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Enquadrada numa conjuntura de transição paradigmática e de 
complexidade, na qual as instituições de ensino superior foram confrontadas 
com a mudança e com novas e diferentes responsabilidades na formação, a 
investigação que desenvolvemos tem como finalidade a compreensão dos 
constrangimentos e potencialidades da adequação dos cursos de formação 
de professores a Bolonha, nomeadamente da Prática de Ensino 
Supervisionada (PES), assim como o desenvolvimento profissional 
possibilitado pela PES nessa formação, enquanto processo reflexivo, 
consciente e comprometido e como eixo estruturante da construção de 
competências profissionais. 
Para alcançar este objetivo, propusemo-nos desenhar e realizar uma 
investigação centrada numa abordagem de natureza qualitativa, relacionada 
com o paradigma fenomenológico-interpretativo, assumindo o estudo de 
caso como estratégia de investigação. Arrogando, no nosso estudo, a 
adequação da PES da formação inicial de professores do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico (1.º CEB) em instituições do ensino superior público 
português a Bolonha, como o caso a estudar, selecionámos quatro 
estabelecimentos de ensino superior público da região norte e centro (duas 
universidades e dois institutos politécnicos) e considerámos como fontes 
privilegiadas de informação, seis especialistas nacionais em supervisão, 
assim como os responsáveis educativos pela adequação e/ou criação dos 
novos cursos de formação inicial de professores do 1.º CEB a Bolonha, das 
instituições selecionadas. Elegemos como técnicas de investigação, o 
inquérito por entrevista e a análise documental. 
Procurando uma leitura global dos resultados obtidos, o nosso estudo 
demonstra que os desafios colocados pelo Processo de Bolonha à 
formação incial de professores do 1.º CEB constituiu uma oportunidade de 
mudança, mas esta não se verifica muito para além da preconizada nos 
normativos legais. Destaca-se a necessidade de adequar as práticas 
supervisivas aos desafios colocados pelas sociedades contemporâneas, 
pelo que, dos discursos dos interlocutores e da análise documental 
realizada, emerge um novo cenário de supervisão, mais adaptado às novas 
contigências e conjuntura (em que a formação é bietápica e a prática perde 
espaço) e perspetivado para uma maior qualificação dos futuros 
profissionais da educação e para o seu desenvolvimento pessoal e 
profissional, que denominamos bioecodesenvolvimentista e integrador e que 
é necessário aproveitar e pôr em prática, possibilitando uma formação mais 
adequada aos futuros professores do 1.º CEB. Sobressai ainda a 
possiblidade de desenvolvimento profissional potenciada pela investigação 
que os futuros professores realizam nos seus contextos de prática e que 
constitui uma novidade na atual formação de professores do 1.º CEB, a 
exponenciar. 
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Framed in a paradigmatic and complex environment, in which higher 
education institutions were faced with change as well as new and different 
training responsibilities, the research developed aims at understanding the 
constraints as well as the potential of the teachers training courses adequacy 
to Bologna, namely the Supervised Teaching Practice (STP), as well as the 
professional development rendered possible by STP within that training as a 
thoughtful, conscious and committed process and as a structuring axis of 
professional competencies construction. 
To achieve this aim, we designed and undertook a research centred on a 
qualitative approach, related to the phenomenological and interpretative 
paradigm, using case study as a research strategy. In our study, we chose the 
adequacy of Primary education teachers initial training to Bologna in 
Portuguese public higher education institutions as the case to be studied, we 
selected four Portuguese public higher institutions of the north and centre 
regions (two universities and two polytechnic schools) and we considered as 
privileged sources of information, six national specialists in supervision, as 
well as education leaders responsible for the adequacy and/or creation of new 
primary education teachers initial training courses to Bologna, from the 
selected institutions. The research techniques we chose were the inquiry by 
means of interview and the documental analysis. 
While looking for a global reading of the results, our study shows that the 
challenges created by the Bologna Processo to primary education teachers 
initial training constituted an opportunity for change, but the latter does not go 
beyond what is stated in legal standards. The need to adapt supervision 
practices to the challenges of comtemporary societies is highlighted and thus 
from the interlocutors’ speech and the documental analysis undertaken, a new 
supervision scenary emerges, better adapted to the new contingencies and 
conjuncture (in which training is undertaken in two steps and the practice 
looses its space) and projected for a higher qualification of the future 
education professionals and their personal and professional development, 
which we name biecodevelopmental and integrating and of which we need to 
take advantage and put into practice, thus possibilitating a more adequate 
training to the future primary education teachers. Also highlighted is the 
possibility of professional development potentiated by the research that future 
teachers undertake in their practice contexts and that constitutes a novelty in 
the current primary school teachers training that must be boosted. 
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Formation Initiale des Enseignants de l´École Primaire; Supervision; Practice 
d’Enseignement Supervisionée; Développement Proféssional, Procès de 
Bologne 
 
 
Encadré dans une conjecture de transition paradigmatique et complexe, dans 
laquelle les institutions d’enseignement supérieur ont étés confrontées avec le 
changement et les nouvelles responsabilités dans la formation, la recherche 
que nous avons développée a pour but de comprendre les contraintes et les 
potentialités de l’adéquation des cours de formation d’enseignants à Bologne, 
nommément la Practice Supervisée de l’Enseignement (PSE), ainsi que le 
développement personnel possibilité par la PSE dans cette formation en tant 
que processus de réflexion, conscient et engagé et en tant qu’axe structurant 
de la construction des compétences professionnelles. 
Pour atteindre cet objectif, nous nous sommes proposé à concevoir et 
effectuer une recherche axée sur une approche de nature qualitative, liée au 
paradigme phénoménologique-interprétatif, et choisissant l’étude de cas 
comme stratégie de recherche. En admettant dans notre étude, l’adéquation 
de la PSE de formation initial des enseignants de l’école primaire dans les 
institutions portugaises d’enseignement supérieur public à Bologne, en tant 
que cas à étudier, nous avons sélectionné quatre établissement 
d’enseignement public supérieur des régions du nord et du centre (deux 
universités et deux instituts polytechniques) et nous avons considéré en tant 
que sources privilégiés d’information, six spécialistes nationaux en 
supervision, ainsi que les responsable éducatifs pour l’adéquation et/ou la 
création de nouveaux cours de formation initial d’enseignant de l’école 
primaire à Bologne des institutions sélectionnées. Nous avons élu en tant que 
techniques de recherche, l’enquête par entrevue et l’analyse documentaire. 
Cherchant une lecture globale des résultats obtenus, notre étude montre que 
les défis posés par le Processus de Bologne à la formation initiale des 
enseignants de l’école primaire ont constitué une opportunité de changement, 
mais celle-ci ne se voit pas au-delà de ce qui est préconisé aux normes 
légales. On souligne la nécessité d’adapter les pratiques supervisées aux 
défis posés aux sociétés contemporaines et donc, des discours des 
interlocuteurs et de l’analyse documentaire effectué, surgit un nouveau 
scenario de supervision plus adapté aux nouvelles contraintes et à la 
conjoncture (dans laquelle la formation a deux étapes et la pratique perd de 
l’importance) et envisagé pour une meilleure qualification des futurs 
professionnels de l’éducation et pour leur développement personnel et 
professionnel que nous désignons bioecodéveloppementaliste et intégrateur 
et qu’il est nécessaire d’en profiter  et de le mettre en pratique, permettant une 
formation plus adéquate aux futurs enseignants de l’école primaire. Il ressort 
aussi la possibilité du développement professionnel boosté par la recherche 
que les futurs enseignants effectuent dans leurs contextes de pratique et qui 
constitue une nouveauté à accroitre dans la présente formation d’enseignants 
de l’école primaire. 
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Introdução1 
 
“Ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem aprender 
a fazer o caminho caminhando, sem aprender a refazer, a 
retocar o sonho por causa do qual a gente se pôs a caminhar” 
(Freire, 2000, p. 155). 
  
 
1. Motivação 
Tomando como referência que o ponto de partida de qualquer estudo é, nas palavras 
de Afonso (2005), a pessoa do investigador, as suas experiências pessoais e profissionais 
mobilizadas para o trabalho de investigação, obrigadas a uma análise reflexiva que 
possibilite em simultâneo aclarar sentidos de ação e o distanciamento epistemológico 
necessário em relação ao objeto de estudo que se vai edificando, salientamos que a 
motivação que alicerça o presente trabalho é tríptica (como seres humanos, enquanto 
profissionais da educação e na qualidade de investigadores) e ajudou a tomar as opções 
acerca do estudo a realizar: 
Como seres humanos inacabados, inconclusivos e em constante 
metamorfoseamento, assumimos o inacabamento, a inconclusividade, tal como Freire 
(2002), como próprios da experiência vital, já que onde há vida, há inacabamento. 
Poderemos assim ter chegado ao ponto de onde devêssemos ter partido, numa busca 
perseverante e firme, sustentada numa auto-implicação implicada, numa reflexividade 
crítica reflexiva, numa consciencialização consciente, numa mediação mediada e num 
envolvimento envolvido, em alcançar o almejado, conscientes da sua impossível 
tangibilidade, mas certos da sua cognoscibilidade. 
Enquanto profissionais da educação comprometidos com a formação de 
professores, nomeadamente, de professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico (1.º CEB) e 
com a avaliação externa de estabelecimentos de ensino de educação pré-escolar e dos 
ensinos básicos e secundário. Uma experiência de cerca de quinze anos na formação 
inicial de professores do 1.º CEB, como supervisores de prática pedagógica e professores 
de várias unidades curriculares desta e doutras formações possibilitadas pela Escola 
Superior de Educação de Viseu. Uma experiência de oito anos como avaliadores 
institucionais – peritos de avaliação (avaliadores externos de estabelecimentos de ensino 
                                                 
1 Este trabalho foi redigido de acordo com as regras do novo acordo ortográfico. No volume principal e nos 
Anexos, as citações de documentos anteriores a esse acordo preservam a sua versão original. 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
2 
 
de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário) – um trabalho de cooperação 
com a Inspeção-Geral da Educação e Ciência (IGEC).  
Na qualidade de investigadores, com vários anos de produção de conhecimento, 
espelhada em artigos nacionais e internacionais e na produção de uma Dissertação de 
Mestrado e nesta Tese de Doutoramento, em que o fenómeno a estudar obrigou a uma 
pesquisa teórica e empírica intensa das nossas inquietações relativas à adequação dos 
cursos de formação inicial de professores do 1.º CEB a Bolonha, nomeadamente da 
Prática de Ensino Supervisionada (PES) e das suas possibilidades de desenvolvimento 
profissional na formação inicial e a consequente necessidade de compreender como os 
diferentes estabelecimentos de ensino superior a assimilaram e operacionalizaram, de 
modo a aferir da emergência de um cenário de supervisão da PES que possa dar resposta 
aos desafios lançados por Bolonha, aos desafios da comunidade educativa, em geral, aos 
desafios das sociedades contemporâneas. Neste sentido, tivemos, desde o princípio, 
conceções claras sobre supervisão e desenvolvimento profissional, proporcionadas quer 
pelo programa curricular do Doutoramento frequentado, quer pela teoria e prática 
possibilitada em momentos anteriores (Licenciatura em Ensino Básico – 1.º Ciclo e 
Mestrado em Administração e Planificação da Educação), assim como por toda a pesquisa 
bibliográfica efetuada durante um percurso académico de vários anos e a participação em 
diferentes momentos de partilha e reflexão acerca da problemática em estudo. 
Mas, estas conceções teóricas e práticas, entendidas como hipóteses abertas, 
precisavam de ser postas à prova com o conhecimento teórico-prático dos inquiridos, 
assim como com o que é regulado pelos diferentes estabelecimentos de ensino superior 
que formam professores do 1.º CEB, num processo constante e continuado de contrastação 
da teoria com os dados recolhidos, num jogo permanente entre a indução e a dedução. 
 
2. Âmbito e Justificação do Tema 
 
Podemos verificar com alguma facilidade que a Escola do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico ainda está a viver mudanças substanciais, decorrentes, principalmente da criação 
dos Agrupamentos (Decreto-Lei n.º 115-A/98), sendo manifesta ainda alguma dificuldade 
em lidar com esta realidade, sobretudo ao nível da articulação e sequencialidade e do 
estabelecimento de mecanismos eficazes de supervisão efetiva da prática docente. 
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Articulação e sequencialidade esta que se reflete em dificuldades dos docentes ao nível da 
gestão conjunta e articulada dos programas e orientações curriculares, na articulação intra e 
interdepartamental na concretização das atividades, na definição de metas e critérios de 
avaliação do trabalho a desenvolver pelas estruturas de coordenação e supervisão, na 
articulação dos docentes da mesma unidade/ensino e entre as unidades do agrupamento, na 
gestão vertical do currículo e na informação sobre o percurso escolar das crianças/alunos, 
na orientação e supervisão dos coordenadores de departamento e na supervisão efetiva da 
prática letiva.  
As expectativas e as exigências sociais estão em crescendo e são cada vez mais 
diversificadas em relação à escola. A natureza do trabalho do professor alterou-se. 
Seguramente que continuam a ser ponto de aplicação central desse trabalho as 
aprendizagens a facultar aos alunos, enquanto grupo, e a cada aluno individualmente 
considerado. Mas para desempenhar esse papel não basta, hoje, dominar um leque de 
competências para intervir na sala de aula, as competências dos professores expandiram-se. 
O professor deverá assumir-se, hoje, como um profissional apto a contribuir para o 
aprofundamento da autonomia da sua escola e nesse sentido estar apto a desempenhar um 
papel e dominar um leque de competências que não se reportam apenas ao contexto da sala 
de aula.  
Ao pretendermos que o professor do 1.º CEB à saída da formação inicial esteja 
preparado para participar na construção da autonomia da escola, e nesse sentido, preparado 
para lidar com as suas reais necessidades, da escola e da comunidade, assumindo-se como 
um profissional apto a operar com as práticas de planificação, organização, liderança, 
apoio, formação, ensino/aprendizagem e avaliação, este tem de ser formado para um 
contexto amplo de escola, assumindo aqui um papel decisivo a PES, em contexto de 
formação inicial de professores. 
Tem sido interessante verificar que se tem vindo a notar um crescendo de 
motivação e interesse de governantes, políticos, investigadores, especialistas da área da 
educação, sindicatos, etc. para que a qualificação e credibilização da formação dos futuros 
professores do 1.º CEB tenha vindo a aumentar de forma gradual. Este crescendo de 
motivação e interesse para que a dignificação e credibilização da formação dos professores 
do 1.º CEB se tenha vindo a tornar efetiva, de uma forma credível e sustentada, deu-se a 
partir da década de 70 e 80, em que a União Europeia modificou toda a formação de 
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professores em ensino de nível superior (exceto a Alemanha e a Áustria – cf. Gassner, 
2002), tal foi o caso de Portugal, no final da década de 70 e ao longo da década de 80, com 
a criação das Escolas Superiores de Educação (ESE) no Ensino Superior Politécnico (rede 
definida pelo Decreto-Lei n.º 513-T/79, de 26 de dezembro), reguladas pela Portaria n.º 
352/86, de 8 de julho e a entrada das universidades novas (Açores, Aveiro, Évora, Minho e 
e Trás os Montes e Alto Douro) na formação de educadores de infância e de professores do 
1.º CEB, através dos Centros Integrados de Formação (CIFOP). Transformou-se, assim, 
um curso médio (grau conferido pelos Magistérios Primários), em curso superior com a 
duração de três anos e a atribuição do grau de bacharel (grau conferido pelas ESE e pelos 
CIFOP). Este processo de formação de nível superior de professores do “ensino primário” 
veio internacionalmente a ser designado por “universitarização” (Formosinho, 2000) e veio 
a revelar-se essencial na valorização socioprofissional destes profissionais da educação em 
Portugal, conduzindo a uma aproximação da titulação e grau de formação aos docentes de 
outros níveis de ensino (Lemos, 2014). No final da década de 90, os bacharelatos em 
ensino primário foram extintos e substituídos por cursos de licenciatura com a duração de 
quatro anos, através da Portaria n.º 413-E/98, de 17 de julho. Este processo reflete a 
valorização social e profissional dos professores do Ensino Básico – 1.º Ciclo, num 
contexto de redefinição das hierarquias tradicionais da profissão docente (Afonso & 
Canário, 2002).  
A formação de professores do 1.º Ciclo com a atribuição do grau de licenciado, 
desenvolvida nas Escolas Superiores de Educação e nas Universidades e que “(…) 
constitui um modelo compósito, resultante da justaposição de tradições de formação muito 
diversificadas, principalmente no que se refere aos dispositivos de envolvimento dos 
alunos em situações de prática profissional concreta, com recursos a contextos escolares 
alheios às instituições de formação” (Afonso, 2002, p. 17) terminou no ano letivo 2009/10. 
Decorrente ainda do reforço de uma igualização e melhor qualificação dos professores, 
foram apresentados normativos legais, no início do século, pelo extinto Instituto Nacional 
de Acreditação da Formação de Professores (INAFOP), os padrões de qualidade da 
formação inicial de professores (Deliberação n.º 1488/2000, de 15 de dezembro) e há 
quinze anos atrás, foi publicado o Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de Agosto que define os 
perfis gerais de desempenho profissional do educador de infância e dos professores dos 
ensinos básico e secundário e o Decreto-Lei n.º 241/2001, de 30 de Agosto que estabelece 
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os perfis específicos de desempenho profissional do educador de infância e do professor do 
1.º Ciclo do Ensino Básico. Estabeleceram-se assim referenciais para a atividade docente 
no ensino não superior. Estes dois Decretos-Lei vieram atribuir uma maior 
responsabilização às instituições de ensino superior que asseguram a formação inicial de 
Professores do 1.º CEB, criando um quadro de orientação, a que se encontram 
subordinadas. Estes referenciais consubstanciam a ação docente na: i) dimensão 
profissional, social e ética; ii) dimensão de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem; 
iii) dimensão de participação na escola e de relação com a comunidade e; iv) dimensão de 
desenvolvimento profissional ao longo da vida. 
Os desafios e as exigências atuais colocados à formação de professores advindas do 
Processo de Bolonha vêm reforçar esta qualificação, credibilização, valorização social e 
profissional, a partir da obrigatoriedade da obtenção do grau académico de mestre para 
todos aqueles que objetivem ser professores do 1.º CEB, como consignado no Decreto-Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março. 
Apesar de todo este crescendo de motivação e interesse para uma maior valorização 
dos professores, verificamos que ainda subsiste alguma “calçada para calcetar”, dado que a 
profissão docente apresenta atualmente grande complexidade. As exigências com que se 
depara são elevadas, as transformações reclamadas pela sociedade do conhecimento, os 
reptos de mudança e os desafios colocados pelo espaço europeu, conduzem à necessidade 
de uma profunda reflexão sobre a formação inicial de professores de forma sustentada, 
nomeadamente, ao nível da PES da formação inicial de professores do 1.º CEB.  
Os professores e a escola enfrentam novos desafios, dado que a conjuntura 
planetária, pela sua complexidade e imprevisibilidade (Morin, 2003), exige indivíduos 
aptos a participar de modo efetivo, conhecedor, consciente, refletido, eficaz e responsável, 
com a capacidade de reconhecimento do seu inacabamento enquanto seres humanos e 
profissionais de ensino. A sociedade exige que a escola prepare sujeitos com capacidade 
para o exercício da sua cidadania, conscientes da incerteza do real, das múltiplas 
dimensões que caracterizam as atuais problemáticas suportadas numa perspetiva planetária, 
em que esta exigência deve também ser assumida pela escola (Morin, 2003).  
As instituições de formação inicial de professores têm de estar conscientes e 
preparadas para formar indivíduos capazes de lidar com todas as exigências que a 
sociedade e a escola impõem, serem sabedoras de que a escola continua a ser, para muitos 
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alunos, um local pouco motivador e distante dos seus reais interesses. Cachapuz, Jorge e 
Praia, (2002) referem que a escola, aparentemente, não consegue dar resposta aos desafios 
da atualidade de formar sujeitos com saberes e culturas científicos mais humanizados e 
cientificamente alfabetizadas, daí ser ponderada a necessidade de mudança quer 
institucional quer ao nível dos modelos de organização. Consideramos importante a 
potenciação de soluções que possam ir ao encontro das imposições que a formação obriga, 
a partir das problemáticas cada vez mais polidisciplinares, transversais, multidimensionais, 
transnacionais, globais, planetárias e intemporais (Morin, 2003) com que nos 
confrontamos. 
A PES da formação de professores do 1.º CEB poderá assumir um papel de enorme 
relevância nesta oportunidade de mudança proporcionado pelo Processo de Bolonha, a 
partir de um trabalho efetivo e conhecedor de conceptualização e operacionalização e que 
inclua as componentes exigíveis/exigidas essenciais (seminário – estágio – orientação 
tutorial) a um bom desempenho profissional dos formandos/futuros professores. Enquanto 
interface entre a situação de aluno e a de profissional, a PES, em contextos reais de ensino 
e de aprendizagem, compõe uma situação formativa complexa, mas particularmente 
relevante no currículo de formação inicial de professores, nomeadamente de professores do 
1.º CEB, dada a essência holística e integrada que deve presidir à sua formação. A PES 
desponta num contexto que se pressupõe centrado no estudo de situações reais do exercício 
profissional e direcionado para o desenvolvimento de competências pessoais, científicas, 
técnicas, sociais e éticas, como um espaço interativo singular e privilegiado de 
desenvolvimento profissional do futuro professor. 
O conhecimento dos referentes que orientam a PES e lhe alvitram um determinado 
rumo revela-se da máxima importância, dado que, segundo Vieira (2009a, p. 55), “apesar 
da relevância da supervisão pedagógica, sabe-se pouco sobre as práticas curriculares que a 
concretizam, nomeadamente sobre os referentes que as orientam e lhes imprimem uma 
determinada direcção”. Consensual em todos os relatórios sobre os países da Europa é a 
perceção de que os desafios da mudança requerem alterações nos curricula e nas práticas 
de formação de professores face aos novos reptos educativos da União Europeia (UE), de 
“(…) ensinar a todas as crianças e jovens um corpo comum de conhecimentos e 
competências, preparando-as para agirem à escala europeia, num contexto global mais 
diverso e competitivo (Rodrigues, 2008, p. 14). Os professores devem ser desafiados de 
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forma crescente pela dimensão europeia. Os paradigmas atuais de formação e o 
desempenho das profissões pressupõem “noções de globalidade, complexidade, mutação, 
contextualização, interactividade, flexibilidade, articulação sistémica, enquadradora e 
estruturante, preparação para o incerto, bem como as noções centrais de sujeito, de diálogo 
e de conhecimento” (Alarcão, 2000, pp. 15-16). 
São, pois, diversos os desafios colocados à formação inicial de professores, 
nomeadamente à PES. A supervisão e as suas práticas têm vindo a assumir grande 
relevância no seio da comunidade investigativa. As oportunidades de mudança, 
proporcionadas pelo Processo de Bolonha, plasmadas no Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de 
Março, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho que 
o republica em anexo (modelo de organização do ensino superior no que respeita ao ciclo 
de estudos), no Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de Fevereiro e agora, recentemente, no 
Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, colocam novas exigências e alterações à formação 
inicial de professores, nomeadamente à PES, abrindo oportunidades de renovação do 
ensino superior. Também o documento “Educação e Formação para 2010”, da Comissão 
Europeia trazia igualmente orientações de política educativa a considerar neste processo de 
mudança e de preparação para o incerto e depois complementadas com o documento 
“Educação e Formação 2020” que evidencia a formação ao longo da vida e que deve ser 
despertada/preparada a partir da formação inicial. As diversas óticas de desenvolvimento 
profissional, os desafios da complexidade, os paradigmas de formação e as diferentes 
perspetivas de supervisão sobre a PES na formação inicial de professores desafiam as 
instituições de ensino superior para a mudança e para novas e diferentes responsabilidades 
na formação e desenvolvimento profissional de professores. 
As práticas de supervisão, nas perspetivas de Alarcão e Tavares (2003) e de Ralha e 
Simões (1995), remetem para cenários e nas óticas de Nuthall e Snook (1973); Pajak 
(1993); Tracy (2002); Garmston, Lipton e Kaiser (2002); Sergiovanni e Starratt (2007), 
entre outros, remetem para modelos, e estas edificam-se na descrição e explicação da 
realidade da supervisão. Estes cenários enunciam as teorias, os objetivos ou propósitos, os 
pressupostos, os conceitos ou princípios, as estratégias, os meios, as condições e exigências 
que possibilitam uma resposta aos interesses de cada um e de todos os intervenientes no 
processo. Todos os modelos e cenários existentes relativos às práticas de supervisão 
possibilitam-nos uma determinada leitura desta realidade, sendo que cada um deles e todos 
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eles realçam premissas que coexistem com frequência e que se complementam, facilitando 
a construção de caminhos próprios. Dada a adequação dos cursos de formação inicial de 
professores do 1.º CEB a Bolonha, do nosso estudo emerge um cenário de supervisão que 
poderá dar respostas supervisivas adequadas a este novo paradigma de formação, um 
cenário que denominamos de bioecosenvolvimentista e integrador. Assumindo que o que 
somos e fazemos está dependente dos processos interativos multifacetados que, ao longo 
do tempo, se estabelecem entre as nossas características pessoais, assentindo aqui as 
características biológicas e a própria personalidade, tal como os contextos ambientais que 
nos rodeiam, os quais, por sua vez, estão entre si conectados, remetendo-nos para um 
conceito central, que é o de colaboração, assumimos que numa abordagem integrada 
tenhamos de falar numa perspetiva bioecodesenvolvimentista, sustentada pelos 
pensamentos de Bronfenbrenner (1979, 1996) e de Alarcão e Canha (2013), mas também 
integradora de supervisão, dado entendermos que a maioria ou talvez mesmo a totalidade 
dos supervisores não segue linearmente um determinado modelo, mas antes, assumem 
conspeções integradoras. Uma perspetiva integradora fundeada numa dimensão teórica, 
focada em aspetos comuns que combine diversos modelos e possibilite a criação de novas 
abordagens. Apoiamos esta visão no pensamento de Sá-Chaves (2002), no seu cenário 
integrador, não standard. Aludimos a uma supervisão que atenda às características das 
pessoas e das situações, uma supervisão entendida como um processo complexo e 
interativo, em que o cenário que propomos sirva o propósito de conceção, de um forma 
estruturada, sustentada, consistente e sistemática que possa ter uma influência positiva nos 
formandos/futuros professores, alicerçando-se, para isso, em linhas orientadoras bem 
estruturadas, com finalidades, metas e objetivos consistentes e esclarecidos. Um cenário 
que permita que a supervisão pedagógica realizada na formação inicial de professores do 
1.º CEB possa ser realizada segundo uma orientação enquadrada, clara, inteligível, 
operacionalizável, possibilitadora do desenvolvimento profissional destes profissionais de 
ensino e potenciadora de boas práticas letivas. Arrogamos que a supervisão pedagógica 
assume um papel fundamental na Prática de Ensino Supervisionada da formação inicial de 
professores do 1.º CEB, para uma formação integral (associando a teoria e a prática) dos 
futuros profissionais de educação, possibilitando-lhes um momento inicial de 
desenvolvimento profissional único, incontornável e capital.  
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3. Finalidade. Problema e objetivos de pesquisa 
 
Sabedores de que cada uma das instituições de ensino superior gozou da autonomia 
necessária para adequar a sua formação inicial de professores do 1.º CEB a Bolonha, muito 
balizada pela imposição legislativa, é certo, intentámos, nesse sentido, promover uma 
reflexão em torno do objeto de estudo que passamos agora a enunciar: a adequação da 
PES da formação inicial de professores do 1.º CEB em instituições de ensino superior 
público português a Bolonha, assumindo, nitidamente, uma postura de investigação 
qualitativa, inserida num estudo de caso. Investigação esta que, objetivamente, pretende 
estudar o seguinte problema: constrangimentos e potencialidades da adequação dos cursos 
de formação de professores do 1.º CEB a Bolonha, nomeadamente da PES, de diferentes 
estabelecimentos de ensino superior público português, nos subsistemas universitário e 
politécnico; assim como o desenvolvimento profissional possibilitado pela PES na visão 
de especialistas nacionais de supervisão e de responsáveis educativos que participaram na 
criação e/ou adequação dos novos cursos de formação inicial de professores do 1.º CEB a 
Bolonha e a partir da análise de documentos de política educativa. Pretendemos ainda 
aferir da emergência da configuração de um novo cenário de supervisão perspetivado para 
uma maior qualificação dos futuros profissionais do 1.º CEB. 
Desejamos assim proporcionar conhecimento no âmbito da supervisão, tendo em 
vista a (re)construção/co-construção de novas modalidades supervisivas que melhor deem 
resposta às novas exigências e desafios das sociedades contemporâneas. Neste sentido, 
formulámos os seguintes objetivos: 
1. Compreender como é que quatro instituições de ensino superior público 
português concretizaram as oportunidades abertas pelo Processo de Bolonha, no 
que se reporta à PES na formação inicial de professores do 1.º CEB. 
2. Identificar indícios inerentes aos pressupostos de Bolonha e às novas exigências 
e desafios das sociedades contemporâneas em documentos de política educativa, 
nomeadamente nos regulamentos de PES. 
3. Identificar potencialidades de desenvolvimento profissional em diferentes 
modalidades de supervisão, a partir: 
3.1. dos regulamentos da PES dos cursos de formação inicial de professores 
do 1.º CEB de instituições portuguesas de ensino superior público, nos 
subsistemas universitário e politécnico; 
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3.2. das conceções e representações dos responsáveis educativos envolvidos 
no processo de criação ou adequação dos cursos de formação inicial de 
professores do 1.º CEB a Bolonha e de especialistas nacionais em 
supervisão. 
4.  Construir conhecimento no âmbito da supervisão, tendo em vista a identificação 
da possível emergência de um novo cenário nos discursos sobre a supervisão, 
perspetivado para uma maior qualificação dos futuros profissionais do 1.º CEB. 
 
De acordo com estes objetivos, definimos as seguintes questões de investigação: 
 
1. Quais as principais mudanças decorrentes dos desafios lançados pelo Processo 
de Bolonha, na formação inicial de professores do 1.º CEB, nomeadamente na 
PES, de quatro estabelecimentos de ensino superior público português, nos 
subsistemas universitário e politécnico? 
2. Quais os principais enfoques paradigmáticos, os quadros de referência e os 
cenários supervisivos em que se apoiam os regulamentos da PES, na formação 
inicial de professores do 1.º CEB? 
3. Como é que os responsáveis educativos pela conceptualização dos novos 
cursos, nomeadamente pela organização e funcionamento da PES, utilizaram e 
concretizaram as oportunidades de mudança abertas pelo Processo de Bolonha, 
no que se reporta à PES na formação inicial de professores do 1.º CEB? 
4. Quais as possibilidades de desenvolvimento profissional decorrentes dos 
desafios lançados pelo Processo de Bolonha à PES da formação inicial de 
professores do 1.º CEB, nas perspetivas de alguns atores educativos e expostas 
nos regulamentos de PES? 
4.1. Que conceções e representações evidenciam os responsáveis educativos 
que participaram na adequação e/ou criação dos novos cursos de 
formação inicial de professores do 1.º CEB sobre a(s) prática(s) 
supervisiva(s) orientadoras da PES na formação de professores do 1.º 
CEB e no seu desenvolvimento profissional? 
4.2. Que conceções e representações evidenciam os especialistas nacionais 
em supervisão sobre a(s) prática(s) supervisiva(s) orientadoras da PES na 
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formação de professores do 1.º CEB e no seu desenvolvimento 
profissional?  
4.3. Que possibilidades de desenvolvimento profissional são evidenciadas nos 
regulamentos de PES? 
5. Quais as perspetivas que os responsáveis educativos e os especialistas nacionais 
de supervisão têm sobre um cenário emergente de supervisão? 
5.1. Que conceções e representações têm os atores educativos sobre as 
possibilidades de inovação potenciadas por Bolonha? 
5.2.  Qual o cenário de supervisão que os atores educativos perspetivam para 
uma melhor qualificação dos futuros professores? 
5.3.  Qual o papel do supervisor nos novos cursos? 
5.4.  Qual(ais) a(s) prática(s) supervisiva(s) que melhor poderá(ão) dar 
resposta às novas exigências e desafios das sociedades contemporâneas? 
 
Para atingirmos os nossos objetivos e assentindo a investigação educativa como 
“(…) uma actividade de natureza cognitiva que consiste num processo sistemático, flexível 
e objectivo do estudo e que contribui para explicar e compreender os fenómenos 
educativos” (Coutinho, 2005, p.68), situámos a nossa pesquisa num paradigma de 
investigação qualitativo e, segundo Lincoln, Lynham, & Guba (2011), uma metodologia 
qualitativa, acompanhada por uma análise interpretativa é apropriada para a abordagem 
construtivista do conhecimento e da verdade. Assumimos o estudo de caso como estratégia 
de investigação, norteados pelos pensamentos de Lüdke & André (1986); Merriam (1988, 
1998); García & Latas (1991); Guba & Lincoln (1994); Gómez, Flores & Jiménez (1996); 
Dooley (2002); Patton (2002); Hatch (2002); Coutinho & Chaves (2002); Creswell (2009, 
2013); Mertens (2005); Punch (2005); Cohen, Manion & Morrison (2007); Baxter & Jack 
(2008); Martins (2008); Yin (2005, 2009, 2012); Denzin & Lincoln (2011) e Stake (2012). 
Dado termos tido como propósito compreender, de algum modo, como é que os factos 
acontecem em função uns dos outros, a pesquisa reporta-se a um estudo de caso 
explicativo (Yin, 2005, 2009). Usámos como técnica de recolha de dados a análise 
documental e a entrevista semiestruturada, convictos de que assim captámos um pouco 
mais da complexidade inerente às situações. Através da análise documental tentámos 
analisar/compreender os programas e/ou regulamentos da Prática de Ensino 
Supervisionada dos mestrados de formação de professores do 1.º CEB (perfis 2, 3 e 4), 
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após a sua adequação a Bolonha, assim como os Relatórios de Avaliação/Acreditação de 
ciclos de estudo em funcionamento e elaborados pela Agência de Avaliação e Acreditação 
do Ensino Superior relativos à formação inicial de professores do 1.º CEB. A partir da 
entrevista semiestruturada visámos a análise do pensamento e das conceções e 
representações de seis especialistas nacionais de supervisão e dos responsáveis educativos 
de quatro estabelecimentos de Ensino Superior Público (2 Universidades e 2 Escolas 
Superiores de Educação) que participaram na adequação e/ou criação dos novos cursos de 
formação de professores do 1.º CEB, acerca da formação de professores do 1.º CEB e do 
desenvolvimento profissional que a PES pode ou não potenciar. A investigação incide 
sobre “(…) o modo como se desenvolvem e mantêm estes sistemas de significado e não 
sobre os comportamentos observáveis” (Lessard-Hébert, Goyette & Boutin, 2005, p. 41). 
No nosso estudo seguimos o método de análise de conteúdo apresentado por Bardin (2004) 
para a análise de conteúdo e de discurso dos dados recolhidos, tendo-nos socorrido do 
programa informático NVivo10, o que nos permitiu um maior rigor. Porém, ressaltamos 
que este instrumento não condicionou o tipo de dados, nem o desenho da investigação, 
possibilitando um controlo adequado dos dados e da sua análise, tal como apontam Neri de 
Souza, Costa e Moreira (2001a; 2011b). Não ficando esgotada pela categorização, a análise 
dos dados procurou ultrapassar a mera descrição, pelo que na análise dos dados e nas 
conclusões procurámos estabelecer conexões e relações que possibilitassem o surgimento 
de novas visões e interpretações sobre a realidade observada. Fundamentalmente, tratou-se 
de um exercício de “redução” dos dados, correspondendo a um processo de seleção, de 
concentração, de simplificação, de abstração e de transformação (cf. Lessard Hébert et al., 
2005).  
 
4. Estrutura do trabalho 
 
No presente estudo adotámos uma postura enquadrada paradigmática e 
epistemologicamente pela interlocução entre as perspetivas cognitivistas e construtivistas 
de Vygotsky (socio-interacionistaconstrutivista) e de Piaget (interacionistaconstrutivista), 
sociocrítica de Habermas, desenvolvimentista e ecológica de Bronfenbrenner e de Alarcão 
e Canha, dialógica, crítica, problematizadora e transformadora de Paulo Freire, integradora 
de Sá-Chaves, do pensamento complexo de Morin (homo complexus – a condição humana: 
biológica, psíquica, social, afetiva e racional, comportando a sabedoria e a loucura, o 
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prosaico e o poético), e por um referencial teórico que mobilizou conjeturas empíricas 
observadas numa perspetiva de complementaridade, enjeitámos assim enclausurarmo-nos 
em teorias epistemológicas supremas ou hegemónicas. Já o enfoque metodológico 
privilegia, como já referido, o estudo de caso. O estudo que apresentamos foi desenvolvido 
ao longo dos anos 2010-2015 e organiza-se em quatro capítulos cujos teores e sentidos 
esclarecemos a seguir.  
Este estudo inscreve-se no âmbito da supervisão pedagógica, incidindo na reflexão 
sobre a formação inicial de professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico (1.º CEB). O estudo 
tem como finalidade a compreensão e interpretação da realidade, os significados dos 
sujeitos, perceções, intenções e ações relativas à Prática de Ensino Supervisionada (PES) 
na formação inicial de professores do 1.º CEB, nomeadamente as possibilidades de 
desenvolvimento profissional potenciadas pela mesma, tal como conduzir à apresentação 
de um cenário de supervisão que se adeque a este tipo de formação, pressupondo uma 
retroalimentação mútua entre a teoria e a prática. Cenário de supervisão este emergente do 
referencial teórico apresentado, da análise documental efetuada e das palavras dos 
entrevistados que fazem parte do nosso estudo empírico, relativo à formação inicial 
possibilitada aos professores do 1.º CEB e que denominamos bioecodesenvolvimentista e 
integrador. 
Propomo-nos assim refletir sobre a adequação dos cursos de formação inicial de 
professores do 1.º CEB a Bolonha, nomeadamente a PES, a partir da análise de 
documentos de política educativa e das palavras de especialistas nacionais de supervisão e 
de responsáveis educativos que participaram na criação/adequação desta formação a 
Bolonha, nomeadamente da PES. 
A parte I do estudo é dedicada à revisão da literatura. O capítulo 1, tal como o 
seguinte, é destinado à revisão bibliográfica, ao enquadramento epistemológico e teórico-
conceptual do estudo. Na secção 1, do capítulo 1, que se inspira nos quadros 
epistemológicos da supervisão contemporânea, tentamos clarificar o conceito de 
supervisão, dada a sua manifesta polissemia, de forma evolutiva, enquadrando-o na atual 
conjuntura de transição paradigmática. Na secção 2, num quadro de referência 
compreensivo, integrador e construtivista revisitamos de forma retrospetiva, eclética, mas 
também integradora, diversos modelos e cenários de supervisão, assim como, por último, 
apresentamos e enquadramos epistemologicamente um cenário emergente que 
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denominamos de bioecodesenvolvimentista e integrador. Neste sentido, em subsecções 
distintas discute-se a evolução, a epistema, o espírito e o sentido da supervisão, 
contextualizando-a nacional e legalmente; tal como se pondera e reflete sobre os modelos 
que a sustentam e a desobscurecem, abrindo-nos, tal reflexão, uma janela para um cenário 
emergente de supervisão a ter em consideração na formação inicial de professores do 1.º 
CEB. 
Na secção 1 do capítulo 2, também esta inspirada nos quadros epistemológicos da 
supervisão contemporânea, tencionamos dar um outro olhar à supervisão pedagógica, 
inserindo-a num novo paradigma de intervenção e ação docente, assumindo especial 
relevância conceitos como missão, finalidades, competências, estratégias, 
responsabilidade e corresponsabilidade, monitorização, avaliação, gestão do currículo e 
gestão da qualidade. Nas secções 2 a 9, alicerçados na matriz paradigmática da 
complexidade, onde convergem múltiplos contributos teórico-epistemológicos, 
apresentamos, de forma sequencial, as estratégias de supervisão que poderão contribuir 
para o desenvolvimento profissional dos professores, as práticas de formação de 
professores, os estilos, conceções e práticas de supervisão, o ciclo da supervisão, o perfil, 
papel e estatuto do supervisor pedagógico, as modalidades supervisivas, dando enfâse às 
equipas supervisivas multidisciplinares, a supervisão e o desenvolvimento profissional e, 
por último, os reptos lançados pela supervisão pedagógica à Prática de Ensino 
Supervisionada. 
A parte II contempla o estudo empírico, a metodologia do estudo e a apresentação e 
discussão dos dados. 
O capítulo da metodologia do estudo estrutura-se à volta de duas secções. A 
primeira secção especifica a metodologia, apresentando o paradigma de investigação 
privilegiado no estudo e discute a abordagem qualitativa como metodologia adotada, 
assumindo o estudo de caso como estratégia de investigação. A segunda secção aborda a 
contextualização e abrangência do estudo, a seleção do caso, apresenta as técnicas e 
instrumentos de recolha de informação, os modos de tratamento de dados e discute a 
validade e a fidelidade do estudo à luz dos pressupostos teórico-epistemológicos. 
O capítulo referente à apresentação e discussão dos dados é constituído por duas 
secções, que configuram as fontes de evidência (entrevistas e análise documental), 
apresenta e analisa os resultados obtidos no polo técnico da investigação. Este ocupa-se, 
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por isso, da apresentação dos dados e da sua transformação em dados pertinentes 
suscetíveis de, uma vez discutidos, responderem aos objetivos do estudo.  
Salientamos que, no nosso estudo, tal como defendido por Amado e Vieira (2013), 
quando referem que, na investigação qualitativa, a apresentação final dos dados se 
materializa em diferentes figurinos, em que uns são defendidos por visões mais clássicas 
e conservadoras e outros perspetivados por visões mais modernistas, valorizamos 
predominantemente os métodos tradicionais de escrita e de validação, mas não excluímos 
os métodos pós-modernos. 
A apresentação dos dados de cada categoria faz-se anteceder de uma matriz, onde 
se apresentam as subcategorias e os indicadores, tal como proposto por Amado (2009). 
Contudo, alertamos para o uso, por vezes, mais descritivo e alargado dos indicadores, por 
forma a servir de orientação mais precisa da leitura subsequente. As unidades de registo 
são expostas no próprio texto, onde se processa a sua análise. 
Na conclusão, depois de sumariamente recapitularmos os elementos da 
problemática, o enquadramento epistemológico e teórico-conceptual do ciclo investigativo 
percorrido, as principais conclusões e as potencialidades e limites do estudo, concluímos a 
dissertação apresentado um cenário de supervisão emergente que julgamos adequado à 
atual formação inicial de professores do 1.º CEB, que denominamos de 
bioecodesenvolvimentista e integrador. As referências bibliográficas terminam o roteiro da 
dissertação remetendo para os Anexos (CD-ROM), onde apresentamos os sistemas de 
codificação dos dados, documentos de referência, transcrição das entrevistas e os 
instrumentos utilizados. 
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PARTE I 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
QUADROS EPISTEMOLÓGICO E TEÓRICO-CONCEPTUAL 
 
 
Esta parte é dedicada ao enquadramento epistemológico e teórico-
conceptual do estudo. É composta por dois capítulos, em que, no 
primeiro, tentamos clarificar o conceito de supervisão e apresentamos 
uma reflexão sobre os cenários de supervisão que nos conduz à 
apresentação de um cenário emergente de supervisão, que 
denominamos de bioecodesenvolvimentista e integrador. No segundo 
capítulo, atentamos um outro olhar no âmbito da supervisão 
pedagógica, inserindo-a num novo paradigma de intervenção e ação 
docente e alicerçados numa matriz paradigmática da complexidade, 
apresentamos algumas conceções sobre a Prática de Ensino 
Supervisionada, suportadas por uma reflexão sobre as estratégias de 
supervisão que poderão contribuir para o desenvolvimento 
profissional dos professores, as práticas de formação de professores, 
os estilos, conceções e práticas de supervisão, o ciclo da supervisão, o 
perfil, papel e estatuto do supervisor pedagógico, as modalidades 
supervisivas, dando enfâse às equipas supervisivas multidisciplinares, 
a supervisão e o desenvolvimento profissional e, por último, sobre os 
reptos lançados pela supervisão pedagógica à PES. 
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Capítulo 1: Supervisão – Epistema e Modelos 
 
“ Os supervisores do ensino terão que ir ao baile e conduzir a dança” 
(Harris, 2002, p.197) 
“Se um dançarino desse saltos muito altos, poderíamos admirá-lo. 
Mas se ele tentasse dar a impressão de poder voar o riso seria seu 
merecido castigo, mesmo se ele fosse capaz, na verdade, de saltar 
mais alto que qualquer outro dançarino. Saltos são actos de seres 
essencialmente terrestres, que respeitam a força gravitacional da 
Terra, pois o salto é algo momentâneo. Mas o voo nos faz 
lembrar os seres emancipados das condições telúricas, um 
privilégio para as criaturas aladas…” (Kierkegaard, 1968, citado 
por Alves, 2003, p.9). 
 
 Sumário 
 
O presente capítulo, tal como o seguinte, é dedicado à revisão da literatura, ao 
enquadramento epistemológico e teórico-conceptual do estudo. Na secção 1, que se inspira 
nos quadros epistemológicos da supervisão contemporânea, tentamos clarificar o conceito 
de supervisão, dada a sua manifesta polissemia, de forma evolutiva, enquadrando-o na 
atual conjuntura de transição paradigmática. Na secção 2, num quadro de referência 
compreensivo, integrador e construtivista, revisitamos de forma retrospetiva, eclética, mas 
também integradora, diversos modelos e cenários de supervisão, assim como, por último, 
apresentamos e enquadramos epistemologicamente um cenário emergente que 
denominamos de bioecodesenvolvimentista e integrador. Neste sentido, em subsecções 
distintas discute-se a evolução, a epistema, o espírito e o sentido da supervisão, 
contextualizando-a nacional e legalmente; tal como se pondera e reflete sobre os modelos 
que a sustentam e a desobscurecem, abrindo-nos, tal reflexão, uma janela para um cenário 
emergente de supervisão a ter em consideração na formação inicial de professores do 1.º 
CEB. 
 
1. O conceito de supervisão: uma abordagem complexa 
 
O conceito de supervisão tem evoluído ao longo dos tempos, sendo várias as 
perspetivas e os significados atribuídos por diferentes autores, o que aponta para uma 
polissemia do conceito. 
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Numa tentativa de clarificação conceptual, trilhando todo um percurso 
epistemológico relativo ao conceito, apresentamos, neste ponto do nosso estudo, um 
enquadramento, tentando posicionar o conceito supervisão, na atual conjuntura de 
transição paradigmática. Efetivamos uma contextualização do conceito, a partir da 
evolução do mesmo e de uma reflexão relativa ao termo supervisão que designa um 
conceito relativamente recente em Portugal, ainda que a função do supervisor, apelidado 
no passado de professor metodólogo, assistente de metodologia, acompanhante da prática 
letiva, orientador pedagógico, etc., tenha já um longa tradição no contexto da formação de 
professores no nosso país.  
A revolução científica iniciada no séc. XVI, com impacto significativo nas ciências 
naturais, estendeu a lógica positivista às ciências sociais e humanas emergentes, no séc. 
XIX. O conhecimento científico é visto, neste paradigma, como verdade descoberta pelo 
cientista, a ser transmitida, como se as leis e a ordem natural simplesmente existissem e 
fossem imutáveis, como se a sua captação acontecesse de forma direta, independentemente 
da subjetividade humana. Ensina-se com base na visão aristotélica, segundo a qual, “a 
mente humana é como uma ‘tábua rasa’, um papel em branco, onde serão impressas as 
sensações provenientes do mundo exterior” (Salvatore, 1999, p. 30). Condições históricas, 
criadas com base na racionalidade técnica, conduzem a práticas curriculares que concebem 
e veiculam os conhecimentos especializados de forma fragmentada, cumulativa e linear 
(Maldaner, 2003, pp. 74-77). No modelo da racionalidade técnica, percebe-se a existência 
de uma dicotomia entre conhecimentos científicos específicos e conhecimentos 
pedagógicos. Acredita-se, por isso, que, para ser professor, basta saber os conteúdos 
específicos da disciplina que se vai ensinar e usar algumas ‘técnicas pedagógicas’ 
(Carvalho & Gil-Péres, p. 1993). O modelo da racionalidade técnica, mecanicista e 
determinista não possibilita, na maioria das vezes, dialogar com o real, simplificando assim 
o processo do conhecimento. Segundo Morin (2005d, p. 55) “o paradigma da simplificação 
(redução-disjunção) é insuficiente e mutilante. Torna-se necessário um paradigma da 
complexidade que, ao mesmo tempo, disjunte e associe, que conceba os níveis de 
emergência da realidade sem os reduzir às unidades elementares e às leis gerais.” O autor 
defende uma outra racionalidade, pautada por um outro paradigma, que busca produzir 
conhecimento dentro do contexto, integrando os saberes, captando “o que está tecido em 
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conjunto”, superando assim a separação e a fragmentação predominantes no modelo da 
racionalidade técnica. 
Atualmente abrem-se novos caminhos em busca de uma nova racionalidade, 
articuladora de saberes, apontando a necessidade de mudanças em relação ao modelo da 
reprodução acrítica e que possibilitem reflexões sobre a natureza da ciência e sobre a 
formação de professores, nomeadamente no que à supervisão da formação diz respeito. É 
primordial a conscientização de que a ciência não é neutra, nem objetiva, mas uma 
construção humana e histórica. Bachelard (1996) defende uma posição racionalista, na qual 
a ciência é vista como um objeto socialmente construído, cujos critérios de cientificidade 
são coletivos e sectoriais às diferentes ciências, ou seja, ele defende a visão de ciência não 
como uma verdade única, mas como uma criação humana.  
O pensar numa supervisão eficiente, eficaz, integradora, dinâmica, relacional, 
hermenêutica, interacionista, dialógica, desenvolvimentista, proactiva, interativa, 
retroativa, …. remete para a necessidade de mudar o modelo vigente que ainda predomina 
nas instituições formadoras de profissionais, em particular de professores (Sá-Chaves, 
2008b). De acordo com Morin (2005d, p. 75), a “dificuldade chave que revela o fracasso 
de todas as reformas sucessivas do ensino é a de que não se pode reformar a instituição 
sem ter previamente reformado os espíritos e as mentes”. Não se trata de uma mudança 
simples, mas, há indícios que acenam para possibilidades de enfrentamento do modelo 
assente na racionalidade técnica, que fragmenta saberes, simplificando assim o fazer 
pedagógico fundamentado numa mera reprodução de conhecimento. 
Um dos caminhos possíveis aberto à supervisão emergiu neste novo paradigma, 
numa perspetiva crítico-reflexiva, a partir de uma proposta de Alarcão e Tavares (1987) 
que foi desenvolvida por Sá-Chaves (1994, 2002) e que atualmente se prefigura num outro 
paradigma, conexo a uma perspetiva de colaboração, um “cenário supervisivo 
ecodesenvolvimentista”, apresentado por Alarcão e Canha (2013). Um cenário supervisivo 
“(…) ecodesenvolvimentista, numa dinâmica ecológica, colaborativa, desenvolvimentista e 
transformadora” (Alarcão & Canha, 2013, p. 83), para o qual também a nossa investigação 
empírica aponta e o qual compartilhamos, destacando a “(…) dimensão interativa, 
potenciadora da integração de princípios colaborativos e na relação que estabelece com as 
dimensões reflexivo-ativa e crítico-transformadora” (ibidem); um paradigma potenciador 
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do trabalho interativo de equipas multidisciplinares de supervisão, para o qual apontamos 
nas conclusões do nosso estudo. 
 Cabe-nos agora, de seguida, apresentar os principais significados atribuídos à 
supervisão, por diferentes autores, reconhecendo a complexidade do seu campo e que este, 
como afirmam Alarcão e Canha (2013), se tem vindo a expandir, encontrando novos 
problemas, socorrendo-se de novos saberes, derrubando fronteiras disciplinares e 
praxeológicas e penetrando noutros domínios de ação, daí se falar atualmente em 
supervisão dos mercados dos valores imobiliários, supervisão financeira, supervisão 
institucional, supervisão curricular, supervisão de professores, supervisão pedagógica, 
supervisão clínica, supervisão da investigação e outras. 
 
1.1. Conceito de supervisão: significados atribuídos 
 
Tomando como pano de fundo o anteriormente exposto, vamos ensaiar uma 
clarificação do conceito supervisão, cientes de que definir supervisão não é uma tarefa 
simples, dado que tal como nos diz Anderson (1982) existe “a variety of sometimes 
incompatible deﬁnitions, a very low level of popular acceptance, and many perplexing and 
challenging problems” e “even the terminology of supervision causes discomfort and 
weakens allegiance” (p. 181). Metaforicamente ousamos dizer que nos deparamos com 
tantas definições para ‘supervisão’, como pétalas tem a rosa ou rosas tem a roseira, dada 
a diversidade das mesmas e a singularidade e pessoalidade que as diferencia. Começamos, 
assim, esta elucidação, pelo significado do termo, pela via da etimologia, salientando que a 
origem etimológica deste é controversa, mas que segundo Alarcão e Canha (2013), ela 
deriva de supervision, já existente em 1640. Etimologicamente, supervisão significa visão 
sobre, e transporta da sua génese o viés da administração, o que levou a supervisão a ser 
entendida como gerência para controlar o executado. Segundo o dicionário da Academia 
das Ciências de Lisboa (2002, p. 2119), “Supervisão s.f. (de super- + visão) é a revisão de 
um trabalho realizado ou acompanhamento de uma obra em fase de elaboração, exercido 
por um supervisor, por uma pessoa de categoria superior ou mais experiente do que o 
examinando; acto ou efeito de supervisionar; função superior”. O Dicionário de Língua 
Portuguesa 2006 (Porto Editora, 2006) remete o conceito de supervisão para o ato ou 
efeito de supervisionar, coordenar ou inspecionar. A língua portuguesa atribui dois 
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sentidos ao termo e que segundo Alarcão e Tavares (2003) são, por um lado, “a função de 
fiscalização e superintendência registada no dicionário”, mas por outro, “a ideia de 
acompanhamento do processo formativo” (p. 4). Tomando o conceito pela sua grafia, 
Glickman, Gordon e Ross-Gordon (2010) destacam a grafia SuperVisão, “SuperVision, a 
term that denotes a common vision of what teaching and a learning can and should be, 
developed collaboratively by formally designated supervisors, teachers, and other members 
of the school community” (p. 9). A composição do vocábulo supervisão também é 
relevado por Sergiovanni e Starratt (2007, p. 145), “supervision is not so much a view of 
teacher by a super-ior viewer, it is a super-vision, a view of what education might mean at 
this moment, within this context, for these particular people.” 
Nesta tentativa de clarificação do conceito, prosseguimos a análise do mesmo com 
a apresentação de uma perspetiva evolutivo-temporal-construtiva sustentada na perspetiva 
de diferentes autores, começando pela década de 50, dado assentirmos, a partir da 
investigação efetuada, que foi a partir desta data que esta se vulgarizou na formação de 
professores, nas questões relacionadas com os assuntos alusivos ao ensino e à 
aprendizagem, aos alunos e aos professores, embora, tenhamos conhecimento de 
definições anteriores, que remontam aos anos 30, como a apresentada por Breuckner 
(1935, citado por Frempong, 2006, p. 7), em que considera a “supervision as an expert 
technical advice primarily aimed at studying and improving cooperatively all factors that 
affect the child's growth and development”. Iniciamos assim esta análise reconhecendo que 
o termo supervisão está sujeito a muitas interpretações diferentes, desde esta década, não 
nos parecendo existir consenso sobre o seu significado. Com o intuito de possibilitar uma 
melhor elucidação relativa a esta falta de consenso e à evolução que o conceito sofreu ao 
longo dos tempos, apresentamos, de seguida, um quadro-síntese que reúne perspetivas de 
diversos autores e apresenta uma súmula de alguns traços caracterizantes da supervisão nas 
diferentes décadas do século passado e do século presente.  
Supervisão: conceito 
Década 
de 30 
▪ “Supervision as an expert technical advice primarily aimed at 
studying and improving cooperatively all factors that affect the child's 
growth and development” (Breuckner, 1935, citado por Frempong, 
2006, p. 7). 
 
►Funções de inspeção e 
controlo. 
 
►Supervisão cooperativa 
(1930-1955). 
 
Década 
de 50 
▪ “Supervision consists of all those activities which are primarily and 
directly concerned with studying and improving the conditions which 
surround the learning and growth of pupils and teachers” (Moorer, 
1956, p.1). 
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Década 
de 60 
▪ “Modern supervision consists of positive, dynamic, democratic 
actions designed to improve instruction through the continued growth 
of all concerned individuals, the child, teacher, supervisor, 
administrator, and parents or other lay person” (Neagley & Evans, 
1964, p. 12). 
▪ “(…) phase of school administration, which focuses primarily upon 
the achievement of the appropriate instructional expectation of 
education system” (Netzer & Krey, 1965, pp. 30-31). 
▪ “(…) ordinarily refers to those things that are done by appointed 
officers of a school system to influence (and presumably to stimulate 
improvement in) the instructional behavior of the teaching staff” 
(Anderson, 1967, pp. 31-32). 
▪ “Supervision consists of all the activities leading to the improvement 
of instruction, activities related to morale, improving human relations 
and curriculum development” (Kimball, 1967, p.15). 
►Supervisão como 
desenvolvimento curricular 
(1955-1965). 
 
►Viragem radical operada 
com o movimento da 
supervisão clínica, iniciado 
nos EUA. 
 
►Supervisão clínica (1965-
1970). 
 
►Direcionamento da 
atenção dos 
professores/formadores 
para as questões da 
pedagogia. 
Década 
de 70 
▪ “We consider the task of supervision to be teaching teachers how to 
teach (...), and professional leadership in reformulating public 
education – more specifically; its curriculum, its teaching and its 
forms” (Mosher & Purpel, 1972, p. 3). 
▪ “(…) the rationale and practice designed to improve the teacher’s 
classroom performance. It takes its principal data from the events of 
the classroom. The analysis of these data and the relationship 
between teacher and supervisor form the basis of the program, 
procedures, and strategies designed to improve the students’ learning 
by improving the teacher’s classroom behavior (Cogan, 1973, p. 8). 
▪ “(…) what school personnel do with adult and things to maintain or 
change the school operation in ways that directly influence the 
teaching processes employed to promote learning” (Harris, 1975, pp. 
10-11). 
►Emergência do conceito 
de supervisão e supervisor 
em Portugal. 
 
►Supervisão associada a 
mera recolha de informação 
e vigilância. 
 
►Supervisão associada ao 
enriquecimento da ação 
educativa. 
 
►O foco passa do indivíduo 
para a equipa. 
 
►Supervisão como gestão 
(1970-1980). 
Década 
de 80 
▪   “(…) an organizational responsibility and function focused upon the 
assessment and refinement of current practices” (Goldsberry, 1988, 
p.1). 
▪ “(…) a multifaceted process that focuses on instruction and provides 
teachers with information about their teaching so as to develop 
instructional skills for improved performance” (Beach & Reinhartz, 
1989, p. 2). 
▪ “(…) um processo em que um professor, em princípio mais 
experiente e mais informado, orienta um outro professor ou candidato 
a professor no seu desenvolvimento humano e profissional” (Alarcão 
& Tavares, 1987, p. 18). 
▪ "(…) any activity that supports, guides, or encourages teachers in 
their reflective teaching" (Schön, 1988, p. 21). 
►Iniciam-se os estudos de 
supervisão em Portugal: 
 
▪ Cenários de práticas 
supervisivas (imitação 
artesanal, aprendizagem 
pela descoberta guiada, 
behaviorista, clínico, 
psicopedagógico, 
pessoalista). 
 
▪ Reconhecimento e 
ampliação do conceito. 
 
►Supervisão direcionada 
para a melhoria do ensino. 
Década 
de 90 
▪ “Supervision is to encourage members of the unit to give off best in 
achieving the organizational goals and objectives” (Rue & Byrars, 
1990, p. 6). 
▪ “(…) se trata de uma prática acompanhada, interativa, colaborativa 
e reflexiva que tem como objectivo contribuir para desenvolver no 
candidato a professor, o quadro de valores, de atitudes, de 
conhecimento, bem como as capacidades e as competências que lhe 
permitem enfrentar com progressivo sucesso as condições únicas de 
cada acto educativo” (Sá-Chaves, 1994, p. 150). 
▪ “(…) uma atuação de monitorização sistemática da prática 
pedagógica sobretudo através de procedimentos de reflexão e 
experimentação (Vieira, 1993, p. 28, itálico da autora). 
▪ “Supervision is not the act of instructing students – that is teaching – 
but rather the actions that enable teachers to improve instruction for 
students” (Glickman, Gordon, & Ross-Gordon, 1995, p.7). 
▪ “Supervision is the function in schools that draws together the 
discrete elements of instructional effectiveness into whole-school 
action” (Glickman, Gordon, & Ross-Gordon, 1995, p. 8). 
▪ “(…) a process of fostering teachers development (…)” (Glatthorn, 
1997, p. 56). 
▪ “Supervision is a means of offering to teachers specialized help in 
improving instruction” (Oliva & Pawlas, 1999, p. 11). 
►Tempos de mudança em 
Portugal:  
 
▪ Modelo ecológico de 
supervisão (Alarcão & Sá-
Chaves, 1994). 
 
▪ A supervisão revela a sua 
natureza interativa. 
 
▪ A reflexividade é 
considerada como um 
processo indissociável do 
próprio desenvolvimento 
profissional. 
 
►Supervisão como ato de 
assistir, dar apoio e avaliar 
professores. 
 
►Supervisão caracterizada 
pelas relações humanas, 
recursos humanos, 
democraticidade, 
colaboração/colegiabildade, 
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Quadro 1 – Em torno do conceito de supervisão (dos anos 30 aos nossos dias) 
 
componete artística e 
ecologia (a partir da década 
de 80 e até hoje). 
Década 
de 2000 
▪ “A complex process that involves working with teachers and other 
educators in a collegial, collaborative relationship to enhance the 
quality of teaching and learning within schools and that promotes the 
career-long development of teachers” (Beach & Reinhartz, 2000, p. 
8). 
▪ “Supervision is a process of overseeing the ability of people to meet 
the goals of the organization in which they work” (Daresh, 2001, p. 
25). 
 ▪ “(…) conjunto de quadros conceptuais e de acção visando a 
organização de processos facilitadores da qualificação das 
interacções entre os actores” (Santiago, 2001, p. 30). 
▪ “a supervisão assenta no pressuposto da construção intrapessoal 
do conhecimento, através da (trans)acção interpessoal, na resolução 
de situações problemáticas reais” (Sá-Chaves, 2002, p. 41). 
▪ “A supervisão é uma actividade que visa o desenvolvimento e a 
aprendizagem dos profissionais. No caso dos professores, esses 
profissionais supervisionam e gerem o desenvolvimento e a 
aprendizagem dos alunos” (Alarcão & Tavares, 2003, pp. 5-6). 
▪ “(…) processo de dinamização e acompanhamento do 
desenvolvimento qualitativo da organização escola e dos que nela 
realizam o seu trabalho de estudar, ensinar ou apoiar a função 
educativa, através de aprendizagens individuais e colectivas, 
incluindo a dos novos agentes” (Alarcão & Tavares, 2003, p. 154). 
▪ “learning partnership‟ (Carroll & Gilbert, 2006). 
▪ "(...) engaging in such functions as observing teaching and providing 
helpful comments, helping teachers to reflect on their practice, 
teaching a demonstration lesson, suggesting items teachers might 
include in their portfolios, disaggregating test score data, and 
conducting formal evaluations of teaching as required by district or 
state policy” (Sergiovanni & Starratt, 2007, p. 5). 
►Novo paradigma de 
escola. 
 
►Implementação do 
cenário reflexivo e dialógico 
em Portugal. 
 
►De um processo técnico à 
função social (de 
fiscalizadora, inspetiva, 
controladora, a formativa, 
colaborativa, auto-formativa, 
autorreflexiva).  
 
►Interação 
 
►Auto-supervisão e hetero-
supervisão.  
 
► Parcerias de 
aprendizagem: colaboração. 
 
►Supervisão estimulante 
do desenvolvimento e da 
aprendizagem dos sujeitos 
e das organizações. 
Década 
de 2010 
▪ “(…) a supervisão tem também por função a dinamização e o 
acompanhamento do desenvolvimento da escola. Já não se ocupa só 
dos professores em formação inicial, mas de toda a escola e de todos 
os que, na escola, realizam o trabalho de ensinar, estudar ou apoiar a 
função educativa” (Alarcão, 2009, p. 119). 
▪ “(…) visão transformadora da supervisão pedagógica, inscrita em 
valores da democracia, pressupondo que as finalidades e a natureza 
das práticas supervisivas e pedagógicas devem estar articuladas e 
que ambas devem inscrever-se numa direção emancipatória” (Vieira, 
2009b, p. 197). 
▪ “(…) uma tarefa complexa e dilemática, mas também essencial à 
construção de uma visão da educação como transformação” (Vieira, 
2010c, p. 41). 
▪ “(…) teoria e prática de regulação de processos de ensino e de 
aprendizagem em contexto educativo formal” (Vieira & Moreira, 2011, 
p. 11). 
▪ “(…) supervisão como acompanhamento e monitorização das 
atividades (profissionais, incluindo pré-profissionais, e institucionais) 
contextualizadas e realizadas por pessoas em desenvolvimento, 
tendo uma intencionalidade orientadora, formativa. (…) uma das 
características centrais deste processo [processo supervisivo] reside 
na sua dimensão interativa, potenciadora de integração de princípios 
colaborativos e na relação que estabelece com as dimensões 
reflexivo-ativa e crítico-transformadora” (Alarcão & Canha, 2013, p. 
83). 
►Atividade central de 
garante da qualidade dos 
processos de regulação 
pedagógica e profissional. 
 
 
►O desenvolvimento da 
organização como objetivo. 
 
►Colocação da escola no 
centro de formação, com 
capacidade qualificante; 
 
►Valorização da assunção 
da escola como 
comunidade reflexiva e 
aprendente, com 
capacidade de gerar, gerir e 
partilhar o conhecimento. 
 
►Orientação 
transformadora da 
supervisão, de natureza 
reflexiva e autonomizante 
assente em interações. 
 
►Integração de princípios 
colaborativos. 
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Com o intuito de não nos tornarmos redutores na análise do conceito, as definições 
expostas neste quadro são apresentadas de forma particular e analisadas ao longo de toda a 
secção. Começamos, assim, por referir que consultando a literatura desde a década de 50, 
encontramos termos como supervisão administrativa, fiscalização, clínica, supervisão de 
desenvolvimento, supervisão diferenciada, supervisão consultiva, supervisão de ensino e 
de pares, entre outras. Termos como coordenador, treinador, orientador, desenvolvedor, 
consultor, funcionários e professores emergiram como sinónimos aceites para supervisor. 
Mas, parece-nos que mais importante que o número de definições atribuídas à palavra 
supervisão é sabermos que o seu significado mudou e evoluiu com a mudança dos tempos, 
como nos é dado verificar pelo quadro 1. 
Partimos para esta análise, da opinião patenteada por Moorer (1956), em que este 
refere que a “supervision consists of all those activities which are primarily and directly 
concerned with studying and improving the conditions which surround the learning and 
growth of pupils and teachers” (p.1). Este autor posiciona o seu olhar sobre uma 
supervisão entendida como um conjunto de atividades ligadas ao estudo e à melhoria das 
condições da aprendizagem e crescimento dos alunos e professores. Na mesma década, 
Good (1959) referencia que a supervisão evidencia todos os esforços de funcionários 
escolares regulares, cuja finalidade é o favorecimento da atuação dos professores e outros 
trabalhadores na melhoria da educação, incluindo o incentivo ao progresso profissional e a 
evolução de professores, a escolha e revisão dos objetivos da educação, dos materiais e 
métodos de ensino, assim como a avaliação da instrução. Nas palavras de Good (1959, p. 
539), 
“efforts of designated school officials directed toward providing leadership to teachers 
and other educational workers in the improvement of instruction; it involves the 
stimulation of professional growth and development of teachers, the selection and 
revision of education objectives, materials of instruction, and methods of teaching and the 
evaluation of instruction.” 
 
Enns (1963) descreve a supervisão como uma forma de avaliação da instrução nas 
escolas. Ele diz que a supervisão realiza as seguintes funções: i) a função do pessoal – isto 
inclui recrutamento, seleção e promoção, colocação e demissão de professores; ii) a função 
de motivação e estimulação – pressupondo que mesmo professores qualificados e 
eficientes poderiam perder alguma da sua eficácia através da frustração profissional e da 
atribuição inadequada de funções, assim como uma prática supervisiva pobre. A 
supervisão como uma função facilitadora deve ser usada para ajudar a remover os 
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obstáculos ao bom ensino e aprendizagem e, ao mesmo tempo, fornecer o estímulo para o 
trabalho criativo. A função motivadora da supervisão tem que proporcionar um ambiente 
desafiador, proporcionando liderança profissional, criação de satisfação no trabalho e 
elevação da moral, bem como assegurar a participação dos professores na formulação de 
políticas que melhorem o seu próprio desempenho. 
Neagley e Evans (1964, p. 12) relatam que “modern supervision consists of 
positive, dynamic, democratic actions designed to improve instruction through the 
continued growth of all concerned individuals, the child, teacher, supervisor, administrator, 
and parents or other lay person.” Estes autores destacam a formação contínua para 
melhorar o ensino. Já Netzer e Krey (1965) definem supervisão como “(…) phase of 
school administration, which focuses primarily upon the achievement of the appropriate 
instructional expectation of education system” (pp. 30-31), evidenciando assim que a 
supervisão ajuda os professores a fazerem o seu melhor e a alcançarem as metas e os 
objetivos estabelecidos para os seus alunos. Anderson (1967) refere que a supervisão "(…) 
ordinarily refers to those things that are done by appointed officers of a school system to 
influence (and presumably to stimulate improvement in) the instructional behavior of the 
teaching staff (pp. 31-32).” Estes autores associam a supervisão à ideia de autoridade e 
inspeção, posicionando-se num paradigma fiscalizador. Ainda no ano de 1967, Kimball 
reporta-se à supervisão afirmando que “supervision consists of all the activities leading to 
the improvement of instruction, activities related to morale, improving human relations and 
curriculum development” (p.15). 
A segunda metade e o final dos anos 70, no nosso entendimento e suportados pela 
reflexão de Pajak (1989, p. 10), "the mid to late 1970's witnessed the culmination of one 
era and the beginning of another in the study of supervisory leadership in education", 
constituiu um ponto de viragem na supervisão. Por esta altura, as tensões dentro dos 
movimentos de eficiência científica, democrática e social estimularam a necessidade de 
noções alternativas para orientar a teoria e a prática de supervisão nas escolas. Surge nesta 
altura a supervisão clínica. De acordo com Glanz (1998), “The premise of clinical 
supervision was that teaching could be improved by a prescribed, formal process of 
collaboration between teacher and supervisor. The literature of clinical supervision has 
been replete with the concepts of collegiality, collaboration, assistance, and improvement 
of instruction” (p. 63). Verifica-se, assim, devido à influência do modelo de supervisão 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
28 
 
clínica de Cogan (1973), a partir desta altura, na literatura, a passagem de um paradigma 
mais fiscalizador para um mais colegial. A mudança de paradigma leva à consideração de 
uma supervisão afeta a professores, atitudes e sentimentos, em que se supõe o 
estabelecimento de relações positivas com os docentes, o que suaviza as suas resistências à 
fiscalização, abrindo caminhos para o crescimento profissional destes. 
O processo de supervisão ocorre do seguinte modo: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 - Fases do ciclo da supervisão, na perspetiva de Cogan (1973) 
 
Esta ênfase na colegialidade evoluiu para o que Glatthorn (1987) chama de 
supervisão de pares (os professores que trabalham com outros professores), como forma 
de melhorar o ensino. Programas desse tipo são baseados na crença de que a supervisão de 
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professores por parte dos professores é um passo importante a dar, na ótica de um ensino 
mais colegial. 
Nesta perspetiva evolutiva, tomamos o pensamento de Harris (1975), que  define 
supervisão como “what school personnel do with adult and things to maintain or change 
the school operation in ways that directly influence the teaching processes employed to 
promote learning” (pp. 10-11). O princípio subjacente a esta definição é que o processo 
supervisivo serve para melhorar a instrução/educação dada ao aluno. Já Híks (1976) refere 
que a supervisão deve ser percecionada como orientação profissional e apoio dados por 
sujeitos competentes em questões de educação, quando e onde forem necessárias, visando 
o aprimoramento da situação total de ensino/aprendizagem, apresentando uma visão 
abrangente do processo de ensino/aprendizagem, em que profissionais habilitados 
assumem o desenvolvimento do seu trabalho. Nesta década de 70, Blumberg (1978) 
apresenta uma definição de supervisão que se enquadra no contexto da formação de 
professores, considerando-a como uma atuação de monitoração sistemática de prática 
pedagógica, especialmente através de procedimentos de reflexão e experimentação. A 
definição apresentada por este autor tem subjacente os seguintes pressupostos: i) a prática 
pedagógica do professor é objeto de supervisão; ii) a supervisão tem como função primeira 
a manifestação desta mesma prática e iii) os processos centrais de supervisão traduzem-se 
na reflexão e experimentação. 
A década de 80 é marcada por mudanças rápidas, deixando claro que a delimitação 
do conceito tal como temos vindo a descrever é muito difícil. Até 1980, de acordo com 
Wiles e Bondi (2000), a evolução das funções de supervisão pode ser descrita da seguinte 
forma: i) 1750-1910 (inspeção e execução); ii) 1910-1920 (supervisão científica); iii) 
1920-1930 (supervisão burocrática); iv) 1930-1955 (supervisão cooperativa); v) 1955-1965 
(supervisão como desenvolvimento curricular); vi) 1965-1970 (supervisão clínica) e vii) 
1970-1980 (supervisão como gestão). Desde 1980, as abordagens supervisivas incluíram 
remanescentes das identificadas na listagem acima apresentada, mas muitas novas formas 
de supervisão têm sido apresentadas durante os últimos trinta e seis anos. A partir de 1980, 
a supervisão passa a ser caraterizada pelas relações humanas, recursos humanos, 
democraticidade, colaboração/colegialidade, componente artística, interpretação e ecologia 
(Oliva, 1993).  
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Na década de oitenta, o conceito de supervisão passa a ir mais além do que 
supervisão pedagógica, deixando de ser percecionado apenas em sentido estrito. Este 
amplia os seus horizontes para lá da sala de aula, da formação inicial de professores e da 
avaliação de desempenho. Goldhammer, Anderson e Krajewsky (1980) afirmam que a 
supervisão na década de 80 não pode ser categorizada como prática de controlo, embora 
essa ainda apareça como prática isolada2, tal como as demonstrações em sala de aula 
continuam a servir, exclusivamente, em muitas situações; mas esta engloba, nesta época, 
uma grande variedade de atividades e de pessoal, direcionados para a melhoria do ensino. 
A inclusão dos professores no processo de supervisão de ensino traz história para o seu 
status atual. 
Numa publicação de 1995, Tracy3 descreve sete fases na evolução das práticas de 
supervisão. A autora apresenta a supervisão como o ato de assistir, de apoiar e avaliar 
professores e sugere que cada fase histórica da supervisão teve uma ênfase e foco um 
pouco diferente. Foram, assim, sendo requeridas habilidades diversas para momentos 
díspares de implementação da supervisão.  
Num outro modo de olhar a supervisão e a partir da pesquisa efetuada, partindo das 
muitas definições e propósitos desta e, apoiados nas perspetivas de Wanzare e Costa 
(2000), verificamos que “these range from a custodial orientation to a humanistic 
orientation” (p. 47). Já Sergiovanni e Starratt (2007) acreditam que é necessário que as 
atividades de supervisão incluam processos que tenham em consideração o conhecimento 
do professor, habilidades e capacidades para tomar melhores decisões ou que os tornaram 
pesquisadores ativos com os seus próprios métodos de ensino, como parte do processo de 
supervisão. 
Numa ótica mais circunscrita à orientação privativa de liberdade, Drake e Roe 
(1999) descrevem a supervisão como o supervisionar e controlar, o gerir, o administrar, o 
avaliar ou qualquer outra atividade ou processo que seja uma parte do funcionamento de 
uma escola. Numa perspetiva mais humanista de supervisão, Beach e Reinhartz (2000) 
referem que a supervisão precisa de ser vista como um processo que se centra na instrução 
                                                 
2 A definição apresentada por Goldsberry (1988) de supervisão como “(…) an organizational responsibility 
and function focused upon the assessment and refinement of current practices” (p. 1) aponta para a natureza 
hierárquica de fiscalização da supervisão, “(…) because it is an organizational responsibility, it necessarily 
involves interaction between an organizational superordinate and a subordinate – meaning that legitimate 
authority for decision-making resides with the supervisor” (ibidem, pp. 1-2). 
3 Tracy, S. (1995). How Historical Concepts of Supervision Relate to Supervisory Practices Today. The 
clearing house, 68 (may/june), 320-325. 
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e provê professores capazes de refletir sobre o seu ensino de modo a reforçar habilidades 
instrucionais para melhorar o desempenho.  
Uma das principais caraterísticas da supervisão é a procura da melhoria da 
instrução (Glickman, 1990; Glickman, Gordon & Ross-Gordon, 1995, 1998, 2010; 
Sergiovanni & Starratt, 2007; Beach & Reinhartz, 2000). Para que a instrução possa 
melhorar, devem ser incluídos no processo de supervisão, o desenvolvimento pessoal, a 
autoavaliação e o currículo4, assim com a promoção do desenvolvimento humano, “(…) 
linking the facilitation of human growth to that of achieving goals” (Calebrese & Zepeda, 
1997, p. xiii). 
É-nos dado, assim, verificar que ao conceito de supervisão são atribuídos 
significados múltiplos pelos diferentes autores que o abordam, em função das perspetivas 
de análise, mas também de uma determinada conceção de sociedade, de cultura, de 
políticas, de administração, de filosofia educativa, de teorias e conceções de formação, de 
escola, etc. O conceito tem evoluído, sofrendo este alterações ao longo dos tempos, assim 
como a cultura e a sociedade a que se reporta, apresentando diferentes significações. O 
conceito de supervisão, associado à educação, como temos tentado explicar, carrega 
consigo a herança histórica de controlo do processo educacional e de inspeção (Duffy, 
1998; McIntyre & Byrd, 1998), apesar da mudança radical operada nos Estados Unidos da 
América, a partir dos anos 60, com o movimento da supervisão clínica (Cogan, 1973, 
Goldhammer et al., 1980). Transporta consigo relações de poder contrárias aos valores de 
respeito pela pessoa humana e pelas suas capacidades autoformativas. O movimento da 
supervisão clínica ao focar a supervisão na sala de aula direciona a atenção dos professores 
e dos supervisores para as questões da pedagogia.  
Como já referido em momento anterior, diversos autores, a partir dos anos oitenta, 
ensaiam novos entendimentos sobre o conceito. Stones (1984) considerou a supervisão 
uma atividade bastante complexa, que alia a ideia de visão, em diferentes perspetivas, à de 
competência ou de capacidade, diferenciada em função da natureza daquela visão. Uma 
visão, de dentro – insight – dando uma visão aprofundada, relaciona-se com a capacidade 
de compreender o que está a acontecer. Uma capacidade de previsão – foresight – para ver 
                                                 
4 O currículo na formação inicial de professores, segundo Pereira, Carolino e Lopes (2007, p. 194), “(…) não 
reflecte apenas um conjunto de enunciados prescritores de perfis profissionais e de competências a 
desenvolver na formação, mas também um complexo de proposições que contextualizam as possibilidades da 
acção que induz a formação das identidades.” 
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o que poderá acontecer; uma outra capacidade que é a de retrovisão – hindsight - para ver o 
que devia ter acontecido e não aconteceu; por fim, a segunda visão/intuição - second sight - 
para saber como conseguir que aconteça o que deveria ter acontecido ou que não aconteça 
o que realmente aconteceu e não deveria ter acontecido.  
O pensamento de Mosher e Purpel, apesar de distante no tempo (1972), ajuda-nos a 
aprofundar a noção de supervisão através da sua proposta, “we consider the task of 
supervision to be teaching teachers how to teach (...), and professional leadership in 
reformulating public education – more specifically; its curriculum, its teaching and its 
forms” (p. 3). 
Estes autores apresentam três princípios basilares à prática da supervisão, 
transversais aos diversos contextos teóricos possíveis, e que a condicionam em toda a sua 
generalidade: 
          “1 – That the individual teacher is the key agent of education. 
2 – That given proper support and strength, the teacher’s talents can achieve full 
expression. 
3 – That this talent is sufficient in the teacher and in the teaching profession to warrant 
extensive efforts to provide the resources of supervisory assistance” (Mosher & Purpel, 
1972, pp. 19-20). 
De acordo com a perspetiva de Rue e Byrars (1990, p. 6), “supervision is to 
encourage members of the unit to give off best in achieving the organizational goals and 
objectives.” Para Gokah (1990), a supervisão constitui-se como um instrumento muito 
importante, que garante que as políticas educacionais são respeitadas, que as instalações 
são efetivamente utilizadas para melhorar o ensino e a aprendizagem, que a disciplina e os 
altos padrões educacionais são mantidos nas instituições educativas e que as práticas de 
gestão científica são adotadas em instituições educativas que ajudam a produzir mão-de-
obra bem-formada para o benefício de toda a nação.  
Glickman et al. (1995) dizem que “supervision is not the act of instructing students 
– that is teaching – but rather the actions that enable teachers to improve instruction for 
students” (p.7). Os autores entendem que a supervisão deve ser vista como um processo 
em ação, sendo esse um processo que fornece apoio aos professores para que se tornem o 
melhor que podem ser. Mais adiante, os referidos autores mencionam que “Supervision is 
the function in schools that draws together the discrete elements of instructional 
effectiveness into whole-school action” (p. 8). Por outras palavras, quando os supervisores 
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fazem bem o seu trabalho, demonstram competência e se se relacionam bem com os 
professores, de uma forma consistente, de seguida, os professores aceitam de bom grado 
ensinar os alunos e ensiná-los bem, assim como contribuir para que os objetivos da escola 
sejam alcançados. Isso significa que uma supervisão eficaz se reporta a uma função que 
melhora a instrução através da assistência direta dada aos professores pelos seus 
supervisores. Glickman et al. (1998) definem a supervisão como “the glue of a successful 
school” (p. 6). A este propósito, os autores referem que  
“The glue is the process by which some person or group of people is responsible for 
providing a link between individual teacher needs and organizational goals so that 
individuals within the school can work in harmony toward their vision of what the school 
should be … Unfortunately, there are more ‘glueless’ than glued schools. Research 
findings on the effectiveness of schools paint a dismal picture. Most schools simply do 
not make much difference in their students’ lives … Thus, the primary function of 
effective supervision is to take responsibility for putting more glue into the school” 
(idem). 
 
Williams e Pereira (1999) declaram que, numa perspetiva geral, supervisão 
significa “visão sobre, ver por cima de”, ou seja, não é mais do que o ato de exercer um 
controlo de qualquer processo (educativo ou de produção). As grafias “Supervisão” e 
“superVisão” são utilizadas por Waite (1995, p. 87) e Glickman, Gordon e Ross-Gordon 
(2004, p. 8) para salientar a emergência de uma visão do que o ensino e a aprendizagem 
podem e devem ser, suportado numa supervisão colegial e dialógica, direcionada para a 
edificação de um sociedade democrática. Oliva e Pawlas (1999) referem que “Supervision 
is a means of offering to teachers specialized help in improving instruction” (p. 11), 
colocando assim a enfâse na importância que o apoio especializado assume na supervisão. 
Reforçando esta perspetiva de supervisão colegial e colaborativa, Beach e Reinhartz, 2000) 
mencionam a este propósito que a supervisão é “A complex process that involves working 
with teachers and other educators in a collegial, collaborative relationship to enhance the 
quality of teaching and learning within schools and that promotes the career-long 
development of teachers” (p. 8).  
A supervisão é, assim, por natureza, um processo complexo e interativo que 
envolve supervisor e supervisando num contexto incerto, imprevisível, crítico, complexo, 
múltiplo, diverso e instável. Relembrando que Sá-Chaves (2000) preconiza “o alargamento 
da relação didáctica e dual supervisor/supervisando para uma concepção que admite, como 
princípio, a importância de outros contributos de outras fontes de informação, de outras 
formas de conhecer, que não se reduzem simplisticamente à ideia de alguém, que 
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supostamente sabe, poder transmitir o seu saber a alguém que, também supostamente, não 
sabe” (2000, p. 12), somos transportados para a ideia de uma supervisão colaborativa e 
interativa e que perspetivamos como absolutamente necessária. 
Segundo Alarcão (2003, p. 71), “(…) as situações de supervisão devem-se 
caraterizar por uma relação interpessoal dinâmica, encorajante e facilitadora de um 
processo de desenvolvimento profissional e de aprendizagem consciente e comprometido.” 
A variável afetiva que carateriza a relação entre supervisor e supervisando determinará os 
resultados a atingir. A supervisão pressupõe que o desenvolvimento e a aprendizagem se 
reportem não apenas ao supervisando, mas também ao supervisor, estabelecendo-se uma 
“dinâmica recíproca, assimétrica e helicoidal, espiralada” (Alarcão, 2003, p. 45). 
A partir dos diferentes posicionamentos dos distintos autores que abordam o 
conceito de supervisão, o conceito afigura-se-nos ainda segundo duas perspetivas 
diferenciadas. Uma perspetiva mais restrita, à qual se reportam Beach e Reinhartz (1989), 
ao definirem supervisão como “(…) a multifaceted process that focuses on instruction and 
provides teachers with information about their teaching so as to develop instructional skills 
for improved performance” (p. 2) e Glatthorn (1997) ao defini-la com “(…) a process of 
fostering teachers development (…)” (p. 56) e, neste entendimento, também Alarcão e 
Tavares (1987) se referem, inicialmente, à supervisão, como sendo “(…) um processo em 
que um professor, em princípio mais experiente e mais informado, orienta um outro 
professor ou candidato a professor no seu desenvolvimento humano e profissional” (p. 18). 
Nesta linha de entendimento (perspetiva mais restrita) poder-se-ão, possivelmente, reunir 
apenas um conjunto de atividades organizadas de acordo com as orientações da escola. 
Estas atividades serão orientadas no sentido da preparação/planeamento/organização do 
ensino e dos atos pedagógicos, onde poderão ser incluídas apenas ações de supervisão do 
ensino, de supervisão da atuação dos professores e de supervisão do desenvolvimento de 
projetos/programas construídos apenas dentro do contexto da sala de aula. A outra 
perspetiva, mais alargada e abrangente, e para a qual o pensamento de Schön (1988) nos 
conduz, quando define supervisão como sendo "(…) any activity that supports, guides, or 
encourages teachers in their reflective teaching" (p. 21), reporta-se àquela, onde se poderão 
reunir todas as atividades que têm por propósito a concretização das orientações da escola, 
ou seja, atividades direcionadas para a organização do contexto educativo e para o apoio 
aos agentes da educação. Podemos considerar para esta perspetiva mais ampla a supervisão 
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de ensino da ação dos professores e do desenvolvimento de projetos e programas em 
contexto de sala de aula, tal como a participação e o apoio à comunidade, a despistagem e 
a resolução de problemas, atividades de formação tanto do pessoal docente como não 
docente e o controlo das finanças. Daresh (2001), utilizando o termo supervisão neste 
contexto amplo, define-a referindo que “supervision is a process of overseeing the ability 
of people to meet the goals of the organization in which they work” (p. 25). O autor 
reporta-se ao processo dinâmico facilitador da melhoria educacional na qualidade global da 
educação possibilitado pela supervisão, ressaltando que esta deve ser vista mais como um 
processo do que uma função profissional. 
Sá-Chaves (1999), quanto a estes dois modos de entender o conceito de supervisão, 
refere que  
“(...) procuramos perspectivar o conceito de supervisão partindo de uma visão restrita (...) 
para uma conceptualizaçao mais abrangente de matriz sistémica, intercontextual e 
intercultural e que se reporta aos processos de supervisão nas organizações como 
condições de regulação, organização e sustentabilidade do seu desenvolvimento. (...). 
Com efeito, é do conhecimento geral que o conceito de supervisão mais correntemente 
divulgado o faz corresponder ao conceito de orientação da prática pedagógica. (...) O 
aprofundamento do conhecimento sobre a natureza da relação supervisiva pode, no 
entanto, permitir-nos uma compreensão mais abrangente e mais aberta a novas 
interpretações (...)” (pp. 11-12). 
 
Na mesma linha de pensamento, Alarcão (2000) a este propósito confessa que  
“(....) está a tornar-se mais evidente para mim que a supervisão não pode ficar confinada à 
formação inicial de professores. As competências supervisivas (técnicas e humanas) são 
necessárias no apoio à elaboração de projectos, à gestão do currículo, à resolução 
colaborativa dos problemas, à aprendizagem em grupo e à reflexão formativa que deve 
acompanhar esse processo, à avaliação e monitorização, ao pensamento sistemático sobre 
os contextos de formação e sobre o que é ser escola” (p. 19). 
 
Santiago (2001) reforça que a supervisão é um  
“Conjunto de quadros conceptuais e de acção visando a organização de processos 
facilitadores da qualificação das interacções entre os actores. Nesta óptica, o seu objecto 
não é o sujeito individual, mas a organização escolar, vista como um grupo humano 
produtor de significados que emergem como um quadro de referência para as atitudes e o 
comportamento organizacional” (p. 30). 
 
Sergiovanni e Starratt (2007) definem supervisão como "(...) engaging in such 
functions as observing teaching and providing helpful comments, helping teachers to 
reflect on their practice, teaching a demonstration lesson, suggesting items teachers might 
include in their portfolios, disaggregating test score data, and conducting formal 
evaluations of teaching as required by district or state policy (p. 5)", acreditando que os 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
36 
 
professores também podem servir como supervisores. Referem ainda que os professores 
com cargos de supervisão devem desenvolver as seguintes funções:   
“Teachers, for example, engage in supervisory functions when they visit each 
other's classes to learn and to provide help, to critique each other's planning, to 
examine together samples of student work, to pour over the most recent test 
scores together, to puzzle together over whether assignments they are giving 
students are appropriate or whether student performance levels meet important 
standards, to share portfolios and to engage in other activities that increase 
their learning, the learning of their colleagues, and the quality of teaching and 
learning that students receive” (idem). 
 
Segundo os autores (2007), a supervisão pode ocorrer numa comunidade de prática, 
considerando que estas comunidades são formadas por professores que congregam 
esforços conjuntos de colaboração para ensinarem e aprenderem a cuidar de si próprios e 
dos outros, assim como para trabalharem juntos para a melhoria do desempenho académico 
do aluno. Esta opinião, que corroboramos, é reiterada por Alarcão e Canha (2013) ao 
reportarem-se à supervisão e colaboração5 como uma relação para o desenvolvimento, 
apoiando o seu pensamento na interação como base para a aprendizagem. Os autores 
sustentam que “(…) as práticas colaborativas apresentam grandes potencialidades, já que 
nascem da interação entre pessoas, de partilha de conhecimento e de saber experiencial, da 
equidade na assunção de responsabilidades sobre os percursos de ação, proporcionando 
nesse processo a reconstrução do conhecimento e, espera-se, a mudança das práticas e o 
desenvolvimento” (p. 51). 
Atendendo a tudo o que foi referido anteriormente, parece-nos agora pertinente 
referir que a supervisão, atualmente, tende a ser entendida como “(…) uma tarefa 
complexa e dilemática, mas também essencial à construção de uma visão da educação 
como transformação” (Vieira, 2010c, p. 41). Esta ideia transformadora é partilhada pelos 
diversos autores que se interessam pelo estudo da supervisão. Muito recentemente, Alarcão 
e Canha (2013), numa tentativa de clarificação do conceito, salientam a essência da 
supervisão e, aceitando a sua relação com os conceitos conexos que com frequência lhe são 
associados6, referem que os elementos de maior significação encontrados no conceito de 
supervisão se relacionam com “(…) a ideia de orientação regulação e direção num 
                                                 
5 Para os autores, supervisão e colaboração constituem-se como instrumentos de pensamento e práxis em 
múltiplos campos sociais e económicos, sendo um destes a educação sem, contudo, deixarem de assumir 
significados próprios, como estes fundamentam de forma objetiva.  
6 Alarcão e Canha (2013) referem que existem uma variedade de conceitos que se associam ao termo 
supervisão, tais como: “formação, avaliação, regulação, monitorização, gestão/administração, mediação, 
treino, coordenação, liderança, inspeção/fiscalização” (p. 16). 
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determinado sentido” (p. 19), salientando “(…) a essência da supervisão como um 
processo de acompanhamento de uma atividade através de regulação que são enquadrados 
por um referencial e operacionalizados em ações de monitorização em que a avaliação 
está obviamente presente” (ibidem, negrito dos autores). Apuramos que os autores 
valorizam a regulação possibilitada pela supervisão, tal como, as ações de monitorização, 
destacando também a avaliação, a qual, tal como temos vindo a constatar, até pelo trabalho 
que desenvolvemos em colaboração com a Inspeção-Geral da Educação e Ciência (IGE), 
como peritos de avaliação, na avaliação externa das escolas não agrupadas ou agrupamento 
de escolas7, tanta celeuma e instabilidade tem vindo a gerar na vida das escolas, mais 
especificamente, nas vidas dos professores. 
Não podemos assim deixar de sublinhar que o conceito evoluiu e levou, 
recentemente, à sua reconceptualização, por parte de diferentes autores. O conceito 
apresentado por Alarcão e Tavares (1987, p. 18), tal como já referido em momento 
anterior, associado à ideia que um professor mais experiente e mais informado orienta um 
outro professor ou candidato a professor a desenvolver-se humana e profissionalmente 
ampliou-se à organização escola, evoluiu para o processo de “dinamização e 
acompanhamento do desenvolvimento qualitativo da organização escola e dos que nela 
realizam o seu trabalho de estudar, ensinar ou apoiar a função educativa, através de 
aprendizagens individuais e colectivas, incluindo as dos novos agentes” (Alarcão & 
Tavares, 2003, p. 154). Alarcão (2009) refere que uma reconceptualização do conceito 
concede à supervisão “(…) uma maior abrangência, porque a estende à escola (…)”, 
considerando que “(…) a supervisão tem também por função a dinamização e o 
acompanhamento do desenvolvimento da escola. Já não se ocupa só dos professores em 
formação inicial, mas de toda a escola e de todos os que, na escola, realizam o trabalho de 
ensinar, estudar ou apoiar a função educativa” (p. 119). Por seu lado, Vieira (1993) que 
definia a supervisão como uma “atuação de monitorização sistemática da prática 
pedagógica, sobretudo através de procedimentos de reflexão e de experimentação” (p. 28, 
itálico da autora), apresenta-a, mais recentemente, como já dito anteriormente, como 
                                                 
7 Esta atividade é regulada pela Lei n.º 31/2002, de 20 de dezembro, que aprova o sistema de avaliação da 
educação e do ensino não superior e estabelece que o controlo de qualidade se deve aplicar a todo o sistema 
educativo com vista à promoção da melhoria, da eficiência e da eficácia, da responsabilização e da prestação 
de contas, da participação e da exigência, e de uma informação qualificada de apoio à tomada de decisão. 
Nos termos da Lei, a avaliação estrutura-se com base na autoavaliação, a realizar em cada escola não 
agrupada ou agrupamento de escolas, e na avaliação externa. 
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“teoria e prática de regulação de processos de ensino e de aprendizagem em contexto 
educativo formal (Vieira, 2009b, itálico da autora). Vieira (2010c, p. 41) refere que a 
supervisão, atualmente, tende a ser entendida como “uma tarefa complexa e dilemática, 
mas também essencial à construção de uma visão da educação como transformação.”  
É-nos dado verificar que a conceção de supervisão dos dias de hoje evoluiu, em 
relação aquela que existia há duas ou três décadas atrás, podendo “(…) identificar-se traços 
evolutivos no sentido da promoção do desenvolvimento profissional numa perspectiva 
menos hierarquizada e mais colaborativa, menos orientada por técnicas e normas e mais 
baseada no questionamento, na reflexão e na assunção  pessoal das decisões tomadas” 
(Alarcão, 2010, p. 19). A conceptualização atual de supervisão pretende ajudar a 
desenvolver capacidades de auto-supervisão. 
Verificamos assim que o conceito supervisão é um conceito que evoluiu ao longo 
dos anos, pressupondo, desenvolvimento, evolução, mudança, transformabilidade, 
metamorfose, … 
Neste concluir de ideias, não podemos deixar de apresentar o entendimento da 
conceção de supervisão defendida por Alarcão e Canha (2013), à qual acrescentamos um 
ambiente misto onde pode, também, ocorrer a supervisão, na nossa perspetiva e não apenas 
num ambiente formativo, estimulante ou num ambiente inspetivo/fiscalizador (cf. figura 
2). 
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Figura 2 – Supervisão (adaptado de Alarcão & Canha, 2013, p. 20) 
 
Tal como referem os autores, a supervisão é uma atividade muito contextualizada, 
apresentando cambiantes consoante o campo em que se exerce, mas ela no campo da 
formação de professores, dado ser esse que estamos a analisar, consideramos poder ocorrer 
num ambiente misto, integrador (inspetivo/fiscalizador e em simultâneo formativo, 
estimulante), com as duas cambiantes, dado que apesar da sua centração no cumprimento 
das normas, do seu maior ou menor caráter inspetivo, poderá possibilitar o 
desenvolvimento e ter como norte esse mesmo desenvolvimento ou vice-versa. 
Compreendemos assim que a supervisão, tal como Alarcão e Canha (2013), visa 
acompanhar e regular uma atividade através de monitorização, regulação e avaliação, 
pressupondo gestão, coordenação e liderança, podendo ocorrer num ambiente formativo 
estimulante, centrado na possibilidade de desenvolvimento ou num ambiente 
inspetivo/fiscalizador, centrado no cumprimento de normas; mas também poderá ocorrer 
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num ambiente misto, integrador, em simultâneo formativo estimulante, centrado na 
possibilidade de desenvolvimento e inspetivo/fiscalizador, centrado no cumprimento de 
normas.  
Em jeito de conclusão, afirmamos que se tornou evidente neste exercício de análise 
conceptual que a supervisão, como a maioria dos conceitos que giram à volta da educação, 
não tem apenas uma definição, nem esta tem sido estática. A supervisão, na perspetiva dos 
diferentes autores, assume-se como um processo complexo e interativo, fundamental para 
o desenvolvimento humano e profissional dos professores e para a edificação de uma 
conceção da educação como metamorfose/transformabilidade. É-nos possível aferir que, 
apesar dos diferentes significados atribuídos pelos diferentes autores à supervisão e numa 
perspetiva crítico-construtiva, todos eles apontam para um aspeto essencial, que é a 
procura da melhoria do ensino e da aprendizagem nas escolas.  
 
1.2. Conceito de supervisão: contexto português 
 
No ensaio de uma melhor elucidação do conceito supervisão, temos de situar o 
nosso olhar no contexto português, dado que é neste que se focaliza o presente estudo e, 
como nos diz Alarcão (2009, p. 119) “é diferente o contexto supervisivo português, ou o 
contexto supervisivo brasileiro, ou o contexto supervisivo americano.” Principiamos esta 
abordagem com um olhar que nos posiciona na década de 70, dado que é apenas a partir 
deste decénio que se pode falar em supervisores, em educação, em Portugal. Em período 
anterior, os supervisores eram intitulados de orientadores metodólogos. A década de 70 
marca a passagem dos “velhos” aos “novos” estágios. Verificamos um período anterior aos 
anos 70 marcado pelo predomínio dos princípios da subordinação, do autoritarismo e da 
fiscalização imposta pelos orientadores metodólogos e a partir desta década deparamo-nos 
com a alteração destes princípios para uma preponderância das relações não 
necessariamente hierarquizadas, em que desponta o trabalho de equipa, assim com a 
investigação e a reflexão. Começam assim a sobressair os conceitos de supervisão e de 
supervisor, inicialmente trata-se de uma supervisão associada à simples recolha de 
informação e vigilância, passando depois para uma supervisão associada ao 
enriquecimento da ação educativa, em que o foco muda do indivíduo para a equipa. O 
primeiro emprego do termo supervisão, em Portugal, segundo Proença (1999) e Alarcão e 
Canha (2013), surgiu em 1974, num artigo de Júlia Jaleco, na revista O Professor, 
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dedicada à formação de professores. Tal não significa que a supervisão não fosse praticada 
na orientação dos denominados estágios clássicos, mas que a designação não existia até 
essa data, com o sentido que hoje lhe atribuímos. O supervisor era visto como um 
metodólogo e assistente pedagógico e surgia assim associado a uma imagem de 
fiscalizador/inspetor.  
A década de 80 faz ressaltar o início dos estudos em supervisão, em Portugal, uma 
década marcada a nível internacional por uma supervisão direcionada para a melhoria do 
ensino e que Isabel Alarcão transporta para o nosso país, surgindo os cenários de práticas 
supervisivas – imitação artesanal, aprendizagem pela descoberta. Surge assim um 
reconhecimento e ampliação do conceito, em que Isabel Alarcão, à altura, professora da 
Universidade de Aveiro, assume um papel fulcral nesse contexto. Alarcão marca um novo 
rumo no pensamento sobre a problemática da supervisão, ao apresentar o conceito com 
uma conotação diferente da anteriormente manifestada, como um processo a que já 
aludimos anteriormente, mas que no nosso entendimento assume particular relevância, por 
constituir um marco histórico-educacional, no âmbito da supervisão. A autora apresenta a 
supervisão como um processo de orientação da prática pedagógica incidindo sobre o 
processo de ensino-aprendizagem e tendo como objetivo o desenvolvimento humano e 
profissional. Esta definição evidencia a dimensão da pessoa na realização das atividades 
docentes, salientando o desenvolvimento humano e profissional como objeto da supervisão 
pedagógica, situando a interligação pessoa/atividade no centro do processo supervisivo. A 
opção pela perspetiva orientadora, ao invés da inspetiva, controladora, até aí prevalecente, 
e o enfoque no desenvolvimento da pessoa do formando, como totalidade, inaugura, em 
Portugal, uma nova era na conceptualização da prática pedagógica, em que a questão do 
valor do humano, portanto, da ética, se instala e parece impor-se em visões cada vez mais 
humanistas, como veremos adiante. Não podemos, contudo, deixar de relevar que, segundo 
Alarcão (1995), o conceito de supervisão no âmbito da educação em Portugal, foi adotado 
com alguma reserva, que lhe adveio da atribuição de características que entre si integram 
conceções afins de “superioridade e hierarquização, normatividade e transmissividade, 
imobilismo e reprodução de práticas, inflexibilidade e desumanização” (p. 5).  
Apesar da primeira utilização do termo supervisão, em Portugal, remontar ao ano 
de 1974, acreditamos que o ano de 1989 se assumiu como um ano de transição para uma 
nova etapa de propagação da produção científica nesta área do saber, associado ao 
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aparecimento de cursos de mestrado, formação especializada, pós-graduada e 
doutoramentos, como espelhamento de uma evolutiva consciencialização da necessidade 
da oferta de formação especializada aos supervisores da Prática Pedagógica (PP)/Estágios. 
Cardoso, Mota e Pinheiro (2000) sustentam esta nossa ideia, ao considerarem que 1989 
representa um novo marco no desenvolvimento da supervisão, dado que a 
institucionalização dos cursos atrás referidos veio naturalmente desenvolver a investigação 
e fomentar as publicações na área, conduzindo também a uma tomada de consciência da 
necessidade de formação especializada dos supervisores. A década de 90 é marcadamente 
uma década de mudança. O conceito de supervisão que até aos anos 90 é usado somente 
em contexto de formação inicial de professores, função atribuída ao orientador de estágio e 
unicamente prevalecia nas escolas que desenvolviam as práticas de orientação de estágio, é 
transportado para o seio da escola. A supervisão conotada, como já referimos em momento 
anterior, com inspeção e controlo (Duffy, 1998; McIntyre & Byrd, 1998), a partir dos anos 
90, passa a designar a atividade que tem por objetivo o desenvolvimento e a aprendizagem 
dos professores que supervisionam e gerem o desenvolvimento e a aprendizagem dos seus 
alunos. Por esta altura emergem novas relações organizacionais (educação, escola, 
sociedade), dá-se uma difusão da Reforma do Sistema Educativo, despontando o modelo 
ecológico de supervisão (Alarcão & Sá-Chaves, 1994). O estágio é considerado por 
Oliveira-Formosinho (1997, p. 96) como “o primeiro passo da formação contínua”. Esta 
época caracteriza-se pela perceção do processo formativo numa esfera mais ampla e 
continuada, acompanhado por uma reflexão fenomenológica. O professor é visto neste 
período como profissional reflexivo que se desenvolve através de um processo interativo e 
inacabado que depende dele próprio e das possibilidades dos contextos vivenciais. A 
supervisão revela a sua natureza interativa. A reflexividade é considerada como um 
processo indissociável do próprio desenvolvimento profissional. Contudo, é de mencionar 
que por esta altura existem algumas reações de rejeição e desconfiança e espera-se, muitas 
vezes, por parte do supervisor, receitas. Cortesão, em 1991, apresentou, em Portugal, o 
conceito de supervisão numa perspetiva crítica, assumindo os professores como atores 
sociais intervenientes no processo, destacando os trabalhos de Smith que expunham a 
supervisão como um processo emancipatório em que os professores “poderão partilhar 
colectivamente as suas reflexões e aprendizagens sobre o que é possível" (Smith, 1988, 
citado por Cortesão, 1991, p. 621). Vieira, em 1993, retoma o conceito de supervisão de 
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Alarcão e Tavares (1987) e desenvolve-o, introduzindo-lhe uma outra perspetiva, de 
reflexão, pondo ainda a tónica no carácter recorrente, sistemático, do processo. Na 
definição da autora, trata-se de uma “monitoração sistemática da prática pedagógica, 
sobretudo através de procedimentos de reflexão e de experimentação” (1993, p. 28). 
Podemos assim depreender, destas duas noções complementares, que a supervisão se 
desenrola num período de tempo continuado, em que o processo de desenvolvimento 
profissional se encontra intimamente ligado ao do desenvolvimento da pessoa, para o qual 
concorrem supervisando e supervisor, visando o mesmo objetivo. 
 No início do século XXI desponta um novo paradigma de escola, onde se valoriza a 
implementação dos cenários: reflexivo, situado numa perspetiva construtivo-
desenvolvimentista, assente numa atitude crítica de questionamento constante, o dialógico, 
encerrando uma dimensão coletiva, colocando a ênfase na análise dos contextos e 
baseando-se numa relação simétrica de colaboração e o ecodesenvolvimentista 
(colaborativo), onde emerge uma orientação transformadora, de natureza reflexiva e 
autonomizante assente em interações. Surge assim a supervisão associada à autonomia e 
reconceptualização, um binómio de escola reflexiva – escola qualificante. Estes conceitos 
de escola reflexiva, escola qualificante são valorizados por Sá-Chaves, (2002), Oliveira-
Formosinho (2002a, 2002b); Alarcão (2001b, 2003, 2009); Vieira (2010); Moreira e 
Bizarro (2010); Vieira e Moreira (2011), entre outros, nos seus estudos e trabalhos 
produzidos. Desponta ainda, nos nossos dias, uma supervisão associada à colaboração e à 
interação, uma supervisão ecodesenvolvimentista, numa dinâmica ecológica, colaborativa, 
desenvolvimentista e transformadora, que é sustentada por Alarcão e Canha (2013), na sua 
obra “Supervisão e Colaboração: Uma relação para o desenvolvimento”. As dinâmicas de 
supervisão colaborativa são reforçadas por Moreira (2005) e já Perrenoud (1997), ao 
referir-se à gestão dos estabelecimentos de ensino, alertava para a necessidade de 
reinvenção de outros modelos que passam pela colaboração entre iguais, pela supervisão 
mútua, pelo trabalho de equipa e pela construção de uma cultura profissional mais 
substancial. Vasconcelos (2009), por seu lado, sustenta a ampliação da interação de cada 
um com o mundo através da ideia de agência relacional8. Esta ideia é introduzida em 
Portugal pela autora, tendo como suporte os pensamentos de Edwards e Mackenzie (2005). 
                                                 
8 Para um maior aprofundamento desta perspetiva, veja-se, Vasconcelos, T. (2009). Prática Pedagógica 
Sustentada. Cruzamento de Saberes e de Competências. Lisboa: Edições Colibri/Instituto Politécnico de 
Lisboa. 
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Sá-Chaves (re)conceptualiza a supervisão, ao afirmar que a supervisão “assenta no 
pressuposto da construção intrapessoal do conhecimento, através da (trans)acção 
interpessoal, na resolução de situações problemáticas reais” (2002, p. 41). A centralização 
no sujeito, onde o processo formativo se atualiza, o caráter dialógico desse mesmo 
processo mais a criação de competências para resolver problemas são aspetos chave do 
conceito de supervisão que convém assinalar. Também, em 2003, Alarcão e Tavares 
apresentam um novo conceito que evoluiu da perspetiva apresentada por estes autores em 
1987, assumindo a supervisão como o processo de “dinamização e acompanhamento do 
desenvolvimento qualitativo da organização escola e dos que nela realizam o seu trabalho 
de estudar, ensinar ou apoiar a função educativa, através de aprendizagens individuais e 
colectivas, incluindo a dos novos agentes” (p. 154). 
 A supervisão evolui assim de um processo técnico para uma função social, que se 
pode representar a partir do seguinte esquema: 
 
Figura 3 – Evolução do conceito de supervisão (Simões, 2010, p. 10) 
 
O esquema exposto pretende sintetizar todo o processo da evolução do conceito de 
supervisão em Portugal, anteriormente apresentado, desde o seu entendimento como ação 
fiscalizadora na década de 70 até ao de ação autorreflexiva dos nossos dias. 
Tal como refere Alarcão (2001a, p. 18), “a supervisão em Portugal tem sido 
pensada sobretudo por referência ao professor (em formação inicial) e à sua interação 
pedagógica em sala de aula.” Contudo, a mesma autora refere que a conjuntura atual 
                                                                                                                                                    
 
Fiscalizadora
Formativa
Colaborativa
Autoformativa
Autorreflexiva 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
45 
 
implica que lhe seja também imputada uma dimensão coletiva e que a supervisão não seja 
apenas pensada por referência à sala de aula, assim como à melhoria da qualidade que lhe 
está associada, mas à escola na globalidade, não apenas aos professores separadamente, 
mas aos professores nas dinâmicas das suas interações (entre si e com os outros), na 
responsabilização pelo seu ensino, mas também pela educação e formação que promovem, 
no comprometimento, identicamente, pelas caraterísticas, pelo ambiente e pela qualidade 
da sua escola. Tudo isto porque, as funções que os professores, hoje, têm que executar na 
escola são múltiplas e a “sua necessária articulação sistémica implica que o professor já 
não possa ser formado no isolamento da sua sala de aula ou da sua turma. Ele é membro de 
um grupo que vive numa organização que tem por finalidade promover o desenvolvimento 
e a aprendizagem de cada um num espírito de cidadania integrada” (idem). 
O pensamento atrás apresentado levou Alarcão (2003) a ampliar o âmbito da 
supervisão e a redefinir o seu objetivo, afirmando que o referido objetivo é o 
“desenvolvimento qualitativo da organização escola e dos que nela realizam o seu trabalho 
de estudar, ensinar ou apoiar a função educativa através de aprendizagens individuais e 
coletivas, incluindo a formação de novos agentes” (p. 154). A autora releva a importância 
dos saberes reconfigurados a partir da interação dos saberes adquiridos e constituídos com 
os saberes emergentes decorrentes da análise de situações, considerando-os fundamentais 
para a supervisão da escola reflexiva, escola esta que considera a escola na sua totalidade e 
se baseia nos referidos saberes. Segundo Alarcão e Roldão (2008), as novas tendências 
supervisivas apontam para uma conceção democrática de supervisão e estratégias que 
valorizam a reflexão, a aprendizagem em colaboração, o desenvolvimento de mecanismos 
de auto-supervisão e de autoaprendizagem, a capacidade de gerar, gerir e partilhar o 
conhecimento, a assunção da escola como comunidade reflexiva e aprendente, capaz de 
criar para todos os que nela trabalham (incluindo os que nela desenvolvem os seus 
estágios) condições de desenvolvimento e de aprendizagem. Estas tendências apontam 
ainda para uma supervisão colaborativa (Silva, 2000; Moreira & Ribeiro, 2009 e Alarcão 
& Canha, 2013). Alarcão (2010) expressa que “(…) se considerarmos a conceção de 
supervisão que hoje se tem com a que dominava há uns ou 20 anos atrás podem identificar-
se traços evolutivos no sentido da promoção do desenvolvimento profissional numa 
perspetiva menos hierarquizada e mais colaborativa, menos orientada por técnicas e 
normas e mais baseada no questionamento, na reflexão e na assunção das decisões 
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tomadas” (pp. 19-20). Não podemos, ainda, deixar de nos reportar à revitalização do 
conceito que surge associada à avaliação de desempenho de professores em exercício, não 
deixando, contudo, de ressaltar que neste contexto, segundo Vieira e Moreira (2011, p. 8), 
“(…) a avaliação e a supervisão tendem a instituir-se como mecanismos de conformidade e 
reprodução, mais de que como estratégias de transgressão e transformação.” Por isso 
reconhecemos que para que tal não aconteça, tendo como linha de horizonte, a melhoria da 
qualidade da escola e do ensino que nela é ministrado, se tenham de transformar 
mentalidades, assim como políticas educativas. A autora refere que “(…) a avaliação e a 
supervisão deverão construir caminhos de libertação de uma lógica de controlo e sujeição 
rumo a uma lógica de transformação e emancipação (…)” (p. 9). Moreira (2005) refere a 
este propósito que os princípios educacionais que possam ser aplicados a professores e 
alunos, em contextos de avaliação-supervisão e de ensino-aprendizagem precisam de ser 
transversais e sustentados em ideais de uma sociedade democrática, de orientação 
humanista, onde são consagrados princípios de igualdade, racionalidade e justiça social. 
Acreditamos assim que se tivermos em vista a dignidade docente, o trabalho colaborativo, 
a interação, a constituição de equipas de trabalho, a autonomia e a transformação do ensino 
e da aprendizagem, temos que colocar a supervisão e a avaliação a trabalhar em conjunto, 
tendo como objetivo a transformação e a emancipação. Isso só poderá ser feito com 
formação, com desburocratização, com reflexão, com descomplexificação do trabalho 
docente e com uma visão de ensino que privilegie o trabalho colaborativo e a interação, 
assim como os valores democráticos. A supervisão deve ser colocada ao serviço do bem 
comum, em que as finalidades da avaliação assumam, essencialmente, uma dimensão 
formativa e uma natureza desenvolvimentista.  
Verificamos que na atualidade, segundo Simões (2010), a supervisão tende cada 
vez mais a afastar-se da visão de controlo e de subordinação com que ainda às vezes pode 
ser reconhecida; é percecionada como uma atividade fulcral de garante da qualidade dos 
processos de regulação pedagógica e profissional; passa a ter como objetivo o 
desenvolvimento da organização; posiciona a escola no centro da formação, com 
capacidade qualificante; valoriza a assunção da escola como comunidade reflexiva e 
aprendente, com capacidade de gerar, gerir e partilhar o conhecimento. Não podemos, 
contudo, deixar de referir que os desenvolvimentos recentes no âmbito da supervisão, 
assim como a própria ampliação do seu campo de ação, “(…) justificam, hoje, 
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interrogações sobre a essência da supervisão e requerem uma clarificação do conceito em 
si mesmo e nas relações que estabelece com noções que lhe são afins” (Alarcão & Canha, 
2013, p. 38)9. 
No quadro 2, adaptado de Alarcão e Canha (2013, pp. 37-38), apresentamos uma 
síntese da evolução da supervisão. 
 
Quadro 2 – A evolução da supervisão (adaptado de Alarcão & Tavares, 2013, pp. 37-38) 
 
Neste esforço de clarificação, compreensão e problematização do conceito, importa 
ainda situá-lo e compreendê-lo, também, em termos legais, em Portugal. Isto, porque nos 
                                                 
9 Alarcão e Canha (2013), apresentam vários conceitos conexos à supervisão, tais como: formação, coaching, 
gestão/administração, coordenação, liderança, mediação, monitorização, regulação, inspeção/fiscalização e 
avaliação. 
“Ontem” “Hoje” 
Formação de professores Formação de professores e de outros profissionais 
Formação inicial Formação inicial e ao longo da vida 
Relação hierarquizada  Relação colaborativa 
Orientação normativa Orientação reflexiva, transformadora e emancipatória 
Atitude fiscalizadora  Perspetiva desenvolvimentista 
Olhar sobre a técnica Consideração da atitude crítica 
Supervisão punitiva Supervisão prudencial 
Mera classificação Avaliação formativa 
Avaliação de comportamentos Análise de competências/habilidades 
Feedback unidirecional Feedback colaborativo e interativo 
Supervisão vertical Auto-supervisão e supervisão horizontal 
Consideração de atividades em si Relação pessoa/atividade/contexto 
A atitude passiva dos profissionais Atitude questionante, transformadora, emancipatória 
Reprodução acrítica Indagação e intervenção críticas 
Subordinação  Emancipação  
Olhar o saber como estático e absoluto Considerar o saber como dinâmico, transitório e diferenciado 
Microcontextualização Multicontextualidade ecológica 
Sala de aula Escola/Agrupamento 
Prática ocasional de supervisão Prática sistemática 
Qualidade do produto contextualizado Processo da sua consecução e sua relação com a qualidade 
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deparamos com algumas questões a que importa dar resposta, numa tentativa de 
entendimento da relação que existe entre a legislação e o pensamento dos diferentes 
autores relativamente à mesma. 
 
1.3. Conceito de supervisão: diplomas legais 
 
Toda a dinâmica evolutiva até agora apresentada em torno desta problemática terá 
conduzido a um reconhecimento do alargamento do conceito supervisão, deixando este de 
ser apenas reportado à orientação da prática pedagógica para passar a deter um sentido 
muito mais abrangente para que a própria legislação portuguesa aponta. Assim, importa 
continuar a clarificar e compreender o conceito enquadrando-o agora em termos legais, que 
representamos no esquema que se segue (figura 4) e que pretende sintetizar a principal 
legislação portuguesa que se preocupa com a supervisão. 
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Portaria 
679/77
• Planificação das visitas de estudo.
Decreto-
Lei 223/87
• Aplicação no contexto das descrições funcionais 
das  categorias do pessoal não docente das 
escolas.
Decreto-
Lei 287/88
• Atividades de formação e desenvolvimento 
profissional no contexto da profissionalização em 
serviço.
Decreto-
Lei 95/97
• Área de formação especializada que qualifica 
para o exercício de funções de gestão e 
coordenação
Decreto-
Lei 1/98
• Formação de agentes educativos com funções 
especializadas: apoio e orientação de 
professores; coordenação e avaliação de projetos 
e atividades.
Decreto-
Lei 
15/2007
• Período probatório supervisionado.
Lei 
43/2007
• Verificação da aptidão do futuro professor.
Decreto-
Lei 
104/2008
• Desempenho de funções de coordenação, 
supervisão pedagógica e avaliação do 
desempenho docente.
Decreto-
Lei 
75/2010
• Modalidades da supervisão da prática docente: 
garantia da qualidade do serviço educativo 
prestado.
Decreto-
Lei
137/2012
• Desempenho de funções de coordenação, 
supervisão pedagógica, avaliação do desempenho 
docente e administração educacional.
Despacho-
Normativo
24/2012
• Qualificação de profissionais para o exercício da 
supervisão na avaliação de desempenho docente: 
apoio à avaliação qualificada do desempenho 
docente.
Supervisão  
 
Figura 4 – Principal enquadramento legal da supervisão, em Portugal 
 
Supervisão Âmbito  
Regulamento de Funcionamento dos Conselhos 
Pedagógicos dos Estabelecimentos de Ensino 
Preparatório e Secundário 
Regime do Pessoal Não Docente dos 
Estabelecimentos de Educação Pré-Escolar, dos 
Ensinos Primário, Preparatório e Secundário 
Normas Orientadoras da Profissionalização em 
Serviço dos Ensinos Preparatório e Secundário 
Cursos de Formação Especializada. Princípios 
Gerais da Estrutura e Organização Curricular e 
Requisitos do seu Funcionamento 
Clarificação dos Direitos Profissionais dos Docentes. 
Reformulação do Conteúdo das Disposições 
Estatutárias Relativas ao Período Probatório. 
Consagração do Mecanismos de Incentivo ao Mérito e 
ao Reforço da Profissionalidade Docente 
Alteração do Estatuto da Carreira Docente. 
Alteração do Regime Jurídico da Formação 
Contínua de Professores 
Regime Jurídico da Habilitação Profissional para a 
Docência na Educação Pré-Escolar e nos Ensinos 
Básico e Secundário 
Regime da Prova Pública e do Concurso de Acesso 
para Lugares da Categoria de Professor Titular 
Alteração do Estatuto da Carreira dos Educadores 
de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e 
Secundário 
Normas de garantia, promoção e reforço 
progressivo da autonomia e maior flexibilização 
organizacional e pedagógica das escolas 
Regulamenta o Processo de Constituição e 
Funcionamento da Bolsa de Avaliadores Externos 
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A primeira referência ao vocábulo supervisão, nos textos oficiais, em Portugal, 
reporta-se à atribuição ao Conselho Pedagógico dos Estabelecimentos de Ensino 
Preparatório e Secundário (cf. Figura 4), da função de supervisionar a planificação das 
visitas de estudo (Portaria n.º 679/77, de 8 de novembro). Depois de algumas aplicações no 
contexto das descrições funcionais das categorias do pessoal não docente da educação pré-
escolar, dos ensinos primário, preparatório e secundário (Decreto-Lei n.º 223/87, de 30 de 
maio), a designação é usada pela primeira vez, em 1988, para designar a supervisão de 
atividades de formação e desenvolvimento profissional no contexto de regulamentação da 
Profissionalização em Serviço (Decreto-Lei n.º 287/88, de 19 de agosto). Com o Decreto-
Lei n.º 95/97, de 23 de abril, a supervisão foi avocada como uma das áreas de formação 
especializada já previstas na Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de 
outubro) e no Decreto-Lei n.º 344/89, de 11 de outubro e que homologou o regime jurídico 
de formação de educadores e professores. O Decreto-Lei n.º 95/97 define na sua alínea f) 
que a área de supervisão pedagógica e formação de professores visa “qualificar para o 
exercício de funções de gestão e coordenação”. Em Portugal, o termo supervisão foi 
adotado com alguma reserva, devido à conotação anglicista que lhe atribuía significados 
discordantes de valores de respeito e aceitação da pessoa humana, enquanto sujeito capaz 
de se responsabilizar pela sua autoformação (Alarcão, 1995). Tal desconfiança adveio da 
atribuição de características que entre si integram conceções afins de “superioridade e 
hierarquização, normatividade e transmissividade, imobilismo e reprodução de práticas, 
inflexibilidade e desumanização” (idem). Os portugueses foram-se aculturando ao conceito 
introduzido na década de 80 (Alarcão & Tavares, 1987), em que as funções de supervisão 
da prática pedagógica estavam limitadas ao acompanhamento dos estágios em formação 
inicial de professores. No tempo que medeia este espaço temporal desde 1987 até à 
atualidade, tem sido atribuído ao conceito uma noção mais institucional de supervisão 
como processo de gestão organizacional associado à noção de “escola reflexiva” (Alarcão, 
2001b e 2003) e, atualmente, é-lhe reconhecida a carga semântica que transmite “a ideia de 
acompanhamento do processo formativo” (Alarcão & Tavares, 2003, p. 4), assim como 
“teoria e prática de regulação de processos de ensino e de aprendizagem em contexto 
educativo formal, instituindo a pedagogia como o seu objeto” (Vieira, 2009b, p. 199). 
Alarcão e Tavares (2003) redefinem o objeto da supervisão relatando que este aponta para 
“(…) o desenvolvimento qualitativo da instituição escolar e dos que nela realizam o seu 
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trabalho de estudar, ensinar ou apoiar a função educativa por intermédio de 
aprendizagens individuais e colectivas, incluindo a formação dos novos agentes” (pp. 144-
145, itálico dos autores). A supervisão assume, ainda, nos dias de hoje, caraterísticas de 
projetos de investigação-ação ao serviço da melhoria das práticas nos diversos campos, do 
desenvolvimento profissional do professor e da aprendizagem dos alunos (Lomax, 1990; 
Arends, 1995; Moreira, 2001, 2005).  
O Decreto-Lei n.º 1/98, de 02 de janeiro implica a formação de agentes educativos 
com funções especializadas. Estes agentes educativos não são apenas professores que dão 
aulas, mas esta designação envolve o assistente operacional, o diretor de turma, o 
coordenador de departamento, o assistente social, o psicólogo, o terapeuta da fala, o diretor 
da escola, o supervisor. Esta formação especializada surge do alargamento das 
responsabilidades pedagógicas e administrativas cometidas à escola, tal como refere 
Oliveira (2000, pp. 48-51), reforçada pelas responsabilidades das Estruturas de Orientação 
Educativa, enquanto estruturas de gestão intermédia (Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de 
maio e o Decreto Regulamentar n.º 10/99, de 21 de julho). A autora reforça ainda as 
múltiplas responsabilidades que são atribuídas à escola e a maior responsabilização ao 
nível da administração e gestão, assim como as obrigações que têm de ser assumidas ao 
nível da coordenação e da liderança pedagógica e curricular e do acompanhamento e 
orientação profissional, em que esses cargos, embora incidindo em áreas distintas, terão 
“(…) sempre uma vertente de supervisão, no sentido em que se espera que os detentores 
desses cargos apoiem e orientem os professores no desempenho das suas tarefas, 
coordenem e avaliem os projectos e actividades que são da sua responsabilidade” 
(Oliveira, 2000, p. 51). 
O Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro, vem consagrar o período probatório 
supervisionado, constante das alterações ao Estatuto da Carreira Docente dos Educadores e 
Professores; também o Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro10 vem dar um enorme 
realce à PES, em que esta “assume um lugar especial na verificação da aptidão do futuro 
professor para satisfazer, de modo integrado, o conjunto das exigências que lhe são 
colocadas pelo desempenho docente no início do seu exercício”, sendo relevada a 
importância da formação ou experiência em supervisão. O ponto 3, do artigo 19.º 
estabelece que “na escolha do orientador cooperante é dada preferência aos docentes que 
                                                 
10 O Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio que aprova o regime jurídico da habilitação profissional para a 
docência na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário, confirma os mesmos pressupostos. 
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sejam portadores de formação especializada em supervisão pedagógica e formação de 
formadores e ou experiência profissional de supervisão”. A consagração do período 
probatório supervisionado, na perspetiva de Alarcão (2010, p. 19), aproxima-se da 
conceção de supervisão apresentada por Alarcão e Tavares (2003, p. 154). 
Por sua vez, a estruturação da carreira docente, em consonância com o Decreto-Lei 
n.º 104/2008, de 24 de junho, conjetura a dotação de cada escola com um corpo docente a 
quem é reconhecida mais formação, mais experiência e mais autoridade. Este corpo 
docente deve assegurar, permanentemente, as funções de maior responsabilidade na escola. 
Ou seja, o desempenho destas funções de grande responsabilidade (coordenação, 
supervisão pedagógica e avaliação de desempenho dos restantes professores), atribuídas ao 
professor titular, espelham-se na estruturação/organização das escolas e no trabalho 
coletivo/colaborativo do pessoal docente, cujo reflexo se faz sentir na promoção do 
sucesso educativo, na inclusão, na prevenção do abandono escolar, na igualdade de 
oportunidades, na contextualização do ensino, na avaliação e, consequentemente, contribui 
para a melhoria da qualidade das aprendizagens dos alunos. 
Na mesma linha de valoração da supervisão, o Decreto-Lei n.º 75/2010, de 23 de 
junho, institui modalidades de supervisão da prática docente, “como forma de garantir a 
qualidade do serviço educativo prestado e a progressão na carreira, designadamente nos 
escalões onde é fixada contingentação através de vagas.” Este Decreto-Lei reforça o papel 
da supervisão na garantia da qualidade do serviço educativo prestado, qualidade essa que é 
reconcentrada na necessidade de qualificação de profissionais para o exercício da 
supervisão, e que o Despacho Normativo n.º 24/2012, de 26 de outubro, ponto 1, alíneas d) 
e f) do artigo 5.º (seleção dos avaliadores externos) releva, apontando para a seleção de 
avaliadores com formação académica em avaliação do desempenho docente e supervisão 
pedagógica (alínea d) e experiência profissional em supervisão pedagógica (alínea f). O 
papel da supervisão sai assim reforçado como base fulcral de apoio à avaliação qualificada 
do desempenho docente que tanto mal-estar11 tem gerado ao nível da classe docente, 
muitas das vezes pelo não reconhecimento de qualificação adequada aos profissionais 
incumbidos dessas tarefas. Destacamos ainda, neste olhar retrospetivo sobre os normativos 
                                                 
11 Este mal-estar é comprovado pelos estudos de Fernandes (2008); Herdeiro e Costa e Silva (2010); 
Casanova (2011); Santos (2012) e outros. 
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que enquadram a supervisão em Portugal, que o Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho12, 
no seu art.º 31.º realça que “o conselho pedagógico é o órgão de coordenação e supervisão 
pedagógica e orientação educativa do agrupamento de escolas ou escola não agrupada, 
nomeadamente nos domínios pedagógico-didático, da orientação e acompanhamento dos 
alunos e da formação inicial e contínua do pessoal docente” e que “o coordenador de 
departamento curricular deve ser um docente de carreira detentor de formação 
especializada nas áreas de supervisão pedagógica, avaliação do desempenho docente ou 
administração educacional” (art.º 43.º, n.º 5). Esta necessidade de formação especializada 
para o exercício do cargo de coordenador de departamento tornava-se necessária, já que o 
Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril atribui as funções de supervisão a esse órgão de 
gestão intermédia e quem vinha a exercer esses cargos nas escolas ser um qualquer 
professor de uma forma rotativa. O Decreto-Lei n.º 137/2012 regula assim o órgão de 
supervisão pedagógica (conselho pedagógico), tal como a formação especializada 
necessária em supervisão pedagógica para a assunção do cargo de coordenador de 
departamento (órgão de gestão intermédia de grande responsabilidade na escola).  
Concluímos assim que a legislação portuguesa aponta para duas conceptualizações 
de supervisão, uma ligada a funções a desempenhar em contexto de formação de 
professores em que, segundo Alarcão (2001c, p. 15), “(…) é acentuada a ideia de 
orientação, mais modernamente com referência à noção de gestão e coordenação de 
projetos, o que parece traduzir uma conceção de formação cooperativa, interpares de cariz 
muito ativo”; uma outra, noutros contextos diferenciados, em que a ideia de controlo, 
fiscalização e inspeção é dominante. 
Urge neste culminar retrospetivo da conceptualização de supervisão referir que na 
literatura da especialidade esta é apresentada como: pedagógica, profissional, curricular, 
institucional e investigacional, tal como o diagrama seguinte traduz. 
                                                 
12 Este Decreto-Lei procede à segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 224/2009, de 11 de setembro, que aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário. 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
54 
 
 
             Figura 5 – Modalidades supervisivas 
 
Não podemos deixar de salientar que esta conceptualização além de toda uma 
sustentação teórica na literatura da especialidade, é fundamentalmente suportada por Sá-
Chaves (2008b)13. Deparamo-nos com a apresentação da supervisão ramificada em: i) 
supervisão pedagógica (o capítulo 2 debruça-se sobre esta modalidade supervisiva); ii) 
supervisão profissional (reconstrução de saberes, desenvolvimento de competências, 
trabalho colaborativo); iii) supervisão institucional (exercida ao nível das instituições 
reflexivas, culturas organizacionais, de colaboração e de mediação no contexto de 
processos transformativos); iv) supervisão curricular (supervisão e currículo) e vi) 
supervisão investigacional (supervisão dos processos investigativos, design da orientação 
metodológica dos estudos), constituindo estas as diferentes modalidades supervisivas. No 
presente estudo debruçamo-nos de forma mais evidente, sobre a supervisão pedagógica, 
dado que é nesta que se contextualiza o mesmo. Neste entendimento, apresentamos no 
capítulo 2 uma reflexão pormenorizada sobre a mesma. 
                                                 
13 Notas de campo das aulas da Professora Idália Sá-Chaves, da unidade curricular de Supervisão e 
Formação I, da 1.ª Edição do Doutoramento em Didática e Formação, Ramo de Supervisão, do 
Departamento de Didática e Tecnologia Educativa (agora Departamento de Educação e Psicologia), da 
Universidade de Aveiro. 
Supervisão
Pedagógica
Profissional
Investigacional
Institucional
Curricular
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Num esforço de compreensão das questões relacionadas com a supervisão e de 
construção de uma base sólida de sustentação das mesmas, apresentamos de seguida os 
principais cenários/modelos onde se movimenta a supervisão. 
 
2. Modelos e Cenários14 de supervisão: um olhar retrospetivo 
 
Para um melhor entendimento da noção polissémica de supervisão, dado que “nem 
sempre o conceito de supervisão foi associado aos processos de aprendizagem, construção 
de conhecimento e desenvolvimento pessoal e profissional” (Sá-Chaves, 2002, p. 168) e, 
entendendo, tal como Alarcão (2010), que “a evolução do conceito não se prende só com a 
amplitude da esfera de ação. Os modos de fazer supervisão estão intimamente ligados a 
concepções de formação e, por esse motivo, se manifestam com configurações distintas, 
muitas vezes designadas por cenários” (p. 19), tal como para uma melhor compreensão e 
sustentação do nosso estudo, apresentamos nesta secção um olhar retrospetivo sobre os 
modelos e cenários de supervisão. Dado no nosso estudo empírico analisarmos os 
Regulamentos de Prática de Ensino Supervisionada (PES), pretendemos assim situar, 
clarificar e sustentar teoricamente os modelos/cenários em uso na PES nas instituições de 
ensino superior público por nós analisadas, tal como as perspetivas dos diferentes 
especialistas de supervisão em torno das questões supervisivas e dos modelos/cenários 
mais ajustados ao atual contexto (pós-Bolonha) de PES na formação de professores do 1.º 
CEB. Revisitando os diferentes modelos e cenários, que se confundem muitas das vezes, 
pretendemos também aprofundar conceitos, encontrar respostas, refletir sobre as suas 
semelhanças e diferenças, tentando entender o fundamento das várias perspetivas, 
compreender assim o que cada modelo acrescenta aos outros e com que modelo(s) ou 
cenário(s) da supervisão a nossa investigação mais se identifica, perspetivando um 
                                                 
14 Dada a utilização dos dois termos por diferentes autores para um uso semelhante e, por vezes, de forma 
indiscriminada, optámos pela apresentação das duas designações, apesar de reconhecermos o uso do termo 
cenário, essencialmente, em contexto nacional, principalmente por Alarcão e Tavares, Sá-Chaves e Ralha-
Simões. Contudo, Sá-Chaves (2002) apesar de falar frequentemente em cenários, não adota um critério 
constante e assume, por vezes, o cenário integrador como modelo, em várias ocasiões, tal como, quando 
refere que “os modelos de supervisão que Alarcão e Tavares (1987:19) designam como cenários e a partir 
dos quais propõem o modelo integrador (…)” (p. 168, negrito da autora). Neste sentido, assumimos modelo 
como hiperónimo, numa perspetiva mais diretiva, mais orientadora, mais pura e totalitária e cenário numa 
ótica mais flexível, envolvendo uma variedade de fatores de diferente complexidade que interatuam 
dinamicamente. Todavia, salientamos que utilizamos as designações "modelo" e “cenário” para descrever um 
roteiro abrangente e compreensivo de supervisão, assim como para denotar um “(…) mental map for ordering 
complex data and experience” (Proctor, 2004, p.12). Os termos servem para apelidar a forma sistemática em 
que a supervisão é aplicada.  
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possível cenário15 supervisivo para a formação inicial de professores do 1.º CEB. Assiste-
nos assim a necessidade de revisitar os vários modelos e cenários de supervisão, dado que 
pensamos que esta poderá melhor ser compreendida à luz dos vários modelos e cenários 
que foram surgindo ao longo do tempo. Tentamos epitomá-los, pois, reconhecemos que, 
enquanto uns privilegiam a aprendizagem das crianças, outros focalizam-se no papel do 
professor/educador; enquanto uns têm como ponto de ancoragem o produto final, outros 
relevam o percurso. Alguns modelos e cenários consideram relevante a relação com o 
contexto da prática, outros com os sujeitos, outros ainda atribuem responsabilidades ao 
supervisor por papéis específicos mais associados à edificação do conhecimento ou ao 
percurso reflexivo dos professores e outros centralizam-se mais nas técnicas/estratégias de 
ensino. 
Não querendo entrar na problemática existente em torno do conceito modelo16, até 
porque como nos diz Tracy (2002, p. 26)  
“a forma como definimos “modelo” e “abordagem”, ou se utilizamos de todo estes 
termos, é muito menos importante do que a nossa capacidade para comunicarmos 
eficazmente uns com os outros a fim de estabelecermos uma base sólida de 
investigação e desenvolvermos uma prática eficaz que, em última análise, melhore a 
aprendizagem do ensino. Os termos são apenas úteis na medida em que nos facilitam 
esta comunicação.”  
 
Nesta linha de raciocínio, consideramos os modelos “instrumentos extremamente 
práticos para compreender um segmento do mundo real da supervisão” (Tracy & 
MacNaughton, 1993, citados por Traçy, 2002, p. 21) e “para classificar os acontecimentos 
desse mundo” (Van Manem, 1993, citado por Tracy, 2002, p. 21). Segundo Morin, Motta e 
Ciurana (2004), “O método não é somente uma estratégia do sujeito, é igualmente um 
instrumento generativo das suas próprias estratégias. O método é aquilo que nos ajuda a 
conhecer e também ele é conhecimento” (p. 32). Como a análise dos métodos per se não é 
objetivo do presente estudo, apenas pretendemos reforçar a ideia que estes num contexto 
supervisivo podem assumir o significado de cenários, paradigmas, abordagens, teorias, 
enfoques, dimensões, … dependendo das lentes usadas e do vislumbre ambicionado. 
Pretendemos assim, neste ponto de desenvolvimento, apresentar um olhar retrospetivo 
sobre os modelos e cenários existentes na supervisão, dado que esta sim constitui objeto de 
                                                 
15 Assumimos o termo cenário, pelos motivos expressos na página anterior. 
16 Tracy (2002) menciona que o termo tem sido alvo de múltiplos ataques no que se reporta à indiscriminada 
substituição por outras palavras relacionadas. Alves (2003) refere que “um modelo é um artefacto construído 
pelo cientista. (…) Para construir um modelo fazemos uso (…) de conceitos. Em muitos casos os conceitos 
guardam uma semelhança com coisas visíveis” (p. 68). 
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análise e, tentar, de algum modo, clarificá-los e enquadrá-los nas matrizes teóricas que os 
sustentam. 
As práticas de supervisão remetem para cenários17 (Alarcão & Tavares, 1987, 
2003; Ralha-Simões, 1993), modelos (Nuthall & Snook, 1973; Pajak, 1993; Tracy, 2002; 
Garmston, Lipton & Kaiser 2002; Sergiovanni & Starratt, 2007; entre outros) que se 
edificam na descrição e explicação da realidade da supervisão. Estes cenários enunciam as 
teorias, os objetivos ou propósitos, os pressupostos, os conceitos ou princípios, as 
estratégias, os meios, as condições e exigências que possibilitam uma resposta aos 
interesses de cada um e de todos os intervenientes no processo. 
Todos os modelos e cenários existentes relativos às práticas de supervisão 
possibilitam-nos uma determinada leitura desta realidade, sendo que cada um deles e todos 
eles realçam premissas que coexistem com frequência e que se complementam, facilitando 
a construção de caminhos próprios. Estes modelos, segundo Sergiovanni e Starratt (2007) 
criam janelas múltiplas pelas quais podemos ver o mundo da prática e segundo Tracy 
(2002, p. 21), “enquanto estruturas ajudam-nos a organizar o nosso mundo.”  
 
2.1. Modelos de supervisão: perspetivas 
 
São múltiplos os autores que abordam a questão da supervisão pedagógica e da 
formação docente, quer inicial, quer contínua (Stoltenberg, 1981; Freeman, 1982; 
Association of Supervision and Curriculum Development, 1982; Gebhard, 1984, 1990; 
Stoltenberg & Delworth, 1987; Goldsberry, 1988; Wallace, 1991; Stoltenberg, McNeill & 
Delworth, 1998; Schön, 2000; Tracy, 2002; Sá-Chaves, 2002; Haynes Corey & Moulton, 
2003; Alarcão & Tavares, 2003; Falender & Shafranke, 2008; Alarcão & Canha, 2013; 
entre outros). Estes autores apresentam e discutem alguns modelos de supervisão que vão 
de abordagens mais diretivas a abordagens mais reflexivas.  
                                                 
17 O conceito de cenário, segundo Ralha-Simões (1993), é entendido "como a definição das características-
chave de um processo que poderia ser conduzido de muitas outras formas diferentes" (p.44), em que não 
existe a preocupação em garantir que o referido modelo "traduza uma representação rigorosa da realidade". 
Esta inexequibilidade é reiterada por Oliveira (1992), quando advoga que é difícil "encontrarmos qualquer 
abordagem de supervisão no seu estado puro e totalitário, dado que o contexto concreto de supervisão 
envolve uma diversidade de factores de complexidade diferenciada que se interrelacionam num dinamismo 
caracterizado por exigências inesperadas e/ou situações ambíguas" (p.16). 
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Tracy (2002)18 identifica várias famílias de modelos de supervisão apresentados por 
vários autores onde se verificam as influências e as nuances de cada um.  A autora alude a 
seis trabalhos, onde cada um deles classifica a supervisão com base numa ou duas 
particularidades predominantes. Os seis esquemas de classificação, segundo a autora, não 
compartilham um modelo comum, eles frequentemente compreendem um dado modelo de 
forma distinta.  
Num esforço de síntese, de seguida, mostramos um quadro com vários modelos e 
cenários de supervisão apresentados por diversos autores e que explanaremos ao longo 
desta subsecção e seguintes. 
                                                 
18 A autora refere que grande parte destes modelos não teriam qualquer eficácia se fossem postos em prática 
na atualidade, sugerindo alguns pressupostos a tomar em consideração para a conceção de novos modelos, a 
saber: i) os adultos são seres aprendentes durante toda a vida; ii) os adultos são capazes de se auto-
supervisionarem; iii) os adultos têm necessidades diferentes dos alunos. Menciona ainda que o clima 
organizacional é outro pressuposto a ter em linha de conta, assim como refere que o conhecimento se pode 
obter de melhor forma se for em colaboração com os outros. 
19 Os modelos apresentados por Gebhard (1984), voltam a ser apresentados e discutidos em Gebhard, J. 
(1990). Models of supervision: choices. In J. C. Richards, & D. Nunan (Ed.) Second language teacher 
education (pp. 156-166). New York: Cambridge University Press. Nesta obra o autor acrescenta o modelo de 
autoajuda-exploratório aos 5 apresentados em 1984, aumentando-os assim para seis. 
20 Tradução de “self-help-explorative”. 
Modelos de Supervisão 
Autores Denominação 
 
Association for Supervision and 
Curriculum Development 
(ASCD) (1982) 
Científico 
Clínico 
Artístico  
Gebhard (1984, 1990)19 
 
Diretivo 
Alternativo 
Colaborativo 
Não-diretivo 
Criativo 
Autoajuda-exploratório20  
 
Goldsberry (1988) 
Supervisão Nominal 
Prescritivo 
Reflexivo 
 
Garmston, Lipton e Kaiser 
(2002) 
Técnico-didáticos 
Artístico-humanistas 
Desenvolvimental-reflexivos 
Stoltenberg (1981) 
Stoltenberg & Delworth (1987) 
Stoltenberg, McNeill & Delworth 
(1998) 
Haynes Corey & Moulton (2003) 
 
Desenvolvimento Integrado (IDM) 
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Quadro 3 – Modelos e Cenários de supervisão 
 
Tracy (2002) refere que no Anuário de 1982 da Association of Supervision and 
Curriculum Development (ASCD) são expostos três modelos da supervisão: i) o científico 
(um dos vários meios de aprendizagem acerca do ensino e da sua definição); ii) o clínico 
(“(…) uma pessoa torna-se supervisor clínico quando os passos na supervisão clínica se 
transformam em metáforas tanto quanto em regularidades, quando a observação e análise 
do ensino são as abordagens empíricas inerentes ao serviço qualificado, bem como nas 
fases processuais – os meios para obter o significado”) (Tracy, 2002, p. 42) e iii) o artístico 
(“a supervisão artística centra-se nos potenciais do estilo único do professor (…). O 
objectivo último do supervisor é assistir o professor no sentido de fortalecer aqueles 
valores que exemplificam uma educação de qualidade”) (ibidem, p. 43). 
Numa tentativa de limitação de alguns estilos de supervisão21 e de partilha de 
algumas reflexões que Gebhard (1990) experienciou com cada um dos modelos, este 
apresenta e discute seis modelos de supervisão: i) diretivo – orientar e informar o 
                                                 
21 Gebhard (1984, 1990) entende que o papel do supervisor é percecionado e se enquadra numa ou mais das 
seguintes categorias: i) oferecer sugestões sobre a melhor maneira de ensinar; ii) modelar o ensino; iii) 
aconselhar os professores e; iv) avaliar o ensino do professor. 
Falender & Shafranke (2008)  
Ronnestad & Skovholt (2003) Ronnestad and Skovholt’s Model 
Cenários de Supervisão 
Autores Denominação 
 
 
 
Alarcão & Tavares (1987, 2003) 
Imitação Artesanal  
 
Centrados nos 
sujeitos 
Aprendizagem pela 
Descoberta Guiada 
Pessoalista 
Reflexivo  
Clínico  Centrados nos 
contextos Ecológico 
Behaviorista Centrados nas 
técnicas/estratégias 
de ensino 
Psicopedagógico 
Dialógico  
Sá-Chaves (2002) Integrador, Não Standard 
Alarcão & Canha (2013) Ecodesenvolvimentista 
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professor. Este modelo de reprodução acrítica serve também para avaliar o domínio dos 
comportamentos definidos pelo professor; ii) alternativo – modelo de Freeman (1982). 
Neste modelo, o papel do supervisor é o de sugerir uma variedade de alternativas para o 
que o professor fez em sala de aula; iii) colaborativo22 – o papel do supervisor é trabalhar 
com os professores, mas não dirigi-los. O supervisor participa ativamente com o professor 
em todas as decisões que são tomadas e tenta estabelecer uma relação de partilha; iv) não-
diretivo – contrariamente à supervisão colaborativa que coloca o professor e o supervisor 
numa relação de partilha, a supervisão não-diretiva não o faz. O supervisor não-diretivo 
não prescreve ou sugere alternativas não-prescritivas; v) criativo – pode ser uma 
combinação de vários ou alguns modelos de supervisão. Este modelo pode ser usado de 
três maneiras: a) a combinação de modelos ou uma combinação de comportamentos de 
supervisão de diferentes modelos; b) uma mudança de responsabilidades de supervisão do 
supervisor e de outras fontes e; c) uma aplicação de conhecimentos de outras áreas que não 
são encontradas noutro qualquer modelo e; vi) autoajuda-exploratório – pretende 
possibilitar oportunidades tanto para os professores como para os supervisores para estes 
alcançarem uma consciência a propósito do seu modo de ensinar através da observação e 
da exploração. Utilizar um único modelo pode ser adequado, mas também pode ser 
limitador. Por vezes, uma combinação de diferentes modelos ou uma combinação de 
comportamentos de supervisão de diferentes modelos pode ser indispensável23.  
O modelo diretivo em que Gebhard (1984, 1990) vê como principal função do 
supervisor, o treinamento e manutenção de aspetos técnicos da prática de sala de aula, 
ilustra a supervisão que tem sido tradicionalmente usada pelos formadores de professores, 
mas dadas as grandes limitações deste modelo, os outros foram propostos para descrever 
de forma diferente as configurações que tinham vindo a ser definidas até esta altura, para o 
papel ou a função do supervisor e da supervisão. A este modelo diretivo corresponde o 
modelo prescritivo (Freeman, 1982), o modelo de ciência aplicada (Wallace, 1991) e o 
modelo de formação de professores baseado na racionalidade técnica (Schön, 2000).  
                                                 
22 Enquanto Gebhard (1984, 1990) aponta para 5 modelos de supervisão, onde também inclui o modelo 
colaborativo, Wallace (1991) diferencia apenas duas abordagens opostas de supervisão: a prescritiva e a 
colaborativa. O autor destaca que os processos interativos de supervisores com supervisandos podem 
apresentar atributos das duas.  
23 O cenário integrador, não standard, apresentado por Sá-Chaves (2002) e que apresentaremos numa 
subsecção seguinte, surge nesta linha de entendimento. 
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Já Goldsberry (1988) também apresenta três modelos importantes de supervisão: i) 
supervisão nominal – “primary purpose of maintaining a façade that supervision is being 
practiced” (p. 2); ii) modelo prescritivo24 – “based upon the notion that the supervisor 
needs to correct deﬁciencies in teaching and has a primary purpose of surfacing these ﬂaws 
and correcting them” (p.2.). Este modelo é uma visão de longa duração de supervisão que 
influenciou a linguagem do ensinar bem (Freeman, 1982; Gebhard, 1984; Wallace, 1991). 
iii) modelo reflexivo25 – assume que “teachers need skilled support to reﬁne their own 
efforts” (p. 2). Este modelo propõe “the stimulation of guided reﬂection based upon 
disciplined inquiry into the ends and means of teaching” (p.2.).  
Garmston et al. (2002, pp. 36-61) apresentam também diferentes métodos de 
supervisão, mencionando que do modelo clínico26 original de Goldhammer (1969) e de 
Cogan (1973) advieram três derivações, os modelos técnico-didáticos – o modelo de 
formação de pares de Joyce e Showers (1980), o modelo da tomada de decisões de Hunter 
(1979) e o modelo técnico de Acheson e Gall (1990); os modelos artístico-humanistas – o 
modelo de intervenção interpessoal de Blumberg (1980) e a abordagem artística de Eisner 
(1982a) e os modelos desenvolvimental-reflexivos – o modelo de treino cognitivo de Costa 
e Garmston (1994) e os modelos reflexivos de Schön (1983), o modelo de supervisão 
desenvolvimental de Glikman (1990), a ação reflexiva de Zeichner e Liston (1987), a 
centração reflexiva de Garman (1986), a supervisão culturalmente responsiva de Bowers e 
Flinders (1991) e a consciência crítica de Smith (1985) e Retallick (1999). Estes autores 
suportados pelas escolas de pensamento psicológico, aludem a estes modelos para a 
supervisão pedagógica que abarcam grandes áreas comportamentais e que agrupam 
distintos modos de acompanhamento e de atitude face à formação, à aprendizagem e ao 
desenvolvimento. 
                                                 
24 São diversos os autores que partilham a descrença pelas abordagens formativas de natureza prescritiva, 
externas ao professor e ao seu contexto próprio, almejando a utilização e reprodução de regras e receitas 
consideradas eficientes e eficazes, que são céticos quanto ao professor como consumidor e reprodutor do 
saber (Handal & Lauvås, 1987; Schön, 1987, 2000; Wallace, 1991; Vieira, 1993; Zeichner, 1993; Alarcão, 
1996; Sá-Chaves, 2000; Alarcão e Tavares, 1987, 2003; Moreira, 2001, 2005; entre outros). Estes autores, 
por antinomia a uma pedagogia transmissiva, a uma linha de pensamento assumidamente técnica e 
aplicacionista da formação de professores, apresentam modelos de supervisão centralizados na reflexão e 
cujo fim principal é a melhoria da prática pedagógica do professor em simultâneo com o desenvolvimento da 
sua autonomia e emancipação profissionais. O professor, para estes autores, deve ser a imagem de um 
consumidor crítico das teorias públicas e produtor criativo de saberes locais e contextualizados. 
25 Este modelo reflexivo é apresentado e discutido por Alarcão e Tavares (2003), como cenário reflexivo e 
falamos dele de forma mais exaustiva mais adiante. 
26 Na subsecção 2.2.2. abordamos o modelo clínico, denominado por Alarcão e Tavares (2003) de cenário 
clínico, de forma pormenorizada. 
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Os modelos técnico-didáticos sustentam-se no princípio de que as competências 
necessárias para um ensino eficaz são independentes do contexto, não tendo estas nenhuma 
ligação com as particularidades de uma sala de aula ou contexto escolar particulares. O 
processo usado é muito aproximado do da supervisão clínica, em que a prática mais 
utilizada é a observação em sala de aula, cujo fim é a tentativa de aproximação a um 
modelo de ensino específico e predeterminado, reconhecido como desejável. Estes 
modelos sustentam-se fortemente na psicologia experimental27 que perceciona a 
aprendizagem como a capacidade crescente de conceber respostas desejadas de modo 
consistente.  
Os modelos artístico-humanistas defendem o princípio que o ensino é incerto e 
complexo, como que um processo artístico, no qual o currículo é transformado de modo a 
adequar-se ao contexto (com base no estilo, valores e perspetivas pedagógicas do 
professor). Estes modelos apareceram como resposta às interpretações técnicas, 
burocráticas e prescritivas da ação docente, a formação é altamente centrada no estagiário a 
quem é dada a responsabilidade da análise e realização do ensino, aparecendo o supervisor 
como um apoiante próximo e direto, realizando um trabalho colaborativo, põe-se a enfâse 
na autoformação e na autoatualização tal como é descrito pelas escolas humanistas-
existencialistas28. 
Os modelos desenvolvimental-reflexivos pressupõem que o ensino e a 
aprendizagem são influídos pelos contextos pessoal, social, organizacional, histórico, 
político e cultural dentro dos quais atuam. Estes modelos tentam fortalecer e ampliar as 
conexões entre as ideias e as intenções dos professores e o seu desempenho, isto porque 
defendem que as operações cognitivas dos professores associadas ao ensino são tão ou 
mais importantes de que os seus comportamentos específicos de ensino. Nestes modelos, a 
interação de supervisão tem como objetivo mediar o pensamento, as crenças, as perceções 
e os princípios do professor e o produto da sua ação prática; neste sentido o modelo de 
                                                 
27 O objeto da psicologia experimental é o comportamento observável, a fim de testar modelos e teorias sobre 
diversos aspetos do mesmo: prestar atenção, perceber, recordar, aprender, decidir, reagir emocionalmente e 
interagir. Os testes às teorias e modelos são experimentais, isto é, implicam a manipulação de variáveis ditas 
independentes e o registo rigoroso e a medição precisa do que acontece às variáveis dependentes. 
28 Estas escolas centram a sua atenção na pessoa e não no comportamento, enfatizam a condição de liberdade 
contra a pretensão determinista. Visam à compreensão e ao bem-estar da pessoa e não o controlo. 
Caracterizam-se, também, por uma contínua crença nas responsabilidades do indivíduo e na sua capacidade 
de prever que passos o levarão a um confronto mais decisivo com a sua realidade. O indivíduo é o único que 
tem a potencialidade de saber a totalidade da dinâmica de seu comportamento e das suas perceções da 
realidade e de descobrir comportamentos mais apropriados para si. Os principais constituintes deste 
movimento foram Carl Rogers (1902-1985) e Abraham Maslow (1908-1970). 
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supervisão utilizado está diretamente relacionado com as mudanças no pensamento do 
professor. Estes modelos conciliam, em diferentes graus, a perspetiva teórica cognitivista29 
com aspetos das orientações humanístico-existencialistas ou sistémicas.  
De seguida apresentamos dois outros modelos de supervisão, dos mais estudados 
nos Estados Unidos da América, associados à supervisão clínica, não sendo, o caso de 
Portugal, mas não podemos deixar de os apresentar, pelo facto de apresentarem questões 
relacionadas como o desenvolvimento profissional onde também se situa o nosso estudo. 
Apresentamos, primeiramente, o Modelo de Desenvolvimento Integrado (Integrated 
Development Model – IDM), desenvolvido por Stoltenberg (1981); Stoltenberg e Delworth 
(1987); Stoltenberg, McNeill, e Delworth (1998); Haynes Corey e Moulton (2003) e 
Falender e Shafranske (2008) e de seguida, o alternativo a este, o Modelo Ronnestad e 
Skovholt (Ronnestad and Skovholt’s Model) 
O IDM descreve três níveis de desenvolvimento: 
1) Nível 1: Os orientandos são geralmente estudantes de nível de entrada, que são 
ricos em motivação, mas de alta ansiedade e medo de avaliação; 
2) Nível 2: Os orientandos situam-se no nível médio de experiência, confiança e 
motivação; 
3) Nível 3: Os orientandos são essencialmente seguros, estáveis, com motivação, 
empatia temperada pela objetividade e usam a auto-terapêutica em intervenção 
(Falender & Shafranske, 2008). 
O IDM salienta a necessidade de o supervisor utilizar as habilidades e as 
abordagens que correspondam ao nível do supervisionado. Queremos contudo deixar claro 
que este modelo tem alguns pontos fracos, segundo Haynes, Corey & Moulton  (2003), se 
por um lado se concentra predominantemente no desenvolvimento dos alunos de pós-
graduação em formação, em que a aplicação de supervisão de pós-graduação é escassa, por 
outro lado, ele apresenta sugestões limitadas para os métodos de supervisão específicos 
que são aplicáveis em cada nível supervisionado. O modelo de desenvolvimento 
                                                 
29 Esta perspetiva teórica conceptualiza as pessoas como seres que vivem e crescem com os seus próprios 
impulsos internos e padrões de desenvolvimento. Relaciona-se com os processos de desenvolvimento do 
pensamento. Tem duas grandes características: vê as pessoas como seres ativos e não reativos. Dá maior 
enfâse à mudança qualitativa (mudanças no pensamento nas diferentes idades) que às mudanças 
quantitativas. Os teóricos cognitivos interessam-se por averiguar como as mudanças no comportamento 
refletem mudanças no pensamento. Afirmam que o homem é um criador que constrói o seu próprio mundo 
durante toda a vida. O principal representante desta teoria é Jean Piaget (1896-1980). Segundo Mintzeberg 
(2000), as escolas cognitivas pertencem ao grupo de escolas de conceção do pensamento.  
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alternativo proposto por Ronnestad e Skovholt (1993; 2003; Skovholt & Ronnestad, 1992) 
é um modelo de estágio, uma formulação temática e um modelo profissional de 
desenvolvimento e estagnação (Ronnestad & Skovholt, 2003). Na sua edição mais recente 
(2003), o modelo é constituído por seis fases de desenvolvimento. As três primeiras fases 
(The Lay Helper, The Beginning Student Phase, e The Advanced Student Phase) 
correspondem aproximadamente aos níveis do IDM. As três restantes fases (The Novice 
Professional Phase, The Experienced Professional Phase, e The Senior Professional 
Phase) são autoexplicativas, em termos da ocorrência relativa das fases do “orientador30”. 
Ronnestad e Skovholt (1993; 2003; Skovholt & Ronnestad, 1992) apresentam 14 temas 
para descrever o desenvolvimento profissional em todo o ciclo de vida em relação à 
carreira do “orientador”, sendo eles os seguintes: 
1. O desenvolvimento profissional envolve uma crescente integração de ordem 
superior do eu profissional e do eu pessoal; 
2. O foco de funcionamento muda drasticamente ao longo do tempo desde o 
interior para o exterior e depois para o interior; 
3. A reflexão contínua é um pré-requisito para a aprendizagem ideal e 
profissional de desenvolvimento em todos os níveis de experiência; 
4. Um compromisso intenso de aprendizagem impulsiona o processo de 
desenvolvimento; 
5. Os principiantes dependem da perícia externa. Os profissionais experientes 
confiam na experiência interna; 
6. O desenvolvimento profissional é lento, é um processo longo e contínuo, que 
também pode ser errático; 
7. O desenvolvimento profissional é um processo ao longo da vida; 
8. Muitos principiantes experimentam muita ansiedade na vida profissional de 
trabalho. Ao longo do tempo, a ansiedade é dominada pela maioria; 
9. Os formandos31 servem como uma importante fonte de influência, servindo 
como primeiros professores;  
                                                 
30 Os autores utilizam o termo “counselor”, o qual traduzimos por “orientador”, numa aceção do vocábulo 
mais próxima das nossas designações, em vez de “conselheiro”, tradução mais “à letra”. 
31 Traduzimos “clientes” como “formandos”, adaptando à educação, dado o modelo se reportar aos estágios 
dos médicos e nesse caso serem mesmo considerados “clientes” ou “pacientes”. 
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10. A vida pessoal influencia o funcionamento e o desenvolvimento profissional 
durante todo o período de vida profissional; 
11. As fontes interpessoais influenciam mais a impulsão do desenvolvimento 
profissional do que as fontes ‘impessoais’; 
12. Os novos profissionais de pós-graduação estabelecem relações afetivas com os 
mais antigos;  
13. Ampla experiência com o sofrimento contribui para o reconhecimento 
aumentado, aceitação e valorização da variabilidade humana. 
14. Para o prático há um realinhamento de eu como impulsionador32 ao formando 
como impulsionador. 
Em suma, Ronnestad e Skovholt (2003, p. 40) notam que o desenvolvimento do 
“orientador” é um processo complexo que requer uma reflexão contínua.  
Sendo o desenvolvimento profissional apresentado, nos nossos dias, como um 
conceito recente, mas de crescente complexidade e importância, especialmente em tempos 
de mudança como os que vivemos nos nossos dias (Dean, 1991; Day, 2001, 2004; Silva, 
2007); a este, quando alocado à docência é atribuído um maior destaque, porque se entende 
que, futuramente, a educação obrigará a que os professores sejam profissionais muito 
qualificados. Segundo Dean (1991), esta qualificação deverá ocorrer em moldes diferentes 
dos atuais. Deste modo, o professor em vez de olhar para o desenvolvimento profissional 
como um processo de remediação deverá encará-lo como uma aprendizagem, adotando 
uma postura de aprendente, desde que principia a sua atividade docente, continuando por 
todo o percurso de vida profissional (Morais & Medeiros, 2007). Na esteira de Day (2001), 
consideramos que o desenvolvimento profissional dos professores se desenrola ao longo de 
toda a carreira, ou seja, durante o seu ciclo de vida profissional33, daí ser um 
desenvolvimento contínuo e estar dependente de vários fatores como a vida profissional e 
                                                 
32 No original “hero”. 
33 O desenvolvimento profissional do professor é realizado de acordo com as suas próprias ambições e em 
diferentes contextos que sofrem alterações e que posteriormente se refletem em cada fase do ciclo de vida 
profissional. Huberman (1989) refere que existem 7 tendências gerais possíveis de identificar no ciclo de vida 
dos professores: i) entrada na carreira (3 primeiros anos de lecionação); ii) estabilização (decorre entre o 4.º 
e o 6.º ano da carreira); iii) diversificação (decorre entre o 7.º e o 25.º ano de carreira) ; iv) pôr-se em 
questão, também denominada por “meio da carreira” (situa-se entre os 30 e os 50 anos, ou seja, entre o 15.º e 
o 25.º ano de ensino); v) serenidade e distanciamento efetivo (situa-se entre os 45 e os 55 anos); vi) 
conservantismo e lamentações (situa-se entre os 50 e 60 anos); vii) desinvestimento (final da carreira 
profissional, situa-se entre o 35.º e o 40.º ano de carreira).  
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pessoal e as políticas e contextos em que o professor se move de modo a realizar as suas 
funções. 
 
Concluímos, após toda esta explicação relativa aos modelos que, evidentemente, 
acompanharam a evolução da sociedade e da educação ao longo dos anos, que estes 
representam “an abstraction of reality” que serve como uma lente conceptual, 
proporcionando “perceptual frames” que são utilizados para criar uma ordem e decidir os 
planos de ação (Birnbaum, 1988, p. 83). Os modelos patenteiam “uma ponte entre o 
abstracto e o prático” (Kezevich, 1975, citado por Tracy, 2002, p. 20) e como abstrações da 
realidade desenvolvem-se a partir de uma observação cuidada da prática, purificando as 
componentes comuns da prática e identificando as tendências numa dada área (Tracy, 
2002, p. 21). Destacamos ainda que muitos outros modelos poderiam ter sido apresentados 
e que “quase todas as classificações são baseadas na observação, na prática ou na teoria; 
poucas resultam, de facto, da investigação em supervisão” (Tracy, 2002, p. 39). Não 
podemos, porém, deixar de referir que as várias classificações apresentadas dos modelos de 
supervisão devem ser consideradas como meios de auxílio à organização do nosso próprio 
pensamento e ação como mola impulsionadora para o desenvolvimento de novas 
representações. Os modelos não são concebidos para aplicação mecânica, mas devem ser 
considerados quadros de pensamento que tenham potencial para melhorar a prática do 
supervisor. 
 
2.2. Cenários de supervisão: práticas de supervisão 
 
Alarcão e Tavares (2003), por sua vez, apresentam nove cenários de supervisão, 
que se constituem como pano de fundo à prática da supervisão na formação de professores, 
baseados em diferentes conceções de supervisão que, com um aparecimento temporal 
assíncrono, não são porém estanques e coexistem, e que nós agrupamos em três grandes 
tipos de cenários: 1) cenários potencialmente centrados nas técnicas/estratégias de 
ensino: a) behaviorista; b) psicopedagógico; c) dialógico34; 2) cenários potencialmente 
                                                 
34 Este posicionamento do cenário dialógico com uma centralização nas técnicas/estratégias de ensino não foi 
pacífico da nossa parte e, apenas foi concretizado após um processo longo de reflexão, até porque sabemos 
que este cenário coloca a enfâse na análise dos contextos, baseada numa relação simétrica de colaboração. 
Contudo, assumimos este enquadramento, dado considerarmos que a linguagem, a comunicação, a disposição 
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centrados nos sujeitos: a) imitação artesanal; b) aprendizagem pela descoberta guiada; c) 
pessoalista; d) reflexivo e; 3) cenários potencialmente centrados nos contextos: a) 
clínico; b) ecológico. Expomos ainda um décimo cenário, “integrador, não standard” e que 
foi apresentado por Sá-Chaves em 2002, na sua Tese de Doutoramento e um décimo 
primeiro apresentado por Alarcão e Canha (2013), denominado de ecodesenvolvimentista, 
ao qual já fizemos referência no ponto 1 do presente capítulo, assim como um cenário 
supervisivo que apelidamos de bioecodesenvolvimentista e integrador e o qual pensamos 
poder servir de suporte e orientação ao cenário que perspetivamos para a formação inicial 
de professores do 1.º CEB. 
Admitindo que um modelo de supervisão para a formação inicial de professores 
deriva de teorias que fundamentam a promoção do desenvolvimento e da aprendizagem 
dos supervisandos e dos próprios supervisores, de conceções sobre a melhor forma de 
utilização de estratégias formativas e de juízos de valor relativos ao que é relevante apoiar 
e desenvolver no processo formativo de modo a promover a competência profissional; que 
este enquadra as condutas dos diversos intervenientes na componente de PES, 
representando a idealização de princípios científico-pedagógicos de natureza teórica e 
prática e pretendendo alcançar determinados objetivos educativos; ressaltamos que este 
terá de se relacionar com uma dimensão funcional – o que se faz –, uma dimensão 
ideológica, normativa, avaliativa – para que se faz, e como se deve fazer – e, uma 
dimensão questionadora – porque se faz. Com isto pretendemos reforçar que a 
representação dos papéis e funções profissionais é produzida a partir da conexão de 
padrões ideológicos e praxeológicos socialmente construídos que medeiam tanto as nossas 
expectativas, como o desempenho dos diversos intervenientes no processo supervisivo. 
Nesta ordem de ideias, salientamos que é numa relação interativa destas dimensões com 
outras de natureza contextual que a supervisão tanto se pode nortear pela potenciação de 
uma melhor e maior autonomia e competência reflexiva da tríade envolvida nos processos 
supervisivos (estagiários, orientadores cooperantes e supervisores institucionais), como 
pela intensificação da dependência relativa a modelos e práticas modelares. Assim sendo, 
numa perspetiva de construção de conhecimento e reconhecendo que a maioria ou mesmo 
nenhum supervisor, quando faz supervisão, tem em mente seguir, linearmente, um 
                                                                                                                                                    
para o diálogo crítico entre os diferentes atores dos processos formativos, assumem um papel de valor 
inestimável e estes serem centralizadores, como técnicas/estratégias de ensino. 
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determinado modelo, reorganizámos os cenários apresentados por Alarcão e Tavares 
(2003).35  
 
 2.2.1. Cenários potencialmente centrados nas técnicas/estratégias de ensino  
 
Nesta nossa reorganização, situamos o cenário behaviorista (incidência nos atos de 
ensino, nas técnicas específicas de ensino), o cenário psicopedagógico (“ensinar os 
professores a ensinar”, o saber e o saber fazer) e o cenário dialógico (linguagem e diálogo 
crítico) no conjunto dos cenários centrados nas técnicas/estratégias de ensino. 
No cenário behaviorista, a aprendizagem ocorre quando a mudança de 
comportamento é evidente. Sendo o behaviorismo uma teoria da aprendizagem 
centralizada nos comportamentos observáveis, a aprendizagem é o resultado do processo 
de estímulo-resposta, e suportada através de reforços positivos ou negativos das respostas. 
O professor neste cenário é visto como um técnico de ensino, em que se dá grande 
importância à forma como se ensina e não ao conteúdo que é transmitido ao ensinar. 
Segundo Sá-Chaves (2002, p. 175, negrito e itálico da autora),  
“A perspectiva behaviorista desenvolve-se no quadro de análise das relações entre 
supervisor e supervisado, centrando-se naquilo que identifica com características de 
bom ensino, ou seja na suposição de que existe uma relação directa entre os actos 
de ensino, enquanto processo, e os seus efeitos na aprendizagem, enquanto 
produto.”  
 
Segundo Alarcão e Tavares (2003), uma equipa de investigadores da Universidade 
Stanford, na Califórnia, tendo como objetivo a identificação de técnicas específicas de 
ensino e a sua relação com a aprendizagem dos alunos, desenvolveu um programa de 
treino, utilizando uma técnica psicopedagógica denominada de microensino. Este não 
pretendia substituir o estágio pedagógico, mas sim preparar o formando (futuro professor) 
para entrar no estágio, com conhecimentos que lhe permitissem identificar, na atuação dos 
seus supervisores nas escolas, os bons e os maus momentos. Pretendia, ainda, facilitar ao 
formando alguma prática no desempenho de determinadas técnicas, para enfrentar com 
mais à-vontade a complexidade do ensino na situação real, numa sala de aula normal e 
autêntica. Assim, no cenário behavorista, assumindo que todos os professores realizam 
determinadas tarefas, a partir da análise seria possível identificar algumas das tarefas 
comuns a todos os professores, examiná-las nos seus constituintes, explicá-las aos novos 
                                                 
35 Apesar de discutível, esta é a nossa visão. 
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professores e demonstrá-las. O futuro professor colocaria as tarefas em prática numa 
miniaula, vídeo-gravada, por exemplo, numa sessão de microensino e, após a aula, 
analisaria a sua ação face à competência que pretendia treinar, auxiliado pelos comentários 
dos alunos, dos colegas e do supervisor. Greia (2013) partilha da nossa opinião quando 
refere que este cenário de supervisão “(…) assenta numa estrutura baseada na análise de 
situações de microensino, isto é na observação (com recurso a gravações de vídeo) de 
professores a executarem pequenas tarefas com pequenos grupos de alunos” (p. 24). Neste 
contexto de laboratório, o supervisor controla e regula a aprendizagem do supervisando. A 
descomplicação do ato do ensino a partir da redução do tempo, do conteúdo e do número 
de alunos, a pluralidade do feedback e o predomínio da avaliação formativa criou imensas 
expectativas no uso do microensino na formação de professores. Todavia, Alarcão e 
Tavares (2003) alertam para a falta de enquadramento teórico do modelo e para a falta de 
“(…) empenhamento do formando na aquisição progressiva do corpo de conhecimentos 
em que deve assentar a sua prática” (pp. 22-23). Chamam ainda à atenção, de forma mais 
evidente, para o que eles consideram o maior perigo da prática de microensino e que se 
relaciona com a “descontextualização das competências que pretende treinar, muitas vezes 
apresentadas ao formando como competências isoladas, sem inter-relação umas com as 
outras e, pior do que isso, sem relação com a tarefa a ensinar e o tipo de aprendizagem que 
a tarefa exige do sujeito que aprende e do sujeito que ensina” (idem, p. 23).  
Os efeitos positivos do microensino são reconhecidos, daí a sua grande aceitação e 
utilização como complemento de outras perspetivas de supervisão, mas esta técnica sofreu 
grande contestação “(…) pela exagerada simplificação da complexidade dos actos de 
ensino, nomeadamente pela impossibilidade de neutralizar variáveis que desmentem 
a relação causal linear entre os actos de ensino e os de aprendizagem” (Sá-Chaves, 
2002, p. 175, negrito da autora). A contestação quanto aos resultados obtidos pela 
investigação devem-se às condições referentes ao contexto físico e social, e intrínsecas, 
quer ao próprio aprendente, quer ao supervisor. 
Um outro cenário que se centraliza nas técnicas e estratégias de ensino é o cenário 
psicopedagógico. Este cenário criado por Stones (1984), consoante Alarcão e Tavares 
(2003), perspetiva a supervisão como uma forma de ensino e entende que a supervisão 
pedagógica consiste em “ensinar os professores a ensinar” (p. 28), numa perspetiva 
idêntica ao processo de ensino/aprendizagem entre um professor e os seus alunos, através 
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da utilização e aplicação da psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem. Assim 
sendo, fazer supervisão pedagógica é ensinar e Stones (1984) diz mesmo que este é o 
objetivo principal de toda a supervisão pedagógica. 
De acordo com Stones (idem) a supervisão atravessa dois mundos, o mundo 
respeitante aos processos de ensino e aprendizagem, onde se situa e acontece a relação 
entre o supervisor e o supervisando e o mundo que se relaciona com os mesmos processos, 
mas que ocorre entre o supervisando e os seus alunos. Contudo, entre estes mundos, é 
preciso estabelecer relações entre os processos de ensino e aprendizagem e os sujeitos. É 
considerado importante que o professor em serviço, o professor formador, os estagiários e 
os alunos da escola possam desenvolver nesse processo capacidades, saberes e atitudes. É 
assim essencial para isso a apreensão de saberes teóricos e práticos acerca da forma como 
acontece o ensino e a aprendizagem: o saber e o saber-fazer. Para Stones (1984), a 
articulação destes dois tipos de saber deve ocorrer mediante a apropriação do 
conhecimento sobre o ato de ensinar. O ciclo de supervisão apresentado por Stones, 
acontece em três etapas distintas com sub-tarefas: i) o conhecimento; ii) a observação; ii) a 
aplicação. Neste processo, todavia, em situação encontram-se dois adultos, entre os quais 
se pode estabelecer uma comunicação e uma relação de natureza específica, porque 
profissional, logo, com características muito próprias.  
É à psicologia da aprendizagem e do desenvolvimento que Stones vai buscar os 
fundamentos para construir o modelo, que tem como finalidade formar professores aptos a 
resolver problemas e a tomar decisões. Nas palavras de Stones (1984), trata-se de “to 
produce teachers who are independent pedagogical problem solvers” (p. 49). 
Sendo o processo supervisivo análogo ao processo de ensino/aprendizagem, 
necessário se torna que o professor aprenda conceitos, explique processos e desenvolva 
capacidades e atitudes, visando a sua posterior aplicação na sala de aula, com os seus 
alunos. Assim, contrariamente ao modelo clínico que é operacionalizado apenas no final da 
formação, no modelo ora em análise, a anteceder a aplicação prática, é implementada uma 
componente teórica, de natureza psicopedagógica, na fase de conhecimento, com 
conteúdos psicopedagógicos que a psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem 
propõem. É nessa fase que se espera que o professor comece a ganhar a competência de 
ensinar – teaching skill36 – outro conceito mobilizado por Stones, e que se configura como 
                                                 
36 Entendemos “skills” como “capacidades”. 
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uma competência geral, que se operacionaliza em competências a ela subordinadas, e que 
são desenvolvidas durante a aplicação prática que visa, justamente, que o saber adquirido 
teoricamente se metamorfoseie num saber-fazer, – teaching skill transforma-se em 
múltiplas skills – sendo, por isso, que o processo supervisivo é estruturado de modo a que o 
professor tenha a possibilidade de contacto, previamente à componente prática, com 
experiências mais e menos positivas de ensino, através da observação de situações diversas 
e significativas do ponto de vista didático-pedagógico – segunda fase do processo - em que 
os conceitos ensinados são contextualizados de modo a que o professor os adquira 
teoricamente, os compreenda e os possa aplicar em contexto real, isto é, na sala de aula.  
Na operacionalização do modelo, Stones inspirou-se no modelo da supervisão 
clínica, para estruturar o ciclo supervisivo, que contempla cinco fases, reunidas em três 
etapas: i) a etapa de preparação da aula do formando, com uma fase de planificação prévia 
pelo supervisor e outra de interação com o formando; ii) a etapa de discussão da aula do 
formando, com uma fase de planificação prévia e outra de interação entre supervisor e 
supervisado e; iii) a terceira etapa, dedicada à avaliação do ciclo de supervisão,como 
sistematizado na figura 6.  
 
Figura 6 – Etapas e fases do ciclo de supervisão, segundo Stones (adaptado de Alarcão & 
Tavares, 2003, p. 32)  
A análise das estratégias e das tarefas integrantes deste processo deixa perceber a 
liderança pelo supervisor nas fases de planificação, nomeadamente na identificação dos 
princípios psicopedagógicos a serem mobilizados na aula em preparação; no 
Etapa A (preparação da aula do formando)
FASE 1
Planificação 
pelo supervisor 
relativamente à 
fase 2
a) Que 
princípios 
psicopedagógi-
cos se podem  
aplicar a esta 
situação de 
ensino?
b) Quais são os 
pré-requisitos 
que o 
formando 
necessita?
c) Como ajudar 
a preparar a 
aula?
Etapa B (discussão da aula do formando)
FASE 3
Planificação
a) Definição dos 
objetivos da 
discussão: que 
princípios 
psicopedagógicos 
precisam de ser 
discutidos?
b) Análise da tarefa:
- que feedback vai 
ser necessário?
- que dados 
analisar?
- que incidentes 
críticos são de 
salientar?
Etapa C (Avaliação do 
ciclo de supervisão)
FASE 5
Avaliação
a) Pedir ao formando que dê 
outra aula e ver até que 
ponto se nota melhoria
b) Avaliação dos objetivos 
de ordem afetiva  
relativamente ao formando 
e sua atitude perante a 
ajuda do supervisor. (Será 
que o formando volta a 
pedir ajuda? Com que  
atitudes?)
FASE 2 
 
Interação 
 
a) Discussão 
da natureza 
do ensino. 
Identificação 
dos princípios 
psicopedagó-
gicos. 
 
b) Ajuda na 
análise da 
tarefa de 
ensino. 
 
c) Exploração 
das maneiras 
de ensinar. 
FASE 4 
 
Interação 
 
a) Criação de um 
clima emocional 
positivo. 
 
b) Análise das 
características do 
ensino feito. 
 
 
c) Autoavaliação. 
 
 
d) Ajuda 
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estabelecimento dos pré-requisitos, logo, das necessidades do professor; e na previsão dos 
aspetos críticos que a execução da aula poderá vir a revelar.  
Nas fases de interação, sublinha-se, na primeira, o enfoque na discussão de 
princípios psicopedagógicos e de métodos de ensino, identificados pelo supervisor, e na 
formulação, pelo professor, do pedido de ajuda, decorrente da análise da aula em 
preparação; e na segunda interação, uma preocupação com o clima afetivo positivo a ser 
instaurado, com a avaliação da tarefa de ensino pelo próprio professor, na base da qual 
solicitará ou não nova ajuda. 
 Na avaliação do ciclo supervisivo, o enfoque é colocado: i) na análise dos 
resultados conseguidos com a aula executada, podendo esta ser repetida ou não, para a 
verificação de melhoria na aplicação das skills; ii) na análise da atitude do professor em 
relação à ajuda prestada e iii) na avaliação da qualidade ou da pertinência da ajuda e dela 
decorrente, na formulação ou não de um novo pedido de ajuda.  
No cenário que temos vindo a discutir, conclui-se que, na comunicação supervisiva, 
as questões eleitas para as fases interativas centram-se sobretudo na análise dos princípios 
que envolvem a componente psicopedagógica do processo de ensinar e no modo de os 
aplicar em cada aula; nos momentos de pedido e de disponibilização da ajuda, antes e 
durante a execução da tarefa; no estabelecimento de uma relação afetiva propiciadora da 
motivação, do interesse e da abertura para fazer melhor, atitudes que encorajam a 
autoavaliação e o feedback necessário para que o supervisor regule a sua estratégia de 
intervenção.  
Tendo em conta a finalidade do modelo, focalizada na autonomia e na resolução de 
problemas, o processo supervisivo “respects the autonomy of students and aims at a mode 
of supervisor/student interaction that will foster students’ independence” (Stones, 1984, p. 
49). O princípio do respeito pela autonomia, na relação supervisiva, entre adultos, parece 
imprescindível e a sua declaração inequívoca, no quadro referencial do modelo, é 
assinalável, tendo em conta a procura incessante de modelos, programas e estratégias de 
formação, adequados ao contexto e à sua complexidade e à complexidade do próprio 
processo (Sá-Chaves, 1994, 2002). Cremos, no entanto, que a autonomia referida no 
modelo, a ser conseguida, revelar-se-á, sobretudo na fase de execução do ensino pelo 
professor, isto é, na aplicação, sozinho, sem a intervenção do supervisor, dos princípios 
ensinados e supostamente aprendidos, já que noutros momentos estratégicos do processo é 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
73 
 
o supervisor que detém a iniciativa, desempenhando o professor um papel mais reativo e 
menos proactivo, como ficou claro. 
Uma das dimensões que aparece implicitamente nos diferentes cenários 
anteriormente apresentados é a dimensão da linguagem, do diálogo crítico. Está presente 
de forma implícita, dizíamos nós. No entanto, como referem Alarcão e Tavares (2003), 
este elemento “acentua a dimensão política, emancipatória da formação” (p. 40). 
A valorização do papel da linguagem e do diálogo crítico na formação de 
professores e a assunção do objeto de formação situado nos contextos da realidade 
educativa vem desenhar o cenário dialógico. Este cenário coloca o enfoque na dimensão 
emancipatória, democratizante, dos processos de desenvolvimento profissional37. A 
linguagem, a disposição para o diálogo38 crítico entre os diferentes atores dos processos 
formativos encaram-se aqui como fundamentais. Este cenário “atribui à linguagem e ao 
diálogo crítico um papel de enorme significado na construção da cultura e do 
conhecimento (...) dos profissionais e na desocultação das circunstâncias contextuais (...) 
que influenciam o exercício da sua profissão” (Alarcão & Tavares, 2003, p. 40). Nesta 
abordagem, além dos conspectos relevantes dos cenários pessoalista e desenvolvimentista, 
a originalidade está no papel relevante que é facultado à linguagem e ao diálogo crítico na 
construção da cultura e do conhecimento específico dos professores e na 
consciencialização dos fatores contextuais, escolares e sociais, que determinam o 
desempenho da sua profissão. 
Alarcão e Tavares (2003) remetem-nos para o pensamento de Waite (1995) que 
defende uma supervisão dialógica, contextualizada, especialmente no campo da formação 
de professores. De acordo com Alarcão e Tavares (2003, p. 40), Waite (1995) considera 
que “o self define os seus contornos no discurso com os outros” e “concebe os professores 
como agentes sociais, com o direito e o dever de fazerem ouvir a sua voz e assume a 
natureza altamente contextualizada e situada do seu conhecimento profissional”.39 
                                                 
37 O cenário da descoberta guiada situa-se também nesta linha de ideias, pretendendo que o aluno estagiário 
aprenda pela sua própria experiência, observando, intuindo, refletindo e reformulando. 
38 Entenda-se a linguagem e o diálogo encaradas, não como técnicas de ensino, mas de supervisão. 
39 O cenário reflexivo de supervisão alerta também para estes princípios, procurando que o aluno estagiário, 
além da aquisição de conhecimentos, seja capaz de transformar esses conhecimentos em ação e reflita nessa 
mesma ação enquanto ela decorre. A abordagem reflexiva, de natureza construtivista, atribui grande 
importância aos contextos de ação profissional e à compreensão da atividade profissional como atuação 
inteligente e flexível, situada e reativa, o que destaca a grande imprevisibilidade do quotidiano profissional.  
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Relativamente ao papel da linguagem na formação dos professores, Arendt (1999) 
defende que o professor, ao comunicar verbalmente a sua atividade, além de revelar as suas 
representações mentais acerca das ações realizadas, possibilita a partilha de significados 
com os seus pares, promovendo o seu desenvolvimento profissional, o que só é possível 
pelo discurso: “os homens que vivem e se movem e agem neste mundo, só podem 
experimentar o significado das coisas por poderem falar e ser inteligíveis entre si e consigo 
mesmos” (p. 12). Trata-se de encarar a linguagem como elemento regulador, como 
instrumento do pensar. Alarcão e Tavares (2003) evocam Bruner, referindo que para este 
autor, o desenvolvimento profissional dos professores deve passar pela verbalização do seu 
pensamento reflexivo, sendo que, desta forma, a linguagem amplifica as capacidades 
cognitivas.  
De acordo com Alarcão e Roldão (2008), numa perspetiva socioconstrutivista dos 
processos de construção do conhecimento e do desenvolvimento profissional dos 
professores, a partilha de experiências e saberes emerge como elemento formativo 
fundamental, o que implica a adoção de uma estratégia dialógica, que promove o diálogo 
construtivo entre os diferentes elementos envolvidos.   
Alarcão e Tavares (2003) referem-se a Smyth (1989; 1997), para quem o cenário 
dialógico promove a supervisão como um instrumento de emancipação dos professores, ao 
basear-se em “(…) relações simétricas de colaboração e de base clínica (…)” (p. 41). A 
promoção da mudança e a introdução do fator inovação em educação só é possível através 
do diálogo construtivo entre professores e entre professores e supervisores, dado que todos 
são parceiros da mesma comunidade profissional.   
Para Alarcão e Roldão (2008), a supervisão tem como função apoiar e regular o 
processo formativo, o que passa pela criação e sustentação de ambientes promotores do 
desenvolvimento da autonomia profissional. Assim, a supervisão deve preparar para o 
diálogo, dado que não é possível desenvolver a autonomia profissional sem apostar no 
diálogo, nas relações dialógicas, pois “a natureza questionadora, analítica, interpretativa, 
teorizadora e reflexiva do trabalho supervisivo, assente num acompanhamento e discussão 
permanente do processo e da acção e seus resultados, parece ser um alicerce para a 
construção do conhecimento profissional” (Alarcão & Roldão, 2008, p. 54).  
As práticas supervisivas devem favorecer a criação de relações verdadeiramente 
comunicativas e potencialmente emancipatórias e democráticas. Segundo Waite (1995), 
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numa supervisão do tipo dialógico, o Eu e o Outro estabelecem entre si relações de 
partilha, num processo mútuo de autoconhecimento, descoberta e desenvolvimento. Assim, 
diz Waite (1995, p. 120): “If the goals of supervision and supervisory conferences include 
teacher reflection, participation and empowerment and change, then we ought to seek 
alternatives to the traditional supervision pre-conference - observation – post-conference 
ritual. One alternative, with libratory potential for teacher and supervisor alike, is ‘dialogic 
supervision’ (...)”. 
Assim, poder-se-á dizer que o cenário dialógico, onde a linguagem, o diálogo, a 
comunicação assumem um papel de valor inestimável, pode promover a criação de 
contextos onde a supervisão pode assumir-se verdadeiramente como “(…) instrumento de 
emancipação individual e coletiva dos professores”, como referem Alarcão e Tavares 
(2003, p. 41). 
Uma outra centralização para que alguns cenários também apontam, situa-se ao 
nível dos sujeitos.  
 
   2.2.2. Cenários potencialmente centrados nos sujeitos 
 
Nos cenários potencialmente centrados nos sujeitos posicionamos o cenário de 
imitação artesanal (demonstração e imitação do professor – mestre), o cenário de 
aprendizagem pela descoberta guiada (centrado no supervisando que aprende e constrói o 
seu próprio conhecimento), o cenário pessoalista (a pessoa, o ser como centralidade) e o 
cenário reflexivo (o professor como educador e agente social). 
O cenário de imitação artesanal, não assenta em nenhuma teoria, baseia-se na 
tradição e na imitação do mestre, em que o saber é transmitido, ou seja, os “aprendizes” 
reproduzem por imitação/cópia. Impera o processo de acumulação de conhecimentos. 
Zeichner (1993) reforça que esta orientação da formação privilegia o estudo aprofundado 
em matérias específicas que redunda em conhecimento especializado a transmitir aos 
alunos nos contextos educacionais e acentua o papel do professor enquanto académico e 
especialista em matérias de estudo. As competências ao nível pedagógico são ignoradas. 
Na abordagem artesanal que abrange a educação/escola, a sua natureza posiciona-se no 
saber adquirido na profissão. Nesta abordagem, as opções metodológicas passam pela 
observação e imitação criativa do mestre, tendo como atores, o aprendiz e o mestre. A sua 
finalidade reporta-se à certificação das capacidades, onde a componente da Prática 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
76 
 
Pedagógica, segundo Alarcão e Tavares (2003, p. 17), “não obstante algumas vozes 
discordantes, (…) tem sido sempre considerada como relevante no processo de formação 
de professores”. No seu início, consistia em colocar o “aprendiz” de professor junto de um 
profissional experimentado, que se considerava ser o modelo de bom professor (o mestre), 
que sabe como fazer e que transmite esse saber ao “novato”. Radica numa perspetiva 
conservadora, segundo a qual, o que se espera é a reprodução de um comportamento tido 
como bom. Ao formando fica reservado um papel subalterno, de consumidor e reprodutor 
acrítico. Alarcão e Tavares (idem) referem que “subjacentes a este modelo estavam as 
ideias da autoridade do mestre e da imutabilidade do saber, associadas à crença na 
demonstração e imitação como a melhor maneira de aprender a fazer”. Sá-Chaves (2002, p. 
173) atribui o mesmo significado ao referido cenário, explicando que “Os princípios 
subjacentes a este cenário decorrem da crença da imutabilidade do saber e no poder da 
demonstração como forma de aprender. Por isso, a relação que se pressupõe entre 
supervisor e supervisado é a relação mestre-aprendiz na qual todo o conhecimento, poder e 
autoridade estão naturalmente cometidos ao mestre.” Acreditava-se na existência de bons 
modelos, capazes de moldarem pela imitação, através de reproduções consecutivas, novas 
gerações que, para corresponderem ao modelo, seriam logicamente sempre iguais. 
A investigação incidia na observação descritiva dos professores. Existia o mito do 
método único. Segundo Stolorow (1965, citado por Alarcão & Tavares, 2003), o modelo 
denominava-se “model master teacher”. Este modelo segue o paradigma tradicional da 
aprendizagem artesanal e busca profissionalizar e socializar o professor, de acordo com a 
atuação dos modelos que deve imitar passivamente, sem discussão. Esta ideia é partilhada 
por Alarcão (2011), quando refere que “na abordagem artesanal está-se em presença do 
ritual de passagem do saber-fazer de geração em geração como forma de perpetuar a 
profissão” (p. 23). Salientando-se, segundo a autora, o fenómeno da socialização 
reprodutora do pretendente a profissional, que acontecia pela imitação do modelo. Esta 
socialização inspirava-se no protótipo do artífice medieval a ser modelado pelo artesão e, 
assim, ser socializado por este e iniciado na profissão. Em suma: trata-se de um modo de 
supervisão em que se aprende imitando passivamente o professor (o mestre) como um 
modelo único de saber, perpetuando, assim, as suas práticas, métodos e estratégias. A 
autoridade do mestre e a imutabilidade do seu indiscutível saber são inerentes a este 
cenário. Afigura-se-nos que a ponderação de modelos únicos e a lógica reprodutora 
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aparenta não ser consonante com as exigências de uma sociedade inscrita na “era 
planetária” (Morin, 2004), com todos os condicionalismos e possibilidades daí resultantes. 
A crítica fundamental apresentada a este cenário por Sá-Chaves (2002, p. 174) 
“decorre quer da dificuldade de inovar num quadro que privilegia a reprodução 
homogénea como critério de eficácia, quer da dificuldade em definir o bom professor 
que, supostamente constitui o modelo” (negrito da autora). 
 A rápida expansão que se fez sentir, segundo Alarcão e Tavares (2003), em vários 
domínios do saber, incluindo a educação, a exigir cada vez maiores conhecimentos 
interdisciplinares e transdisciplinares e o alargamento da formação de professores, a impor 
um maior número de supervisores, vieram colocar algumas interrogações a este modo de 
orientar a formação prática de professores e alertar para a necessidade de encontrar novos 
modos de o fazer.  
 Não podemos, todavia, deixar de referir que muitos são aqueles que quer por 
conservadorismo ou por mero desconhecimento, têm vindo, de forma gradual, a defender 
um retorno aos modelos de formação académico-tradicionais culpabilizando as pedagogias 
pelo fracasso intelectual da formação de professores, pela crise e pela míngua de qualidade 
educacional que hoje se deteta nas escolas. 
As conclusões retiradas de investigações efetuadas sobre este modelo “(…) fizeram 
vacilar o mito do modelo único centrado na imitação do profissional competente (…)”, 
como nos diz Sá-Chaves (2002, p.174). Tendo caído por terra o mito do método único e 
tendo em consideração a necessidade de conceção de modelos de ensino cujas 
componentes e suas inter-relações pudessem ser estudadas e analisadas na prática de 
ensino, era necessário descobrir que método funciona, com que professor, com que alunos 
e em que circunstâncias. Na perspetiva de Alarcão e Tavares (2003, p. 18), “A imitação do 
professor modelo era agora substituída pelo conhecimento analítico dos modelos de 
ensino.” Surge assim o cenário da aprendizagem pela descoberta guiada que incide 
sobre o estudo analítico do processo de ensino/aprendizagem, este cenário parte do 
pressuposto de que seria possível encontrar um suporte científico para o ensino. Sá-Chaves 
(2002) diz-nos que “neste cenário é reconhecido ao supervisionado um papel activo que 
assenta nas suas próprias capacidades de observar, intuir e reflectir por oposição à atitude 
passiva, não reflexiva e reprodutiva em relação ao mestre, do cenário anterior” (p. 174). 
Vemos assim que ao formando (futuro professor) é conferido um papel dinâmico na 
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aplicação experimental dos princípios que governam o ensino e a aprendizagem, no estudo 
do seu contexto e na inovação pedagógica. O supervisor passa a orientar a pesquisa pessoal 
do formando e, dessa forma, faz “(…) emergir a ideia de aprendizagem como um 
processo centrado no sujeito que aprende e que constrói o seu próprio conhecimento 
(…)” (idem, negrito da autora) em oposição à exposição do supervisor como modelo. 
Neste modelo, através da revisão da literatura efetuada, verifica-se a presença das 
ideias de Dewey40. As ideias de Dewey foram as mais inovadoras na altura e têm sido 
utilizadas por vários investigadores, dado que a forma como as crianças eram consideradas 
“(…) not capable of operating or developing by itself, but as requiring continual stimulus 
from social agencies, and finding its nutrition in social supplies” (Dewey, 1902, p.99), 
levou ao aparecimento deste cenário que “(…) reconhece ao futuro professor uma papel 
ativo na aplicação experimental dos princípios que regem o ensino e a aprendizagem, na 
análise das variáveis do seu contexto e na inovação pedagógica (Alarcão & Tavares, 2013, 
p. 21). Dewey refere com frequência que a “experiência” de aprendizagem constitui uma 
componente vital e pode ser produtiva ou contribuir para o crescimento se “(…) arouses 
curiosity, strengthens initiative and sets up desires and purposes that are sufficiently 
intense to carry a person over dead places in the future (Dewey, 1938, p. 38). Dewey 
rejeitou a noção de que o ensino deveria ser por repetição, através da memorização e 
propôs um método de "direct living”, em que os alunos se envolvem em questões reais, 
oficinas práticas em que demonstram o seu conhecimento através da criatividade e da 
colaboração. O autor considera que os alunos devem ter oportunidades para pensar a partir 
de si e articular o seu pensamento. A educação deve ser baseada na experiência real. Esta 
seleção de alguns aspetos preconizados por Dewey justifica-se por entendermos, e tal 
como Alarcão e Tavares (2003) entenderam, que estes aspetos exprimem bem a inspiração 
que enformou o referido cenário. 
A aprendizagem pela descoberta guiada baseia-se no modelo de aprendizagem pela 
descoberta, que também constitui a base da aprendizagem baseada em problemas, 
aprendizagem baseada em simulação. A palavra "descoberta" significa, revelar, pôr à vista, 
ver e conhecer, criação, aprender sobre a existência, perceber, achado, invenção (Machado, 
1981; Fernandes, 1984; Academia das Ciências de Lisboa, 2001). A “descoberta” é 
                                                 
40 Para um maior aprofundamento do pensamento de Dewey sobre estas questões, ver Dewey, J. (1902). The 
Child and the Curriculum. Chicago: The University of Chicago Press. 
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considerada “the art, process or an instance of gaining knowledge of as ascertaining the 
existence of something previously unknow or unrecognized (...) the act of making know: 
REVELATION DISCOURS” (Merriam-Webster, 1986, p. 647). Esta aprendizagem aponta 
o caminho para a compreensão ou a resolução de problemas por um guia, através da 
descoberta de factos, relações e soluções pelos próprios alunos, pois eles exploram, 
manipulam objetos, discutem ou realizam experiências, baseando-se na sua própria 
experiência e conhecimento. Normalmente, os objetivos pedagógicos neste tipo de 
aprendizagem são três: (i) Promover a aprendizagem "profunda"; (ii) promover as 
competências metacognitivas (desenvolver habilidades para resolver problemas, a 
criatividade, etc); (iii) promover o envolvimento dos alunos. De acordo com Joolingen 
(1999, p. 385), 
“Discovery learning is a type of learning where learners construct their own 
knowledge by experimenting with a domain, and inferring rules from the results of 
these experiments. The basic idea of this kind of learning is that because learners can 
design their own experiments in the domain and infer the rules of the domain 
themselves they are actually constructing their knowledge. Because of these 
constructive activities, it is assumed they will understand the domain at a higher level 
than when the necessary information is just presented by a teacher or an expository 
learning environment.” 
 
De acordo com Borthick & Jones (2000, p. 181), “ In discovery learning, 
participants learn to recognize a problem, characterize what a solution would look like, 
search for relevant information, develop a solution strategy, and execute the chosen 
strategy. In collaborative discovery learning, participants, immersed in a community of 
practice, solve problems together.” 
Alarcão e Tavares (2003) alertam para os problemas deste modelo, sendo um deles 
“a integração da teoria e da prática41” (p. 19). Esta preocupação enquadra-se na linha de 
pensamento de Dewey que defendia que a formação profissional de professores deve ter 
uma componente teórica e uma componente prática. Propunha que a Prática Pedagógica se 
seguisse à teoria e fosse progressiva e gradual, iniciando-se pela simples observação e 
integrando atividades progressivamente mais complicadas, como a participação nalgumas 
tarefas de ensino e a seleção e organização de algumas unidades até se chegar à 
responsabilidade total pelo ensino praticado. Esta atuação não devia ser submetida a uma 
supervisão demasiado rígida, para assim possibilitar ao professor “dar largas” à sua 
                                                 
41 A articulação da teoria e da prática tem sido considerada como uma das questões fundamentais na 
formação inicial de professores. Smith (2003) considera esta questão como um desafio essencial dos 
formadores de professores.  
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criatividade e ampliar o espírito de autocrítica. Korthagen (2009) ao não acreditar na 
possibilidade de uma transferência direta do conhecimento, defende uma abordagem 
realista na formação de professores, que articula continuadamente teoria e prática, 
construídas a partir das experiências de ensino dos próprios alunos, futuros professores e 
das suas preocupações, e esta deve centrar-se na ajuda e apoio aos alunos para que estes se 
“tornem” bons professores. Neste modelo reconhece-se ao formando um papel ativo no 
desenvolvimento do processo.     
Um dos outros cenários apresentados por Alarcão e Tavares (2013) e que incluímos 
naqueles que se centram nos sujeitos é o cenário pessoalista. Os autores designam de 
cenário pessoalista os modelos de formação/supervisão que colocam a pessoa, o ser, como 
centralidade. O professor, visto na sua complexidade, demanda estratégias de intervenção 
que assegurem o seu crescimento como ser humano, como pessoa e como profissional, do 
mesmo modo que no processo de ensino/aprendizagem se preocupa com o 
desenvolvimento dos seus alunos. Para que o professor enfrente tal complexidade, 
concorrem os saberes de várias disciplinas, como referem os autores supracitados. Aliás, a 
perspetiva pessoalista da supervisão, pode incluir-se dentro da família da supervisão 
clínica, dita desenvolvimentista, forjada num “ecletic mix of philosophical - viewpoints 
such as empiricism, phenomenology, behaviorism and developmentalism” (Tracy,  1998, 
p. 92). 
Trata-se de apostar no crescimento, no autodesenvolvimento, no controlo do 
próprio processo, como afirmam Fenstermacher e Soltis (1986), defensores de uma visão 
da educação, com fundamento numa psicologia humanista, que valoriza a individualidade 
e a autogestão do professor, “The primary purpose of teaching and supervision is to 
develop self-directed, self-actualized persons” (Tracy, 1998, p. 101). No pressuposto de 
que tais intentos só se concretizarão na condição de os sujeitos conhecerem as suas 
capacidades, as suas potencialidades mas também os seus limites, Combs, citado por 
Alarcão e Tavares (2007, p. 35), “propõe um programa de tipo humanista, baseado no 
autoconhecimento e no autodesenvolvimento”, numa abordagem de tipo 
desenvolvimentista (Sá-Chaves, 2007, p. 173), na linha dos pressupostos humanistas 
defendidos por Pajak (1989, 1993, 2002). 
A confirmação do pressuposto da existência de uma relação entre o grau de 
desenvolvimento dos professores e a sua atuação docente parece contribuir para o 
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aprofundamento da discussão sobre os modelos de supervisão de natureza 
desenvolvimentista, humanista. O modelo cognitive coaching de Costa e Garmston (1985, 
1994) é construído na base do pressuposto de que a capacidade intelectual dos professores 
está diretamente relacionada com a aprendizagem dos alunos (Tracy, 1998, p. 94).  
No quadro da análise dos resultados de estudos sobre a relação entre 
desenvolvimento pessoal e desenvolvimento profissional, as conclusões evidenciadas por 
Alarcão e Tavares (2003, p. 34) de estudos de Loevinger (1983, citado por Sá-Chaves, 
2005, p. 183) apontam para “uma relação não linear”, isto é, – o desenvolvimento pessoal 
não anda a par e passo com o desenvolvimento profissional, sendo possível um sujeito com 
um mais baixo grau de desenvolvimento pessoal apresentar um nível mais alto de 
competência profissional (Ralha-Simões, 1995). 
Noutra linha de análise, mas ainda no quadro da discussão do desenvolvimento dos 
professores, Glickman (1985) põe a tónica nas necessidades de desenvolvimento, 
concluindo que o desenvolvimento cognitivo determina a capacidade do professor para 
assumir o seu desenvolvimento profissional e o seu controlo, “a prime indicator of 
teachers’ readiness to assume control of their own professional development is their 
conceptual level or ability to think abstractly” (Tracy, 1998, p. 102). Advoga, ainda, que a 
supervisão deve preocupar-se com a capacidade de tomada de decisão por parte dos 
professores, de modo a aumentarem a sua capacidade de pensamento abstrato. Lembra, no 
entanto, que isso só será possível se o próprio supervisor estiver preparado para lidar com 
as questões de desenvolvimento humano, assim adotando as estratégias necessárias para 
responder às necessidades individuais dos professores.  
Tomando como certa a relação de interdependência entre o desenvolvimento 
pessoal e o desenvolvimento profissional, e na mesma linha de preocupação de Glickman, 
de buscar formas de ação consequentes com as condições contextuais, Sá-Chaves (2002) 
propõe estratégias de intervenção facilitadoras do desenvolvimento pessoal, no quadro de 
um ambiente favorável, propiciador desse mesmo desenvolvimento, isto é, “de uma 
atmosfera afetivo-relacional e cultural positiva”, na linha do que já tinham escrito Alarcão 
e Tavares (2003, p. 61). Para a sua formulação, Sá-Chaves parte de alguns conceitos e 
pressupostos de Tavares (1990), nomeadamente o conceito de encorajamento e das 
estratégias de encorajamento, que caberiam no quadro da collaborative approach de 
Glickman; a humanização das relações interpessoais, favorável ao “clima de aprendizagem 
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cultural e humanamente consistente, onde a confiança mútua permita errar sem pavor”; 
uma aprendizagem significante e significativa, sustentada e pessoalmente reconhecida (Sá-
Chaves, 2002, pp. 184-186). 
O cenário pessoalista evidencia a ideia “(…) da importância do desenvolvimento da 
pessoa do professor” (Alarcão & Tavares, 2003, p.33); “É uma perspetiva cognitiva, 
construtivista em que o autoconhecimento seria a pedra angular para o desenvolvimento 
psicológico e profissional do professor” (ibidem, p.34). 
Com as suas preocupações centradas no ser, na pessoa, e daí decorrente no 
desenvolvimento humano, e na sua relação com a aprendizagem e o desenvolvimento 
pessoal e profissional, o cenário pessoalista abre o caminho para que interrogações se 
coloquem sobre como se processa a construção do conhecimento do professor, no contexto 
da supervisão. Situamo-nos agora no quadro do cenário reflexivo… A valorização do papel 
da reflexão veio lançar os fundamentos para o desenho de um novo cenário de supervisão – 
o cenário reflexivo –, que tem tido enormes repercussões na formação profissional, 
especialmente na formação de professores, ao longo das últimas décadas. O pensamento 
reflexivo de John Dewey42 inspira toda a discussão e produção de conhecimento no âmbito 
da educação, nomeadamente na formação de professores e na supervisão em educação.  
Dewey denomina de pensamento reflexivo a espécie de pensamento que consiste em 
examinar mentalmente o assunto e dar-lhe consideração séria e consecutiva (Winn, 1959, p. 
13). Tal pensamento tem subjacente uma avaliação contínua de crenças, de princípios e de 
hipóteses, face a um conjunto de dados e de possíveis interpretações desses dados43. 
O conceito de pensamento reflexivo de Dewey, marcou profundamente o 
pensamento dos seus seguidores. Foi nele que Schön (1983, 1987)44, outra referência neste 
domínio, se inspirou para desenvolver a sua reflexão teórica sobre o pensamento reflexivo 
e a sua aplicação na área da formação profissional.  
Face ao carácter imprevisível de grande parte dos quotidianos profissionais, Schön 
avança com o conceito de epistemologia da prática, que corresponde à construção situada 
                                                 
42 John Dewey (1859-1952) é um filósofo pragmático americano (instrumentalista, nas palavras do próprio), 
colaborador da Escola Nova, conhecido como o grande filósofo da educação moderna. 
43 Este autor identifica cinco fases inerentes ao ato de pensar: a fase da sugestão; a de intelectualização; de 
observação e experimentação; e de verificação de novas ideias (Dewey, 1959). Não têm ordem pré-
determinada, podendo também sobrepor-se ou ampliar-se, evidenciando a complexidade do ato de pensar e a 
necessidade de transformar o pensamento espontâneo em pensamento reflexivo. 
44 O trabalho de Donald Schön acabou por assumir um lugar de relevo, no domínio da educação, 
especialmente no que concerne à formação de professores e à supervisão em educação. 
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do conhecimento profissional, por contraponto a uma lógica de racionalidade técnica, que 
se tinha até então revelado inoperante (Alarcão e Tavares, 2003).  
No que respeita à formação de professores, Schön releva o conhecimento prático, 
que permite que o professor resolva os imprevistos resultantes da instabilidade, da 
incerteza, da complexidade e da singularidade do ato pedagógico.  
Valorizando todas as outras dimensões do conhecimento profissional45, Schön 
(1987) destaca o papel do conhecimento prático na formação profissional e designa-o por 
“professional artistry” para referir “the kinds of competences practitioners sometimes 
display in unique, uncertain and conflict situations of practice” (p. 22).  
Referindo-se ao conceito de “artistry”, Alarcão e Tavares (2003) consideram que 
corresponde à competência para agir em situações complexas, imprevisíveis, o que 
“implica uma mistura integrada de ciência, técnica e arte, caracterizada por uma 
criatividade e uma sensibilidade de artista aos índices contextuais manifestos ou 
implícitos” (p. 35). Sublinham que essa competência “(…) assenta no conhecimento tácito, 
inerente e simultâneo às ações do profissional (…) que se evidencia num know-how 
inteligente e socialmente relevante” (idem). Segundo Schön (1987), os profissionais têm 
um determinado tipo de conhecimento – conhecimento na ação, que lhes permite atuar 
perante as diferentes situações com que são confrontados, mas é-lhes difícil explicar os 
porquês da opção por um determinado tipo de atuação. No entanto, quando se pretende 
melhorar as práticas, torna-se imprescindível compreender esses procedimentos, exclusivos 
dos profissionais. Explica que “a practicum is a setting designed for the task of learning a 
practice. In a context that approximates a practise world, students learn by doing, although 
their doing usually falls short of real world work" (Schön, 1987, p. 37). Este “aprender-
fazendo” constrói-se a partir de situações ambíguas, de imprevistos, de momentos de 
conflito, que é preciso saber gerir. 
No caso concreto do processo formativo dos professores, saber gerir as situações 
ambíguas, de conflito, pressupõe, segundo Schön (1987), uma “reflexão na ação”, no 
decorrer da própria ação, de forma a tornar possíveis os necessários ajustamentos das suas 
práticas, face aos imprevistos de cada momento. No que respeita à dimensão cognitiva, 
para além da “reflexão na ação”, torna-se necessária uma reflexão “a posteriori” – 
“reflexão sobre a ação”, onde o professor reconstrói mentalmente a ação, para a analisar. 
                                                 
45 Relativamente às diferentes dimensões do conhecimento profissional, veja-se, entre outros, Alarcão (1996), 
Sá-Chaves (1997), Sá-Chaves e Alarcão (2000). 
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Schön (1983) refere que “we reflect on action, thinking back on what we have done in 
order to discover how our knowing-in-action may have contributed to an unexpected 
outcome” (p. 26). De acordo com Alarcão e Tavares (2003, p. 35), na abordagem reflexiva 
proposta por Schön, o processo formativo  
“combina acção, experimentação e reflexão sobre a acção, ou seja, reflexão dialogante 
sobre o observado e o vivido, segundo uma metodologia do aprender a fazer fazendo e 
pensando, que conduz à construção activa do conhecimento gerado na acção e 
sistematizado pela reflexão.”  
 
No sentido de tornar possível o desenvolvimento pessoal e profissional ao longo da vida, a 
hetero-supervisão deverá dar lugar a uma constante auto-supervisão e, nesse sentido, surge 
um terceiro conceito schöniano, o de “reflexão sobre a reflexão na ação”, que nos remete 
para uma dimensão metacognitiva.   
Segundo Sá-Chaves (2007a, p. 36), “o desenvolvimento das competências meta-
reflexivas poderá contribuir para que cada profissional encontre o fio de coerência que o 
conduza à consciência crítica e autocrítica, sem quebra de solidariedade com a realidade da 
qual faz parte integrante, mas também na recusa de fazer parte dela sem ser para a 
transformar positivamente, para mudar e encontrar novos sentidos para o agir humano 
sempre mais fraternamente solidário e mais responsavelmente justo.” A referida autora 
reporta-se à metacognição como o nível de conhecimento que “só se obtém no exercício 
continuado da meta-reflexão” (Sá-Chaves, 2007a, p. 98) e que corresponde a um processo 
de consciencialização através da meta-análise que “assegura não apenas o conhecimento e 
identificação de factores que possam, numa perspectiva pró-activa, melhorar as 
intervenções futuras, mas também conhecer-se a si próprio e, assim, intervir deliberada e 
autonomamente no seu próprio desenvolvimento” (idem). 
Na mesma linha de pensamento, Alarcão (1996) considera que  
“a reflexão sobre a reflexão na acção é um processo que leva o professor a progredir 
no seu desenvolvimento e a construir a sua forma pessoal de conhecer. A reflexão 
sobre a reflexão na acção ajuda a determinar as nossas acções futuras, a compreender 
futuros problemas ou a descobrir novas soluções” (p. 17). 
 
O trabalho desenvolvido por Donald Schön tem sustentado as posições dos que, 
como Van Manen (1977) e Zeichner (1993, 2009) defendem a emancipação do professor 
como alguém que decide e encontra prazer na aprendizagem e na investigação do processo 
de ensino e aprendizagem. Zeichner (1993), na linha do pensamento de Dewey, afirma que 
“a reflexão não consiste num conjunto de passos ou procedimentos específicos a serem 
usados pelos professores. Pelo contrário, é uma maneira de encarar e responder aos 
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problemas, uma maneira de ser professor” (p. 18). Para o autor, “(…) a reflexão implica 
intuição, emoção e paixão; não é, portanto, nenhum conjunto de técnicas que possa ser 
empacotado e ensinado aos professores” (idem). Este refere que o professor deve ser 
reflexivo, pensar e repensar o seu posicionamento face ao processo de 
ensino/aprendizagem, para assim o poder melhorar e aperfeiçoar cada vez mais. Não é a 
prática que ensina, mas sim a reflexão sobre ela. Porém, Zeichner (2008), numa análise 
crítica sobre a “reflexão” como conceito estruturante na reflexão docente discute a temática 
à volta de três assuntos. Os assuntos são: i) até que ponto a formação docente reflexiva tem 
resultado num desenvolvimento real dos professores; ii) o grau de correspondência entre a 
imagem dos professores em discussões sobre formação docente reflexiva e as realidades 
materiais do trabalho docente; e iii) em que medida o movimento do ensino reflexivo 
contribuiu para diminuir as lacunas que existem no mundo todo em relação à qualidade da 
educação vivida por estudantes de diferentes perfis étnicos e sociais. Após uma análise 
profunda conclui que  
“(…) a maior parte do discurso sobre a “reflexão” na formação docente hoje, mesmo 
depois de todas as críticas, falha ao deixar de incorporar o tipo de análise social e 
política que é necessária para visualizar e, então, desafiar as estruturas que continuam 
impedindo que atinjamos os objetivos mais nobres como educadores” (p.548). 
 
Todavia, referindo ser um otimista, acredita “(…) que formadores de educadores 
vão se mobilizar para desafiar e se certificar que o objetivo da reflexão na formação 
docente não ajude a reproduzir inconscientemente o status quo”. 
Relativamente às estratégias de supervisão que melhor se adaptam ao cenário 
reflexivo, Schön identifica três: a experimentação em conjunto – joint experimentation; a 
demonstração acompanhada de reflexão – follow me e a experiência multifacetada –play in 
a hall of mirrors (cf. Alarcão, 1996). De forma simplificada, Alarcão (2003) apresenta 
algumas estratégias formativas preconizadas por Schön:  
“verbalização do pensamento como expressão da reflexão na acção, diálogo com a 
situação e envolvimento do estagiário nesse diálogo, esclarecimentos sobre as 
contribuições que os vários domínios do saber podem trazer para a compreensão e 
solução do problema em causa, crítica, reapreciação, reformulação, atenção operativa 
às réplicas da própria situação, encorajamento, instruções, sugestões, iniciação do 
estagiário na linguagem própria da profissão e nas formas de pensamento e de 
actuação específicos da profissão” (p. 36). 
 
 De acordo com Sá-Chaves (2007b, p. 21), a utilização de portfolios reflexivos 
corresponde a uma estratégia de formação e de supervisão intimamente ligada às novas 
hipóteses de formação “às quais subjazem os princípios que sustentam as perspectivas 
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defendidas por Donald Schön (1983; 1987) e que apostam numa nova epistemologia da 
prática, ou seja, que a tomam como uma das possíveis fontes de conhecimento.”46 
Neste cenário reflexivo, Alarcão e Tavares (2003) destacam o papel dos 
supervisores, “fundamental para ajudar os estagiários a compreenderem as situações, a 
saberem agir em situação e a sistematizarem o conhecimento que brota da interacção entre 
a acção e o pensamento” (p. 35), ou seja, o supervisor deverá promover a reflexão na ação, 
a reflexão sobre a ação e a reflexão sobre a reflexão na ação. Estes autores (2003) aludem 
ao conceito de practicum - prática orientada, de Schön, à luz do qual “o supervisor deve 
apoiar o confronto com problemas reais a necessitar de serem descodificados para poderem 
ser resolvidos, e proporcionar ocasiões de levantamento de hipóteses, experimentação e 
verificação” (p. 36). O supervisor deve encorajar a exploração das capacidades de 
aprendizagem dos estagiários, das atividades e das múltiplas interações que se geram.  
Em conclusão, este cenário traduz uma nova conceção da formação que resultou, 
concretamente, em profundas mudanças na praxis educativa e formativa. Com efeito, a 
aposta na prática reflexiva constitui um dos passos mais marcantes na história da evolução 
dos cenários de supervisão. Assim, comungamos da opinião de Sá-Chaves (2002) quando, 
referindo-se ao papel de destaque atribuído por Alarcão e Tavares (1987) à prática 
reflexiva, diz que esta é “a mais poderosa, eficaz e significativa forma de aprender” (p. 
188). Argumentamos ainda, numa postura singular, construída de forma andaimada e 
espiralada através da investigação e da experiência acumulada de cerca de catorze anos 
como supervisor de prática pedagógica da formação de professores do 1.º CEB, que a 
prática reflexiva necessita de outros (vários) sujeitos como supervisores profissionais e não 
apenas um outro sujeito ou dois outros sujeitos (supervisor institucional47 e orientador 
cooperante48), com a responsabilidade de questionarem de forma apropriada, assegurando-
se que a reflexão sirva para regular a própria ação profissional, problematizando-a através 
de análise reflexiva, do confronto com a investigação e outros recursos e do estudo 
                                                 
46 A propósito da adequação desta estratégia, leia-se, também, Sá-Chaves (2005), para além da obra 
referenciada. 
47 O supervisor institucional é um professor do ensino superior com funções de supervisão na formação 
inicial de professores, enquanto elemento mediador no processo de desenvolvimento pessoal e profissional 
do formando/futuro professor (Mosher & Purpel, 1972; Garmston, Lipton e Kaiser, 2002; Alarcão & Tavares, 
2003; Medeiros, 2005).  
48 O orientador cooperante (supervisor cooperante) é um professor do ensino não superior com funções de 
supervisão na formação inicial de professores. Este deve constituir-se como sujeito facilitador da impulsão 
dos processos de socialização numa cultura profissional e subsequente construção da identidade profissional, 
processos estes que ocorrem, principalmente, em contextos de iniciação à prática pedagógica (Vieira, 1993; 
Sá-Chaves, 2002; Alarcão & Tavares, 2003; Rodrigues & Esteves, 2003; Moreira, 2005; Flores, 2006). 
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colaborativo das práticas, não se atolando em autojustificação, autoindulgência ou 
autopiedade. 
A importância atribuída aos contextos e às interações geradas no processo 
formativo remete-nos para os cenários centrados nos contextos e que a seguir 
apresentamos. 
  
 2.2.3. Cenários potencialmente centrados nos contextos                                                                                                    
 
Nesta contextualização dos diferentes cenários, situamos neste grupo, o cenário 
clínico (a sala de aula como “clínica”) e o cenário ecológico (centrado na sala, na escola, 
na comunidade). 
No final dos anos cinquenta surge nos Estados da América um modelo de 
supervisão clínica desenvolvido por Cogan, Goldhamer e Anderson na Universidade de 
Harvard num contexto em que ocorriam mudanças ao nível dos papéis, das funções dos 
intervenientes e das próprias organizações escolares (Wilhelms, 1969). Para os três autores, 
a finalidade da supervisão clínica era dar apoio/assistência aos professores e, 
progressivamente, ampliar as suas aptidões para serem auto-supervisionados. A supervisão 
pretendia centrar-se nos potenciais individuais, mais do que na busca de défices, sendo tida 
como fundamental a relação de confiança entre o supervisor e o professor que estimula o 
debate aberto e o desenvolvimento da partilha de significados do que acontece na sala de 
aula. Os trabalhos que viriam a corporizar a conceção original de supervisão clínica 
“motivated, primarily, by contemporary views of weaknesses that commonly exists in 
educational practice” (Goldhammer, 1969, p. 63) surgem num contexto de procura de foco 
de análise, de ausência de uma base conceptual fundamentada e de uma finalidade 
manifesta, de insatisfação relativamente à prática educativa tradicional e aos métodos por 
ela utilizados.  
O cenário de supervisão clínica apoia-se nas escolas cognitivas49 que defendem 
que o julgamento e tomada de decisões têm um papel relevante na orientação do 
comportamento, estando o ser humano estruturado de forma a organizar as suas 
observações e experiências num conjunto coerente de significados e a adequar-se a novas 
observações e experiências em que se dá primazia ao raciocínio, dado que se trata de uma 
                                                 
49 Já desenvolvidas anteriormente.  
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abordagem apoiada no pensamento dirigido para o diagnóstico de problemas. A United 
Kingdom Central Council for Nursing (1996) descreve a supervisão clínica como a forma 
de promover a reflexão através da prática, identificar soluções para os problemas, de 
melhorar a prática e aumentar as compreensão das ações profissionais. 
A grande mudança que ocorre relativamente ao modelo behaviorista “(…) traduz-se 
na verificação de que quer a investigação, quer a própria prática supervisiva se 
deveriam centrar no estudo de situações reais, nas quais os actos de ensinar e 
aprender têm lugar (Sá-Chaves, 2002, p. 176, negrito da autora). 
A palavra "clínica" destina-se a sugerir o significado da interação face-a-face entre 
o professor e supervisor (Pajak, 1993). Pajak (1993) indica que um elemento-chave do 
processo de supervisão é a recolha de dados em sala de aula real, onde os professores 
trabalham, ou seja, durante o processo de ensino/aprendizagem 
Para Cogan (1973, p. 9), “The principal data of clinical supervision include records 
of classroom events: what the teacher and students do in the classroom during the teaching-
learning processes”. Na mesma linha se situam Goldhammer, Anderson e Krajewsky 
(1980) ao utilizarem a mesma focagem na definição atribuída à supervisão clínica, “(…) 
that phase of instructional supervision which draws its data from first-hand observation of 
actual teaching events, and involves face-to-face (and other associated) interaction between 
the supervisor and teacher in the analysis of teaching behaviors and activities for 
instructional improvement” (pp. 19-20). Estes autores identificaram os valores que 
estruturam o seu conceito de supervisão clínica. A prioridade no seu quadro, para os 
professores e os supervisores, é atingir as metas de autonomia e liberdade para agir. A 
supervisão clínica pressupõe um esforço de interação direta com um professor ou grupo de 
professores, de apoio, assistência e serviço aos professores, a fim de melhorar o seu 
desempenho em sala de aula (Lovell, 1983). Cogan (1973) considera a supervisão clínica 
como tendo a capacidade de desenvolvimento de professores responsáveis, capazes de 
analisar o seu desempenho, que estão abertos a ajudar outras pessoas e a se autodirigirem. 
A supervisão clínica implica um processo “cara a cara” que permite que os professores e 
supervisores passem mais tempos juntos a discutir e analisar o que ocorre dentro da sala de 
aula, através de estratégias capazes de superar qualquer problema de ensino e de melhorar 
o comportamento que aí ocorre, o que a distingue da supervisão, na sua dimensão macro, 
tendo como contexto a escola, por exemplo. Na perspetiva de Garman (1982), a origem da 
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aceção de ensino eficaz é causada pelas interações colaborativas do professor e do 
supervisor, onde nenhum deles pode, sozinho, desenvolver ou interromper completamente 
o significado dos acontecimentos. O autor concluiu da existência de, pelo menos, dois 
critérios que o supervisor e o professor precisam de empregar para obterem os valores dos 
conceitos operacionais: (1) confiança e (2) utilidade. Já a versão apresentada por Glatthorn 
(1984) de supervisão clínica é muito distinta da apresentada por Garman (1982). Aquele 
entende a supervisão científica e artística como exemplos de supervisão clínica, mas 
distancia-se delas depois, para conceber a sua própria versão, denominada de supervisão 
centrada na aprendizagem. O autor considera, nesta supervisão centrada na aprendizagem, 
que o objetivo da supervisão clínica é assistir e não avaliar o professor, mas apesar do 
objetivo se centrar no assistir, o supervisor preserva um controlo considerável do processo. 
Glatthorn (1984) centra o processo nas atividades de aprendizagem dos alunos, seguidas da 
análise dos meios pelos quais a conduta do professor promove ou obstrói a aprendizagem 
dos alunos. 
Os significados atribuídos a “clinical” certificam a filosofia implícita na versão 
original do modelo de supervisão clínica e plasmada nas obras de referência, isto é “to 
learn in the setting where the craft was being practiced” (Smith, 1985, citado por Duffy, 
1998, p. 191), tendo como princípio a convicção de que os professores poderiam 
aperfeiçoar a sua forma de ensinar se, através de um plano previamente prescrito, fossem 
apoiados, na sua ação na sala de aula, pelos supervisores, de forma colaborativa. Este 
princípio é corroborado por Glanz (1998) que refere que “The premise of clinical 
supervision was that teachers could be improved by a prescribed, formal process of 
collaboration between teacher and supervisor” (p. 63). Convictos desta premissa, 
Goldhammer et al. (1980) criam um conjunto de valores, pelos quais se deve orientar a 
prática supervisiva, a iniciação na docência, a análise da prática, assim como a pesquisa na 
ação. Este quadro de referência, baseado na ética, é particularmente teórico e encontra-se 
em construção permanente. Para Pajak (1993), as duas premissas principais nas versões 
originais do modelo clínico são a colegiabilidade (“collegiality”) e a descoberta mútua de 
sentido no ato de ensinar. Apesar da supervisão clínica evoluir como um único modelo, 
Pajak (1993) identificou quatro principais modelos de supervisão clínica: i) os modelos 
originais de Cogan, Goldhammer, Moseher e Purpel; ii) os humanístico-artíticos; iii) os 
técnico-didáticos; e iv) os desenvolvimentais-reflexivos. Estes modelos compartilham 
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temas comuns, como a colegialidade e o aperfeiçoamento de professores. Por outro lado, 
eles também apresentam diferenças relativamente ao foco das suas áreas específicas, as 
diferenças em ciclos ou sequências; foco no conteúdo versus foco no processo; variações 
na utilização de determinadas técnicas, métodos e processos; ênfase nas relações 
interpessoais, e diferentes abordagens para a recolha de dados ou nas diversas conceções 
de ensino. 
Assim, nesta justificação do modelo, e no quadro dos conceitos mobilizados, à 
observação e recolha de dados juntam-se outros conceitos-chave, uns que retratam a 
natureza dual e colaborativa do processo, como “collegiability”, “collaboration”, outros 
que evidenciam o seu carácter de apoio, como “assistance”, assim como a sua finalidade de 
melhorar o ensino, manifesta sistematicamente por “improvement of instruction”. Alarcão 
e Tavares (2003) ao conceptualizarem a supervisão clínica atribuem ao professor um papel 
ativo (iniciativa do professor) no desencadear do processo de assistência e no caráter 
colaborativo e colegial, em que a sua iniciativa também é essencial, devendo ser este a 
tomar uma atitude ativa e a solicitar a cooperação do supervisor “(…) para a análise de 
situações problemáticas, devendo o supervisor assumir a atitude de um colega que, como 
elemento de apoio, de recurso, está à sua disposição para o ajudar a ultrapassar as 
dificuldades sentidas na sua profissão” (p. 26). 
O processo de supervisão é designado por Cogan (1973) como “ciclo de 
supervisão”, não um “single event”, mas uma sequência de acontecimentos 
interrelacionados e interdependentes, pressupondo uma repetição. Neste processo, para que 
a relação com o professor seja percecionada como uma relação de trabalho, este deve ser 
percebida como um todo que inclui as estratégias e as atividades antes, durante e após a 
execução da aula.  
Nesta sequência, podem-se identificar pequenas variações nos modelos originais 
em análise. Enquanto Cogan (1973) propõe um ciclo integrado por oito fases “phases”, 
como atrás exposto: i) estabelecimento da relação supervisor/professor; ii) planificação da 
aula; iii) planificação da estratégia de observação; iv) observação; v) análise dos dados; vi) 
planificação da estratégia da discussão; vii) encontro pós-observação e; viii) análise do 
ciclo de supervisão; Goldammer et al. (1980) apresentam uma série de cinco estados 
sequenciais ou “stages”: i) encontro de pré-observação; ii) observação; iii) análise e 
estratégia (análise dos dados e planificação da estratégia da discussão); iv) encontro de 
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pós-observação e; v) análise do ciclo de supervisão, como podemos verificar no quadro 
abaixo exposto.  
 
 
Autores 
Fases do ciclo da supervisão clínica 
Cogan (1973) 
1 2 3 4 5 6 7 8 
Estabele-
cimento 
da 
relação 
supervisor
/ 
professor 
Planifica-
ção da 
aula 
Planifica-
ção da 
estratégia 
de 
observa-
ção 
Obser-
vação 
Análise 
dos 
dados 
Planifi-
cação da 
estraté-
gia de 
discus-
são 
Encontro
pós-
observa-
ção 
Análise 
do ciclo 
de 
supervi-
são 
Goldhammer 
et al. (1980) 
1 2 3 4 5 
Encontro pré-observação Observa-
ção) 
Análise e estratégia 
(análise dos dados e 
planificação da 
estratégia de da 
discussão) 
Encontro 
pós-
observa-
ção 
Análise 
do ciclo 
de 
supervi-
são 
 
Quadro 4 – Quadro comparativo das fases do ciclo de supervisão clínica, Cogan (1973) e 
Goldhammer et al. (1980) 
 
Segundo Duffy (1998), em ambas as propostas se verifica a inclusão dos aspetos 
críticos a serem observados diretamente na sala de aula; a recolha de dados e a sua análise 
e a interação presencial antes e depois da observação entre supervisor e professor. Nesta 
linha de ideias, Oliva e Pawlas (1999) concluíram que, embora os modelos difiram no 
número de etapas ou fases, todos eles possuem três características essenciais: i) Existe 
algum tipo de contacto ou comunicação com o professor antes de uma observação; ii) 
Existe algum tipo de observação em sala de aula; iii) Existe algum tipo de 
acompanhamento da observação. Alarcão e Tavares (2003), a propósito dos modelos de 
Cogan e Goldhammer referem que “(…) as três fases adicionais que Cogan apresenta não 
passam de subdivisões das fases principais propostas por Goldhammer” (p. 26). Estas fases 
constituem uma subdivisão do encontro pré-observação em três: 1) estabelecimento da 
relação entre o supervisor e o professor; 2) a planificação da aula; e 3) a planificação da 
estratégia de observação; assim como, a fase 3 em Goldhammer et al. (1980), a análise dos 
dados e planificação da estratégia da discussão é subdividida por Cogan (1973) em duas 
fases distintas (análise dos dados e planificação da estratégia da discussão). Na opinião de 
Alarcão e Tavares (2003), as duas propostas completam-se entre si. Cada uma dessas fases 
força a um processo dialógico que se concretiza não apenas com o par, mas também no 
silêncio de uma conversa unipessoal. No apoio que o supervisor deve prestar, este não 
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pode demitir-se desse esforço solitário, fundamental no apoio à construção de uma boa 
planificação, que germina do encontro pré-observação e, posteriormente, da observação, 
análise e facilitação da reflexão, possibilitando que cada um do ciclos encerre uma 
aprendizagem e conduza novamente a ação para o começo de um novo processo.  
A perspetiva deste modelo de supervisão foca a estratégia de resolução de 
problemas (resolução de problemas concretos) e alicerça-se em dois pressupostos: 1) 
ensinar é ajudar a resolver problemas; 2) aprende-se com maior eficácia resolvendo 
problemas. O 1.º momento, chamado planificar, “fase pré-ativa” (encontro de pré-
observação ou fase de planificação e de determinação de objetivos) (Sá-Chaves, 2002, p. 
178) é onde se acentua o papel do professor como alguém que toma decisões. O 2.º 
momento, interagir, “fase interativa”, diz respeito ao problema, à tentativa de solução, à 
observação do procedimento para recolha de informações (ibidem); o 3.º momento, 
avaliar, “fase pós-ativa” corresponde ao encontro de pós-observação ou de reflexão sobre 
a ação ou sessão de supervisão (ibidem), representa o fecho, o fecho que é conjuntamente 
uma abertura, um apontar para uma nova intervenção supervisiva, contemplada no modo 
como os sujeitos consensualizam o “como pode e deve vir a ser”, nas palavras de Sá-
Chaves (2002), para explicar o que a autora designa como “ciclo práxico/dimensão 
trans(temporal)” (p. 178) e não somente na perspetiva retro, de como foi e como poderia 
ter sido .  
Goldhammer, Anderson e Kraijewsky (1993) apontam para nove atributos relativos 
à supervisão clínica: i) é uma tecnologia para melhorar a instrução; ii) é uma intervenção 
deliberada no processo educacional; iii) é orientada para objetivos, combinando a escola 
com as necessidades de crescimento pessoal daqueles que trabalham dentro dela; iv) 
assume uma relação de trabalho profissional entre professor(es) e orientador(es); v) requer 
um alto grau de confiança mútua, que se reflete na compreensão, apoio e compromisso 
com o crescimento; vi) é sistemática, embora requeira uma metodologia flexível e 
mudança contínua; vii) cria uma tensão produtiva (ou seja, saudável) para fazer a ponte 
entre o real e o ideal; viii) assume que o supervisor sabe muita coisa sobre a análise do 
ensino e da aprendizagem e também sobre a interação humana produtiva; ix) exige uma 
ação prévia (por parte dos supervisores), especialmente em técnicas de observação e uma 
reflexão contínua na ação sobre abordagens eficazes. 
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Apesar de muitos autores acreditarem que a supervisão clínica é influente na 
melhoria do ensino e aceitarem este modelo de supervisão, tal como referem Alarcão e 
Tavares (2003) quando dizem que (…) estamos perante um modelo comummente aceite 
(p. 28), autores há que enunciam alguns problemas com que o referido modelo se 
confronta. Oliva e Pawlas (1999, p, 425) resumem os problemas da supervisão clínica em 
quatro questões que enunciamos de seguida e que foram levantadas pelos seus críticos: 1) 
Quem vai fazer a fiscalização?; 2) Nós temos os recursos necessários?; 3) A quem deve ser 
fornecida a supervisão clínica?; 4) Existem outros modelos para ajudar os professores que 
são tão ou mais eficazes do que a supervisão clínica? 
Daresh e Playko (1995), por sua vez, apresentam três categorias de limitações da 
supervisão clínica: i) limitação na configuração; ii) limitações pessoais; e iii) limitações 
estratégicas. Relativamente à limitação na configuração relevam que o modelo exige um 
tempo considerável, o que normalmente não é possível para professores e supervisores, o 
que faz com que os professores que o aplicam se sintam isolados dos outros professores. 
Quanto às limitações pessoais, o modelo necessita de professores altamente motivados 
para passar por este longo processo e nem todos os professores, mesmo os bons 
professores terão a motivação necessária para o fazer. Ele precisa também de um 
determinado nível de inteligência, criatividade e abertura que leve o professor a refletir e a 
analisar o seu ensino. Por parte do supervisor, este modelo exige habilidades muito 
sofisticadas na observação e análise de comportamentos; precisa ainda de criatividade e 
habilidades na comunicação de ideias com os professores. 
Concluindo, a supervisão clínica é entendida de forma diferenciada por vários 
autores, ora como um modelo distinto de supervisão, ora como uma conceção mais vasta 
de onde derivam outros modelos, sendo aceite por uns e criticada por outros.  
Nesta perspetiva de centralização nos contextos, temos também o cenário 
ecológico. No prefácio da obra intitulada Ecologia e Desenvolvimento Humano em 
Bronfenbrenner, de Gabriela Portugal (1992), Tavares escreveu: “Nos anos 80, começa a 
falar-se entre nós de um autor com um nome fora do vulgar, Urie Bronfenbrenner, que traz 
para a ribalta da comunidade científica das ciências psicológicas e educacionais, o estudo, 
a investigação, a análise, a reflexão e o debate sobre a ecologia e o desenvolvimento 
humano.” 
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Com efeito, em The ecology of human development: experiments by nature and 
design, Bronfenbrenner apresentava, em 1979, a sua perspetiva ecológica do 
desenvolvimento humano, conhecida como Modelo Ecológico de Bronfenbrenner, que 
veio a ter um enorme impacto nos campos da psicologia e da educação50. A ecologia do 
desenvolvimento humano, na esteira de Gabardino e Abramowitz (1992), constituiu-se 
como um dos paradigmas com influência ou quarta-força (p. 13) na psicologia do final dos 
anos setenta. Saída do campo da própria psicologia, esta perspetiva, estendeu-se a muitos 
outros campos da ciência, nomeadamente à educação e à supervisão.  
Para Bronfenbrenner (1979), a experienciação contextual constitui um potencial de 
desenvolvimento do sujeito, que vem juntar-se ao património hereditário. O sujeito 
humano, para realizar todo o seu potencial de desenvolvimento, necessita de um contexto 
que lhe permita interagir com os outros e construir uma rede de relações que lhe 
possibilitem sustentar esse desenvolvimento. A ecologia do desenvolvimento humano  
“(…) involves the scientific study of de progressive, mutual accommodation between 
an active, growing human being and the changing properties of the immediate settings 
in which the developing person lives, at this process is affected by relations between 
these settings, and by the larger contexts in which the settings are embedded” 
(Bronfenbenner, 1979, p. 21). 
  
Segundo o autor, a interação da pessoa com o ambiente é caracterizada pela 
reciprocidade.  
A dimensão ecológica no entendimento de Ralha-Simões (2009) introduz um novo 
enfoque da realidade, como causa fundamental do entendimento da situação educativa e 
“(…) assumindo que é importante valorizar o que professores e alunos entendem ser o 
significado das suas acções e o modo como são influenciados por realidades mais 
abrangentes, a partir dos diversos sistemas que configuram a situação de ensino-
aprendizagem e os seus protagonistas” (pp. 52). Abriu-se caminho para a problematização, 
para a crítica do próprio processo educativo, em que as questões fundamentais deixam de 
ser simplesmente articuladas à volta da maior ou menor eficiência ou eficácia do ensino. O 
contexto da sala de aula passou a ser visto “(…) na sua complexidade e abrangência, com 
referência a sistemas mais amplos, como a família, a comunidade e o próprio sistema 
educativo, assumindo-se a escola como um ecossistema particularizado, histórica, social e 
                                                 
50 Este modelo é atualizado em 1998 por Bronfenbrenner e Morris, passando a ser denominado de Modelo 
Bioecológico, numa crítica feita pelos autores à teoria ecológica quanto ao excesso de ênfase nos contextos 
de desenvolvimento em detrimento das pessoas em desenvolvimento. 
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culturalmente situado, aspectos que condicionaram, obviamente, todo o processo de 
formação de professores” (idem, pp. 52-53).  
O desenvolvimento humano é considerado, por Bronfenbrenner (1979), como  
“(…) the process throught which the growing person acquires a more extended 
differentiated, and valid conception of the ecological environment, and becomes 
motivated and able to engage in activities that reveal the properties of, sustain, or 
restructure that environment at levels of similar or greater complexity in form and 
content” (p. 27). 
 
Portugal (1992) observa a este propósito que esta perspetiva teórica considera que o 
desenvolvimento humano depende direta ou indiretamente dos contextos onde ocorre, 
sendo que “tal contexto compreende não apenas o indivíduo mas também sistemas 
contextuais dinâmicos, modificáveis e em constante desenvolvimento no seu interior e na 
interface com diferentes contextos, mais ou menos vastos, mais ou menos próximos” (pp. 
26-27). A autora menciona que Bronfenbrenner conceptualiza o ambiente ecológico não 
como o mero contexto imediato mas como um conjunto de estruturas concêntricas: o 
microssistema, o mesossistema, o exossistema e o macrossistema.  
A estrutura ecológica de Bronfenbrenner do ambiente educacional está enraizada na 
interpretação metafórica dos ecossistemas. O modelo alicerça-se no entendimento que as 
relações humanas se assemelham a relações ecológicas. No entanto, o desenvolvimento 
emocional, social, cognitivo e espiritual nos seres humanos não ocorre num vácuo 
ecológico. De facto, muitos investigadores sugerem que as influências ambientais e 
ecológicas contribuem diretamente para o desenvolvimento psicológico (Ewert & 
Galloway, 2009; Maller, 2009; Gotschi, Vogel, Lindenthal & Larcher, 2010; Schusler & 
Krasny, 2010 e outros).  
Autores como Alarcão e Sá-Chaves (1994) e Oliveira-Formosinho e Kishimoto 
(2002) consideram que os níveis, propostos para o campo do desenvolvimento das 
crianças, são transferíveis para o campo da formação de professores e para a supervisão em 
educação. A supervisão, neste cenário, neste processo enquadrador da formação, de acordo 
com (Alarcão & Tavares, 2013), assume o encargo de possibilitar e administrar 
experiências variadas, em contextos diversificados e “(…) facilitar a ocorrência de 
transições ecológicas que, possibilitando aos estagiários o desempenho de novas atividades 
e a assunção de novos papéis e a interacção com pessoas até aí desconhecidas, se 
constituem como etapas de desenvolvimento formativo e profissional.” De acordo com 
Oliveira-Formosinho e Kishimoto (2002), o microssistema é concebido como o local em 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
96 
 
que os indivíduos podem estabelecer relações “face a face” – a casa, a escola, o local de 
trabalho – a primeira estrutura do ambiente ecológico; o mesossistema corresponde ao 
complexo mundo das interações entre os diferentes microssistemas; o exossistema diz 
respeito aos contextos que, embora não experienciados diretamente nem implicando a 
participação ativa do sujeito, são “arena” de situações que afetam ou são afetadas pelo que 
ocorre nos micro e mesossistemas. O macrossistema não se refere a contextos específicos 
mas antes a crenças, valores, hábitos, formas de agir… que caracterizam uma determinada 
sociedade. Oliveira-Formosinho (2002a), por sua vez, a este propósito relata que o cenário 
ecológico de supervisão se apoia em três pontos de partida: i) o reconhecimento pelos 
contextos significativos para o aluno estagiário: a) a sala de estágio e; b) a instituição de 
ensino superior (microssistemas); as interações intrínsecas a estes dois contextos 
(mesossistema); o contexto educativo singular do local da prática pedagógica, reflexo da 
situação social, cultural, económica ou política em que se encontra (exossistema) e de 
modo mais abrangente, o contexto geral que envolve o aluno estagiário, que se reporta aos 
seus valores, crenças, valores, estilo de vida e hábitos que são específicos da sociedade 
onde se insere e que refletem os contextos olhados anteriormente (macrossistema); ii) 
atribuição de interesse às interações e comunicação entre esses contextos 
profissionalizantes e; iii) reconhecimento da influência de outros contextos sociais e 
culturais mais abrangentes, presentes nos contextos profissionalizantes. 
O modelo de desenvolvimento humano de Bronfenbrenner esteve na base da 
conceção de uma abordagem ecológica do desenvolvimento profissional dos futuros 
educadores e professores por parte de Alarcão e Sá-Chaves (1994), que mais tarde pôde 
contar com os contributos de Oliveira-Formosinho (1997).51 
Aliás, em todos os trabalhos de Sá-Chaves subjaz esta dimensão ecológica da 
supervisão. No quadro dos princípios que fundamentam a reformulação dos princípios 
apresentados por Alarcão e Sá-Chaves em 1994, e que devem enquadrar a formação 
inserida neste cenário, está incluído o da determinação ecológica (2002)52, admitindo que 
só no quadro da interação entre o sujeito, em desenvolvimento, e o seu ambiente, dinâmico 
                                                 
51 A riqueza deste referencial teórico tem sido explorada no campo da educação e da supervisão em educação 
por Alarcão e Sá-Chaves (1994), Bairrão (1995), Sá-Chaves (1997), Oliveira-Formosinho (1997), Oliveira-
Formosinho e Kishimoto (2002), entre outros. 
52 Os outros princípios enunciados são: princípio da auto-implicação; princípio da reflexividade crítica; 
princípio do efeito multiplicador da diversidade; princípio da mediação enquanto ação intermediadora; 
princípio da transformabilidade; princípio do inacabamento/continuidade da formação e princípio da 
consciencialização (Sá-Chaves, 2002). 
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e em permanente transformação, se pode compreender e explicar o comportamento e o 
desenvolvimento humano.  
Segundo Ralha-Simões (1994), a perspetiva ecológica conjetura que o 
conhecimento não pode ser compreendido a partir das intrincadas influências 
“organísmicas”, nem apenas à luz do automatismo dos estímulos, mais ou menos 
complexos, podendo apenas acontecer na interação do indivíduo com o mundo dos outros 
indivíduos e dos objetos, assim como das numerosas relações que daí resultam. De acordo 
com esta ótica, podemos dizer que esta conceção do mundo e do homem, que se situa na 
intersecção dos diferentes saberes e assenta numa atitude ecológica e holística, possibilita o 
desenvolvimento de novas metodologias científicas e permite conhecer melhor o mundo 
das pessoas, das coisas e das múltiplas relações e contextos e, sobretudo, os mecanismos 
do próprio conhecimento. 
Nesta abordagem ecológica do desenvolvimento humano, as transições ecológicas 
assumem um papel de relevo. Segundo Bronfenbrenner (1979, p. 26), “an ecological 
transition occurs whenever a person's position in the ecological environment is altered as 
the result of a change in role, setting, or both.” A vida dos professores, tal como a de outros 
profissionais, está normalmente repleta de transições ecológicas – de alunos a estagiários, 
de estagiários a professores, de professores a estudantes de cursos de pós-graduação, de 
professores a formadores e de professores a investigadores, … Neste contexto, um dos 
grandes desafios que se coloca à formação e à supervisão em educação é formar 
professores capazes de saber criar, gerir e negociar a dimensão contextual da sua atividade 
profissional. Com efeito, as transições ecológicas, ao proporcionarem a assunção de novos 
papéis, o desempenho de novas atividades e a interação com novos atores, constituem-se 
como fatores de desenvolvimento pessoal e profissional. Alarcão e Tavares (2003) dizem 
que a supervisão “assume a função de proporcionar e gerir experiências diversificadas, em 
contextos variados, e facilitar a ocorrência de transições ecológicas (…)” (p. 3). Nesta 
perspetiva, segundo Alarcão (ibidem), o desenvolvimento pessoal e profissional do 
estagiário “é visto como um processo ecológico, inacabado, dependente das capacidades 
das pessoas e das potencialidades do meio, construtor do saber e do ser, mas também do 
saber-profissional e do saber estar, viver e conviver com os outros” (p. 39). Segundo Sá-
Chaves (2007a), a supervisão numa perspetiva ecológica visa “o desenvolvimento do 
estagiário, em formação inicial, e do professor, em formação contínua, e sobretudo a 
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dinâmica do processo sinergético de interação sujeito-mundo na riqueza da sua 
intercontextualidade e no seu potencial de desenvolvimento” (p. 134). Segundo Oliveira-
Formosinho (1997) o modelo ecológico de supervisão constrói-se com base no: i) 
“reconhecimento da importância dos contextos profissionalizantes" do estagiário; ii) 
"reconhecimento da importância das interacções e comunicação entre esses contextos 
profissionalizantes" e; iii) “reconhecimento da importância da influência doutros contextos 
culturais e sociais mais vastos nesses contextos profissionalizantes mais próximos" (p.95). 
O processo de supervisão é por isso, o reflexo de um conjunto de interações entre os 
diversos sistemas, os quais também estão sujeitos a influências e à interação resultante de 
outros processos, que acontecem ao mesmo tempo. Deste modo, o papel do supervisor 
deve ser o de um educador, na verdadeira aceção da palavra e não o de um simples 
executor técnico, de alguém que promove o desenvolvimento pessoal e profissional do 
supervisando, alertando-o para a importância de uma maior e melhor integração nos 
contextos multifacetados da sociedade contemporânea. O processo de supervisão desponta, 
nesta perspetiva, como um processo facilitador da transição ecológica do contexto escolar 
para o contexto profissional, entendido como "o primeiro passo da formação contínua" 
(ibidem, p. 96), que se intenta ao longo de todo o percurso profissional.  
Resumindo, nas palavras de Alarcão e Tavares (2003), o cenário ecológico tem em 
consideração “(…) a relação dinâmica e recíproca criada entre a pessoa, em 
desenvolvimento, e o meio que a envolve, também ele em permanente transformação, com 
níveis de influência diversificados” (p. 37). Tudge, Gray e Hogan (1997) indicam que uma 
abordagem com perspetiva ecológica atenta sempre a pessoa em mudança relacionada com 
um contexto em mudança, em que ambos se influenciam. Como referido anteriormente o 
modelo ecológico de desenvolvimento é atualizado por Bronfenbrenner e Morris (1998), 
propondo os autores o modelo bioecológico. Contudo, salientamos que o modelo 
bioecológico não nega os pressupostos do modelo ecológico original. Este vem acrescentar 
e abrir novos horizontes. Este modelo, entre outras considerações teóricas, reconfigura as 
propriedades do sujeito e os processos de desenvolvimento. Como mencionado no modelo 
ecológico, o desenvolvimento é um processo que se dá na interação do sujeito com o 
ambiente em que ele vive, bem como pelas relações entre os contextos mais amplos. O 
modelo bioecológico propõe o estudo com maior detalhe das características 
biopsicológicas da pessoa em desenvolvimento geradas em constante movimento 
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processual. Logo, o uso da palavra “desenvolvimento” é revista e complementada, em que 
o “(…) development is defined as the phenomenon of continuity and change in the 
biopsychological characteristics of human beings, both as individuals and as groups. The 
phenomenon extends over the life course, across successive generations, and through 
historical time, both past and future” (Bronfenbrenner & Morris, 2006, p. 793). O modelo 
biológico, “(…) together with its corresponding research designs, is an evolving theoretical 
system for the scientific study of human development over time (Bronfenbrenner, 2005, p. 
3). Com intuito de esclarecerem os constructos abordados, ainda em 1998, os autores 
lançam um constructo-chave denominado processo proximal (Bronfenbrenner & Morris, 
1998). Os processos proximais são definidos como motores do desenvolvimento. 
Acrescentamos ainda que esses processos proximais podem promover competências ou 
disfunções a depender das formas de interações que ocorrem nas atividades. 
Concluímos pois, que o modelo ecológico de Bronfenbrenner, mais tarde 
denominado modelo bioecológico, é uma teoria do desenvolvimento humano que é usada 
na articulação do processo de socialização humana. Bronfenbrenner moldou o modelo de 
comportamento de Lewin (1965, 1973)53, para o modelo de desenvolvimento humano, 
destacando a influência no desenvolvimento de diferentes ambientes. A teoria faz a 
distinção entre o micro, o meso, o exo e o macrossistema. É-nos dado verificar que os 
fatores gerais de desenvolvimento segundo Bronfenbrenner são: i) o processo; ii) a pessoa; 
iii) o contexto e; iv) o tempo. Os atributos da pessoa enquanto fator de desenvolvimento 
cingem-se aos: i) recursos (competências e disfunções); ii) demandas (positivas e 
negativas) e; iii) disposições (gerais e disruptivas) e o contexto que enquanto fator de 
desenvolvimento divide-se em: i) microssistema; ii) mesossistema; iii) exossistema e; iv) 
macrossistema. O processo é considerado por Bronfenbrenner (1995) como o constructo 
central do paradigma bioecológico, envolvendo formas de interação entre organismo e 
conceito: processos proximais54. Os processos proximais operam num tempo, sendo 
                                                 
53 O comportamento dos sujeitos decorre de um conjunto de fatores que coexistem no ambiente, em que o 
sujeito desenvolve a sua atividade; conjunto de fatores este que compreende a família, o trabalho, a profissão, 
a religião, a política, etc.   O referido conjunto de fatores constitui uma relação dinâmica e de 
interdependência, que Lewin (1965) apelida de campo psicológico (constitui o próprio espaço de vida do 
indivíduo, definindo o modo como este entende e interpreta o ambiente externo que o rodeia). O 
comportamento, de acordo com Lewin (1965), engloba ação, pensamento, desejo, busca, valorização, 
realização “(…) ou qualquer espécie de evento mental” (Lewin, 1973, p. 28). 
54 O desenvolvimento humano acontece mediante processos gradativamente mais complexos de interação 
recíproca entre um indivíduo ativo e os sujeitos, ambientes e símbolos do seu ambiente imediato. O processo 
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considerados mecanismos primários produtores do desenvolvimento humano. Estes 
processos proximais variam em função da pessoa em desenvolvimento. Assim, a interação 
do sujeito com o ambiente é caracterizada pela reciprocidade. O ambiente exerce 
influência no desenvolvimento do sujeito, sendo este um processo de mútua interação, 
assim como a pessoa em desenvolvimento se molda, muda e recria o meio no qual se 
encontra (Bronfenbrenner, 1979, 1996). No processo formativo resultante deste cenário 
“(…) conjuga-se desenvolvimento pessoal com socialização, relacionam-se teorias 
pessoais e teorias públicas, analisa-se a natureza contextual do que é verdadeiro e justo” 
(Alarcão & Tavares, 2003, p. 39). Na ótica destes autores, o desenvolvimento pessoal e 
profissional do estagiário é atentado como como um processo ecológico incompleto, que 
depende das potencialidades do meio e da competência dos sujeitos, “construtor do saber e 
do ser, mas também do saber-fazer profissional e de saber estar, viver e conviver com os 
outros” (idem). 
 Para darmos por concluída esta explanação dos diversos cenários, apresentamos de 
seguida, um quadro-síntese (quadro 5) das diversas abordagens supervisivas respeitantes 
aos principais atributos da missão do supervisor e do papel do formando/futuro professor, 
na tentativa de uma melhor clarificação da organização/arrumação dada a estes. 
 
           
                                     ATRIBUTOS      
  CENÁRIOS 
 
MISSÃO DO SUPERVISOR 
 
 
PAPEL DO FORMANDO/ FUTURO 
PROFESSOR 
 
 
 
 
 
 
 
 
POTENCIAL-
MENTE 
CENTRADOS 
NAS 
TÉCNICAS/ 
ESTRATÉGIAS 
DE ENSINO 
Behaviorista  Ajudar na identificação de 
determinadas tarefas comuns a 
todos os professores, analisá-las 
nos seus componentes, explicá-
las ao futuro professor e 
demonstrá-las 
 Definir os objetivos que o futuro 
professor deve atingir 
 Construir programas de treino 
 Avaliar o desempenho do futuro 
professor 
 Aplicar uma série de técnicas 
pedagógicas 
 Observar-se a si mesmo em 
situações de micro ensino para se 
corrigir e aperfeiçoar 
 Planear as contingências de 
aprendizagem 
 Dinamizar situações de reforço 
 Fomentar os comportamentos 
desejáveis 
 Definir os objetivos que a sociedade 
pretende 
Psicopedagó-
gico 
 Facilitar a aprendizagem do futuro 
professor 
 Ensinar o professor a ensinar 
 Exercer uma função educativa 
sobre o professor 
 Colaborar na preparação da aula 
 Proceder à avaliação 
 Ensinar conceitos que possibilitem 
a resolução de problemas 
 Adquirir habilidades, o “saber-
fazer”, como desenvolvimento e 
aplicação do “saber” 
 
Dialógico  Facilitar a aprendizagem do futuro 
professor que influencia através 
deste a aprendizagem dos alunos 
 Criar junto do futuro professor, 
com o futuro professor e ao futuro 
 Fazer-se ouvir e assumir a natureza 
contextualizada e situada do seu 
conhecimento profissional 
 Analisar o seu discurso em 
situações de ensino 
                                                                                                                                                    
de reciprocidade é apelidado de processo proximal, que, para ter efeitos no desenvolvimento, deve ocorrer de 
forma regular durante um grande período de tempo (Bronfenbrenner, 1995). 
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professor, um espírito de 
investigação-ação 
 Consciencializar-se da não 
hierarquização do supervisor. 
 Consciencializar-se do coletivo 
identitário dos professores 
 Verbalizar o seu pensamento 
reflexivo, funcionando a linguagem 
como amplificadora da capacidade 
cognitiva 
 Relação dialógica construtiva 
 
 
 
 
 
 
 
 
POTENCIAL-
MENTE 
CENTRADOS 
NOS SUJEITOS 
Imitação 
Artesanal 
 Ensinar conceitos 
 Ajudar o futuro professor a 
desenvolver capacidades e 
competências 
 Ensinar o futuro professor a 
explorar os conhecimentos de 
que dispõe para resolver 
problemas 
 Modelo de “bom professor” e “bom 
ensino” idealizado e universal 
 Adoção de uma atitude consumista 
de educação 
 
Aprendizagem 
pela 
Descoberta 
Guiada 
 Guiar o futuro professor na 
aplicação dos modelos de ensino, 
ponderando as variáveis de 
contexto 
 
 
 Tomar conhecimento teórico dos 
modelos e ser guiado na sua 
aplicação 
 Assumir um papel na aplicação 
experimental dos princípios que 
regem o ensino e a aprendizagem, 
na análise das variáveis de contexto 
e na inovação pedagógica 
Pessoalista  Facilitar as situações de 
comunicação, de modo a 
estimular a passagem da situação 
de aluno para a de professor 
 Ter em consideração o estádio de 
desenvolvimento do futuro 
professor, enfatizando as 
necessidades e preocupações 
deste enquanto pessoa 
 Desenvolver-se enquanto pessoa 
 Ajudar cada aluno a formular os 
seus próprios objetivos de 
aprendizagem 
 Autoconhecimento  
 
Reflexivo  Facilitar, apoiar e encorajar a 
experimentação em conjunto e a 
reflexão sobre a mesma, criando 
condições para a auto-supervisão 
a realizar ao longo da vida 
 Possibilitar a reflexão na ação, 
sobre a ação e na ação 
 
 Refletir em relação às 
consequências pessoais, 
académicas, sociais e políticas do 
seu ensino 
 Desenvolver capacidades de 
reflexão sobre a sua prática a fim 
de a melhorar, responsabilizando-
se pelo seu desenvolvimento 
profissional 
 Construir um estilo próprio de 
ensino 
 
POTENCIAL-
MENTE 
CENTRADOS 
NOS 
CONTEXTOS 
Clínico  Colaboração futuro 
professor/supervisor nas diversas 
tarefas tendo em vista o 
aperfeiçoamento da prática 
docente 
 Dinamizador da sua formação 
 Ter capacidade para gerir o ato 
pedagógico 
 
Ecológico  Proporcionar diferentes 
experiências e facilitar transições 
ecológicas, o desempenho de 
novos papéis e a interação com 
sujeitos até aí desconhecidos 
 Assumir o papel de verdadeiro 
educador e não mero executor 
técnico, que promove o 
desenvolvimento pessoal e 
profissional do futuro professor 
 Reconhecer a importância das 
interações e comunicação entre os 
contextos profissionalizantes e da 
influência de outros contextos 
culturais e sociais mais abrangentes 
 Conceptualizar a sua ação como 
ligada aos conhecimentos técnicos 
e destrezas que sustentam a sua 
profissionalidade 
 Ver o desenvolvimento pessoal e 
profissional como um processo 
ecológico inacabado 
 
 
Quadro 5 – Quadro-síntese das diversas abordagens supervisivas (missão do supervisor e 
papel do formando/futuro professor) 
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Os cenários cuja discussão finalizamos representam diferentes olhares sobre a 
supervisão como processo de formação profissional que, no caso concreto da formação de 
professores, visa a melhoria da educação nas escolas, logo melhor ensino e melhor 
aprendizagem. Neste sentido, torna-se claro que estes diferentes olhares não se excluem 
mutuamente. Afirmaram-no Alarcão e Tavares (2003), e confirmamo-lo, nós agora, neste 
refazer do percurso evolutivo, que exigiu uma significativa revisão de bibliografia. Com 
efeito, concluímos que o que os distingue é a importância relativa que cada uma das 
diferentes abordagens confere aos diferentes elementos que constituem o processo de 
supervisão. Novos cenários vêm acrescentar novos olhares, com diferentes intensidades, 
sobre as diferentes dimensões do processo supervisivo. Afinal, cada um deles lança olhares 
diferentes sobre o mesmo fenómeno: a supervisão.  
Estes cenários apresentados “sistematizam diferentes perspetivas da praxis da 
supervisão, mas não correspondem a conceções estanques e compartimentadas” (Neves, 
2007, p. 12). Mais virtuais que reais (Alarcão, 2003), os cenários não devem ser entendidos 
como compartimentos vedados que se excluem mutuamente. São conceptualizações 
teóricas complementares que coexistem com frequência. Nesta linha de entendimento, Sá-
Chaves (2002) apresenta um novo cenário de supervisão que denomina de cenário 
integrador, não standard, numa perspetiva integrativa e conciliadora das múltiplas 
dimensões e níveis. Aos nove cenários subjazem diferentes conceções relativas à relação 
entre a teoria e a prática; formação e investigação; a noção de conhecimento como saber 
constituído e transmissível ou como construção pessoal de saberes; papéis do supervisor ou 
do professor; noções de educação e de formação de professores ou supervisores; assunção 
da escola como centro de formação ou como mera estação de serviço da formação. 
Algumas destas perspetivas adequar-se-ão mais, nuns casos, à formação inicial, enquanto 
outras serão mais adequadas à formação contínua. A título de exemplo, segundo Alarcão 
(2003), as perspetivas psicopedagógica e artesanal estão mais indicadas para a formação 
inicial, enquanto que a supervisão clínica será mais adequada à formação contínua de 
professores, em contexto de trabalho e de natureza não avaliativa. 
Os cenários de supervisão, segundo Sergiovanni e Starratt (2007), podem trazer 
benefícios, em que um modelo pode constituir uma abertura, possibilitando-nos ver a 
melhor forma de implementação da supervisão, mas também podem conter alguns perigos, 
constituindo um obstáculo se não os aplicarmos convenientemente. Estes investigadores 
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desenvolvem essa dupla perspetiva, recorrendo às metáforas das janelas e dos muros, 
sublinhando que os modelos na supervisão e no ensino são muito parecidos a muros e a 
janelas. Como muros, servem para nos limitar, para nos tapar a visão de outras conceções 
da realidade de outras alternativas e de outras perceções. Como janelas, auxiliam na 
expansão da visão das coisas, a resolver problemas e a dar respostas, possibilitando-nos as 
bases necessárias para funcionarmos como investigadores e profissionais da prática 
(Sergiovanni & Starratt, 2007). 
Por este motivo, parece-nos importante que os praticantes de supervisão conheçam 
os modelos/cenários existentes, de modo a poderem implementar o que melhor se adeque 
às caraterísticas de cada supervisão. 
No nosso estudo, esta revisitação dos cenários assume especial importância, dado 
esta nos ter proporcionado um maior conhecimento e compreensão dos principais cenários 
supervisivos presentes na formação de professores, tendo em vista uma mais fácil 
compreensão dos modelos supervisivos de PES em uso nas instituições de ensino superior 
por nós analisadas. Essa importância é ainda reforçada pelo contributo que nos possibilitou 
para a compreensão de qual(ais) o(s) cenário(s) que melhor se adequa(m) à PES da 
formação inicial de professores do 1.º CEB e que melhor resposta dão aos novos desafios 
colocados à atual formação inicial de professores do 1.º CEB e às novas exigências e 
desafios das sociedades contemporâneas, tendo em vista a (re)construção/co-construção de 
novas modalidades supervisivas. 
Os modelos supervisivos permitem fazer uma determinada leitura da realidade, 
cada um realçando aspetos que se complementam e facilitam a construção de caminhos 
próprios. 
Embora as teorias, os estudos sobre supervisão e os cenários e práticas identificados 
(imitação artesanal, behaviorista, reflexivo, ecológico, clínico, psicopedagógico, etc.) 
sejam múltiplos, o que normalmente surge como consensual entre os diversos 
investigadores é a importância do processo supervisivo na construção e desenvolvimento 
do professor enquanto indivíduo aprendente, colaborativo e reflexivo. A supervisão, desde 
que perspetivada e encarada de um modo positivo e construtivista e não apenas destinada à 
formação inicial, mas associada à aprendizagem e melhoria evolutiva de práticas ao longo 
da vida, pode dar um precioso contributo para o desenvolvimento pessoal e profissional; 
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para a qualidade na educação; para adquirir e/ou alcançar e/ou reciclar conhecimentos e 
para optar por percursos ou perspetivas em educação. 
Neste culminar de análise, não podemos deixar, todavia, de referir que, na 
perspetiva de Haynes et al. (2003) e com a qual nos identificamos, o desenvolvimento dos 
modelos de supervisão definem estádios progressivos de desenvolvimento do 
supervisionado, a sua passagem de iniciado a perito/experiente, em que cada estádio 
corresponde à aquisição de determinadas características e habilidades específicas. Por 
exemplo, de orientandos no início da sua função ou principiantes será de esperar 
habilidades limitadas e falta de confiança, enquanto de formandos num estádio intermédio 
já poderão ser esperadas mais habilidades e mais confiança, onde será mais evidente o 
conflito dos sentimentos sobre a independência percebida / dependência do supervisor. No 
final, é provável que os formandos sejam mais reflexivos e utilizem habilidades mais 
adequadas para resolverem os problemas com que se defrontam.  
Outro cenário possível e ao qual já fizemos referência em momento anterior é 
aquele que é apresentado por Sá-Chaves (2002) e o qual passamos de seguida a expor. 
 
2.2.4. Cenário integrador, não standard 
 
Como já referido na secção 1, e apoiados no pensamento de Sá-Chaves (2008b), o 
pensar numa supervisão eficiente, eficaz, integradora, dinâmica, relacional, hermenêutica, 
interacionista, dialógica, desenvolvimentista, proactiva, interativa e retroativa, remete-nos 
para a necessidade de mudar o modelo vigente que ainda predomina nas instituições 
formadoras de profissionais, em particular de professores. Vários são os autores, como 
Santos (2002) e Morin (2005) que apontam para o enfrentamento do paradigma da 
racionalidade técnica e dos modelos de formação de inspiração behaviorista, apontando 
para novos paradigmas de formação. A atuação profissional é considerada um saber-fazer 
sólido, teórico e prático, inteligente, construtivo, produtivo e criativo que possibilita ao 
profissional atuar em contextos incertos, indefinidos e complexos. Neste paradigma, “a 
uma epistemologia da prática deve sobrepor-se uma epistemologia da praxis ou, conforme 
Schön (1983;1987) uma epistemologia praxeológica que é o rosto novo dos paradigmas da 
formação” (Sá-Chaves, 2000, p.164). 
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Um dos caminhos possíveis aberto à supervisão emerge neste novo paradigma, 
numa perspetiva crítico-reflexiva. Alarcão e Tavares já tinham tido consciência de que a 
evolução dos cenários supervisivos se vinha processando dentro de uma dinâmica de 
complementaridade, dizendo que estes “não se excluem mutuamente; pelo contrário, 
interpenetram-se. Cada um lança olhares diferentes, histórica e culturalmente 
contextualizados, sobre o mesmo fenómeno: a supervisão como processo intrapessoal e 
interpessoal de formação profissional que visa a melhoria da educação nas escolas” (2003, 
p. 41). Baseando-se em várias reflexões sobre supervisão, aprendizagem e 
desenvolvimento, Alarcão e Tavares (2003, pp. 41-43), consideram uma perspetiva que 
sintetiza de forma convergente uma imensa diversidade de olhares só aparentemente 
divergentes, deixando abertura para um outro cenário possível que Sá-Chaves (2002) veio 
a apelidar de cenário integrador55 e sobre ele desenvolveu o seu conceito de supervisão 
não standard, a única que, na sua opinião, permite respeitar o direito à diferença em cada 
professor e o número infinito de variações que ocorrem na atividade profissional dos 
professores.  
Nesse paradigma emergente, que se anuncia no horizonte e que apenas se pode 
obter por via especulativa (Santos, 2002), Sá-Chaves (2002) apresenta uma abordagem 
complexa do conceito de supervisão – um novo cenário de supervisão – no contexto atual 
de transição paradigmática.  
Segundo Sá-Chaves (2002), trata-se de um modelo “algo inacabado e susceptível de 
autorregulação constante através de uma persistente atitude de questionação” (p. 161). Um 
cenário que podendo não ser como Alarcão e Tavares (2003) referem, inteiramente 
original, “apresenta a originalidade própria de quem, numa visão metapraxeológica pode, 
                                                 
55 Como o nome indica, um modelo integrado de supervisão conta com mais de uma teoria e técnica (Haynes, 
Corey & Moulton, 2003). Dado o grande número de teorias e métodos que existem no que diz respeito à 
supervisão, não podemos deixar de salientar que é possível um número infindável de “integrações”. Os 
autores ao alertarem para a usualidade das práticas atuais de “integrative couseling” por parte dos 
supervisores, destacam que nos nossos dias, os modelos integrados de supervisão são amplamente praticados. 
Haynes, Corey e Moulton (2003) relatam duas abordagens para a integração: o ecletismo técnico e a 
integração teórica. O ecletismo técnico tende a focalizar-se sobre as diferenças, elege múltiplas abordagens e 
é um conjunto de técnicas. O caminho a seguir exige o uso de técnicas de diferentes escolas sem 
necessariamente subscrever as posições teóricas que elas geraram. Em oposição, a integração teórica 
reporta-se a uma criação conceptual ou teórica para além de um mera mistura de técnicas. O percurso a 
trilhar tem o objetivo de produzir um arcabouço conceptual que sintetiza o melhor de duas ou mais 
abordagens teóricas para produzir um resultado mais rico do que o de uma teoria única. Os autores dão 
exemplos de modelos de supervisão integradora: i) discriminação (Bernard, 1979); ii) sistemas de 
abordagem à supervisão (Holloway, 1995); iii) aprendizagem reflexiva (Greenwald & Young, 1998) e iv) 
schema-focused (Haynes, Corey & Moulton, 2003). 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
106 
 
legitimamente, desconstruir cada subsistema e reconstruir uma coerência nova, discutida 
nos limites e nas possibilidades de cada hipótese, até aí surgida” (Sá-Chaves, 2002, p. 
186). 
A visão apresentada por Sá-Chaves (2002, 2008) assenta nos conceitos básicos 
apresentados por Alarcão (1987, 2003), na ideia de “processo” e de “desenvolvimento 
humano profissional”, mas de uma forma mais expandida, o que torna o conceito mais 
atual, assim como acrescenta nova informação (motor da transformação do saber). Os atos 
de supervisão configuram-se de forma eficaz e não mutilante segundo “uma perspetiva 
integrativa e conciliadora das múltiplas dimensões e níveis” (Sá-Chaves, 2002, p. 187). 
Segundo a referida autora esta perspetiva é conciliadora, integral, sistémica, dinâmica, 
ativa, contextualizada, humanizada, diversa, confluente, axiológica, praxeológica e 
ontológica (Sá-Chaves, 2002, itálico da autora).   
Sá-Chaves (2009) ao reportar-se a uma nova compreensão da supervisão, 
construída na multi-referencialidade dos contributos teóricos56, refere que esta permite o 
que metaforicamente designa “(…) como dança do olhar, subentendendo as múltiplas 
variações quanto ao lugar de onde se vê, ao objeto visionado ou ainda às limitações e 
equívocos do próprio olhar” (p. 50, itálico da autora). A autora posiciona o “seu olhar”,57 a 
sua visão, na abrangência do olhar (uma visão expandida: de onde se vê – “Homem da 
planície porque sobes tu à montanha? – Para ver melhor a planície.”), assim como, na 
ampliação desse mesmo olhar, o que possibilita uma visão global, ou seja, o princípio da 
totalidade.  
Alguns aspetos, também muito presentes, e que relevam, valorizam e expandem a 
conceção de reflexão no processo de supervisão, prendem-se com o tempo a atribuir à 
mesma (dar tempo à reflexão, à ponderação), com a oportunidade que deve ser dada à 
relação supervisor/supervisando e com o efeito do distanciamento (temporal e espacial). 
Tomando o professor como elemento que está em constante desenvolvimento (processo), 
como pessoa e como profissional, ele precisará de assumir as limitações da observação, 
tendo sempre presente o que está para além da mesma (invisibilidade, imaterialidade, …), 
                                                 
56 O cenário ecológico de supervisão também se estabelece nesta linha da construção da supervisão com 
apoio na teoria, procurando conjugar o desenvolvimento pessoal do aluno estagiário com noções teóricas do 
processo de socialização.  
57 A explanação que é feita neste ponto de análise resulta, em grande parte, das notas de campo das aulas da 
Professora Idália Sá-Chaves (2008b), da Unidade Curricular de Supervisão e Formação I, da 1.ª Edição do 
Doutoramento em Didática e Formação, ramo de Supervisão, do Departamento de Didática e Tecnologia 
Educativa (agora Departamento de Educação e Psicologia), da Universidade de Aveiro. 
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para com isso poder aproximar o seu olhar (a experiência do olhar – contemplar, a 
experiência do ver – distinguir e a experiência do sentir – contemplar). Mas, o olhar não 
pode funcionar apenas de forma direta e num único sentido, ele tem de ser (re)invertido, 
possibilitando uma conceptualização que passe pela visão macro e microsistémica (o todo 
e a parte). 
A fala, a escrita (modos privilegiados para aceder à visão epistémica), a ação e o 
silêncio fazem parte da expressão do pensar e propiciarão uma visão prospetiva que o 
supervisor utilizará para encontrar as estratégias pessoais mais adequadas ao supervisando, 
aprofundando a relação com cada um, fugindo ao equívoco da invisibilidade, abrindo 
janelas ao supervisando e colocando hipóteses alternativas (Sá-Chaves, 2008b). 
A observação, a reflexão e a comunicação são fenómenos de indeterminação que 
facilitarão a ponderação sobre as incertezas do olhar reconhecidas na tríade: supervisor – 
supervisando – 3.º incluído.  
A mediação do olhar passa pelo uso de Portfolios Reflexivos (cf. Sá-Chaves, 2007a) 
que garantirão a sustentabilidade do processo de reflexão e a singularidade, a 
autenticidade, a sistematicidade, a originalidade, a criatividade, a oportunidade e a 
pessoalidade; pela emergência da complexidade (imprevisibilidade, incerteza, 
impredictibilidade e recursividade) e pelo (entre)olhar (o que já sabe e o que se pode vir a 
saber). Sá-Chaves (2008b) alerta, também, para o (meta)olhar que possibilitará a 
(re)construção do conhecimento próprio; para os indícios do pensar, para a relação 
supervisiva/relação reflexiva (relação humanizada, através da função mediadora da palavra 
dita, escrita ou silenciada, pelo “uso de caneta macia”, em que o silenciar, a 
(in)comunicação poderá condicionar esta relação). A autora chama a atenção para a relação 
supervisiva, uma relação que deixa para trás “(…) a velha designação de orientação das 
práticas (pedagógicas, clínicas ou outras), recentrando-se nos processos de pensamento, 
que se estabelecem e instituem na comunicação dialéctica de cariz interpessoal” (Sá-
Chaves, 2009, p. 50). Um outro aspeto a ser considerado reporta-se à relação 
supervisiva/relação supervisiva, pressupondo esta, observação, reflexão na/sobre/para a 
ação, uma reflexão pró-ativa e prospetiva, avaliação e consciencialização (êxitos e 
fracassos), autocontrolo, autoconfiança, autoestima, autonomia e reconstrução do saber 
prévio. Não esquecendo, contudo, nesta perspetiva de supervisão não standard, “(…) 
responsiva à especificidade de cado caso e modelizada de acordo com um concepção 
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estratégica e intencionalizada que configura um cenário integrador de saberes, de 
possibilidades e de hipóteses de trabalho (…)” (idem, p. 51), a (re)colocação do olhar sobre 
os diferentes enfoques supervisivos (família, escola, turma, grupo ou instituição), em que 
temos uma supervisão de matriz vertical (pessoal, pedagógica, profissional ou 
institucional) resultante dos diversos tipos e níveis de experiência dos interlocutores no ato 
supervisivo.  A supervisão pode, também ser percebida e complementada com uma relação 
de matriz horizontal (Sá-Chaves, 2007a), possibilitando-nos a dança desse mesmo olhar, 
submetida ao princípio da transformabilidade (consciência, regulação e oportunidade – 
dimensões relacionais, imateriais...), (re)colocando sempre alguma ênfase na 
(im)possibilidade do olhar, dado que o olhar tem limites, tal como o comunicar, o que nos 
vai criar uma abertura ao incerto, ao imprevisível, ao indizível, ao complexo. Somos assim 
remetidos para o fascínio do referido olhar (supervisionar como aproximação, como 
possibilidade, como construção, como partilha, como disponibilidade, como tentativa, 
como enfoque ou como dedicação) e, por último, para o fascínio do devir (a incógnita, o 
enigma, o mistério) (Sá-Chaves, 2008b). A supervisão assim perspetivada é, “(…) ela 
mesma, a mediação entre duas (ou mais) pessoas (…) numa perspetiva de desenvolvimento 
humano integral e inacabado”. Um processo que, “(…) sendo da ordem do coletivo, 
transcende e transfigura as dimensões individuais através das quais se estabelece e institui, 
relevando a fundamentabilidade da reflexão partilhada” (Sá-Chaves, 2009, p. 53), o que 
nos remete para um novo cenário de supervisão, apresentado recentemente por Alarcão e 
Canha (2013), e que se relaciona com uma supervisão integradora de princípios 
colaborativos e para a qual as conclusões do nosso estudo apontam, sendo este apelidado 
pelos autores de cenário ecodesenvolvimentista 
  
 2.2.5. Cenário ecodesenvolvimentista 
 
Na apresentação deste cenário cingir-nos-emos essencialmente ao pensamento dos 
autores que o apresentam, sem qualquer intenção de análise crítica, apenas apresentá-lo, tal 
como ele é exposto por Alarcão e Canha (2013). Pretendemos ainda abordar a noção de 
colaboração numa perspetiva relacional com a de supervisão. Alertamos que 
retomaremos a supervisão em contextos colaborativos e o contributo da colaboração para o 
desenvolvimento profissional, no capítulo da análise dos dados e aí sim assumiremos uma 
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postura mais crítico-reflexiva de análise, apresentando possíveis soluções e pistas de 
estudo, até porque somos defensores deste cenário supervisivo e ele suporta grande parte 
do nosso pensamento acerca do modelo de supervisão que pensamos melhor se adequar à 
formação inicial de professores do 1.º CEB e que se alicerça em equipas 
multidisciplinares de supervisão. Salientamos que o cenário colaborativo que 
perspetivamos assenta em processos interativos multifacetados, desenvolvidos a partir de 
equipas multidisciplinares de supervisão (professores com diferentes formações, onde é 
incluído o orientador cooperante), mas onde também é considerada a interação e 
colaboração desenvolvida dentro do grupo de estágio e deste com a equipa supervisiva, 
assim como a interação possibilitada pela interface entre a instituição de formação e a 
escola cooperante58. Uma supervisão que requer formação específica (Carrol, 2001; 
Hawkins & Shohet, 2007), assumindo ainda que para este tipo de supervisão que se 
pressupõe seja desenvolvida em grupo, são necessárias habilidades específicas adicionais 
(Page & Wosket, 2001; Proctor, 2004; Cohen, 2004).  
Este cenário ecodesenvolvimentista (desenvolvimentista, ecológico, colaborativo e 
transformador) considera a dimensão desenvolvimentista que Alarcão sempre tem vindo a 
associar à supervisão e foi recriado e explorado por Alarcão e Canha, em 2013, nas 
potencialidades intrínsecas a uma supervisão de tipo preferencialmente colaborativo, isto é, 
uma supervisão integradora de princípios colaborativos. O pensamento dos autores “(…) 
reafirma a supervisão como ação de acompanhamento e monitorização das atividades 
(profissionais, incluindo pré-profissionais, e institucionais) contextualizadas e realizadas 
por pessoas em desenvolvimento, tendo uma intencionalidade orientadora e formativa” 
(Alarcão & Canha, 2013, p. 83). Neste sentido, numa perspetiva ecodesenvolvimentista,  
“(…) o desenvolvimento é um processo continuado, intersistémico, potenciado pela 
interação entre as pessoas e entre estas e o mundo que as rodeia e que, propiciando 
uma relação entre o pensamento e a ação, motiva para a ação dinâmica, pró-ativa, 
transformadora, fundada no conhecimento, na interpretação crítica da realidade e no 
diálogo construtor de conceções partilhadas” (idem, p. 66). 
 
                                                 
58 Salientamos que, “bebendo” no cenário ecológico, são tomadas em consideração para esta interação, as 
dinâmicas sociais e, sobretudo, as dinâmicas do processo que se estabelece entre o sujeito em 
desenvolvimento e o meio que o envolve, também ele em transformação. Nesta linha de ideias, assumimos 
que facultar e gerir experiências variadas, em contextos diversificados, e facilitar transições ecológicas que 
permitam ao supervisando (futuro professor em formação) o cumprimento de novas atividades, tal como a 
assunção de novos papéis e o desenvolvimento de novas interações, estas constituem etapas do 
desenvolvimento formativo e profissional do supervisando.  
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Este modelo ecodesenvolvimentista tem como base a convicção, na perspetiva dos 
seus autores (Alarcão & Canha, 2013), de que o que somos e fazemos está dependente dos 
processos interativos multifacetados que, ao longo do tempo, se estabelecem entre as 
nossas características pessoais e os contextos ambientais que nos envolvem, os quais, por 
sua vez, estão entre si conectados, remetendo-nos para um conceito nuclear, que é o de 
colaboração.  
A colaboração59 é apresentada pelos autores (2013, pp. 45-48), como: i) Um 
instrumento ao serviço de desenvolvimento – quando grupos de pessoas se juntam com o 
intuito de colaborarem entre si, esperam conseguir, através da interação com outros, algo 
que antes não possuíam; ii) Um processo de realização – quando um grupo, mais ou menos 
alargado de pessoas se junta, esperando alcançar um dado objetivo de desenvolvimento é 
indispensável planear e conduzir ações que concretizem esse intento; iii) Uma atitude de 
abertura – coloca desafios ao íntimo da pessoa de cada um dos intervenientes no que se 
reporta ao modo como se vê e como vê os outros quando com eles se dispõe a colaborar. A 
colaboração é assim assumida como uma atitude de abertura face ao outro, exigindo a 
vontade de fazer com os outros, implicando confiança no outro, consideração pelas suas 
experiências e saberes, acreditando que é possível ir mais longe com o outro do que 
sozinho, apontando para a possibilidade de autotransformação.  
A colaboração é um processo recíproco, onde duas ou mais pessoas trabalham 
juntas para um objetivo comum. Ela está estreitamente alinhada com a aprendizagem entre 
pares, onde os participantes se envolvem em experiências mutuamente benéficas e que 
implicam a partilha de experiências, conhecimentos e ideias (Boud, Cohen & Sampson, 
2001). O conceito de colaboração, segundo Hord (1986), é observado com grande 
interesse pela literatura, mais especificamente no que se reporta à estruturação da escola 
(West, 1990), ao papel dos supervisores em colaboração educacional (West & Idol, 1993), 
e como suporte para a investigação dos estudantes de doutoramento (Burnett, 1999). Do 
mesmo modo, a supervisão clínica defendida por Cogan (1973), também é um tema 
                                                 
59 Temos como exemplo de colaboração, o projeto “Línguas e Educação”, da Universidade de Aveiro que 
decorreu de outubro de 2007 a setembro de 2010. Projeto este que assentou na construção de uma 
comunidade centrada nas práticas educativas, assumindo essa comunidade como um contexto de 
desenvolvimento profissional dos seus membros – professores, formadores e investigadores –, bem como um 
contexto de construção de conhecimento e de práticas sobre educação em línguas. A formação colaborativa 
assumiu-se como espaço potencial de aprendizagem de teorias pessoais e coletivas e de desenvolvimento de 
competências individuais e conjuntas, capazes de gerar inovações nas práticas educativa e investigativa.  
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importante tratado pela literatura educacional no que se reporta à colaboração (Bernard, 
1979, 1997 e Bernard & Goodyear, 1998), em que o ensino é considerado um processo de 
resolução de problemas que requer uma partilha de ideias entre o professor/supervisando e 
o supervisor. Na literatura é ainda discutida a eficácia de vários modelos e abordagens para 
a supervisão de estudantes de supervisão (Bernard & Goodyear, 1998); a abordagem 
integrada da supervisão usando modelos existentes (Gebhard, 1984; Nelson, Johnson & 
Thorngren, 2000; Sá-Chaves, 2002; Alarcão & Tavares, 2003); bem como a eficácia do 
grande grupo versus pequeno grupo e a supervisão individual versus a supervisão em 
grupo (Ray & Altekruse, 2002). Silva & Dana (2001) abordam a supervisão e a 
colaboração em conjunto e exploram um modelo de supervisão colaborativa no contexto de 
escolas e do desenvolvimento profissional dos professores, numa linha de entendimento, 
da perspetivada por Alarcão e Canha (2013).  
O campo da supervisão, tal como temos vindo a aventar de forma continuada ao 
longo deste capítulo, foi-se transformando ao longo dos anos e a emergência da sua faceta 
colaborativa e reflexiva com vista ao autoconhecimento e regulação das práticas apresenta-
se nos nossos dias como uma necessidade urgente, contrapondo o isolamento do professor 
na busca do seu desenvolvimento pessoal e profissional. Tal como defendem Alarcão e 
Roldão (2008), a supervisão “ganhou uma dimensão colaborativa, auto-reflexiva e auto-
formativa, à medida que os professores começaram a adquirir confiança na relevância do 
seu conhecimento profissional e na capacidade de fazerem ouvir a sua voz como 
investigadores da sua própria prática e construtores do saber específico inerente à sua 
função social” (p. 15). A supervisão no nosso ponto de vista deverá ser observada numa 
dinâmica processual, num continuum de colaboração, formação e construção do 
conhecimento profissional. 
Nesta perspetiva de supervisão colaborativa, o papel do supervisor é de trabalho 
partilhado e participado com os supervisandos e não de dirigi-los. O supervisor participa 
ativamente com o supervisando em todas as decisões que são tomadas e tenta estabelecer 
uma relação de partilha. Estes dois sujeitos trabalham juntos para enfrentar os problemas 
da e fora da sala de aula. Eles formulam hipóteses que testam através da experimentação e 
da implementação de estratégias que lhes pareçam ser uma solução adequada para o 
problema em questão. Porém, a colaboração que se estabelece entre supervisor e 
supervisando não implica que o supervisor passe a desconsiderar as suas ideias e ideais, o 
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seu saber e as suas experiências, mas que passe a partilhá-las num processo contínuo de 
(re)construção do conhecimento e prática profissionais. 
Não podemos, porém, deixar de salientar que, embora as ideias de igualdade e 
partilha de ideias, num processo de resolução de problemas possa ser atrativo, o ideal e o 
real são, por vezes, distantes. Isto porque, nem todos os supervisores estão dispostos a 
compartilhar de igual modo, uma colaboração simétrica, no processo de tomada de decisão 
e também nem todos os supervisandos são iguais ou têm as mesmas necessidades. 
Assentimos assim que a supervisão colaborativa é construída em cima de uma 
base de conhecimento interdisciplinar de colaboração. A supervisão colaborativa assenta 
num quadro conceptual construído na base da tomada de decisão e estruturado para a 
resolução de problemas. É uma dinâmica interativa e um processo relacional com metas 
mutuamente acordadas. O processo é marcado pela paridade, individual e em grupo, pela 
responsabilidade, confiança e respeito, conhecimento valorizado, resolução de conflitos e 
uma abordagem positiva para o confronto de ideias.  
Contudo, interrogamo-nos: Será a supervisão colaborativa uma nova visão dos 
processos supervisivos ou uma renovada visão dos mesmos com as adequações necessárias 
à atividade docente atual e às condições contextuais de formação ou mesmo um revistar da 
supervisão clínica de Cogan (1973)? Não podemos ainda terminar, tendo em conta a 
complexidade da sociedade espelhada no contexto escolar, sem levantar uma outra 
questão: Será que a supervisão colaborativa, partilhada por mais do que um sujeito, por si 
só, poderá dar a melhor resposta à perseverante (r)evolução da atividade profissional 
docente, situada em contextos desafiadores e decorrentes de transmutações constantes que 
impõem um (re)ajuste continuado aos dilemas que vão emergindo constantemente em 
contexto profissional?  
Não querendo dar uma resposta efetiva às questões colocadas, parece-nos ser 
necessário apontar para um novo cenário emergente, uma “ampliação” a este modelo 
ecodesenvolvimentista apresentado por Alarcão e Canha (2013). Um cenário de supervisão 
que se adeque às exigências da atual formação de professores: cenário supervisivo 
bioecodesenvolvimentista e integrador.  
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2.2.6. Cenário supervisivo bioecodesenvolvimentista e integrador 
 
Dado reconhecermos que as teorias e os modelos são de grande utilidade no apoio 
que nos facultam a dar sentido e organizar as informações e no seguimento do 
entendimento apresentado na subsecção anterior, parece-nos pertinente ampliar o conceito 
ecodesenvolvimentista, dado reconhecermos que não são apenas as experiências sociais e 
ambientais (ecologia) que influenciam o desenvolvimento de comportamentos adaptativos, 
capacidades de aprendizagem, capacidades técnicas e científicas, saúde física e mental ao 
longo da vida, tal como o desenvolvimento pessoal e profissional, mas também as 
predisposições genéticas (biologia).  
Ao entendermos o desenvolvimento60 como uma interação entre as características 
biológicas individuais (crescimento, maturação, hereditariedade e atributos psicológicos) 
com o meio ambiente ao qual o sujeito é exposto durante a vida, tal como Rogoff (2005); 
Gallahue e Ozmun (2006); Frisancho (2009) e Malina, Bouchard e Bar-Or (2009), 
compreendemo-lo como um processo que ocorre durante todo o ciclo de vida, mormente 
durante o período em que o supervisando desenvolve o seu estágio, momento, que 
consideramos ser de capital importância em termos de desenvolvimento pessoal e 
profissional do futuro professor. Deste modo, as aquisições e o desenvolvimento 
possibilitados pela PES não podem ser compreendidos de forma exclusivamente ecológica, 
mas também biológica, assim como também consideramos ser essencial uma abordagem 
biocultural, reconhecendo a interação entre fatores biológicos e socioculturais presentes na 
vida do ser humano, nomeadamente, aquando dos processos supervisivos possibilitados. 
Não querendo entrar no campo da epigenética, nem da neurociência até porque não é uma 
                                                 
60 O desenvolvimento, na perspetiva que o apresentamos, associamo-lo à ciência do desenvolvimento 
humano, ciência esta que se reporta ao conjunto de estudos interdisciplinares que se preocupam com o 
entendimento dos fenómenos relacionados com o desenvolvimento humano, envolvendo as áreas social, 
psicológica e biocomportamental (Magnusson & Caims, 1996) e que nas perspetivas de Polônia, Anastácio, 
Silva, Brandão e Cerqueira (2007), estuda as transformações sistemáticas e constantes do sujeito durante o 
seu percurso de vida, caracterizando os aspetos normativos, isto é, aqueles aguardados pela cultura e que 
descrevem todos ou grande parte da pessoa de uma espécie, concernentes aos aspetos biopsicossociais, por 
exemplo, a puberdade ou mesmo o envelhecimento. Como tal, segundo Little (2000), a ciência do 
desenvolvimento enfoca a ontogénese dos processos evolutivos, salientando os percursos no ciclo de vida do 
sujeito, atentando-o como ser biológico inserido num dado tempo e espaço, o que implica enfatizar as 
mudanças biológicas, temporais, culturais e sociais. O foco da sua análise vai desde as ocorrências genéticas 
até aos processos culturais, desde os processos fisiológicos até às interações sociais, em que os padrões de 
adaptação são compreendidos mediante as interações dos níveis internos e externos ao sujeito. Por estes 
motivos, ela é uma ciência interdisciplinar e multirreferencial já que usufrui dos conhecimentos produzidos 
pelas disciplinas sociais, psicológicas e biocomportamentais, tendo em vista a proposta de métodos e 
instrumentos que permitam captar o aspeto dinâmico e intrínseco aos processos de desenvolvimento. 
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área respeitante ao nosso estudo nem uma das nossas áreas de formação, não nos parece ser 
difícil perceber o quão importante é esta componente biológica no campo do 
desenvolvimento humano, quer pessoal, quer profissional, isto porque o ritmo e tipo de 
vida que temos nos criam níveis de ansiedade e stress muito altos e os distúrbios de 
personalidade interferem no nosso dia-a-dia, nomeadamente no ensino. O ser humano é um 
ser biológico que é influenciado pelas suas características biológicas que o diferenciam e 
individualizam. Bronfenbrenner e Ceci (1994) e Bronfenbrenner (2005) reconhecem a 
relevância dos fatores biológicos e genéticos no desenvolvimento. Daí que assumamos que 
numa abordagem integrada tenhamos de falar numa perspetiva bioecodesenvolvimentista, 
assumindo que o que somos e fazemos está dependente dos processos interativos 
multifacetados que, ao longo do tempo, se estabelecem entre as nossas características 
pessoais, assentindo aqui as características biológicas e a própria personalidade, tal como 
os contextos ambientais que nos rodeiam, os quais, por sua vez, estão entre si conectados, 
remetendo-nos para um conceito central, que é o de colaboração, tal como já tínhamos 
referido no ponto anterior e voltaremos a abordar no capítulo seguinte. A ecologia torna-se 
biologia e juntas orientam o desenvolvimento dos sujeitos ao longo da vida. As adaptações 
psicológicas, assim como a dotação genética (biologia) em associação com o meio social e 
físico (ecologia) condicionam o desenvolvimento (aprendizagens, comportamentos). 
Pressupomos assim que o ensino e a aprendizagem são influenciados não apenas pelos 
aspetos físicos, culturais e sociais, mas também pelos aspetos biológicos do ser humano. O 
nosso pensamento tem uma forte sustentação na teoria bioecológica de Bronfrenbrenner 
(1979, 1996).  
Nesta modalidade supervisiva devem ser reconhecidos pela equipa multidisciplinar 
de supervisão, os aspetos biológicos individuais e únicos como influenciadores do trabalho 
a desenvolver pelo supervisando, o que exige daquela uma ação consentânea com esta 
realidade, tornando o processo supervisivo mais eficaz. 
Esta será uma modalidade de supervisão desenvolvimentista que considera os 
aspetos biológicos e ecológicos, assumindo que os supervisandos passam por vários 
momentos de desenvolvimento humano e profissional, desde a sua entrada em estágio, até 
à sua saída do mesmo.  
Nesta tentativa de clarificação e de compreensão da complexidade dos processos 
supervisivos e de reflexão sobre o(s) modelo(s) que melhor dê(em) as respostas adequadas 
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aos desafios lançados à formação inicial de professores do 1.º CEB, destacamos, tal como 
Becker (2001) que os modelos epistemológicos estão intimamente ligados aos modelos 
pedagógicos, significando que a conceção do homem e da sua relação com seu ambiente 
estruturam a nossa forma de pensar os processos de ensino-aprendizagem. Neste sentido 
associamos à nossa proposta de modalidade supervisiva, a ecologia. O ser humano, desde 
os primórdios, sempre se preocupou com a compreensão do que acontecia consigo e como 
é que isso se relacionava com o seu meio. Nesse sentido, sempre procurou investigar o que 
é que acontece com a sua espécie e explicar o porquê dessas mudanças. Isto leva-nos à 
colocação de algumas questões: Afinal, na medida em que me desenvolvo, como consigo 
aprender? Que aspetos podem implementar o desenvolvimento e que outros podem inibi-
lo? Será que se pode, de alguma maneira, acelerar o desenvolvimento de uma pessoa? 
O desafio com que nós, neste caso, os supervisores, na nossa perspetiva, se 
deparam, relaciona-se com a compreensão da complexidade do desenvolvimento humano 
e, para isso, há necessidade de considerar as relações, os padrões de comportamento que se 
estabelecem ao longo do tempo e as influências mútuas dos diversos contextos onde o 
sujeito em desenvolvimento está incluído. Por outro lado, torna-se ainda imprescindível a 
captação das influências indiretas que afetam a pessoa em desenvolvimento, considerando 
desde os contextos micro (família, escola, grupos de amigos, vizinhos, etc.), aos macro 
(sistema de crenças e valores do grupo e da sociedade), das relações interpessoais 
(Bronfenbrenner, 1979, 1996). Para este autor, cujo pensamento é fortemente influenciado 
pelas teorias de Kurt Lewin, em particular pelas noções de ambiente e de desenvolvimento, 
assim como pelas ideias de Jean Piaget sobre desenvolvimento humano, o 
desenvolvimento humano está intrinsecamente interligado com as mudanças e as 
estabilidades que acontecem nas características biopsicológicas da pessoa, em todo o seu 
ciclo vital e ao longo das gerações, o que o leva a definir desenvolvimento humano como 
um processo pelo qual a pessoa se desenvolve e “(…) adquire uma concepção mais 
ampliada, diferenciada e válida do meio ambiente ecológico, e se torna mais motivada e 
mais capaz de se envolver em atividades que revelam suas propriedades, sustentam e 
reestruturam aquele ambiente em níveis de complexidade semelhante ou maior de forma 
ou conteúdo” (Bronfenbrenner, 1996, p. 23). Na conceção de Bronfenbrenner (1999), o 
desenvolvimento representa uma transformação que atinge a pessoa, que não é de caráter 
passageiro ou pertinente a uma determinada situação ou contexto. Trata-se de uma 
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reorganização que procede de forma continuada dentro de uma unidade tempo-espaço. Esta 
modificação realiza-se em diferentes níveis: i) das ações; ii) das perceções da pessoa; iii) 
da atividade profissional e; iv) das interações com o seu mundo. O desenvolvimento 
humano é estimulado ou inibido pelo grau de interação com as pessoas que ocupam uma 
variedade de papéis e, pela participação e envolvimento em diferentes ambientes. O 
estagiário em processo formativo e supervisivo muito vincado aquando da realização do 
estágio vivencia uma experiência educativa muito rica, mas também complexa, em que tem 
de assumir e desempenhar diferentes papéis num processo de interação permanente, o de 
aluno, o de professor, o de colega, o de supervisando, o de pai, o de mãe, o de gestor, o de 
mediador de conflitos, entre muitos outros, tendo a oportunidade de estabelecer repertórios 
distintos para cada um deles. Portanto, o desenvolvimento humano estabelece-se de modo 
contínuo e recíproco, na inter-relação e interatividade entre aspetos biológicos, 
psicológicos e ambientais, em que as forças que produzem a estabilidade e a mudança nas 
características biopsicológicas da pessoa durante sucessivas gerações, são percebidas tendo 
em atenção os aspetos evolutivos e as transformações operadas na pessoa e no seu 
ambiente (Magnusson, 1995; Bronfenbrenner & Morris, 1998). O desenvolvimento nesta 
perspetiva que partilhamos é conceptualizado e investigado como um produto e também 
com um processo, percecionados em íntima ligação um com o outro. Neste caso são 
evidenciados tanto os efeitos do desenvolvimento, quanto as suas propriedades, isto é, os 
processos que operam na pessoa e no ambiente de forma a provocar mudanças 
significativas em ambos (Bronfenbrenner, 1992). Não podemos, todavia, deixar de referir 
que nos referimos não somente aos contextos em desenvolvimento, como também aos 
sujeitos em desenvolvimento, na esteira de Bronfenbrenner e Morris (1998, 2006). 
É neste processo de interação, numa dimensão interativa, dialógica, interpessoal, 
que condutas, emoções, interesses e significados dos implicados na relação fomentam as 
crises, os conflitos e as ruturas presentes na constituição dos indivíduos e que, por 
consequência, se intrometem no seu processo evolutivo (Galvão, 1995). Em conformidade 
com a dinâmica entre o indivíduo e o seu ambiente físico, social, psicológico e histórico, 
tendo em consideração o seu percurso, o desenvolvimento humano tem lugar através de 
processos de interação recíproca, cada vez mais complexa, sendo as formas duradouras de 
interação nos ambientes imediatos reconhecida como processos proximais que, segundo 
Bronfenbrenner (1979, 1992, 1996, 1999) e Bronfenbrenner e Morris (1998, 2006), são 
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mecanismos primários que produzem o desenvolvimento humano. Isto representa que a 
atividade que o sujeito realiza, bem como suas características pessoais (idade, género, 
etnia), interferem nas suas interações sociais e nos recursos que são disponibilizados pelo 
seu contexto. Os autores concluíram a partir das suas investigações que são as interações 
entre o sujeito e o ambiente de proximidade (sob a forma de outros sujeitos, objetos e 
símbolos) que provocam as transições ecológicas. 
Resumindo, o desenvolvimento abrange os fatores de regularidade e organização 
que se estabelecem por meio dos processos interativos e procura também analisar as 
ruturas que criam as descontinuidades na vida dos sujeitos. Como salientado por Wallon 
(s/d, citado por Nascimento, 2004), o conhecimento sobre o desenvolvimento do indivíduo 
não envolve apenas os aspetos físicos, psicológicos, sociais, mas também os contextuais 
para compreender o indivíduo concreto, completo e contextualizado, sendo manifesto que 
é por meio das relações que ocorrem entre o sujeito e o seu ambiente, nos seus contextos 
idiossincráticos, que se pode investigar a pessoa na sua totalidade.  
Nesse sentido, este cenário supervisivo exige o emprego, por parte dos 
supervisores, dos conhecimentos oriundos da psicologia do desenvolvimento para assim 
ampliar as reflexões sobre a aprendizagem e sobre o próprio desenvolvimento nos 
contextos supervisivos quer estes sejam formais ou não formais, incluindo-se os métodos 
de ensino, as teorias de aprendizagem e os modelos pedagógicos e epistemológicos. 
Conhecer o percurso do desenvolvimento do supervisando constitui um desafio para os 
supervisores (equipas supervisivas multidisciplinares), que necessitam, naturalmente, de 
pressupostos comuns para compreenderem como os sistemas múltiplos influenciam o 
desenvolvimento individual, ou seja, como os processos culturais e os eventos genéticos e 
fisiológicos se vão integrando no decorrer do tempo, promovendo o funcionamento 
saudável e adaptativo do sujeito (Magnusson & Cairns, 1996). Logo, para compreender o 
desenvolvimento humano, é necessário considerar a emergência e a evolução da pessoa, na 
interligação dos seus diversos aspetos: biológicos, psicológicos, sociais, culturais e 
históricos. Segundo Gauy e Junior (2008, p. 58), “o desenvolvimento humano ocorre 
dentro de modelos operacionais interativos, em quem os conteúdos genéticos, inatos, 
interagem com fatores do ambiente formado pelos indivíduos, pelo modo como vivem e se 
relacionam e pelas instituições que os formam (…)”. 
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Nesta perspetiva desenvolvimentista que defendemos, assumimos a influência da 
psicologia cognitiva e dos movimentos desenvolvimentistas que preconizam o 
desenvolvimento psicológico do professor em ordem à construção de uma maior 
maturidade. Acreditamos que a formação também deve tomar como ponto de partida a 
análise de conceções pessoais (valores, crenças, necessidades, interesses), centralizando-se 
em experiências de formação que promovam a reflexão. A construção do 
autodesenvolvimento a partir da conscientização61 de conceções pessoais assume particular 
relevância neste cenário supervisivo, tal como o desenvolvimento psicológico do 
supervisando e os objetivos do processo de ensino/aprendizagem possibilitam a ampliação 
das capacidades para resolver problemas e tomar decisões conscientes que possibilitem a 
acomodação às exigências de diferentes contextos (cada contexto é um contexto diferente). 
A relação entre os supervisores e os supervisandos é fundamental, os supervisores deverão 
ter como objetivo ajudar os supervisandos a desenvolver capacidades, habilidades e 
competências, ensiná-los a explorarem os conhecimentos de que dispõem. Tal como 
Glickman (1990), na sua proposta de abordagem desenvolvimental, entendemos a 
supervisão como a conexão entre o desenvolvimento pessoal e o desenvolvimento 
profissional no seu todo. Esta nossa perspetiva de supervisão deve comprometer-se com a 
otimização da capacidade de tomada de decisões e o desenvolvimento da capacidade para 
o pensamento abstrato e que só acontece quando os supervisores compreendem o 
desenvolvimento humano e assim podem adaptar as suas técnicas de supervisão às 
necessidades desenvolvimentais de cada supervisando. Neste nosso enquadramento do 
desenvolvimento humano ao nível educacional, particularmente no âmbito da Prática de 
Ensino Supervisionada, destacamos que existem várias conceções de desenvolvimento 
relacionadas com a mesma. Becker (2001) apresenta três teorias: i) abordagem inatista 
(primado do sujeito); ii) abordagem empirista (primado do objeto) e; iii) abordagem 
interacionista (interação sujeito-objeto). Posicionando-nos na abordagem interacionista, 
dado ser esta aquela que pensamos melhor se adequar ao tipo de supervisão que 
perspetivamos, enfatizamos que a construção continuada do psiquismo do sujeito é 
                                                 
61 A conscientização que defendemos sustenta-se no pensamento de Paulo Freire, consistindo esta no “(…) 
desenvolvimento crítico da tomada de consciência. A conscientização implica, pois, que ultrapassemos a 
esfera espontânea de apreensão da realidade, para chegarmos a uma esfera crítica na qual a realidade se dá 
como objeto cognoscível e na qual o homem assume uma posição epistemológica” (Freire, 1979, p. 15).  
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respaldada pela sua integração com o objeto de maneira não linear, mas em espiral. O 
organismo e o meio estão numa situação de interdependência, salientando-se o caráter 
recíproco onde essa interação provoca mudanças significativas no indivíduo que também 
transforma o meio e o conhecimento. Na interação do sujeito com o mundo físico e social, 
o sujeito adota um papel ativo na construção do seu desenvolvimento e da sua 
aprendizagem. Numa perspetiva de relação próxima com a pedagogia relacional, o sujeito 
assume um papel ativo nos processos de obtenção de conhecimentos e na co-experiência, 
na mediação com os seus pares. Bronfenbrenner (1999) destaca que as atividades 
desempenhadas pelos sujeitos nos diversos contextos proporcionam a evolução, a 
adaptação e a reestruturação do seu ambiente físico e psicológico. O supervisor, nas 
interações contínuas com o supervisando (acontecendo o mesmo com os pares que 
incrementam os potenciais de desenvolvimento) propiciam (devem propiciar) condições e 
oportunidades para transformações, mas também podem contribuir para a sua inibição, não 
ocasionando, pois, experiências e nem conhecimentos complexos que estimulem as 
mudanças cognitivas, sociais, afetivas, entre outras, por falta de conhecimento adequado de 
supervisão (incluímos aqui os conhecimentos relacionados com a psicologia do 
desenvolvimento e da aprendizagem). As teorias sistémicas do desenvolvimento defendem 
não só uma hierarquia funcional do organismo humano, mas, igualmente, uma hierarquia 
interativa. Essa hierarquia interativa tem uma função integradora em todos os níveis de 
organização, dos genes ao ambiente (Bronfenbrenner, 1979, 1996; Bronfenbrenner & Ceci, 
1994; Grariépy, 1996).  
Assim sendo, além desta perspetiva bioecodesenvolvimentista, apontamos também 
para uma conspeção integradora de supervisão. Visão esta, que surge do nosso 
entendimento de que a maioria ou talvez mesmo a totalidade dos supervisores, tal como 
referido no iníco da secção, não segue linearmente um determinado modelo, mas antes, 
assumem conspeções integradoras. Uma perspetiva integradora fundeada numa dimensão 
teórica, focada em aspetos comuns que combine diversos modelos e possibilite a criação de 
novas abordagens, o que poderá ser potenciado pelas diferenças dos diferentes elementos 
participantes no processo supervisivo. Apoiamos esta visão no pensamento de Sá-Chaves 
(2002), no seu cenário integrador, não standard. Aludimos a uma supervisão que atenda às 
características das pessoas e das situações, um tipo de supervisão que se apoia no 
pensamento apresentado na subsecção 2.2.4. McLeod (1993) menciona que na integração, 
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o “counsellor” reúne elementos de diferentes teorias e modelos numa nova teoria ou 
modelo e que para ser “(…) integrationist it is necessary to weld these pieces into a 
whole”, referindo ainda que a integração é uma “ambitious enterprise”. Hollanders (2000) 
expressa uma visão semelhante, vendo a integração como “(…) the process of bringing 
together with the implication of making something whole and new” (p. 32). Consideramos 
que para uma abordagem integrada é necessário combinar diferentes teorias e modelos 
dentro de uma estrutura integrada e, a seguir, aplicar o modelo de integração que se seguiu 
na prática. Para que se consiga esta integração é imperioso, num primeiro momento, 
incorporar conjuntos de ideias existentes de sujeitos diversos. É necessária uma aliança de 
trabalho, a colaboração, uma relação de transferência/contratransferência, uma relação 
transpessoal, para que ocorra o desenvolvimento necessário através da reunião dos 
resultados de diferentes perspetivas e tradições supervisivas. Num segundo momento é 
fundamental refletir sobre a experiência profissional de cada um dos intervenientes 
(cosmos experienciais de cada sujeito) no processo supervisivo, através da análise 
fenomenológica dessa mesma experiência. Queremos com isto dizer que esta tarefa de 
integração, para nos possibilitar trabalhar de forma eficaz com um modelo integrador, tem 
necessariamente de reunir investigação, teoria e prática.  
Norcross e Halgin (1997)62 sugerem que os supervisores devem atender a 
determinados princípios de supervisão integradora, tais como: i) realizar uma avaliação das 
necessidades; ii) considerar uma abordagem terapêutica63 (o método de supervisão deve ser 
paralelo ao conteúdo de supervisão); iii) mesclar métodos de supervisão; iv) operar a partir 
de um quadro coerente; v) personalizar a supervisão tendo em conta o aluno; vi) avaliar as 
habilidades do estagiário; vii) abordar com os estagiários as “relationships of choice”; viii) 
construir contratos explícitos e; ix) avaliar os resultados.  
No entendimento apresentado inicialmente, em que a maioria dos supervisores 
desenvolve a sua própria perspetiva, original e integradora, é importante que o supervisor e 
o supervisando se envolvam na discussão sobre os processos e o modelo de supervisão que 
será utilizado. Esta nossa postura bioecodesenvolvimentista é assumidamente associada à 
psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem, à psicologia cognitiva, às conceções de 
desenvolvimento humano, formação, emancipação, desenvolvimento pessoal e 
                                                 
62 Embora estes autores se situem no âmbito da psicoterapia, os seus ideais de supervisão relacionam-se com 
os que defendemos para a formação de professores. 
63 Na educação associamos esta terapia aos métodos a serem adotados e à sua aplicação. 
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profissional, mas também, à avaliação e qualidade, valores e princípios, numa lógica 
poliédrica de supervisão reflexiva, colaborativa e democrática, reguladora das práticas 
(Pawlas & Oliva, 2007), tendo como finalidade a formação de professores capazes de 
resolverem problemas e de tomarem decisões fundamentadas. Uma postura que potencie a 
formação de professores com capacidade para enfrentarem os diferentes desafios com que 
irão ser confrontados em todo o seu percurso pessoal e profissional, tal como para 
encararem positivamente as suas próprias limitações, reconhecendo-se como sujeitos da 
sua própria ação profissional.  
 
Neste (meta)olhar que lançámos sobre os onze cenários apresentados e um novo 
cenário de supervisão que consideramos essencial para uma melhor compreensão e 
sustentação do nosso estudo, na questão que se reporta à apresentação de um cenário  
supervisivo sustentado nas conceções e representações de vários interlocutores, que possa 
dar uma resposta adequada à formação inicial de professores do 1.º CEB pós-Bolonha, 
permite-nos verificar que eles patenteiam perspetivas dissemelhantes sobre a supervisão, 
enquanto processo intrapessoal e interpessoal interveniente na formação profissional. 
Admitindo que os modelos e os cenários representam um potencial para o campo da 
supervisão, temos também consciência que o uso que fazemos deles pode condicionar a 
reflexão e impedir outras perspetivas. Tracy (2002), nesse sentido, alerta para três perigos 
que “(…) ameaçam transformar as janelas que os modelos criam em muros que bloqueiam 
a nossa visão do mundo exterior” (p. 29).  Segundo a autora, estes perigos estão “(1) a criar 
um esforço competitivo entre os adeptos de vários modelos, no sentido da submissão da 
comunidade educacional, (2) a conduzir a investigação e prática através da perspectiva de 
um modelo apenas e (3) a permitir aos modelos (mesmo os modelos múltiplos) limitar e 
definir as nossas percepções” (p. 29). 
Salientamos novamente que os vários cenários não se excluem, interpenetram-se. 
Todos os cenários apresentados possibilitam-nos fazer uma determinada leitura da 
realidade prática da supervisão, assumindo que cada um deles releva princípios que se 
complementam e facilitam a construção e o desbravamento de trilhos próprios. Tendo em 
linha de conta que o professor, apesar de adulto, é um ser em desenvolvimento, com um 
futuro de possibilidades e um passado de experiências, o supervisor deve facilitar e 
cooperar na aprendizagem do professor através: i) da demonstração; ii) da reflexão; iii) da 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
122 
 
apresentação e análise de modelos; iv) da análise de conceitos; v) da exploração de atitudes 
e sentimentos; vi) de jogos de simulação; vii) de problemas a resolver e; viii) de tarefas a 
executar. 
Não podemos, contudo, deixar de referir, no culminar deste ponto de 
desenvolvimento, que a literatura sobre a supervisão, como temos vindo a referenciar, 
revela vários modelos distintos (Tracy, 2002) e uma história rica (Glanz, 1998), indica a 
posição na qual os supervisores contemporâneos se podem encontrar. Contudo, mais 
abordagens colaborativas e pós-modernas de supervisão podem ser encontradas em Whaite 
(1995), na “dialogic supervision”; em Costa e Garmston (1994, 2002), no “cognitive 
coaching”; em Starratt e Howell (1998), na “moral agency” e em Sergivoanni (1997), em 
“community and collaboration”. A supervisão pós-moderna encontra-se, por exemplo, em 
Holland e Obermiller (2000), no “developing professional”; em Dufour e Eaker (1998), nas 
“learning communities”; em Bambino (2002), nos “critical friends groups” e na 
“practitioner inquiry”, em Dana & Yendol-Silva (2003).  
Realçamos ainda que, em Portugal, segundo Alarcão e Tavares (2003)64, os 
modelos de supervisão são diversos, mas que “seja qual for o cenário em que o educador 
(professor, formador, supervisor) trabalha, terá de se perguntar: em favor de quê e de quem 
educo, contra quê e contra quem?” (Fernandes & Vieira, 2010, p. 277). Trata-se de uma 
questão necessária, segundo os autores, mas “(…) a resposta nunca é clara nem 
tranquilizadora, exigindo a capacidade de vivermos com a ambiguidade das nossas 
escolhas, mas também com a responsabilidade de as interrogar continuamente.” É, pois, 
assim, condição sine qua non a aceitação e o uso da indagação crítica como requisito da 
educação, perscrutando e investigando as teorias e as práticas quer individuais quer 
coletivas, assim como as dinâmicas de dominação e de emancipação que instituímos ou a 
que estamos sujeitos.  
Após tudo o atrás exposto, assentimos a supervisão como um processo complexo e 
interativo, em que os modelos servem o propósito de conceção de formas estruturadas, 
sustentadas, consistentes e sistemáticas que podem ter uma influência positiva nos 
professores, tendo para isso que alicerçar-se em linhas orientadoras bem estruturadas, com 
finalidades, metas e objetivos consistentes e esclarecidos, conduzindo-nos, de seguida, a 
                                                 
64 A alusão repetida ao pensamento de Alarcão e Tavares (2013) é avocada de forma consciente, dado 
assumirmos os autores como principais referências nacionais nas questões que à supervisão dizem respeito, 
assim como nos reconhecermos nas suas conceções. 
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uma análise e reflexão da supervisão pedagógica, dado esta poder ser realizada segundo 
orientações diversas, tentando posicioná-la de forma sustentada no(s) modelo(s) que 
melhor a faça(m) entender e operacionalizar e que melhor enquadre(m) a supervisão a 
fomentar  na formação inicial de professores do 1.º CEB.  
 
 No capítulo seguinte, tentamos dar um outro olhar à supervisão pedagógica, 
inserindo-a num novo paradigma de intervenção e ação docente, assim como 
aprofundamos as questões que de mais perto convivem com a Prática de Ensino 
Supervisionada. 
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Capítulo 2 – Supervisão Pedagógica e Prática de Ensino Supervisionada 
 
“(…) o conhecimento avança à medida que o seu objeto 
se amplia, ampliação que, como a árvore, procede pela 
diferenciação e pelo alastramento das raízes em busca de 
novas e mais variadas interfaces” (Santos, 2002, p. 48). 
 
Sumário 
 
O capítulo que agora iniciamos é também ele dedicado, tal como o capítulo 1, à 
revisão da literatura, ao enquadramento epistemológico e teórico-conceptual do estudo. Na 
secção 1, inspirada também esta nos quadros epistemológicos da supervisão 
contemporânea, tentamos dar um outro olhar à supervisão pedagógica, inserindo-a num 
novo paradigma de intervenção e ação docente, assumindo especial relevância conceitos 
como missão, finalidades, competências, estratégias, responsabilidade e 
corresponsabilidade, monitorização, avaliação, gestão do currículo e gestão da qualidade. 
Nas secções 2 a 9, alicerçados na matriz paradigmática da complexidade, onde convergem 
múltiplos contributos teórico-epistemológicos, apresentamos, de forma sequencial, as 
estratégias de supervisão que poderão contribuir para o desenvolvimento profissional dos 
professores, as práticas de formação de professores, os estilos, conceções e práticas de 
supervisão, o ciclo da supervisão, o perfil, papel e estatuto do supervisor pedagógico, as 
modalidades supervisivas, dando enfâse às equipas supervisivas multidisciplinares, a 
supervisão e o desenvolvimento profissional e, por último, os reptos lançados pela 
supervisão pedagógica à Prática de Ensino Supervisionada. 
 
1. Supervisão pedagógica: um outro olhar 
 
Pretendemos, neste ponto de análise, apresentar um outro olhar alusivo à supervisão 
pedagógica, incidindo de forma mais direta sobre a mesma, dado esta ser o enfoque do 
nosso estudo. 
As sociedades contemporâneas impõem à escola múltiplos desafios, decorrentes do 
ritmo das mudanças económicas, tecnológicas e demográficas. Exige-se que ela esteja 
preparada, simultaneamente, para se adaptar a tais mudanças e que encontre respostas 
eficazes para as novas exigências, que se sucedem. Múltiplos e complexos, tais desafios 
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situam-se a vários níveis e tocam um dos elementos chave do processo educativo e de 
formação, os professores. Deles se esperam novas competências para poderem gerir 
terreno de tão grande complexidade, incerteza e instabilidade como é o ensino, a formação 
(Schön, 1983, Yinger, 1986 e Shavelson, 1986). Sullivan e Glanz (2000) referiam que a 
supervisão do século XXI terá essencialmente dois atributos, um que denominam de 
democraticidade e outro que apelidam de liderança com visão. Esta democraticidade 
reporta-se a uma supervisão baseada na cooperação, colaboração entre os professores, em 
decisões participadas, e na prática reflexiva, tendo como finalidade o emergir de 
profissionais autónomos. Porém, também é necessária uma liderança que perspetive o 
futuro, uma liderança com visão, que fomente os valores da democraticidade e desenvolva 
programas de supervisão com impacto na melhoria do ensino e da aprendizagem. O 
trabalho a desenvolver com os professores pelo supervisor visa que através deles se possa 
chegar aos alunos, perspetivando uma educação melhor, um ensino melhor, tendo como 
objetivo último a qualidade da educação. 
Esperam-se, do mesmo modo, redobradas responsabilidades do supervisor, como 
refere Slavin (1989, citado por Oliveira-Formosinho, 2002, p. 205), “à medida que as 
mudanças são exigidas, os que estão ligados à supervisão necessitarão, por um lado, de ser 
críticos cautelosos capazes de resistir à frivolidade das modas” e, por outro “de se 
constituírem como promotores, designers, facilitadores, treinadores e assessores”. Assume, 
assim, particular relevo a supervisão perspetivada para responder aos desafios que se 
colocam à (nova/atual) escola. 
Na base da relevância da supervisão pedagógica estão referentes conceptuais, 
balizados por conceitos teóricos variados e com um aceitável grau de consensualidade, 
como o apoio/regulação do ensino/aprendizagem; a reflexão e investigação sobre a ação 
educativa; a mudança e melhoria de práticas pedagógico-didáticas (sala de aula e extra-
aula) e a relação escola/comunidade. 
Tal como nos diz Paulo Freire (1991, p. 58) “Ninguém começa a ser educador 
numa certa terça-feira às quatro horas da tarde. Ninguém nasce educador ou marcado para 
ser educador. A gente se faz educador, a gente se forma, como educador, 
permanentemente, na prática e na reflexão sobre a prática”. O autor assume assim a 
relevância da prática. 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
127 
 
Neste ponto de análise pretendemos apresentar uma reflexão propiciadora de um 
melhor entendimento relativo à supervisão pedagógica, posicionando o nosso olhar de 
forma mais aprofundada neste tipo de supervisão65, dado que é nesta que se posiciona o 
nosso estudo. Na análise apresentada, percecionamos a supervisão pedagógica, não como 
algo novo, porque o não é, mas estando inserida num novo paradigma de intervenção e 
ação docente, assumindo especial relevância conceitos como missão, finalidades, 
competências, estratégias, responsabilidade e corresponsabilidade, monitorização, 
avaliação, gestão do currículo e gestão da qualidade. Reconhecemos que, nos dias de 
hoje, o conceito de supervisão pedagógica extravasa as “fronteiras” da formação de 
profissionais para a docência em formação inicial, esta pode acontecer noutros contextos 
(formação especializada, formação contínua – formação em contexto e ainda recentemente 
associada à avaliação de desempenho docente), embora no nosso estudo apenas 
pretendamos posicionar-nos na formação inicial de professores do 1.º CEB. Isto, porque 
nos deparamos com um crescendo da diversificação de ofertas formativas nas distintas 
instituições de ensino superior (público e privado), quer ao nível de pós-graduações quer 
de mestrados quer de doutoramentos nesta área. A própria literatura, a partir dos diversos 
investigadores vem-lhe, de forma crescente, consistente e lata, a atribuir-lhe uma maior 
importância. A temática tem vindo a concorrer para (re)qualificação dos profissionais em 
exercício que desenvolvem a sua atividade em educação, e, por outro, a associar esta 
finalidade ao da melhoria da qualidade da escola. Reforçando este crescendo de 
importância, em 2007, a supervisão pedagógica foi incluída no contexto da avaliação de 
desempenho docente (cf. Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro; Decreto-Regulamentar 
n.º 2/2008 e Despacho n.º 14420/2010, de 15 de setembro).  
 
1.1. Supervisão pedagógica: filosofia, ciência, arte, … 
 
Das diferentes leituras efetuadas, das diferentes conceptualizações apresentadas 
pelos diferentes autores, ressalta-nos que a supervisão pedagógica, tudo o que a ele se 
reporta, depende fortemente dos alunos, bem como dos professores, nunca esquecendo o 
supervisor(es), da perspetiva, da orientação e da filosofia da educação em si (aspeto muito 
importante para a supervisão e pensamos nem sempre devidamente identificado e tido em 
                                                 
65 No capítulo 2, na subsecção 1.3. apresentámos os outros ramos da supervisão. 
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atenção para a mesma). Numa perspetiva crítico-reflexiva, posicionada num paradigma 
emergente,66 de supervisão relevamos que a abordagem da supervisão efetuada por 
qualquer pessoa reflete em primeiro lugar a sua visão do mundo, o modo como cada um 
perceciona o mundo, como percebe a realidade, aquilo que cada um valoriza ou prioriza, 
aquilo a que dá efetivamente valor, tal como o conhecimento e a experiência que tem sobre 
o assunto. Emergem assim o conhecimento e a experiência como fatores de particular 
importância a considerar no âmbito da supervisão; o que nos leva a reconhecer que os 
princípios da supervisão são derivados, em parte, da perspetiva que cada um tem da 
finalidade do ensino. Socorrendo-nos do termo utilizado por Dewey (1938), o modo como 
a supervisão é percecionada/trabalhada é “problematic”. Schön (1987) chama-nos a 
atenção para que quando um supervisor define um problema, ele seleciona 
terminologias/termos que ele vai destacar e vai organizar de acordo com as suas ideias, 
interesses e expectativas. Dada a diversidade de definições de supervisão, a vasta gama de 
possibilidades de compreensão das funções e tarefas de supervisão, as diversas perspetivas 
sobre a finalidade da escola, podemos inferir que a supervisão pode levar muitos caminhos. 
As diferentes teorias têm uma componente empírica, assim como uma dimensão ética, uma 
base moral a partir da qual se tomam as diferentes decisões. Os estudiosos da supervisão, 
tal como os estudiosos de um outro qualquer campo apresentam uma ampla variedade de 
opiniões e posições teóricas. Este pensamento leva-nos a discorrer que, e tal como temos 
vindo a apresentar no decorrer do desenvolvimento deste capítulo que as abordagens 
efetuadas sobre a supervisão têm variado ao longo dos anos.  
Esta variação de abordagens leva-nos a referir, numa perspetiva diferenciada das 
anteriormente apresentadas, e só assim poderá fazer sentido, senão tornar-nos-íamos 
repetitivos e fastidiosos, tentando evidenciar num primeiro momento, que os valores dos 
educadores, as atitudes e as crenças são a mola impulsionadora, assim como a ancoragem 
das diversas abordagens que se fazem da supervisão; posição sustentada, tomando como 
ponto de partida que a filosofia de uma pessoa reflete as suas experiências de vida, 
económicas, sociais, educacionais, as crenças, os valores, os princípios, … A filosofia é 
uma descrição, explicação e avaliação do mundo ou o que os cientistas sociais apelidam de 
“lente social” (Ornestein, 1995). A filosofia define os princípios para guiar a ação, 
servindo de base às decisões educacionais. Contudo, num segundo momento, temos de 
                                                 
66 Cf. Santos, Boaventura de Sousa (2002). Um Discurso sobre as Ciências. 13.ª ed. Porto: Edições 
Afrontamento. 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
129 
 
apresentar a componente de cientificidade que a supervisão deve contemplar, 
vislumbrando o ensino como uma ciência. McNeil (1982) argumentou que a supervisão 
deve contemplar uma abordagem científica, a teoria de que o ensino é uma ciência e, como 
tal, pode ser examinado e melhorado através do método científico. Um pressuposto 
subjacente a esta abordagem é que a eficiência de professores seria aumentada através da 
orientação de um supervisor, o que se traduziria nos objetivos da escola, traçando o 
progresso da pesquisa sobre a eficácia do ensino. Contudo, McNeil (1982) concluiu que  
"There is little hope that (scientific) research will bring authoritativeness to supervision. 
Research does not cover the whole terrain of the classroom. Also many of the scientific 
findings will be rejected no other grounds - political, economic. Further, teachers and 
supervisors will not agree that any finding is sufficiently established to serve as the final 
word of authority" (p. 32). 
 
 Num terceiro momento, e numa teoria concorrente da anteriormente apresentada, 
Eisner (1982b) conceitua o ensino como uma arte. De acordo com Eisner,  
"One of the great ironies of contemporary education is that although teaching is often 
regarded as an art or a craft, it is most often studied as if it were, or aspired to be, a 
science. Almost any teacher will tell you that teaching is far from scientific. Yet the study 
of teaching and the conduct of supervision has, in general, been undertaken using 
scientific – some would say scientistic – assumptions and methods" (p. 53). 
 
Sergiovanni e Starratt (2007) sugerem que as diferentes teorias de supervisão e 
ensino competem umas com as outras. A gestão científica tradicional, as relações humanas 
e a gestão neo-científica representam três teorias gerais de supervisão. Cada teoria 
apresenta diversas suposições sobre a natureza humana, sobre autoridade e sobre a tomada 
de decisões que resultam em diferentes expectativas para as funções de supervisão. Cada 
teoria apresenta diferentes pressupostos sobre a natureza humana, sobre autoridade e 
decisão sobre o que fazer, o que resulta em diferentes expectativas para as funções de 
supervisão; cabe-nos assim, de seguida, enquadrar a supervisão pedagógica em termos 
conceptuais, focalizados naquele que consideramos ser o seu principal objetivo.  
Num período em que a velocidade de mudança se processa a um ritmo de 
aceleração em crescendo, quase, por vezes, impercetível, o conceito de supervisão 
pedagógica emerge de novo, tendo contribuído para isso a avaliação de desempenho 
docente. 
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1.2. Supervisão pedagógica: conceptualização 
 
Não querendo, de modo algum, abordar a avaliação de desempenho docente, dado 
que esse não é o objetivo do presente estudo, não podemos, porém, deixar de referir que à 
supervisão pedagógica são lançados novos desafios. Passa assim, a fazer parte da 
supervisão pedagógica a observação de aulas de todos os professores em geral e não 
somente daqueles que se encontram em formação inicial. Mas, alertamos que ressalta de 
todo este processo alguma rejeição ou desconfiança referente ao termo supervisão, pois 
persistem atitudes que impossibilitam a mudança, retardando a implementação das práticas 
supervisivas. Como refere Alarcão (1995, p. 5), o termo supervisão provoca “fenómenos 
de rejeição ou desconfiança por atribuição de características que entre si entrelaçam 
concepções afins de superioridade e hierarquização, normatividade e transmissibilidade, 
imobilismo e reprodução de práticas, inflexibilidade e desumanização”. 
Partimos, assim, para esta reflexão, alertando para as alterações do conceito de 
supervisão que começou por ser entendido como “(…) uma atividade relacional e 
comunicativa associada a uma determinada ideologia de educação e o supervisor como um 
profissional que joga com o saber em função das oportunidades que o jogo lhe oferece” 
(Moreira & Bizarro, 2010, p. 14), para ter nos nossos dias um campo de ação mais 
alargado, pelo facto de poder associar-se “(…) ao estabelecimento de comunidades 
reflexivas nas escolas e instituições educativas, visando melhorar a qualidade das 
aprendizagens e do desenvolvimento profissional através de processos de (auto)regulação” 
(ibidem). Nós, tal como Vieira (2009b), defendemos (…) uma visão transformadora da 
supervisão pedagógica, pressupondo que as finalidades e a natureza das práticas 
supervisiva e pedagógica devem estar articuladas e que ambas devem inscrever-se numa 
direcção emancipatória” (p. 198). Vieira (2009b) define a supervisão como “teoria e 
prática de regulação de processos de ensino e de aprendizagem em contexto educativo 
formal, instituindo a pedagogia como o seu objecto” (p. 199). Ressalta da definição, 
segundo a autora, que esta compreende “práticas de auto-supervisão e supervisão 
acompanhada” (p.199). Dado que o termo supervisão tem vindo a ser objeto de análise 
aprofundada, cabe-nos agora definir o termo pedagogia, dado este surgir aqui associado à 
supervisão e ponderarmos ser este o seu objeto, assumindo, tal como Vieira (2010b) uma 
“visão democrática de educação”, cuja “principal finalidade da supervisão pedagógica é a 
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transformação da pedagogia” (p. 149), em que a autora se reporta às conceções de Waite 
(1995) e Glickman et al. (2004) para sustentar o seu pensamento, dado que é nesta 
perspetiva que os autores “plasmam na grafia supervisão a ideia de que o que realmente 
interessa nos processos supervisivos é a discussão e exploração de uma visão democrática 
de educação” (pp. 149-150). 
A origem do termo pedagogia remete-nos para o grego παιδαγωγία (paidagogós), 
que significa, paidos “criança” e gogía “conduzir” ou “acompanhar”. O conceito fazia 
assim referência ao escravo encarregado de acompanhar os meninos à  escola. Este 
conceito poderia ser objeto de uma análise evolutivo-temporal, mas não é esse o nosso 
propósito, apenas o pretendemos situar na atualidade para assim possibilitar um melhor 
entendimento das questões associadas à supervisão pedagógica, à qual está intimamente 
associado o nosso estudo.  
Vieira (2009b) refere que se opta por falar em pedagogia e não em didática ou 
metodologia de ensino pela abrangência transdisciplinar do termo. Segundo a autora, o 
termo pedagogia evita uma simplificação do campo da reflexão didática às dimensões mais 
diretamente ligadas ao conteúdo das disciplinas escolares. Freire (2002), mais 
especificamente na sua obra “Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática 
educativa”67, persiste em afirmar que formar um aluno é muito mais que treinar e depositar 
conhecimentos simplesmente, daí apresentar três temas básicos para construir a Pedagogia 
da Autonomia, que conduzem à formação para a vida, e são eles: a) não há docência sem 
discência; b) ensinar não é transferir conhecimento e; c) ensinar é uma especificidade 
humana, onde o pedagogo apresenta 27 dimensões essenciais à compreensão do ato 
educativo como “projeto praxeológico, epistemológico, ontológico e ideológico”, como 
refere Vieira (2009b, p.199). Por sua vez, Raya e Lamb (2008) referem que a pedagogia da 
autonomia deve  
“(…) must stimulate learners to develop an awareness of the aims and processes of 
learning, as well as a capacity for critical reflection, and help them to develop knowledge, 
skills, attitudes and beliefs that support self-regulation of the learning process. 
Furthermore, it must offer them opportunities to take control of the learning environment, 
through the delegation of responsibility for planning, monitoring and evaluating learning, 
as well as control of the content of learning, as far as possible within the constraints of a 
school curriculum” (p. 69). 
 
                                                 
67 Freire, P. (2002). Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. (21.ª ed). São Paulo: 
Paz & Terra. 
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Acreditamos que a supervisão e a pedagogia terão de estar intimamente associadas 
quando falamos em supervisão pedagógica, “na medida em que a supervisão permite a 
regulação da qualidade da pedagogia, ela representa uma condição da sua compreensão e 
renovação. Isto significa que a pedagogia sem supervisão é menos pedagógica, tal como o 
será a supervisão sem uma visão da pedagogia” (Vieira, 2009b, p. 200, itálico da autora). 
Todavia, Vieira (2009b) refere que na expressão supervisão pedagógica, o adjetivo refere-
se não apenas ao objeto da supervisão (a pedagogia), mas similarmente à sua função 
potencialmente educativa. As atividades supervisiva e pedagógica são indissociáveis, 
aprimorando a qualidade da ação educativa. 
Numa perspetiva atual e diferenciada, não deixando, contudo, de ser complementar, 
Vieira e Moreira (2011), falam na pedagogia da supervisão que se poderá reger por seis 
princípios gerais, a saber:  
 “Articulação entre prática reflexiva e pedagogia para a autonomia, com reflexos na 
definição das finalidades, conteúdos e tarefas de supervisão; 
 Indagação de teorias, práticas e contextos como condições de criticidade, necessária 
a que o professor se torne consumidor crítico e produtor criativo do seu saber 
profissional; 
  Desenho, realização e a avaliação de planos de intervenção, onde o professor desafie 
os limites da sua liberdade e explore campos de possibilidade no ensino e na 
aprendizagem, por referência a uma visão transformadora da educação escolar; 
 Criação de espaços de decisão do professor e de condições para que este assuma 
papéis potencialmente emancipatórios, por referência a critérios como a 
reflexividade, a (inter)subjectividade, a negociação e a regulação; 
 Promoção da comunicação dialógica, através do cruzamento de experiências, 
interesses, expectativas, necessidades e linguagens, num processo interactivo que se 
caracteriza por um elevado de contingência, simetria e democraticidade, facilitador 
da construção social do saber; 
 Avaliação participada dos processos e resultados do desenvolvimento profissional e 
da acção pedagógica, mediante critérios de qualidade definidos à luz de uma visão 
transformadora da educação” (p.15)  
  
Contudo, Vieira, Paiva, Marques e Fernandes (2008) enunciam alguns 
constrangimentos a estes princípios (cf. Vieira et al. (2008), sendo realçados por Vieira e 
Moreira (2011),  
“o estatuto assimétrico dos participantes no caso da supervisão acompanhada, a 
diversidade de orientações conceptuais relativas à supervisão e à pedagogia, o peso de 
uma tradição reprodutora das prática em ambos os campos, a inexistência de uma 
formação alargada neste domínio e o carácter único e problemático dos contextos de 
formação e de ensino, os quais constituem contextos multi-sistémicos” (p. 15).  
 
A dimensão interpessoal, segundo as autoras desempenha um papel central na 
pedagogia da supervisão de orientação transformadora. Zeicnhner, Liston, Mahalíon e 
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Gomes (1988), a este propósito referem que a análise de discurso da supervisão possibilita 
o acesso às formas de gestão do poder na relação supervisiva, presumindo-se que a análise 
de quem faz o quê dizendo representa  uma robusta fonte de evidência para o entendimento 
e redefinição da dimensão interpessoal da supervisão acompanhada.  
A supervisão pedagógica e institucional é considerada por Alarcão (2010) como 
 “(…) uma atividade profissional continuada no tempo, sistemática, cuja finalidade visa a 
melhoria da qualidade educativa, incluindo o desenvolvimento profissional dos agentes 
educativos. Aliada à observação, ao questionamento e à avaliação formativa, tem uma 
forte dimensão interpessoal, comunicativo-relacional de tipo dialógico. E se a sua 
dimensão substantiva (aquilo de que se fala) é importante, não menos importante é o 
modo como se fala ou a sua dimensão dialógica” (p. 20). 
 
Nesta tentativa de conceptualização da supervisão pedagógica, não podemos deixar 
de avocar Alarcão (2010), quando a consigna num campo mais lato, enquanto domínio da 
organização e num campo mais restrito, enquanto processo que implica dinamismo e 
continuidade temporal, tendo como objetivo “(…) o desenvolvimento profissional do 
professor” (p. 16). A autora atribui-lhe um objetivo fundamental de desenvolvimento 
profissional do professor, indo para além da visão inicial de acompanhamento da prática 
pedagógica. 
Quando falamos de supervisão pedagógica, num primeiro momento, temos de a 
pensar como disciplina, no quadro de um sistema formal de ensino aprendizagem, 
constituindo esta um aporte de saberes e instrumentos que permitem a análise, coordenação 
e orientação das atividades pedagógicas, e em que em simultâneo identifica, classifica e 
satisfaz necessidades de formação, em sentido lato. Neste entendimento, o seu objeto de 
estudo e de intervenção (processo educativo e formativo) deve ser organizado em função 
de quatro vetores fundamentais: aluno, professor, o contexto (turma, escola como 
organização, comunidade educativa, …) e o quadro normativo, considerado de forma 
holística. Num segundo momento, temos de a percecionar enquanto prática, em que esta 
aponta para uma (re)(co)construção e uma orientação metodológicas, reflexivas, 
colaborativas, partilhadas e interativas onde os saberes são aplicados, (re)adquiridos e 
(re)(co)construídos, mobilizando e sendo mobilizados por uma dinâmica de metareflexão 
(planificação-experimentação-reflexão-validação-ação-reflexão-planificação-…) – 
reconceptualização, reconstrução, reformulação. 
Não podemos, contudo, deixar de reforçar que a supervisão pedagógica “(…) é 
uma acção multifacetada, faseada, continuada e cíclica” (Alarcão & Tavares, 2003, p. 80). 
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Processo multifacetado porque abarca diversas tarefas e variadas aprendizagens (de âmbito 
científico, pedagógico, didático, curricular, institucional, organizacional, ético, cultural e 
social). A aprendizagem, nesta ação, assume um papel bilateral e colateral, isto porque, 
nesta bilateralidade, o supervisor e o supervisando partilham colaborativamente 
conhecimento que é gradativamente e sustentadamente (andaimado e espiralado) 
(co)(re)construído e colateralmente é o aluno quem usufrui (bebe e alimenta-se) e partilha 
dessa (re)(co)econstrução de conhecimento. Este processo conjetura uma regulação 
permanente. 
Por outro lado, a supervisão pedagógica é faseada e cíclica, dado que é um 
processo estimulado por circunstâncias de crescente/gradual conhecimento assimétrico, 
pressupondo fases de pré-observação, observação e pós-observação. O ciclo de supervisão 
deve focar-se na reflexão e questionamento, sobretudo sobre o ensino possibilitado pelo 
supervisando, negando a noção de supervisor modelar, de mestria, contrariando assim a 
perspetiva de racionalidade técnica. Assumindo-se, o supervisando como criativo, 
construtivo, produtivo, baseado em dinâmicas de construção partilhada e não como 
reprodutor acrítico e improdutivo, desenrolando-se o processo de crescimento profissional 
em “movimentos helicoidais”. É uma ação continuada, dado que o ciclo da supervisão 
deve ser visto e assumido como um ciclo continuum que passa pela reunião preparatória da 
observação, pela observação, pela análise da informação recolhida na observação, pela 
definição de estratégias de intervenção, pela reunião de pós-observação, pela avaliação 
formativa sempre numa lógica de reflexão e questionamento sobre o ensino. Consoante o 
autor, o modelo/cenário de supervisão (Cogan, 1973; Goldhammer et al, 1980; Stones, 
1984; …), assim vamos observando distintas perspetivas que apresentam diferentes fases 
em que se desenrola o ciclo de supervisão (estas fases são objeto de análise mais 
aprofundada nos pontos de desenvolvimento seguintes). 
 A supervisão pedagógica pode ser conceptualizada como uma estratégia de 
formação que estabelece uma conexão entre dois sujeitos, supervisor e supervisando, em 
que o primeiro mais conhecedor e experimentado recolhe a partir de uma observação 
cuidada e analisa de forma aprofundada e teoricamente sustentada as dificuldades expostas 
pelo segundo no âmbito da sua área de intervenção, aconselhando-o/orientando-o e 
apoiando-o/auxiliando-o a superar essas mesmas dificuldades, mas também protegendo-o 
de alguns riscos e situações mais difíceis com este se possa confrontar. Desta sobressai 
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uma relação conectada por princípios de cooperação, pelo apoio e pela ajuda. Esta 
supervisão, segundo Sá-Chaves (2009, p. 53) “(…) é, ela mesma, a mediação entre duas 
(ou mais) pessoas que, numa certa situação, aceitam como premissa a possibilidade de 
relação fraterna, da ação solidária e da comunicação autêntica como factor decisivo do seu 
próprio crescimento pessoal e profissional numa perspectiva de desenvolvimento humano 
integral e inacabado.” Ou seja, a supervisão também pode ser descrita como uma 
convivência permanente entre os intervenientes, uma relação sistemática que se deve 
desenrolar e processar num clima relacional positivo, precisando de ser compreendida 
como um processo aberto metodologicamente, dado que se socorre de múltiplas técnicas 
de formação. Esta relação dual ou participada por vários sujeitos é um processo que “(…) 
sendo da ordem do colectivo, transcende e transfigura as dimensões individuais através das 
quais se estabelece e institui, relevando a fundamentabilidade da reflexão partilhada e da 
acção conjugada” (idem).  
Segundo Sá-Chaves (2007b), a supervisão pedagógica é uma área de intervenção, 
em que formador é o gestor curricular de uma disciplina, aquele que assiste e acompanha o 
conhecimento e a aprendizagem dos estudantes, de forma reflexiva, atenta e empenhada. A 
supervisão materializa-se na díade supervisor e supervisando, pretendendo-se transferir 
conhecimentos para a prática, trabalhando a natureza do conhecimento, o desenvolvimento 
cognitivo e o próprio processo de aprendizagem. Segundo Alarcão e Roldão (2008), 
estudos recentes sobre a supervisão pedagógica, apontam para a figura ideal do professor, 
aparecendo esta como a de um profissional crítico e reflexivo, que gera inovações e 
mudanças em si próprio, nos alunos e colegas, assim como na escola como organização 
aprendente. 
Numa visão ampla de supervisão pedagógica, podemos referir que esta se move e 
se destaca de forma emergente no interior das escolas como uma atividade potenciadora e 
dinamizadora de diversas práticas colaborativas de trabalho. Neste sentido, esta assume, 
genericamente, um papel proactivo na organização social da escola, mas sobretudo assume 
um papel de mediação entre profissionais da educação. Numa visão mais restrita, a 
supervisão pedagógica assume-se da mesma forma como um referencial, uma plataforma 
comum de reflexão, discussão, aprendizagem e integração de conhecimentos, saberes, 
habilidades, capacidades e competências numa dimensão pedagógico-didática (educativa), 
mas também numa dimensão prático-ético-moral (deontológica). A interação participada, 
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refletida e partilhada é a via principal da (co)(re)construção do conhecimento e da 
identidade profissional dos professores. 
Em guisa de reflexão final salientamos que ao nos pronunciarmos sobre supervisão 
pedagógica temos de, forçosamente, ter em linha de conta o aluno, o docente, o supervisor, 
os pais/encarregados de educação, a escola/agrupamento de escolas, a comunidade, todos 
os pares, o ensino/aprendizagem, o diálogo, a reflexão e as práticas pedagógicas. A 
supervisão tem de ser olhada de uma forma construtiva, em que, nos dias de hoje, temos de 
atribuir-lhe uma dimensão coletiva, pensando-a em relação à abrangência da escola (todas 
as dimensões da escola) e não simplesmente à sala de aula, ao professor isoladamente, mas 
sim numa ótica dinâmico-interativa com os pares e no comprometimento pelo que 
partilham/ensinam, concedendo-lhe uma dimensão colaborativa, tão importante nos dias 
que decorrem. Ressalta das visões dos diferentes autores a que temos vindo a aludir que 
supervisão pedagógica é, fundamentalmente, interação (reciprocidade, questionamento, 
informação, estímulo, encorajamento, inspiração, sugestão, avaliação, entre outros), em 
que o objetivo não se posiciona apenas no desenvolvimento do conhecimento, mas, 
também, na capacidade de fazer emergir habilidades reflexivas e reconsiderar atitudes, 
concorrendo para práticas de ensino mais eficazes, mais empenhadas e responsáveis, mais 
singulares e mais autênticas. Idealmente, se é que assim o podemos dizer, a supervisão 
pedagógica é, uma ação de colaboração e solidariedade. 
A supervisão pedagógica constitui-se como um processo de desenvolvimento e 
aprendizagem incorporado, assimilado e compreendido pela escola e por toda a 
comunidade educativa, com impacto na melhoria do ensino e da aprendizagem, tendo 
como objetivo primeiro o aperfeiçoamento das práticas pedagógicas, assumindo papel 
relevante em toda esta dinâmica – o supervisor pedagógico (o perfil, papel e estatuto deste 
profissional da educação é abordado no ponto 2.7.).  
Apresentamos de seguida as estratégias e instrumentos de supervisão dado estes nos 
possibilitarem um aclarar de ideias, de pressupostos necessários a uma melhor 
compreensão da supervisão pedagógica. 
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2. Estratégias de supervisão: reflexão, retrospeção e retroalimentação 
 
Partimos para esta reflexão sublinhando que, nos nossos dias, não podemos 
conceber a supervisão apenas como uma estreita relação de ajuda, mas de uma forma 
muito mais ampla, como temos vindo e continuaremos a reforçar ao longo do estudo. A 
supervisão deve incluir em si mesma a noção de contínuo, reflexão, retrospeção e 
retroalimentação numa perspetiva de desenvolvimento pessoal e profissional, mas também 
de melhoria da qualidade educativa. Será, por isso, essencial que os supervisores dominem 
conhecimentos na área da supervisão e só assim poderão utilizar as estratégias68 de 
supervisão que se adequem às diferentes situações com que se depararem. Esta visão é 
sustentada pelo pensamento de Alarcão (2010), ao reconhecer a supervisão pedagógica 
como “(…) actividade profissional continuada no tempo, sistemática, cuja finalidade visa a 
melhoria da qualidade educativa, incluindo o desenvolvimento profissional dos agentes 
educativos” (p. 20), tal como na perspetiva “(…) de que a dimensão educativa do professor 
não se esgota na sala de aula e que, mesmo dentro desta, não pode limitar-se à esfera da 
aprendizagem de conteúdos” (Alarcão & Tavares, 2003, p. 102). A dimensão escola, na 
atualidade, faz parte do âmbito da supervisão. Conscientes da crucial importância do 
processo de supervisão na formação de professores do 1.º CEB, do papel que a supervisão 
tem na construção da identidade profissional e também pessoal dos formandos e das 
estratégias de supervisão que para isso poderão contribuir, decidimos apresentar neste 
ponto de desenvolvimento as estratégias de supervisão mais utilizadas e que valorizam os 
professores e a sua capacidade de construírem o conhecimento profissional que lhes é 
específico. As estratégias de supervisão que pretendem valorizar e desenvolver o professor, 
enquanto pessoa e enquanto profissional, assim como proporcionar a reflexão, têm como 
propósito desenvolver nos professores  
“(…) competências metacognitivas que lhes permitam conhecer, analisar, avaliar e 
questionar a sua própria prática docente, assim como os substratos éticos de valor a ela 
                                                 
68 Na perspetiva de Morin et al. (2004, p. 32) “A noção de estratégia está ligada à de eventualidade: 
eventualidade a nível do objecto (complexo), mas também ao nível do sujeito (uma vez que ele tem de tomar 
decisões aleatórias e servir-se das eventualidades para progredir) (…) A noção de estratégia é indissociável 
da noção de arte.” Quando falamos em estratégias de ensino estas são definidas por Bordenave e Pereira 
(1998) como sendo um caminho escolhido ou criado pelo professor para direcionar o aluno, pautado numa 
teorização a ser aplicada na sua prática educativa. Já Masetto (2003) amplia o conceito de estratégia de 
ensino e aprendizagem, atentando-as como os meios usados pelo professor para facilitar o processo de 
aprendizagem dos alunos. Esta definição engloba a organização do espaço usado enquanto sala de aula, os 
materiais necessários, os recursos audiovisuais, as visitas técnicas, os estudos de caso, os debates em grupo, a 
utilização da Internet e de programas educacionais para computadores, dentre outras inúmeras opções. 
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subjacentes. Por isso, algumas das estratégias pretendem ser como espelhos que 
permitam que os professores se possam ver reflectidos, e que através desse reflexo – 
que nunca é igual ao complexo mundo representacional do conhecimento do professor 
– o professor adquira uma maior autoconsciência pessoal e profissional” (García, 
1999, p. 153). 
 
 As estratégias que apresentamos de seguida, constituem um meio para formar 
professores reflexivos, ou seja, professores que analisam, questionam e avaliam 
criticamente a sua prática. Schön (1983, 1987, 2000) sugere precisamente uma 
epistemologia da prática com uma componente reflexiva intensa desenvolvida a partir de 
situações reais tendo em vista o combate a um paradigma de racionalidade técnica 
enraizado há demasiado tempo na educação. As estratégias selecionadas envolvem 
processos de reflexão quer dos supervisores (equipa multidisciplinar), quer dos 
orientadores cooperantes, quer dos formandos/futuros professores. Estas estratégias assim 
perspetivadas servirão como instrumento de apoio à reflexão, reflexão esta que apresenta 
várias potencialidades sobre a prática, no desenvolvimento profissional quer de 
professores/supervisores, quer de formandos/futuros professores, como tem vindo a ser 
defendido por vários autores ao longo dos anos (Schön, 1983, 1987, 2000; Vieira, 1993, 
2010a, 2010b, 2010c; Zeichner, 1993, 2008, 2009; Amaral, Moreira & Ribeiro, 1996; 
Alarcão, 1996, 2000, 2001b, 2003; Sá-Chaves, 2002, 2005, 2007a; Cole & Knowles, 2000; 
Alarcão & Tavares, 2003; entre muitos outros).  
Numa breve conceptualização de reflexão, podemos dizer que esta é “(…) a process 
of reviewing an experience of practice in order to describe, analyze, evaluate and so inform 
learning about practice” (Reid, 1993 p. 305). Numa perspetiva mais recente, apresentada 
por Johns (2000), a reflexão é “a window through which the practitioner can view and 
focus self within the context of his/her own lived experience in ways that enable him/her to 
confront, understand and work towards resolving the contradictions within his/her practice 
between what is desirable and actual practice” (p. 34).  
Queremos, todavia, realçar que muitas outras definições de reflexão existem, mas 
partilhamos da opinião de Zeichner (2008), quando este analisa criticamente a reflexão 
como conceito estruturante na formação de professores. O autor evidencia que existem 
diferentes modos nos quais a formação docente reflexiva debilitou a intenção 
emancipadora frequentemente expressa pelos formadores de educadores. Zeichner (2008) 
apresenta assim quatro temas que minam o potencial para o desenvolvimento real dos 
professores: 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
139 
 
“1) o foco sobre a ajuda aos professores para melhor reproduzirem práticas sugeridas 
por pesquisas conduzidas por outras pessoas e uma negação da preparação dos 
docentes para exercitarem seus julgamentos em relação ao uso dessas práticas; 2) um 
pensamento “de meio e fim”, o qual limita a essência das reflexões dos professores 
para questões técnicas de métodos de ensino e ignora análises dos propósitos para os 
quais eles são direcionados; 3) uma ênfase sobre as reflexões dos professores sobre o 
seu próprio ensino, desconsiderando o contexto social e institucional no qual essa 
atividade acontece; e 4) uma ênfase sobre como ajudar os professores a refletirem 
individualmente” (p. 544).   
 
Todos os aspetos enunciados pelo autor geram uma situação em que existe 
simplesmente a ilusão do desenvolvimento docente e da transferência de poder para os 
professores. O autor chama a atenção que para que a reflexão contribua para atingir os 
objetivos mais nobres dos professores, esta deve incorporar a análise social e política, 
desafiando as estruturas que continuam a impedir os referidos objetivos. É, portanto 
necessário que os formadores de professores se mobilizem para desafiar e certificarem-se 
que o objetivo da reflexão na formação docente não ajude a reproduzir o status quo, dado 
que “o propósito de se trabalhar para a justiça social é uma parte fundamental do ofício dos 
formadores de educadores em sociedades democráticas e não deveríamos aceitar outra 
coisa, a não ser algo que nos ajude a progredir em direção a essa realização” (Zeichner, 
2008, p. 548). 
Salientamos ainda, como nota final para a definição de reflexão, que a partir de uma 
análise efetuada por Rogers (2001, p. 41) de diferentes definições de reflexão, esta pode 
ser percecionada como um processo cognitivo e afetivo que exige um compromisso ativo 
por parte do professor (Dewey, 1933; Schön, 1983, 1987, 2000; Loughran, 1996); é 
iniciada por uma inusitada situação ou experiência enigmática (Dewey, 1933; Mezirow, 
1991; Loughran, 1996); implica uma análise das reações das pessoas, das crenças e das 
teorias à luz da situação em causa (Connelly & Clandinin, 1990; Leitch & Day, 2000); e 
culmina na combinação da nova compreensão com um conhecimento mais profundo das 
experiências (Newell, 1996; Parsons & Stephenson, 2005). Rogers (2001) apresenta a 
reflexão como um processo que permite que o alunos “integrate the understanding gained 
into one’s experience in order to enable better choices or actions in the future as well as 
enhance one’s overall effectiveness” (p. 41). O autor ressalta, no entanto, que a reflexão 
continua a ser um conceito difícil, para os professores, de aplicar na prática, apesar do 
potencial de resultados positivos. 
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Schön (1983, 1987, 2000) sugere que podemos iniciar a reflexão de duas maneiras, 
ou “reflecting-on-action”, depois da ação/sobre a ação ou então ‘‘reflecting-in-action”, 
durante a ação/na ação; apresentando ainda um outro tipo de reflexão que denomina de 
“reflection-on-reflection-in-action”, reflexão sobre a reflexão na ação (esta reflexão ajuda a 
determinar as ações futuras, a compreender futuros problemas ou a descobrir novas 
soluções). A reflexão na e sobre a ação, assim como a reflexão sobre a reflexão na ação são 
fundamentais para a superação de situações problemáticas, possibilitando ao 
formando/futuro professor analisar/criticar/ponderar/avaliar (refletir) o seu entendimento 
inicial do fenómeno e construir uma nova teoria sustentada na prática. Através da reflexão, 
os formandos/futuros professores estruturam e reestruturam o seu conhecimento prático, 
pessoal e profissional. Segundo Schön (1983, 1987, 2000), o conhecimento profissional do 
professor apoia-se na experiência/prática e na reflexão sobre a experiência/prática, 
podendo ser mais ou menos informado pelo conhecimento académico.  
A prática reflexiva é, geralmente, vista como o desenvolvimento em etapas, embora 
saibamos que a progressão do professor não é necessariamente linear. Reagan, Case e 
Brubacher (2000) defendem que o processo de envolvimento na reflexão deve ser visto 
como uma espiral contínua na qual cada elemento de reflexão prática está constantemente 
envolvido num processo interativo de mudança e desenvolvimento69. A necessidade de 
preparação de professores reflexivos é uma prática com grande aceitação no ambiente 
académico. Muitos investigadores veem a prática reflexiva como a marca da competência 
profissional dos professores (Schön, 1983, 1987, 2000; Zeichner, 1993, 2008, 2009; 
Alarcão, 1996, 2000, 2001b, 2003; Zeichner & Liston, 1996; Cole & Knowles, 2000; 
Regan, Case, Brubacher, 2000; Sá-Chaves, 2002, 2005, 2007a; Jay, 2003; Osterman & 
Kottkamp, 2004; Larrivee, 2006; entre outros).  
O ensino reflexivo é visto como um processo que pode facilitar o ensino, a 
aprendizagem e a compreensão, e que desempenha um papel central no desenvolvimento 
profissional de professores. Dado no nosso estudo perspetivarmos as possibilidades de 
desenvolvimento profissional que a PES poderá proporcionar, apresentamos, de seguida, o 
                                                 
69 Para um melhor esclarecimento desta problemática, consultar: Reagan, T.; Case, C.; & Brubacher, J. 
(2000). Becoming a reflective educator: How to build a culture of inquiry in the schools. Thousand Oaks, 
CA: Corwin Press, tal como: Hatton, N., & Smith, D. (1995). Reflection in teacher education: Towards 
definition and implementation. Teaching and Teacher Education, 11, (1), 22–49. 
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esquema conceptual de Wallace (1991) (figura 5) que elucida os processos através dos 
quais, no seio de um paradigma reflexivo, o conhecimento profissional se desenvolve.  
 
  
Figura 7 - Modelo reflexivo do desenvolvimento profissional 
(Wallace, 1991, p. 49) 
 
Tomando esta conspeção da formação como referência, a supervisão de 
formandos/futuros professores (professores em início de carreira) deve favorecer as teorias 
pessoais (fruto das remanescências das experiências escolares anteriores) que o professor 
“carrega/transporta” para o ano de estágio e que são partes integrantes do seu plano 
avaliativo. Este conhecimento é um conhecimento estruturado que constitui um resíduo do 
conhecimento anterior (Tomlison, 1999) e que Wallace (1991, p. 14) apelida de “mental 
constructs” ou “conceptual schemata” e que estão na base do conhecimento prévio do 
professor. Nas opiniões de Malderez e Bodóczky (1999) trata-se do “teacher iceberg” (p. 
15), reportando-se ao invisível (ao que fica abaixo da superfície), e logo abaixo ficam os 
“knowledge and ideas” que influenciam os comportamentos dos professores e no nível 
inferior os “feelings, beliefs, attitudes and values, i.e., the stratum where the fundamental 
orientations that shape teachers” (p. 15). 
Porém, estas “teorias pessoais” ou “constructos mentais” que os formandos/futuros 
professores “carregam” para o estágio sobre o processo de ensino/aprendizagem podem 
condicionar a conduta/ação dos mesmos, daí que estes devam ser objeto de uma 
consciencialização e articulação face às variadas e multifacetadas realidades presentes nos 
contextos de sala de aula para não poderem provocar obstáculos/dificuldades e resistência 
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à mudança e inovação de práticas educativas70. A reflexão crítica surge aqui como uma 
prática capaz de desafiar os dogmas das ‘práticas da vida’, o que faz com que uma das 
qualidades fundamentais da supervisão, segundo (Handal & Lauvås, 1987), seja a da 
articulação consciente das teorias práticas do professor tornando-as suscetíveis de 
mudança. Uma teoria prática (combinação da experiência pessoal e da influência externa) 
não é uma construção objetiva, mas sim, é a “ (…) basis or background against which 
action must be seen” (ibidem, p. 9). Esta teoria prática “differs also in its degree of 
elaboration, as well as in the extent to which it is consciously held by the teacher 
concerned” (ibidem, p.17).  Neste entendimento, a reflexão vai assim possibilitar um 
processo contínuo de auto-crescimento e autodescoberta, essenciais para o 
desenvolvimento e emancipação profissionais, destacando-se o papel da autorreflexão. 
Através da experiência pessoal, do conhecimento transmitido e dos valores individuais, os 
professores criam uma teoria prática que orienta, no seu quotidiano, as ações e o 
entendimento sobre o ensino e a aprendizagem, tirando proveito da sua “(…) moral, 
affective, and aesthetic way[s] of knowing” (Connelly & Clandinin, 1988, p. 59). 
Podemos verificar o papel da reflexão e a importância do ensino reflexivo sobre o 
desenvolvimento profissional, a partir de: i) o ensino reflexivo aumenta o grau de 
"profissionalismo"; ii) os professores que estão mais bem informados sobre a natureza do 
seu ensino são capazes de avaliar o seu nível de crescimento profissional e que aspetos do 
seu ensino precisam mudar; iii) a prática reflexiva possibilita opções práticas para tratar de 
questões de desenvolvimento profissional; iv) o ensino reflexivo pode ajudar os 
formandos/futuros professores (professores em início de carreira) a alcançar uma melhor 
compreensão das suas próprias conceções sobre o ensino, bem como das suas próprias 
práticas de ensino, o que pode conduzir a uma conceptualização mais rica do ensino e uma 
melhor compreensão dos processos de ensino e aprendizagem, que pode servir como uma 
base de autoavaliação, sendo, portanto, um componente importante do desenvolvimento 
profissional; por fim, v) o formando/futuro professor ganha experiência numa comunidade 
de profissionais, o que lhe vai fazer sentir a necessidade de crescer para além das 
experiências iniciais (estágio) na sala de aula, para reconstruir a sua própria teoria da sua 
prática. 
                                                 
70 Consulte-se acerca desta problemática, Cardoso, A. (2002). A recetividade à mudança e à inovação 
pedagógica: o professor e o contexto escolar. Col. Perspetivas actuais /educação. Porto: ASA Editores, S. A. 
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Neste culminar de análise, não podemos deixar de evidenciar que a reflexão e o 
ensino colaborativo/partilhado apesar de serem temas subjacentes ao ensino reflexivo e 
muito importantes no trabalho a desenvolver pelos professores, devido à reivindicação de 
um trabalho de equipa eficaz que, por sua vez, exige competências de comunicação, de 
negociação e diálogo; o trabalho do professor é também um trabalho solitário de 
introspeção e retrospeção em resposta ao que ele fez e pensou antes, durante e depois das 
aulas (Bartlett, 1990; Richards & Lockart, 1994). Trabalho solitário este que se vai 
constituir como mais um catalisador de potenciamento do seu desenvolvimento pessoal e 
profissional. Queremos, ainda, deixar claro que o conceito de reflexão também deve ser 
integrado dentro dos contextos sociais e políticos em que os professores operam (Zeichner 
& Liston, 1996). Este destaque da reflexão nos contextos sociais sugere que a 
aprendizagem dos alunos, assim como o trabalho dos professores não podem ser 
adequadamente descritos e entendidos sem tomar em consideração os contextos-
socioculturais em que a aprendizagem e o ensino se realizam (Freeman & Johnson, 1998, 
p. 408). Pretendemos relembrar ainda que Zeichner & Liston (1996) notam que a prática 
docente reflexiva não ocorre necessariamente, apenas por pensar sobre o ensino, pensar 
sobre a prática de sala de aula (analisar cuidadosamente os planos de aula ou gravar o que 
aconteceu na sala de aula), mas vai muito mais além, envolve o questionamento das 
premissas e dos valores que ela traz para a sala de aula e os exames críticos institucionais e 
culturais em que o ensino ocorre. Não queremos com isto dizer que se deva menosprezar a 
sala de aula do processo reflexivo, antes pelo contrário, tal como nos mostram Richards e 
Lockhart (1994), os professores devem estar habilitados a refletir sobre as práticas de sala 
de aula como base para a avaliação crítica e futuro crescimento e planeamento. O reflexo 
das abordagens possibilita a evolução contínua do desenvolvimento da visão holística da 
formação de professores. Nesta ordem de ideias, o processo da prática reflexiva pode ser 
visto como um processo de reformulação das nossas próprias perceções já existentes da 
realidade e construção de novos significados nos nossos próprios caminhos (Stanley, 
1998). Reforçamos assim que a mudança não se pode, necessariamente, limitar ao nosso 
ensino, comportamentos ou ações em sala de aula, mas que terão que ocorrer mudanças na 
nossa atitude e consciência, que podem ser promovidas através da nossa autorreflexão 
sobre os processos.  
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A supervisão pedagógica vai assumir aqui um papel essencial enquanto interface 
comunicativa de aprendizagens, dado que vai impedir o isolamento do professor em 
formação que necessita também de partilhar em grupo os seus problemas, os seus dilemas, 
as suas interrogações e as suas realizações para se autoconhecer, autoavaliar, autorrealizar 
e, por fim, se reposicionar quanto ao ensino e à aprendizagem inovando71 e renovando as 
suas práticas. 
As estratégias que apresentamos de seguida não pretendem esgotar a totalidade das 
estratégias de supervisão, mas apresentar as que consideramos mais relevantes no contexto 
de formação de professores do 1.º CEB, assim como salientamos que umas não excluem as 
outras, dado que umas podem implicar o recurso a outras. As estratégias apresentadas 
“(…) complementam-se, não se substituem” (Amaral et al., 1996, p. 102). Começamos 
assim pela análise de casos (Shulman, 1992; Merseth, 1996; García, 1999; Mizukami, 
2000 e Alarcão & Tavares, 2003).  
  
2.1. A análise de casos 
 
A partir da década de 80, aquando da perceção dos processos formativos vividos 
pelos professores e a definição dos tipos e natureza dos conhecimentos que estão na base 
da sua atuação surgem como temas centrais nas pesquisas educacionais; os casos de ensino 
começam a ser indicados como instrumentos importantes a serem usados na formação de 
professores, assim como no estudo dos processos de desenvolvimento profissional docente. 
A partir da literatura consultada verificamos que os casos de ensino apresentam 
uma diversidade de definições, formas e propósitos de aplicação na formação de 
professores. Amaral et al. (1996) referem que na análise de casos “(…) inicialmente se 
recorre a uma pesquisa de carácter mais teórico passando-se a uma investigação focalizada 
na acção que, em último caso, desemboca na teorização” (p. 119). 
Os casos, na ótica de Shulman (1986) fazem parte dos conhecimentos dos 
professores, tendo o autor identificado três tipos de conhecimentos: o proposicional, o 
                                                 
71 O conceito de inovação assume particular relevância neste estudo, dado acreditarmos que o mesmo 
constitui inovação. Inovação que segundo Nóvoa (1991), “(…) não se decreta. A inovação não se impõe. A 
inovação não é um produto. É um processo. Uma atitude. É uma maneira de ser e de estar na educação” (p. 
8). O conceito apresenta uma diversidade de definições e nas quais, Cardoso (2002), encontrou algumas 
regularidades ou traços fundamentais: “novidade, intencionalidade, ação, vontade de mudança e de melhoria 
do sistema educativo” (p. 21), salientando quatro atributos internos, tidos como essenciais nas habituais 
definições apresentadas: “a ideia de novidade, de mudança, de processo e de melhoria” (ibidem).  
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procedimental e o de casos. O que define um caso é a descrição de uma situação com 
alguma tensão que possa ser aliviada; uma situação que possa ser estruturada e analisada a 
partir de diversas perspetivas; que contenha pensamentos e sentimentos do professor 
envolvido nos acontecimentos (Shulman, 2002). 
Segundo Alarcão e Tavares (2003, p. 102), “Os casos são a expressão do 
pensamento sobre uma situação concreta que, pelo seu significado, atraiu a atenção dos 
profissionais e mereceu a sua reflexão analítica. São descrições, devidamente 
contextualizadas, que revelam conhecimento sobre algo que, normalmente, é complexo e 
sujeito a interpretações.” Relevamos que na génese dos casos estão narrativas72, mas os 
casos implicam sempre uma teorização. Tal como nos dizem os autores “Os casos são 
narrativas elaboradas (ou trabalhadas) com um objectivo: darem visibilidade ao 
conhecimento (...). As narrativas podem ser aproveitadas para serem trabalhadas como 
caso, desvendando o conhecimento que lhes subjaz. Muitas vezes os casos são escritos 
pelos próprios professores no sentido de experimentarem as suas próprias teorizações” (pp. 
102-103). 
Os casos representam uma modalidade de reflexão, denominada de ensaios por 
Cochran-Smith e Little (1993), e que se segundo as autoras constituem uma modalidade de 
investigação conceptual, “(…) através da qual os professores redigem histórias onde se 
combinam descrições de acontecimentos reais, com reflexões, e conceptualizações teóricas 
que permitem fundamentar os fenómenos descritos” (García, 1999, p. 155). A utilização 
dos casos. 
O que diferencia os casos de simples episódios narrados “´(…) é o carácter 
analítico” (Alarcão & Tavares, 2003, p. 103), concedendo-lhes valor epistémico. 
(Mizukami, 2000, p. 151) refere que  
“Para Shulman (1992), um caso tem uma narrativa, uma história, um conjunto de 
eventos que ocorre num tempo e num local específicos. Inclui, provavelmente, 
protagonistas humanos, embora não seja necessário que isso ocorra. Em geral, essas 
narrativas de ensino têm certas características partilhadas: têm um enredo –começo, 
meio e fim – e talvez uma tensão dramática, que deve ser aliviada de alguma forma; 
são particulares e específicas; colocam eventos num referencial temporal e espacial – 
são localizadas e situadas; revelam o trabalho de mãos, mentes, revelam motivos, 
concepções, necessidades, falsas concepções, frustrações, ciúmes, falhas humanas; 
refletem os contextos sociais e culturais nos quais cada evento ocorre” (p. 151). 
 
                                                 
72 É possível perceber, a partir da literatura da especialidade, algumas dificuldades de delimitação de 
fronteiras entre as narrativas e os casos.  
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O uso dos casos na formação de professores é feita a partir de uma dupla 
perspetiva, na opinião de García (1999), onde, “por um lado, os professores podem ler, 
analisar e discutir casos já elaborados e que lhe são proporcionados através de 
documentos (…)”; e por outro lado, a “(…) utilização dos casos consiste em pedir aos 
professores que redijam um caso relacionado com o seu próprio ensino, e que 
posteriormente seja analisado em grupo” (p. 155). Os casos servem assim para refletir 
sobre as experiências reunidas pelos professores por forma a construírem um argumento 
sobre o ensino, a aprendizagem e a escola. 
O caso, a partir das definições apresentadas e de outras consultadas pode ser 
definido como um testemunho escrito (documento) descritivo de situações reais ou 
ancoradas na realidade, produzido especificamente para ser usado como instrumento no 
ensino de professores. Poderemos dizer que é uma representação multidimensional do 
contexto, intervenientes e factualidade da situação. Os casos de ensino são narrativas de 
acontecimentos escolares que proporcionam aos seus utilizadores a reflexão da prática 
docente ou a reflexão a partir da prática docente. 
Na perspetiva de Mizukami (2000), ao estudarmos os casos, criamos/construímos 
hipóteses de entendimento da pluralidade de perspetivas e dilemas/problemas em situações 
educacionais singulares/específicas e a delinear soluções para encarar/ultrapassar as 
mesmas. Ainda, segundo a autora, ao construí-los, estamos em processo de aprendizagem, 
aprendendo a descrever processos, a projetar soluções, a instituir conexões/ligações entre 
conhecimentos de diferentes naturezas. Na análise e na construção efetuada, o professor 
vai socorrer-se dos conhecimentos adquiridos no decorrer de todo processo de 
aprendizagem, que abarca a sua experiência como aluno e termina no desempenho como 
docente (docência); o percurso pessoal, escolar e profissional. Merseth (1996) apresenta 
três distintos propósitos que norteiam o uso de casos. Os casos, segundo a autora, podem 
ser utilizados como: i) exemplos; ii) oportunidades para exercitar a tomada de decisões e a 
resolução de problemas práticos e; iii) como incentivo à reflexão pessoal. Como exemplos, 
destacam a teoria e priorizam o conhecimento proposicional; a sua intenção é o 
desenvolvimento do conhecimento de uma teoria ou a criação de novas teorias. Como 
oportunidades para praticar processos de tomada de decisões, os casos podem apoiar os 
professores a “pensar como professores”, através da amostragem de situações escolares das 
quais a teoria emerge. Por último, o caso como incentivo à reflexão pessoal salienta a 
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introspeção e o desenvolvimento do conhecimento profissional pessoal; possibilita o 
desenvolvimento de hábitos e técnicas de reflexão. 
De acordo com Alarcão e Tavares (2003, p. 103), “Dado o carácter altamente 
contextualizado e complexo da atividade profissional do professor, a análise casuística de 
episódios reais apresenta-se-nos como uma estratégia de grande valor formativo.”73 
Um dos exemplos dos estudos de caso são as histórias de vida, em que “(…) o 
investigador leva a efeito entrevistas exaustivas com uma pessoa, tendo como objetivo 
coligir uma narrativa na primeira pessoa (Helling, 1988, citado por Bogdan & Biklen, 
1994, p. 92). Esta entrevista quando é feita “(…) por historiadores assume a designação de 
tradição oral” (Taylor & Bogdan, 1984, citados por Bogdan & Biklen, 1994, p. 92). 
Concluímos, dizendo que a análise de casos tem-se constituído como uma relevante 
e importante ferramenta para o desenvolvimento profissional do professor.  
 
2.2. As narrativas 
 
Diversos autores têm apresentado diferentes enfoques acerca das narrativas 
(Roldão, 1995; Amaral et al., 1996; Clandinin & Connelly, 2000; Connelly & Clandinin, 
2006; Alves & Gonçalves, 2001; Preskill e Jacobvitz, 2001; Alarcão & Tavares, 2003; 
Galvão, 2005; Rocha dos Reis, 2008; Moreira, 2011; Lopes e Oliveira, 2012, entre outros), 
o que nos possibilita falar em diversidade de perspetivas. As narrativas usadas tanto como 
estratégia pedagógica no ensino, quanto como recolha de dados de investigação, têm vindo 
a revelar um novo campo na investigação sobre formação e prática docente. 
Tomando as narrativas nas perspetivas de Bakhtin (1986, 1997) e Brait (2005), 
estas configuram-se como um género discursivo. As narrativas divulgam o modo de 
organização coletiva de um grupo num determinado momento histórico; espelham, nos 
planos pessoal e social, as suas motivações e propósitos próprios, podendo produzir 
determinados efeitos sociais, e não outros, consoante o narrador, o contexto narrativo e a 
público considerado. Alarcão e Tavares (2003) referem que “na base dos casos encontra-se 
(…) uma narrativa” (p. 103). Embora o papel da narrativa como meio de conhecimento 
seja considerado desde há muito tempo por distintas disciplinas como a psicologia, a 
                                                 
73 Os autores remetem para a leitura de Infante, Silva & Alarcão (1996) para uma abordagem mais 
aprofundada e exemplificativa. 
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filosofia, a história, a antropologia, a linguística ou a literatura74, somente nas últimas 
décadas, também a educação passou a reconhecer, de forma gradual, a relevância da 
narrativa como metodologia de investigação e de desenvolvimento pessoal e profissional 
dos professores. Segundo Alves e Gonçalves (2001, p. 92),  
“(…) parece certo que, só recentemente, o termo narrativa não nos transporta apenas 
para o mundo da literatura e da criação literária. Atualmente é já um dado adquirido 
que a narrativa se constitui como uma metáfora e o instrumento de um novo 
paradigma de entendimento, de observação e de compreensão psicológica e 
educativa.” 
Na linguagem do senso comum e que usamos diariamente, o vocábulo “narrativa” é 
utilizado como sinónimo de “história”, ou seja, um relato de ações que envolve seres 
humanos ou outros animais humanizados. Cientificamente, o termo narrativa reporta-se, 
usualmente, à estrutura, ao conhecimento e às capacidades essenciais para a elaboração de 
uma história. Se entendermos as narrativas, como sinónimos de histórias, tanto escritas 
como orais, estas têm sido usadas desde há milhares de anos e em distintas culturas como 
instrumentos educativos, constituindo artefactos culturais com potencialidades na 
organização do pensamento e da realidade e na estruturação de aprendizagens (Roldão, 
1995). Alguns peritos da área da literatura distinguem claramente narrativa de história, 
mas esse não é nosso propósito neste trabalho; porém, não podemos deixar de referir que, 
na perspetiva de Clandinin e Connelly (2000), e da qual partilhamos, os termos narrativa e 
história qualificam um fenómeno básico da vida e da educação. Embora estes autores 
apresentem estes termos como sinónimos, apresentam contextos singulares para a sua 
utilização. Logo, sugerem a utilização: i) do vocábulo história quando os textos aludem a 
situações concretas, vividas por sujeitos individuais em circunstâncias específicas; ii) do 
vocábulo narrativa quando se reportam à investigação ou à metodologia de investigação. 
Os investigadores reportam-se ainda ao sucesso da utilização da pesquisa baseada em 
narrativas (narrative inquiry) na formação de professores. A investigação narrativa é uma 
estrutura conceptual particular que explora um modo de saber (Lyons & LaBoskey, 2002). 
A investigação narrativa como metodologia “(…) is to adopt a particular view of 
experience as phenomenon under study (Connelly & Clandinin, 2006, p. 375). Ainda 
segundo os autores, a investigação narrativa é uma forma de compreender e investigar a 
experiência através de “(…) collaboration between researcher and participants, over time, 
in a place or series of places, and in social interaction with milieus” (Clandinin & 
                                                 
74 Clandinin e Connelly (2000), traçam as origens da investigação narrativa nas ciências sociais. 
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Connelly, 2000, p. 20), independentemente da sua posição ou experiência. Prevê que os 
participantes do grupo “(…) partilhem as suas narrativas, contem as suas histórias, as 
abram à reconstrução, desconstrução e significação, as ofereçam aos outros colegas que 
como critical friends (amigos críticos), as ouvem ou lêem, sobre elas questionam ou 
elaboram” (Alarcão & Tavares, 2003, pp. 104-105). Estes autores, alertam-nos para que 
“as narrativas revelam o modo como os seres humanos experienciam o mundo e implicam 
reflexões a níveis de profundidade variados. São tanto mais ricas quanto mais elementos 
significativos nelas se registarem” (ibidem, p. 104). Nós ouvimos e recontamos as nossas 
histórias na forma de narrativas, orais e escritas e, ao fazê-lo, tomamos consciência de nós 
mesmos e da própria historicidade em que as linhas sociais e pessoais de desenvolvimento 
se intercetam.  
A investigação narrativa apresenta três aspetos comuns: i) a temporalidade: “events 
under study are in temporal transition” (Connelly & Clandinin, 2006, p. 479); ii) a 
sociabilidade: “personal conditions”; “social conditions” e “sociality commonplace directs 
attention to the inquiry relationship” (Clandinin & Huber, s/d, p.4); e; iii) o lugar: “the 
specific concrete, physical and topological boundaries of place or sequences of places 
where the inquiry and events take place” (Connelly and Clandinin, 2006, p. 480). A chave 
para esse lugar é reconhecer que “all events take place some place” (ibidem, p. 481). Os 
“lugares-comuns” são dimensões que precisam de ser exploradas simultaneamente na 
realização de uma investigação narrativa. O que distingue a investigação narrativa de 
outras metodologias tem a ver com o “attending to experience through inquiry into all three 
commonplaces (…)” (Clandinin & Huber, s/d, p.3). A partir do estudo dos “lugares-
comuns”, os investigadores que utilizam a narrativa, são capazes de estudar a 
complexidade da composição relacional das experiências de vida dos sujeitos e, assim, 
imaginar as possibilidades futuras destas vidas. 
Cumpre-nos, contudo, referir que no campo da educação (aquele onde se situa a 
nossa investigação), as narrativas têm sido usadas: i) na construção de conhecimentos e no 
desenvolvimento de capacidades e atitudes; ii) no desenvolvimento pessoal e profissional 
de professores; e iii) na investigação educativa (Roldão, 1995; Clandini & Connelly, 2000; 
Preskill & Jacobvitz, 2001). 
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2.2.1. As narrativas no desenvolvimento pessoal e profissional dos professores 
 
Dado o nosso estudo se prender com as possibilidades de desenvolvimento 
profissional na formação inicial de professores, particularizamos que a construção de 
narrativas e a sua leitura, análise e discussão, em contextos de formação inicial, encerram 
potencialidades no desenvolvimento pessoal e profissional dos professores. 
“O recurso às narrativas como objeto de compreensão e intervenção sobre processos 
de desenvolvimento profissional docente é um fenómeno muito recente na pesquisa 
educacional. É efeito de um conjunto de mudanças epistemológicas em ciências 
sociais que resulta numa compreensão das práticas discursivas, não apenas como meio 
de expressão da interioridade dos sujeitos; a fala como janela da mente” (Lopes de 
Oliveira, 2012, p. 372). 
  
A autora (ibidem), reportando-se a (Santana, 2008; Santana & Lopes de Oliveira, 
no prelo). Releva que “(…) a formação docente deve comprometer-se com a tomada de 
consciência e o posicionamento reflexivo e crítico em relação aos próprios modos 
cotidianos de ação e mediação de desenvolvimento discente” (p. 373). 
Os formandos/futuros professores, apesar da sua curta experiência profissional, 
quando relatam histórias sobre algo ocorrido na sua prática pedagógica e refletem sobre as 
mesmas, não ficam apenas pelo registo desse acontecimento; acabam por modificar modos 
de pensar e de agir, “(…) sentir motivação para modificar as suas práticas e manter uma 
atitude crítica e reflexiva relativa ao seu desempenho profissional” (Rocha dos Reis, 2008, 
p. 20). A partir da elaboração de narrativas os formandos/futuros professores reconstroem 
as suas experiências individuais de ensino e aprendizagem e os seus percursos de 
formação. Assim, esclarecem os conhecimentos pedagógicos construídos através das suas 
experiências, possibilitando a sua análise, debate e possível reformulação. Segundo Rocha 
dos Reis (ibidem),  
“a redacção de relatos sobre as suas experiências pedagógicas constitui, por si só, um 
forte processo de desenvolvimento pessoal e profissional ao desencadear, entre outros 
aspectos: a) o questionamento das suas competências e das suas acções; b) a tomada 
de consciência do que sabem e do que necessitam de aprender; c) o desejo de 
mudança; e d) o estabelecimento de compromissos e a definição de metas a atingir.” 
 
A leitura, análise e debate de narrativas sobre as práticas e conhecimentos dos 
professores possibilitam o aprofundamento e desenvolvimento do conhecimento sobre o 
ensino e a aprendizagem.  
“A utilização criteriosa de narrativas em contextos de formação inicial e contínua, 
consegue despoletar a discussão sobre questões educacionais importantes e levar os 
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professores a reexaminarem as suas perspectivas acerca do ensino e da aprendizagem. 
Muitas histórias evidenciam, de forma poderosa e inspiradora, como professores e 
alunos aprendem uns com os outros em diferentes situações e contextos” (idem).  
 
Alarcão & Tavares (2003) relatam que “o hábito de escrever narrativas, se 
adquirido na formação inicial, tem grandes probabilidades de perdurar pela vida 
profissional adentro” (p. 104), referindo ainda que este hábito “permitirá, como afirma 
Shor (1980) que os professores revivam de uma forma extraordinária as vivências normais 
(extraordinary re-experienc the ordinary),” (idem). Cremos assim que a narrativa ajuda o 
formando/futuro professor a desenvolver a sua competência de avaliar e analisar o que faz, 
prefigurando o futuro. Como esclarece Bolívar (2002, p. 111), 
“Narrar biograficamente a experiência permite reconstruir a trajetória de vida não só 
no sentido óbvio de ações (passadas ou atuais), expressas por meio de relatos que 
fazemos ou ouvimos, porém mais radicalmente no sentido de que os pensamentos e 
ações estão estruturados em práticas narrativas ou discursivas. Os próprios relatos são 
ações em que aparecem relações, opções, prefigurando consequências e estruturando 
os modos de escolha e as possíveis avaliações do que foi realizado. Por isso a 
linguagem narrativa permeia e configura criticamente tal experiência (pensar, sentir, 
atuar).” 
 
Não pretendendo de modo algum sermos exaustivos, não podemos deixar de 
destacar a reflexão como eixo nos processos formativos, tendo as narrativas enorme 
pertinência nestes processos. Para tal, apresentamos de seguida alguns instrumentos de 
formação e investigação apoiados pela narrativa, situando a sua importância apenas no 
desenvolvimento profissional dos professores, alertando que a sua importância vai muito 
para além desta componente: i) os diários de aula, que segundo Zabalza (2004b, pp. 16-
29), constituem um importante “recurso para o desenvolvimento profissional permanente: 
o diário torna-se um instrumento para a coleta, a análise e a revisão contínua da própria 
prática profissional, processo em que a reflexividade é inerente” (pp. 29); ii) os diários de 
estágio75, muitas vezes denominados de diários de bordo, diários de campo, notas de 
campo (valorizados especialmente na formação inicial), são promotores de reflexão a partir 
da sentido que se dá às narrativas, para que estas possam ser utilizadas para problematizar 
as situações, para analisar padrões de atuação, conceções, teorias e crenças dos formandos, 
entre outros; iii) as memórias, estas incluem-se nas análises (auto) biográficas de 
formação-investigação, aflorando as histórias de vida e/ou enfocando diversos aspetos do 
                                                 
75 Cf. Galiazzi e Lindemann (2003): uma experiência vivida por, respetivamente, orientadora/supervisora de 
estágio e orientanda, onde demonstram as potencialidades do diário no âmbito do estágio de um curso de 
licenciatura. 
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percurso do narrador (cf. Nóvoa, 1992b); iv) as cartas, como recurso de aprendizagem na 
formação inicial e também contínua são muito produtivas, dado que podem exprimir 
questionamentos, interesses e necessidades, perceções que produzem problematizações a 
serem tematizadas rumo à compreensão da prática e à melhoria das reflexões (cf. Freire, 
2000) e; v) a entrevista76, utilizada como técnica nas pesquisas de âmbito qualitativo é 
largamente reconhecida, sobretudo nas investigações relacionadas com a educação. Do 
mesmo modo é possível compreender a entrevista no conjunto dos recursos utilizados em 
processos formativos, objetivando o seu contributo para o despoletar de relações interativas 
entre o formador e o formando. Destacamos que a entrevista possuindo um grande valor 
formativo pode ser aliada aos outros recursos que mencionámos. Enfatizamos ainda o 
papel do formador como estimulador das narrativas e instigador da reflexão sistemática, 
criando questões que recaiam sobre os diversos aspetos da prática docente, quer sejam 
técnicos, cognitivos, éticos ou de outra ordem. 
Concluindo, a narrativa compõe um processo de interação, indistintamente do 
modo como é utilizada. A partir da investigação narrativa “(…) interage-se com os outros, 
recolhendo e interpretando as suas diferentes vozes, na tentativa de compreender as causas, 
as intenções e os objectivos escondidos detrás das suas acções. Através dessa interacção o 
investigador conhece melhor os outros e conhece-se melhor a si próprio” (Rocha dos Reis, 
2008, p.31). O estudo onde a narrativa for utilizada tem grandes potencialidades no âmbito 
da investigação em educação, particularmente, na formação inicial de professores. O 
enfoque pode-se desdobrar em diversas dimensões de análise, onde cada uma oferece 
indícios estimulantes para o entendimento dos fenómenos investigados, neste caso 
específico: a formação inicial de professores como espaço de desenvolvimento pessoal e 
profissional. O estudo com narrativas tem a capacidade de transformar/metamorfosear. 
Destacamos ainda que a articulação entre investigação em educação e os estudos de 
narrativa patenteia um grande potencial de desenvolvimento e encontra-se ainda a dar os 
primeiros passos. 
 
 
 
                                                 
76 Cf. Riessman (2004), onde a autora destaca o tipo de entrevista que denomina de “Narrative interviewing”, 
referindo que neste tipo de entrevista existe um processo discursivo onde os dois participantes se envolvem 
no diálogo de forma colaborativa, construindo significados a partir dos acontecimentos narrados. 
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2.3. A investigação-ação 
 
Dado ao longo do nosso estudo almejarmos realçar o trabalho colaborativo dos 
professores, sobretudo no âmbito da PES, ao nível do trabalho a desenvolver pelas equipas 
multidisciplinares de supervisão, como estratégia de supervisão e de desenvolvimento 
profissional; pretendemos, neste momento, revisitar a investigação-ação, dado esta ser uma 
das estratégias de supervisão consideradas em contexto de estágio pedagógico, como 
possibilitadora de desenvolvimento profissional. Enquanto estratégia de desenvolvimento 
profissional “(…) visa promover um posicionamento de elevada criticidade face ao próprio 
pensamento e acção, pelo enfoque na melhoria da qualidade das aprendizagens de alunos e 
professores, com reflexos na transformação dos contextos educativos” (Moreira et al., 
2010, p. 47). A autora ainda advoga que a visão que se defende para a pedagogia escolar 
está forçosamente associada à visão que se defende para o desenvolvimento profissional do 
professor. No domínio da formação de professores, a investigação-ação segue uma 
orientação de valorização da análise refletida e intencional, com a problematização 
orientada da prática, metamorfoseando o espaço de trabalho em espaço de reflexão 
(Moreira, 2001, 2005; Abrantes, 2005).  
Apercebemo-nos, a partir da revisão bibliográfica efetuada, que existem múltiplas 
definições do conceito investigação-ação (Rapoport, 1970; Carr & Kemmis, 1986; 
Kemmis & McTaggart,1988; Hugon & Seibel, 1988; Reason, 1988, 1994; White, 1991; 
Bogdan & Biklen, 1994; Barbier, 2002; Franco, 2005; Zeichner, 2009; Moreira et al., 
2010, entre outros). A expressão é utilizada em contextos muito diversificados, o que a 
torna ambígua, sendo quase impossível apresentar um conceito que seja unívoco para todos 
os investigadores, opinião reforçada por Kelly (1985, p. 129) quando refere que a 
investigação-ação significa muitas coisas para muitas pessoas. Além dos contextos 
diversificados que tornam a expressão ambígua, e, de acordo com Máximo-Esteves (2008), 
sustentando-se em Cohen e Manion (1990), também existe uma tensão intrínseca à própria 
nomenclatura, dado que, numa perspetiva tradicional, investigação e ação são conceitos 
contraditórios e teoricamente incompatíveis, originando críticas procedentes, 
especialmente, de sujeitos posicionados no contexto da investigação tradicional, negando-
lhe legitimidade e validade científica. Foi-nos dado verificar que à investigação-ação são 
imputadas leituras que aceitam uma perspetiva mais explicativa (experimental), como é o 
caso de Lessard-Hébert, Goyette e Boutin (2005) ou mais compreensiva (fenomenológica 
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ou dialética), mais próxima dos pensamentos de Kemmis e McTaggart (1988), em quem 
estes defendem que esta é um processo de compreensão aprofundada e intervenção 
informada, a partir do desenvolvimento de uma metodologia espiralada de planificação, 
ação, observação e reflexão sobre a ação. 
Para um melhor entendimento desta ambiguidade da expressão e da multiplicidade 
de definições, apresentamos de seguida diversas definições para investigação-ação. 
Rapoport (1970), refere que “action research aims to contribute both to the practical 
concerns of people in an immediate problematic situation and to the goals of social science 
by joint collaboration within a mutually acceptable ethical framework” (p. 499), colocando 
assim a tónica nos interesses práticos dos sujeitos, tal como nos objetivos das ciências 
sociais. Carr e Kemmis (1986), por sua vez acentuam a auto-reflexão para melhorar a 
racionalidade e a justiça das próprias práticas, definindo investigação-ação como “a form 
of self-reflective enquiry undertaken by participants in social situation sin order to improve 
the rationality and justice of their own practices, their understanding of these practices, and 
the situations in which the practices are carried out” (p. 162). Para Bogdan e Biklen (1994, 
p. 292), “A investigação-acção consiste na recolha de informações sistemáticas com o 
objectivo de promover mudanças sociais.” Os autores associam a investigação-ação à 
metodologia de pesquisa e Hugon e Seibel (1988) defendem que o que melhor caracteriza e 
identifica a investigação-ação é o facto de se tratar de uma metodologia de pesquisa 
essencialmente prática e aplicada que se rege pela necessidade de resolver problemas reais.  
Já Barbier (2002) atribui à investigação-ação o sentido de uma revolução 
epistemológica ainda não satisfatoriamente explorada nas ciências humanas. O autor 
sintetiza o pensamento de diferentes autores, referindo que a noção de investigação-ação é 
a de "uma arte de rigor clínico, desenvolvida coletivamente, com o objetivo de uma 
adaptação relativa de si ao mundo" (p. 67), o que envolve uma mudança do sujeito 
(indivíduo ou grupo) em relação à sua realidade. O autor recorrendo à teoria da 
complexidade de Edgar Morin refere que só um paradigma da complexidade conseguiria 
apreender o ser humano entendido como "uma totalidade dinâmica, biológica, psicológica, 
social, cultural, cósmica, indissociável" (Barbier, 2002, p. 87).  
Reason (1994) traçou dois objetivos principais para este tipo de investigação, sendo 
eles, a produção de “knowledge and action directly useful to a community” e a capacitação 
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através da “consciousness-raising”77 (p. 48). A investigação-ação é um processo dinâmico 
que se desenvolve a partir das necessidades específicas, desafios e experiências de 
aprendizagem específicas para um determinado grupo. Métodos e modos de ação são 
formados ao longo do tempo através do movimento dialético entre ação e reflexão (Smith, 
1997), e a compreensão e a mudança que evoluem através da investigação-ação ocorrem 
como um efeito da reflexão. 
Concluindo, a investigação-ação é, idealmente, um processo em que os sujeitos 
(investigadores e participantes) estabelecem objetivos e métodos, participam na recolha e 
análise de dados, implementam os resultados de um modo potenciador da consciência 
crítica e promovem uma mudança na vida dos sujeitos envolvidos. Neste entendimento, 
Moreira (2010), refere que esta “(…) é uma actividade privilegiada da construção de 
conhecimento profissional para os professores e para as instituições a que pertencem, ao 
levá-los a identificar, resolver e equacionar (novos) problemas educativos” (p. 48).  
Entendemos que a ideia principal que ressalta da investigação-ação é a sua 
extraordinária capacidade de ativar a consciência crítica dos profissionais em geral, e dos 
professores, em particular 
 
2.3.1. A investigação-ação e as possibilidades de desenvolvimento 
profissional 
 
A investigação-ação, desde as suas origens, que se comprometeu com o 
desenvolvimento profissional dos professores (García, 1999). Já em 1965, Borg, citado por 
Oja e Smulyan (1989) referia que “a investigação-ação enfatiza a implicação dos 
professores nos problemas da sua própria classe e tem como objetivo principal a formação 
e o desenvolvimento profissional dos professores, em vez da aquisição de conhecimento 
geral na área da educação” (p. 7). Elliot (2005), a este propósito alerta que a investigação-
ação contribui para o desenvolvimento profissional, dado que luta por um professor 
autoconsciente, comprometido com a escola e com a sua profissão, apto a gerar 
conhecimento a partir da sua própria análise e reflexão quer individual, quer coletiva. A 
                                                 
77 A “conscientização” é usada por Freire (1979) para descrever o desenvolvimento da consciência que 
ocorre entre as pessoas envolvidas em selfinquiry. A “conscientização” é um conceito, ou antes são conceitos 
utlizados na obra de Paulo Freire, dado que não existe um conceito único de conscientização em Freire. A 
sua obra expõe conceitos, tais como consciência da realidade nacional; estágios da consciência, consciência 
de classe ou até mesmo consciência das múltiplas subjetividades (cf. Sococuglia, 2004). 
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investigação-ação é considerada uma estratégia com impactos significativos no 
desenvolvimento profissional do professor e na construção do seu conhecimento 
profissional, relevando-se a formação reflexiva como potencialmente favorável à 
emancipação e desenvolvimento profissional do professor (Nunan, 1990; Stenhouse, 1996; 
Wallace, 1991, 1998; Moreira, 2001, 2005; Caetano, 2004; Mcniff, 2010; Vieira & 
Moreira, 2011). Trata-se de reconhecer o professor como um “autonomously functioning 
individual” (Nunan, 1990b: 30) capaz de tomar decisões face ao contexto de sala de aula78. 
O movimento de investigação-ação está muito associado à imagem do professor 
como investigador. O professor-investigador79, dado a investigação-ação apresentar um 
grande potencial para os programas de desenvolvimento profissional, construção de 
conhecimento e aumento de qualidade das práticas, desenvolve, a partir desta, um conjunto 
de competências, como, atitudes de investigação, competências de ação, competências 
metodológicas e competências de comunicação (Alarcão, 2001a; Oliveira & Serrazina, 
2002; Moreira, 2005). Analisado do ponto de vista da investigação-ação, o professor é 
percecionado como uma pessoa com capacidade para refletir sobre a sua própria atividade 
docente, o que lhe possibilita a identificação e diagnose dos problemas da sua própria 
prática, com capacidade para levar a cabo o que Schön (1987) denomina de reflexão-ação. 
O professor ou o formando/futuro professor (assumindo a formação inicial, 
particularmente o estágio, como um primeiro momento de desenvolvimento profissional do 
futuro professor) ao refletir sobre a sua própria prática, ao identificar e diagnosticar os 
problemas que nela ocorrem, ao se colocar intencionalmente a possibilidade de intervir em 
tal situação utilizando metodologias apropriadas, o futuro professor e o professor 
convertem-se em investigadores da sua própria prática, desenvolvem o seu 
profissionalismo e competência epistemológica. Este tipo de metodologia, que 
consideramos uma estratégia supervisiva, leva a que os profissionais de educação assumam 
um papel de auto-supervisão, em que indagação e a reflexão80 assumem um papel 
preponderante, tão importante para o seu desenvolvimento pessoal e profissional e que 
Alarcão e Roldão (2008) reforçam ao referirem que é necessário que a supervisão promova 
                                                 
78 O contexto sala de aula é um meio social complexo, sempre único, idiossincrático e em permanente 
mutação. 
79 Relevamos que professor-investigador e professor reflexivo, apesar de serem, por vezes, empregados de 
forma indistinta, alguns autores destacam a sua singularidade (cf, Oliveira & Serrazina, 2002). 
80 A reflexão, neste contexto, assume-se como vital na investigação, tal como a ideia do professor como um 
profissional reflexivo (Alarcão, 1996, 2000; Schön, 1983, 2000; Sá- Chaves, 2002; Zeichner, 2008a), que 
encontra conexão com a perspetiva do professor como investigador. 
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ambientes de construção e desenvolvimento profissional, em progressivo desenvolvimento 
da autonomia profissional, sendo que este poderá ser um deles. Salientamos, todavia, que a 
investigação-ação distingue-se de outras formas de indagação ou práticas reflexivas, 
derivado à exigência da existência de um projeto comum estruturado, criado para defrontar 
um problema concreto localizado numa situação imediata (Marcelo, Mingorance & 
Sánchez, 1992). 
Martins (2008), na sua tese de doutoramento, apresenta a investigação-ação como 
uma metodologia utilizada na formação para a diversidade linguística de futuros 
professores do 1.º CEB, dada a sua identificação com uma natureza simultaneamente 
reflexiva, colaborativa e prática, em consonância com o tipo de formação que visava 
promover, verificando que esta possibilita o desenvolvimento do professor em interação 
com o outro e com os contextos, redefinindo-o “(…) enquanto profissional capaz de 
assumir uma prática educativa, que assenta na observação, análise e reflexão, na ação, na 
problematização das situações educativas e na resolução de problemas” (p. 202). O estudo 
de Leitão (2009), também realizado no âmbito do seu doutoramento, reforça o papel 
privilegiado da investigação-ação no desenvolvimento da formação dos professores do 1.º 
CEB. Martins (2008) apresenta como método no processo de investigação-ação, o diário, 
desempenhando este, um papel integrador da teoria e da prática. Martins, já em 2006 
situava os diários no conjunto de documentos pessoais que instrumentalizam o acesso ao 
pensamento e à ação e à relação entre ambos, pelas imagens veiculadas no discurso. Nós, 
pensamos que os diários individuais podem constituir-se como instrumentos de grande 
relevo, visando a implicação do “(…) sujeito num processo pessoal de investigação e de 
autoquestionamento permanente das imagens que foi elaborando, numa atitude de 
compreensão de si mesmo e do contexto educativo em que foi convidado a intervir, de 
descoberta permanente e de (des)envolvimento pessoal” (Martins, 2008, p. 205). A autora 
destaca que os diários, no seu estudo foram de grande utilidade e serviram “enquanto 
forma de desenvolvimento pessoal e profissional, veículos de acesso ao conhecimento do 
eu-pessoa e do eu-professor” (p. 206) 
 Moreira et al. (2010), por seu lado, apresentam resultados relativos a um projeto de 
supervisão do estágio integrado de Inglês e Alemão das Licenciaturas em Ensino de 
Português-Inglês, Inglês-Alemão e Português-Alemão “A investigação-ação como 
estratégia de formação reflexiva de professores estagiários” que revelam potencialidades 
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profissionais e pedagógicas diversas à investigação-ação, mas também alguns 
constrangimentos (inter)pessoais/contextuais e processuais (cf. Moreira et al., 2010, p. 64). 
Apresentamos de seguida um quadro adaptado relativo apenas às potencialidades 
profissionais e pedagógicas relativas à investigação a que aludimos, dado estas serem 
muitas e contribuírem para uma melhor compreensão desta subsecção da nossa 
investigação.  
 
Potencialidades 
Profissionais Pedagógicas 
 Formação de profissionais mais conscientes e 
mais responsáveis 
 Aquisição/desenvolvimento de uma atitude 
investigativa, crítica e reflexiva face à profissão 
 Melhor compreensão/problematização/ 
reformulação/inovação de práticas  
 Reconceptualização de teorias e práticas 
 Reposicionamento do papel do professor 
 Autonomia e emancipação profissionais 
 Maior vontade/confiança em 
experimentar/arriscar coisas novas 
 Maior motivação no trabalho 
 Desenvolvimento da criatividade e de resolução 
de situações imprevistas 
 Maior consciencialização e transparência no 
processo de ensino/aprendizagem 
 Repercussões positivas na carreira/futuro 
profissional 
 Fortalecimento de relações interpessoais 
positivas na carreira/futuro profissional 
 Fortalecimento de relações interpessoais 
positivas no grupo/núcleo de estágio (partilha 
de dilemas, receios, colaboração, negociação 
…) 
 Uma forma de lutar contra a estagnação 
profissional instalada 
 
 
 Desenvolvimento de uma pedagogia centrada no 
aluno e da sua autonomia 
 Maior aproximação aos alunos – às suas 
necessidades, ritmos de aprendizagem e 
interesses 
 Maior conhecimento dos alunos – favorecimento 
de relações de cumplicidade e interdependência 
na resolução de problemas 
 Papel mais consciente, ativo e responsável dos 
alunos 
 Incremento da reflexão sobre a aprendizagem 
(consciencialização de dificuldades e 
necessidades) 
 Evolução na competência comunicativa dos 
alunos 
 Esforço e empenho elevados por parte dos 
alunos 
 Desenvolvimento pessoal do aluno 
(autoconfiança, colaboração, negociação com os 
pares/professor …) 
 
Quadro 6 – Potencialidades da investigação-ação (apreciações críticas)  
(adaptado de Moreira et al., 2010, p. 64) 
 
 A avaliação feita pelos estagiários do impacto do projeto junto dos alunos e no seu 
desenvolvimento profissional demonstra a “(…) consecução dos objetivos do projecto de 
supervisão no que respeita ao seu desenvolvimento profissional, mas também a presença 
de critérios de qualidade da investigação-acção (…)” (Moreira et al., 2010, p. 63). 
Ressalta assim desses critérios de qualidade da análise, segundo a autora, “(…) a melhoria, 
a curto prazo, dos processos de ensino/aprendizagem, o desenvolvimento dos participantes 
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e a reconstrução (colaborativa) de teorias e práticas, em direção a uma intervenção mais 
informada e problematizadora dos processos educativos” (idem).   
 A investigação-ação assume assim particular importância para o formando em 
formação/futuro professor em termos de desenvolvimento profissional, assumindo, quanto 
a nós, após uma apurada análise da literatura que se debruça sobre este assunto, os 
seguintes resultados na prática educativa: i) transforma a conceção das suas capacidades e 
do papel que desempenha; ii) amplia a sua autoconfiança e a autovalorização (autoestima); 
iii) amplia a sua consciencialização dos problemas de sala de aula; iv) amplia a sua 
predisposição para a autorreflexão; v) transforma os seus valores e as suas crenças; vi) 
promove a coerência entre a teoria e a sua aplicabilidade prática; vii) amplia o seu 
background em relação ao processo ensino/aprendizagem e à sociedade em geral. A 
investigação-ação pode nortear a reivindicação de desenvolvimento profissional dos 
professores. Os formandos serão mais recetivos a mudanças nos seus comportamentos e 
atitudes se estiverem envolvidos na investigação das suas práticas, isto porque assim 
podem comprovar que é necessária uma alteração dos mesmos e também podem verificar 
que isso é exequível. 
 Entendemos assim que a investigação-ação pode ser muito útil e proveitosa como 
estratégia de supervisão, podendo ser esquematizada por um modelo de ciclos em espiral 
(cf. figura 5), segundo McNiff e Whitehead (2006)81, que tomaram em consideração o 
modelo de Lewin (1946)82 e o modelo de Kemmis (1988)83. Estes autores propõem um 
esquema que se situa entre a teoria educativa e o desenvolvimento profissional, dado os 
modelos de Lewin e de Kemmis se distanciarem ou, pelo menos, não se aproximarem o 
suficiente da realidade educativa, dado estes serem demasiado académicos para a 
investigação-ação.  
                                                 
81 Os autores apresentam a investigação-ação como uma metodologia que faz com que os professores, em 
todas as circunstâncias, investiguem e avaliem o seu trabalho, colocando a si próprios perguntas, tais como: 
“What am I doing? What do I need to improve? How do I improve it?” (cf. McNiff & Whitehead, 2006) 
82 O autor defende que através da conceção de “ciclos de ação supervisiva”, em que cada ciclo se constitui de 
três etapas fulcrais: planificação, ação e avaliação da ação, uma investigação, a propósito de um tema ou 
problema pertinente sobre o qual é traçado um plano de ação, parte sempre de uma “ideia mais geral”.  
Refere ainda que se deve proceder a um reconhecimento e avaliação do seu potencial e das suas limitações 
para se partir para a ação, seguida de uma primeira aferição dos resultados dessa ação (cf. Lewis, 1946). 
83 Este modelo engloba quatro momentos: planificação, ação, observação e reflexão, implicando cada um 
deles, conjuntamente, uma observação retrospetiva e prospetiva, originando uma espiral autorreflexiva de 
conhecimento e ação (cf. Kemmis, 1988). 
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Figura 8 – Um ciclo de ação-reflexão (An action-reflection cycle) 
                 (Adaptado de McNiff & Whitehead, 2006, p. 9). 
Enquadrando-se a metodologia de investigação-ação na perspetiva socio-crítica84, 
este movimento espiralado de ação-reflexão, em termos de estratégia supervisiva, deve ser 
levado a cabo pelas equipas supervisivas multidisciplinares, constituindo-se estas como 
uma “comunidade crítica”, assumindo assim, do ponto de vista filosófico, o princípio da 
pluralidade, próprio deste paradigma, e que elegem o trabalho apoiado na discussão em 
detrimento da natureza solitária de outros tipos de práticas. 
García (1999, p. 192) apresenta um quadro com diferentes formatos de modelos de 
desenvolvimento profissional em função da orientação conceptual (seis): i) autoformação; 
ii) reflexão, apoio profissional e supervisão; iii) desenvolvimento curricular; iv) formação 
centrada na escola; v) cursos de formação e; vi) investigação. Posicionando o nosso olhar 
sobre o modelo de reflexão, apoio profissional e supervisão, modelo este que nos importa 
analisar e dar a conhecer no presente estudo para um melhor entendimento da estratégia 
supervisiva em análise, verificamos que este em termos de orientação tecnológica e 
académica se centra na supervisão clínica dirigida pelo supervisor e centrada no domínio 
                                                 
84 Segundo Arnal, Rincón & Latorre (1992) o paradigma socio-crítico introduz explicitamente a 
ideologia e a autorreflexão crítica no processo de conhecimento científico. O paradigma socio-crítico 
apresenta uma conceção lógica e valorativa, pressupõe intenção de mudança, coloca o enfoque no 
conhecimento emancipatório e caracteriza-se pela interatividade social, pela reflexão crítica, participação e 
conhecimento e compreensão da realidade como praxis. Este paradigma faz sobressair das práticas 
investigativas a conceção ideológica e valorativa que está presente na investigação e que acaba por 
determinar o conhecimento que daí possa advir.  
 
Move in new  
directions 
observe 
reflect 
act 
evaluate 
modify 
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de competências docentes; assim como na observação de condutas, procurando indicadores 
de eficácia. No que se reporta à orientação prática, interpretativa, cultural, esta centra-se 
na supervisão clínica colaborativa, baseada na negociação e na reflexão, pressupõe o apoio 
profissional mútuo entre colegas e a observação de aspetos visíveis e ocultos (crenças, 
teorias). Quanto à orientação, social, reconstrucionista, crítica, presume a supervisão 
clínica enfatizando os aspetos éticos, pessoais e políticos do ensino e da escola e a 
observação para ajudar o professor a confrontar e a reconstruir as suas teorias (idem). 
 Entendemos assim que o conceito de cooperação/colaboração85 articulada, 
possibilitado pelas equipas supervisivas multidisciplinares, com o desejo de mudança são 
pedras de toque nas práticas supervisivas relativas à formação inicial. Só uma intervenção 
ativa e personalizável integrada num processo colaborativo entre as partes envolvidas na 
ação, através do debate e confrontação das ideias e registos efetuados ao longo da ação 
poderá atingir os objetivos expectáveis, ou seja, a melhoria da situação identificada e/ou a 
resolução do problema detetado, aproximando, desta forma, o ato investigativo da 
realidade educativa concreta.  
 Ao findarmos esta análise sobre investigação-ação, não podemos deixar de 
mencionar que esta, mais do que uma metodologia ou uma estratégia de supervisão, tende 
a afirmar-se como um modus faciendi intrínseco à ação docente (quer em termos de 
formação inicial, quer contínua) e ao quotidiano das instituições educativas que 
ambicionam a evolução, pretendendo acompanhar os sinais dos tempos. 
 
2.4. Os portfolios reflexivos 
 
Uma estratégia que consideramos constituir uma nova filosofia de formação e de 
supervisão (cf. Sá-Chaves, 2005, 2007a), num período de transição paradigmática, onde 
começa a emergir um novo paradigma de formação e supervisão que se estrutura de acordo 
com as complexas dinâmicas contextuais, um paradigma denominado de reflexivo ou da 
reflexividade crítica86 (Sá-Chaves, 2000, 2002; Alarcão, 1996; 2001b; Lipman, 2001), 
                                                 
85 A colaboração apresenta múltiplas potencialidades para o desenvolvimento profissional/aprendizagem 
docente e para o trabalho em sala de aula (Boavida & Ponte, 2002; Correia, 2007; Damiani, 2008; Silva, 
2010). 
86 Este paradigma assenta no denominado pensamento reflexivo, considerado a melhor maneira de pensar, 
segundo Dewey, ou seja, “uma capacidade que nos emancipa da ação unicamente impulsiva e rotineira” 
(Dewey, 1933, p. 26). Este paradigma considera o conceito de formação reflexiva observada como a auto-
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onde desponta uma nova racionalidade, uma nova compreensão daquilo que significa 
formar e formar-se, são os portfolios reflexivos. Esta estratégia potencializa a construção 
do conhecimento de forma reflexiva, tendo em vista uma progressiva emancipação dos 
sujeitos em formação. À elaboração de um portfolio reflexivo corresponde esta nova 
filosofia de formação e de supervisão, porque de acordo com Sá-Chaves (2005, p. 9), 
“trata-se de uma estratégia que procura evidenciar o fluir dos processos subjacentes ao 
modo pessoal como cada qual se apropria singularmente da informação, reconstruindo o 
seu conhecimento pessoal prévio, permitindo ao professor/formador compreender e intervir 
atempadamente nesses processos”. Este processo valoriza a autonomia, a singularidade, a 
consciencialização e a aprendizagem contínua, partilhada e co-construída e favorece, na 
opinião de Sá Chaves (2005), um papel ativo do sujeito que se forma através do processo 
da sua própria formação, tanto ao nível pessoal, como profissional. Contudo, relevamos 
que “a serviceable portfolio is not a one-time effort, but a concentrated document that 
records progressive levels of achievement and sets specific goals” (Zubizarreta, 1999, p. 
52). 
Esta nova filosofia de formação e de supervisão considera a autonomia, a 
singularidade, a consciencialização e a aprendizagem contínua, partilhada e co-construída e 
evidencia e protege o “papel activo e inalienável do sujeito que se forma no processo da 
sua própria formação” (Sá-Chaves, 2005, p. 8), tanto a nível pessoal como profissional.  
Segundo Villas-Boas (2006), a origem do termo portfolio posiciona-se nas artes 
visuais e na área financeira, sendo caracterizado como uma pasta fina e de grande 
dimensão, onde artistas e fotógrafos colocavam amostras do seu trabalho, tendo como 
finalidade a apreciação por parte de especialistas ou professores. Sendo diversas as 
perspetivas apresentadas por diferentes autores relativas à conceptualização de portfolio 
(Seldin, 1997; Hernández, 1998; Sá-Chaves, 1998, 2005, 2007a; Alarcão & Tavares, 2003; 
Ferreira & Bueno, 2005; Villas-Boas, 2006), exporemos aqui algumas, tendo em vista uma 
breve clarificação das suas principais características e um melhor entendimento do mesmo 
como estratégia de supervisão possibilitadora de desenvolvimento profissional. O 
portfolio, para Hernández (1998) é um “continente de diferentes classes de documentos 
                                                                                                                                                    
implicação do sujeito no esforço individual de crescimento, com estratégias de partilha e sentido integrador e 
significante do todo. Forma para o incerto e para o instável, para o dinâmico e o imprevisível, para o 
desconhecido e para a capacidade de o afrontar. Tem como finalidade estimular nos formandos mecanismos 
de desenvolvimento pessoal e profissional (cf. Alarcão, 1996; 2001b; Sá-Chaves, 2000, 2002). 
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(notas pessoais, experiências de aula, trabalhos pontuais, controle de aprendizagem, 
conexões com outros temas fora da escola, representações visuais, etc.) que proporciona 
evidências do conhecimento que foi construído, das estratégias utilizadas e da disposição 
de quem o elabora em continuar aprendendo” (p. 100).  
Portfolio no âmbito da formação de professores, segundo Alarcão e Tavares (2003), 
é definido como “um conjunto coerente de documentação reflectidamente selecionada, 
significativamente comentada e sistematicamente organizada e contextualizada no tempo, 
reveladora do percurso profissional” (itálico dos autores) (p. 105). Estas duas 
significações atribuídas ao portfolio revelam-nos que este é muito mais que uma 
aglomeração de trabalhos ou materiais colocados numa pasta, que “o portfolio é mais do 
que uma simples colecção, caracterizando-se, também, pela produção de reflexões sobre 
todos os aspectos que integram o processo de formação” (Bernardes & Miranda, 2003, p. 
2003). O portfolio baseia-se na pormenorização dos conhecimentos obtidos pelos sujeitos 
envolvidos; seleciona e organiza evidências de aprendizagem do aluno e proporciona, 
ainda, a identificação de questões relacionadas com o modo como os estudantes e os 
educadores refletem sobre quais os verdadeiros objetivos da sua aprendizagem, quais 
foram cumpridos e quais não foram alcançados (Seldin, 1997). Sá-Chaves (2007a) destaca, 
no uso do portfolio, para lá do enfoque reflexivo, um enfoque formativo, continuado, e 
compreensivo e uma dupla dimensão “(…) por um lado, uma dimensão processual 
estruturante, auto e hetero reveladora e por outro, uma dimensão de produto e de evidência 
que, no seu conjunto, configuram uma abordagem globalizante dos fenómenos relativos ao 
desenvolvimento pessoal e profissional dos sujeitos neles implicados” (pp.33-34). Além 
destes enfoques, a autora (2005), menciona que “o portfolio revela a evidência tangível dos 
processos resultados ou realizações e as competências que vão sendo actualizadas quando a 
pessoa muda e cresce” (p. 86). Os portfolios devem contemplar, na perspetiva de Alarcão e 
Tavares (2003), oito características: “(…) coerência; pessoalidade; significado, reflexão 
experiencial, documentação, seletividade, continuidade, contextualização no tempo e nas 
circunstâncias” (p. 105). Sendo o portfólio uma criação pessoal, original, isto faz dele uma 
peça única, singular, peculiar, em o seu autor tem a possibilidade de selecionar e organizar 
os trabalhos, dar-lhes coerência e dá-lo a conhecer de forma a demonstrar competências e 
mérito.  
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Na formação de professores, Sá-Chaves (1998, 2005, 2007a) apelidou os portfolios 
de portfolios reflexivos, “estabelecendo o contraste entre o dossier, o relatório e o portfólio 
de estágio e situando estes instrumentos no contexto dos paradigmas de racionalidade 
processo-produto e reflexivo-ecológico, a autora acentua os enfoques formativos, 
continuados, reflexivo e compreensivo dos portfólios” (Alarcão & Tavares, 2003, p. 106). 
Consideramos que, o anteriormente relatado, o reconhecimento de que o ser humano é um 
ser inacabado, assim como a emergência constante de novo conhecimento, legitimam a 
estratégia portfolio reflexivo entendido como processo de releitura sistemática, 
reformulação e reconceptualização constante e continuada do conhecimento singular, único 
e original (próprio). Os portfolios quando ultimados “constituem peças únicas, cuja 
singularidade se traduz no carácter particular das vivências nele descritas e reflectidas, no 
quadro de referências pessoais que balizou tal reflexão” (Sá-Chaves, 2007a, p.16). Na 
perspetiva de Amaral (2011, p. 125),  
“a reflexão é a dimensão estruturante do portfolio e a característica que o torna uma 
peça única, pois é através de um processo reflexivo que o autor dá testemunho do 
modo pessoal como inter-relaciona os conhecimentos já possuídos com aqueles que a 
todo o momento se constroem, na intercessão com os contextos e personagens”.  
Espera-se assim que o portfolio dê prova dessa reflexão quer ao nível teórico-
prático, quer ao da experiência da sua elaboração. Conjuntamente, esta estratégia 
possibilita uma aprendizagem significativa, visto pressupor a auto-implicação do formando 
e este ter a possibilidade de se narrar a si mesmo, narrando as suas histórias e as transições 
ecológicas que experimenta/vivencia. Daí que, Amaral (2011) inclua os portfolios  
“(…) na categoria das narrativas profissionais na tradição de Clandinin e Connelly 
(1999, 1995) porque são autobiográficos – contam a história (estória) do seu autor – o 
qual, na interacção com outras pessoas (personagens) e com as suas experiências, se 
desenvolve profissional e pessoalmente (o enredo), contribuindo para construção da 
sua identidade profissional (Nelson, 2008:207)” (p. 124). 
 
O portfolio reflexivo (documento aberto, inacabado) constitui um 
instrumento/estratégia de formação e supervisão que contempla o trabalho que o 
formando/supervisando compila(ou), reflete(iu), seleciona(ou) e que é apresentado como 
traços de memória escrita, narrada, refletida, analisada, interpretada, fundamentada, 
sustentada, documentada, para expor o seu crescimento e a sua mudança num determinado 
período temporal, como diálogo reflexivo, aberto, amplo, que mantém(eve) consigo 
próprio, a propósito de uma determinada situação, possibilitador de desenvolvimento 
pessoal e profissional. 
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2.4.1. Os portfolios reflexivos e as possibilidades de desenvolvimento 
profissional 
 
Sendo o portfólio reflexivo uma ferramenta que potencializa a reflexão das práticas 
é um também um instrumento que assegura a construção do conhecimento, do 
desenvolvimento pessoal e profissional do professor e do aluno (participantes). Sendo o 
portfolio reflexivo entendido como um instrumento que facilita os processos de auto e 
heteroavaliação (Villas Boas, 2004; Sá-Chaves, 2002, 2007a), nas funções sincrónicas de 
estruturação e divulgação dos processos de desenvolvimento profissional, este apoia o 
desenvolvimento do aluno e do professor, já que a finalidade da elaboração do portfólio é 
que se pesquise mais a partir da leitura e se reflita sobre o que se lê, bem como o sujeito se 
posicione a partir da sua reflexão e amplie a procura de respostas (Ferreira & Bueno, 
2005). Neste entendimento, Sá-Chaves (2007a), reforça que portfolio é muito importante 
na formação de professores e tem uma “(…) função simultaneamente estruturante, 
organizadora da coerência e uma função reveladora, desocultadora e estimulante nos 
processos de desenvolvimento pessoal e profissional (p.16), manifestando-se, o seu uso, 
num “exercício continuado e crítico de construção do conhecimento acerca do próprio 
conhecimento, dos saberes específicos (…) e, sobretudo, sobre si próprios, enquanto 
pessoas em desenvolvimento” (p.20). A utilização da estratégia supervisiva portfolio 
reflexivo poderá contribuir de forma clara e eficaz para a consciencialização e 
(re)construção desse mesmo desenvolvimento pessoal e profissional. São características 
desta estratégia, a aquisição/obtenção e ampliação/desenvolvimento/edificação de 
competências crítico-reflexivas e o reconhecimento da identidade, individualidade, 
originalidade, pessoalidade e singularidade de cada indivíduo que aprende a aprender 
consigo e com os outros, que reconhece sine dia a importância do autoquestionamento, e 
do questionamento, aprendendo a interrogar-se e a interrogar de forma sistemática e 
gradual e que aprende a desenvolver a sua autonomia num processo de supervisão 
contínua, constante, persistente, apoiada, dialogada, partilhada, ponderada e refletida. O 
desenvolvimento pessoal e profissional é possibilitado pela estratégia portfolio reflexivo, 
dado este possibilitar uma consciencialização dos saberes do formando/futuro professor, 
assim como a ponderação e reflexão dos seus não saberes. Nos processos de 
desenvolvimento pessoal e profissional, o portfolio reflexivo, segundo Tierney et al. (1991, 
p. 41), tem uma dupla funcionalidade, dado que pode assumir uma dimensão estruturante e 
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organizadora, assim como uma função reveladora e estimulante. O portfolio ao possibilitar 
o diálogo entre o supervisor e o supervisando (Sá-Chaves, 2007a), estimula o 
desenvolvimento de um pensamento reflexivo, alargando e diversificando o entendimento. 
O seu uso possibilita o desenvolvimento de uma prática reflexiva, dando a oportunidade ao 
formando de assumir um papel ativo na sua construção, podendo tomar consciência do 
valor do aprender a aprender (como referido em momento anterior) e assim ter a 
possibilidade de aperfeiçoamento da sua prática de modo contínuo, delineando objetivos 
que o norteiem no seu desenvolvimento pessoal e profissional. A sua filosofia de formação 
possibilita que este possa ser revisto e aperfeiçoado para acompanhar o processo de 
formação do formando/futuro professor ao longo de toda a Prática de Ensino 
Supervisionada, o que estimula a sua reflexão e o seu crescimento sistemático e continuado 
de forma sustentada. Poderá contribuir ainda, durante o período de PES, para o 
desenvolvimento gradual do formando que busca a compreensão e a descoberta 
progressiva de novas visões do mundo, tal como, estimular o supervisor para essa mesma 
eventualidade. A prática reflexiva possibilitada pela utilização do portfolio envolve ainda a 
planificação das atividades educativas, a construção de reflexões que caracterizam o 
contexto e os participantes, as relações interpessoais, as competências e os novos 
conhecimentos que foram adquiridos durante o processo de formação inicial (Sá-Chaves, 
2005), o que viabiliza e potencia o desenvolvimento pessoal e profissional do formando. 
Foi-nos dado perceber a partir da análise do estudo realizado por Amaral (2011), no 
âmbito do seu Doutoramento, “Contributos dos Portfolio Reflexivos no Desenvolvimento 
Profissional: Um estudo de caso em contexto de Formação Complementar”, e segundo a 
autora,  
“(…) poder acreditar que os portfolios poderão ser uma resposta e não apenas a 
“última moda” para formar e avaliar profissionais e para os motivar para o 
envolvimento em projectos de investigação que sejam ecologicamente situados e 
adaptáveis/adaptados aos habitantes das comunidades de aprendizagem a que 
pertencem, não esquecendo que estas estão condicionadas pela instabilidade e pela 
complexidade da profissão professor, ainda mais dificilmente interpretável e 
mensurável através de estratégias de formação e de avaliação, mais tradicionais” (p. 
148). 
 
O modelo que se parece começar a vivenciar em Portugal no que às práticas e 
estratégias de supervisão diz respeito, assumindo o portfolio reflexivo como uma dessas 
importantes estratégias de supervisão e de desenvolvimento profissional, assume uma 
“(…) filosofia sócio-construtivista, de base experiencial-reflexiva, que alia a experiência, a 
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reflexão, o confronto de ideias (…) e que atribui ao saber profissional dos professores uma 
carácter mais práxico do que prático e ao supervisor uma dimensão mais estratégica e mais 
formativa” (Alarcão & Tavares, 2003, p. 44). 
 Terminamos referindo que “(…) a construção do portfolio reflexivo, quer em 
contexto de formação, quer de avaliação de professores, deve ser acompanhada de 
feedback (Amaral, 2011, p. 128), dado que como a autora afirma, que mesmo quando os 
portfolios são utilizados para avaliação, “(…) os leitores/avaliadores registaram que foi  
através de sessões de feedback que puderam confirmar a autenticidade da evidência dos 
saberes presentes no texto escrito e nas aulas observadas, negando assim que “os 
professores fazem batota” (idem)87. 
 Fica assim evidenciada a necessidade de um feedback construtivo e adequado, mas 
para que este aconteça, também se torna muito importante o questionamento, a arte de 
questionar, que conduzirá a um feedback mais profícuo, dado ser possibilitador de um 
conhecimento mais profundo e eficaz acerca das práticas supervisivas, assim como do 
desenvolvimento da competência reflexiva e da criação de ambientes de aprendizagem 
estimulantes. 
 
2.5. O questionamento: as perguntas pedagógicas nos encontros de supervisão e 
as possibilidades de desenvolvimento profissional 
  
O questionamento embora faça parte dos encontros de supervisão entre 
supervisores e supervisando(s) e se assuma como uma estratégia de formação intrínseca a 
estes contextos, este, segundo Abrantes (2005) “(…) não tem assumido a atenção que lhe é 
devida” (p. 130); embora seja reconhecido por muitos a sua importância (Richert, 1992; 
Moon, 1999; Alarcão & Tavares, 2003; Pedrosa de Jesus, Sá-Correia & Abrantes, 2006, 
entre outros).  
Segundo Pedrosa de Jesus et al. (2006, p. 2), aludindo aos pensamentos de Durham 
(1997) e Pedrosa de Jesus, (1987, 1995), “a colocação de perguntas tem sido uma das 
estratégias utilizadas para promover a reflexão e criar ambientes de aprendizagem 
estimulantes. Contudo, nem sempre a qualidade das perguntas dos professores facilita a 
criação de tais ambientes”. Sendo que “a capacidade de questionar e de se questionar é um 
dos atributos do ser humano” (Alarcão & Tavares, 2003, p. 106), as perguntas pedagógicas 
                                                 
87 Para uma melhor compreensão desta problemática, cf. Amaral (2011).  
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constituem uma das estratégias de supervisão a ter em atenção no processo supervisivo. No 
entendimento de Alarcão e Tavares (idem) “as perguntas para merecerem a designação de 
pedagógicas, necessitam de ter uma intencionalidade formativa.” Amaral et al. (1996) 
referem que “as perguntas pedagógicas que se colocam ao professor assumem assim 
grande importância ao questionarem as práticas e teorias de ensino-aprendizagem e a sua 
validade” (p. 103).  
O estudo das perguntas de professores e alunos em contextos de aprendizagem tem 
sido um foco de atenção de muitos investigadores (Pedrosa de Jesus, 1987, 1991; Maskill 
& Pedrosa de Jesus, 1997; Otero, Costa, Caldeira & Gallástegui, 2004; Van der Meij, 
2004; Veenman, 2004, Pedrosa de Jesus et al., 2006, entre outros). O interesse pelas 
perguntas advém do facto de se crer que a forma como elas são colocadas pode contribuir 
para desenvolver os processos cognitivos dos respondentes (Abrantes, 2005).  
Admitindo-se diferentes categorias e níveis cognitivos88 nas perguntas, assim como 
as vantagens de colocação de perguntas tendo em atenção essas diferenças, considera-se da 
máxima relevância a habituação dos formandos/futuros professores a formular e responder 
a perguntas de elevado nível cognitivo, para que mais tarde consigam eles, também, 
formular questões que estimulem a competência reflexiva daqueles com quem interagem 
(Pedrosa de Jesus et al., 2006). Os formandos deverão ser ensinados a formularem as suas 
próprias questões e assim poderão aprimorar este aspeto. Nesta circunstância, o 
questionamento dos supervisores poderá servir de modelo, caso este seja um cuidado que 
assista à sua atuação. Alarcão et al. (2003, p. 107), invocando o pensamento de Smyth 
(1989) referem que as perguntas que se colocam aos professores em formação, podem 
assumir diferentes níveis de reflexão: i) descrição (O que faço? O que penso?); ii) 
interpretação (O que significa isto?); iii) confronto (Como me tornei assim?) e; iv) 
reconstrução (Como me poderei modificar?). Vemos assim que as perguntas de descrição 
se posicionam no nível do que o professor faz ou sente. As perguntas de interpretação 
orientam-se para a descoberta do significado das práticas e das teorias subjacentes, o 
significado das ações ou dos sentimentos e as de confronto com outras conceções e práticas 
alternativas, outros modos de ver e outras opções é, muitas vezes, um desbravar de 
caminhos e o início da mudança através da reconstrução, remodelação, integração do novo 
no conhecido, em que se vai dando uma aproximação da teoria à prática. 
                                                 
88 Para um maior aprofundamento da temática, cf. Dillon (1983) e Pedrosa de Jesus (1987).  
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A partir de um estudo realizado no contexto das práticas supervisivas desenvolvido por 
Pedrosa de Jesus et al. (2006) sobre as perguntas entre orientadores e estagiários e entre 
estes e os alunos do 2º ciclo, procurando ligar o questionamento ao desenvolvimento da 
competência reflexiva, acreditando-se que a qualidade das perguntas que surgem em 
ambientes de aprendizagem proporciona informação sobre a reflexividade dos 
interlocutores verificou-se que “(…) os cooperantes precisam de melhorar as suas 
performances verbais, nomeadamente no que se refere à capacidade de fazer perguntas aos 
seus estagiários que promovam a emergência de espírito crítico, e os encaminhem na 
implementação de práticas inovadoras, motivando-os também a questionar a níveis mais 
desafiadores” (p.2). 3.1.12). Nesta linha de raciocínio, Kent (2001) destaca que aos 
orientadores cooperantes é proporcionada uma preparação insignificante pelas 
universidades para o desempenho dos papéis que lhe são atribuídos89. Pensamos que a 
realidade do 1.º CEB será em tudo idêntica, até por que a nossa experiência supervisiva nos 
diz isso mesmo, acreditando e reforçando que os supervisores (orientadores cooperantes e 
supervisores institucionais) devam receber formação adequada para aperfeiçoar as aptidões 
de comunicação, como referem Sergioviani (1982) e Anderson (1982) uma vez que, a 
linguagem não-verbal e as escolhas linguísticas podem determinar a riqueza ou falha dos 
encontros supervisivos, sendo por isso necessária uma melhoraria neste aspeto, embora 
saibamos que a competência de questionamento  
“(…)  seja difícil de melhorar num determinado limite temporal, devido a factores 
inibidores, como as rotinas instaladas, ausência de exposição a modelos socráticos e as 
baixas expectativas sobre os interlocutores, é possível afirmar que a formação actua 
nos discursos de fora para dentro, isto é, tanto as cooperantes como os estagiários 
interiorizam o que lêem e ouvem, reflectindo-se este input nas práticas discursivas e 
alterando-as ao nível comportamental.  
Com efeito, a reflexão sobre a forma como se questiona pode alterar hábitos 
linguísticos acerca dos quais não havia uma consciencialização prévia, mas só uma 
insistência duradoira nestes processos pode interferir de modo endógeno na 
competência de questionamento” (Pedrosa de Jesus et al., 2006, p. 10). 
 
Deparamo-nos ainda com o resultado de um estudo desenvolvido na universidade 
de Washington e apresentado por Carroll (2005), em que ficou demonstrado que as 
potencialidades do diálogo entre supervisores e estagiários são geradores de conhecimento 
co-construído. A autora relata que os sujeitos “do not necessarily ask each other clarifying 
or probing questions (…) however when they work collaboratively, participants in 
                                                 
89 Autores como Vieira (1993), Rodrigues (2001), Formosinho e Niza (2002) e Sá-Chaves (2007a), defendem 
a necessidade da formação especializada para os orientadores cooperantes. 
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interactive talk have the potential of constructing joint knowledge” (p. 464). O estudo 
também concluiu que “certain kinds of inquiry-oriented talk promote learning” (p. 472). 
Verificamos a partir dos estudos que enunciámos que é pertinente investigarmos as 
perguntas que emergem nos encontros de supervisão, cruzando os referenciais teóricos 
relativos à sala de aula como o desenvolvimento da competência crítico-reflexiva no 
domínio da Educação, acrescido de algum suporte linguístico. 
Concluímos nas palavras de Alarcão e Tavares (2003, p. 106), quando referem que 
“a estratégia interrogativa em que o supervisor assume o seu papel de questionador ou em 
que o professor se coloca a si próprio e aos outros questões significativas constitui um 
motor de desenvolvimento pessoal e profissional”, salientando que esta postura 
questionadora está na base de todas as outras estratégias supervisivas a que nos temos 
reportado. Esta postura questionadora conduz-nos assim para o feedback, enquanto 
elemento formativo, tão necessário aquando da reflexão acerca da observação de aulas, 
tendo em vista a promoção das aprendizagens dos alunos. 
 
 2.6. O feedback 
 
No principiar desta subsecção não podemos deixar de salientar que a importância 
do feedback não se resume apenas a uma estratégia fundamental na construção dos 
portfolios reflexivos, ou de observação de aulas, mas constitui-se como um elemento 
formativo, uma estratégia supervisiva muito importante em todo o processo de supervisão 
adstrito à formação inicial de professores do 1.º CEB, tal como referem Alarcão et al. 
(2009, p.2) “o papel do feedback no diálogo supervisivo tem vindo a destacar-se como 
elemento formativo de grande valor.”  
Muitos têm sido os investigadores que se têm debruçado sobre o potencial do 
feedback para promover a aprendizagem do aluno, nos últimos anos (Hattie & Timperley, 
2007; Shute 2008; Gonçalves, 2009; Alarcão et al., 2009). O feedback no processo 
supervisivo desempenha um papel fundamental no apoio/ajuda na superação das lacunas 
dos formandos, possibilitando o esclarecimento de equívocos e a identificação de falhas 
nas estratégias de aprendizagem e nas habilidades a desenvolver, contribuindo igualmente 
para a autorregulação do formando. Para Galveias (2008), no decurso do processo 
supervisivo assume particular relevância o feedback do supervisor ao supervisando, 
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salientando a autora, a importância de uma atmosfera afetivo-relacional, estimulante, 
enriquecedora e potenciadora de mudança e de desenvolvimento profissional. Esta ideia é 
partilhada por Alarcão e Roldão (2008), ao referenciarem que “a prática de um diálogo 
bidirecional e continuado na supervisão (…) [pode ser utilizado] como instrumento 
formativo indutor da reflexão e da autoanálise e reorientador da aprendizagem” (pp. 46-
47). O feedback eficaz90, e de qualidade tem sido identificado como uma parte integrante 
do processo de ensino/aprendizagem (Ramsden, 2003). O feedback, enquanto estratégia 
construtiva da comunicação e papel a desempenhar no processo supervisivo“(…) deve ser 
objectivo, descritivo, construtivo, formativo e não apenas crítico, salientando os aspectos 
mais positivos da acção do formando, ajudando-o a tomar decisões sobre a sua acção 
futura” (Gonçalves, 2009, p. 30).  
Assumindo a definição de feedback, em sentido lato, segundo as palavras de Askew 
e Lodge (2000, p. 1), “all dialogue to support learning in both formal and informal 
situations”, é-nos dado verificar, pelas ideias de Gravett e Petersen (2002) que o diálogo é 
mais que uma conversa ou troca de ideias, ele envolve relações, nas quais os participantes 
pensam e raciocinam juntos. Este diálogo assume um papel relevante numa supervisão que 
se pressupõe dialógica, interativa e relacional, e que Alarcão et al. (2009) destacam nesta 
definição de Askew e Lodge, além de outros aspetos, também eles muito importantes no 
feedback supervisivo: “a) o carácter dialógico, interactivo, relacional; b) a aprendizagem 
como o objectivo final; c) a natureza variada dos contextos” (p. 5). O diálogo é também 
uma ferramenta útil nas práticas supervisivas para conciliar as diferentes perceções de 
professores e alunos no processo de feedback. 
O feedback é uma estratégia supervisiva de grande importância, dado que tal como 
Laurillard (2000) diz: “action without feedback is completely unproductive for the learner” 
(p. 61). Este princípio aplica-se ao processo supervisivo, onde devem ser usados os 
feedback intrínsecos e extrínsecos para orientar as ações dos supervisores. O(s) 
supervisor(es) ao assumirem uma postura neo-behaviorista, cognitivista, sócio-
construtivista ou pós-moderna na ação supervisiva, inerentes a uma supervisão humanista, 
transformadora e emancipatória; o feedback tem de assumir aí um papel central: i) como 
                                                 
90 Segundo Zepeda (2009), o feedback eficaz deve ser: i) frequente; ii) oportuno (dado pouco tempo após a 
observação da aula); iii) específico (fundamentado em dados e relacionado com as ocorrências específicas 
observadas na sala de aula); e iv) contextualizado (tomando em consideração as variáveis de contexto, tais 
como, as características dos alunos, a experiência do professor e o foco da observação). 
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reforço; ii) como informação para corrigir "erros"; iii) como orientação sobre as normas 
socialmente construídas ou; iv) como indicador de discurso apropriado (Askew & Lodge, 
2000; Fenwick, 2000). O estudo de doutoramento desenvolvido por Leitão e apresentado 
em 2009, reforça a importância do feedback, “a escrita reflexiva e o feedback sistemático 
co-construtivo foram dispositivos contextuais e processuais estratégicos que contribuíram 
para o aprofundamento progressivo e mais informado de competências que o estágio e a 
supervisão eco-clínica, por si sós, já proporcionam” (p. 486). A importância atribuída pelo 
autor ao feedback e à escrita reflexiva, levou-o a considerá-lo “(…) numa proposta de 
modelização conceptual possível da formação inicial de professores” (ibidem). 
A Prática de Ensino Supervisionada, como disciplina, influi de forma distinta de 
todas as outras unidades curriculares no processo de feedback, tal com é asseverado por 
Yang e Carless (2013), quando referem que a “academic discipline profoundly influences 
the feedback process” (p. 287). Acreditamos que o feedback eficaz que se pressupõe no 
processo supervisivo é influenciado pelas três dimensões apresentadas por Yang e Carless 
(2013): i) uma dimensão cognitiva – a disciplina define o conteúdo intelectual, é o sujeito 
do processo de feedback, e os atributos cognitivos dos estudantes devem ser promovidos 
através de feedback; ii) uma dimensão socio-afetiva – o feedback afeta a forma como os 
alunos se relacionam com o professor, os colegas e o assunto e respondem emocionalmente 
ao feedback e à avaliação; iii) uma dimensão estrutural – as práticas disciplinares 
conjuntamente com as políticas institucionais determinam a organização do processo de 
feedback e quais os recursos mobilizados quando é proporcionado o feedback. Observamos 
assim duas dimensões que se reportam principalmente ao que os professores e os alunos 
fazem dentro de ambientes de aprendizagem específicos e, uma terceira, de uma categoria 
diferente, que inclui elementos que estão dentro e fora da influência imediata de alunos e 
professores.  
Os autores representam a interação dinâmica entre as três dimensões pelo triângulo 
apresentado na figura 9 (a essência de cada dimensão é descrita como formando uma parte 
do espaço de retroalimentação). 
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Figura 9 - The feedback triangle (Yang e Carless, 2013, p. 287) 
 
 
As três áreas (o conteúdo do feedback, a negociação social e interpessoal do 
feedback e a organização e gestão do feedback) interagem e a sua evolução pode ser 
apoiada ou prejudicada pela ação da outra. Logo, os três aspetos necessitam de ser 
combinados, assim como precisam de ser tidos em consideração, uns em relação aos 
outros, na análise de como organizar o feedback eficaz nos processos supervisivos. Isto, 
porque os elementos da dimensão estrutural, às vezes, agem inadvertidamente como uma 
barreira para o desenvolvimento de processos de feedback através das outras duas 
dimensões. Acreditamos que o triângulo capta a essência do quadro que perspetivamos 
para o feedback em processos supervisivos da formação de professores do 1.º CEB.91 Um 
quadro que apresente uma arquitetura de realimentação dialógica, em que o feedback surja 
como um facilitador da autorregulação da aprendizagem. Os alunos ao serem envolvidos 
em atividades de sala de aula, com alunos, no âmbito da PES, vão ter a possibilidade de 
desenvolverem as capacidades autorreguladoras em conjunto, de forma integrada, através 
do feedback dos colegas e dos supervisores. 
Consideramos ainda que o feedback é fundamental para o nosso desenvolvimento 
ao longo da vida, mas verificamos que lhe é dada mais importância durante os períodos de 
educação formal, sendo também mais visível durante este período, dado que nesses 
                                                 
91 Para um maior aprofundamento das complexidades de cada uma das dimensões apresentadas; a 
identificação de questões que impedem um feedback produtivo, assim como algumas soluções para esses 
impedimentos, consultar Yang e Carless (2013). 
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momentos, os alunos são preparados para aguardar o feedback de avaliação de 
conhecimentos dos outros, e para desenvolver habilidades de autoavaliação por si mesmos. 
Segundo Race (2001), num ambiente de ensino superior, incluímos, naturalmente, aqui a 
formação inicial de professores do 1.º CEB, o feedback pode ser entendido como qualquer 
informação comunicada ao aluno, como resultado de uma ação de aprendizagem orientada. 
 
2.6.1. O feedback e as possibilidades de desenvolvimento profissional 
 
Como temos vindo a tentar clarificar, no decurso do processo supervisivo, 
independentemente das etapas que se considerem, assume particular relevância o feedback 
do supervisor ao supervisando e este assume grande relevância no desenvolvimento 
profissional do formando (Hyland, 2000; Galveias, 2008; Alarcão e Roldão, 2008; Alarcão 
et al., 2009; Leitão, 2009; Campos & Gonçalves, 2010; Reis, 2011). Galveias (2008) 
sublinha a este propósito a importância da “atmosfera afectivo-relacional” (p. 8) para que 
se desenvolva um processo mais enriquecedor e potenciador de mudança e 
desenvolvimento profissional. O feedback, na perspetiva de Reis (2011, p. 56) “(…) 
constitui um aspecto essencial de qualquer processo de desenvolvimento profissional de 
professores baseado na observação e discussão de práticas lectivas.”  
Numa obra apresentada por Alarcão e Roldão (2008)92, deparamo-nos com uma 
forte presença do questionamento crítico e do feedback formativo, como estratégias de 
observação, atuação, demonstração, reflexão crítica e analítica, envolvimento em projetos, 
avaliação, organização de dossiers e portfolios, em situações de acompanhamento 
individualizado e em grupo. Nesta obra, o feedback salienta-se como essencial ao apoio e à 
regulação. As autoras (idem) apresentam algumas referências ao interesse conferido pelos 
formandos ao feedback acerca das suas reflexões escritas e à tentativa de identificação dos 
tipos de feedback utilizados: i) questionamento como pedido de esclarecimento; ii) 
questionamento crítico ou estimulador; iii) apoio/encorajamento; recomendação; iv) 
síntese/balanço; v) esclarecimento conceptual e teórico. Num estudo protagonizado por 
Alarcão; Leitão e Roldão (2009) “Uma experiência formativa assente na centralidade da 
prática supervisionada. A emergência de uma tipologia de feedbacks”, realizado na Escola 
Superior de Educação de Santarém, são confirmados os tipos de feedbacks a que aludem 
                                                 
92 Livro baseado no relatório de um projeto de investigação coordenado por Isabel Alarcão, na Universidade 
de Aveiro. 
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Alarcão e Roldão (2008). Os autores apelidaram estas regularidades, de tipologia 
emergente, de feedbacks co-construtivos, confirmando assim a importância do feedback 
para o desenvolvimento de competências profissionais no contexto da formação. As 
conclusões dos autores atestam “(…) a relevância do feedback co-construtivo, dialógico, 
contextualizado, como elemento crucial no processo formativo apoiado pela escrita 
reflexiva e como estratégia potenciadora do desenvolvimento profissional (…)” (p. 26).  
O feedback é uma componente essencial em todos os contextos de aprendizagem e 
serve uma variedade de propósitos, incluindo a avaliação de conhecimentos, competências 
e desenvolvimento dos professores, assim como a motivação e a confiança (Hyland, 2000) 
dos alunos. As potencialidades do feedback no desenvolvimento pessoal e profissional dos 
professores, advêm do facto deste despoletar  
“(…) um desequilíbrio duplo: um desequilíbrio interpessoal momentâneo, pelo facto 
de as percepções do professor acerca da sua prática não coincidirem com as 
percepções do observador (estimulando o diálogo e a discussão); e um desequilíbrio 
intrapessoal, pela tomada de consciência individual da existência de outras 
percepções, o que suscita dúvidas sobre as suas próprias percepções e, 
consequentemente, a adequação da sua prática para ultrapassar este impasse, o 
professor analisa e questiona a sua prática, o que constitui o primeiro passo para uma 
mudança de comportamento e um maior controlo das suas acções” (Reis, 2011, p. 57). 
 
Para ser eficaz, o feedback sobre a avaliação formativa e o desenvolvimento 
profissional precisa de possuir vários atributos; ele precisa de ser oportuno, construtivo, 
inspirador, pessoal, administrável e diretamente relacionado com os critérios de avaliação e 
resultados de aprendizagem (Race, 2001; Irons, 2008). A estratégia de feedback formativo 
deve abordar o maior número possível desses atributos, a fim de promover a aprendizagem 
e o desenvolvimento pessoal e profissional. 
No findar desta análise, não podemos deixar de aludir ao tipo de registo relativo ao 
feedback a dar, dado ainda o não termos feito em momento anterior e os registos poderem 
assumir diferentes tipos, conforme as finalidades a que se destinam, dependendo do 
produtor do registo Sem grandes delongas, este registo, em termos latos, pode constituir-se 
em registo escrito (diário reflexivo – registo regular; caderno de registos pontuais; registos 
escritos de incidentes ou de episódios; …) ou em relato (narrativas; histórias de vida; 
identidade e prática profissional, …) 93. 
Concluímos, assim, que o feedback é fundamental como promotor do 
desenvolvimento pessoal e profissional dos formandos/futuros professores, dado que os 
                                                 
93 Para um maior aprofundamento da problemática, cf. Campos e Gonçalves (2010). 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
176 
 
alunos querem feedback e apreciam um bom feedback (Hyland 2000; Higgins, Harley & 
Skelton, 2002), o que lhes possibilitará um maior ou menor desenvolvimento quer pessoal, 
quer profissional. Uma das formas que podemos utilizar para dar feedback é a partir da 
observação de aulas. Allwright (1988) vê a observação como “the essential key to provide 
relevant feedback” and “a means of a more trainee-centred approach to teacher training” 
(p.57). 
 
2.7. A observação de aulas 
 
A observação de aulas, apesar de ser apresentada em último lugar, é, por nós, 
considerada a estratégia privilegiada de supervisão, sendo que ao seu redor gravitam todas 
as outras apresentadas anteriormente.  
Por observação, no contexto de formação de professores94, considerando-a uma das 
principais estratégias de supervisão, segundo Alarcão e Tavares (2003, p. 86), “(…) 
entende-se o conjunto de atividades destinadas a obter dados e informações sobre o que se 
passa no processo de ensino/aprendizagem com a finalidade de, mais tarde, proceder a uma 
análise do processo numa ou noutra das variáveis em foco.” Na abordagem a esta 
estratégia supervisiva, cabe-nos registar que no contexto experimental, clínico e educativo 
a observação é um processo, um objetivo a procurar ou uma atitude a desenvolver, daí que, 
a nossa experiência profissional de supervisão de largos anos nos diga que é necessário 
aprender a observar, treinar a observação, que é essencial desenvolver o sentido de 
observação, para assim se saber observar95, observar de forma correta, o que, segundo 
Baden-Powell (1977) implica confrontar indícios com a experiência anterior para os poder 
interpretar.  
Geralmente, a observação é utilizada como uma ferramenta de pesquisa que oferece 
a um investigador “(…) the opportunity to gather ‘live’ data from naturally occurring 
social situations. In this way, the researcher can look directly at what is taking place in situ 
rather than relying on second-hand accounts” (Cohen et al., 2007, p. 396). Wajnryb (2005), 
                                                 
94 A observação é um meio poderoso de formação de professores (Swan, 1993; Wallace, 1991). 
95 Saber observar implica três operações ao observador: i) Saber identificar indícios, o que requer um treino 
continuado da atenção; ii) Possuir uma experiência anterior adequada, o que implica possuir uma boa 
preparação teórica e empírica; iii) Ter capacidade para comparar o que observa com o que constitui a sua 
experiência anterior e a partir daí poder tirar conclusões pertinentes, o que obriga a uma formação 
metodológica sólida (Baden-Powell, 1997). 
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por seu lado afirma que a observação  é “a multi-faceted tool for learning (…) [which] can 
be learned and can improve with practice” (p.1). 
São múltiplos os autores que abordam a observação e que relevam o seu papel 
como estratégia de recolha de informação (De Ketele, 1980; Alvarez, 1991; Vieira, 1993; 
Wragg, 1999; Estrela, 1994; Foster, 1996; Tilstone, 1998; Postic & De Ketele, 2000; 
Sullivan & Glanz, 2000; Vianna, 2003; Wajnryb, 2005; Mackey & Gass, 2005;  entre 
outros), mas dado que como o nosso estudo se centraliza na formação de professores é aqui 
que vamos colocar o nosso olhar sobre a observação, mais propriamente no que à 
supervisão diz respeito. Sabemos que em todos os sistemas de formação de professores, a 
observação, tal como nos diz Estrela (1994, p. 56), “(…) tem sido uma estratégia 
privilegiada na medida em que se lhe atribui um papel fundamental no processo de 
modificação do comportamento e da atitude do professor em formação.” Na formação de 
professores, “(…) a crescente valorização da sala de aula como foco de atenção tem vindo 
a conferir à observação um papel de destaque como estratégia de recolha de informação” 
(Vieira, 1993, p. 38). A observação constitui assim “(…) o instrumento ideal de acesso à 
sala de aula, o elo de ligação entre o mais vasto contexto da supervisão e a prática 
pedagógica” (Vieira, 1993, p. 47). Tal como nos diz Foster (1996, p. vii),  
“anyone who enters a school immediately begins to observe school life. As soon as a 
person crosses the school gates he or she sees, hears, smells, and even tastes and 
touches school life. Observation is a matter of collecting information about the nature 
of physical and social world as it unfolds before us directly via the senses, rather than 
indirectly via the accounts of others” (Foster, 1996, p. vii). 
 
No que à sala de aula se reporta, “(…) a observação de uma aula pode ser 
globalmente definida como a construção de uma visão sobre a aula” (Vieira, 1993, p. 39). 
Essa construção pressupõe uma boa observação da aula e Wragg (1999), considera que 
uma boa observação “can lie at the heart of both understanding professional practice and 
improving its quality” (p. 17).  
Não podemos, todavia, esquecer que a confiabilidade da observação deve ser 
questionada, assim como ter presente que a observação espelha forçosamente a 
subjetividade do sujeito que observa, dado que observar, é antes de mais, interpretar. 
Wragg (1999) chama a atenção para a questão da confiabilidade da observação, dado que o 
observador, observa, muitas vezes “what we want to see” (p. vii). Alerta ainda para a 
subjetividade da observação, opinião que é corroborada por Foster (1996) que refere que os 
eventos são “(…) inevitably filtered through the interpretive lens of the observer” (p. 14).   
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Como temos vindo a associar o nosso entendimento das estratégias supervisivas a 
uma perspetiva reflexiva e experimental da formação profissional, e em que acreditamos, é 
nesta perspetiva que pensamos que as potencialidades associadas à observação de aulas se 
destacam. Neste entendimento, Vieira (1993) apresenta as vantagens da observação de 
aulas relacionadas com as potencialidades que oferece face aos objetivos de uma formação 
de tipo reflexivo:  
“1. Consciencialização do professor face à (sua) prática pedagógica e às concepções 
que a determinam; 2. Desenvolvimento de capacidades de descrição e de interpretação 
da (sua) prática; 3. Confronto de práticas e concepções alternativas do processo de 
ensino/aprendizagem; 4. Possibilidade de relacionar diferentes momentos de 
aprendizagem, diagnosticar problemas pedagógicos e estudar estratégias da sua 
resolução (sentido “clínico” da observação); 5. Enfoque múltiplo sobre o processo de 
ensino/aprendizagem, determinado em função dos objectivos e necessidades de 
formação do professor” (p. 83). 
 
Por seu turno, a observação, segundo Estrela (1994, p. 58), poderá ajudar o 
professor a: i) reconhecer e identificar fenómenos; ii) apreender relações sequenciais e 
causais; iii) ser sensível à reação dos alunos; iv) pôr problemas e verificar soluções; v) 
recolher objetivamente a informação, organizá-la e interpretá-la; vi) situar-se criticamente 
face aos modelos existentes; vii) realizar a síntese entre a teoria e a prática. O autor refere 
ainda que “as estratégias utilizadas poderão ser variadas” (idem). Sullivan e Glanz (2000) 
asseguram, por sua vez, que a “observation is a mirror and thus a stimulus for change. 
Good supervision is about engaging teachers in reflective thinking and discourse based on 
insightful and useful observation tools and techniques” (p. 104).  
A observação de aulas, nesta perspetiva reflexiva, por nós assumida, “(…) implica 
investigar fundamentos científicos que ajudem na reflexão sobre a acção observada para 
melhor compreender a sua prática, articulando-a com os saberes teóricos” (Amaral et al., 
1996, p. 119). A colaboração, numa relação direta com a observação, também é valorizada 
por inúmeros investigadores, sobretudo enquanto condição de co-construção de 
conhecimento sobre a prática pedagógica (Newell, 1996; Knesevic & Scholl, 1996; Reis, 
2011, entre outros), tal como numa redefinição de papéis e práticas supervisivas (Richards, 
1990, Budd & Wright, 1992,  Sergiovanni & Starratt, 2007; entre outros). Esta ponderação 
da observação vem evidenciar a importância por nós enunciada da constituição e 
valorização das equipas multidisciplinares supervisivas que podem e devem assumir esse 
papel colaborativo aquando da observação de aulas de formação inicial de professores do 
1.º CEB. Segundo Reis (2011, p. 19), “a colaboração nas diferentes fases do processo [de 
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observação] facilita o estabelecimento de um clima de confiança mútua, sinceridade e 
respeito, clima esse decisivo para a concretização das potencialidades formativas da 
observação de aulas.” Lembramos que “pela sua própria natureza, a observação de aulas 
centra-se muito na sala de aula e nos processos instrucionais que nela ocorrem. Poderemos 
dizer que opera a nível micro, embora muitas vezes as explicações dos acontecimentos da 
sala de aula se tenham de procurar fora dela” (Amaral et al., 1996, p. 110). Esta perspetiva 
dos autores remete-nos para a evidência de que a recolha de dados objetivos vai para além 
da sala de aula e só assim se pode estabelecer uma conexão com outro aspeto crucial da 
situação de ensino-aprendizagem, particularmente, aquilo que é conhecido como a reflexão 
(Allwright 1988; Swan, 1993; Wajnryb, 2005; Mackey & Gass, 2005; Cohen et al., 2007). 
Nesta perspetiva colaborativa, são vários os autores que se reportam à mesma de 
forma implícita ou explícita. Newell (1996) afirma que a “collaboration can provide social 
support for reflection and opportunities to learn from peers. (...) Defending one’s ideas in a 
group encourages consideration of the underlying reasons and principles for one’s beliefs” 
(p. 568). Tal como, a “collaboration can serve as a catalyst and a mirror for exposing, 
expressing, and examining ideas. It can lead to enriched learning and improved 
instruction” (Knezevic & Scholl, 1996, p. 95). A recolha de descrições em oposição à 
avaliação é evidenciada por Wilkerson (1988, p. 96) “An important feature of the 
collaborative approach to classroom observation is the collection of descriptive – as 
opposed to evaluative.” Wajnryb (2005) menciona que a experiência de observação tem de 
ser significativa, gratificante e não-ameaçadora para todos os envolvidos: professores, 
observadores, alunos, colegas, tutores, etc. Assim, o foco da observação precisa de centrar-
se mais no desenvolvimento do professor, em vez de na avaliação do professor, e os 
processos colaborativos terão de ser valorizados. A colaboração no ensino, o ensino em 
equipa, o trabalho conjunto, a observação dos colegas, a supervisão, o apoio e a discussão 
desempenham um papel importante no desenvolvimento do professor (James, 2001). 
Queremos ainda realçar que esta perspetiva colaborativa de observação que 
defendemos para a PES da formação inicial de professores do 1.º CEB, desenvolvida a 
partir das equipas multidisciplinares supervisivas, terá sempre que ter em consideração o 
objeto da supervisão pretendido, que poderá “(…) recair no aluno, no professor, na 
interação professor-aluno, no ambiente físico da sala de aula, no ambiente sócio-relacional, 
na utilização de materiais de ensino, na utilização do espaço ou do tempo, nos conteúdos, 
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nos métodos, nas características dos sujeitos, etc.” (Alarcão & Tavares, 2003, p. 86). 
Salientamos ainda que um dos problemas que se pões ao(s) supervisor(es) é o de saber 
como deve(m) observar e quais as estratégias de observação que deverá(ão) usar. Da 
mesma forma que “(…) as estratégias de ensino/aprendizagem só fazem sentido em função 
dos objetivos de ensino/aprendizagem, também as estratégias de supervisão dependem do 
objetivo que se pretende atingir, do objeto que se quer observar e da natureza da 
observação” (idem)96. Alertamos ainda que o(s) observador(es)/supervisor(es) deve(m) não 
apenas ver, mas também entender, dado que estes constituem o grande objetivo da 
observação. Este entendimento pressupõe uma supervisão reflexiva que se se focar na 
conduta do formando/futuro professor em contexto de sala de aula, possibilita o 
aperfeiçoamento do mesmo, usando os registos e análise da observação da ação como 
elemento de retroação. A prática de observação estrutura-se através de um ciclo composto 
de três fases: encontro de pré‐observação, observação e encontro de pós‐observação97.  
Acreditamos assim que a observação de aulas desde que devidamente efetivada por 
quem a pratica poderá revelar-se quer para supervisandos, quer para supervisores como um 
meio promotor/potencializador de desenvolvimento pessoal e profissional. 
 
2.7.1. A observação de aulas e o desenvolvimento profissional 
 
Considerando a observação como um meio através do qual ocorre o 
desenvolvimento do formando/futuro professor, esta constitui uma ferramenta muito 
importante ou um conceito-chave para o desenvolvimento do mesmo. A “(…) observation 
plays a key role in the teacher’s development” (Lasagabaster & Sierra, 2011, p. 449). Esta 
perspetiva é sustentada pela literatura, dado que nesta é manifesto um amplo consenso 
quanto às potencialidades da observação de aulas para o desenvolvimento profissional do 
professor, logo a partir da sua formação inicial (Allwright, 1988; Wallace, 1991; Hopkins, 
1993; Vieira, 1993; John, 1996; Amaral et al., 1996; Montgomery, 2002; Wajnryb, 2005; 
Mackey & Gass, 2005; entre outros). Os investigadores e os profissionais em geral 
concordam que o uso mais eficaz da observação de aulas é para o desenvolvimento 
profissional (Montgomery, 2002). 
                                                 
96 Para um maior aprofundamento da problemática, cf. Alarcão e Tavares (2003) e Estrela (1994). 
97 O ciclo da supervisão é tratado com maior profundidade na subsecção 5.1.; contudo, para uma melhor 
compreensão da problemática, cf. Alarcão e Tavares (2003, pp. 80-101). 
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Partindo do pressuposto que a observação de aulas  nos ajuda “(…) to test our 
personal theories on phenomena around us and refine the social and psychological 
behavior of others and ourselves” (Foster, 1996, p. 57)", ela é absolutamente necessária “to 
understand and be aware of the intricacies of the social and psychological processes of the 
classroom which is central to effective teacher development” (Wright, 1990, p. 84). 
Constituindo a observação de aulas uma ferramenta de reflexão para os formandos/futuros 
professores explorarem o seu próprio comportamento, a atitude e as suas práticas de sala 
de aula (Maingay, 1988), ela vai permitir desta forma que estes potenciem o seu 
desenvolvimento profissional de forma sustentada. Tilstone (1998) demonstra, por seu 
lado, como as habilidades de observação são valiosas, não apenas como uma ajuda para o 
ensino e a aprendizagem eficaz, mas também como uma ferramenta essencial no 
desenvolvimento pessoal e profissional, avaliação curricular e melhoria da escola. 
Amaral et al. (1996) reforçam esta visão de desenvolvimento profissional do 
formando/futuro professor possibilitado pela observação de aulas, como ponto de partida 
do mesmo, quando indicam que 
“a observação de aulas, das próprias aulas do formando ou das aulas dos colegas e/ou 
de outros professores (incluindo o supervisor), surge naturalmente no nosso estudo, 
uma vez que a prática de ensino em situação de aula constitui o ponto de partida para 
o desenvolvimento profissional do professor, procurando-se que ele tenha mais 
controlo sobre os seus próprios processos instrucionais, através da compreensão do 
que faz, do que vê fazer e do que se passa na sala de aula” (pp. 109-110).  
  
Não podemos, porém, deixar de salientar que, se, por um lado, encontramos na 
literatura um grande consenso quanto às potencialidades da observação de aulas para o 
desenvolvimento profissional do professor, logo a partir da sua formação inicial, tal como 
referimos anteriormente, é também importante sermos conhecedores de alguns problemas 
que frequentemente diminuem essas mesmas potencialidades. São identificados por Vieira 
(1993) alguns desses fatores problemáticos, uns que são resolvidos sem dificuldades e que 
dizem respeito aos alunos, e outros que se reportam, essencialmente, “(…) à falta de 
preparação do supervisor e/ou do professor para a observação de aulas” (p. 84), a que 
acrescentamos, a índole eminentemente avaliativa que perdura sobre a observação de aulas 
nos distintos contextos de formação de professores. Mas Maingay (1998) refere a este 
propósito que as consequências que daqui advêm só podem ser negativas e prejudiciais 
para o processo de ensino aprendizagem se o professor se sentir ameaçado e nervoso “(…) 
and the lesson tends to be a one-off display, an isolated performance, too little related to 
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the lessons surrounding the assessment lesson” (p. 129). Queremos também notar que a 
observação de aulas pode também desencadear processos menos construtivos se os atores 
perderem de vista o real objetivo do trabalho, que é o de contribuir para o desenvolvimento 
pessoal e profissional do formando/futuro professor observado. Verdadeiramente, a 
reflexão crítica só se pode considerar construtiva se o(s) supervisor(es) assumir(em) o 
papel de promotor(es) de desenvolvimento das competências de autorreflexão num 
contexto interpessoal construtivo e positivo. A observação e a reflexão após a aula 
oferecem ao formando/futuro professor a oportunidade da tomada de consciência de como 
as diferentes questões se relacionam e interagem. Isto permite-lhe desenvolver habilidades 
e técnicas específicas, assim como conduzi-lo para o aperfeiçoamento e experiência 
profissional. Assim, a observação pode ser vista como um meio importante para o 
formando se desenvolver como um professor, como profissional. 
Ao findarmos a apresentação das estratégias de supervisão, queremos deixar claro 
que, independentemente das estratégias supervisivas usadas, o desenvolvimento 
profissional deve ser contínuo, implicando a presença de formação permanente. Logo, a 
supervisão deverá criar condições que permitam ao formando/futuro professor o 
desenvolvimento de competências, de modo a tornar-se, ele mesmo, um supervisor crítico 
do seu desenvolvimento profissional. A este propósito, Fullan (1995) refere quatro 
competências: construção de uma visão pessoal do ensino, indagação, capacidade e 
colaboração. 
Esta reflexão final conduz-nos às práticas da formação de supervisores, dada a 
emergência de uma adequada formação dos mesmos. 
 
3. Práticas de formação de supervisores: pedagogia transformadora? 
 
Como já referido em momento anterior é exigível e obrigatória a formação 
adequada dos supervisores para que assim possam desempenhar as suas tarefas de forma 
proficiente. 
Numa sociedade, globalizada, multicultural, heterogénea, multifacetada, em 
constante evolução, complexa, ambígua, questionadora, em mudança, aprendente, …, um 
dos maiores desafios que se nos coloca, como seres racionais e em desenvolvimento, é 
lidar com toda esta heterogeneidade da própria sociedade, lidar com ela mesma. A 
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revolução, nos meios de informação, média e tecnologia, remete o nosso pensamento, 
reflexão e ação para a forma como ensinar e aprender numa sociedade aprendente. 
Algumas terminologias têm sido adotadas na linguagem técnica sobre o tema, tais como 
sociedade da informação, sociedade do conhecimento (knowledge society) ou sociedade 
aprendente (learning society).   
Saber ensinar e aprender no século XXI é enfrentar o desafio contextual de 
estarmos em processo de construção de uma sociedade do conhecimento (ou aprendente) 
que tem o seu foco na produção intelectual, com intensiva utilização das tecnologias da 
comunicação e informação; é enfrentar este desafio no nosso contexto educacional atual: 
criar estratégias para o desenvolvimento de uma ecologia cognitiva geradora de uma 
sociedade do conhecimento onde competências e habilidades para ensinar e aprender sejam 
acessíveis a todos. Um dos desafios que se configuram então, é pensar como as instituições 
formadoras, nas suas ações diárias, podem organizar ações educativas que atendam às 
necessidades por aprendizagens significativas e por efetivas construções de conhecimentos, 
onde o papel da supervisão assuma a relevância/importância que lhe é devida. No nosso 
momento histórico atual, reside nos projetos político-científico-pedagógicos a procura por 
coerência entre as práticas de formação e os novos paradigmas científicos que, no contexto 
das emergentes mudanças, devem estar presentes nas reformulações a efetuar/em 
efetivação. 
São as mudanças que desencadearam a sociedade aprendente que desafiam as 
instituições de formação a oferecerem formação e acompanhamento que seja compatível 
com as necessidades atuais - criadas com as redes eletrónicas de comunicação, com a 
internet e as múltiplas possibilidades mediáticas de acesso à informação e a ampliação 
cada vez maior, no nosso planeta, da produção de conhecimentos, disponível nos bancos de 
dados presentes no ciberespaço.  
Na sociedade aprendente do século XXI, é a prática educativa em si que necessita 
ser revista, com profundidade, nas suas abordagens didáticas, nas suas conceções 
epistemológicas e nos seus distintos aspetos curriculares, pois o avanço crescente da 
ciência, das tecnologias e dos meios de comunicação exige a presença da coerência nos 
contextos educacionais, visando atender necessidade contemporâneas pela disseminação de 
novos paradigmas científicos, necessários à economia globalizada, o que implica práticas 
de supervisão adequadas/ajustadas a toda esta nova realidade social. 
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Mediante tal realidade, a ação supervisiva deve ser focada, irremediavelmente, no 
ensinar para aprender, visto que a maior necessidade educacional contemporânea é formar 
sujeitos aprendentes, capazes de aprender de modo criativo, contínuo, crítico e autónomo. 
A adoção de novas abordagens, de novos modos de ensejar a capacidade de investigação e 
de "aprender a aprender" deve ser objetivo a ser perseguido por todas as instituições 
educacionais, para a construção de novos dos modos de produção do saber, criando 
condições necessárias para o necessário e permanente processo de educação contínua. 
Um valioso aspeto a ser observado é a busca por metodologias pedagógicas ativas, 
que fomente, nas redes informatizadas, as necessidades de acesso às informações e ao 
conhecimento. Neste sentido, os aprendentes e os ensinantes precisam de integrar 
movimentos de parcerias na pesquisa, na investigação e na busca por modalidades de 
aprendizagem coletivas. Este constitui um importante desafio para o aprender e o ensinar 
no século XXI. 
Os desafios elencados acima podem ser enfrentados com novos estudos, novas 
inserções teóricas e práticas no campo educacional, assim como com práticas supervisivas 
ajustadas a esta nova realidade. 
Tendo, então, como referente as transformações sociais que se têm intensificado 
neste século XXI e todo o processo de mudança desencadeado no campo educacional, 
nomeadamente a adequação dos cursos de formação inicial de professores a Bolonha, no 
qual se configuram novos objetivos, novas exigências de atendimento da demanda por 
diferentes formas de ensino e novas práticas pedagógicas, a supervisão também tem sido 
afetada e a sua ação ampliada, posto que ela se deve voltar para a promoção da 
democratização do ensino de boa qualidade, essencial para a formação de uma cidadania 
fraterna e solidária entre pessoas, povos e nações. 
Contudo, segundo Vieira (2010, p. 159), “sabemos muito pouco acerca da natureza 
dos cursos de pós-graduação em supervisão pedagógica que proliferam no nosso país em 
resposta às necessidades de formação especializada para uma função profissional que se 
considera prioritária.” Vários diplomas legais vêm colocar a tónica nessa mesma 
necessidade, tais como: o novo Estatuto da Carreira Docente (Decreto-Lei n.º 15/2007, de 
19 de Janeiro), o Decreto Regulamentar da Avaliação dos Docentes (DR n.º 2/2008, de 10 
de Janeiro e legislação subsequente) e a revisão deste mesmo estatuto. Estes documentos 
vêm criar novas necessidades de qualificação para o exercício de funções de avaliação, 
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através de mecanismos de supervisão, agora que é obrigatória a monitorização das práticas 
educativas e observação de aulas. 
Vieira (2010) questiona mesmo se estes cursos constituem espaços de transformação 
e emancipação profissional, apontando para a necessidade de uma “pedagogia de 
orientação transformadora na formação pós-graduada de professores, assente na criação 
de condições para a democratização da construção do conhecimento profissional” (p. 
160), enfocando o seu pensamento, no argumento de que “uma pedagogia desta natureza 
exige o comprometimento do formador na construção de práticas curriculares democráticas 
e na crítica a diversas formas de poder que ele próprio muitas vezes corporiza” (idem). 
Verificamos assim que não existe um conhecimento fundamentado sobre a formação de 
supervisores, sobre o metamorfoseamento que esta formação propícia aos interessados, aos 
que a frequentam(aram).  
Não podemos assim, por limitação de informação, alongarmo-nos muito neste ponto 
de desenvolvimento embora o reconheçamos como de elevada importância para uma 
desocultação das questões que com esta problemática se relacionam, considerando que esta 
será uma problemática de grande relevância e a ter em linha de conta em investigações 
futuras. Isto, porque, a reflexão sobre estes aspetos relacionados com a formação de 
supervisores, constituídos num nível macro e que se repercutem diretamente nos contextos 
educativos é imprescindível para clarear/desobscurecer o olhar tão dominado pelos 
múltiplos artifícios para tornar “normais” e comuns aspetos de conveniência conservadora 
e antidemocrática. Esse olhar, no nosso entendimento, terá mais hipóteses de destapar a 
face oculta por trás de evidências camufladas se for lançado a partir de uma visão crítica 
que, como refere Cortesão (2002) se faz com uma vigilância crítica constante a partir de 
um movimento de interpretação desconfiada do que é frequentemente apresentado.  
Não podemos, todavia, deixar de realçar que diversas têm sido as formações 
possibilitadas quer por instituições de ensino superior quer por centros de formação, mas 
que consideramos ainda muito exíguas em virtude das profundas necessidades das escolas, 
de uma monitorização e supervisão efetivas e de qualidade. Assim como queremos 
destacar que defronte de toda uma complexidade do quadro mais geral de organização da 
nossa sociedade, onde aspetos relativos ao contexto económico, cultural e social se 
refletem diretamente no locus escolar, entendemos ser a formação em supervisão 
desenvolvida no locus institucional educativo um importante instrumento de 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
186 
 
encaminhamento para o atendimento a novas responsabilidades, exigências, realidades, 
reivindicações, deveres e comprometimentos, a uma sociedade da informação e do 
conhecimento, a uma sociedade aprendente. Mas essa formação tem que estar alicerçada 
em bases sólidas (formação especializada de qualidade), assim como em bases constituídas 
a partir de uma reflexão crítica sobre as práticas desenvolvidas no seio das instituições 
educativas. Aqui posicionamos a formação especializada em supervisão para lidar com as 
questões específicas, relacionadas com o ensino, a aprendizagem, a formação e as escolas 
do 1.º CEB. 
 
4. Estilos, conceções e práticas de supervisão: metamorfoseamento e melhoria 
 
A redefinição do papel dos Estabelecimentos de Ensino Superior parece estar a 
conduzir cada vez mais à renovação das práticas de supervisão. A supervisão na opinião de 
Vieira e Moreira (2011, p. 12), “pode ser exercida no sentido de exercer o status quo, 
reforçar injustiças e impedir a mudança, ou ter uma orientação transformadora e 
emancipatória, potencialmente transgressora e subversiva, assente nos valores da liberdade 
e da responsabilidade social”. No entendimento das autoras ela deve ter uma orientação 
transformadora e emancipatória e só assim ela “(…) será capaz de reconhecer a ausência e 
reclamar a (maior) presença desses valores na práticas da educação escolar.” 
 As opiniões a propósito do papel da formação em geral e da supervisão em 
particular são múltiplas. Atualmente, as pessoas que defendem o “velho” modelo de 
colocação dos alunos/formandos/futuros professores nos centros de estágio/escolas, junto 
de um professor mais “velho”, com mais experiência, e ficar à espera que aprenda por 
osmose (imitação artesanal), serão muito poucas. Os diferentes intervenientes no processo 
supervisivo são defensores de um cuidadoso planeamento e de uma atenta supervisão, 
apoiada num ou mais supervisores competentes, que promova o desenvolvimento pessoal e 
profissional do supervisando. As propostas teóricas e metodológicas para a supervisão 
pedagógica, todas elas conjeturam, de algum modo, uma preocupação comum: “o 
desenvolvimento da reflexidade profissional dos professores para a melhoria da qualidade 
das aprendizagens dos alunos” (Vieira & Moreira, 2011, p. 14). 
 Nos nossos dias, não é suficiente saber e saber fazer, é capital saber ser. Delors et 
al. (2000), nesta linha de pensamento apresentam os pilares do conhecimento: i) aprender 
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a conhecer, isto é adquirir os instrumentos da compreensão; aprender a fazer, para poder 
agir sobre o meio envolvente; aprender a viver juntos, a fim de participar e cooperar com 
os outros em todas as atividades humanas; finalmente aprender a ser, via essencial que 
integra as três precedentes. É claro que estas quatro vias do saber constituem apenas uma, 
dado que existem entre elas múltiplos pontos de contato, de relacionamento e de permuta. 
Em todo o processo de formação, a dimensão pessoal aparece como um dos 
elementos estruturantes do referido processo. Sendo reconhecido que aprender e ensinar é 
um processo que continua ao longo de toda a carreira e na PES/estágio, num cenário 
favorável, apenas poderemos preparar os futuros professores para começarem a ensinar, 
torna-se necessário que o processo de compreender e melhorar o método de ensino de cada 
professor, nas novas conceções do processo de supervisão, deva começar com uma 
reflexão sobre a sua própria experiência (Zeichner, 1993). A reflexão deve ser responsável 
pelo movimento retrospetivo, relembrando aspetos problemáticos da ação implementada. 
As posturas mais recentes, contrariamente ao que acontecia nos anos 60 e no início 
dos anos 70, ponderam a problemática peculiar da atividade prática no âmbito das ciências 
sociais e, em particular, no âmbito do ensino, associando-lhe uma grande componente 
investigativa. O investigador da atualidade atenta no modo como os professores pensam e 
refletem sobre as práticas na sala de aula, como um dos componentes de investigação a 
considerar no reconhecimento do conhecimento, das competências e das estratégias de 
tomadas de decisão dos professores considerados bons profissionais/profissionais de 
referência. 
Nesta ótica, o objetivo principal do processo supervisivo é levar os 
formandos/estagiários a demonstrar os conhecimentos, competências e comportamentos 
aventados pela investigação. Deste modo, o processo de supervisão é entendido como um 
treino para utilizar a investigação como suporte nas tomadas de decisão, na resolução de 
novos problemas e no alargamento do conhecimento profissional.  
Nas questões que se relacionam com a conceção e práticas de supervisão 
verificamos que o foco da supervisão é a prática, prática que, no caso português, é “(…) 
apoiada por supervisores e orientadores, seminários e tutorias e tendo como referentes os 
saberes adequados, mobilizáveis a partir de conhecimentos leccionados ou resultantes de 
pesquisas individuais e colaborativas” (Roldão, 2010, p. 12). No estudo apresentado por 
Roldão (idem, p. 13), as referências encontradas relativas às estratégias de supervisão, são 
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as de “(…) demonstração, actuação, observação, reflexão analítica e crítica, envolvimento 
em projectos, avaliação, organização de dossiers e portfolios, em situações de 
acompanhamento personalizado e em grupo e com forte presença de questionamento 
crítico e feedback formativo” (idem). 
Alarcão e Roldão (2008) apresentam a conceção e práticas de supervisão a partir do 
esquema apresentado na página seguinte (figura 10). 
 
Figura 10 - Conceção e práticas de supervisão (Alarcão & Roldão, 2008, p. 53) 
 
As autoras remetem o conceito de supervisão para a criação e sustentação de 
ambientes promotores da construção e do desenvolvimento profissional num percurso 
sustentado, de progressivo desenvolvimento da autonomia profissional, cuja finalidade é o 
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apoio e a regulação do processo formativo, através de estratégias de feedback (sobressai 
como essencial apoio à regulação), questionamento, apoio/encorajamento, 
sugestões/recomendações, sínteses/balanços e esclarecimentos conceptuais. O foco da 
supervisão situa-se na reflexão acerca da prática, apoiada por supervisores e orientadores, 
seminários e tutorias. 
Alarcão e Roldão (2008) referindo-se aos docentes de carreira salientam que a 
supervisão vertical deve dar lugar a uma supervisão horizontal, entre pares e colaborativa, 
que não exclui nem a supervisão vertical nem a autossupervisão, de natureza mais 
intrapessoal. 
Partilhando das ideias das autoras, cremos que professores autónomos concebem 
alunos autónomos, assim como que a autossupervisão é pertença dos dois e à escola caberá 
organizar mecanismos de supervisão interna. Acreditando que num novo paradigma de 
supervisão e para o qual temos vindo a apontar, a finalidade da supervisão é apoiar e 
regular o processo formativo (tal como dito anteriormente) ajudando/apoiando, nas 
palavras de Sá-Chaves “cuidando” do outro ou da instituição nos seus percursos de 
desenvolvimento, não deixa de ser também inquestionável que “os processos de supervisão 
na formação requerem uma formação em supervisão” (Sá-Chaves, 2007, p. 118). Novo 
paradigma de supervisão assente em culturas colaborativas, uma supervisão participada e 
democrática, coletiva, construtiva, produtiva, formativa, educativa, geradora de mudança 
quer individual quer coletiva, uma supervisão que contribuía para a melhoria da 
aprendizagem dos alunos, professores e organização98, uma supervisão que respeite a 
diversidade de pensamento, de interpretações, de significados, de valorações, de 
abordagens, uma supervisão que compreenda não apenas os contextos sociais e políticos, 
mas também os afetivos, éticos e morais, incluindo e percebendo a sua complexidade e 
singularidade. Este paradigma de supervisão, remete para um conceito de supervisão 
definido por Glickman et al. (2005) como a aplicação de "(...) certain knowledge, 
interpersonal skills and technical skills to the tasks of direct assistance, group development, 
curriculum development, professional development, and action research that will enable 
teachers to teach in a collective, purposeful manner uniting organizational goals and 
                                                 
98 Senge (2006) refere-se à organização de aprendizagem com um cenário "(...) where people continuously 
expand their capacity to create the results they truly desire, here new and expansive patterns of thinking are 
nurtured, where collective aspiration is set free, and where people are continuously learning how to learn 
together" (p. 3). 
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teacher needs and provide for improved student learning" (p. 9). Esta visão de supervisão 
representa a mudança de paradigma que temos vindo a enunciar, de mera inspeção de 
pessoas como subordinados, para o estímulo de interações colegiais. Alarcão (2008) 
Estas interações pressupõem planeamento, intencionalidades, sistematização, 
desenvolvimento e avaliação e para que estas possam ser devidamente percecionadas, 
apresentamos seguidamente uma análise relativa ao ciclo de supervisão, onde elas são 
manifestas. 
 
5. O ciclo da supervisão: etapas e processos 
 
Embora a supervisão possa ser concebida como qualquer conjunto de atividades 
planeadas/projetadas para melhorar o processo de ensino-aprendizagem, essencialmente, 
ela envolve um ciclo de planeamento sistemático, de planeamento, observação, 
diagnóstico, transformação e planeamento renovado. Uma supervisão eficaz deve ser capaz 
de enfrentar os constrangimentos organizacionais, assim como as oportunidades que cada 
escola possibilita. A sala de aula não é uma unidade social isolada, é uma parte integrante 
de um contexto escolar maior. A supervisão deve ser encarada como um processo de 
crescimento orientado e formativo, em que o supervisor e o supervisando se devem 
envolver numa relação positiva e construtiva de conhecimento e desenvolvimento pessoal 
e profissional. Glickman et al. (2005) sugeriram que o ato de supervisão deve ser guiado 
por uma SuperVisão eficaz. 
Nesta perspetiva de clarificação do ciclo supervisivo a que aludimos, tomamos 
como referência, os pensamentos de Alarcão e Tavares (2003), e numa tentativa de 
sistematização, estes consideram a existência de quatro fases no ciclo de supervisão: i) 
encontro pré-observação; ii) observação propriamente dita; iii) análise dos dados; iv) 
encontro pós-observação. Dado que os autores consideram vantajoso proceder-se, de 
tempos a tempos, à análise e avaliação do processo efetuado e dos efeitos obtidos, pode, 
pois, considerar-se uma quinta fase, de balanço ou avaliação do próprio processo. Por sua 
vez, e associado ao cenário clínico, Cogan (1973) identifica oito fases: i) estabelecimento 
da relação supervisor/professor; ii) planificação da aula; iii) planificação da estratégia de 
observação; iv) observação; v) análise dos dados; vi) planificação da estratégia da 
discussão; vii) encontro pós-observação e; viii) análise do ciclo de supervisão. Já 
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Goldhammer et al. (1980) consideram cinco fases: i) encontro de pré-observação; ii) 
observação; iii) análise dos dados e planificação da estratégia de discussão; iv) encontro 
pós-observação e; v) análise do ciclo de supervisão. Acrescentamos que as três fases 
adicionais que Cogan apresenta não passam de subdivisões das fases principais propostas 
por Goldhammer et al. (Alarcão & Tavares, 2003). No cenário pessoalista, Stones (1984) 
apresenta cinco fases: i) planificação; ii) interação; iii) planificação; iv) interação e; v) 
avaliação.  
Com base nos estudos de Cogan (1973), Goldhammer et al. (1980), Stones (1984), 
e Alarcão e Tavares (2003) é possível definir os momentos distintos que, segundo os 
autores citados, compõem o ciclo da supervisão: 
 
Fases Cogan                 
(1973) 
Goldhammer et al.  
(1980) 
Stones     (1984) Alarcão e Tavares       
(2003) 
 
1 
Estabelecimento da 
relação 
supervisor/professor 
Encontro de pré-
observação 
Planificação Encontro pré-
observação  
 
2 
Planificação da aula Observação Interação Observação 
propriamente dita 
 
3 
Planificação da 
estratégia de 
observação 
Análise dos dados e 
planificação da 
estratégia de 
discussão 
Planificação Análise dos dados 
 
4 
Observação Encontro pós-
observação 
Interação Encontro pós-
observação 
 
5 
Análise dos dados Análise do ciclo de 
supervisão 
Avaliação Balanço ou 
avaliação do 
próprio processo 
 
6 
Planificação da 
estratégia da 
discussão 
   
 
7 
Encontro pós-
observação 
   
 
8 
Análise do ciclo de 
supervisão 
   
 
Quadro 7 – Ciclo de Supervisão 
 
A partir do olhar atento sobre as diferentes perspetivas apresentadas no quadro 
podemos estabelecer as etapas e os processos associados ao ciclo supervisivo, 
considerando que estas se poderão distribuir por cinco etapas, dado que, como referido em 
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momento anterior, três das fases apresentadas por Cogan (1973) constituem subdivisões 
das fases apresentadas por Goldhammer (1980). Porém, não podemos esquecer o que nos 
dizem Alarcão e Tavares (2003; p. 81) “(…) que em todo este processo deverá estar 
presente uma atitude pedagógico-relacional que visa a construção do conhecimento 
profissional e que, subjacente a todas estas fases, tem de estar um diálogo interpretativo e 
construtivo, na lógica de uma supervisão clínica, reflexiva e dialógica.” 
1. Encontro de pré-observação.  
Este encontro tem lugar antes de uma atividade educativa entre o 
supervisor99/equipa supervisiva multidisciplinar e o supervisando e tem por principais 
objetivos: i) “ajudar o professor na análise e tentativa de resolução dos problemas ou 
inquietações que se lhe deparam e que podem ir desde o modo de preparar uma aula, de 
disciplinar os alunos, de os encorajar, de estruturar a matéria até qualquer outro assunto 
que mereça ser analisado, observado, resolvido” e ii) “decidir que aspecto(s) vai (ou vão) 
ser observado(s)” Alarcão e Tavares (2003, p. 81). 
Numa fase inicial, anterior à observação, compete ao supervisor/equipa supervisiva 
multidisciplinar estabelecer com o supervisando uma relação de empatia, estabelecer uma 
comunicação natural, criando um espírito de abertura, minimizando ansiedades, 
clarificando os papéis que cada um desempenha neste processo, aferindo expectativas e 
prováveis dificuldades a superar. Há como que um contrato a estabelecer, a negociar entre 
ambas as partes. A clareza, a transparência e a falta de ambiguidade são as palavras de 
ordem, as pedras de toque. Nesta fase identifica-se também o problema em estudo e 
planificam-se conjuntamente as estratégias de observação e as primeiras intervenções do 
supervisando. Este encontro deve perspetivar-se como uma atividade de resolução de 
problemas. O plano pode ser estruturado seguindo estruturas diferenciadas, contudo deve 
contemplar questões fulcrais, tais como: valores, princípios educativos, objetivos 
pedagógicos, questões logísticas (tempo, espaço, recursos humanos e materiais, custos, 
etc.). No processo de planificação da estratégia de observação, para além de contemplar 
todos os aspetos práticos envolvidos na observação de uma aula (recursos técnicos e 
físicos, devidas autorizações, etc.), nesta etapa deverá efetuar-se, também, uma reflexão 
                                                 
99 Ao longo deste ponto de desenvolvimento assumimos este supervisor de forma plural, dado que falamos de 
equipas supervisivas multidisciplinares, acreditando serem estas as mais adequadas a uma supervisão de 
qualidade e sendo estas possibilitadoras de uma maior desenvolvimento pessoal e profissional do 
supervisando. Estas constituem uma mais-valia para um ciclo de supervisão profícuo e eficiente. 
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conjunta sobre quais as conspeções pertinentes a observar, concebendo assim um enfoque 
na observação a executar. A reunião de pré-observação servirá de trampolim para a ação a 
desenvolver, constituirá um espaço de discussão do supervisor/equipa supervisiva 
multidisciplinar com o supervisando acerca da forma como este será observado e a 
incidência da observação. Este encontro deve fortalecer uma relação que se pressupõe 
aberta e de confiança entre todos, não descorando as dúvidas e os receios do supervisando, 
devendo ser dado espaço para que o supervisando coloque as suas dúvidas e interrogações 
relativas ao processo de ensino-aprendizagem que desenvolve com os alunos e assim mais 
eficazmente possa preparar as suas aulas. 
No cenário clínico esta fase visa fundamentalmente identificar o problema em 
estudo e planificar conjuntamente a estratégia de observação: o quê, como e quando 
observar. É necessário que se estabeleça uma comunicação natural, a fim de que todo este 
processo dê resultados positivos.  
2. Observação. 
Considerando a opinião de Alarcão e Tavares (2003, p. 86), “Por observação, neste 
contexto, entende-se o conjunto de atividades destinadas a obter dados e informações sobre 
o que se passa no processo de ensino/aprendizagem com a finalidade de, mais tarde, 
proceder a uma análise do processo numa ou noutra das variáveis em foco.” A observação 
a desenvolver pode posicionar-se num ou noutro aspeto: no supervisando, na interação 
aluno-supervisando, no ambiente físico, no ambiente sócio-relacional, na forma como são 
utilizados os materiais ou nas técnicas utilizadas, na utilização do espaço ou do tempo, nos 
conteúdos, nos métodos, nas características dos atores, etc. Antes de ocorrer a observação, 
há todo um trabalho que tem de ser desenvolvido pelo supervisor/equipa 
supervisiva/multidisciplinar que é o de decidir quando, onde e o que vai observar. 
Relembramos que observação100 não é o mesmo que interpretação, nem avaliação. 
Observar é muito mais do que ver, é ver com um suporte teórico-conceptual e com um 
determinado fim. O supervisor/equipa supervisiva multidisciplinar irá(ão) deparar-se com 
                                                 
100 De Ketele (1980, p.27) considera observar como um processo que inclui a atenção voluntária e a 
inteligência, orientada por um objetivo terminal ou organizador e dirigido sobre um objeto para dele recolher 
informações. Postic e De Ketele (2000, p.13) referem que “A observação é um processo em que a sua função 
primeira e imediata é a de recolher informação sobre o objecto tomado em consideração” (p. 13). A 
observação é o “único instrumento de pesquisa e coleta de dados que permite informar o que ocorre de 
verdade, na situação real, de facto” (Alvarez, 1991, p. 560). Observar não é interpretar, nem avaliar, “A 
observação consiste na recolha de evidências, normalmente visuais, de uma forma sistemática e tão precisa 
quanto possível, de forma a conduzir a julgamentos bem informados e a mudanças consideradas necessárias 
nas práticas aceites ” (Tilstone, 1998, p. 6)  
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o problema da forma como deverá observar, quais as estratégias de observação que deve 
utilizar. Este problema pressupõe o conhecimento/formação do supervisor em observação, 
para assim ser sabedor que deverá proceder a uma observação sistemática e utilizar 
preferencialmente um instrumento devidamente validado dependente do objetivo que se 
pretende atingir, do objeto que se pretende observar e da natureza da observação101. O 
supervisando deve ser esclarecido destas decisões na reunião de pré-observação. A 
observação possibilita a recolha de informação sobre as capacidades e comportamentos do 
observado. Ter o cuidado que apesar da avaliação, em Portugal, no contexto da supervisão, 
andar muito associada a observação, sabendo que observar para a avaliar é um dos grandes 
objetivos da supervisão que se pratica na formação inicial, estas não são uma e uma mesma 
coisa. Assim sendo, e tendo em conta toda a problemática da observação, o supervisor 
deve ter uma atitude neutra/imparcial/isenta de observador e levar a cabo uma investigação 
das ocorrências/situações e das interações que ocorrem, tornando o momento de 
observação o mais cauteloso e sistemático possível.  
3. Análise dos dados. 
Esta etapa é a que se segue à observação e permitirá ao observador(es) ordenar(em) 
e analisar(em) o fruto da sua observação. De acordo com Alarcão e Tavares (2003, p. 92) 
“Quando o observador acaba a sua tarefa de observação, tem consigo um conjunto de 
dados que precisa ordenar e analisar. A análise depende do tipo de abordagem utilizada e 
pode ser mais ou menos morosa.” Os dados poderão ser tratados de forma quantitativa (o 
supervisor/equipa supervisiva multidisciplinar socorre-se(m-se) de instrumentos de 
observação e recolha de dados de forma metódica, com o objetivo determinados 
comportamentos ou atitudes) ou qualitativa (o supervisor/equipa supervisiva 
multidisciplinar observa(m) e registam as situações que lhes pareçam mais importantes, em 
que os dados são registados sem preocupação de categorização ou medição dos mesmos), 
sempre em função do que se pretende analisar/estudar, quantificar ou qualificar.  
Numa etapa primeira do ciclo de supervisão esta situação será vivenciada 
separadamente, mas com a proximidade que se pretende seja estreitada entre o 
supervisor/equipa supervisiva multidisciplinar e o supervisando, a tendência será para que 
estes momentos do ciclo se efetuem conjuntamente, enriquecendo e abreviando o processo 
                                                 
101 Para uma melhor compreensão da problemática em torno da observação, confrontar Estrela (1994).  
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de análise/avaliação/reformulação. Reforçamos que nada poderá substituir a atuação única 
do supervisor/equipa supervisiva multidisciplinar.  
4. Encontro pós-observação. 
As observações apresentadas na primeira etapa (encontro de pré-observação), de 
acordo com Alarcão e Tavares (2003) são também elas válidas para o encontro de pós-
observação, sendo elas o clima empático, não gerador de ansiedade, uma comunicação 
natural, sem ambiguidades, o papel ativo que o supervisando deve tomar e a multiplicidade 
de estilos e estratégias a utilizar. O supervisando deve sentir-se à-vontade com o 
supervisor/equipa supervisiva multidisciplinar para que possa falar abertamente das suas 
dúvidas e receios. Destacamos que a finalidade do encontro é distinta da anterior. O 
supervisando deve pautar-se pela introspeção, deve refletir sobre “si”, a sua prestação, 
sobre o que ocorreu na sua interação com os sujeitos para modificar/transformar, se 
necessário, o(s) aspeto(s)  que não seja(m) concordante(s) com o que seria expectável, com 
o que deveria ser mais correto aquando da situação. Este pressuposto, esta ação efetiva, faz 
com que o supervisando não seja apenas agente, mas igualmente sujeito ativo. O papel do 
supervisor/equipa supervisiva multidisciplinar situa-se na ajuda/apoio na indagação, na 
análise, na reflexão, na interpretação, na leitura da realidade que se posiciona por detrás de 
números/quantificações, categorias, incidentes ou descrições. O supervisando “Para isso 
utilizará dados que recolheu e analisou, servir-se-á da interpretação que lhes deu, das 
dúvidas suscitadas a necessitar de esclarecimento por parte do formando, das hipóteses 
levantadas a discutir também com o professor e das estratégias de supervisão que melhor 
se ajustem à sua função de agente de desenvolvimento e aprendizagem” (ibidem, p. 98). 
Não deixará também de utilizar os dados que o supervisando lhe possibilitar a partir das 
suas questões e comentários, na sessão, ou no portfolio de estágio, caso este exista. Esta 
etapa de pós-observação é, na maioria das vezes, um momento conjunto de reflexão de 
trabalho conjunto e de avaliação entre o supervisor e o supervisando. Queremos, porém, 
alertar para que durante o encontro de pós-observação, a reunião de supervisão poderá 
reunir, não apenas o supervisor/equipa supervisiva e um supervisando, mas também outros 
supervisandos, o que possibilitará um enriquecimento de todo o processo supervisivo. 
5. Balanço ou avaliação do processo. 
Esta etapa pressupõe uma análise do ciclo de supervisão e a possível mudança, se 
necessário. Conscientes de que ao longo das várias etapas ciclo de supervisão irão 
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despontar aspetos a merecerem maior atenção, alteração ou mesmo reformulação, o 
supervisando e o supervisor/equipa supervisiva multidisciplinar planeiam e apontam para 
estratégias que auxiliem na superação das dificuldades, impedimentos e obstáculos 
encontrados, retomando e reiniciando o ciclo de supervisão que, assim, se vai 
reconceptualizando, potenciando e otimizando ao longo do tempo e da prática vivenciada, 
assentando no caráter contínuo do processo de supervisão. 
Falta-nos ainda posicionar o nosso olhar sobre esta figura que temos vindo a falar 
neste ponto de desenvolvimento, uma figura imprescindível ao processo supervisivo: o 
supervisor, para assim melhor entendermos toda esta problemática à volta da supervisão.  
 
6. O supervisor pedagógico: perfil, papel e estatuto 
 
Apresentados e refletidos os aspetos essenciais associados à supervisão, não 
podemos deixar de referir, convencidos que, num mundo em constante mudança, a 
educação deverá acompanhar essa mudança, tal como a emergência de novos paradigmas, 
que a supervisão que terá que ser exercida pelo(s) supervisor(es) tem um papel muito 
importante a desempenhar, dado que como nos diz Peralta (2010, p.8),  
“É pela supervisão que a singularidade da acção didática de cada professor se constrói 
em plural, à luz da reflexão colectiva, contextualizada, observada pelos pares, pela e 
na escola. É a supervisão que leva à transformação da aplicação da abordagem única, 
tomada como certa, à decisão reflectida, fundamentada e democrática, tomada na 
incerteza de cada modo de agir, em contextos cada vez mais complexos. Supervisionar 
o trabalho do professor é também apoiá-lo na construção da sua abordagem, do seu 
modo de ser professor (…)” 
 
Esta contextualização que apresentamos de supervisão, leva-nos a crer que é nestes 
contextos cada vez mais complexos que o supervisor pedagógico se terá que movimentar e 
exercer a sua atividade, daí que nos caiba agora delinear o perfil, o papel e o estatuto deste 
profissional da educação para a escola dos nossos dias. 
Roldão (2010) apresenta um conceito de supervisão apoiado num estudo efetuado, e 
em que os sujeitos desse estudo referem que o supervisor é “alguém que se preocupa em 
me ajudar a crescer como professora”, uma pessoa que proporciona “aos seus alunos 
ambientes formativos estimuladores de um saber didático”, alguém que “sabe abanar 
quando é preciso”, “alguém que influencia o processo de socialização, contribuindo para o 
alargamento da visão de ensino (para além de mera transmissão de conhecimentos), 
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estimulando o autoconhecimento e a reflexão sobre as práticas, transmitindo 
conhecimentos úteis para a prática profissional” (pp. 11-12). 
Não podemos de deixar de referir que este supervisor atrás apresentado, para que 
possa ter este tipo de atuação, é também ele um sujeito em desenvolvimento e 
aprendizagem que tem de se atualizar de forma sistemática e sustentada, reconhecendo que 
toda a nossa sociedade e as instituições estão em processos contínuos de transformação, ele 
próprio ser um adepto da aprendizagem, tal como nos diz Schön (1973, pp. 28-29) “The 
loss of the stable state means that our society and all of its institutions are in continuous 
processes of transformation. We cannot expect new stable states that will endure for our 
own lifetimes. We must learn to understand, guide, influence and manage these 
transformations.(…). We must, in other words, become adept at learning.” 
As funções discursivas preponderantes do supervisor e o modo como estas se 
distribuem e sequenciam nos encontros de supervisão constituem referentes para a 
problematização dos estilos supervisivos, segundo Glickman (1990). Para o autor, existem 
fundamentalmente três estilos de supervisão, não-diretivo, de colaboração e diretivo 
(diretivo informativo e diretivo de controlo – com base no maior ou menor grau de 
diretividade praticada pelo supervisor). As funções discursivas que caraterizam estes 
estilos implicam um grau crescente de controlo do supervisor sobre as decisões e a ação do 
professor. Estes estilos estarão diretamente relacionados com os dez tipos de skills 
interpessoais reconhecidos pelo mesmo autor numa relação direta de maior ou menor 
destaque que cada supervisor dá a algumas destas atitudes. No estilo não-diretivo 
prevalecem as funções de prestar atenção, encorajar, clarificar, e servir de espelho, embora 
possam acontecer as restantes, designadamente em situações em que o professor necessite 
de maior apoio ou orientação. Assim, o supervisor de tipo não-diretivo é aquele que 
patenteia vontade e habilidade de atender ao mundo do professor, de o ouvir, de aguardar 
que seja ele a tomar as iniciativas. Este, sabe estar manter-se em silêncio para ouvir o 
supervisando a falar, tem a capacidade de verbalizar as ideias e os sentimentos que este, 
explícita ou implicitamente, lhe vai expressando, sabe encorajá-lo, ajudá-lo a clarificar as 
suas ideias e os seus sentimentos, pede-lhe informações complementares quando elas são 
necessárias.  
 O supervisor que privilegia estratégias colaborativas verbaliza muito o que o 
supervisando lhe vai expondo, faz sínteses das sugestões e das dificuldades apresentadas, 
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ajuda a soluciona-las. O supervisor de tipo diretivo, pelo contrário, centraliza as suas 
preocupações em dar orientações, em estabelecer critérios e condicionar as atitudes do 
professor. Quanto menor for a predisposição e capacidade do professor para tomar 
decisões, mais se justificará um estilo diretivo por parte do supervisor. 
 Não podemos, porém, deixar de referir que para a compreensão do perfil, papel e 
estatuto do supervisor pedagógico, que este assume um papel fulcral em todo e qualquer 
processo de ensino-aprendizagem, destacando, por uma questão de síntese e simplificação, 
três elementos que julgamos fundamentais para o entendimento de todo este processo e, 
naturalmente, também o processo de supervisão: os sujeitos intervenientes; as tarefas a 
realizar e a atmosfera afetivo-relacional envolvente. Sabedores que são os alunos, ainda 
que indiretamente o elemento principal e central do processo de supervisão, isto porque é o 
seu desenvolvimento e a sua aprendizagem que determinam e norteiam toda a orientação 
da prática pedagógica; neste ponto de desenvolvimento, não são estes sujeitos 
intervenientes, mas os supervisores, aqueles que constituem objeto da nossa ponderação. 
Tomamos os supervisores como adultos que prosseguem e deverão sempre prosseguir, ao 
longo de toda a sua vida profissional, o questionamento, a indagação, a dúvida, o 
desenvolvimento e a aprendizagem e a sua prestação/atuação será tanto mais eficaz quanto 
mais amplo/abrangente e mais equilibrado for o seu desenvolvimento, quer a nível pessoal 
quer a nível profissional. 
Recuando no tempo, verificamos que os primeiros supervisores não tinham o 
carisma educativo que apresentam na atualidade, eram sujeitos destacados devido à sua 
autoridade fiscalizadora e aptidão para fazer cumprir as tarefas impostas aos professores, 
daí a supervisão ter surgido como forma de controlo e fiscalização e até mesmo de coerção 
manifesta nas punições, penalidades, corretivos e castigos físicos. A visão e o espaço de 
ação do supervisor do campo da educação foi evoluindo até aos nossos dias e em cada fase 
da história da sociedade várias foram as formas de desempenho da atividade, tal como de 
diferenciação nos modos da sua realização, tendo assim evoluído o perfil e o papel do 
supervisor ao longo dos tempos.  
Entendendo o supervisor como aquele que exerce a tarefa da supervisão sobre 
outrem e que Vieira (1993) define como “(…) alguém que orienta outrem num processo de 
formação relativamente formal e institucionalizado (…)” (p. 28), partimos para uma 
análise desta “figura” por demais importante no processo supervisivo. 
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O supervisor é aquele que observa e analisa a prática de um supervisando, inferindo 
de forma crítica na relação entre ambos, tendo como finalidade o metamorfoseamento do 
conhecimento empírico em conhecimento profissional sancionado pela sistematização 
reflexiva. Este papel do supervisor presume “(…) um jogo reflexivo e inteligente, ora de 
distanciamento para permitir e assegurar o espaço e a afirmação do supervisando, ora de 
aproximação sensível para permitir a escuta, a cumplicidade, a compreensão e o encontro” 
(ibidem, p. 52). O “cuidar do Outro” (idem) pelo supervisor, a atividade de supervisionar 
pressupõe a ponderação de três grandes dimensões: i) a dimensão pessoal e interpessoal na 
formação; ii) o quadro conceptual e teórico e; ii) a observação, a experimentação, a 
planificação e a avaliação. O supervisor quando supervisiona, na opinião de Sá-Chaves 
(1999, p. 15), deve exercer  
“(…) um atento olhar que contemple e atente ao perto e ao longe, ao dito e ao não 
dito, ao passado e às  hipóteses de futuro, aos factos e às suas circunstâncias, à 
manifestação de desejo e à possibilidade/impossibilidade da sua concretização, ao ser 
e à circunstância, à pessoa e ao seu próprio devir.” 
 
Na perspetiva de Alarcão (1995), em que fazer supervisão envolve um olhar 
abrangente, contextualizador, interpretativo e prospetivo, o bom supervisor  
“(…) lança o seu olhar entre o passado e o futuro, jogando-o no presente; dirige-o para 
os professores, mas relança-o para os alunos destes; focaliza-o na sala de aula, mas 
abre-o para outros contextos que com microcosmos estabelecem relações ecológicas 
interactivas; preocupa-se com o desenvolvimento individual dos professores, mas 
considera o papel que no seu conjunto, desenvolvem na educação e socialização das 
crianças e dos jovens. A multiplicidade destes olhares e a coerência da sua 
abrangência justificam a presença de uma visão de qualidade superior, de uma 
supervisão” (p. 5). 
 
Nesta ordem de ideias, a função do supervisor pedagógico obriga a uma leitura 
arguta do planeta, da sociedade, da escola, da cultura, dos contextos, dos alunos.  
Como referem Alarcão e Tavares (2003), o supervisor deve ser um indivíduo 
aberto, de contactos fáceis, humanos e flexíveis, cheio de recursos que disponibiliza, deve 
ter a capacidade de prestar atenção, de saber escutar, de compreender, de parafrasear e 
interpretar, de cooperar, de interrogar, de integrar as perspetivas dos formandos, de buscar 
a clarificação de sentidos e a construção de uma linguagem comum, assim como de 
comunicar verbal e não-verbalmente, tendo para além disso, capacidades que consideramos 
fundamentais: ser conhecedor, ter experiência e capacidade de relacionamento e 
mobilização. e apoiar e proporcionar condições inerentes à identificação e resolução de 
problemas concretos, numa atitude de investigação-acção. O supervisor deve ainda 
colaborar e auxiliar os profissionais através de um apoio efetivo, mas também proactivo, 
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perspetivando uma melhoria da escola, que se reverberará no metamorfoseamento e 
desenvolvimento dos agentes educativos, num melhor ensino e na consequente melhor 
qualidade da aprendizagem dos alunos. 
Cremos que o supervisor pedagógico sendo aquele que observa e analisa a prática 
de um supervisando, inferindo reflexivamente e construtivamente na relação entre ambos, 
almejando transformar o conhecimento teórico-empírico em conhecimento profissional 
validado pela sistematização, deve assumir uma postura crítica e reflexiva, através de uma 
consciência de transformação pela práxis contextualizada na realidade. Esta postura é por 
demais importante, até porque, segundo o estudo desenvolvido por Pereira, Lopes e Marta 
(2015), parece que transformar conhecimento académico em profissional continua a ser um 
dos maiores desafios e problemas na formação inicial de professores. 
O supervisor deve ser um sujeito possuidor de reconhecidas competências, 
capacidades e conhecimentos que Alarcão e Tavares (2003, pp. 148-149) identificam, 
considerando o supervisor como líder de comunidades aprendentes e aplicando a expressão 
de Giroux (1988), em que os supervisores devem ser “intelectuais transformadores”, como: 
i) “conhecimento contextualizado da escola como organização (…)”; ii) “conhecimento 
dos membros da escola e das suas características como indivíduos e como grupos (…)”; iii) 
“conhecimento das estratégias de desenvolvimento institucional e profissional”; iv) 
“conhecimentos dos fenómenos inerentes à aprendizagem qualificante, experiencial e 
permanente”; v) “ conhecimento das metodologias de investigação-ação-formação”; vi) “ 
conhecimento de metodologias de avaliação da qualidade (institucional, das aprendizagens, 
do desempenho”: vii) “conhecimento das ideias e das políticas sobre educação” (pp. 150-
151). Mas, todos estes conhecimentos não terão qualquer fundamento se este não 
apresentar um perfil adequado à sua atividade profissional; daí que as atividades do 
supervisor pedagógico devam ser acompanhadas do seguinte perfil profissional, 
identificado por Alarcão e Tavares, como: i) espírito de autoformação e desenvolvimento; 
ii) capacidade de identificar, aprofundar, mobilizar e integrar os conhecimentos 
subjacentes ao exercício da docência; iii) capacidade de resolver problemas e tomar 
decisões esclarecidas e acertadas; iv) capacidade de experimentar e inovar numa dialética 
entre a prática e a teoria; v) consciência da responsabilidade que coube ao professor no 
sucesso, ou no insucesso, dos alunos; vii) entusiasmo pela profissão que exerce e 
empenhamento nas tarefas inerentes; e vii) capacidade de trabalhar com os outros 
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elementos envolvidos no processo educativo. Perfil que os autores sintetizam, reportando-
se ao papel do supervisor “(…) como facilitador do desenvolvimento e da aprendizagem 
dos professores em formação inicial e contínua, individual e grupal, mantendo como 
objectivo último a repercussão que tal processo deverá ter na aprendizagem e no 
desenvolvimento dos alunos” (Alarcão & Tavares, 2003, p. 155). 
Segundo Cottrell e Smith (2000) constitui, também, papel do supervisor a 
sustentação da formação e da atividade profissional dos supervisandos, não podendo deixar 
de ter sempre presente, a prestação de serviços de qualidade, tal como, a promoção da 
transformação positiva, a educação, a monitorização, a recomendação, o desafio, a 
pesquisa e o desenvolvimento do espírito crítico dos supervisores pedagógicos. O 
Supervisor deve ser um profissional especializado, contribuindo para a manutenção da 
motivação do corpo docente, ser criativo e dinâmico, procurando permanentemente ser 
transformador, trabalhando em parceria, desenvolvendo o trabalho de equipa, integrando a 
escola e a comunidade. Uma das funções do supervisor consiste em  
“desencadear ou fazer a leitura dos desafios e apoiar pessoas no processo de 
aprendizagem (nos seu próprio ou no dos outros). Tal ação implica uma capacidade de 
observação antecipada para detetar desafios emergentes (a leitura das situações), de 
conceptualização de intervenção estratégica, de comunicação interpessoal e de 
persistência, de avaliação monotorizada de processos e resultados” (Alarcão, 2008, p. 
37). 
 
Um supervisor será um “professor de valor acrescentado” (Alarcão & Tavares, 
2003, p. 151), sendo identificado por estes autores, segundo a nova conceção do supervisor 
em situações organizacionais educativas alargadas, como sendo um profissional que tem de 
possuir “(…) competências cívicas, técnicas e humanas (…) a) interpretativas; b) de 
análise e avaliação; c) de dinamização da formação; d) de comunicação e relacionamento 
profissional” (idem). Ou seja, ser um profissional proactivo que deteta os desafios 
emergentes no que se reporta à educação, à formação e à escola, antecipando soluções; ter 
capacidades analíticas e de avaliação continuada e qualificada; ser um estimulador de 
comunidades de aprendizagem colaborativa, de mobilização grupal coesa, de 
sistematização do conhecimento gerado; assim como capacidades comunicativas e de 
relacionamento interpessoal construtivo. Realçamos que o objetivo do supervisor 
pedagógico não pode passar exclusivamente pela ajuda na resolução dos problemas 
imediatos, mas também por toda uma envolvência nos processos de ensino e 
aprendizagem, tal como nos dizem DiPaola e Hoy (2008, p. 82), “The goal of the 
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supervisor is not simply to help teachers solve immediate problems, but also to engage 
with teachers in the study of the processes of teaching and learning.”  
O supervisor pedagógico deve deter capacidades comunicativo-relacionais, 
observacionais-analíticas, hermenêutico-interpretativas, assim como, avaliativas. O 
supervisor pedagógico precisará de dominar “não apenas os conteúdos programáticos das 
respectivas disciplinas”, mas também ser detentor de “uma boa cultura geral e uma 
formação efectiva nos domínios das ciências fundamentais da educação, da formação de 
adultos e da formação de professores, do desenvolvimento curricular, das didácticas ou 
metodologias de ensino e das respectivas tecnologias” e que tenha desenvolvido “um certo 
número de skills102 específicos, ter um bom conhecimento de si próprio” e que detenha 
“uma atitude permanente de bom senso” (Alarcão & Tavares, 2003, p.59). 
Concluindo, o supervisor pedagógico deve ser provido de capacidades para 
conseguir criar um ambiente de confiança e segurança partilhadas e de uma liderança 
democrática onde o supervisando tem voz e autonomia emancipatória de ação, 
reconhecendo de igual modo que o supervisor tem o dever e o direito a 
ajuizar/julgar/avaliar. O supervisor deve constituir-se num agente de mudanças, facilitador 
e mediador, gerando uma relação de harmonia entre os diferentes interlocutores. A sua 
atuação não deve estar dissociada da teoria e nem a teoria da prática.  Este profissional da 
educação terá de ter como eixo norteador de atuação, a dinamização proactiva e reflexiva 
de toda a atividade de ensino-aprendizagem, assumindo como objetivo a melhoria da 
qualidade de ensino, assim como a facilitação de meios para uma atualização constante. O 
supervisor pedagógico deve levar para o trabalho pedagógico riqueza de conhecimento 
relativo aos alunos e ao currículo, criar condições possibilitadoras da compreensão da 
função da educação na vida moderna, transparecer/possuir habilidades de trabalho com 
diferentes pessoas, possibilitando uma ajuda/apoio eficiente para que os sujeitos 
envolvidos em todo o complexo processo de ensino-aprendizagem resolvam os seus 
próprios problemas. Este agente educativo assume um papel relevante no 
incitamento/estimulação da colaboração, na repartição de responsabilidades mas, 
principalmente, na mobilização de novos saberes e na implicação de todos, concorrendo 
para uma edificação coletiva de ensino/aprendizagem e para a transformação 
                                                 
102 Alarcão e Tavares (2003) reportam-se a skill, traduzindo-o por competência, mas referindo que este possui 
uma maior riqueza semântica, considerando-o  “uma capacidade transformada em habilidade, em destreza, 
em técnica”  (p.23). 
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metamorfoseada de práticas quer em sala de aula, quer noutro tipo de práticas associadas à 
educação, expandindo de forma andaimada e espiralada o sucesso académico e pessoal dos 
alunos. O supervisor pedagógico tem de abarcar capacidades de liderança, orientação e 
motivação, capacidades que permitam estimular o(s) professor(es), o(s) aluno(s) para a 
ação, promovendo o trabalho colaborativo e evidenciando capacidade de abertura (espírito 
inovador) a novas perspetivas e tendências.  
Tendo em atenção o exposto anteriormente, é desejável que o supervisor 
pedagógico patenteie no seu perfil as capacidades de planeamento, observação, 
metodologia, liderança, orientação, proactividade, iniciativa, dinamismo, acessibilidade, 
análise, persuasão, eficiência, compreensão, capacidade, produção, apoio, inovação, 
cooperação, criatividade, interpretação, avaliação, ética, deontologia, segurança, auxílio, 
integração, interesse, comunicação, colaboração, lealdade, incentivo, atenção, atualização, 
conhecimento e sabedoria. É desejável um supervisor que se posicione e atue segundo um 
objeto de supervisão redefinido como o “desenvolvimento qualitativo da organização 
escolar e dos que nela realizam seu trabalho de estudar, ensinar ou apoiar a função 
educativa por meio de aprendizagens individuais e coletivas, incluindo a formação de 
novos agentes” (Alarcão & Roldão, 2008, p. 35); ou seja, um supervisor, tal como nos diz 
Alarcão (idem), “como líder de comunidades aprendentes e qualificantes”, assumindo 
renovadas funções que vão para além de formador de candidatos a professor.  
Nesta linha de entendimento, não podemos deixar de aludir, antes de fechar este 
ponto de análise – dado qua a analogia que pretendemos fazer nos parece ser pertinente, e 
até porque no âmbito da supervisão os termos “coach” e “coaching” a ela se associam) – ao 
pensamento do professor Manuel Sérgio (mentor do treinador José Mourinho). Sérgio 
(2013) refere que o treinador tem de ser especialista em humanidade, sabendo ver e ver-se, 
analisar e analisar-se, compreender e compreender-se e saber que fazer diferente não 
significa tanto fazer o oposto, significa fazer melhor, porque se pensou diferente, pensou 
melhor. Acreditamos que todas estas características são análogas às do supervisor que 
perspetivamos para a formação inicial de professores do 1.º CEB, daí que apenas 
substituamos a palavra “treinador” pelo vocábulo “supervisor”. O autor refere que a prática 
científica assume particular importância para o treinador, o ele agir e pensar como um 
especialista em ciência humana só o pode tornar melhor treinador, porque o homem que se 
é é que triunfa no treinador que se pode ser. Salientamos, por isso, que para saber de 
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supervisão é preciso saber mais do que de supervisão. Antes de cada sessão de supervisão, 
o supervisor deve levantar, a si mesmo, a questão: – Qual o tipo de pessoa que eu quero 
que germine do trabalho que eu tenho como missão desempenhar? Isto, porque é com 
pessoas argutas, inteligentes, conhecedoras e generosas que a “tática” pode resultar. Esta 
“tática” de que falamos reporta-se naturalmente às estratégias supervisivas que 
pretendemos desenvolver e que não é tão-somente aquela que se escreve num papel, no 
computador ou num ipead ou que vem escrita nos compêndios da supervisão, ela tem de 
viver-se com pessoas e por pessoas. Situando nós a supervisão no campo das ciências 
hermenêutico-humanas, a linguagem e a comunicação são de crucial importância para a 
realização de uma supervisão mais efetiva e eficaz. Defensores de que quem ensina 
também aprende, e numa postura pragmático-metafórica, podemos dizer que na supervisão 
temos a “razão da razão” e as “razões do coração”, assumindo que estas são inteiramente 
necessárias para se ser o que se é. Para se ser bom supervisor é necessário juntar a cabeça e 
o coração. Considerando a dialogicidade como princípio base da supervisão e que a “ave 
não voa com uma só asa”, um supervisor melhor é aquele que compreende melhor o 
homem que está à sua volta e que trabalha de forma colaborativa e interativa, mas nunca 
esquecendo a singularidade que Morin (2005a) releva e que constitui cada sujeito na 
construção do seu processo de conhecimento. 
O supervisor deve ser por isso ensinado (heteroformação) ou auto-ensinar-se 
(autoformação) a ler o comportamento dos supervisandos, como quem lê um livro. 
Entendemos assim que toda a ação supervisiva é um texto que temos de saber ler, o que 
significa que o supervisor tem de ser humilde perante os supervisandos, ouvi-los, saber 
dialogar com a mesma postura com que lê um romance, um poema ou um outro qualquer 
escrito do seu agrado, algo com que se identifique. Cada vez mais, o supervisor há de ter 
do exercício da sua função uma concepção fundamentalmente humanista e com sabedoria e 
bom senso, uma “sabedoria, onde a experiência se casa com um estudo constante: e bom 
senso, onde sabedoria é também equilíbrio, ordem, medida e, se possível, com um tolerante 
esprit de finesse” (Sérgio, 2014). Quem só sabe de supervisão, pouco sabe de supervisão.   
Após a apresentação destas perspetivas de supervisor, pensamos ser importante 
apontar para, assim como refletir sobre ao assunto ou até mesmo destacar, até porque não 
nos parece ser evidente, apesar desse não constituir um objetivo do presente estudo, a não 
existência de um reconhecimento funcional e jurídico do supervisor pedagógico, 
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perspetivando a definição de um estatuto profissional. Este aspeto parece-nos ser 
merecedor de um olhar atento em investigações futuras. 
 
7. Modalidades supervisivas – formação de professores do 1.º CEB 
 
Apesar de em momento anterior nos termos reportado aos cenários de supervisão, 
de modo retrospetivo, optámos, por expor, neste ponto de análise, uma reflexão crítica que 
aponte não tanto para os cenários existentes (cenários pré-estabelecidos), de forma 
genérica, mas, particularizando-os no processo supervisivo da formação de professores do 
1.º CEB atual, dado que este é um dos propósitos do nosso estudo, tentando assim 
reconceptualizar ideias e ideais, daí o apelidarmos de modalidades supervisivas – 
formação de professores do 1.º CEB. Alertamos que não temos como propósito a 
apresentação de uma visão diacrónica do processo supervisivo em Portugal, relacionado 
com a formação inicial de professores, nomeadamente, com a formação de professores do 
1.º CEB. Propositamos sim, uma focagem crítico-analítico-reflexiva do processo 
supervisivo vigente, efetuada a partir da interpretação que fazemos ao pensamento dos 
diferentes autores que o analisam e que esta possa ser possibilitadora de um melhor 
entendimento do referido processo, situando-nos apenas neste curto espaço temporal que 
decorreu depois da adequação da formação inicial de professores do 1.º CEB a Bolonha. 
Queremos ainda que esta análise possa servir de suporte conceptual e clarificação da 
investigação feita e que é apresentada na componente empírica. 
O contexto da pós-modernidade, de aldeia global em que nos inserimos, sociedade 
complexa, onde impera a crise das certezas científicas, com a sua vigorosa vivência de 
pluralismos de todas as compleições, patenteia, na nossa opinião, um campo fértil para a 
exploração de uma perspetiva de formação de professores que se perfilha com os 
princípios de uma escola reflexiva e com o paradigma do profissional reflexivo. A adoção 
do(s) cenário(s)/modelo(s) de supervisão que suportem a formação prática dos 
formandos/futuros professores do 1.º CEB deve assim merecer particular ponderação por 
parte das instituições de formação inicial.  
Tracy (2002) aponta para um “futuro modelo de supervisão”, colocando a tónica 
em sete elementos que poderiam estar contidos na próxima geração de modelos: i) 
objetivos; ii) pressupostos teóricos; iii); conceitos subjacentes; iv) sistemas sociais; v) 
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sistemas de apoio e, vi) implementação/sintaxe dos modelos futuros. A autora menciona 
que “os objetivos ou enfoques dos modelos de supervisão no futuro serão provavelmente 
alterados, passando da ênfase no ensino para uma ênfase na aprendizagem” (p. 82). 
Destaca que a melhoria do ensino conduz naturalmente à melhoria da aprendizagem dos 
alunos. Os pressupostos teóricos e os conceitos subjacentes ao(s) modelo(s) “basear-se-ão 
numa variedade de campos de estudo” (idem). A teoria e a investigação associadas à 
mudança organizacional irão influenciar cada vez mais o campo da supervisão. Tracy 
(2002), apoiando-se nos pensamentos de Barth (1990); Fullan (1990) e Jonhson e Jonhson 
(1987) reforça ainda a ideia que “um corpo de investigação cada vez maior no âmbito da 
psicologia social apoia a concepção de que os adultos crescem e aprendem melhor num 
ambiente que estimula, ou mesmo que exige, colaboração e cooperação” (p. 83). 
Acreditamos assim que em todo o processo formativo, designadamente, 
supervisivo, “a supervisão eficaz do futuro deve centrar-se na colaboração e no 
desempenho do grupo, ao mesmo tempo que fornece feedback suficientemente 
pormenorizado para se tornar útil ao aperfeiçoamento individual dentro do grupo” (Tracy, 
2002, p. 83), daí cogitarmos a emergência de um trabalho colaborativo que envolva uma 
equipa multidisciplinar no processo (supervisores institucionais e orientador cooperante) e 
o(s) formando(s), sendo todos corresponsáveis pela formação pessoal e profissional dos 
formados/futuros professores. Norteados pelo pensamento da autora, reforçamos que “O 
sistema social para novos modelos de supervisão irá incorporar equipas de profissionais 
em vez da tradicional díade supervisor-professor. Os membros de uma equipa terão 
conhecimentos diferentes, funcionando todavia em pé de igualdade” (idem). Os papéis em 
vez de serem definidos por uma posição organizacional formal deverão ser definidos a 
partir da colaboração individual para o processo de supervisão do grupo. Assumimos, e na 
perspetiva da autora, que as interações críticas interpessoais terão de envolver a escuta 
reflexiva favorecida por um diálogo e espírito abertos e francos em que o grupo assume a 
responsabilidade pelo desempenho dos seus membros. 
Esta equipa multidisciplinar deverá ser capaz de dar cabal resposta aos desafios 
colocados pela adequação do curso de formação inicial de professores do 1.º CEB a 
Bolonha (cf. Decretos-Lei 42/2005, de 22 de Fevereiro; 74/2006, de 24 de Março, 
107/2008, de 25 de Junho – altera o Decreto-Lei n.º 42/2005 e Decreto-Lei n.º 79/2014, de 
14 de maio). Esta adequação coloca-nos uma questão óbvia: Será que a formação inicial 
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de professores do 1.º CEB se transforma(ou) por Decreto? Esta é uma das questões, de 
entre outras, à qual tentaremos dar resposta através do nosso estudo empírico.  
Partindo da perspetiva de Formosinho e Machado (2008), a propósito das alterações 
curriculares, em que estes nos dizem que “(…) a introdução de um conjunto de alterações 
curriculares mostrou, (…) a impotência de a escola se transformar por decreto” (p. 5), 
estamos em crer que o mesmo se passará com a formação de professores do 1.º CEB, em 
que as transformações não ocorrem(ram)(rão) por Decreto, mas sim, de entre outros 
aspetos necessários e essenciais, por trabalho, trabalho colaborativo, empenhado e crítico. 
Assumindo que supervisão engloba desenvolvimento humano e profissional 
(Alarcão, 2003), este desenvolvimento/transformação impõe uma postura crítica, como diz 
Vieira e Moreira (2010), a supervisão deve “(…) ter uma orientação transformadora e 
emancipatória, potencialmente transgressora e subversiva, assente nos valores da liberdade 
e da responsabilidade social”. Uma orientação transformadora, transgressora, subversiva, 
uma postura crítica que nos leve a (re)construir as práticas pedagógicas, os seus modelos 
quer formativos quer supervisivos, as suas cristalizações; a (re)pensar modelos/grelhas de 
planificação; a (re)definir objetivos de ensino/aprendizagem sem receio de questionar 
dogmas, conceitos e paradigmas assentes em modelos pedagógico-didáticos que nos são 
fornecidos como se de “receitas culinárias” se tratassem.  
Estas modalidades supervisivas de que falamos e que se relacionam com a 
formação de professores do 1.º CEB deverão pressupor uma visão de educação que possa 
garantir a autonomia do educador. Vieira (2009b) aponta para a necessidade de uma visão 
de educação que garanta “(…) que a autonomia do educador se construa em estreita 
ligação com a autonomia dos educandos e não à sua margem, instituindo a autonomia 
como interesse colectivo” (p. 31). Neste cenário, Vieira (2010, p. 32) avança com alguns 
princípios reguladores de uma prática supervisiva de natureza transformadora e orientação 
emancipatória, em que estão presentes conceitos como: articulação, indagação, desenho, 
criação, promoção e avaliação: 
i) articulação entre prática reflexiva e pedagogia para a autonomia, com reflexos 
na definição das finalidades, conteúdos e tarefas da supervisão; 
ii) indagação de teorias, práticas e contextos como condição de criticidade, 
necessária a que o professor se torne consumidor crítico e produtor criativo do 
seu saber profissional; 
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iii) desenho, realização e avaliação de planos de intervenção, onde o professor 
desafie os limites da sua liberdade e explore campos de possibilidade no ensino 
e na aprendizagem, por referência a uma visão transformadora da educação 
escolar; 
iv) criação de espaços de decisão do professor e de condições para que este 
assuma papéis potencialmente emancipatórios, por referência a critérios como 
a reflexividade, a (inter)subjetividade, a negociação e a regulação; 
v) promoção da comunicação dialógica, através do cruzamento de experiências, 
interesses, expectativas, necessidades e linguagens, num processo interativo 
que se caracteriza por um elevado grau de contingência, simetria e 
democraticidade, facilitador da construção social do saber;  
vi) avaliação participada dos processos e resultados do desenvolvimento 
profissional e da ação pedagógica, mediante critérios de qualidade definidos à 
luz de uma visão transformadora da educação. 
 
O pensamento da autora que partilhamos, aponta que para que haja uma maior 
integração entre a teoria e a prática, sendo necessário que o conhecimento construído na 
supervisão pedagógica seja utilizado e considerado essencial e possibilite a validação e 
(re)construção de conhecimentos em uso e aceites cientificamente, e muitas das vezes 
cristalizados, e não como “um subproduto dessas teorias” (p.204).  
Vieira (2010c) além dos princípios reguladores apresenta também alguns dilemas 
associados à reflexão como ação crítica e transformadora que são agravados pela ausência 
de experiência profissional da maioria dos supervisandos, acrescidos pelo facto de estarem 
a ser avaliados. Esses dilemas surgem frequentemente associados a necessidades de 
“sobrevivência”: “como controlar a indisciplina nas minhas aulas? Como motivar os 
alunos desinteressados? Como gerir o tempo de forma a cumprir o plano? …” (ibidem, p. 
33), para as quais é necessária uma resposta rápida e eficaz e para as quais a autora dá 
sugestões de resposta eficiente, a partir da desconstrução da pergunta e que passa por 
levantar outras questões de natureza conceptual e ética (cf. Vieira, 2010c, pp. 33-41). 
Um aspeto que importa aqui deixar exposto e por demais importante é o de que estas 
equipas supervisivas multidisciplinares de que temos vindo a falar, para além da 
capacidade de resposta para estes dilemas, possibilitem a consciencialização nos 
formandos/futuros professores da necessidade da utilização de uma pedagogia para a 
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autonomia (cf. Freire, 2002), possibilitadora desta “natureza transformadora e 
emancipatória”. Um outro aspeto que convém reforçar e ter em consideração, é a conceção 
humanista da supervisão, em consonância com a emancipatória, recusando a conversão da 
supervisão “(…) num instrumento de controlo ao serviço de políticas e práticas que pouco 
ou nada têm que ver com o desenvolvimento dos professores e a democratização da 
educação” (Vieira, 2010a, p. 9).   
As novas tendências no campo da supervisão pedagógica dão prioridade aos 
processos de autorreflexão e autoformação no desenvolvimento profissional e pessoal 
numa ótica de formação ao longo da vida incluído numa cultura colaborativa. Estas novas 
tendências fazem com que Tracy (2002) perspetive um futuro modelo de supervisão que 
refere estar já a emergir e que designa de modelo “professor como supervisor” (p. 85) ou 
modelo de “auto-supervisão”. Sobressaem nesta auto-supervisão técnicas como 
investigação ação e análise de portfolio e a tecnologia terá um papel de otimização da 
aprendizagem do professor e do aluno e de gestão do processo de aprendizagem. A autora 
alerta ainda para a necessidade do campo da supervisão precisar “(…) de académicos  que 
desenvolvam a sua base de investigação e profissionais prontos a arriscarem, radicalmente, 
novas abordagens de supervisão” (p. 85).  
Assentimos assim na necessidade da constituição de equipas de supervisores para dar 
cumprimento aos novos desafios com que se confronta a escola e estas possibilitarem 
processos de autorreflexão e autoformação adequados ao cabal cumprimento de uma 
efetiva supervisão pedagógica. Apontamos assim no ponto seguinte para a necessidade da 
constituição de equipas supervisivas multidisciplinares para o processo supervisivo da 
formação inicial de professores do 1.º CEB. 
 
7.1. Equipas supervisivas multidisciplinares (supervisores e orientador 
cooperante103) e o 1.º CEB: as Interfaces 
 
Ao alocarmos a supervisão no presente estudo a uma vertente fundamentalmente 
pedagógica, uma supervisão acompanhada, caraterizada por “uma relação entre um 
                                                 
103 Não queremos, ao apresentar “orientador cooperante” diferenciadamente de “supervisor”, mostrar que o 
“orientador cooperante” não é um supervisor, porque o é efetivamente, apenas distinguir os dois através de 
denominações diferenciadas, dado estes assumirem papéis com características particulares. Pretendemos 
ainda expor a denominação correta para os docentes das escolas cooperantes que colaboram na formação 
como orientadores cooperantes (Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, art.º 23.º, n.º 1).  
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formador e um elemento em formação, relação essa cuja natureza substantiva se constitui 
num corpo de saberes que, nessa relação, se (trans)accionam” (Sá-Chaves (1996, p. 40), 
relevando que este formador na nossa perspetiva se reporta não apenas a um, mas 
múltiplos formadores, relacionada com a formação inicial de professores do 1.º CEB, 
norteando-nos pelo pensamento de Vieira (2009b) que considera a supervisão como “teoria 
e prática de regulação de processos de ensino e de aprendizagem em contexto educativo 
formal, instituindo a pedagogia como o seu objecto” (p. 199), caracterizando o processo de 
supervisão por “(…) uma relação entre um formador e um elemento em formação, relação 
essa cuja natureza substantiva se constitui num corpo de saberes que, nessa relação, se 
(trans)accionam” (Sá-Chaves, 1996, p. 40), projetamos as equipas supervisivas 
multidisciplinares (supervisores e orientador cooperante), elementos fulcrais no processo 
formativo dos alunos, como facilitadores de aprendizagens que contribuem para o 
desenvolvimento profissional e pessoal dos formandos/futuros professores, através da 
implementação de estratégias supervisivas promotoras da reflexão e espírito crítico nos 
seus formandos (Alarcão e Tavares, 2003). Referimo-nos a equipas multidisciplinares, 
dado que, como refere Alarcão (1991), “(…) ninguém poderá fazer na vez de ninguém”, 
mas também “(…) dificilmente alguém poderá fazer sozinho” (Sá-Chaves, 1997). 
Associamos assim a atividade de supervisão, tal como referem Moreira e Bizarro (2010, p. 
14), (…) ao estabelecimento de comunidades reflexivas nas escolas e instituições 
educativas, visando melhorar a qualidade das aprendizagens e do desenvolvimento 
profissional através de processos de (auto-) regulação.” Ligamos ainda este nosso 
pensamento à natureza orientadora da supervisão, à sua dimensão interativa e à sua 
dimensão colaborativa trazida agora à reflexão por Alarcão e Canha (2013). Salientamos 
também as potencialidades que as equipas supervisivas multidisciplinares podem ter na 
promoção da dimensão interativa que permitirá a integração de princípios colaborativos, 
assim como na relação que poderá proporcionar com as dimensões reflexivo-ativa e 
crítico-transformadora. Não esquecemos, contudo que, e segundo os autores, os 
supervisores do estágio se encontram, eles próprios, num processo de desenvolvimento e 
aprendizagem. Evidenciamos ainda a perspetiva interdisciplinar sobre o conhecimento 
possibilitada por estas equipas que, a partir dos seus procedimentos colaborativos e 
aprofundamento do conhecimento nas diferentes áreas do saber, permitem melhor dar 
resposta a questões específicas e impercetíveis para outros que não para eles. São vários os 
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autores que têm estabelecido articulações e reflexões numa perspetiva interdisciplinar 
sobre o conhecimento, tais como  Morin (1996; 2000, 2005a); Schnitman (1996); Assmann 
(1998); Beane (2002); entre outros. Assim, e discorrendo do entendimento de Morin 
(1990) sobre pensamento complexo, cremos que a busca do ser e do saber singular e 
múltiplo, tem de constituir um fulcral objetivo dos elementos participantes no processo 
supervisivo da formação de professores do 1.º CEB, propiciando-lhes o reconhecimento de 
que estes não são os detentores de verdades absolutas e imutáveis, e que esta busca os 
conduz para um trilho de novas descobertas e novas verdades que reconhecem a 
complexidade como uma realidade reveladora, em que o ser humano é ao mesmo tempo 
sujeito e objeto da sua própria construção e do mundo. Um pressuposto basilar deve 
presidir a todo este processo de supervisão: a necessidade quer dos supervisores quer dos 
formandos/futuros professores se conhecerem e de refletirem sobre os próprios anseios 
para poderem entender melhor as suas necessidade e as necessidades dos outros.  
Nesta perspetiva de supervisão acompanhada, a equipa multidisciplinar de 
supervisão tem que se inquietar com a finalidade principal da supervisão que na 
perspetiva de Vieira (2009b, p. 201) “(…) será ajudar os formandos a tornar-se 
supervisores da sua própria prática e que, se isso não acontecer, falhou no essencial: dotá-
los da vontade e capacidade de (re)conceptualizarem o seu saber pedagógico e 
participarem, individual e colectivamente, na (re)construção da pedagogia escolar.” Esta 
equipa de supervisores, multidisciplinar, heterogénea e implicada deve ser portadora de  
“(...) um atento e abrangente olhar supervisivo que contemple e atente ao perto e ao 
longe, ao dito e ao não dito, ao passado e às hipóteses de futuro, aos factos e às suas 
interpretações possíveis, aos sentidos sociais e culturais, à manifestação do desejo e à 
possibilidade/impossibilidade da sua concretização, ao ser e à circunstância, à pessoa e 
ao seu devir” (Sá-Chaves, 2000, p. 127). 
 
Este tipo de supervisão pedagógica que implica vários sujeitos participantes do 
mesmo processo supervisivo, em que as atividades supervisivas e pedagógica se 
consideram inseparáveis, envolvidas num mesmo projeto: indagar e aperfeiçoar a 
qualidade educativa, não pode ser interpretado como 
“(…) uma supervisão qualquer, mas sim de uma supervisão de natureza 
transformadora e orientação emancipatória, potencialmente transgressora e 
subversiva, assente nos valores democráticos da liberdade e da responsabilidade 
social, que é capaz de reconhecer a ausência e reclamar a (maior) presença desses 
valores nas práticas da educação escolar, e também nas suas próprias práticas. Trata-se 
de uma supervisão que se move lentamente entre o que a educação é e o que deve ser, 
explorando o possível, mas duvidando sempre do seu próprio valor, e encontrando 
nessa dúvida a sua principal razão de ser” (Vieira, 2009b, p. 202). 
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Neste encadeamento, assumimos que os sujeitos que integram as equipas 
supervisivas que desenvolvem o seu trabalho na formação de professores do 1.º CEB 
deverão ter uma visão inter e transdisciplinar, uma visão aberta, ultrapassando o campo das 
ciências exatas devido ao seu diálogo e a sua reconciliação com as ciências humanas, mas 
também com a arte, a literatura, a poesia e a experiência espiritual; mas também uma visão 
conhecedora dos pressupostos associados a um ensino de qualidade no 1.º CEB. Não 
esquecendo nunca que o 1.º CEB é um ciclo de integração curricular, tal como aponta o 
Decreto-Lei n.º 241/2001, de 30 de agosto (Perfil de Desempenho Específico do Professor 
do 1.º CEB), no anexo 2 (ponto II, alínea 2.b), o professor do 1.º CEB “Desenvolve as 
aprendizagens, mobilizando integradamente saberes científicos relativos às áreas e 
conteúdos curriculares e às condicionantes individuais e contextuais que influenciam a 
aprendizagem”, assim como o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro, 
alíneas b) e d) respetivamente, “Integração do currículo e da avaliação, assegurando que 
esta constitua o elemento regulador do ensino e da aprendizagem”; “Integração, com 
carácter transversal, da educação para a cidadania em todas as áreas curriculares”. O 1.º 
CEB pressupõe uma prática de ensino integrada, interdisciplinar, o que presume uma 
didática integradora das diferentes áreas do saber e das diferentes áreas curriculares; uma 
didática interdisciplinar, no entendimento da interdisciplinaridade como uma ação 
educativa escolar, de forma que se possam encontrar subsídios para a adoção ou conceção 
de uma proposta de trabalho que se apresente como geradora de educação científica e 
factível de ser implementada, levando em consideração as condições atuais encontradas no 
1.º CEB.  
Sommerman (2006) na tentativa de reorganizar conceitos e de os elaborar a partir 
de diferentes perspetivas (Le Moigne, Nicolescu, Piaget, Gusdorf e Pineau), sugere tipos e 
graus de inter e de transdisciplinaridade:  
1. Interdisciplinaridade de tipo transdisciplinar – quando predomina nas equipas 
multidisciplinares a transferência de métodos de uma disciplina (área curricular) para a 
outra;  
2. Interdisciplinaridade forte – quando predomina não a transferência de métodos, 
mas de conceitos, ocorrendo um verdadeiro diálogo, o que exige trocas intersubjetivas dos 
diferentes especialistas, bem como nesse diálogo se reconheçam os saberes teóricos, 
práticos e existenciais, em si e nos outros; 
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3. Interdisciplinaridade de tipo transdisciplinar – quando nas equipas 
multidisciplinares estiverem presentes o diálogo com os conhecimentos considerados não 
científicos (das artes, da filosofia, dos atores sociais, das tradições de sabedoria, etc. 
4. Transdisciplinaridade de tipo interdisciplinar – aproxima-se da 
interdisciplinaridade forte, pois abre-se não apenas para as trocas intersubjetivas dos 
diferentes especialistas, mas para o diálogo com os saberes (teóricos, práticos, existenciais 
ou vivenciais) dos diversos atores sociais. 
5. Transdisciplinaridade forte – apoiada nos três pilares metodológicos da pesquisa 
transdisciplinar (complexidade, níveis de realidade e lógica de terceiro incluído), 
aproximando-se da interdisciplinaridade de tipo transdisciplinar. 
Assentimos na ideia do autor quando refere que em cada um dos diferentes graus de 
inter e de transdisciplinaridade estará presente algo do outro, e os outros tipos ou graus 
sempre poderão manifestar-se, portanto, o círculo não se fecha e o diálogo, a dança entre 
os prefixos permanece viva. 
A noção de equipa supervisiva multidisciplinar por nós assumida no presente 
estudo, acompanha a conceptualização dos teóricos grupalistas que consideram como 
característica importante o facto de que, nos pequenos grupos, como é o caso destas 
equipas, ser possibilitado aos intervenientes a possibilidade de todos se verem e se ouvirem 
em simultâneo, que todos se conheçam e se reconheçam nas suas singularidades e 
diversidades (Zimerman, 1993; Caparróz, 1998; Seminotti, 2000). Com isto pretendemos 
dizer que mais importante do que o número de sujeitos é o modo como se organizam para 
se verem e ouvirem. Embora esta ideia não seja desenvolvida neste estudo, mas que 
consideramos pertinente para abordar num estudo futuro, ela é percecionada por nós, assim 
como pensamos ter de ser expandida, a partir do pensamento complexo, ou seja, dos 
princípios do circuito retroativo e recursivo, sistémico, dialógico e de auto-organização, 
reconhecendo que o paradigma da complexidade pressupõe a incerteza e a incompletude 
do conhecimento. 
Concluímos que esta equipa multidisciplinar que aceitamos como acrescento de 
qualidade no processo supervisivo de formação inicial de professores do 1.º CEB deve ser 
altamente qualificada, conhecedora dos princípios adstritos e únicos que regem e sustentam 
o ensino do 1.º CEB de forma única, possibilitadora de diálogos reflexivos, mas também de 
diálogos entre os diferentes saberes, rumo à excelência do ensino e da aprendizagem. Esta 
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equipa deve nortear o seu trabalho por uma perspetiva de trabalho cooperado e participado, 
enquadrado por um cenário supervisivo ecodesenvolvimentista, numa dinâmica ecológica, 
colaborativa, desenvolvimentista e transformadora, para o qual apontam Alarcão e Canha 
(2013)104. 
 Dado a temática do nosso estudo apontar para as possibilidades de desenvolvimento 
profissional na formação inicial de professores do 1.º CEB, nomeadamente a partir da PES, 
e discorrendo da análise apresentada no capítulo 1, assim como do assentimento nas 
opiniões de Alarcão e Roldão (2008), em que a construção de processos de 
desenvolvimento profissional implica uma ação de empenhamento do profissional 
envolvido e o seu enquadramento num adequado processo supervisivo e colaborativo no 
grupo de pares, sentimos a necessidade de apresentar, a seguir, uma reflexão sobre a 
supervisão e desenvolvimento profissional. 
 
8. Supervisão e desenvolvimento profissional: percursos e identidades 
 
Se partirmos da ideia de que uma via para enfrentar os desafios do séc. XXI é a 
qualificação da escola e dos professores (Delors et al., 2000; Canário, 2008; Figel, 2008; 
Nóvoa, 2008 e outros) somos levados a perspetivar de que modo a supervisão poderá 
cooperar na promoção do desenvolvimento profissional dos professores.  
Zabalza (2004a) refere a este propósito que as instituições de ensino superior se 
deparam com um desafio que se relaciona com a construção de um projeto formativo que 
traduza as especificidades da instituição e concomitantemente que se suporte em três 
dimensões: desenvolvimento pessoal; desenvolvimento de conhecimentos e competências 
e um melhor entendimento do mundo do emprego, de modo a permitir aos sujeitos uma 
maior autonomia na sua atividade profissional. 
Comparando a conceção de supervisão dos nossos dias com a que prevalecia há 20 
ou 30 anos antes, “podem identificar-se traços evolutivos no sentido da promoção do 
desenvolvimento profissional numa perspectiva menos hierarquizada e mais colaborativa, 
menos orientada por técnicas e normas e mais baseada no questionamento, na reflexão e na 
assunção das decisões tomadas” (Alarcão, 2010, pp. 19-20). 
                                                 
104 Nas conclusões do nosso estudo apresentamos uma representação esquemática do modelo que 
perpetivamos para a formação inicial de professores do 1.º CEB, tal como a explicitação da mesma. 
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Se anteriormente a supervisão era vista somente como apoio à formação inicial de 
professores, hoje é ampliada aos profissionais em exercício (professores, educadores, 
assistentes operacionais, diretores de departamento, de escola, gestores intermédios, a 
todos aqueles que trabalham na formação e não só …), dado que todos eles são decisivos 
para a qualidade da escola. A interação entre os atores é fulcral, tal como a natureza 
sistémica das práticas de supervisão. Nesta perspetiva moderna de supervisão, os diversos 
atores envolvem-se na vida da escola, praticando o seu direito e dever de cidadania, onde o 
espírito colaborativo é manifesto na resolução de problemas, sempre numa atitude de 
partilha e reflexão e perscrutação/busca/indagação permanente de soluções para os 
problemas reais daquele contexto. Oliveira-Formosinho (2002c) salienta a este propósito 
que “as práticas de supervisão têm uma natureza sistemática e a interacção entre os actores 
principais necessita ser muito cuidada” (p. 46). 
Um dos aspetos relativos à supervisão e que aparece como consensual entre os 
diversos investigadores, indistintamente das múltiplas teorias e estudos sobre a supervisão 
pedagógica e dos vários cenários e práxis existentes (imitação artesanal, aprendizagem 
pela descoberta guiada, behaviorista, clínico, psicopedagógico, reflexivo, etc.) é a 
importância do processo supervisivo na construção e desenvolvimento do 
formando/professor enquanto sujeito aprendente, colaborativo e reflexivo. Alarcão (2009), 
numa tentativa de síntese refere que “(…) quando olhamos para o desenvolvimento do 
percurso da supervisão, notamos um alargamento da área da sua influência, notamos uma 
maior associação da supervisão ao desenvolvimento profissional. Ao falar em 
desenvolvimento profissional, (…), estou a considerar uma orientação mais colaborativa e 
menos hierárquica” (p. 120). A autora já em 2005 evidenciava esta perspetiva ao referir 
que a supervisão é geradora de desenvolvimento profissional dos professores, atentada 
como uma atividade de natureza psicossocial de construção inter e interpessoal, “enraizada 
no conhecimento de eu, do outro e dos contextos em que os actores interagem” (p. 65), 
favorece o desenvolvimento de capacidades, conhecimentos e atitudes e a respetiva ajuda 
destes para a “competência profissional, esse de natureza integrada e holística” (p. 66). Ou 
seja, o processo de supervisão é gerador de desenvolvimento profissional e de 
desenvolvimento do processo ensino/aprendizagem. 
A essência da supervisão e que constitui a sua finalidade, entendida segundo 
Roldão (2010, p. 12) “(…) como a função de apoiar e regular o processo formativo”  e que 
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prepara para: i) “a actuação em situações complexas, a exigir adaptabilidade”; ii) “a 
observação crítica”; iii) “a problematização e a pesquisa”; iv) “o diálogo”; v) “a 
experienciação de diferentes papeis”; vi) “o relacionamento plural e multifacetado” e; vii) 
o autoconhecimento relativo a saberes e práticas”, remete para a promoção da construção 
sustentada do desenvolvimento profissional do professor, provocando a habilidade de 
reflexão acerca da ação e sobre a ação, isto é, uma reflexividade intrínseca ao caminho que 
envolve os docentes como atores primeiros das mudanças educativas, responsabilizados 
num objetivo comum, ou seja, na promoção de um ensino/aprendizagem de qualidade. A 
própria noção de supervisão também remete, segundo Roldão (2010, p. 12) “(…) para a 
criação e sustentação de ambientes promotores da construção e desenvolvimento 
profissional num percurso sustentado, de progressivo desenvolvimento da autonomia 
profissional.” A práxis da supervisão pedagógica deve ter em vista o desenvolvimento 
profissional do professor e a melhoria das aprendizagens. O professor não nasce professor, 
mas sim, faz-se professor. O professor vai-se construindo/formando através de uma 
encadeamento de ocorrências, êxitos vitais, que vão desde a formação inicial até à situação 
de docência. O seu crescimento ocorre durante a formação inicial (primeiro momento de 
desenvolvimento profissional) e continua na escola onde desenvolve a docência, durante 
toda a vida. 
Podemos associar a supervisão a uma teia, a tessitura/urdidura de uma obra-mestra 
de uma pequena aranha, tecida com mestria, paciência e perseverança, cadenciada num 
processo evolutivo de sabedoria e formosura. 
Partindo da aceção de supervisão de Oliva (1984) “a means of offering to teachers 
specialized help in improving instruction” (p. 9) com a ocorrência de acompanhamento e 
apoio depois da sala de aula, tomamos a supervisão como um processo paralelo de 
desenvolvimento profissional. Sullivan (1980) relatou que os dois processos “(…) can and 
should overlap as needs and local preferences dictate” (p. 159). Edefelt (1975) define 
desenvolvimento profissional como “development activity that a teacher undertakes singly 
or with other teachers after receiving his or her teaching certificate and after beginning 
professional practice” (p. 5). Parece-nos, assim, possível inferir que o desenvolvimento 
profissional é um dos propósitos da supervisão. O pensamento de Fullan (1995) suporta 
esta nossa ideia, ao dizer que acredita que “professional development is integral to 
accomplishing a moral purpose, central to continuous improvements in professional work 
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cultures, and embedded in the continuum of initial and career long teacher education” (pp. 
264-265). Kyle (1985) assinalou que o desenvolvimento profissional engloba todos os 
profissionais da educação no processo de mudança e renovação e resume-o afirmando que 
“Professional development ought to be a process whereby education professionals 
regularly enhance their academic knowledge and pedagogical understandings, as well as 
question the purpose and parameters of what they do (p. 679). Por sua vez, Sergiovanni e 
Starratt (2007), no 1.º capítulo da sua obra “A Framework for Supervision”, assumem a 
supervisão como administração, como liderança, mas também como desenvolvimento 
profissional, assentindo que os supervisores assumem muitos papéis: "Among them are 
colleague, teacher developer, keeper of the vision, and designed of learning opportunities. 
They will be able to maintain, as well, a healthy concern for quality control as they strive 
to push the learning curves of teachers and schools to the limit as they function as stewards 
on behalf of parents and students” (p. 7). 
A supervisão ao serviço do desenvolvimento profissional reafirma, como diz Vieira 
(2010, p. 9), “de forma cada vez mais veemente, uma concepção humanista e 
emancipatória da supervisão, rejeitando a sua conversão num instrumento de controlo ao 
serviço de políticas e práticas que pouco ou nada têm que ver com desenvolvimento 
profissional dos professores e a democratização da educação”.  
A supervisão, desde que enfrentada de uma forma positiva e 
construtivista/desenvolvimentista pode prestar uma importante colaboração para: i) o 
desenvolvimento pessoal e profissional; ii) a qualidade da educação; iii) a seleção de 
percursos/perspetivas em educação; iv) a aquisição/metamorfoseamento de conhecimentos. 
Nesta linha de pensamento, referimos que a supervisão pedagógica pode ocorrer em 
diferentes contextos, ao nível da formação inicial de professores, designadamente, no 
estágio e na formação especializada, assim como na formação contínua, ou seja, na 
formação em contexto. Contudo, esta perspetiva não foi aquela que prevaleceu durante 
muito tempo. Até aos anos 80, a supervisão da prática pedagógica circunscrevia-se à 
orientação dos estágios apenas na formação inicial. Nos anos 90 assistiu-se a uma alteração 
na conceptualização dos próprios modelos de formação de professores e 
concomitantemente a uma mudança de paradigmas conceptuais na forma de ver o exercício 
da supervisão e o papel do supervisor. Nos dias de hoje, o desenvolvimento profissional e 
pessoal dos professores está envolto de dimensões que se relacionam com os processos de 
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autorreflexão e auto-consciencialização das necessidades de formação de cada professor, 
enquanto pessoa e profissional, adaptadas aos contextos. 
A prática pedagógica é uma das componentes da formação de professores que tem 
o seu início na formação inicial e que se prolonga pela formação contínua dos professores. 
Sabedores de que a formação nunca está concluída e que vai ocorrendo ao longo da vida, 
esta poderá ter um papel determinante no desenvolvimento profissional dos professores. 
Entendemos assim que “a formação, como os restantes processos de intervenção, fazem 
parte daquilo que Foulcault denominava de «tecnologia do eu»» (Zabalza, 2004, p. 40), 
onde a qualidade dessa influência, na edificação do eu, está dependente, em grande parte, 
da forma e do conteúdo da formação. 
Para um melhor entendimento da conexão existente entre supervisão e 
desenvolvimento profissional não podemos deixar de relevar que segundo Garmston, Lipton e 
Kaiser (2002), os investigadores que estudam a supervisão estabelecem uma relação entre a 
supervisão e os estádios de desenvolvimento do adulto, assim como entre o desempenho do 
professor e as fases do seu desenvolvimento, visto que, a compreensão dos metamorfismos 
desenvolvimentais poderá fundamentar as decisões relativas às necessidades, 
preocupações, interesses e capacidades dos professores e várias conjunturas do seu 
desenvolvimento, proporcionando assim a definição de objetivos profissionais e de 
programas de desenvolvimento profissional. García (1999) chama a atenção para o facto de 
que “não podemos pensar nos professores como um colectivo homogéneo, mas sim que 
existem diferentes níveis de maturidade pessoal e profissional (…)” (p. 60). As diversas 
teorias acerca das fases de desenvolvimento cognitivo dos professores de diferentes autores 
(Hunt, Kohlberg, Lovinger e Thies-Sprinthall e Sprinthall, 1987), apontam 
tendencialmente para “(…) a evolução dos professores como pessoas adultas, até níveis 
cada vez mais elevados de maturidade” (García, 1999, p. 61). Para Pickle (1985), segundo 
o autor “(…) a maturidade dos professores é atingida  através de um processo de evolução 
que vai desde uma concepção técnica e instrumental do conhecimento até uma concepção 
mais científica ou filosófica” (p.61). Os professores manifestam diferentes competências, 
comportamentos, atitudes e preocupações relativos à carreira, à medida que se 
desenvolvem profissionalmente. Os diversos estudos apresentados por diversos 
investigadores, segundo Garmston, Lipton e Kaiser (2002), apontam que os professores 
que operam em níveis conceptuais mais elevados manifestam maior complexidade em 
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situação de sala de aula, sendo genericamente capazes de assumir várias perspetivas e de 
socorrer-se de uma multiplicidade de estratégias e distintos modelos de ensino. 
Nesta ordem de ideias, o entendimento destes conspectos poderá contribuir para o 
direcionamento das práticas de supervisão no sentido do crescimento desenvolvimental. 
Contudo, Sprinthall e Sprinthall (1980) alertam para o facto de que o crescimento não é 
automático (abordagem construtivista-desenvolvimental relativa ao desenvolvimento do 
adulto), acontecendo apenas com mediação ou interação/experiência adequada entre o 
indivíduo e o ambiente; referindo que o comportamento poderá ser entendido à luz do 
estádio desenvolvimental particular em que o sujeito se encontra. Com efeito, paras estes 
autores, a supervisão deveria ser afrontada como uma atividade de mediação do 
desenvolvimento organizacional e profissional, a qual demanda erudição pedagógica, 
competências linguísticas e sensibilidade para com as relações humanas. Assim, os 
supervisores mais eficazes terão a capacidade de usar diversas abordagens, tendo como 
suporte as diferenças desenvolvimentais de cada sujeito pelo que, sustentados pelo 
pensamento de Sprinthall e Sprinthall (1980), essa eficácia está amplamente dependente da 
fluência do supervisor ao nível do conhecimento das necessidades e estádios de 
desenvolvimento do adulto, bem como de estratégias de intervenção ajustadas a cada 
estádio. 
Beach e Reinhartz (2000) declararam que “professional development occurs with 
groups of teachers who continue to grow professionally as they work together to ensure 
that their school functions effectively and that their students learn” (p. 267). Esta 
perspetiva de desenvolvimento professional relacionada com o trabalho colaborativo dos 
professores para que os alunos aprendam é complementada com as as palavras de Little 
(1990) ao afirmar que “(…) to the extent that teachers find themselves truly dependent on 
one another to manage the tasks and reap the rewards of teaching, joint participation will 
be worth the investment of time and other resources” (p. 509). Sergiovanni e Starratt 
(2007) reforçam o entendimento dos autores mencionados e acrescentam que a supervisão 
é responsável pelo crescimento “the school, the curriculum and the students” (p.267). 
Garmston, Lipton e Kaiser (2002), recomendam nove princípios de mediação do 
desenvolvimento profissional, com o propósito de estes poderem ser utilizados como 
critérios para a organização e seleção de práticas de supervisão (cf. Garmston, Lipton e 
Kaiser, 2002, pp. 106-109). Os autores preveem ainda que numa era de desenvolvimento 
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das organizações para a aprendizagem, a supervisão se desenvolva para lá da sala de aula 
como principal contexto do “crescimento” do professor, para abarcar toda a escola como 
local de aprendizagem do adulto. Assim, o supervisor assume-se um ecologista social que 
reconhece e valoriza os contextos nas aprendizagens e que usa os recursos do sistema para 
o tornar mais ajustável e promover a aprendizagem contínua.  
Este supervisor trabalha com o intuito de reduzir o estilhaçamento/fragmentação, a 
competição/rivalidade e a reatividade e alimenta a colaboração, a experimentação e a 
reflexão profissional. Para Garmston et al. (2002, p.112) “(…) a colaboração torna-se tão 
importante quanto a competitividade o foi no passado. Parecer bom torna-se menos 
importante do que ser, de facto, bom. Nas comunidades de aprendizagem os professores e 
supervisores admitem o desconhecimento, a procura de ajuda junto de outros e a procura 
de aprendizagem.” Neste tipo de organização que Argyris e Schön (1978, 1996); Schön 
(1983, 1987, 1992, 2000); Senge (1990); Mintzberg (1995); Alarcão (1987, 1995, 1996, 
2000, 2001, 2003, 2009, 2010), entre outros autores, apelidam de “escola reflexiva”105, no 
que concerne às competências do supervisor, e dado que ele se define como um 
profissional do humano, Alarcão (2002), destaca as competências interpretativas, de 
análise e de avaliação, da dinamização da formação e relacionais. Na sua apreciação, estas 
justificam-se dado que “(…) fazer supervisão não é um processo meramente técnico” 
(ibidem, p. 234), é sim um processo onde se combinam as dimensões cognitiva e 
relacional, em função dos dois objetivos fundamentais: o desenvolvimento da escola como 
organização e o desenvolvimento profissional de docentes e pessoal não docente. Contudo, 
a autora considera fundamental, para lá das competências e conhecimentos que o 
supervisor deve ter e como requisito necessário para poder eficazmente apoiar a formação 
de professores enquanto profissionais em permanente aprendizagem e desenvolvimento, 
que o supervisor, ele próprio, tenha assimilado a atitude de se encontrar em constante 
formação. Na mesma linha, Garmston et al. (2002, p. 24), apontam três grandes finalidades 
à supervisão: i) melhorar a instrução (reporta-se à melhoria da prática, onde se insere a 
necessidade de conhecimentos pedagógicos, assim como de conhecimentos na área de 
desenvolvimento da aprendizagem); ii) desenvolver o potencial de aprendizagem do 
educador (centraliza-se no desenvolvimento do potencial individual para a aprendizagem) 
e iii) promover a capacidade da organização criar ambientes de trabalho autorrenováveis. 
                                                 
105 Para Alarcão (2001b), a escola reflexiva é “a escola que gera conhecimento sobre si própria como escola 
específica e, desse modo, contribui para o conhecimento sobre a instituição chamada escola” (p. 15) 
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Reconhece-se ainda que a supervisão apresenta “interfaces” com o desenvolvimento 
profissional e o desenvolvimento organizacional. 
 A conexão que se estabelece entre supervisão e desenvolvimento e aprendizagem, 
segundo Alarcão e Tavares (2003), manifesta-se em diversos pressupostos: o professor é 
um sujeito em desenvolvimento com um futuro e um passado de experiências; o professor, 
ao aprender a ensinar, encontra-se também numa situação de aprendizagem; o supervisor é 
habitualmente um adulto, normalmente com mais experiência e a sua função é apoiar o 
professor a aprender a desenvolver-se para, através dele, influenciar a aprendizagem e o 
desenvolvimento dos seus alunos. 
Temos assim que o resultado esperado da supervisão de acordo com os resultados 
de Kyle (1995) é que o estudante, o professor, a escola e o sucesso do sistema são 
interdependentes. Assim, o âmago da educação de sucesso e de uma escola de sucesso vem 
dos pensamentos e ações dos profissionais que refletem sobre as suas ações e práticas.  
Porém, não podemos deixar de aludir a um lado menos positivo de 
desenvolvimento profissional, dado que ele existe, tal como, ser visto, muitas vezes, como 
uma mera fatalidade, como uma imposição e como um processo burocrático. Um processo 
onde a necessidade de investigação comporta um enorme acréscimo de trabalho, tal como 
os processos colaborativos em detrimento dos individuais. Glickman et al (1998) 
concordaram que “professional development is often viewed by supervisors, 
administrators, and teachers as a number of days contracted for in the school calendar that 
simply must be endured” (p. 347). Miles (1995) descreveu a estado atual de 
desenvolvimento profissional como “Everything that learning shouldn’t be: radically 
undersourced, brief, not sustained, designed for ‘one size fits all,’ imposed rather than 
owned, lacking any intellectual coherence, treated as a special add-on event rather than as a 
part of a natural process and trapped in a bureaucratic system” (p. vii).  
Neste sentido e numa tentativa de dar resposta e correção a estes aspetos menos 
positivos do desenvolvimento profissional, assentimos que a supervisão pode dar um 
grande contributo nesse sentido. Nesta linha de ideias, Moreira (2004) refere que a 
supervisão se pode constituir “(…) como uma actividade de regulação reflexiva e 
colaborativa do processo de desenvolvimento profissional do supervisor pela via da 
investigação-acção, orientada para a promoção da autonomia do aluno e do professor em 
formação, mostra-se de que modo o papel do supervisor se reconceptualiza, abarcando 
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competências didácticas e supervisivas, mas também investigativas” (p. 133). Assumimos 
assim que umas das intenções da supervisão é a promoção da investigação, assim como 
que a investigação-ação é um método que pode ser utilizado para promover essa mesma 
investigação. Sager (1993) escreveu, “(…) by turning to collaborative action research, we 
can renew our commitment to thoughtful teaching and also begin developing an active 
community of professionals” (p. 10). 
 Considerando, tal como Waite (1999), que a democratização da supervisão pode 
promover o desenvolvimento da reflexividade profissional de todos os intervenientes 
visando a melhoria da qualidade do sistema de ensino, avocamos, neste sentido, que o 
processo supervisivo deve contemplar vários intervenientes no processo reflexivo (equipas 
multidisciplinares), em que estes devam interagir visando uma maior participação/reflexão 
sobre os mais diversos campos alusivos ao objeto de reflexão. Todos devem questionar, 
refletir e manter um diálogo (democrático) que promova a coparticipação e a 
corresponsabilização dos vários atores – formandos/futuros professores, supervisores 
(institucionais e orientadores cooperantes) –, beneficiando os diálogos relativos aos 
estágios da Prática de Ensino Supervisionada e contribuindo para a excelência dos 
ambientes de prática. Não podemos contudo deixar de relevar que qualquer tarefa de 
supervisão apenas se poderá realizar tomando em linha de conta o ato de ensinar, o 
conhecimento profissional necessário para a realizar (Shulman, 1987; Montero, 2005) e a 
sua operacionalização através de ações visíveis e analisáveis, assentindo assim que o 
objeto do processo supervisivo se posiciona na função de ensinar e no conhecimento 
docente.  
Tomando em linha de conta o pensamento de Waite (1999) atrás exposto e o de 
Vieira (2010) quando afirma que as propostas teóricas e metodológicas para a supervisão 
pedagógica são atualmente diversificadas, somos conduzidos à teorização de uma prática 
que envolva não apenas dois supervisores (institucional e orientador cooperante), mas uma 
equipa supervisiva multidisciplinar que comporte vários supervisores institucionais de 
dissemelhantes áreas do saber, assim como o orientador cooperante. 
  Cabe-nos assim partir, neste momento final, para a clarificação da Prática de 
Ensino Supervisionada, uma vez que é este um dos campos de ação do supervisor/equipas 
supervisivas multidisciplinares e dos reptos que aquela coloca à supervisão pedagógica. 
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9. Prática de Ensino Supervisionada: reptos à Supervisão Pedagógica 
 
Qualquer prática ou estudo em educação necessita de clarificar, desde o início, os 
princípios que a orientam. A definição destes princípios, chamemos-lhe linhas 
orientadoras, remete para classificações, afeições a determinadas linhas de pensamento. 
São estas linhas que definem os caminhos a seguir e, por isso, representam racionalidades: 
o modo como se pensa a educação. Presumindo que toda a ação educativa implica 
forçosamente uma intencionalidade, porque é uma ação política, é necessário a 
compreensão destas racionalidades para, a partir daí, poder ser efetuada toda a 
movimentação necessária.  
A atual formação de professores, nomeadamente a formação de professores do 1.º 
CEB, no que à Prática de Ensino Supervisionada diz respeito, exige, mais do que nunca, 
uma formação perspetivada na profissionalidade reflexiva, potenciadora do 
desenvolvimento pessoal e profissional dos profissionais que nela interatuam. O paradigma 
da racionalidade técnica, determinado por modelos tendencialmente uniformizadores e de 
matriz reprodutora não é suficiente, nem poderá ser considerado satisfatório, nas suas 
lógicas e pressupostos, para enfrentar os desafios atuais da formação de professores do 1.º 
CEB, numa perspetiva humanista e, como tal, integradora das dimensões pessoal e 
profissional da formação e do desenvolvimento humano. Contudo, como é reconhecido, 
muitos foram os profissionais do ensino em 1.º CEB, e muitos destes ainda exercem a 
profissão na escola atual, que adquiriram uma formação assente nos processos de 
transmissão de informação, na reprodução acrítica, na prática repetitiva e na perspetiva 
dicotómica, que desagregava a teoria e a prática. Esta formação de professores é, por 
muitos, designada como treinamento ou capacitação. No paradigma conservador, estes 
conceitos têm o sentido de atualização ou de preparação sistemática para determinada 
tarefa ou atividade. A realização da atividade no treino depende da opinião do sujeito 
envolvido, pois tem como objetivo a repetição de determinada tarefa de maneira eficiente e 
eficaz. O treinamento, muitas vezes, tem como meta a mudança comportamental de 
conduta na procura da resposta desejada e a submissão dos profissionais às regras pré-
estabelecidas. A capacitação tem como desígnio o acompanhamento e a qualificação de 
recursos humanos para repetir tarefas, em particular pela crescente e contínua evolução das 
tecnologias. A capacitação e a atualização dos profissionais tem como objetivo a 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
224 
 
preparação de pessoal habilitado para um determinado manejo ou técnica. A capacitação se 
for entendida como o convencimento ou persuasão, criará um treino sem abordagem crítica 
e reflexiva. 
Estas práticas não conseguem responder às necessidades atuais da sociedade, da 
escola, dos alunos, às características dinâmicas e incertas dos contextos. Freire (2002) 
refere que aprender torna-se para o futuro profissional uma aventura criadora, algo muito 
mais abrangente e rico, do que a simples repetição da aula dada. Aprender é construir, 
(re)construir, verificar, reconhecer, constatar, para poder intervir e mudar. 
A enorme imprevisibilidade e incerteza emergente das dinâmicas que organizam as 
práticas colocam diferentes reptos à supervisão pedagógica, sugerindo que esta precise de 
considerar e integrar as dimensões pessoal e profissional, devendo ser perspetivada 
segundo uma dimensão que possibilite a emergência de profissionais críticos, 
comprometidos com as transformações sociais, em que estes se assumam como 
profissionais científica e tecnicamente competentes para abraçar a complexidade do ensino 
em 1.º CEB. Com base num novo paradigma106, apelidemo-lo de “crítico-reflexivo” 
(Schön, 1983, 1987, 2000; Perrenoud, 2002); da “complexidade”107 (Morin, 1990; 1996; 
Morin, 2005a, 2005b, 2005c; Morin & Le Moigne, 2000; Morin et al., 2004); “pós-
moderno” (Alarcão & Tavares, 2001; Lyotard, 2003; Reis, 2004) ou “emergente” (Santos, 
2002; Aranha, 1996), o que consideramos importante é que a instituição formadora, a partir 
da formação possibilitada, do acompanhamento efetuado em contexto de prática (papel 
importante a desempenhar pela supervisão pedagógica, na pessoa dos supervisores que a 
efetivam), contribua para a formação de profissionais cujo perfil de competências lhes 
possibilite intervir no seu contexto de trabalho de forma sábia, crítica, coletiva e 
integradora. A instituição formadora e os professores devem assumir um posicionamento 
que lhes permita fazer face à complexidade do mundo. A informação deve ser 
                                                 
106 Segundo Zeichner (1983, p.3), os paradigmas fornecem “(…) a matrix for beliefs and assumptions about 
de nature and purposes of schooling, teaching, teachers and their education that gives shape to specific forms 
of practice in teacher education.”  Os paradigmas apresentam-se como ideias e pressupostos muito bem 
delineados, estudados e teorizados. Constituem-se como estruturas mais gerais e determinantes não só da 
forma de conceber e percecionar a educação, mas da forma de atuar educacionalmente. Estes acabam por 
condicionar o pensamento, as ações, as propostas de um determinado momento histórico. Os paradigmas 
condicionam as conceções que os professores revelam sobre a visão de mundo, de sociedade, de homem e 
mesmo da prática pedagógica que promovem em sala de aula. 
107 A teoria da complexidade, também chamada de pensamento complexo, contrapõe-se aos princípios 
cartesianos de fragmentação do conhecimento e dicotomia das dualidades (Descartes, 1973) e propõe outra 
forma de pensar os problemas contemporâneos. 
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transformada em conhecimento significativo, onde se procura a compreensão do mundo, 
do qual fazemos parte e no qual participamos. Sob esse olhar, a função do professor torna-
se tanto essencial quanto desafiadora. Segundo Freire (2002, p. 15), “(...) formar é muito 
mais que puramente treinar o educando no desempenho de destrezas.” Alarcão (2003), a 
este propósito, refere que “formar profissionais capazes de interagir com o conhecimento 
de forma autônoma, flexível e criativa é a melhor preparação para a vivência no nosso 
mundo super complexo, incerto, sempre pronto a exigir novos saberes, inspiradores de 
novas ações” (p. 30). A PES deve ser possibilitadora de uma formação que vise a 
complexidade da ação docente num contexto de mudanças, fronte às múltiplas informações 
e exigências da sociedade atual, “uma sociedade que aprende e se desenvolve”, como a 
caraterizou Tavares (1996), uma sociedade da informação e da comunicação, do 
conhecimento e da aprendizagem, aberta e global que exige competências de acesso, 
avaliação e gestão da informação oferecida, como refere Alarcão (2003). A PES pode e 
deve assumir um papel fundamental neste sentido, na estimulação do professor em 
formação, no desenvolvimento da sua habilidade para compreender, global e 
sistemicamente, os dilemas que a especificidade dos contextos (cada contexto é um 
contexto diferente), tal como as respetivas conjunturas os colocam. A PES deve possibilitar 
a construção de conhecimento profissional, com a intervenção/participação de todos 
(formando, alunos, orientador cooperante, supervisores, comunidade educativa), um 
conhecimento profissional, entendido por Sá-Chaves (2000) não apenas na sua estrutura 
multidimensional dos conteúdos de diferentes saberes disciplinares, mas, principalmente, 
na sua natureza epistemológica, ou seja, como um conhecimento em ação, aberto, 
dinâmico e flexível que seja capaz de responder à especificidade de cada situação e 
momento. A PES deve também possibilitar a passagem do saber ao saber fazer, “(…) ao 
pôr em jogo a informação que cada profissional necessita para o exercício prático da sua 
profissão e esse mesmo exercício estabelece os contornos do conhecimento profissional, 
articulando as dimensões teóricas e práticas com a capacidade reflexiva do sujeito para 
efectivar essa mesma articulação” (ibidem, p. 54). A prática deve proporcionar aos 
formandos o acesso ao saber sistematizado, de forma crítica, reflexiva e emancipatória. A 
formação de um profissional da educação deve ser caracterizada por uma abordagem 
holística, que abarque uma atividade apoiada nos princípios da coletividade, do professor 
que adquire e mobiliza os saberes docentes. A PES deve ainda lançar reptos difíceis, mas 
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estimulantes, à supervisão pedagógica, uma prática que se presume que potencie a 
formação de sujeitos críticos, reflexivos, epistemologicamente curiosos que construam 
colaborativamente o conhecimento, tomando como ponto de partida a problematização do 
objeto de estudo e participando ativamente na sua construção. Esta construção deve ser 
partilhada e assentar na compreensão, compreensão essa que, segundo Alarcão (2003, p. 
23) “assenta na capacidade de escutar, de observar e de pensar, mas também, na 
capacidade de utilizar as várias linguagens que permitem ao ser humano estabelecer com 
os outros e com o mundo mecanismos de interação e de intercompreensão”. Todas estas 
habilidades são necessárias à formação dos futuros professores. 
Dado que é aos docentes da PES, enquanto supervisores, que compete a função 
mais profissionalizante do currículo de formação e entendendo a formação inicial como 
uma fase formativa que antecede o desempenho da profissão docente, a PES deve prever o 
desenvolvimento de competências, com o objetivo de contribuir para a preparação dos 
futuros profissionais de educação no desempenho de funções e tarefas educativas. 
Encarando a formação inicial como um período importante na socialização dos sujeitos em 
formação e da edificação da autoimagem, os papéis da prática pedagógica e da supervisão 
assumem particular relevância.  
Compreender, assim como lançar novos olhares sobre a Prática de Ensino 
Supervisionada, no atual contexto da sociedade em quem vivemos, requer o entendimento 
da adequação dos cursos de formação inicial destes profissionais da educação a Bolonha. 
Nesta investigação em particular, é necessário o entendimento da adequação da PES aos 
princípios norteadores de Bolonha e as possibilidades de desenvolvimento profissional que 
esta possibilita ou pode possibilitar. Esta nova organização da formação inicial de 
professores, um “novo modelo” de formação terá levado (levou) a uma (re)organização, a 
uma “nova” organização e funcionamento da PES, o que veio colocar novos desafios, 
novos reptos, novas exigências às instituições formadoras, nomeadamente aos responsáveis 
educativos e aos profissionais que atuam diretamente no terreno em contexto de PES 
(supervisores, orientadores cooperantes e supervisandos). Toda esta (re)estruturação da 
PES, tendo em vista a qualidade da mesma, tem de ser ponderada, acreditamos nós, com 
uma sustentação central nas suas múltiplas dimensões (aspetos organizacionais e de 
funcionamento, professor, aluno, supervisor, supervisão, metodologia, avaliação, relação 
professor/alunos/formandos/supervisor(es), orientador cooperante, conceção de educação e 
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Supervisão pedagógica   
     (que se pressupõe): 
 
 dinâmica 
 diligente 
 conhecedora 
 metamorfoseadora 
 consciente 
 proactiva 
 projetiva 
 inovadora 
 criativa 
 empenhada 
 entusiasmante 
 questionadora 
 dialética 
 dialógica 
 auto-formativa 
 hetero-formativa 
 … 
 
Múltiplas 
dimensões
da PES
(sustentação central)
• aspetos organizacionais e de 
funcionamento
• professor
• aluno
• supervisores
• supervisão
• metodologia
• avaliação
• relação 
professor/alunos/formandos/ 
orientador cooperante/ 
supervisor(es)
• conceção de educação
• conceção de escola
de escola). Na figura 10 pretendemos apresentar uma visualização do modo como 
percecionamos a reestruturação da PES. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 11 – Reestruturação da PES. 
 
Esta PES que terá lançado (lança e lançará) vários reptos à supervisão pedagógica, 
a uma supervisão que se pressupõe dinâmica, diligente, conhecedora, metamorfoseadora, 
consciente, proactiva, projetiva, inovadora, criativa, empenhada, entusiasmante, 
questionadora, dialética, dialógica, auto e hetero-formadora, …, “uma supervisão de todos 
e para todos”, tem por princípios fundamentais: i) a formação enquanto ação mediadora ii) 
princípios 
fundamentais 
i) a formação enquanto 
ação mediadora 
ii) o inacabamento/ 
continuidade de 
formação 
iii) a consciencialização 
iv) a auto-implicação 
v) a reflexividade crítica 
vi) o efeito multiplicador da 
diversidade 
vii) a determinação ecológica 
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o inacabamento/continuidade de formação; iii) a consciencialização; iv) a auto-implicação; 
v) a reflexividade crítica; vi) o efeito multiplicador da diversidade; vii) a determinação 
ecológica.  
Realçamos que não é nossa pretensão “esgotar” toda esta problemática relativa aos 
reptos lançados pela PES à supervisão pedagógica nas suas múltiplas dimensões, apenas 
preside aos nossos desideratos o propósito de contribuir para um pensar reflexivo e crítico, 
ponto inicial para a proficuidade de um pensamento escorado pelo conhecimento. 
Também assumimos sempre ao longo do estudo, de entre outros, o princípio do 
inacabamento108, conhecedores de que vários são os desafios que se colocam a este 
inacabamento e que evocamos nas palavras de Freire (2002, p. 86):  
“Há perguntas a serem feitas insistentemente por todos nós e que nos fazem ver a 
impossibilidade de estudar por estudar. De estudar descomprometidamente como se 
misteriosamente, de repente, nada tivéssemos que ver com o mundo, um lá fora e distante 
mundo, alheado de nós e nós dele. Em favor de que estudo? Em favor de quem? Contra 
que estudo? Contra quem estudo?”.  
 
Freire (ibidem) refere sobre a dimensão de inacabamento do homem: 
“Aqui chegamos ao ponto de que devêssemos ter partido. O do inacabamento do ser 
humano. Na verdade, o inacabamento do ser ou a sua inconclusão é próprio da 
experiência vital. Onde há vida, há inacabamento. Mas só entre mulheres e homens o 
inacabamento se tornou consciente” (p.50). 
 
Pensamos ter assim reunidos os pressupostos e as interrogações para a explanação e 
compreensão das subsecções seguintes, tal como para futuros estudos sobre a problemática 
que lançamos. 
 
9.1. Prática de Ensino Supervisionada: conceito, legislação e atributos 
 
O preâmbulo do Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro109 consagra a Prática 
de Ensino Supervisionada como “(…) o momento privilegiado e insubstituível, de 
                                                 
108 Também denominado por Bakhtin (1986) como “ inconclusibilidade”, em que o autor valoriza a 
singularidade. 
109 O regime jurídico da habilitação profissional para a docência na educação pré-escolar e nos ensinos básico 
e secundário foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro, na sequência da reorganização do 
sistema de graus e diplomas do ensino superior operado pelo Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março. 
Aquele regime, posteriormente complementado pelo Decreto-Lei n.º 220/2009, de 8 de setembro, e pela 
Portaria n.º 1189/2010, de 17 de novembro, substituiu os modelos de formação então em vigor por um 
modelo sequencial, organizado em dois ciclos de estudos. O Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, 
complementa este conjunto de medidas. Procede à revisão do regime aprovado pelos Decretos- Leis n.os 
43/2007, de 22 de fevereiro, e 220/2009, de 8 de setembro, com os objetivos de reforçar a qualificação dos 
educadores e professores designadamente nas áreas da docência, das didáticas específicas e da iniciação à 
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aprendizagem da mobilização dos conhecimentos, capacidades, competências e atitudes, 
adquiridas nas outras áreas, na produção, em contexto real, de práticas profissionais 
adequadas a situações concretas na sala de aula, na escola e na articulação desta com a 
comunidade.” 
A Prática de Ensino Supervisionada surge enquadrada na componente de iniciação 
à prática profissional110 e “é concebida numa perspetiva de formação para a articulação 
entre o conhecimento e a forma de o transmitir visando a aprendizagem e (…) numa 
perspetiva de desenvolvimento profissional dos formandos e promove nestes uma atitude 
orientada para a permanente melhoria da aprendizagem dos seus alunos” (alíneas d) e e), 
do n.º 1 do art.º 11.º do Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio). Na alínea b), do n.º 1, do 
art.º 11.º deste documento oficial, tal como já previsto no n.º 4, do art.º 14.º do Decreto-
Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro, estabelece-se uma outra regra das atividades 
integradas na componente de iniciação à prática profissional, que é a de proporcionar 
“(…) aos formandos experiências de planificação, ensino e avaliação, de acordo com as 
competências e funções cometidas ao docente, dentro e fora da sala de aula.” Esta 
componente de iniciação à prática profissional deve ser entendida como “(…) uma 
oportunidade de integração em contexto de trabalho das aprendizagens realizadas nas 
outra componentes” (Deliberação 515/2001, de 03 de abril - INAFOP). 
É assim relevada a importância desta etapa de formação para os futuros 
profissionais de ensino, transparecendo o propósito do especial cuidado que deve ser dado 
à prática de ensino como um dos meios fundamentais para aprender a ensinar e a 
desenvolver a competência de relacionamento com os alunos, ficando duas instituições, a 
de formação superior e a escola de acolhimento do formandos (escola cooperante111), 
comprometidas com a assistência ativa ao formando, tendo em vista o seu 
desenvolvimento profissional. Entendemos assim a PES como possibilitadora de um 
conhecimento direto do ensino/educação que se desenvolve nas instituições escolares, 
                                                                                                                                                    
prática profissional, através do aumento da duração dos ciclos de estudos e do peso relativo dessas áreas, bem 
como de definir com rigor e clareza a correspondência entre as formações e os grupos de recrutamento 
fixados pelo Decreto-Lei n.º 27/2006, de 10 de fevereiro, e pelas Portarias n.os 693/98, de 3 de setembro, e 
192/2002, de 4 de março. 
110 A alínea a), do ponto 4, do art. 4.º, do Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro, enfatiza que a iniciação 
à prática profissional enquanto componente de formação “(…) inclui a observação e colaboração em 
situações de educação e ensino e a prática de ensino supervisionada na sala de aula e na escola, 
correspondendo esta última ao estágio de natureza profissional objecto de relatório final a que se refere a 
alínea b) do n.º1do artigo 20.º, do Decreto-Lei n.º74/2006, de 24 de Março.” 
111 São assim denominadas as escolas do 1.º CEB que acolhem os estagiários, de acordo com o art.º 22.º do 
Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio. 
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constituindo também uma oportunidade para o formando/futuro professor se iniciar na 
docência. A PES, na nossa perspetiva, é pensada como um projeto integral que abarca as 
interações do futuro professor com o locus escolar, envolvendo uma aproximação da 
teoria e da prática. Esta componente de formação pretende ser um instrumento facilitador 
das práticas dos estudantes nas instituições cooperantes. 
A Prática de Ensino Supervisionada, nos cursos de formação de professores do 1.º 
CEB, assume uma posição de destaque nos planos de estudos das diferentes instituições de 
ensino superior, até porque a legislação assim o obriga (mestre na especialidade de Ensino 
do 1.º Ciclo do Ensino Básico: mínimo de 32 créditos de 90 créditos; mestre na 
especialidade de Educação Pré-Escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico: mínimo de 48 
créditos de 120 créditos e mestre na especialidade de Ensino do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico, e de Português e História e Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico, 
bem como na especialidade de Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática e 
Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico: mínimo de 48 créditos de 120 
créditos)112. A PES proporciona um elo entre as demais unidades curriculares do curso, 
conciliando a teoria com a prática docente, possibilitando a reflexão científica, a 
construção de saberes e a formação da identidade profissional. 
Segundo Oliveira-Formosinho (2002a), a prática pedagógica da formação inicial, 
assume-se como “um processo central de iniciação à profissão”, não sendo “uma mera 
aplicação de conhecimentos anteriormente desenvolvidos, mas uma componente curricular 
específica, com finalidades e objetivos próprios” (p. 107). Visando a PES “(…) a 
aprendizagem das competências básicas para o desempenho docente (…) (Formosinho & 
Niza, 2002, p. 18), o estágio113 deve possibilitar a integração dos saberes teóricos com as 
condutas em contexto real de prática, permitindo ao formando/futuro professor 
desenvolver as competências fundamentais ao desempenho da profissão, estabelecidas nos 
perfis de desempenho docente (Decretos-Lei n.os 240 e 241, de 2001, de 30 de agosto), 
como já referido em momento anterior. 
                                                 
112 Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, art.º 13.º, n.os 2, 3 e 4, alíneas d, respetivamente. 
113 Na opinião de Moreira et al. (2010, p. 47), “embora genericamente caracterizado como um ano de grande 
conflitualidade, ambiguidade e incerteza a nível sócio-profissional, relacional e epistemológico, o estágio 
pedagógico pode também ser um período de elevado valor formativo, pela variedade e riqueza das 
aprendizagens realizadas.”  
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Consideramos a PES essencial para motivar o processo dialético de reflexão do 
formando/futuro professor, possibilitando o desenvolvimento da praxis114 pedagógica. As 
condições de funcionamento da componente de PES são determinantes no quadro da 
formação inicial de professores, deixando esta de ser percebida como um mero domínio de 
aplicação de teorias produzidas fora dela, para se tornar num espaço original e 
relativamente autónomo de aprendizagem e de formação para os práticos (Tardif, Lessard 
& Gauthier, 2001). 
A PES na sua componente de estágio pode ser considerada como uma 
“oportunidade de aprendizagem da profissão docente e da construção da identidade 
profissional” (Pimenta, 2004, p. 99). Contudo, é de realçar que não podemos considerar o 
estágio como uma instrumentalização técnica, pois a sua finalidade dever ir mais além do 
que ensinar conteúdos e modos de fazer a serem utilizados nas situações reais. A PES é, 
por nós, percecionada, como um conhecimento direto da práxis educativa que se 
desenvolve nas instituições escolares, constituindo também uma oportunidade para o 
formando/futuro professor tomar contacto com os contextos onde irá futuramente 
desenvolver o seu trabalho e iniciar-se na docência. Este momento tão importante para a 
formação dos futuros docentes não pode ser visto como um complemento do currículo 
formativo, mas uma componente substancial do mesmo. Formosinho (2001) refere que na 
formação de professores a construção e a base da legitimidade profissional ocorrem ao 
longo de todo o curso de formação inicial, direta ou indiretamente, pela confluência entre 
o ofício do formador, o ofício para que o formando está a ser formado e o próprio modo 
de formação.  
 
9.2. Prática de Ensino Supervisionada: practicum / praxis 
 
A PES constitui, na nossa perspetiva, o momento de praxis, o practicum na 
construção do conhecimento profissional. Percecionamos o practicum como um conjunto 
integrado e integrador de atividades de iniciação à prática profissional que possibilita uma 
assimilação gradual de saberes/competências que um professor deve possuir, assim como 
                                                 
114 Segundo Vasquez (1968), a praxis enquanto atividade teórico-prática tem um lado ideal, teórico e um lado 
material, propriamente prático. O objetivo (produto) é o resultado de um processo que tem o seu ponto de 
partida no resultado ideal (finalidade). Entre o modelo ideal e a sua realização geram-se sempre certas 
inadequações, significando que a consciência não pode circunscrever-se à imprevisibilidade do processo, 
impondo-se um dinamismo da consciência. 
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na perspetiva de Schön (1983, 1987, 2000), como um estágio orientado por um 
profissional.  
A praxis na formação de professores do 1.º CEB não pode ser encarada como 
apenas o domínio de aplicação de teorias elaboradas nos centros de investigação e 
laboratórios, mas tem de constituir-se como um espaço original e relativamente autónomo 
de aprendizagem e de formação para os práticos (Tardif et al., 2001). Esta conceção tem 
conduzido a uma recentração da formação profissional sobre as práticas pedagógicas e, 
sobre a escola enquanto local de trabalho dos professores. Porém, Montero e González 
(1995) apontam para a necessidade imperiosa de situar o aprender a ensinar durante o 
período das práticas escolares num contexto mais amplo, o da relação teoria-prática, 
negando a tentação de uma atribuição exclusiva às situações de prática em contextos 
profissionais. Implica, pois, o reconhecimento de que o que os futuros professores podem 
aprender nas práticas não é alheio ao conjunto de conteúdos (conceptuais, procedimentais e 
atitudinais) procedentes da sua experiência curricular na escola de formação seja esta 
universitária ou politécnica (idem). Diferentes investigadores apresentam algumas 
propostas, a saber: i) projetos centrados na ação em contexto profissional, formação 
diferenciada, utilização dos procedimentos de investigação para a formação e atenção 
formativa às estratégias de aprendizagem da profissão ao longo da formação (Nóvoa, 
1992); ii) uma conceção isomórfica115 de formação como projeto, em que exista coerência 
entre o modelo formativo e o modelo didático a usar pelos futuros professores (Roldão, 
2001); iii) uma formação em contexto de investigação, consubstanciada na metáfora do 
professor-investigador, com objetivos e modalidades de iniciação à investigação (Alarcão, 
2001) e, por último, iv) a conceção de formação para os professores, enquanto agentes de 
desenvolvimento humano, para uma escola para todos, multicultural e inclusiva, 
comprometida comunitariamente e empenhada socialmente (Formosinho, 2001).  
Tal como referenciado em momento anterior, de acordo com Roldão (2001) e 
reforçado agora por nós, é o princípio do isomorfismo ou coerência entre o modelo 
formativo e o modelo didático a utilizar pelos futuros professores que vai possibilitar que a 
                                                 
115 É esta conceção que possibilita que os professores em formação vivenciem e analisem situações 
semelhantes àquelas com que se depararão no dia-a-dia da profissão. Astolfi e Develay (1990), a partir do 
princípio do isomorfismo, preconizam que “(…) é fazendo com que os formados vivam e analisem situações 
semelhantes – ao nível das atitudes, dos encaminhamentos, ou mesmo dos conteúdos – àquelas que poderão 
dar a conhecer a seus alunos, que o formador ajuda duplamente os formados a integrarem o conjunto dos 
procedimentos em jogo, pois assimilam toda a sua significação (p. 124). 
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relação teoria-prática se realize de forma dialética (Ferry, 1991; Porlán e Rivero, 1998). 
Para que a PES seja profícua, é necessário assim que as atividades a desenvolver sejam 
programadas de modo que as mesmas não se distanciem da realidade.  
É ainda necessário que exista intencionalidade e reflexão sobre as atividades 
desenvolvidas. Segundo Freire (2002) é na formação do professor que devemos exercitar a 
reflexão crítica sobre a prática, “é pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que 
se pode melhorar a próxima prática” (pp.43-44). Dado que a efetivação de uma prática de 
qualidade assenta obrigatoriamente numa teoria igualmente de qualidade, o 
formando/futuro professor confronta-se com o dilema entre a teoria e a prática que para 
que possa ser devidamente compreendido e sustentado, deve ser seguido por um processo 
reflexivo, onde o supervisando passa a compreender a dinâmica do estágio, o qual 
permitirá que a sua identidade docente comece a estruturar-se. É necessário entender a 
teoria para poder refletir sobre a prática. Nesse momento, “o pensar certo supera o ingênuo 
e é produzido pelo próprio aprendiz em comunhão com o professor formador” (Freire, 
ibidem, p.43). Os professores (formadores, orientadores cooperantes e supervisores) a 
partir de um acompanhamento supervisivo cuidado da PES ajudam o supervisando a 
estabelecer a relação entre a teoria e a prática, ultrapassando o senso comum e pensando 
cientificamente. Nesse enfoque, o estágio é visto como pesquisa e a pesquisa é um 
elemento fundamental das práticas de estágio, indicando novas possibilidades de ensinar e 
aprender a profissão docente. O supervisando deve desenvolver competência(s) técnica(s) 
essencial(ais) ao exercício da profissão docente. Esta(s) competência(s) técnica(s) 
abarca(m) o domínio teórico e prático dos princípios e conhecimentos que orientam as 
instituições educativas e a educação em geral. O supervisando deve adquirir 
conhecimentos, saberes, habilidades e competências que o tornem um profissional 
autónomo e emancipado. 
A supervisão pedagógica assume neste momento de desenvolvimento do futuro 
profissional da educação um papel central/fundamental de apoio ao formando/futuro 
professor, em tarefas de coordenação, orientação, planeamento, acompanhamento, 
estruturação, organização, verificação, desenvolvimento, avaliação e atualização do 
processo de ensino e aprendizagem. 
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9.3. Prática de Ensino Supervisionada: papel da Supervisão Pedagógica 
 
Embora já tenhamos abordado este conteúdo no início da secção, não podemos 
deixar de referenciar, neste concluir do enquadramento teórico da problemática em estudo, 
a importância que a supervisão pedagógica, implementada por orientadores cooperantes e 
supervisores das instituições de formação, tem de assumir na formação de professores do 
1.º CEB, nomeadamente no que à PES diz respeito, e particularmente, no desenvolvimento 
pessoal e profissional destes profissionais da educação. 
A PES, como elemento de formação profissional prática (practicum/praxis) em 
contexto real, operará como uma espécie de prisma rotativo que proporciona ao 
formando/futuro professor uma visão caleidoscópica do mundo do trabalho e dos seus 
problemas. O trabalho vivenciado em contexto possibilita uma reflexão aberta e dialogante 
sobre o observado e o vivido, assim como leva à construção/edificação ativa do 
conhecimento na ação, suportado por uma metodologia de aprender a fazer fazendo 
(learning by doing) (Galveias, 2008). O papel da supervisão pedagógica no 
acompanhamento dos formandos/futuros professores em estágio não se pode restringir a 
uma simples alteração dos comportamentos ou “(…) à transmissão de conhecimentos, de 
procedimentos ou de atitudes (…)”, porém “(…) proporciona condições de 
desenvolvimento pessoal (…)” e aplica estratégias que levam a uma “(…) maior eficácia 
do professor através da ativação do seu desenvolvimento profissional” (Ralha-Simões & 
Simões, 1990, pp. 180-181). Estrela, Esteves e Rodrigues (2002) alertam que a prática 
pedagógica deve: i) centrar-se na análise de situações reais do exercício profissional; ii) 
deve orientar-se quer para o desenvolvimento da competência técnica quer para o 
desenvolvimento das competências científicas, éticas, sociais e pessoais; iii) deve 
contribuir para o desenvolvimento da autonomia do professor, implicando a tomada de 
consciência de si e da situação onde age; iv) deve focar não apenas a sala de aula, mas toda 
a atividade do professor, pelo que deve dar-se atenção à variedade de contextos em que 
aquela pode desenvolver-se; v) deve privilegiar o trabalho em equipa, propiciador de 
momentos variados de observação, diálogo e de troca; e vi) deve privilegiar espaços que 
favoreçam a construção de um saber pedagógico como resultado da interação entre os 
saberes já adquiridos e o questionamento, provocado pela vivência dos problemas 
profissionais contextualizados. 
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A supervisão pedagógica na formação de professores do 1.º CEB deve estar atenta a 
estes princípios enunciados para assim poder desempenhar o seu cabal papel, com a 
máxima acuidade possível. O processo de supervisão tem de ser visto com algum grau de 
complexidade, dado que congrega, num mesmo espaço, a dimensão teórica e a dimensão 
prática. Segundo Alarcão (2010), este é um quotidiano “que não se confina à sala de aula, 
mas assume o protagonismo que a escola, como organização educativa, deve ter e a sua 
interacção com a realidade em que se insere” (p. 17). A autora dá ainda enfâse à falta, na 
legislação, de uma alusão manifesta à condição supervisiva, “não porque a iniciação à 
prática profissional se processasse na ausência da supervisão orientadora, mas porque o 
reconhecimento oficial da sua relevância lhe pode vir a conceder um estatuto maior” 
(ibidem, p.18).  
Segundo Carvalho e Gil-Pérez (1993), a formação de professores depara-se com 
vários problemas. Alguns desses problemas acontecem devido ao facto de algumas 
disciplinas importantes para a formação dos professores terem pouco ou nenhum 
reconhecimento no contexto da prática pedagógica desenvolvida na escola. Os autores 
relevam ainda que a prática pedagógica, considerada como elo principal entre a teoria e a 
prática, é possibilitada aos formandos apenas nos últimos semestres do curso, modelo este 
que, para alguns investigadores, se tem mostrado inadequado e insuficiente para a 
formação de professores. Conhecedores que o objetivo fundamental da formação é 
possibilitar conhecimento ao formando para que este possa ser capaz de responder à 
complexidade do ensino, nesta linha de pensamento, é relevante que o processo se centre 
cada vez mais no formando, isto é, que seja um processo aberto e reflexivo que opere como 
um apoio seguro e contínuo, tendo sempre como finalidade o desenvolvimento pessoal e 
profissional do formando. 
A PES viabiliza o primeiro momento formal de lecionação/regência de aulas em 
contexto real de prática. Através da Prática de Ensino Supervisionada efetiva-se a 
passagem de aluno a professor, mas numa situação bivalente, de professor em estágio, mas 
ainda aluno/formando em formação inicial de professores. É a primeira vez que o 
formando/futuro professor assume as responsabilidades de um profissional da educação, 
numa situação pouco familiar, nada habitual, nada comum e de grande insegurança. Este 
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caráter de novidade apresenta-se para o formando, no início, sob a forma de caos (mess)116, 
competindo ao(s) supervisor(es), apoiá-lo no entendimento da realidade.    
Este período da formação pessoal e profissional de um professor constitui-se de um 
elevado grau de interesse e fulcralidade, dado o futuro professor ser acompanhado, 
orientado (período de orientação ou supervisão da prática pedagógica), tendo a 
possibilidade de aceder a múltiplos saberes e experiências, facilitados pelo orientador 
cooperante e supervisor da instituição de formação (supervisão pedagógica), aos quais cabe 
o papel, numa perspetiva dialógica, dialogante e construtiva, de selecionar meios e 
estratégias de ensino/aprendizagem, tomando em consideração o nível de desenvolvimento 
e as expectativas do formando/futuro professor, tal como outro tipo de condicionantes que 
possam influir no seu processo de desenvolvimento pessoal e profissional. O processo de 
supervisão da PES pressupõe a colaboração entre dois ou mais professores 
experientes/conhecedores e um formando/candidato a professor. Este processo deverá 
caracterizar-se por “(…) uma relação entre um formador e um elemento em formação, 
relação cuja natureza substantiva se constitui num corpo de saberes que, nessa relação, se 
(trans)accionam” (Sá-Chaves, 1996, p. 40). 
Relevamos, enformados pela nossa experiência pessoal de supervisão em ensino do 
1.º CEB, que a PES deve ser ampla e abrangente, não focando apenas a sala de aula, mas 
toda a atividade em que o professor117 tem como missão participar, quer do ponto de vista 
organizacional, quer pedagógico-didático, quer científico118. Daí, que deva ser ponderada e 
destacada a variedade de contextos em que a PES pode desenvolver-se. A prática deve 
considerar e valorizar o trabalho em equipa, propiciador de múltiplas ocasiões de 
observação, de diálogo, de reflexão, de troca e partilha; esta deve considerar espaços que 
promovam a edificação/construção de um saber pedagógico fruto da interação entre os 
saberes já adquiridos, e o questionamento provocado pelo experiencialismo vivenciado das 
dificuldades e problemas profissionais contextualizados. O contexto de supervisão 
concretiza-se na interação entre supervisor e formando, em “(…) clima relacional afetivo e 
                                                 
116 Schön (1983) refere que a formação que se pressupõe reflexiva deve contemplar situações onde seja 
possível o formando praticar sob a supervisão de um profissional competente que, ao mesmo tempo, 
conselheiro (coach), orientador e companheiro, lhe possibilita a integração, ajudando-o a compreender a 
realidade, que pelo seu caráter desconhecido, inicialmente, se lhe apresenta, sob a forma de caos (mess). 
117 Segundo Chalita (2004), a alma de qualquer instituição de ensino é o professor. Por mais que se invista no 
equipamento das escolas, em bibliotecas, laboratórios, anfiteatros, campos e pavilhões desportivos, piscinas, 
sem negar todos estes equipamentos, tudo isso não passa de aspetos materiais importantes, mas que não se 
comparam com o papel e a importância do professor. 
118 Cf. Rocha, J. (2006).  
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emocional baseado na confiança, segurança e aceitação mútuas e em que tenham lugar o 
desejo de saber, a capacidade de espanto e o interesse por se conhecer a si próprio” (Coll et 
al., 2001, p. 134). 
O processo de supervisão presume uma supervisão pedagógica diligente, apoiada 
numa dinâmica eficiente, útil, exigente e rigorosa dos pontos de vista teórico, 
organizacional e operacional. Falamos de uma dinâmica que exige, neste processo 
supervisivo, uma supervisão pedagógica de qualidade, eficiente e eficaz, em que os 
sujeitos que supervisionam identifiquem, reconheçam e analisem as perceções e 
dificuldades do futuro professor e, em simultâneo, lhe dispensem todo a atenção e apoio, 
aconselhamento e orientação necessários à compreensão e resolução dessas mesmas 
dificuldades, num processo democrático, solidário, sistemático, continuado, dialogado, 
compreensivo e sustentado. Tal como nos diz Freire (2002, p. 127), “se na verdade, o 
sonho que nos anima é democrático e solidário, não é falando aos outros, de cima para 
baixo, sobretudo, como se fôssemos os portadores da verdade a ser transmitida aos demais, 
que aprendemos a escutar, mas é escutando que aprendemos a falar com eles.” O processo 
supervisivo pressupõe o cumprimento de tarefas mais ou menos específicas a executar por 
cada sujeito implicado, estando as do(s) supervisor(es) encimadas pela inquietação que 
este(s) precisa(m) de ter acerca da personalidade (características individuais) de cada 
professor e do seu estádio de desenvolvimento cognitivo e afetivo. A orientação deve 
assim ser assumida de modo a que a PES a desenvolver pelo formando seja 
progressivamente mais ajustada, mais apropriada à aprendizagem e desenvolvimento dos 
alunos. Desta ideia, decorre, por associação à mesma, a necessidade que o(s) supervisor(es) 
devem sentir de diferenciar o modo de tratamento que tem(têm) com os formandos, ou 
seja, de adotar um tipo de supervisão não standard, conforme defende Sá-Chaves (2002) e 
já apresentado, de forma específica, em momento anterior119.  
Este tipo de supervisão pressupõe um papel a desenvolver quer pelo(s) 
orientador(es) cooperante(s), quer pelo(s) supervisor(es). No âmbito da PES, no que ao 
processo de supervisão pedagógica diz respeito, os orientadores cooperantes, os 
supervisores e os formandos têm de assumir uma responsabilidade partilhada na 
construção de conhecimento profissional, onde a teoria e a prática devem interatuar 
simultânea e continuadamente de forma sistemática, pois só assim os formandos/futuros 
                                                 
119 Este tipo de supervisão é apresentado na subsecção 2.2.10. 
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professores poderão intervir como autênticos educadores, de modo adequado, diferenciado 
e diferenciador, no desenvolvimento das escolas e dos alunos. A supervisão, segundo 
Alarcão (2003), exerce uma ação direta na prática pedagógica que, por sua vez, age sobre o 
processo de ensino-aprendizagem, promovendo o desenvolvimento do aluno e do professor 
em formação. Nesta mesma linha de ideias, Amaral et al. (1996) referem que “o supervisor 
tem como primeira meta facilitar o desenvolvimento do professor mas, ao fazê-lo (ao 
ajudar a ensinar), também o supervisor se desenvolve porque, tal como o professor, 
aprende ensinando. Por outro lado, o desenvolvimento profissional do professor tem como 
objectivo a aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos” (pp. 92-93). 
As interações construtivas entre o(s) formando(s), o(s) supervisor(es), o(s) 
orientador(es) cooperante(s), a escola cooperante, a instituição de formação, a comunidade, 
… terão sempre como finalidade, tal como refere Sá-Chaves (2002), reportando-se a Elliot, 
a construção da sabedoria necessária (no sentido de usar o conhecimento como fator de 
desenvolvimento social e humano) a um fazer profissional. Esta sabedoria profissional 
(conhecimento) resulta, para Shulman (1987), da síntese entre: i) o conhecimento do 
conteúdo (content knowledge); ii) o conhecimento pedagógico geral (general pedagogical 
knowledge), com especial referência para os grandes princípios e estratégias de gestão de 
sala de aula e organização; iii) o conhecimento do currículo (curriculum knowledge), 
particularmente, os materiais e os programas que servem como “ferramentas de trabalho”; 
iv) o conhecimento pedagógico do conteúdo (pedagogical content knowledge), que 
engloba o conhecimento didático, conhecimento esse exclusivo dos professores, a sua 
forma especial de conhecimento profissional; v) o conhecimento dos alunos e das suas 
características (knowledge of learners and their characteristics), v) o conhecimento dos 
contextos educativos (knowledge of educational contexts); que vai desde o funcionamento 
do grupo ou da sala de aula, à gestão e financiamento e às especificidades das culturas e da 
comunidade e; vi) o conhecimento dos fins educacionais (knowledge of educational ends), 
os propósitos e valores e as suas bases históricas e filosóficas. Segundo o autor, o 
conhecimento pedagógico do conteúdo assume especial interesse porque identifica os 
corpos distintos de conhecimento para o ensino. Ele representa a mistura de conteúdo e 
pedagogia para a compreensão de como determinados temas, problemas ou questões são 
organizados, representados e adaptados aos diversos interesses e habilidades dos alunos.  
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Terminamos referindo que a supervisão pedagógica assume um papel fundamental 
na Prática de Ensino Supervisionada da formação inicial de professores do 1.º CEB, para 
uma formação integral (associando a teoria e a prática) dos futuros profissionais de 
educação; possibilitando-lhes um momento inicial de desenvolvimento profissional único, 
incontornável e capital.  
 
Aos capítulos referentes à parte teórica esteve subjacente a intenção de clarificação 
das interdependências que guiam o presente estudo, correspondentes ao tríptico, 
Supervisão, Supervisão Pedagógica e Prática de Ensino Supervisionada. O enquadramento 
conceptual visa suportar teoricamente o estudo empírico que apresentamos na Parte II da 
presente investigação.  
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PARTE II 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO E QUADRO METODOLÓGICO 
 
 
Esta parte do estudo estrutura-se em torno de dois capítulos. O primeiro 
capítulo apresenta a contextualização do estudo e o quadro metodológico. O 
segundo capítulo configura as fontes de evidência e apresenta a análise dos 
resultados obtidos no polo técnico da investigação.  
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Capítulo 3: Metodologia da investigação 
 
 
(…) Nenhuma investigação, e particularmente num domínio frágil 
como o da educação, poderá fazer economia duma reflexão 
metodológica (Marmoz, 1987, p. 16). 
 
The key questions to consider when choosing a research 
methodology and approach are: ‘What types of methods are best 
suited for the goals of my research project?’ and ‘Which 
methodologies am I most equipped to use, or most attracted to?’ 
Methodology is a tool (Tracy, 2013, p. 25). 
 
 
Sumário 
Este capítulo estrutura-se à volta de duas secções. A primeira secção especifica a 
metodologia, apresentando o paradigma de investigação privilegiado no estudo e discute a 
abordagem qualitativa como metodologia adotada, assumindo o estudo de caso como 
estratégia de investigação. A segunda secção aborda a contextualização e abrangência do 
estudo, a seleção do caso, apresenta as técnicas e instrumentos de recolha de informação, 
os modos de tratamento de dados e discute a validade e a fidelidade do estudo à luz dos 
pressupostos teórico-epistemológicos. 
 
1. Além do iceberg: ampliação do conhecimento através de abordagens qualitativas 
 
Um trabalho investigativo tem implícita a definição de opções, as quais se 
incorporam no âmbito das intenções metodológicas que caracterizam o processo e o acesso 
à informação e construção do conhecimento, finalidades intrínsecas aos trabalhos desta 
natureza. A investigação científica possibilita a obtenção de informação relevante e 
fidedigna e permite o contacto com a realidade científica. Aquela é um processo de 
inquérito sistemático que pretende facultar informação para a resolução de um problema ou 
para dar resposta a questões complexas. O trabalho de investigação, segundo Berger 
(2009), pode ser encarado em simultâneo de duas formas distintas: principalmente como 
um “trabalho crítico, isto é, como um trabalho de contestação, de problematização das 
práticas sociais”; mas, de outro modo, ele pode ser definido como um “trabalho de 
investigação na sua forma positiva, isto é, como um trabalho que pretende enumerar 
verdades que se admite poderem constituir instrumentos de desenvolvimento e de 
progresso” (p.176). Tuckman (2000), por sua vez, aponta a investigação como uma 
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“tentativa sistemática de atribuição de resposta a questões” (p. 5), em que as respostas 
podem ser abstratas e gerais (investigação fundamental), ou podem ser, com frequência, 
altamente concretas e específicas (investigação aplicada). Na mesma linha de pensamento, 
Saunders, Lewis e Thornhill (2009) definem a investigação como um trabalho em que as 
pessoas se comprometem na maneira de descobrir as coisas de uma forma sistemática e 
eficaz, a fim de aumentarem o seu conhecimento. Para se efetivar uma investigação, é 
necessário promover o confronto entre os dados, as evidências, as informações recolhidas 
sobre determinado assunto e o conhecimento teórico acumulado a respeito do mesmo. Essa 
comparação não surge do nada ou sem que nada seja feito para tal, ela precisa de estar 
ancorada num problema que esteja a inquietar o investigador e/ou o grupo de 
investigadores. O problema é fruto de inquietações, curiosidade, questionamentos, de 
desassossegos em relação à realidade, ao modo como ela se apresenta (Lüdke e André, 
1986). Tomando como “pano de fundo” as suprarreferidas linhas de pensamento relativas à 
investigação, abordamos, de seguida a investigação em educação, tal como ela é 
apresentada por Herdeiro (2010), como uma atividade de fundamentos cognitivos que se 
desenvolve através de um processo sistemático, flexível e objeto de perscrutação e que 
concorre para a explicação e compreensão dos fenómenos educativos, implicando a 
mesma, na ótica de Pacheco (1995a), propósitos científicos e pedagógicos. Neste sentido, 
para que um estudo de âmbito educacional represente um processo científico e pedagógico, 
é necessária uma metodologia de trabalho, definida por Almeida e Pinto (1995) como “a 
arte de aprender a descobrir e analisar os pressupostos e processo lógicos implícitos da 
investigação, de forma a pô-los em evidência e a sistematizá-los” (p. 24). Nesta ótica, os 
diversos métodos integram operações técnicas de investigação. A metodologia estrutura as 
práticas de pesquisa de forma crítica, sistemática e processual. A investigação exige rigor, 
método, ponderação e reflexão, mas também audácia e atrevimento. Numa tentativa de 
aproximação de cientistas e pescadores, Alves (2003) utiliza uma metáfora interessante, 
quando refere que “teorias são redes; somente aqueles que as lançam pescarão alguma 
coisa” (p. 101). As redes dos cientistas são feitas com palavras e para 
recolherem/capturarem o que lhes interessa, eles ajustam o tamanho das malhas, daí que as 
malhas “(…) têm de ser construídas” (ibidem) e quando construídas com palavras são 
apelidadas de teorias. Esse acerto representa a sabedoria do cientista para apreender as 
dimensões do objeto. As malhas constituem filtros para reter ou deixar passar tamanhos do 
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objeto, tendo como critério a rede, ou o quadro teórico definido. Os perímetros/contornos e 
as formas das malhas orientam o trabalho e determinam os caminhos da investigação. Esta 
metáfora da rede, de teia, de conexão, adaptada ao âmbito da nossa investigação, remete-
nos para a multiplicidade de elementos interligados, interconectados, os encaixes, o puzzle 
das informações recolhidas. Deste modo, a investigação da realidade multifacetada a que 
nos propusemos, impregnada de conexões, exige uma metodologia clara, coerente, capaz 
de fazer ultrapassar os possíveis impasses epistemológicos. Sabedores de que metodologias 
distintas colocam diferentes exigências de tempo e recursos de investigação, gerando 
diferentes resultados, optámos por uma metodologia que consideramos adequada e 
possibilitadora da obtenção dos propósitos desejados no tempo e com os recursos 
disponíveis, como veremos mais adiante.  
Não podemos, contudo, deixar de relevar, segundo o sentir de Berger (2009), que a 
investigação em educação não se restringe à questão dos métodos, obrigando a um trabalho 
sério sobre a questão da implicação consequente do facto de em educação nos 
envolvermos conjuntamente numa implicação a que alguns apelidam “(…) libidinal (há o 
desejo de educar, o desejo frente ao outro, que nos remói) numa implicação de tipo 
institucional (onde e quando se faz a investigação, a partir de que perspectiva é 
desenvolvida) e, evidentemente, numa implicação nas próprias metodologias utilizadas” (p. 
187). Associamos todo o nosso processo investigativo a um grande “icebergue”, cujo 
objetivo principal é pô-lo o mais possível a descoberto, dá-lo a conhecer, fazendo emergir 
a parte imersa, “desnudando” o mais possível o seu interior, através de uma metodologia 
de investigação rigorosa e fundamentada. Por conseguinte, apresentamos, no presente 
capítulo, as opções metodológicas fundamentais que norteiam o nosso estudo, as quais se 
inscrevem no âmbito dos preceitos metodológicos que individualizam o processo e no 
modo de aceder à informação, ou seja, em parte, na descodificação das operações técnicas 
de investigação.  
Desta forma, apresentamos, num primeiro momento, uma breve reflexão sobre o 
paradigma de investigação privilegiado pelo nosso estudo, dado este, segundo Khun 
(2001), aceitar uma multiplicidade de significados e diferentes usos e ainda uma breve 
reflexão sobre o modo como percecionamos o conceito de metodologia da investigação. 
Centramo-nos, num segundo ponto, na natureza do estudo e na discussão das 
características da investigação qualitativa, uma vez que foi esta a abordagem metodológica 
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global selecionada para o estudo. Num momento posterior, debruçamo-nos sobre a 
estratégia de investigação: o estudo de caso, estratégia esta selecionada com base nas 
questões de investigação e nos objetivos, no grau de conhecimento existente sobre o 
assunto da área a ser investigada, o tempo e os recursos disponíveis e os fundamentos 
filosóficos do investigador (Saunders, Lewis, & Thornhill, 2009). O presente estudo de 
caso segue uma posição epistemológica de natureza qualitativa e de cariz construtivista, 
dado procurar-se a compreensão intensa e profunda de um dado contexto social para o 
perceber em toda a sua complexidade (Stake, 2012; Yin, 2005, 2009, 2012), a partir da 
perspetiva de diferentes atores e da interpretação do investigador num processo dialético 
(Denzin & Lincoln, 2011), assim como da análise de diferentes documentos. No quarto 
momento, focamo-nos na contextualização e abrangência do estudo, onde tendo em 
consideração os pressupostos metodológicos, assim como os referentes teóricos 
apresentados nos capítulos anteriores, contextualizamos e caracterizamos a investigação, 
onde tentamos abordar todas as decisões tomadas com clareza e profundidade. Norteados 
pelo sentido de (co)responder ao problema da nossa investigação – constrangimentos e 
potencialidades da adequação dos cursos de formação de professores do 1.º CEB a 
Bolonha, nomeadamente da PES; assim como o desenvolvimento profissional possibilitado 
pela Prática de Ensino Supervisionada, na visão de especialistas nacionais de supervisão 
e de responsáveis educativos que participaram na adequação e/ou criação dos cursos de 
formação de professores do 1.º CEB apresentamos, num quinto ponto, os sujeitos que 
participaram no estudo e a seleção do “caso”, reportando-nos aos critérios de seleção das 
instituições de ensino superior e dos entrevistados. De seguida, em termos mais 
procedimentais, apresentamos os objetivos e as questões de investigação, assim como as 
principais técnicas utilizadas na recolha de dados, designadamente, a entrevista e a análise 
documental, aproveitando, ainda, para explicar o tipo de procedimentos levados a cabo na 
aplicação de cada uma destas técnicas de investigação. A finalizar, apresentamos as linhas 
gerais que nos orientaram na descrição e análise dos dados recolhidos. 
 
Assentindo a investigação educativa como “(…) uma actividade de natureza 
cognitiva que consiste num processo sistemático, flexível e objectivo do estudo e que 
contribui para explicar e compreender os fenómenos educativos” (Coutinho, 2005, p.68) e 
tendo em vista um melhor enquadramento da nossa investigação, é de todo relevante; 
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apresentar de forma sucinta, antes de traçar as “linhas de investigação didáticas” (Pacheco, 
1995b, p. 24) do nosso estudo, outra conceção que lhe é confinante e que se reporta ao 
paradigma da investigação. Conhecedores de que o conceito de paradigma120 segundo 
Khun (2001) aceita uma multiplicidade de significados121 e diferentes usos, neste estudo 
assumimo-lo segundo as perspetivas de Alvira (1982), como um “conjunto de creencias y 
actitudes, como una visión del mundo “compartida” por un grupo de científicos que 
implica, específicamente, una metodología determinada” (p. 34) e de Tracy (2013), como 
“(…) preferred ways of understanding reality, building knowledge, and gathering 
information about the world” (p. 38). Um paradigma de investigação pode variar em 
função da ontologia (a natureza da realidade), a epistemologia (a natureza do 
conhecimento), a axiologia (os valores associados com áreas de pesquisa e teorização), ou 
a metodologia (estratégias para recolha e análise de dados) (idem). 
Sublinhamos que as designações eleitas para registar a existência de diferentes 
perspetivas de investigação por diferentes autores têm variações significativas. As palavras 
de Estrela (1997) vão neste sentido, quando aponta para as dificuldades em definir critérios 
de organização dos paradigmas de abordagem da literatura alusiva à profissão docente, ao 
referir “a falta de precisão terminológica, aliás comum a grande parte da investigação 
educacional quer na caracterização dos paradigmas de abordagem, quer nos conceitos que 
constituem alvo de pesquisa” (p. 11). Sendo grande a diversidade dos investigadores e a 
classificação dos paradigmas da investigação em educação, por eles concretizada, grande 
parte dos autores defende a existência de paradigmas de investigação que apontem para 
abordagens quantitativas ou qualitativas (Guba & Lincoln, 1994; Pardal & Correia (1995), 
terminologias e perspetivas Cohen & Manion, 1995; Tuckman, 2000; Eco, 2007; Sousa, 
2009; Pardal & Soares Lopes, 2011, Tracy, 2013; entre outros) e a que cada um subjazem 
                                                 
120 Embora já tenhamos abordado o conceito no ponto 9, do capítulo 2, não podemos deixar de referir, dado 
não o termos feito nesse momento, que este conceito, inserido na literatura científica por Kuhn (2001) é 
definido por este como “(…) realizações científicas universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, 
fornecem problemas e soluções modelares a uma comunidade de praticantes de uma ciência” (p. 13). O autor 
destaca que o termo paradigma supõe “(…) toda uma constelação de crenças, valores, técnicas, etc..., 
partilhadas pelos membros de uma comunidade determinada” (idem, p. 218). Autores como Serrano (2004) e 
Denzin e Lincoln (2011) entendem paradigma como um sistema de crenças, princípios e postulados que 
informam, dão sentido e rumo às práticas de investigação. 
121 Deparamo-nos na literatura científica com designações como “programa de investigação” (Shulman, 
1989); “enfoque” ou “perspetiva de investigação” (Erickson, 1986, 1989); “métodos de investigação” 
(Fenstermacher, 1989); “modelo”, “método”, “abordagem” (Hitchcock & Hughes, 1985); porém, a maioria 
dos textos sobre investigação educacional opta pela utilização do termo paradigma (Popkewitz, 1988; Husén, 
1999; Bisquerra, 2000), sendo que alguns deles fazem-no com certa ambiguidade.  
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pressupostos de natureza ontológica, epistemológica e metodológica122 distinta (Guba & 
Lincoln, 1994), mas necessariamente presentes – explícita ou implicitamente – no processo 
de investigação, como reconhecem os autores. Dado considerarmos fundamental a 
apresentação destas opções para a contextualização do estudo que desenvolvemos, 
tornando-o mais transparente e acessível, tanto à compreensão como à discussão, 
procuramos posicioná-las ao nível das nossas crenças ou convicções, da oportunidade e do 
desafio que esta investigação constitui para nós. 
Tradicionalmente a temática relativa aos paradigmas e o seu correspondente debate 
têm sido tratados dicotomicamente: metodologia quantitativa versus metodologia 
qualitativa; explicar versus compreender; conhecimento nomotético versus conhecimento 
ideográfico; investigação positivista versus investigação humanística. Esta dicotomia 
deriva das grandes tradições filosóficas predominantes na nossa cultura, realismo e 
idealismo. Contudo, destacamos da abordagem qualitativa e da quantitativa três aspetos 
fundamentais, ponderados por Pacheco (1995b, p. 24), “concepção, metodologia e teoria-
prática.” 
Como investigadores, não almejamos pôr em confronto paradigmas, mas 
consideramos importante demonstrar as nossas opções em termos conceptuais, 
metodológicos e teórico-práticos, de modo a alcançar respostas para as nossas questões e 
que as opções tomadas nos apontem o caminho a percorrer, de forma a contribuirmos para 
a ampliação do conhecimento.   
Neste entendimento, sabedores de que é necessário assumir uma postura 
paradigmática, em concreto um paradigma disciplinar e epistémico, o qual parte de 
suposições, premissas e postulados definidos pela comunidade científica, para que se dê 
investigação científica, e que em investigação educacional são diversas as possibilidades e 
as opções metodológicas a serem utilizadas, adotámos no nosso estudo uma abordagem 
qualitativa. Conhecedores ainda de que a seleção da metodologia se deve fazer em função 
da natureza do problema a estudar (Pacheco, 1995; Serrano, 2004; Lincoln, Lynham & 
Guba, 2011, entre outros), considerou-se pertinente seguir uma metodologia de 
                                                 
122 Guba e Lincoln (1994, p. 107) mencionam que os paradigmas de investigação pressupõem um sistema 
básico de crenças ou convicções que orientam a adoção de determinados pressupostos (ontológicos, 
epistemológicos e metodológicos). A questão ontológica: qual a forma e natureza da realidade e o que é que 
dela podemos/queremos conhecer?; a questão epistemológica: qual a natureza da relação entre o investigador 
e o investigado (entre o (pretenso) conhecedor e o que pode ser conhecido)?; e a questão metodológica: como 
pode o investigador (inquiridor ou pretenso conhecedor) encontrar o que pode ou quer conhecer?  
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investigação qualitativa, pois entendeu-se que seria a mais adequada para perceber os 
processos, os produtos, os fenómenos inerentes à problemática desta investigação – 
Prática de Ensino Supervisionada: Que possibilidades de desenvolvimento profissional na 
formação inicial? – a partir das conceções, das representações e das perceções dos sujeitos 
acerca desta problemática na formação inicial de professores do 1.º CEB, assim como da 
análise documental relativa aos regulamentos de PES e aos Relatórios de 
Avaliação/Acreditação de Ciclos de Estudo em  Funcionamento (AACEF).  
Segundo Lincoln, Lynham, & Guba (2011), uma metodologia qualitativa, 
acompanhada por uma análise interpretativa é apropriada para a abordagem construtivista 
do conhecimento e da verdade. Conceptualmente, este estudo preocupa-se, num primeiro 
momento, em analisar para compreender os programas e/ou regulamentos da Prática de 
Ensino Supervisionada dos mestrados de formação de professores do 1.º CEB (perfis 2, 3 e 
4), após a sua adequação a Bolonha (cf. Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março; Decreto-
Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho e Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio), assim como 
os Relatórios de Avaliação/Acreditação de Ciclos de Estudo em Funcionamento elaborados 
pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior relativos à formação inicial 
de professores do 1.º CEB. Num segundo momento, visa-se a análise do pensamento, das 
conceções e das representações dos especialistas nacionais de supervisão e dos 
responsáveis educativos de quatro estabelecimentos de Ensino Superior Público (2 
Universidades e 2 Escolas Superiores de Educação) que participaram na adequação e/ou 
criação dos novos cursos de formação de professores do 1.º CEB, acerca da formação de 
professores do 1.º CEB e do desenvolvimento profissional que a PES pode ou não 
potenciar. A investigação incidirá sobre “(…) o modo como se desenvolvem e mantêm 
estes sistemas de significado e não sobre os comportamentos observáveis” (Lessard-
Hébert, Goyette & Boutin, 2005, p. 41). Por outro lado, a nossa investigação, de índole 
interpretativa, abarca os processos supervisivos promovidos pelas diferentes instituições 
de ensino superior público, “(…) contribuindo para a descrição e compreensão de situações 
concretas” (idem, p. 42), tendo como intenção a apresentação de algumas linhas 
orientadoras para uma possível melhoria do funcionamento da PES 
Dado a investigação interpretativa colocar o interesse central no significado 
humano, na vida social e no seu esclarecimento e exposição pelo investigador (Erickson, 
1986), optámos pela mesma, centrada no significado que os sujeitos dão aos fenómenos, 
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dado esta se ter revelado a indicada para o desenvolvimento deste estudo. No nosso estudo 
de caso interpretativo, tal como nos outros com o mesmo cariz, pretendemos conhecer a 
realidade tal como ela é vista pelos atores que nela intervêm diretamente. No entanto, no 
caso do presente estudo, não prescindimos de analisar os dados usando também o nosso 
próprio ponto de vista, suportados pelo pensamento de Eisenhart (1988), quando refere que 
o investigador deve estar envolvido na atividade como um insider e ser capaz de refletir 
sobre ela como um outsider. Não podemos, porém, deixar de salientar que aceitamos que a 
condução da investigação é uma ação de interpretação a dois níveis, em que: i) as 
experiências dos participantes devem ser explicadas e interpretadas em função das regras 
da sua cultura e das relações sociais; ii) as experiências do investigador devem ser 
explicadas e interpretadas em função do mesmo tipo de regras da comunidade intelectual 
onde ele trabalha.  
O paradigma interpretativo (Goetz & LeCompte, 1984; Erickson, 1986, 1989; 
Bodgan & Biklen, 1994), usado no nosso estudo, sob o ponto de vista ontológico, na linha 
de pensamento de Guba (1990), assume uma posição relativista e valoriza o papel do 
investigador como construtor do conhecimento, “(…) relativist: realities exist in the form 
of multiple mental constructions, socially and experimentally based, local and specific, 
dependent for their form and content on the persons who old them” (p. 26).  
Por último, assentimos a metodologia da investigação nas perspetivas de Remenyi, 
Williams, Money & Swartz (2003), de Creswell (2009) e de Collis e Hussey (2009), em 
que os primeiros autores a percecionam como a abordagem geral para um problema que 
pode ser colocado em processo de pesquisa na prática, incluindo todas as fases a partir da 
base teórica para a recolha e análise de dados e, os últimos, como a abordagem global para 
todo o processo do estudo de investigação. As opiniões dos autores suprarreferidos são 
complementadas com as perceções de Pardal e Correia (1995), que assumem a 
metodologia da investigação como o “(…) corpo orientador da pesquisa que, obedecendo a 
um sistema de normas, torna possíveis a seleção e articulação de técnicas, no intuito de se 
poder desenvolver o processo de verificação empírica” (p. 10), e de Almeida e Pinto 
(1995) que a consideram “a arte de aprender a descobrir e analisar os pressupostos e 
processo lógicos implícitos da investigação, de forma a pô-los em evidência e a 
sistematizá-los” (p. 24). Resumindo, compreendemos a metodologia da investigação como 
a abordagem geral de todo o trabalho de investigação, constituindo o seu corpo orientador 
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de pesquisa, focada nos problemas a serem investigados, utilizando técnicas de 
investigação que estruturam as práticas de pesquisa de forma crítica, sistemática e 
processual. Contudo, não podemos deixar de aludir à classificação apresentada por 
Saunders et al. (2009) para metodologia da investigação, por nos parecer muito completa. 
Os autores apresentam-na sob a forma de uma “cebola”, na qual, os pensamentos que 
dizem respeito ao problema se situam no centro de investigação, o que leva assim a que 
várias camadas tenham de ser “deslocadas” antes de se chegar a esta posição central. Estas 
camadas constituem os aspetos importantes a serem considerados para a determinação da 
metodologia de pesquisa do estudo a realizar. O processo de investigação é assim 
considerado como uma viagem ao centro, passando o investigador por várias etapas, em 
que as camadas constituem marcos importantes para que se consigam atingir os objetivos 
da investigação. A figura seguinte ilustra este processo de investigação. 
 
 
Figura 12 – A investigação “cebola” (Saunders et al., 2009, p. 108). 
 
A filosofia da pesquisa, a abordagem, a estratégia, a seleção, o horizonte temporal e 
as técnicas são identificadas pelas camadas. O anel externo engloba a filosofia da 
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investigação, através das técnicas adequadas da pesquisa que significam o fim da viagem 
para atingir o objetivo. As camadas seguintes descrevem, num continuum, o paradigma de 
investigação, a abordagem, a estratégia e as técnicas/métodos de pesquisa (Saunders et al., 
2009). Dada a reconhecida necessidade da criação de um alinhamento adequado entre os 
objetivos e a metodologia da investigação, torna-se essencial uma compreensão clara dos 
elementos constitutivos do processo metodológico de pesquisa, e da sua interação e, quanto 
a nós, esta classificação fornece um quadro geral inequívoco e completo para o processo de 
investigação. Portanto, a metodologia é focada nos problemas que precisam de ser 
investigados, variando assim de acordo com os mesmos. 
Tal como temos vindo a afirmar, a nossa investigação recorre a uma metodologia 
de carácter qualitativo, apoiada num conjunto de estratégias e de métodos passíveis de 
criarem leituras dos factos, tentando captar a intersubjetividade das realidades. Além do 
que temos vindo a apresentar e defender, admitimos também que a realidade existe sob a 
forma de múltiplas construções mentais, sociais e experiencialmente construídas, 
valorizando, por isso, o conhecimento das perspetivas e construções individuais de todos 
os participantes, trabalhando-as de forma dialética (Guba & Lincoln, 1994). A metodologia 
qualitativa, na nossa perspetiva, permite ao investigador explorar e compreender melhor a 
complexidade de um fenómeno, enquanto a quantitativa fornece uma medida objetiva da 
realidade. 
 Apresentado o paradigma da investigação que sustenta o nosso estudo e exposta a 
nossa conceptualização sobre metodologia da investigação e sendo, assim, nossa opção em 
termos metodológicos a abordagem qualitativa, passamos, de imediato, a apresentá-la. 
 
2. A perspetiva qualitativa do estudo: contornos e configurações 
 
Sendo originária da Alemanha (século XIX), a investigação qualitativa possui uma 
longa e rica tradição na educação e, embora o seu desenvolvimento se posicione no final 
dos anos setenta, do século passado, esta tem sido objeto de um interesse crescente, nos 
últimos anos, tendo a investigação quantitativa sofrido, “(…) desde há cerca de duas 
décadas, de um certo desfavor junto dos investigadores, particularmente dentro das 
Ciências da Educação” (Moreira, 2006, p. 41). Esta apreciação é corroborada por Bogdan e 
Biklen (1994) quando referem que “a influência dos métodos qualitativos no estudo de 
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várias questões educacionais é cada vez maior” (p. 11). Após a consulta de um vasto leque 
bibliográfico de autores de referência na comunidade científica (Gutting, 1980; Goetz & 
Le Compte, 1984; Erickson, 1986, 1989; Lüdke & André, 1986; Merriam (1990); Guba, 
1990; Guba & Lincoln, 1994; Bogdan & Biklen, 1994; Almeida & Pinto, 1995; Pacheco, 
1995; Cohen & Manion, 1995; De Ketele & Roegiers, 1999; Tuckman, 2000; Patton, 2002; 
Flick, Kardorff & Steinke, 2004; Bardin, 2004; Serrano, 2004; Lessard-Hérbert, 2005; Yin, 
2005, 2009; Lima & Pacheco, 2006; Silverman, 2006; Eco, 2007; Cohen, Manion & 
Morrison, 2007; Sousa, 2009; Berger, 2009; Merriam, 2009; McLeod, 2011; Pardal & 
Soares Lopes, 2011; Denzin & Lincoln, 2011; Lincoln et al., 2011; Stake, 2012; Tracy, 
2013; Amado, 2013; Coutinho, 2014; entre outros) de orientação do processo de 
investigação ao qual subjazem opções teóricas, filosóficas e metodológicas, adotámos uma 
postura investigativa qualitativa, acreditando que seja a metodologia adequada e 
significativa para a nossa investigação. A assunção desta opção sustenta-se em vários 
pressupostos, como sejam os critérios de excelência apresentados por Guba e Lincoln 
(1994) para as metodologias qualitativas: i) credibilidade (verdade da investigação); ii) 
transferibilidade (aplicabilidade dos resultados); iii) dependência (consistência dos dados) 
e; iv) confirmação (neutralidade). Os pressupostos assumidos são assim inerentes ao 
paradigma construtivista de investigação, atendendo a critérios adequados que identificam 
a qualidade do estudo realizado com o enquadramento perspetivado por Guba e Lincoln 
(idem) para as metodologias qualitativas, afastando-nos dos critérios definidos no âmbito 
das metodologias quantitativas, como sejam: i) validade interna; ii) validade externa; iii) 
fiabilidade; e iv) objetividade (ibidem). Para estes autores, o construtivismo arroga uma 
ontologia relativista (existem múltiplas realidades; a realidade existe sob a forma de 
múltiplas construções mentais, social e experiencialmente construídas), uma epistemologia 
transacional e subjetivista (investigador e sujeito criam compreensões, conhecimento) e 
uma metodologia dialética (incidente no conhecimento das perspetivas e construções 
individuais de todos os participantes, trabalhando-as de forma dialética). O objeto da nossa 
investigação privilegia assim a produção de compreensões construídas e, neste sentido, os 
critérios de validade interna e externa, típicos das investigações quantitativas, são 
substituídos pelos de credibilidade e autenticidade. A adoção deste posicionamento deve-se 
também ao facto de admitirmos, tal como referem Bogdan e Biklen (1994), que “os dados 
recolhidos são designados por qualitativos, o que significa ricos em pormenores descritivos 
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relativamente a pessoas, locais e conversas, e de complexo tratamento estatístico” (p. 16) e 
também, como declaram Lüdke e André (1986), que a investigação qualitativa “é rica em 
dados descritivos, é aberta e flexível e foca a realidade de forma complexa e 
contextualizada” (p. 18) e rigorosa teoricamente, para que não se reduza apenas a um 
sistémico recolher de dados, onde “as questões a investigar não se estabelecem mediante a 
operacionalização de variáveis, sendo, outrossim, formuladas com o objetivo de investigar 
fenómenos em toda a sua complexidade e em contexto natural” (Bogdan & Biklen, 1994, 
p.16). Na linha de pensamento de Patton (2002), assentimos a investigação qualitativa 
como a tentativa de compreensão de interações únicas numa situação particular, em que o 
objetivo da compreensão não é necessariamente prever o que pode ocorrer, mas sim 
compreender em profundidade as características da situação e do significado trazido pelos 
participantes. Nesta ordem de ideias e sustentados pelo pensamento de Merriam (2009), a 
nossa investigação de cariz qualitativo é voltada para a descoberta, visão e compreensão 
das perspetivas dos sujeitos relativas ao objeto de estudo. No nosso estudo somos, como 
investigadores, os principais instrumentos de recolha e análise de dados, utilizando, 
principalmente, uma estratégia de pesquisa indutiva, focando o processo, o significado e a 
compreensão, resultando num produto ricamente descritivo. Como investigadores 
qualitativos, sustentamo-nos em três atributos essenciais, suportados pelo pensamento de 
Patton (2002): i) visão holística – procuramos entender o fenómeno e as situações no seu 
conjunto, considerando que o todo é maior que a soma das partes tomadas 
individualmente. Consideramos ainda crucial a descrição e o entendimento do contexto 
onde ocorre o fenómeno em estudo; ii) abordagem indutiva – buscamos a compreensão dos 
múltiplos inter-relacionamentos entre as dimensões que surgem dos dados sem fazer 
suposições a priori sobre tais relações e; iii) investigação naturalística – não manipulamos 
o ambiente investigado, mas compreendemos o fenómeno no contexto onde ocorre 
naturalmente. Ser holístico, indutivo e naturalístico representa estar próximo do fenómeno 
em estudo. Na perspetiva de Merrian (2009), “qualitative researchers are interested in 
understanding the meaning people have constructed, that is, how people make sense of 
their world and the experiences they have in the world” (p. 13). A nossa investigação é 
assim de cariz qualitativo, tendo como foco de estudo o processo vivenciado e 
percecionado pelos sujeitos. 
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O paradigma qualitativo de investigação adotado fundamenta-se na fenomenologia, 
na teoria interpretativa, assumindo a natureza da realidade como dinâmica, múltipla, 
holística, construída e divergente. Para Stake (2012), a realidade não pode ser descoberta, 
mas sim interpretada e construída. Ao selecionarmos este paradigma arrogamos a busca de 
uma lógica da construção do conhecimento.  
O presente estudo tem como finalidade a compreensão e interpretação da realidade, 
os significados dos sujeitos, perceções, intenções e ações relativas à PES na formação 
inicial de professores do 1.º CEB, nomeadamente as possibilidades de desenvolvimento 
profissional potenciadas pela mesma, tal como conduzir à apresentação de um cenário de 
supervisão que se adeque a este tipo de formação, pressupondo uma retroalimentação 
mútua entre a teoria e a prática. Os critérios de qualidade assumidos são os da 
credibilidade, transferibilidade, dependência e confirmação (Bogdan & Biklen, 1994), já 
aludidos no início da secção. A análise dos dados que é apresentada em pormenor no 
capítulo 4 é de cariz qualitativo, possibilitadora de uma indução analítica, através da 
triangulação dos mesmos. O paradigma qualitativo adotado enquadra-se dentro das 
características apresentadas por Arnal, Del Rincón, & Latorre (1992), para o referido 
paradigma de investigação, como acabámos de enunciar, assim como nas apresentadas por 
Woods (1986); Erickson (1986, 1989); Glesne e Peshkin (1992); Bogdan e Biklen (1994); 
Alonso (1998); Guba, 1990; Guba e Lincoln, 1994; Yin (2005, 2009); Silverman (2006); 
McLeod (2011); Denzin e Lincoln (2011) Lincoln et al., 2011; Stake, 2012; Tracy, 2013, 
como veremos mais adiante. 
A opção prioritariamente interpretativa do nosso estudo é uma preocupação 
recorrente nas discussões sobre investigação qualitativa, como referido por Denzin (1994): 
"in the social sciences there is only interpretation. Nothing speaks for itself" (p. 500). Esta 
opção possibilita a interpretação ou teorização sobre o fenómeno estudado (Merriam, 
2009), distintamente do positivismo que busca explicações causais e leis universais dos 
fenómenos (insistência na procura das causas), interessa-se pela compreensão, pelos 
significados que os sujeitos dão à sua experiência e à realidade, assim como pela 
capacidade de interpretação que o investigador é capaz de concretizar ao aceder e 
desvendar esses significados; suportados assim pelo pensamento de Denzin e Lincoln 
(2011, p. 3), que assumem que “(…) qualitative research involves an interpretive, 
naturalistic approach to the world. This means that qualitative researchers study things in 
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their natural settings, attempting to make sense of or to interpret phenomena in terms of the 
meanings people bring to them” (p. 3). 
Com este paradigma interpretativo reconhecemos que o mundo existe, mas o 
mundo social é socialmente construído e pessoas diferentes explicam-no de modos 
diferentes. A abordagem qualitativa “(…) suggests that qualitative data can be 
systematically gathered, organized, interpreted, analyzed, and communicated so as to 
address real world concerns” (Tracy, 2013, p. 4). Damos assim primazia ao conteúdo, 
tentando compreender as perspetivas dos entrevistados, assim como o conteúdo dos 
documentos de política educativa, procurando o pluralismo, a complexidade, utilizando 
uma linguagem descritiva. Socorremo-nos do inquérito por entrevista e da análise 
documental, convictos de que assim captámos um pouco mais da complexidade inerente às 
situações. Cabe também salientar que foi feita uma profunda pesquisa bibliográfica, até 
porque qualquer tipo de pesquisa, em qualquer área, pressupõe uma pesquisa e revisão 
bibliográfica prévias, assim como continuadas; e estas serviram, tanto para diagnosticar a 
situação existente, como para proporcionar mais informações e conhecimentos acerca da 
temática em estudo, assim como para fundamentar teoricamente e justificar os limites e 
contributos da própria investigação. Como nos dizem Cervo, Bervian & Silva (2007), a 
pesquisa bibliográfica “constitui o procedimento básico para os estudos monográficos, 
pelos quais se busca o domínio do estado da arte sobre determinado tema” (p. 61). 
Assumimos, neste estudo, a preferência por métodos qualitativos, acreditando que a 
teoria é mais eficaz quando surge dos dados do que quando é estabelecida a priori; assim 
como admitimos o papel do conhecimento tácito – intuições, perceções e discernimentos. 
Lüdke e André (1986), entre as distintas configurações que pode adotar uma investigação 
qualitativa, destacam o estudo de caso, que expomos de forma mais exaustiva na secção 3, 
com grande aceitação no mundo da educação, porque apresenta características próprias 
para o desenvolvimento de estudos relacionados com a formação e com a escola, No nosso 
estudo, o inquérito por entrevista, que tratamos aprofundadamente na subsecção 4.2., 
assume o papel central de outras técnicas de recolha de dados, permitindo-nos, assim, a 
apropriação dos significados individuais atribuídos por diferentes especialistas de 
supervisão ao processo supervisivo em articulação com o desenvolvimento profissional 
que deve ser promovido pelas instituições de ensino superior na formação de professores 
do 1.º CEB, assim como por diferentes responsáveis pela adequação dos cursos de 
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formação inicial de professores do 1.º CEB a Bolonha. Neste intuito, julgámos ainda 
pertinente complementar a nossa investigação com a análise documental relativa aos 
regulamentos da Prática de Ensino Supervisionada dos Mestrados de formação de 
professores do 1.º CEB, após a sua adequação a Bolonha e os Relatórios de 
Avaliação/Acreditação de Ciclos de Estudo em Funcionamento (AACEF) elaborados pela 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior relativos à formação inicial de 
professores do 1.º CEB), como modo de enriquecimento do “caso” em estudo 
(constrangimentos e potencialidades da adequação dos cursos de formação de professores 
do 1.º CEB a Bolonha, nomeadamente da Prática de Ensino Supervisionada; assim como o 
desenvolvimento profissional possibilitado pela PES). 
A nossa opção pela investigação qualitativo-interpretativa sustenta-se na 
combinação de contributos de autores como Woods (1986); Erickson (1986, 1989); Glesne 
e Peshkin (1992); Bogdan e Biklen (1994); Alonso (1998); Guba (1990); Guba e Lincoln 
(1994); Yin (2005, 2009); Silverman (2006); McLeod (2011); Denzin e Lincoln (2011); 
Lincoln et al. (2011); Stake (2012); Tracy (2013); entre muitos outros, de modo a 
enriquecer o nosso estudo. Porém, atentamos, mais em pormenor, no método de 
investigação qualitativa preconizado por Bogdan e Biklen (1994), dado este recair em 
características muito próprias e importantes para o nosso estudo. Deste modo, admitimos 
toda a pertinência em abordar quase todos esses atributos, como medida de enriquecimento 
do nosso estudo, pois consideramos que algumas das características fundamentais que 
suportam a nossa opção de investigação, afluem determinadas pelos elementos 
metodológicos a seguir apresentados:  
i) A investigação qualitativa é descritiva. Esta característica implica que os dados 
sejam recolhidos em forma de palavras ou imagens e não de números, constituindo-se 
como a base fundamental para aceder ao pensamento e à experiência dos sujeitos. No 
nosso estudo os dados foram totalmente recolhidos em forma de palavras: as transcrições 
das entrevistas e os documentos oficiais escritos que regulam a PES, assim como os 
relatórios de avaliação externa dos cursos. Os dados não foram reduzidos a símbolos 
numéricos, sendo analisados em toda a sua riqueza, respeitando a forma em que estes 
foram registados ou transcritos (Bogdan & Biklen, 1994, p. 48). Na linha do pensamento 
de Woods (1986) e na busca de uma compreensão da realidade da PES, dos processos 
supervisivos e do desenvolvimento profissional, o mais elucidativa possível, pensamos ter 
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traçado um quadro que captou tanto as características gerais e fundamentais, como as 
singularidades mais finas e específicas, e apoiados na ótica de Alonso (1998), examinámos 
os dados com a ideia de que nada é trivial ou pode ser tomado como um dado adquirido. 
ii) Os investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo do que pelos 
resultados ou produtos. No decorrer deste tipo de investigação, a nossa preocupação pelos 
processos de construção de significados acerca da ação, sustentada no pensamento de 
Alonso (1998), “(…) antepõe-se à preocupação pelos resultados” (p. 479). Este 
entendimento surge em consequência da sua intencionalidade fenomenológica e 
construtivista, apoiada nos pensamentos de Guba (1990); Guba e Lincoln (1994) e Lincoln 
et al. (2011), entre outros, quando estes argumentam que o paradigma epistemológico 
apropriado para a investigação qualitativa é o construtivismo, em que a construção da 
realidade é uma construção social e não uma verdade objetiva, em que existem “múltiplas 
realidades” associadas aos diferentes grupos e perspetivas. 
Como se desenvolveu o processo de adequação dos cursos de formação inicial de 
professores do 1.º CEB a Bolonha? A adequação da formação de professores do 1.º CEB a 
Bolonha poderá contribuir para a melhoria profissional dos professores do 1.º CEB? Como 
avaliar as novas modalidades/práticas supervisivas? Quais os pressupostos e mecanismos 
fundamentais à supervisão? De que forma as práticas supervisivas, neste novo modelo de 
formação, promovem o desenvolvimento profissional? Este novo modelo de formação 
necessita da configuração de um novo desenho de supervisão para a formação de 
professores do 1.º CEB? Qual será(ão) a(s) prática(s) supervisiva(s) que melhor poderá(ão) 
dar resposta às novas exigências e desafios das sociedades contemporâneas? Estas são 
algumas das questões que exprimiram o interesse pelos processos de mudança e pelas 
possibilidades de desenvolvimento profissional indagados nesta investigação. Portanto, no 
nosso estudo, importou-nos particularmente o “como”, o “ quê”, e o “porquê” do acontecer 
da mudança nas perceções dos entrevistados, a sua vivência e apropriação, através do 
questionamento das conceções e representações pessoais sobre os modos de intervenção, 
os modos de interação e as modalidades supervisivas que favorecem ou limitam o 
desenvolvimento profissional e melhor dão resposta às novas exigências e desafios das 
sociedades contemporâneas. 
iii) Os investigadores qualitativos tendem a analisar os seus dados de forma 
indutiva. Contrariamente à investigação positivista que procede através da confirmação ou 
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infirmação de hipóteses previamente definidas para elaborar teorias científicas e que, 
segundo Cassell (1994), assume que existe no mundo uma verdade objetiva que pode ser 
revelada pelo método científico e cujo enfoque é a mensuração sistemática e estatística de 
relacionamentos entre variáveis, a nossa investigação pretende, principalmente, 
desenvolver teoria de "forma andaimada", começando de “baixo para cima”, com base em 
dados particulares recolhidos que se vão agrupando e interrelacionando e que vão 
“ganhando forma à medida que se recolhem e examinam as partes” (Bogdan & Biklen, 
1994, p. 50). Como bem refere Tracy (2013) quando utiliza a metáfora do funil, “like a 
funnel, qualitative inquiry usually begins with a broad and wide-open (…). Then, as they 
further scout the scene and collect more data, they slowly but surely circle through the 
funnel, narrowing their focus”, metáfora esta já antes apresentada por Bogdan e Biklen 
(1994), ao relatarem que “ o processo de análise dos dados é como um funil: as coisas 
estão bem abertas de início (ou no topo) e vão-se tornando mais fechadas e específicas no 
extremo” (p. 50). Como é característica da investigação qualitativa, a análise dos dados foi 
decorrendo durante o processo de investigação, à medida que se iam identificando os 
aspetos mais importantes e os problemas mais pertinentes, norteando, assim, as decisões 
seguintes sobre os dados a serem recolhidos. Contudo, isso não significou que partimos 
para a investigação sem uma teoria ou teorias alternativas. Neste sentido, tivemos, desde o 
princípio, conceções claras sobre supervisão e desenvolvimento profissional, 
proporcionadas por todo um percurso pessoal, profissional e acdémico de quase duas 
décadas ligados à formação de professores, como já explicitado na introdução. 
iv) O significado é de importância vital na investigação qualitativa. Como afirmam 
Bogdan e Biklen (1994, p. 50), “os investigadores que fazem uso deste tipo de abordagem 
estão interessados no modo como diferentes pessoas dão sentido às suas vidas”, ou tal 
como referem Glesne e Peshkin (1992, p. 1), “qualitative researchs seek to make sense of 
personal stories and the way in which they intersect.” McLeod (2011) reitera que “(…) the 
primary aim of qualitative research is to develop an understanding of how the world is 
constructed” (p. 2). Silverman (2006), por sua vez, menciona que os investigadores que 
utilizam o método qualitativo para o seu trabalho normalmente acreditam que ele pode 
fornecer uma ‘profunda’ compreensão sobre os fenómenos sociais. Daí que a compreensão 
das perspetivas dos participantes na investigação (Erickson, 1986, 1989), enquanto tecidos 
de significação que os sujeitos constroem/construíram para dar sentido às suas orientações 
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epistemológicas, teórico-conceptuais e científicas, em interação com as particularidades 
ecológicas próprias dos cenários de vida das organizações, impõe uma capacidade 
interpretativa capaz de dar conta dessas perspetivas. Nós como investigadores, no nosso 
estudo, preocupámo-nos com a apreensão adequada das diferentes perspetivas dos 
participantes, cruzando-a com a teoria, incluindo obra científica produzida e publicada 
pelos referidos especialistas entrevistados. Estabelecemos estratégias e procedimentos que 
nos permitiram tomar em consideração as experiências do ponto de vista do informador 
(Bogdan & Biklen, 1994). Este procedimento foi constante no desenvolvimento do nosso 
estudo, possibilitando-nos uma fonte rica de dados para dirigir a investigação no intuito de 
nos aproximarmos, compreendendo e aprofundando os sentidos expressos pelos sujeitos 
participantes na nossa investigação. 
 
3. Estudo de caso: a estratégia de investigação  
 
Tendo já sido apresentada a nossa perceção sobre a conceptualização da 
metodologia da investigação, partimos para a discussão da estratégia de investigação e a 
sua aplicação a este estudo em particular. Saunders et al. (2009) definem estratégia de 
investigação como “the general plan of how the researcher will go about answering the 
research questions” (p. 600). Similarmente, Bryman (2008) identifica-a como “a general 
orientation to the conduct of research” (p. 698). De acordo com Remenyi et al. (2003), a 
estratégia de investigação fornece a direção geral da investigação, incluindo o processo 
pelo qual a pesquisa é conduzida. A estratégia adequada tem que ser assim selecionada 
com base nas questões de investigação e nos objetivos, no grau de conhecimento existente 
sobre o assunto da área a ser investigada, o tempo e os recursos disponíveis e os 
fundamentos filosóficos do investigador (Saunders et al., 2009). Morse (1994) considera 
que as estratégias de investigação constituem meras ferramentas, sendo da 
responsabilidade dos investigadores a sua seleção em função da variedade potencial 
existente, de modo a eleger aquelas mais pertinentes para os objetivos que se propõem 
alcançar: eleição do(s) método(s) a privilegiar, das fontes de dados, das técnicas e 
instrumentos de recolha e tratamento de informação. Yin (2005, 2009) sugere que a 
seleção da estratégia de investigação deve ter por base três condições: i) o tipo de questão 
de investigação; ii) o controlo do investigador sobre os eventos comportamentais atuais; e 
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iii) o grau de focalização em fenómenos contemporâneos, em oposição aos fenómenos 
históricos. 
Reconhecendo a existência de distintas estratégias de investigação, com 
características diferenciadas, a partir das quais um investigador pode optar, tomando como 
base de sustentação os critérios anteriormente referidos, também admitimos, tal como Yin 
(2005, 2009) e Saunders et al. (2009), que apesar das várias estratégias de investigação 
existentes, há grandes sobreposições entre elas e, portanto, o aspeto mais importante a 
tomar em consideração será a seleção da estratégia mais vantajosa para o estudo a 
desenvolver. As estratégias mais comumente utilizadas em investigação educacional, 
tomando como referência o paradigma qualitativo, são o estudo de caso; o estudo de 
projeto; a etnografia, a observação participante; a fenomenologia, a etnometodologia; a 
teoria enraizada; o método biográfico; o método histórico; a investigação aplicada e ação 
e a investigação clínica (Aires, 2011). Outros especialistas mais experimentados 
apresentam um menor número de estratégias, embora aludam a quatro das apresentadas 
anteriormente: phenomenology, ethnography, biography, e grounded theory (Guba & 
Lincoln, 1994; Hatch, 2002; Patton; 2002; Creswell, 2009, 2013; Mertens, 2005; Denzin & 
Lincoln, 2011)123. Yin (2005, 2009) identifica as situações relevantes para diferentes 
estratégias de investigação de acordo com a tabela que se segue. 
 
Estratégia Forma da questão da 
investigação 
Exigência de controlo 
sobre os eventos 
comportamentais 
Focalização em 
acontecimentos 
contemporâneos 
Experimental  Como, porquê  Sim  Sim  
Levantamento de 
Dados 
Quem, o quê, onde, 
quantos, quanto  
Não  Sim  
Análise de Arquivos Quem, o quê, onde, 
quantos, quanto  
Não  Sim / Não  
Pesquisa Histórica Como, porquê  Não  Não  
Estudo de Caso Como, porquê  Não  Sim  
 
Quadro 8 – Situações relevantes para diferentes estratégias de investigação (adaptado de 
Yin, 2005, 2009) 
                                                 
123 Acresce referir que a investigação-ação, segundo diferentes autores (Dubost, 1983, Simões, 1990, 
Cardoso, 2013 e outros), é também entendida como uma estratégia de investigação. 
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Norteados pelo pensamento dos diferentes autores a que aludimos anteriormente, 
neste estudo adotámos o estudo de caso como estratégia de investigação adequada aos 
objetivos propostos para a investigação124, assentindo assim na forma da questão de 
investigação assente no como e no porquê, não sentindo a necessidade da exigência de 
controlo sobre os eventos e comportamentos, focalizando acontecimentos contemporâneos. 
No texto que apresentamos, de seguida, descrevemos a estratégia do estudo de caso, assim 
como justificamos a nossa preferência por esta estratégia. 
O estudo de caso teve a sua origem na psicologia e como estratégia de investigação 
tem sido explorado por vários autores (Lüdke & André, 1986; Merriam, 1988, 1998; 
García & Latas, 1991; Gómez et al., 1996; Arnal et al., 1992; Coutinho & Chaves, 2002; 
Dooley, 2002; Creswell, 2009; Punch, 2005; Cohen et al., 2007; Baxter & Jack, 2008; 
Martins, 2008; Yin, 2005, 2009, 2012; Stake, 2012; entre outros). Para Stake (2012), o 
estudo de caso é a pesquisa que retrata um problema em toda a “sua complexidade social” 
(p. 256). Yin (2005, 2009) acrescenta que o estudo de caso é a estratégia mais apropriada 
quando se colocam questões do tipo “como” e “porquê”, de acontecimentos 
contemporâneos (atualidade dos acontecimentos) e sobre os quais se verifica a ausência de 
controlo/manipulação dos investigadores. Segundo Lüdke e André (1986) esta é uma das 
formas que uma investigação qualitativa pode assumir e que tem uma grande aceitação no 
mundo da educação, dado apresentar atributos próprios para o desenvolvimento de estudos 
relacionados com a mesma. Segundo Yin (2005, 2009), os estudos de caso podem ser 
causais/exploratórios ou descritivos. No caso de serem causais/exploratórios, embora não 
se reduzam à exploração, possibilitam ao investigador a elencagem de elementos que lhe 
permitem diagnosticar um caso com perspetivas de generalização naturalística. Se forem 
descritivos, permitem, ao investigador, a descrição de fenómenos contemporâneos dentro 
de seu contexto real. Esta classificação prévia não aponta, forçosamente, para uma 
hierarquia de estudos de caso, dado que este tipo de investigação: i) enfrenta uma situação 
tecnicamente única, em que haverá muito mais variáveis de interesse do que pontos de 
dados; ii) baseia-se em várias fontes de evidências, com os dados a necessitarem de 
                                                 
124 Assentando as nossas linhas orientadoras no pensamento de Serrano (2004), assumimos que, como o 
estudo de caso tem como objetivo descobrir, compreender ou interpretar o significado de uma realidade, mais 
do que comprovar hipóteses, a sua lógica enquadra-se melhor numa perspetiva de investigação qualitativa, 
embora isso não signifique que se excluam os métodos e técnicas de cariz quantitativo. Nesse sentido, o 
estudo de caso é uma abordagem abrangente que pode incluir técnicas e instrumentos como observação, 
entrevistas, questionários, análise de documentos e outras, podendo os dados ser tanto qualitativos como 
quantitativos. 
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convergir num formato de triângulo e; iii) beneficia do desenvolvimento prévio de 
proposições teóricas, para conduzir a recolha e a análise de dados (Yin, 2005, p. 33). O 
autor indica-nos assim que o estudo de caso vai para lá de uma simples estratégia de 
recolha de dados, é “(...) uma estratégia de pesquisa abrangente. A forma como a estratégia 
é definida e implementada constitui, na verdade, o tópico do livro inteiro” (Yin, 2005, p. 
33).  
Para Stake (2012), a ideia central do estudo de caso é tornar um caso 
compreensível. É uma busca pelo entendimento de um caso complexo idiossincrático. Yin 
(2005, 2009) define um estudo de caso como uma investigação empírica que investiga um 
fenómeno contemporâneo dentro do seu contexto de vida real. Segundo Merriam (1998), o 
estudo de caso não reivindica nenhuma metodologia ou recolha de dados específica, mas 
“focuses on holistic description and explanation” (p. 29).  
O estudo de caso tem como objeto de estudo uma unidade particular que pode ser 
uma pessoa, um grupo, um acontecimento, uma organização, uma comunidade (Serrano, 
2004). O atributo mais relevante e que melhor identifica e diferencia esta abordagem 
metodológica, segundo Merriam (1998, p. 27), “(…) lies in delimiting the object of study: 
the case” (p. 27), opinião partilhada por Coutinho e Chaves (2002) quando afirmam que a 
característica mais marcante “(…) é o facto de se tratar de um plano de investigação que 
envolve o estudo intensivo e detalhado de uma entidade bem definida: o ‘caso’ ” (p. 23). O 
caso é uma unidade, entidade ou fenómeno com limites definidos que o investigador pode 
demarcar ou “fence in” (Merriam, 1998, p. 27), e portanto, também pode determinar o que 
não será estudado. O caso é “a thing, a single entity, a unit around which there are 
boundaries” (ibidem). Pode ser o limite para o número de pessoas a serem entrevistadas, 
um período de tempo finito de observações, ou a ocorrência de algum problema, 
preocupação ou hipótese. O investigador é desafiado a um entendimento total da unidade 
em estudo, a defini-la e a circunscrevê-la. O caso, na nossa investigação, é a adequação da 
PES da formação inicial de professores do 1.º CEB em instituições de ensino superior 
público português a Bolonha. Dada a origem de todo este conjunto de conceções e 
representações que incidem sobre a PES (especialistas nacionais de supervisão e 
representantes educativos pela adequação da formação inicial de professores a Bolonha, 
como já referido anteriormente), assim como dos documentos reguladores e de avaliação, 
pretendemos contribuir para a compreensão ou sustentação do processo de mudança, tal 
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como para a orientação numa nova mudança (inovação). A adequação da Prática de 
Ensino Supervisionada, entendida a PES simultaneamente como processo de formação e 
desenvolvimento profissional, constitui assim o objeto de estudo desta investigação, o 
“caso”. Daí, este ter necessitado, pela sua própria natureza, de uma abordagem de 
investigação qualitativa, que lhe permitiu dar conta da sua multidimensionalidade, 
complexidade e dinamicidade, fazendo-lhe ressaltar as componentes pessoais, culturais, 
organizativas e políticas que se cruzam na vivência desse processo. Optámos por estruturar 
o relato do estudo de caso de forma a dar resposta aos objetivos da investigação. Tratando-
se de um trabalho académico, tal relato procura estudar e compreender as mudanças 
decorrentes dos desafios lançados pelo Processo de Bolonha na PES, da formação inicial 
de professores do 1.º CEB, de diferentes estabelecimentos de ensino superior público 
português, nos subsistemas universitário e politécnico, nos discursos dos entrevistados e 
nos documentos de política educativa; as conceções e representações dos entrevistados 
sobre as possibilidades de desenvolvimento profissional decorrentes dos desafios lançados 
pelo Processo de Bolonha a esta mesma PES; assim como a emergência da configuração 
de novos cenários de supervisão. À medida que os acontecimentos decorrem, a análise do 
processo permite salientar e ligar como as coisas acontecem e evoluem no decurso do 
tempo (Lofland, Snow, Anderson & Lofland, 2006). 
Após a exploração da intencionalidade do estudo, passamos a debater o plano de 
investigação de estudo de caso e a sua funcionalidade nesta investigação de índole 
qualitativa. Sendo o plano geral sustentado pelo pensamento de Saunders et al. (2009) 
(investigação “cebola”) e pelas ideias de Bogdan e Biklen (1994), sendo representado 
como um funil (como já aludido em momento anterior) em que, o início do estudo é 
apresentado pela extremidade mais larga desse funil, procurámos locais (Universidades e 
Politécnicos que proporcionassem formação inicial de professores do 1.º CEB), sujeitos 
(especialistas nacionais de supervisão e responsáveis educativos pela criação ou adequação 
dos cursos de formação inicial de professores do 1.º CEB, nomeadamente a PES, a 
Bolonha) e fontes de dados (estruturas curriculares e planos de estudos da Licenciatura em 
Educação Básica; estruturas curriculares e planos de estudos dos Mestrados de formação 
de professores do 1.º CEB (perfis 2, 3 e 4)125; programas/regulamentos da PES; relatórios 
                                                 
125 Apesar de o Decreto-Lei n.º 79/2004, de 14 de maio (atual Decreto-Lei que aprova o regime jurídico da 
habilitação profissional para a docência na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário) 
acrescentar o perfil 5, este apenas se aplica aos alunos que se matriculem no 1.º ano, a partir do ano letivo 
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de avaliação externa da formação de professores do 1.º CEB – pré-Bolonha e discursos, 
através de transcrições de entrevistas). Ao encontrarmos o que pensávamos interessar-nos, 
organizámos uma malha larga, tentando avaliar a utilidade do terreno ou das fontes de 
dados para os nossos objetivos. Procurámos assim indícios de como deveríamos proceder e 
qual a possibilidade de o estudo se realizar. Começámos pela recolha de dados, revendo-os 
e explorando-os, e fomos tomando decisões acerca da finalidade do estudo, uma finalidade 
holística (sistémica, ampla, integrada) ou seja, visando preservar e compreender o caso no 
seu todo e na sua unicidade, razão por que vários autores (Gómez, Flores & Jiménez, 1996; 
Punch, 2005; Yin, 2005, 2009; entre outros) optam pela expressão estratégia, em vez de 
metodologia de investigação. Como referem Goode & Hatt (1973, p. 421), “o estudo de 
caso não é uma metodologia específica, mas uma forma de organizar dados preservando o 
carácter único do objeto social em estudo”. Organizámos e distribuímos o tempo em 
função da atividade profissional desenvolvida (docente do ensino superior politécnico) e 
selecionámos as pessoas a entrevistar segundo um determinado critério (especialistas 
nacionais de supervisão com mais obra publicada e reconhecida no âmbito da supervisão 
ligados à formação para os primeiros anos de escolaridade). Em simultâneo, fomos 
averiguando do número de estabelecimentos de ensino superior público a incluir no nosso 
estudo, em função de uma distribuição equitativa entre universidades e politécnicos, da 
qualidade manifesta na formação de professores do 1.º CEB, espelhada nos diferentes 
relatórios de avaliação externa relativos à formação inicial de professores do 1.º CEB pré-
Bolonha, mas com especial incidência no Relatório Final da Avaliação dos Cursos de 
Formação de Professores em Educação de Infância e Ensino Básico (1.º Ciclo) 
(CAECFPEIEB, 2005), dado este sintetizar a informação dos relatórios individuais das 
instituições de ensino superior público que formavam professores do 1.º CEB, até 2005. 
Tomámos ainda em consideração a sua localização próxima da zona de residência e da área 
de trabalho do investigador, região centro-norte e do número considerado relevante para o 
estudo para, posteriormente e em função disso, optámos pelos responsáveis educativos pela 
                                                                                                                                                    
2014/2015. O anterior Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro (Decreto-Lei que aprovava o regime 
jurídico da habilitação profissional para a docência na educação pré-escolar e nos ensinos básico e 
secundário), apenas apontava para os perfis 1, 2, 3 e 4. O atual Decreto-Lei, mantém os perfis 1, 2 e 3 e 
divide o perfil 4 (professor do 1.º e do 2.º ciclo do ensino básico – todas as áreas do 1.º ciclo do ensino básico 
e língua portuguesa, matemática, história e geografia de Portugal, ciências da natureza do 2.º ciclo do ensino 
básico), em perfil 4 e 5 (perfil 4 – ensino do 1.º ciclo do ensino básico e de português e história e geografia 
de Portugal no 2.º ciclo do ensino básico e perfil 5 – ensino do 1.º ciclo do ensino básico e de matemática e 
ciências naturais no 2.º ciclo do ensino básico). Como o nosso estudo é anterior à entrada em vigor deste 
Decreto-Lei não analisámos os planos de estudos do perfil 4, subdivido em perfil 4 e 5. 
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criação ou adequação a Bolonha dos cursos de formação inicial de professores do 1.º CEB 
a incluir na investigação. À medida que fomos aprofundando o conhecimento acerca do 
tema em estudo e em função dos objetivos a atingir, fomos pondo de parte algumas ideias e 
planos inicias, tais como a análise das estruturas curriculares e planos de estudos da 
Licenciatura em Educação Básica dos estabelecimentos de ensino superior público, dado 
sentirmos e reconhecermos que a análise destes documentos oficiais não vinha acrescentar 
qualidade ao estudo, nem se enquadrava de forma sustentada nos objetivos do mesmo, 
sentindo antes a necessidade da inclusão dos Relatórios de Avaliação Externa produzidos 
pela Comissão de Avaliação Externa da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 
Superior (A3ES), dado estes terem sido publicitados já na parte final da nossa 
investigação, mas ainda a tempo de serem incluídos nesta, acrescentando-lhe assim uma 
mais profunda sustentação empírico-conceptual, clarificando melhor toda a problemática à 
volta do objeto de estudo (“iceberg”). Os Relatórios de Avaliação Externa vêm assim 
possibilitar uma análise das sugestões de melhoria ou da ausência destas relativas à PES na 
formação inicial de professores do 1.º CEB. 
A área de trabalho foi sendo delimitada, passando de seis estabelecimentos de 
ensino superior público que formam professores do 1.º CEB – três universidades e três 
politécnicos, para apenas duas universidades e dois institutos politécnicos, em virtude da 
dificuldade de recolha de dados em relação a alguns estabelecimentos de ensino superior e 
da sua grande amplitude em função de todas as vicissitudes decorrentes da enorme 
abrangência e complexidade do estudo em questão. De uma fase de exploração alargada 
passámos para uma área mais restrita de análise (Bogdan & Biklen, 1994). Mais à frente 
abordaremos a análise dos dados.  
O estudo de caso apresenta-se como um método de investigação diversificado, 
abrangendo a lógica do planeamento, das técnicas de recolha de dados e das abordagens 
específicas à análise dos mesmos. Nesse sentido, o estudo de caso não é nem uma tática 
para a recolha de dados, nem simplesmente uma característica do planeamento em si, mas 
uma estratégia de pesquisa abrangente (Yin, 2005, 2009). Assim, o estudo de caso é uma 
das metodologias utilizadas pela investigação qualitativa como “meio de organizar os 
dados” (Goode & Hatt, 1973, p. 421), ou então como “uma estratégia” (Arnal et al., 1992, 
p. 206) para compreender os sujeitos ou particularizar fenómenos e que recorre à recolha e 
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análise de dados de uma forma impressionista, isto é, o investigador pretende desvendar 
significados atribuídos pelos sujeitos envolvidos no contexto em observação.  
Neste estudo de caso procurámos tanto o que é comum quanto o que é particular, 
específico e singular, tendo como resultado final uma abordagem de algo original em 
decorrência da natureza do nosso caso, do contexto e dos informantes pelos quais pudemos 
melhor ficar a conhecer o “caso” (Stake, 2012). O estudo de caso pressupõe uma atitude 
compreensiva, uma análise em profundidade de tipo introspetivo (Lessard-Hérbert et al., 
2005), mas para além deste fundamento compreensivo, é determinado por outro que 
assenta num forte cunho descritivo, apoiando-se numa “descrição densa”, “thick 
description” (Mertens, 2005, p. 256), isto é, factual, literal, sistemática e, tanto quanto 
possível, completa, do caso. A intenção primeira de um investigador não é intervir 
diretamente sobre a situação, mas dá-la a conhecer tal como ela aparece e tão completa 
quanto possível, apoiando-se numa descrição pormenorizada, não impedindo que possa ter 
“(…) um profundo alcance analítico, interrogando a situação, confrontando-a com outras 
situações já conhecidas e com as teorias existentes. Pode assim ajudar a gerar novas teorias 
e novas questões para futura investigação” (Ponte, 2006, p. 8). Trata-se também de 
conhecer para deixar orientações (conhecimento construído) sobre como intervir para 
melhorar. A competência de exploração coloca-se como “(…) fundamento para uma 
definição mais precisa do objecto de estudo” e como a ocasião para “(…) especificar as 
questões ou pontos críticos, de estabelecer os contactos iniciais para entrada em campo, de 
localizar os informantes e as fontes de dados necessárias para o estudo (Ludke & André, 
1986, p. 22).  
Estruturando as principais ideias, podemos referir que um estudo de caso incide no 
particular, no específico e no singular (Lüdke & André, 1986; Stake, 2003; Yin, 2005, 
2009). Conforme salientam Lüdke e André (1986, p. 21), “o objeto estudado é tratado 
como único, uma representação singular da realidade que é multidimensional e 
historicamente situada”. O estudo de caso é uma investigação empírica (Yin, 2005, 2009) 
que se apoia no raciocínio indutivo (Bravo, 1998; Gomez et al., 1996) com uma 
dependência forte do trabalho de campo (Punch, 1998) que não é experimental (Ponte, 
1994) e que se sustenta em fontes de dados múltiplas e diversificadas (Yin, 2005, 2009). 
No âmbito da literatura especializada, deparamo-nos com uma ampla variedade 
tipológica de estudos de caso (Bogdan & Biklen, 1994; Lessard-Hébert, Goyette e Boutin, 
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2005; Punch, 2005; Yin, 2005, 2009; Stake, 2012, entre outros). Bogdan & Biklen (1994); 
Lessard-Hebért et al. (2005); Punch (2005) e Yin (2005, 2009) diferenciam o estudo de 
caso em estudo de caso único e estudo de caso múltiplo ou comparativo ou multicasos. Por 
sua vez, Stake (2012) apresenta-o dividido em três tipos: estudos de caso intrínseco, 
instrumental e coletivo. 
Da tipologia apresentada pelos diversos autores, é pertinente nesta investigação 
aludir aos tipos de estudos de caso preconizados por Stake (2012), referência clássica da 
literatura da especialidade. No estudo de caso intrínseco, o investigador pretende um 
melhor entendimento de um caso particular que contém per se todo o interesse da 
investigação. O estudo de caso instrumental é aplicado quando um caso é analisado para 
facultar introspeção sobre um assunto, para aperfeiçoar uma teoria, para facultar 
conhecimento sobre alguma coisa que não é apenas o caso em si; neste caso, o estudo do 
caso funciona como uma ferramenta de apoio para aprofundar um assunto ou uma teoria, 
de forma a facilitar a nossa compreensão em relação à mesma. Por último, o estudo de caso 
coletivo ocorre quando o caso instrumental se distende a diversos casos, com o intuito de 
proporcionar, a partir da comparação, maior profundidade de conhecimento sobre o 
fenómeno, população ou situação, isto é, quando o interesse se focaliza não num caso 
concreto mas num conjunto de casos que formam um todo. Yin (2005, 2009) fala em 
multicasos, onde são analisadas informações de diferentes casos e não apenas de um. Nos 
estudos de casos múltiplos, a análise deve seguir uma experimentação cruzada. Cada caso 
deve ser escolhido de modo a que possa prever resultados idênticos ou, inversamente, gerar 
resultados contrastantes por motivos previsíveis. Estas condições possibilitam a construção 
de uma teoria (grounded theory), a partir dos resultados comuns aos casos analisados. Uma 
teoria é generalizada para explicar e prever fenómenos semelhantes e não variáveis como 
nos estudos amostrais.  
Outros especialistas, além dos anteriormente referidos, como Lüdke e André (1986) 
e Merriam (1998, 2009), com o propósito de esclarecer e orientar o investigador, 
identificam características pertinentes, que foram, por nós, ponderadas e tomadas em 
consideração no momento de optar pelo estudo de caso como uma metodologia que 
beneficiasse a nossa investigação. Assim, expressões como “retratar a realidade de forma 
completa e profunda”; “a interpretação em contexto”; “usam uma variedade de fontes de 
informação”; “visam a descoberta” e “usam uma linguagem e uma forma mais acessível” 
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apontam para algumas das características mencionadas por Lüdke e André (1986, pp. 18-
19), como fundamentais, porque clarificam as potencialidades de um estudo de caso. De 
um modo mais profundo e explícito, mas com o mesmo propósito, Merriam, (1998) 
destaca os adjetivos “descriptive”, “particularistic”, “heuristic” e “inductive” (pp. 11-13) 
como atributos fundamentais para qualificar o estudo de caso. A autora destaca o papel 
“descritivo” de um estudo de caso, dado tratar-se da descrição de uma situação de forma 
intensa e pormenorizada das relações que se estabelecem. O atributo “particularista” 
provém do facto destes estudos recaírem numa situação ou ocorrência particular, 
valorizando o que é referido acerca da situação. Já a propriedade “heurístico” aponta para a 
necessidade de serem elucidativos, para o investigador, da dinâmica dos fenómenos 
estudados de modo a proporcionar conhecimento. Por último, aparece a característica 
“indutivo”, dado que os conceitos e as relações estabelecidas entre eles emergem da análise 
de dados que estão enraizados no contexto. Sintetizamos, referindo que o estudo de caso é 
uma estratégia de pesquisa académica, um processo de investigação que tem como objetivo 
subjacente a criação de novos conhecimentos (Herling, Weinberger & Harris (2000) e que 
tal como todas as outras formas de pesquisa, deve preocupar-se com questões como o rigor 
metodológico, a validade e a confiabilidade (Dooley, 2002). 
Nesta linha de ideias, como investigadores do âmbito educacional, 
ponderadamente, optámos pelo estudo de caso, dado tratar-se de uma investigação 
qualitativa e por percebermos que os seus atributos se adequam às nossas pretensões e 
convicções, uma investigação que recai na “compreensão mais completa” dos significados 
produzidos pelos atores num dado contexto, assim como na constante descoberta de 
informações, mesmo quando não se pretenda generalizar resultados (Lüdke & André, 
1986, p. 22). Fomos assim norteados pelo pensamento de Yin (2005, 2009), tentando que o 
nosso estudo constitua um estudo de caso exemplar, tendo em consideração: i) a relevância 
do tópico do caso, o seu vasto interesse e a sua pouca usualidade, assim como o estudo de 
questões teóricas e práticas importantes; ii) a completude do caso, dando especial atenção 
ao caso, assim como tentando justificar os limites do estudo, tal como tentando demonstrar 
a exaustividade quanto à recolha das fontes de evidência; iii) a análise considera 
perspetivas alternativas; iv) a suficiente evidência, tentando que a relevância dos dados no 
apoio dos resultados esteja devidamente apresentada na tese; e v) a elaboração de forma 
atraente. 
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Sintetizando: o estudo de caso desta investigação segue uma posição 
epistemológica de natureza qualitativa e de cariz construtivista, pois procurou-se a 
compreensão intensa e profunda de um dado contexto social (as conceções e 
representações acerca da PES da formação inicial de professores do 1.º CEB em 
instituições de ensino superior público) para o perceber em toda a sua complexidade 
(Stake, 2012; Yin, 2005, 2009, 2012), a partir da perspetiva de diferentes atores e da 
interpretação do investigador num processo dialético (Denzin & Lincoln, 2011), assim 
como da análise de diferentes documentos de política educativa126. Trata-se de um estudo 
de caso único, seguindo a definição de Yin (2005, 2009) e de Bogdan e Biklen (1994), pois 
a pesquisa incidiu sobre uma realidade particular e circunscrita, neste caso, às conceções e 
representações sobre a Prática de Ensino Supervisionada da formação inicial de 
professores do 1.º CEB, as representações, as interpretações e os relatos de diferentes 
atores conhecedores do cenário educativo (especialistas nacionais de supervisão, 
responsáveis pela criação ou adequação do curso de formação inicial de professores do 1.º 
CEB a Bolonha); assim como sobre diferentes documentos que concebem e regulam esta 
realidade. E, como o propósito da investigação recaiu sobre um contexto (PES), para o 
estudar na sua particularidade e singularidade (estudo de caso intrínseco), mas essa mesma 
PES reportada a quatro estabelecimentos de ensino superior, em que o foco não são os 
estabelecimentos de ensino superior em si, mas os insights que o estudo de alguns 
documentos de política educativa e das conceções e representações sobre a PES 
proporcionadas pelas entrevistas trouxeram para o entendimento dos modos de apropriação 
das mudanças possibilitadas com a adequação dos cursos de formação inicial de 
professores a Bolonha (estudo de caso instrumental), podemos asseverar, de acordo com 
Stake (2012), que se reporta assim a um estudo de caso coletivo, dado que o nosso 
interesse não está nos estabelecimentos de ensino superior aos quais se refere o estudo, 
mas no modo como estes adequaram a sua PES a Bolonha e as possibilidades de 
desenvolvimento profissional que esta reestruturação pode possibilitar, nas palavras de 
alguns decisores educativos e de especialistas nacionais de supervisão. Por seu lado, trata-
se de um estudo de caso descritivo (Yin, 2005, 2009) e interpretativo porque se tencionou 
efetuar uma descrição aprofundada da realidade estudada com o objetivo de perceber 
aquilo que os sujeitos pensam sobre a mesma. Damos assim primazia ao conteúdo, 
                                                 
126 Estes documentos tornam-se por demais importantes, dado alguns dos entrevistados terem sido autores 
dos mesmos. 
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tentando compreender as perceções dos entrevistados, assim como o conteúdo dos 
documentos de política educativa, num confronto de discursos, um mais informal, nas 
entrevistas e outro formal, institucionalizado nos documentos, procurando o pluralismo, a 
complexidade, utilizando uma linguagem descritiva. Para isso, contribuiu a realização de 
entrevistas e a análise documental. Também, tivemos como propósito compreender, de 
algum modo, como é que os factos acontecem em função uns dos outros e, neste sentido, a 
pesquisa reporta-se a um estudo de caso explicativo (Yin, 2005, 2009).  
 
4. Contextualização e abrangência do estudo 
 
O que temos vindo a expor neste capítulo, este configura o horizonte das razões 
inerentes à nossa opção pela realização deste estudo de caso. Dado nos incorporarmos a 
nível da formação na área da Educação e a nível profissional, essencialmente no campo da 
Supervisão, com um particular interesse pelo estudo, compreensão e aprofundamento das 
questões relativas à Formação de Professores do 1.º CEB, com especial incidência nas 
práticas supervisivas, nomeadamente nas possibilidades de desenvolvimento profissional 
que estas práticas podem promover na formação inicial, é, justamente, este o principal foco 
impulsor da nossa mobilização na opção, seleção e definição do “problema” de 
investigação (Olabuénaga, 2012), definição que se orienta para “(…) encontrar lo que 
constituye el foco central de todo análisis cualitativo: la búsqueda del significado” (p. 51).  
Tomando em consideração os referentes teóricos apresentados nos capítulos 
anteriores, considerados por Almeida e Pinto (1987) como “um ponto de partida 
insubstituível” (p. 57), assim como os pressupostos metodológicos mencionados 
anteriormente que configuram o horizonte das razões inerentes à nossa opção pela 
realização deste estudo de caso, torna-se agora necessário contextualizar e caracterizar de 
forma coerente a presente investigação, abordando todas as decisões tomadas com clareza 
e profundidade. Neste sentido, partimos do pressuposto que “(…) toda a investigação 
científica tem por base um problema inicial, que crescente e ciclicamente se vai 
complexificando, em interligações constantes com novos dados, até à procura de uma 
interpretação válida, coerente e solucionadora” (Pacheco, 1995b, p. 67). Este problema 
inicial encontra o seu ponto forte “(…) no momento da interrogação, do questionamento a 
certas dimensões da realidade” (Almeida & Pinto, 1987, p. 62), admitindo que estas 
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interrogações irão proporcionar a busca do significado, o ponto central da investigação 
qualitativa, na opinião de Olabuénaga (2012). 
O sentido, a razão e o problema que motivaram e mobilizaram esta investigação, tal 
como já referido na introdução, inscrevem-se, fundamentalmente, numa trajetória 
biográfica, de formação e de profissionalidade, a que já aludimos de forma breve no início 
desta secção; contudo outras emergiram à medida que o processo se foi desenvolvendo, 
bem ao jeito de uma descoberta progressiva e estimulante que continuamente nos foi 
despertando para novas questões e descobertas, traduzindo e corroborando o pensamento 
de Denzin (1994, p. 500) quando se reporta à investigação qualitativa como uma 
desafiadora tarefa de dar sentido ao que se vai aprendendo. O problema que motivou e 
cimentou este estudo prende-se assim, essencialmente, com as experiências pessoais e 
profissionais vividas pelo investigador como instrutor, formador, professor, mestrando, 
doutorando, supervisor e avaliador: i) no quartel127, como oficial do exército (experiência 
de supervisão de âmbito militar (é aqui que se inicia um primeiro momento de praxis como 
supervisor) – uma supervisão distinta da educacional128 – e sobre a qual temos vindo a 
refletir de forma continuada e nos tem tornado melhores profissionais; ii) no 
estabelecimento de ensino superior público de formação de professores do 1.º CEB129, 
como professor, formador e como supervisor de PES. Particularmente, como supervisor da 
Prática de Ensino Supervisionada da formação de professores do 1.º CEB, uma experiência 
profissional que nos tem levado regularmente ao confronto com questões do foro 
supervisivo nas nossas ações de supervisão; iii) nos agrupamentos de escolas e escolas não 
agrupadas130, como avaliador externo, perito de avaliação, em colaboração com a Inspeção 
                                                 
127 Os quase dez anos de exercício de funções militares como oficial do exército possibilitaram-nos um 
crescimento pessoal e profissional com momentos supervisivos riquíssimos que nos fizeram repensar a nossa 
atividade profissional e nos ajudaram, através de um processo reflexivo constante, a tomar esta opção 
investigativa e este nosso interesse pela formação e pela supervisão. 
128 Uma supervisão muito alocada a um paradigma de racionalismo técnico, numa perspetiva tradicionalista 
de inspeção, controlo e regulação; por isso, muito distinta daquela que defendemos na atualidade. 
129 Durante os treze anos de docência no Instituto Politécnico de Viseu – Escola Superior de Educação, ao 
longo dos quais temos vindo trabalhar diversas unidades curriculares, nomeadamente na Licenciatura em 
Educação Básica e no Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º CEB, mantivemos em 
permanência, respetivamente, a lecionação e supervisão da unidade curricular Iniciação à Prática 
Profissional III (contextos de 1.º CEB) e lecionação e supervisão das unidades curriculares Prática de Ensino 
Supervisionada I, II e III, assumindo a supervisão, nomeadamente a Prática de Ensino Supervisionada, o 
nosso principal interesse pessoal, o que constituiu uma importante fonte mobilizadora para uma incidência 
privilegiada neste campo do saber. 
130 A experiência de seis anos de trabalho colaborativo com a IGE, como perito de avaliação, na avaliação de 
agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas, com uma atividade supervisiva constante, dado que não 
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Geral da Educação e Ciência (IGEC), que nos tem possibilitado um enorme 
enriquecimento, a partir das reflexões colaborativas sobre as situações reais vividas nestes 
contextos; iv) em cursos de mestrado e doutoramento131 – com a formação recebida, com 
as leituras especializadas e com os resultados da investigação. O processo, nomeadamente 
o contacto com os especialistas nacionais de supervisão e com os responsáveis educativos 
pela criação e/ou adequação dos cursos de formação inicial de professores do 1.º CEB, 
através das entrevistas efetuadas possibilitaram-nos diversos e profícuos momentos de 
desenvolvimento pessoal e profissional. A supervisão é um interesse que tem 
acompanhado a nossa trajetória quer de formação quer profissional, mobilizando-nos 
interactivamente tanto ao nível da aprendizagem e do aprofundamento do conhecimento 
com incidência nos nossos interesses de investigação, como do investimento e 
desenvolvimento profissional, nomeadamente através da reflexão e construção de 
referentes de formação-aprendizagem que se têm concretizado na organização e lecionação 
de unidades curriculares de graduação e pós-graduação.  
Na mesma linha desta motivação pessoal e profissional, considerámos um outro 
conspecto comum a qualquer investigação que é a pertinência e atualidade do tema 
selecionado, dado a adequação dos cursos de formação de professores a Bolonha ser uma 
situação relativamente recente que envolveu todas as instituições de ensino superior, 
constituindo a formação um desafio, tendo estes sido já avaliados pela A3ES e tendo-se 
formado já alguns mestres. Neste sentido, a legislação que orienta a adequação dos cursos 
de formação de professores a Bolonha, assim como toda a outra em vigor e que regula 
todos os aspetos que se reportam a este tipo de formação, nomeadamente no que à PES diz 
respeito, são uma referência forte, assumindo claramente a atualidade e pertinência deste 
estudo. Como exemplo, o Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro, agora atualizado e 
complementado com o Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio que aprova o regime 
jurídico da habilitação profissional para a docência na educação pré-escolar e nos ensinos 
básico e secundário e que valoriza, de modo especial, a dimensão da iniciação à prática 
profissional, consagrando-a, em grande parte, à Prática de Ensino Supervisionada, “(…) 
                                                                                                                                                    
concebemos a avaliação sem uma forte componente supervisiva também deram um enorme contributo para a 
opção tomada.  
131 Estes interesses têm-se manifestado também em investigações que realizámos anteriormente, 
nomeadamente no âmbito do Mestrado e da componente curricular do Doutoramento, estudos que nos têm 
permitido novas orientações e aprofundamentos, ao mesmo tempo que nos trazem a emergência de novas 
questões, sempre estimulantes para esta área do saber, traduzida na PES. 
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dado constituir o momento privilegiado, e insubstituível, de aprendizagem da mobilização 
dos conhecimentos, capacidades, competências e atitudes, adquiridas nas outras áreas, na 
produção, em contexto real, de práticas profissionais adequadas a situações concretas na 
sala de aula, na escola e na articulação desta com a comunidade” (Decreto-Lei n.º 43/2007, 
p. 1321), apontando para a promoção do desempenho docente e do desenvolvimento 
profissional. O Decreto-Lei obriga a que as atividades integradas na componente de 
iniciação à prática profissional sejam concebidas “(…) numa perspectiva de 
desenvolvimento profissional dos formandos visando o desempenho como futuros 
docentes e promovendo uma postura crítica e reflexiva em relação aos desafios, processos 
e desempenhos do quotidiano profissional” (p. 1324). São estes os principais interesses que 
estão na origem da nossa opção pela definição do tema em estudo que, conforme 
reconhece Morse (1994), pode ser uma área de interesse, mais do que um problema 
definido com precisão que quase nunca pode ser formulado numa pergunta específica. 
A relevância deste estudo, tal como já referido em momento anterior que agora 
reforçamos, verifica-se pela atualidade da obrigatoriedade da adequação dos cursos de 
formação inicial de professores a Bolonha e da sua avaliação que já aconteceu através das 
equipas de avaliação da A3ES, constituindo a formação inicial de professores um grande 
desafio, concretizando-se através da PES e das potencialidades que esta poderá assumir no 
desenvolvimento profissional dos sujeitos.  
É neste contexto que integramos o nosso tema – Prática de Ensino Supervisionada: 
Que possibilidades de desenvolvimento profissional na formação inicial? – que ao longo 
do seu percurso foi adquirindo a sua identidade, correspondendo a todo um processo para 
encontrar a busca do significado (Olabuénaga, 2012), em que a construção do 
conhecimento foi decorrendo da imersão do investigador na análise do contexto de 
formação inicial de professores do 1.º CEB, mais especificamente da adequação da PES a 
Bolonha e, esta constituiu uma ocasião para revermos as nossas teorias, crenças e 
experiências defronte de um fenómeno cuja informação é extraída da própria realidade 
estudada (Gómez et al., 1996), assim como foi discorrendo das conceções e representações 
dos diferentes atores que intervieram na procura do significado da ação (Silva, 2005). 
Fomos ainda, progressivamente, identificando aspetos ou tópicos (Stake, 2008) que 
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considerávamos relevante compreender132, particularmente os processos e os 
entendimentos subjacentes às lógicas de formação, nomeadamente, no que se reporta à 
PES. É neste sentido e como investigadores com formação na área educacional a nível do 
1.º CEB e formadores/professores e supervisores de professores deste nível de ensino, que 
realçamos com particular interesse que, neste estudo, sejam formuladas questões 
direcionadas para as mudanças ocorridas na PES, após a adequação a Bolonha, tal como 
para as que deveriam ter ocorrido e não ocorreram, de forma a que o investigador encontre 
o significado que esta tem no desenvolvimento profissional dos formandos/futuros 
professores e, ainda as possibilidades que abre e os constrangimentos com que se confronta 
nesta sua adequação a Bolonha, tendo em vista contribuir para a (re)contrução/co-
construção de novos desenhos de supervisão que melhor se adequem a Bolonha, ao 2.º 
Ciclo de Estudos da Educação Básica e à formação de Professores do 1.º CEB. 
Entendemos ser importante compreender as lógicas de organização e funcionamento da 
PES, quer do ponto de vista dos indivíduos socialmente definidos, quer das instituições, 
objetivo ambicioso considerando a extensão da problemática e a profundidade exigida, 
bem como o tempo de que dispúnhamos para o poder concretizar individualmente (Bogdan 
& Biklen, 1994; Stake, 2012; Olabuénaga, 2012).  
Neste sentido, e suportados pelo pensamento de Yin (2005, 2009), decidimo-nos 
por um estudo de caso “atraente” que reunisse algumas características básicas: i) 
engajamento, ii) instigação e; iii) sedução – características incomuns dos estudos de caso. 
Este é um estudo de caso que nos entusiasmou em relação à investigação e o desejo de dar 
a conhecer amplamente os resultados obtidos. Assim como, sustentados pelo pensamento 
de outros investigadores experientes (Lüdke & André, 1986; Guba & Lincon, 1994; Morse, 
1994; Bogdan & Biklen, 1994; Gómez et al., 1996; Yin, 2012; Stake, 2008, 2012; 
Olabuénaga, 2003, 2012; Lessard-Hébert et al., 2005; Punch, 2005; Yin, 2005, 2009; 
Stake, 2012, entre outros), decidimo-nos pela identificação e seleção de um estudo de caso 
que nos possibilitasse o acesso ao campo que tínhamos identificado e que, gradualmente, 
foi ganhando maior sustentação e consistência; um processo estimulante, no qual 
reconhecemos o desafio e a oportunidade de aprendizagem e que tentamos esclarecer ao 
longo deste e do capítulo seguinte.  
                                                 
132 Schwandt (2007) acredita que a compreensão é um fenómeno que está no cerne da pesquisa qualitativa e 
para Creswell e Clark (2013) esta é muito adequada no que se reporta às questões pessoais e sociais 
complexas. 
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4.1. Sujeitos participantes e seleção do “caso”  
 
 Apresentadas as decisões metodológicas, contextualizado o estudo e expostos os 
motivos que nos impeliram à sua concretização, cumpre-nos, agora, apresentar as opções 
tomadas para a seleção do caso e dos sujeitos participantes, norteando-nos no sentido de 
(co)responder ao problema da nossa investigação – constrangimentos e potencialidades da 
adequação dos cursos de formação de professores do 1.º CEB a Bolonha, nomeadamente 
da PES; assim como o desenvolvimento profissional possibilitado pela PES.  
Num momento inicial, considerámos como fontes potenciais privilegiadas de 
informação, seis especialistas nacionais em supervisão, selecionados a partir da obra 
produzida no âmbito da supervisão e da sua ligação à formação de educadores e 
professores dos primeiros anos de escolaridade, assim como os responsáveis educativos de 
quatro estabelecimentos de ensino superior público da região norte e centro (duas 
universidades e dois politécnicos) pela adequação e/ou criação dos novos cursos de 
formação inicial de professores do 1.º CEB a Bolonha. Considerámos assim os sujeitos 
possuidores de um conhecimento profundo do problema a estudar.  
Inscrito na metodologia qualitativa de investigação, o processo de investigação do 
nosso estudo configura, de acordo com Evertson e Green (1986), um desenho aberto ao 
contexto do objeto, situando-se num conjuntura de descoberta e não da prova. O contexto 
(PES da formação inicial de professores do 1.º CEB viabilizada em 4 instituições de ensino 
superior público), os sujeitos participantes (especialistas nacionais de supervisão e 
responsáveis educativos pela criação ou adequação dos cursos de formação inicial de 
professores do 1.º CEB a Bolonha) foram selecionados intencionalmente, numa perspetiva 
de seleção deliberada133 (Gómez et al., 1996) incidindo na variedade e oportunidade para 
um estudo intensivo134 (Stake, 2008; Fachin, 2006). Consideramos que a seleção do caso, 
dos contextos e dos sujeitos participantes é primordial. Amado e Freire (2013) referem que 
são “(…) cruciais a identificação de contextos apropriados, a obtenção de permissão e do 
                                                 
133 Para Fox (1981), esta seleção deliberada é um “(…) proceso por el que el investigador selecciona de una 
forma directa y deliberada los elementos concretos de la población que compone su muestra invitada” (p. 
389). 
134 Os estudos de caso são estudos intensivos, nos quais o investigador está interessado em obter uma grande 
quantidade de dados, com um número limitado de participantes. Um estudo de caso envolve descrições em 
profundidade. O estudo intensivo de um caso possibilita a descoberta de relações que não seriam encontradas 
de outra forma, sendo as análises e inferências em estudos de caso feitas por analogia de situações, 
respondendo às questões “por que?” e “como?”. É dada ênfase à completa descrição e ao entendimento do 
relacionamento dos fatores de cada situação, não importando os números envolvidos (Boyd & Stasch, 1985). 
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apoio de sujeitos relevantes para o desenvolvimento do estudo” (p. 135). Bravo e Eisman 
(1998), apesar de se reportarem a “amostra” e o nosso estudo ao ser de cariz qualitativo 
não apresentar os sujeitos participantes como tal, referem que a sua constituição é sempre 
intencional, fundamentando-se em critérios pragmáticos e teóricos, em desfavor dos 
critérios probabilísticos, procurando-se as variações máximas e não a uniformidade. Stake 
(2012) alerta que a investigação num estudo de caso não é baseada em amostragem, dado 
ao selecionarmos o “caso” estabelecemos um fio condutor lógico e racional que orienta 
todo o processo de recolha de dados (Creswell, 1994). Não se investiga para compreender 
outros casos, mas “o caso”. Quer os estabelecimentos de ensino superior quer os sujeitos 
foram selecionados intencionalmente por nós, por considerarmos que estes possuem 
características típicas representativas da população, de acordo com os critérios pré-
estabelecidos considerados relevantes para a investigação. Esta seleção intencional135 
(Guba & Lincoln, 1985; Bravo & Eisman, 1998; Yin, 2005, 2009; Aires, 2011; 
Olabuénaga, 2012), recaindo na diversidade e oportunidade para um estudo intensivo 
(Stake, 2008; Fachin, 2006) enjeita o critério da representatividade estatística, geralmente 
usado pela metodologia quantitativa, para recair no critério da oportunidade do 
conhecimento que cada interveniente constitui em si mesmo enquanto “experiential expert” 
(Morse, 1994; Smith, Flowers, & Larkin, 2009) de modo a permitir uma informação rica 
(Creswell, 1994; Patton, 2002), uma oportunidade de aprendizagem (Stake, 2008) que 
possibilite um aprofundamento do estudo até à saturação teórica (Strauss & Corbin, 1998; 
Flick, 2009; Glaser & Strauss, 2012). A saturação designa o momento em que o acréscimo 
de dados e informações numa pesquisa não altera a compreensão do fenómeno estudado. A 
saturação é um conceito utilizado na análise qualitativa e reporta-se a uma fase em que os 
novos dados não conseguem produzir temas adicionais aos já identificados. É neste ponto 
                                                 
135 Segundo Olabuénaga (2012), a seleção intencional “es aquel en el que los sujetos de la muestra no son 
elegidos siguiendo las leyes del azar, sino de alguna forma intencional” (p. 64). Na mesma linha de ideias, 
Aires (2011) refere que a seleção é intencional “(…) porque os sujeitos que a constituem não são escolhidos 
ao acaso: o investigador selecciona as unidades de amostragem a partir de critérios específicos” (p. 22). Para 
Bravo e Eisman (1998) a constituição da amostra é sempre intencional baseando-se em critérios pragmáticos 
e teóricos, em detrimento dos critérios probabilísticos, procurando as variações máximas e não a 
uniformidade. Yin (2005, 2009), alerta para a falsa ideia de que um estudo de caso deve obedecer a uma 
“amostra” de um universo, pois o que está em causa é não uma generalização estatística mas uma 
generalização analítica. Consideramos assim a nossa seleção intencional, dado assentar no critério exposto e, 
ainda, por esta ter constituído um processo de seleção dinâmico e sequencial, que foi alterado/aumentado à 
medida que o estudo foi evoluindo para completar ou contrastar os dados já obtidos; e ainda por, apenas 
considerarmos o processo de seleção dos sujeitos concluído quando demos como esgotada toda a informação 
passível de ser obtida no confronto das várias fontes de evidência: a saturação ou redundância foi o principal 
critério para considerar finalizado o processo de seleção.  
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do processo analítico que se diz que os dados estão saturados. É um conceito usado na 
pesquisa não probabilística para determinar o número de sujeitos apropriado. No entanto, 
Morse (1994) sugere que a saturação é a chave para a excelência do trabalho qualitativo, 
mas não existe nenhuma orientação definitiva para estimar o tamanho de sujeitos 
necessários para atingir a saturação. Isto pode causar dificuldades aos investigadores na 
tomada de decisão do número de entrevistas a efetuar. Smith (2003) diz a este propósito 
que “no right answer”. As investigações que não são cobertas pela generalização estatística 
utilizam frequentemente a seleção intencional. Isto significa que os participantes no estudo 
são propositadamente selecionados, de acordo com critérios pré-estabelecidos que parecem 
relevantes para uma determinada questão de pesquisa. A seleção dos participantes neste 
estudo foi orientada, desde o início, pelo problema que pretendemos investigar e que 
expomos no início da presente secção, tendo como linha de horizonte a saturação máxima, 
a partir da captação dos significados atribuídos pelos diversos sujeitos, cujos “micro-
mondes” (Bertaux, 1997) apresentam algumas características diversificadas e outras 
comuns, “(…) de façon à rendre possible leur comparaison, ce qui implique à la fois 
similitude et différence” (p. 22). 
Da seleção dos participantes fazem parte quatro “experiential expert” (Morse, 
1994) ou “informantes”136 que revelam diversidade de formação inicial, de trajetórias de 
formação, idade, tempo de serviço, mas com elementos comuns (trajetórias profissionais 
ligadas à formação inicial e contínua de professores e às questões supervisivas), o que os 
torna “peças” fundamentais na nossa investigação. São (foram) estes os responsáveis pela 
criação e/ou adequação dos cursos de formação inicial de professores do 1.º CEB a 
Bolonha (quatro), em quatro estabelecimentos de ensino superior público (duas 
Universidades e dois Institutos Superiores Politécnicos, pertencentes à região centro-
norte). A seleção destes quatro estabelecimentos de ensino superior público deveu-se à 
qualidade manifesta na formação de professores do 1.º CEB, apresentada nos diferentes 
relatórios de avaliação externa referentes a estas instituições; a um equilíbrio de 
estabelecimentos de ensino superior público (Universidades e Politécnicos); assim como 
pela proximidade geográfica destes com a residência e a área de trabalho do investigador.  
                                                 
136 Segundo Gómez et al. (1996) em qualquer estudo qualitativo, os informantes, participantes ou sujeitos de 
investigação são “elementos imprescindibles”, são “(…) las personas a quienes con más frecuencia se 
observa, pregunta, solicita información por escrito o se le pide documentos” (p. 127).  
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Fazem ainda parte da seleção dos participantes no estudo, seis especialistas137 
(Quivy & Campenhoudt, 2003). No nosso estudo, estes especialistas nacionais de 
supervisão são investigadores, académicos, professores do ensino superior com grande 
conhecimento e experiência nas questões que à supervisão dizem respeito, manifesto na 
muita obra publicada. 
Os papéis desempenhados pelos “informantes” – informadores-chave138 e 
especialistas – foram cruciais na partilha de informação imprescindível que possibilitou ao 
investigador “(…) entender el problema y llevar a cabo interpretaciones adecuadas” 
(Gómez et al., 1996, p. 127). No nosso estudo, todos “os informantes” desempenharam um 
papel primordial, dado terem conhecimento quer teórico quer experiencial relativo ao 
objeto de estudo e pela recetividade e interesse que demonstraram em comunicar/partilhar 
esses conhecimentos num espírito de colaboração total. 
Não pensamos ser por demais referir que tivemos sempre presente que o estudo de 
caso não é uma investigação assente em amostragem, isto é, esta não adquire relevância 
significativa num estudo do âmbito do nosso, dado que o objetivo fundamental não é “(…) 
entendermos outros casos, mas é entender este caso único” (Stake, 2012, p. 4). Por isso, 
nos estudos de caso, a constituição da amostra é deliberada e intencional (Fox, 1987; 
Gómez et al., 1996: Bravo & Eisman, 1998; Patton, 2002) e o caso pode ser pré-
especificado (Stake, 2008), quer dizer, que este pode ser de interesse proeminente antes do 
estudo formal principiar. 
Dado a nossa investigação se tratar de um estudo de caso com interesse 
preponderantemente intrínseco139, o propósito de estudar este caso (Gómez et al., 1996), a 
partir das conceções e representações dos especialistas nacionais em supervisão e dos 
responsáveis educativos que participaram na criação e/ou adequação dos novos cursos de 
                                                 
137 Das três categorias de interlocutores válidos em entrevistas apresentadas por Quivy e Campenhoudt 
(2003), pertencem à primeira categoria os “(…) docentes, investigadores especializados e peritos no domínio 
da investigação implicado pela pergunta de partida” (p. 71).  
138 Para Gómez et al. (1996),  os informantes-chave são as “(…) personas que tienen acceso a la información 
más importante sobre las actividades de una comunidad, grupo o institución educativas; con suficiente 
experiencia y conocimientos sobre el tema abordado en la investigación; con capacidad para comunicar esos 
conocimientos y, lo que es más importante, con voluntad de cooperación.” Os informantes-chave do nosso 
estudo são os responsáveis educativos pela criação ou adequação dos cursos de formação inicial de 
professores do 1.º CEB a Bolonha. 
139 Segundo Stake (2008), esta tipologia de estudo de caso acontece quando o investigador pretende estudar 
uma situação específica na sua particularidade e complexidade, pois o interesse do investigador é 
compreender melhor um dado caso, caso este que nosso estudo se reporta à adequação da Prática de Ensino 
Supervisionada da formação inicial de professores do 1.º CEB em instituições de ensino superior público 
português a Bolonha. 
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formação de professores do 1.º CEB a Bolonha e da análise de documentos de política 
educativa, foi fundamentado em aspetos relevantes, assumidos como imprescindíveis, 
ponderando sempre no “(…) que poderemos aprender com o caso”: o conhecimento do 
contexto, por parte do investigador; a prontidão dos sujeitos em cooperar e participar com 
seriedade e a acessibilidade de material de informação, de tempo e de distâncias (Stake, 
2012, p. 4). 
No decorrer da nossa investigação, os “informadores-chave” proporcionaram-nos 
diversas informações, possibilitadoras de registo e análise contínuos, de reflexão e 
interpretação progressivas. Neste processo investigativo destacamos o contacto que 
estabelecemos com os “informadores-chave”, apresentando-lhes as nossas intenções e 
objetivos, solicitando a sua participação em entrevistas semiestruturadas, permitindo-nos 
assim a sua interpretação baseada na descoberta de significados, assim como, a consulta de 
documentos escritos importantes relativos ao objeto de estudo, com o intuito de enriquecer 
a investigação e atingir o ponto de saturação teórico. 
Assim, a seleção deste caso e o acesso a este contexto e a estes sujeitos 
participantes nesta investigação foi ao encontro das intenções e objetivos traçados pelo 
nosso estudo, voltando a realçar que esta seleção não tem o significado mais usual de 
representatividade estatística do universo, estando mais ligada à significação e à 
capacidade que as fontes tiveram de dar informações confiáveis e relevantes sobre o objeto 
de estudo. Esta seleção deu grande consistência e validade ao estudo, a partir dos relatos 
eruditos e profundos dos participantes no estudo; assim como a consideramos totalmente 
adequada para responder às questões da investigação. 
 
4.2. Técnicas e instrumentos de recolha de informação 
 
 Como temos vindo a advogar, nesta investigação assumimos, nitidamente, uma 
postura de investigação qualitativa, inserida num estudo de caso que, objetivamente, 
pretende estudar os constrangimentos e potencialidades da adequação dos cursos de 
formação de professores do 1.º CEB a Bolonha, nomeadamente da PES, de diferentes 
estabelecimentos de ensino superior público português, nos subsistemas universitário e 
politécnico; assim como o desenvolvimento profissional possibilitado pela PES na visão 
de especialistas nacionais de supervisão e de responsáveis educativos que participaram na 
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criação e/ou adequação dos novos cursos de formação inicial de professores do 1.º CEB a 
Bolonha e a partir da análise de documentos de política educativa. Pretendemos ainda 
aferir da emergência (ou não) da configuração de um novo cenário de supervisão. 
Desejamos proporcionar assim conhecimento no âmbito da supervisão, tendo em vista a 
(re)construção/co-construção de novas modalidades supervisivas que melhor deem 
resposta às novas exigências e desafios das sociedades contemporâneas. Neste sentido, 
formulámos os seguintes objetivos: 
1. Compreender como é que quatro instituições de ensino superior público 
português concretizaram as oportunidades abertas pelo Processo de Bolonha, 
no que se reporta à PES na formação inicial de professores do 1.º CEB. 
2. Identificar indícios inerentes aos pressupostos de Bolonha e às novas 
exigências e desafios das sociedades contemporâneas em documentos de 
política educativa, nomeadamente nos regulamentos de PES. 
3. Identificar potencialidades de desenvolvimento profissional em diferentes 
modalidades de supervisão, a partir: 
3.1.dos regulamentos da PES dos cursos de formação inicial de professores 
do 1.º CEB das instituições portuguesas de ensino superior público, 
nos subsistemas universitário e politécnico; 
3.2.das conceções e representações dos responsáveis educativos 
envolvidos no processo de criação ou adequação dos cursos de 
formação inicial de professores do 1.º CEB a Bolonha e de 
especialistas nacionais em supervisão. 
4. Construir conhecimento no âmbito da supervisão, tendo em vista a 
identificação da possível emergência de um novo cenário nos discursos sobre a 
supervisão, perspetivado para uma maior qualificação dos futuros profissionais 
do 1.º CEB. 
 
Neste quadro investigativo sobressai o papel do investigador, esperando-se dele, 
competências, paciência e sagacidade (Morse, 1994), e que se aguarda que este seja 
“competente y cualificado” (Gómez et al., 1996, p. 62), durante a recolha e tratamento dos 
dados, para assim alcançar a informação necessária, possibilitando-lhe a versatilidade 
bastante para analisar um cenário e reconhecer as limitações no tipo de dados que podem 
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ser recolhidos, assim como as possibilidades que viabilizarão alcançar os objetivos da 
investigação (Morse, idem). Assim, foi fundamental que o investigador tivesse a 
competência e a qualificação necessárias para selecionar os participantes “certos” para que 
estes, no decurso do processo de recolha de informação, comunicassem e partilhassem com 
“(…) objectividad, claridad y precisión (…) informácion sobre sus próprias experiencias, 
opiniones, valores,… etc.” (Gómez et al., 1996, p. 62), de forma a podermos apresentar um 
estudo qualitativo relevante no âmbito da PES da formação inicial de professores do 1.º 
CEB. 
Todas estas inquietações levaram a que o investigador fosse cuidadoso e rigoroso 
na seleção dos métodos ou técnicas de recolha de informação para a sua investigação, 
concretizando, assim, os objetivos do seu estudo com honestidade e seriedade. Uma das 
características dos estudos de caso é a possibilidade de obter informação a partir de 
múltiplas fontes de dados, tais como as entrevistas e a análise documental, dentre outras, 
daí que o investigador deva para isso ter em conta o formato em que vai recolher os dados, 
a estrutura e os meios tecnológicos que pretende utilizar (Vázquez & Angulo, 2003). 
Sendo a seleção das técnicas140 ou estratégias de investigação uma atividade de 
total responsabilidade do investigador, este deve possuir conhecimentos teóricos das 
ciências sociais apresentando competências para distinguir entre os diferentes métodos 
aqueles que melhor respondem aos objetivos do seu estudo141. Na perspetiva de Morse 
(1994), cada estratégia qualitativa faculta uma perspetiva particular e única e clarifica mais 
facilmente determinados aspetos da realidade do que outros e ocasiona um conjunto de 
resultados mais adequados a algumas utilizações do que outros. Sabedores de que as 
estratégias metodológicas se devem articular com as questões de investigação formuladas, 
orientando na seleção das técnicas mais adequadas para o acesso aos dados de investigação 
(Morse, 1994; Pardal & Correia, 1995), facto este também sublinhado por Olabuénaga 
(2012, p. 74), ao reconhecer que a recolha de dados142 na metodologia qualitativa “(…) se 
                                                 
140 Pardal e Correia (1995) consideram a técnica como “(…) um instrumento de trabalho que viabiliza a 
realização de uma pesquisa” (p. 48).  
141 Gómez et al. (1996) subscrevem que o investigador “(…) es una persona que tiene conocimientos sobre 
metodología de la investigación y que domina una serie de habilidades y técnicas que le permiten planificar y 
realizar una investigación cualitativa” (p. 62). 
142 Albert (2007) refere que “(…) la recolección de datos tiene como objetivo obtener información de sujetos, 
comunidades, contextos o situaciones. El investigador adopta una postura reflexiva y trata de minimizar sus 
creencias o experiencias de vida asociadas con el tema" (p. 231). 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
283 
 
orienta hacia aquellos de mayor riqueza de contenido de significado, es decir, los datos 
estratégicos de cada situación" (p. 74), formulámos as seguintes questões de investigação: 
 
1. Quais as principais mudanças decorrentes dos desafios lançados pelo Processo 
de Bolonha, na formação inicial de professores do 1.º CEB, nomeadamente na 
PES, de quatro estabelecimentos de ensino superior público português, nos 
subsistemas universitário e politécnico? 
2. Quais os principais enfoques paradigmáticos, os quadros de referência e os 
cenários supervisivos em que se apoiam os regulamentos da PES, na formação 
inicial de professores do 1.º CEB? 
3. Como é que os responsáveis educativos pela conceptualização dos novos 
cursos, nomeadamente pela organização e funcionamento da PES, utilizaram e 
concretizaram as oportunidades de mudança abertas pelo Processo de Bolonha, 
no que se reporta à PES na formação inicial de professores do 1.º CEB? 
4. Quais as possibilidades de desenvolvimento profissional decorrentes dos 
desafios lançados pelo Processo de Bolonha à PES da formação inicial de 
professores do 1.º CEB, nas perspetivas de alguns atores educativos e expostas 
nos regulamentos de PES? 
4.1.Que conceções e representações evidenciam os responsáveis educativos que 
participaram na adequação e/ou criação dos novos cursos de formação 
inicial de professores do 1.º CEB sobre a(s) prática(s) supervisiva(s) 
orientadoras da PES na formação de professores do 1.º CEB e no seu 
desenvolvimento profissional? 
4.2. Que conceções e representações evidenciam os especialistas nacionais em 
supervisão sobre a(s) prática(s) supervisiva(s) orientadoras da PES na 
formação de professores do 1.º CEB e no seu desenvolvimento profissional?  
4.3. Que possibilidades de desenvolvimento profissional são evidenciadas nos 
regulamentos de PES? 
5. Quais as perspetivas que os responsáveis educativos e os especialistas nacionais 
de supervisão têm sobre um cenário emergente de supervisão? 
5.1. Que conceções e representações têm os atores educativos sobre as 
possibilidades de inovação potenciadas por Bolonha? 
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5.2. Qual o cenário de supervisão que os atores educativos perspetivam para 
uma melhor qualificação dos futuros professores? 
5.3. Qual o papel do supervisor nos novos cursos? 
5.4. Qual(ais) a(s) prática(s) supervisiva(s) que melhor poderá(ão) dar resposta 
às novas exigências e desafios das sociedades contemporâneas? 
 
Em momento anterior já tínhamos aludido a que um estudo de abordagem 
qualitativa conjetura a presença de características próprias, apontamos, agora de forma 
mais particular, para uma delas, que se reporta aos dados obtidos neste tipo de pesquisa, e 
que, segundo Lüdke e André (1986, p. 12), são ricos “(…) em descrições de pessoas, 
situações, acontecimentos”, que, por sua vez, podem ser provenientes de “transcrições de 
entrevistas, (…) e extractos de vários tipos de documentos” fundamentais para uma 
“melhor compreensão do problema que está sendo estudado” (p. 12). Nesta ótica, para 
além dos autores supramencionados, outros (Bogdan & Biklen, 1994; Gómez et al., 1996; 
Albarello, 2005; Lessard-Hérbert et al., 2005; Stake, 2008, 2012; Olabuénaga, 2012), 
assinalam a utilização das técnicas – a entrevista e a análise documental – na investigação 
de cariz qualitativo, como as recomendadas, as privilegiadas, assumindo um papel 
principal ou de complementaridade no processo de recolha de dados.  
No desenvolvimento do presente capítulo fomos informando da nossa opção quanto 
às técnicas selecionadas para esta investigação, tentando criar um fio condutor oportuno no 
decorrer do processo da investigação qualitativa. A seleção das técnicas a utilizar durante o 
processo de investigação constituiu uma etapa por nós valorizada, dado sermos sabedores 
de que destas dependia a concretização dos objetivos do trabalho empírico. As técnicas de 
recolha de informação predominantemente utilizadas na metodologia qualitativa, segundo 
Colás (1992), agrupam-se em dois grandes blocos: técnicas diretas ou interativas 
(observação participante; entrevistas qualitativas e histórias de vida) e técnicas indiretas ou 
não-interativas (documentos oficiais – registos, documentos internos, dossiers, estatutos, 
registos pessoais, etc.; documentos – diários, cartas, autobiografias, etc.).  
Conhecedores que, de acordo com Stake (2012), nos estudos de caso, o 
investigador deve recorrer a uma ou mais do que uma estratégia de triangulação, para 
aumentar a credibilidade do estudo, baseamo-nos nas quatro modalidades de triangulação 
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apresentadas por vários autores (Denzin, 1989; Gómez et al.,1996; Stake, 2012, entre 
outros), e explicitadas nas palavras de Gómez et al. (1996, p. 70):  
“1. Triangulación de datos: utilizando una gran variedad de fuentes de datos en un 
estudio. 2. Triangulación del investigador: utilizando diferentes investigadores o 
evaluadores. 3. Triangulación teórica: utilizando diferentes perspectivas para 
interpretar un simple conjunto de datos. 4. Triangulación metodológica: utilizando 
múltiples métodos para estudiar un problema simple. 5. Triangulación disciplinar: 
utilizando distintas disciplinas para informar la investigación.” 
 
Podemos asseverar, neste momento, que utilizámos, no nosso estudo, mais do que 
uma modalidade de triangulação. A triangulação metodológica foi realizada através da 
utilização de vários métodos que implicaram técnicas diferenciadas como a entrevista e a 
análise documental, concorrendo de forma convergente com evidências para o estudo da 
realidade (Yin, 2005, 2009). A triangulação de dados obtidos foi feita a partir das 
entrevistas (triangulação de diferentes perspetivas) e dos dados documentais provenientes 
de várias fontes. A triangulação de investigadores, embora sejamos os investigadores, por 
inerência, pensamos também ser conseguida na defesa pública do projeto de investigação, 
através da participação dos quatro elementos do júri; nas diferentes sessões de 
apresentação pública do desenvolvimento da investigação, que contaram com a presença 
de diversos professores/investigadores do ensino superior e nas validações dos guiões e das 
categorias de análise das entrevistas efetuadas por vários professores/investigadores do 
ensino superior público. As referências teóricas de múltiplos autores permitiram ainda uma 
triangulação teórica, dado que os referenciais desses autores com obra publicada nas áreas 
da supervisão, do desenvolvimento profissional e da formação de professores do 1.º CEB 
orientaram a interpretação dos dados obtidos na investigação. As diversas teorias dos 
diferentes autores ajudaram-nos assim a ver o problema através do uso de lentes múltiplas 
(Denzin, 1989). A especificação dos momentos e dos processos de triangulação descritos 
são assinalados ao longo do estudo. Relevamos ainda, dado o considerarmos importante, 
que critérios de rigor e ética, outra forma de triangulação, presidiram, antes de mais, a 
todo o percurso de investigação; em primeiro lugar pelo uso de instrumentos partilhados 
pela comunidade científica; em segundo lugar, pelo rigor da monitorização e pela 
significância construída no processo e em terceiro lugar, pelo cuidado e pela autenticidade 
tidos na descrição e na interpretação dos dados.  
A entrevista foi uma das técnicas eleitas nesta investigação porque a sua 
adequabilidade é reconhecida para a recolha de dados no âmbito do método do estudo de 
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caso (Yin, 2005, 2009). Contudo, partilhamos da opinião de Patton (2002) quando afirma 
que não existem tipos de entrevistas corretos ou incorretos. De facto, a nossa preocupação 
nesta seleção foi a adequabilidade do tipo de entrevista às caraterísticas do estudo, de 
acordo com as vantagens e desvantagens de cada estilo. Assim, as entrevistas 
semiestruturadas (técnica direta ou interativa) impõem-se como a fonte de informação 
principal, realizadas com os dez “informadores-chave” que constituem os participantes 
neste estudo, assim como a análise documental (técnicas indiretas ou não-interativas), que 
passaremos a desenvolver com maior pormenor nas subsecções seguintes. 
 
4.2.1. As entrevistas 
 
A entrevista é uma das ferramentas mais usadas na investigação educativa, 
sobretudo no contexto da metodologia qualitativa, constituindo a principal fonte dos dados 
qualitativos para a compreensão do fenómeno em estudo (Drew, Hardman, & Hosp, 2008; 
Fontana & Frey, 2005). Lüdke e André (1986) consideram que a técnica de entrevista 
desempenha um papel relevante na atividade científica e, particularmente, na pesquisa em 
educação. Esta constitui uma técnica de recolha de dados que possibilita a obtenção de 
informações através da relação dialógica entre dois ou mais sujeitos, por meio de um 
questionário oral, utilizando um conjunto de questões centrais. Na perspetiva de Tuckman 
(2000), os investigadores usam o inquérito por entrevista para transformar em dados a 
informação comunicada diretamente por um sujeito, constituindo o principal objetivo desta 
a obtenção dos dados pretendidos com a “(…) máxima eficácia e a mínima distorção”  (p. 
348). Segundo o autor, as entrevistas “(…) são processos para adquirir dados acerca das 
pessoas, sobretudo interrogando-as e não observando-as, ou recolhendo amostras do seu 
comportamento” (p. 308). Contudo, Cohen et al. (2007) explicam que “(…) the interview 
is not simply concerned with collecting data about life: it is part of life itself, its human 
embeddedness is inescapable” (p. 267). 
A entrevista segundo Cohen et al. (2007) pode ser usada como: i) principal meio de 
recolha de informação relacionada com os objetivos da investigação; para testar ou sugerir 
novas hipóteses; ii) conjuntamente com outros métodos de investigação, para investigar 
resultados inesperados, para validar outros métodos, para aprofundar motivações dos 
respondentes e as razões para terem respondido da forma como o fizeram. Ghiglione e 
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Matalon (2001) apontam para as mesmas utilizações, de forma aproximada, socorrendo-se 
de outras designações: i) controlo; ii) verificação; iii) aprofundamento; iv) exploração.  
A entrevista de investigação é considerada uma interação verbal entre dois sujeitos 
principiada pelo entrevistador, com a intenção de conseguir informação importante para 
uma investigação (Bogdan & Biklen, 1994; Bisquerra, 2000; Ritchie & Lewis, 2003; Gil, 
2008; Fortin, 2009; entre outros), possibilitando a captação da informação desejada de uma 
forma direta e imediata, facultando assim “(…) o acesso ao que está ‘dentro da cabeça da 
pessoa’,” ao “(…) que pensa (atitudes e crenças)” (Tuckman, 2000, p. 307), com “(…) 
praticamente com qualquer tipo de informante e sobre os mais variados tópicos” (Lüdke & 
André, 1986, p. 34). Pode-se definir entrevista como “(…) a técnica em que o investigador 
se apresenta frente ao investigado e lhe formula perguntas, com o objetivo de obtenção dos 
dados que interessam à investigação” (Gil, 2008, p. 109). Na mesma linha de ideias, 
Bisquerra (2000, p. 103) define-a como “uma conversação entre duas pessoas iniciada pelo 
entrevistador com o propósito específico de obter informação relevante para uma 
investigação”. A entrevista constitui assim uma forma de interação social. Mais 
propriamente, é uma forma de diálogo assimétrico, onde uma das partes procura recolher 
dados e a outra constitui a fonte de informação. Segundo Gil (idem), “muitos autores 
consideram a entrevista como a técnica por excelência na investigação social, atribuindo-
lhe valor semelhante ao tubo de ensaio na Química e ao microscópio na Microbiologia”. 
Bogdan e Biklen (1994) consideram a entrevista como uma técnica recomendada “(…) 
para recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao 
investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos 
interpretam aspectos do mundo” (p. 134). Yin (2009) considera a entrevista como “(…) 
one of the most importante sources of case study information” (p. 106), uma vez que, 
maior parte dos estudos de caso são sobre assuntos que dizem respeito a pessoas. 
Entrevistados bem informados “(…) can provide important insights into such affairs or 
events. The interviewees also can provide shortcuts to the prior history of such situations, 
helping you to identify other relevant sources of evidence” (idem, p. 108). Por sua vez, 
Fontana e Frey (2005) referem que as entrevistas são “(…) one of the most common and 
powerful ways in which we try to understand our fellow humans” (pp. 697-698). A 
entrevista é, muitas vezes, superior a outros sistemas de obtenção de dados, dado que, 
geralmente, os sujeitos preferem falar a escrever (Best, 1982). Esta, constitui um 
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instrumento muito adequado para captar a multiplicidade de descrições e interpretações 
que as pessoas possuem sobre a realidade. Sendo a entrevista um instrumento adequado 
para captar essas realidades múltiplas (Stake, 2012), o investigador qualitativo tem assim 
ao seu dispor um ótimo instrumento de recolha de dados. Implicando, a entrevista, um 
processo de comunicação, uma interação verbal, entre dois ou mais sujeitos, um 
entrevistado (ou entrevistados) que concede(m) respostas e um entrevistador que solicita 
informações, compreende uma interação criadora e captadora de significados para, a partir 
de uma sistematização e interpretação apropriadas, conseguir conclusões sobre o objeto de 
estudo. 
 Sustentados pela diversidade de pensamentos de diferentes autores, poderemos 
sintetizar que a entrevista é uma troca verbal orientada e intencional (Bogdan & Biklen, 
1994; Ritchie & Lewis, 2003; Gil, 2008; Fortin, 2009) e, como tal, a sua eficácia depende 
grandemente das habilidades de comunicação do entrevistador (Patton, 2002; Bell, 2004; 
Clough & Nutbrown, 2007). Atentamos assim que a entrevista se caracteriza: i) pela 
possibilidade de diversidade relativamente às questões e às respostas; ii) pela interação 
direta; iii) pela necessidade de entrevistadores especializados; iv) pela solicitação de uma 
reformulação constante; v) pela maior eficácia de respostas; vi) pela recolha oral da 
informação; vii) pela constituição de uma oportunidade para aprofundar alguns temas e; 
viii) pelo papel ativo do entrevistador. 
A esta técnica de investigação são reconhecidas diversas vantagens143 (Lüdke & 
André, 1986; Guba & Lincoln, 1994; Valles, 1999; Costa, 2004; Bell, 2004; Cohen et al., 
2007; Gil, 2008; Shneiderman & Plaisant, 2009; Creswell, 2009, entre outros). Creswell 
(2009) apresenta como principais modalidades da entrevista, as seguintes: i) presencial: 
útil quando os participantes não podem ser diretamente observados; ii) telefone: os 
participantes podem fornecer informação histórica e é particularmente adequada quando o 
prazo disponível impõe grandes restrições de tempo; iii) focus groups: permite ao 
investigador controlar o rumo das perguntas, é de organização rápida, a dinâmica de grupo 
pode ser positiva para os resultados e possibilita investigar o assunto com muita 
profundidade; iv) e-mail, internet: apropriada quando existem grandes limitações de 
                                                 
143 Sendo a entrevista uma técnica de interação pessoal que contempla uma relação cara a cara entre o 
investigador e o sujeito entrevistado, esta supõe vantagens e inconvenientes, conforme salienta Fox (1987), 
considerando que a primeira vantagem e o primeiro inconveniente surgem do simples facto de que uma 
relação cara a cara é uma relação humana muito mais importante que o envio de um papel pelo correio. 
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tempo. Por sua vez, Gil (2008, p. 110) refere que i) a entrevista possibilita a obtenção de 
dados referentes aos mais diversos aspetos da vida social; ii) a entrevista é uma técnica 
muito eficiente para a obtenção de dados em profundidade acerca do comportamento 
humano; e iii) os dados obtidos são suscetíveis de classificação e de quantificação. 
Podemos dizer que a grande vantagem da entrevista sobre outras técnicas de recolha de 
dados é que esta permite a captação imediata e corrente da informação desejada, 
praticamente com qualquer tipo de entrevistado e sobre os mais diversos assuntos. Permite 
a obtenção intensiva, holística e contextualizada da informação, assim como a 
acessibilidade à informação que é de difícil observação. Possibilita esclarecimentos, 
correções e adaptações que a tornam eficaz na obtenção das informações desejadas. 
Enquanto outros instrumentos têm o seu destino selado no momento em quem saem das 
mãos do investigador que os produziu, a entrevista ganha vida ao iniciar o diálogo entre o 
entrevistador e o entrevistado (Lüdke & André, 1986). Assumimos as seguintes vantagens 
da entrevista: i) adaptabilidade (um entrevistador hábil consegue explorar ideias menos 
claras ou menos objetivas, testar respostas, pesquisar motivos e sentimentos); ii) 
flexibilidade quanto ao tempo de duração; iii) possibilidade do sujeito se exprimir 
oralmente; iii) adaptação a novas situações e a diversos tipos de entrevistados; iv) 
oportunidade para questionar; v) captabilidade imediata e corrente da informação desejada; 
vi) oportunidade para aprofundar; vii) possibilidade de recolha de um elevado número de 
dados diversificados; viii) possibilidade de classificação e quantificação dos dados obtidos. 
Contudo, a entrevista também apresenta várias desvantagens (cf. Ghiglione & 
Matalon, 2001; Bell, 2004; Drew, Hardman, Hosp, 2008 e Gil, 2008) mas que, muitas das 
vezes, podem ser contornadas, basta que, para tal, o investigador seja uma pessoa treinada, 
hábil, uma pessoa bem formada ao nível desta técnica, já que o sucesso da mesma depende 
essencialmente do nível da relação pessoal estabelecida entre entrevistador e entrevistado.  
Diversos autores (Lüdke & André, 1986; Bogdan & Biklen, 1994; Merriam, 1998; 
Ghiglione & Matalon, 2001; Corbetta, 2003; Craig, 2005; Fontana & Frey, 2005; Minayo, 
Deslandes, & Gomes, 2008; Green & Thorogood, 2009; Lodico, Spaulding & Voegtle, 
2010; entre outros) tendo por base o grau de estruturação defendem a existência de três 
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tipos de entrevista: i) entrevista estruturada; ii) entrevista semiestruturada; e iii) entrevista 
não estruturada144.  
Durante a investigação, quando nos deparamos com o processo da entrevista 
questionamo-nos sobre que entrevista, para que problema?  
No quadro seguinte, adaptado de Ghiglione e Matalon (2001), apresentamos os 3 
tipos de entrevista mais frequentemente utilizados e o(s) problema(s) que melhor se 
adequam a cada um deles. 
 
Investigação 
Entrevista 
Não-estruturada Semiestruturada Estruturada 
Controlo   X 
Verificação  X X 
Aprofundamento X X  
Exploração X   
 
Quadro 9 – Tipo de entrevista vs problema (adaptado de Ghiglione & Matalon, 2001) 
 
É-nos dado verificar, a partir do quadro apresentado, que numa entrevista do tipo 
estruturada, o entrevistador deverá controlar e verificar todo o processo da entrevista. Já 
numa entrevista do tipo semiestruturada o entrevistador terá a seu cargo a função de 
verificar e aprofundar o processo da entrevista. Toda a entrevista é também exploração. 
Desta forma, o entrevistador, num tipo de entrevista não-estruturada, tem a seu favor o 
facto de poder explorar e aprofundar temas da entrevista sem uma ordem prévia e de 
acordo com o decorrer da entrevista. Apuramos que os três tipos de entrevista, em termos 
de investigação, apresentam atributos diferenciados, devendo a sua seleção ser feita em 
função da informação necessária e dos objetivos da investigação. Planear e conduzir uma 
entrevista é deveras importante, em qualquer dos três tipos de entrevista apresentados. A 
                                                 
144 Embora muitos autores defendam a existência de três tipos de entrevista, parece não existir consenso no 
meio académico quanto ao número dos tipos de entrevista. Cohen et al. (2007, pp. 352-353) apresentam 
diversos autores com opiniões diversas sobre a temática, mas parecem mostrar preferência pela opinião de 
Patton (2002) que considera a existência de quatro tipos: informal conversacional; entrevista guiada; 
estandardizada aberta e quantitativa fechada (outlines four types: informal conversational interviews; 
interview guide approaches; standardized open-ended interviews). Por outro lado, Yin (2009, pp. 107-108) 
refere três tipos de entrevistas: em profundidade, focused interviews e entrevistas com perguntas mais 
estruturadas que se assemelham a um questionário. Quivy e Campenhoudt (2003, pp. 192-193) também 
mencionam três tipos de entrevistas: semidiretiva ou semidirigida; focused intervew e entrevistas 
extremamente aprofundadas e pormenorizadas (entrevistas mais longas divididas em várias sessões, como é 
o caso das histórias de vida). 
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entrevista não-estruturada adequa-se mais a estudos em que o aprofundamento e a 
exploração surjam como principais objetivos de investigação, já a semiestruturada é mais 
apropriada para estudos de verificação e aprofundamento e, por sua vez, a estruturada é 
mais utilizada em estudos de controlo e verificação.  
A técnica de entrevista não-estruturada foi desenvolvida no âmbito da antropologia 
e da sociologia, como técnica para melhor conhecer as realidades sociais dos sujeitos. O 
uso deste tipo de entrevista como uma técnica de recolha de dados é orientada quer pela 
epistemologia do investigador quer pelos objetivos do estudo. Os investigadores que usam 
as entrevistas não-estruturadas, normalmente enquadram os seus designs investigativos 
dentro de um paradigma de investigação interpretativa, acreditando que, para dar sentido 
ao mundo do participante no estudo, os investigadores devem abordá-lo através do próprio 
ponto de vista do participante e nos termos próprios desse mesmo participante (Robertson 
& Boyle, 1984; Denzin, 1989). Na literatura, a expressão não-participante é usada de 
modo intercambiável com os termos, “conversação informal”, “entrevista em 
profundidade”, “entrevista não padronizada” e “entrevista etnográfica”. São várias as 
definições apresentadas pelos diversos autores. Minichiello, Aroni, Timewell & Alexander 
(1990) referem que este tipo de entrevistas não predeterminam nem as questões, nem as 
categorias de resposta e, em vez disso, elas contam com a interação social entre o 
investigador e o informante. Contudo, relevamos que não é por as entrevistas não-
estruturadas não usarem perguntas pré-definidas que elas são aleatórias e não-diretivas. 
Neste tipo de entrevista, “(…) o sujeito desempenha um papel crucial na definição do 
conteúdo da entrevista e na condução do estudo” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 135).  Estas 
entrevistas não podem ser feitas sem um conhecimento detalhado, sem preparação, se o 
investigador espera alcançar perceções (insights) profundas sobre as vidas das pessoas 
(Patton, 2002). Punch (2005) descreve as entrevistas não-estruturadas como uma forma de 
compreender o comportamento complexo de pessoas sem impor qualquer categorização a 
priori, o que poderia limitar o campo de investigação. Patton (2002) aponta este tipo de 
entrevistas como uma natural extensão da observação participante, pois muitas vezes 
ocorrem como fazendo parte do trabalho contínuo de campo (observação participante). 
Estas entrevistas muito raramente são usadas como o único modo de recolha de dados em 
termos qualitativos. As perguntas são, normalmente, concebidas a partir das respostas dos 
entrevistados, o que consequentemente pode gerar dados com diferentes estruturas e 
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padrões. O objetivo da entrevista não-estruturada é serem apresentados ao investigador os 
temas de forma imprevista, o que o irá ajudar a desenvolver uma melhor compreensão da 
realidade social dos entrevistados, a partir das suas perspetivas; contudo, o investigador 
deve ter sempre presentes as questões que ele gostaria de discutir na entrevista (Fife, 
2005). O controlo do investigador ao longo da conversa deve ser mínimo, mas não 
obstante, o investigador irá tentar encorajar os entrevistados para relatarem experiências e 
perspetivas que são relevantes para os problemas de interesse do investigador (Burgess, 
1997). Salientamos ainda que não deve ser formulada nenhuma hipótese prévia e que o 
objetivo da investigação é o desenvolvimento da teoria, e não um teste a essa mesma 
teoria. Neste tipo de entrevista, o entrevistador segue os entrevistados e gera 
espontaneamente perguntas a partir dos relatos do entrevistado, com base nas reflexões que 
vai fazendo a partir desses mesmos relatos. A entrevista não-estruturada não segue um 
planeamento prévio do processo. O entrevistador propõe o tema e desenvolve-se uma 
conversa acerca deste, promovendo e orientando a participação do entrevistado (Fontana & 
Frey, 2005).  
Em jeito de síntese, referimos que na entrevista não-estruturada, a forma é 
determinada por cada entrevistado (Bell, 1997). O entrevistador sugere o tema, e a partir 
deste é desenvolvida uma conversa. As questões emergem do contexto imediato. A ideia 
de ambiguidade é essencial neste tipo de entrevista, dado que permite ao entrevistado 
desenvolver o seu próprio raciocínio a propósito de um tema de âmbito geral. Esta ideia de 
ambiguidade deve ser compreendida, neste caso, como a presença de um tema que introduz 
a conversa, mas que permite ao sujeito interpretá-lo a partir do seu próprio quadro 
referencial. Há uma tomada de consciência dos entrevistados. O entrevistador promove, 
encoraja e orienta a participação do sujeito. Para finalizar esta síntese relativa às entrevistas 
não-estruturadas, não podemos deixar de alertar que, apesar de tudo o anteriormente 
relatado, este tipo de entrevista segundo alguns autores (Minichiello, Aroni, Timewell, & 
Alexander, 1990; Briggs, 2000 e McCann & Clark , 2005), pode ser livremente guiado por 
uma lista de perguntas, chamada de “aide mémoire” ou “agenda”. Este “aide mémoire” ou 
“agenda” é um guia abrangente para “topic issues” que podem ser abordadas na entrevista, 
ao invés de “actual questions” a serem feitas. Esta “agenda” é aberta e flexível (Burgess, 
1984) e proporciona um certo grau de consistência às diferentes sessões da entrevista, 
permitindo que o equilíbrio possa ser atingido entre flexibilidade e consistência.  
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Quanto à entrevista estruturada, segundo Merrian (1998), esta é uma forma oral de 
um exame escrito; o entrevistador comporta-se, tanto quanto possível, como uma máquina 
e quanto mais estandardizada for a entrevista mais fácil será agregar e quantificar 
resultados (Bell, 2004). A entrevista estruturada apresenta um conjunto de questões pré-
definidas, com a mesma formulação, sendo assim padronizadas, as mesmas perguntas são 
feitas pela mesma ordem a todos os entrevistados, o que confere alguma rigidez à 
entrevista (Corbetta, 2003). Esta normalização é destinada a minimizar os efeitos do 
instrumento e do entrevistador sobre os resultados da investigação. O entrevistador tem um 
papel neutro e age casual e amigavelmente, não inserindo a sua opinião na entrevista. O 
ideal seria “(…) if questions can be read out in the same tone of voice so that the 
respondents would not be influenced by the tone of the interviewer (Gray, 2009, p. 215), 
isto porque o entrevistador pode influenciar o entrevistado (Tuckman, 2000; Bryman, 
2001). Questionários autoadministrados são um tipo de entrevista estruturada. A entrevista 
estruturada é baseada num método previamente planeado do "que" e "como" fazer ao 
longo da entrevista. Este método prevê todas as questões básicas que deverão ser colocadas 
aos entrevistados de forma padronizada, sistemática e pela mesma ordem. Normalmente 
existe um guião orientador por onde o entrevistador se rege para efetuar as suas questões 
(Fontana & Frey, 2005). 
Numa tentativa de resumo, podemos mencionar que na entrevista estruturada são 
definidos os quadros de referência e a linguagem mais adequada ao estudo do problema, 
assim como a ordem do desenvolvimento mais adequado para estudar o tema. Esta 
entrevista é composta por um conjunto de perguntas fechadas de modo a obter dados sobre 
a amostra, estandardizadas, padronizadas e postas numa ordem invariável a todos os 
intervenientes. As perguntas são colocadas tal como foram previamente escritas, de forma 
clara, precisa e sem ambiguidades e conjeturam respostas relativamente curtas e rigorosas. 
As categorias de respostas estão previamente definidas. O entrevistador tem um papel 
neutro. Este tipo de entrevista pressupõe: i) um conhecimento mínimo da população 
entrevistada (quanto mais não seja ao nível das suas produções linguísticas ou da sua 
estrutura conceptual); ii) que sejam conhecidas e estabelecidas com clareza as dimensões 
que se pretende estudar (perceções, atitudes, habilitações, idade, estado civil, etc.); iii) o 
conhecimento do grau de informação que a pessoa entrevistada tem sobre o assunto e, por 
último; iv) um conhecimento razoável do registo da língua dos entrevistados para que as 
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perguntas colocadas não apresentem impedimentos ao nível do sentido, de nodo a 
tornarem-se o mais claras possível. 
Por outro lado, as entrevistas semiestruturadas145 não são padronizadas e são 
frequentemente utilizadas em análise qualitativa. O entrevistador não faz a pesquisa para 
testar uma hipótese específica (David & Sutton, 2004). O investigador cria uma lista de 
temas-chave, de questões a serem apresentadas. Este tipo de entrevista confere à não 
diretividade um estatuto importante, sendo, contudo, relevante para a sua 
operacionalização a existência de uma “orientação” (Vermersch, 1996), uma “grelha” 
(Kaufmann, 1996) ou um “guião” (Fox, 1987). Este guião deverá servir de orientação, às 
questões a colocar, mas é raro que os investigadores o sigam rigidamente (Vermersch, 
1996). Trata-se de um guia para que os sujeitos falem sobre os assuntos, procurando servir 
a dinâmica de conversação que a entrevista deve constituir. Corbetta (2003) refere que a 
ordem pela qual os diversos temas são abordados, assim como a formulação das questões 
são deixadas ao critério do entrevistador. Dentro de cada tópico de análise, o entrevistador 
tem a liberdade de conduzir a conversa da forma que ele considere mais ajustada aos 
objetivos do estudo, apresentando as perguntas que julgue mais apropriadas. Pode dar 
explicações, pedir esclarecimentos se a resposta não for clara, pedir ao entrevistado uma 
melhor elucidação se necessário for, estabelecendo o seu próprio estilo de conversa. A 
gravação é um ótimo meio de documentação para estudos de cariz científico. Este tipo de 
entrevista dá oportunidade para o entrevistador investigar os pontos de vista e as opiniões 
dos entrevistados. Segundo Gray (2009), a pesquisa pode servir para explorar novos 
caminhos, caminhos esses que não foram considerados inicialmente. Para David e Sutton 
(2004) ter “(…) key themes and sub-questions in advance lies in giving the researcher a 
sense of order from which to draw questions from unplanned encounters (p. 87).” Nas 
entrevistas semiestruturadas, o entrevistador não tem que aderir a um guião de entrevista 
detalhado. Patton (2002) recomenda que “(…) explore, probe, and ask questions that will 
elucidate and illuminate that particular subject (…) to build a conversation within a 
particular subject area, to word questions spontaneously, and to establish a conversational 
style but with the focus on a particular subject that has been predetermined” (p. 343). Um 
                                                 
145 Fox (1987, p. 607) apelida-a de “entrevista não estruturada”, em que o guião de entrevista serve de 
orientação aos temas a tratar pelo entrevistador. Ainda que o entrevistador enumere perguntas concretas, este 
não está limitado a essa lista e tem liberdade para fazer perguntas complementares ou para repetir perguntas. 
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dos pontos mais forte da entrevista semiestruturada é o que se relaciona com a 
possibilidade de o investigador poder solicitar e investigar mais profundamente a situação 
dada, não se restringindo apenas ao roteiro da entrevista. Além disso, o investigador pode 
explicar ou reformular as perguntas, se estas não forem claras para os entrevistados. A 
principal desvantagem relaciona-se com o facto de entrevistadores inexperientes poderem 
não ser capazes de formular perguntas rápidas. Se isso acontecer, alguns dados relevantes 
podem ficar por recolher e assim perderem-se. 
Os três tipos de entrevistas a que temos vindo a aludir apresentam vantagens e 
desvantagens, conforme tabela abaixo apresentada. 
 
 
 
Entrevista 
Não-estruturada Semiestruturada Estruturada 
Vantagens • as questões podem ser 
individualizadas para 
melhorar a comunicação 
(Ghiglione & Matalon, 
2001). 
• inquiridos respondem às 
mesmas perguntas, o 
que facilita a comparação 
das respostas;  
• reduz os desvios 
provocados pelo 
entrevistador;  
• facilita a organização e 
análise dos dados 
(Patton, 2002). 
 
 
 
• otimização do tempo 
disponível; 
• tratamento mais 
sistemático dos dados; 
• especialmente 
aconselhada para 
entrevistas a grupos; 
• permite selecionar 
temáticas para 
aprofundamento; 
• não se espera introduzir 
novas questões mas não 
se fecha essa 
possibilidade (Ghiglione 
& Matalon, 2001). 
• as entrevistas decorrem 
num clima de diálogo 
fluido; 
• o guião facilita a 
compreensão dos dados; 
• Os temas não 
respondidos podem ser 
detetados (Patton, 2002). 
 
• facilita a análise 
posterior; 
• torna mais fácil uma 
réplica do estudo 
(Ghiglione & Matalon, 
2001). 
• análise simples dos 
dados; 
• as respostas podem ser 
diretamente comparadas 
e facilmente agregadas; 
• podem ser feitas muitas 
questões num curto 
período de tempo 
(Patton, 2002).  
• o guião detalhado da 
entrevista possibilita o 
controlo do investigador  
sobre os temas e o 
formato da entrevista 
(Bryman, 2001). 
Desvantagens 
 
• requer muito tempo 
para obter informação 
sistemática. 
• pode levar muito tempo 
a que as mesmas 
questões sejam 
abordadas por 
diferentes pessoas; 
• depende bastante das 
capacidades e treino do 
entrevistador (Ghiglione 
& Matalon, 2001). 
• pouca flexibilidade para 
circunstâncias 
específicas e 
particularidades; 
• a estandardização dos 
 
• requer uma boa 
preparação por parte do 
entrevistador ((Ghiglione 
& Matalon, 2001). 
• a flexibilidade do 
entrevistador pode 
provocar respostas 
substancialmente 
diferentes; 
• pode dificultar a 
comparação de 
respostas (Patton, 2002). 
 
 
• a flexibilidade e 
espontaneidade são 
reduzidas; 
• reduz ou anula a 
possibilidade de 
aprofundar questões que 
não foram antecipadas 
pelo entrevistador; 
• circunstâncias e 
elementos pessoais não 
são tomados em 
consideração (Ghiglione 
& Matalon, 2001; David 
& Sutton, 2004). 
• o controlo destas 
entrevistas requer muita 
experiência do 
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temas e das questões 
limita a naturalidade e 
relevância das 
perguntas e respostas 
(Patton, 2002).  
investigador (Bell, 2004).  
• as categorias podem 
distorcer a realidade 
pela limitação de 
respostas possíveis 
(Patton, 2002). 
• os comentários verbais 
do investigador e os 
sinais não-verbais 
podem causar viés e têm 
influência sobre as 
respostas dos 
entrevistados (David & 
Sutton, 2004). 
 
Quadro 10 – Principais vantagens e desvantagens dos diferentes tipos de entrevista 
 
Centrámos a nossa análise relativa às vantagens e desvantagens dos diferentes tipos 
de entrevistas em autores como Bell (1997); Ghiglione e Matalon (2001); Bryman (2001); 
Patton (2002) e David e Sutton (2004), dado não pretendermos ser demasiado exaustivos 
nesta apresentação e pensarmos que estes autores sintetizam de forma harmoniosa as ideias 
de muitos outros. 
Tomando em consideração as questões de investigação, a perspetiva de 
investigação adotada, o método selecionado e os atributos (vantagens e desvantagens) de 
cada tipo de entrevista, optámos pela entrevista semiestruturada, baseada num guião 
construído antecipadamente146. Esta opção justifica-se também pelas potencialidades desta 
estratégia. A opção por este tipo de entrevista permitiu a abordagem de um conjunto de 
temáticas de forma aberta, deixando espaço para que o entrevistado pudesse expressar os 
seus pontos de vista, assim como para que o entrevistador conseguisse aprofundar assuntos 
considerados pertinentes no decurso da mesma. 
As entrevistas semiestruturadas possibilitaram a reorientação do guião em função 
das respostas e reações dos entrevistados (Bardin, 2004), dado nem todas as intervenções 
do entrevistador terem sido previamente determinadas (Fox, 1987; De Ketele & Roegiers, 
1999; Bisquerra, 2000). As entrevistas foram assim flexivelmente orientadas por um guião 
que se tentou que contivesse os pontos principais relativos à problemática de investigação, 
procurando-se efetuar todas as perguntas contempladas no guião, embora nem sempre pela 
                                                 
146 Apresentamos um guião para os especialistas nacionais de supervisão (anexo 1) e, um outro guião para os 
responsáveis educativos que participaram na criação ou adequação dos cursos de formação inicial de 
professores do 1.º CEB, a Bolonha (anexo 2), validados por vários especialistas de investigação. Quanto às 
questões de investigação, observámos o cumprimento dos objetivos da investigação e as questões em 
particular, antecipando respostas passíveis de análise de acordo com a finalidade do estudo. 
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ordem indicada, dependendo este facto do desenvolvimento da entrevista, tal como nos foi 
possível colocar outras questões não refletidas no mesmo. 
As entrevistas possibilitaram a expressão livre dos entrevistados, assim como as 
informações recolhidas permitiram refletir o melhor das suas conceções e representações 
sobre a temática em estudo. Existiu sempre um cuidado especial relativamente à 
flexibilidade da entrevista por parte do entrevistador (Bogdan & Biklen, 1994) para, sem 
condicionar respostas, tentar captar com detalhe o que ia no interior dos entrevistados, 
tendo sempre em atenção “(…) um muito grande respeito pelo entrevistado” (Lüdke & 
André, 1986, p. 35). Foi acordado que as entrevistas deveriam ser gravadas e depois 
textualmente transcritas, dado assim ser possível um registo mais fiel, e uma maior 
flexibilidade por parte do investigador para a condução das mesmas. Apesar de esta opção 
ser sem dúvida trabalhosa, concorreria para aumentar a validade dos constructos (Yin, 
2005, 2009). No nosso estudo qualitativo, este tipo de entrevistas (técnica direta ou 
interativa) desempenhou assim um papel fundamental, facultando uma vastidão de dados 
qualitativos fundamentais para o cumprimento dos objetivos do estudo e das questões de 
investigação que pretendíamos aprofundar. Esta técnica foi privilegiada, como já referido 
em momento anterior, para aceder às informações sobre o objeto de estudo, junto dos 
sujeitos que considerámos constituírem os “informantes” – informadores-chave e 
especialistas (Gómez et al., 1996; Quivy & Campenhoudt, 2003; Olabuénaga, 2012) no 
nosso estudo. 
A mobilização desta técnica teve como principais objetivos147, no que se reporta à 
entrevista efetuada aos especialistas nacionais em supervisão: 
1. Recolher elementos para a caraterização pessoal e profissional dos especialistas 
nacionais em supervisão; 
2. Obter informação sobre o pensamento, as conceções e representações de alguns 
agentes educativos acerca da formação de professores do 1.º CEB, da 
supervisão, dos cenários de supervisão pedagógica e do desenvolvimento 
profissional que a PES pode ou não potenciar.  
No que concerne à entrevista aos responsáveis educativos que participaram na 
adequação ou criação dos novos cursos de formação de professores do 1.º CEB, 
constituíram-se como seus objetivos fundamentais: 
                                                 
147 Estes objetivos são apresentados nos guiões das entrevistas (anexos 2 e 3), tendo sido elaborados 
previamente à realização das mesmas. 
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1. Recolher elementos para a caraterização pessoal e profissional dos responsáveis 
educativos que participaram na adequação e/ou criação dos novos cursos de 
formação de professores do 1.º CEB a Bolonha; 
2. Obter informação sobre o contributo/papel dos responsáveis educativos no 
processo de adequação e/ou criação dos novos cursos de formação de 
professores do 1.º CEB a Bolonha; 
3. Obter informação acerca da formação inicial de professores do 1.º CEB após a 
sua adequação a Bolonha e do desenvolvimento profissional que a PES pode ou 
não potenciar, a partir do pensamento próprio de cada um dos responsáveis 
educativos. 148 
 
A nossa opção pela entrevista semiestruturada em detrimento da entrevista 
estruturada ou da entrevista aberta deve-se, como já dito em momento anterior, ao facto de 
considerarmos ser esta a que melhor se adequa aos objetivos do nosso estudo. As 
entrevistas semiestruturadas, na opinião de Flick (2009), têm desencadeado muito 
interesse e têm sido utilizadas com muita frequência. Este interesse está relacionado com a 
expectativa de uma maior possibilidade dos sujeitos melhor expressarem as suas opiniões 
numa situação de entrevista delineada de um modo relativamente aberto do que numa 
entrevista padronizada ou num questionário (idem). A entrevista semiestruturada assume 
um conjunto de particularidades e vantagens, evidenciadas por Bogdan e Biklen (1994); 
Valles (1999); Ghiglione e Matalon (2001); Patton (2002) e Quivy e Campenhoudt (2003). 
Saliente-se, a este propósito, a adequabilidade deste instrumento no aprofundamento dos 
elementos de análise. A flexibilidade e a pouca diretividade deste tipo de entrevista 
proporcionaram a recolha dos testemunhos e das interpretações dos interlocutores, 
respeitando os seus quadros de referência (linguagem e categorias mentais), garantindo, 
por isso, menor ambiguidade.  
Realçamos, ainda, a oportunidade que tivemos de recolher informação pertinente e 
válida junto de “informadores-chave”, focando-se a entrevista em respondentes influentes, 
proeminentes e bem informados acerca do nosso objeto de estudo. Esta estratégia permitiu, 
assim, a obtenção de uma visão sobre os desafios que o processo de Bolonha veio colocar à 
                                                 
148 As entrevistas foram gravadas em registo áudio, com a autorização prévia dos entrevistados; a posteriori, 
foram integralmente transcritas. Estas encontram-se disponíveis no CD-Rom, apenas acessível ao Júri de 
avaliação desta tese.  
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formação inicial de professores, assim como dos seus benefícios e consequências. 
Proporcionou conhecimento sobre perceções das práticas supervisivas que melhor se 
adequam à formação de professores do 1.º CEB, assim como sobre as possibilidades de 
desenvolvimento profissional possibilitadas pela PES. Permitiu, também, ficar a conhecer 
as principais mudanças que se efetuaram no quadro organizacional da PES da formação 
inicial de professores do 1.º CEB de quatro estabelecimentos de ensino superior público e 
as consequências que essas mudanças tiveram, de acordo com o pensamento dos 
entrevistados, nas práticas supervisivas dos orientadores institucionais e orientadores 
cooperantes. Possibilitou ainda conhecimento sobre as práticas supervisivas, advindo dos 
relatórios de avaliação da A3ES. No momento da seleção deste instrumento e tentando 
corresponder aos objetivos do estudo, também pesaram as vantagens enunciadas por Valles 
(1999, p. 196), para este tipo de entrevista, tais como: i) a obtenção de uma grande riqueza 
informativa, de caráter holístico, contextualizada, através das palavras dos atores e das suas 
perspetivas; ii) a oportunidade dos investigadores clarificarem alguns aspetos no 
seguimento de perguntas e respostas, o que a entrevista mais estruturada ou o questionário 
não permitem; iii) a vantagem de gerar, na fase inicial de qualquer estudo, perspetivas, 
orientações e hipóteses para o aprofundamento da investigação, a definição de novas 
estratégias e a seleção de outros instrumentos. Assim, os aspetos enunciados foram 
considerados, no momento da seleção do instrumento de recolha de dados (inquérito por 
entrevista) e da realização dos primeiros guiões para posterior validação. 
Na condução das entrevistas tivemos em linha de conta as palavras de Cohen 
(1976), quando assevera que “(…) like fishing, interviewing is an activity requiring careful 
preparation, much patience, and considerable practice (…)” (p. 82). Nesse sentido fomos 
muito rigorosos na seleção dos tópicos, na elaboração das questões, nos métodos de análise 
considerados e preparados. Procedemos assim a uma validação dos dois guiões das 
entrevistas, efetuada por quatro professores do ensino superior (doutorados), especialistas 
em investigação, de dois estabelecimentos de ensino superior diferentes (uma universidade 
e um instituto politécnico – dois professores universitários e dois professores do ensino 
superior politécnico); assim como à validação da categorização aferida – as categorias de 
análise de conteúdo foram validadas numa sessão presencial conjunta, numa universidade, 
com a presença de seis professores do ensino superior, especialistas em investigação e 
ligados à formação de professores do 1.º CEB e à supervisão (quatro professores 
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universitários e dois professores do ensino superior politécnico). Contudo, salientamos que 
sentimos a necessidade de efetuar pequenos ajustes às categorias de análise validadas após 
uma primeira análise dos dados feita a partir do software, NVivo 10. Dada a repetição de 
dados em diferentes categorias e a emergência de outras procedemos a alguns ajustes (as 
categorias emergentes e finais são apresentadas no anexo 11). 
Previamente ao momento da entrevista, os sujeitos de investigação foram 
contactados e informados via mail sobre “os objectivos da entrevista” (Ludke e André, 
1986, p. 37), tendo-lhes sido enviado o respetivo guião. Os “informantes-chave” foram 
informados que os contributos fornecidos seriam “(…) utilizados exclusivamente para fins 
de pesquisa” (Ludke & André, 1986, p. 37), respeitando o sigilo e o anonimato dos 
informantes (Ludke & André, 1986; Bodgan & Biklen, 1994). Porém, foi acordado após a 
realização das entrevistas, de forma individual, com todos os especialistas nacionais de 
supervisão, que dado o pensamento dos entrevistados ser conhecido, através da obra 
publicada, que esse anonimato não seria necessário e que o investigador tinha a liberdade 
de proceder da forma que melhor desse uma resposta mais adequada aos objetivos da 
investigação. Este contacto inicial serviu, igualmente, para obter a adesão e o 
consentimento dos sujeitos para participarem na investigação, através da realização da 
entrevista. Após o consentimento dos participantes, neste primeiro contacto via mail, foi 
marcada a data, a hora e o local para efetivar a entrevista. Acresce referir a total 
disponibilidade e interesse manifestados por todos os sujeitos contactados para a realização 
da entrevista. 
 Em síntese, divulgamos que, no total, foram efetuadas dez entrevistas149, como já 
tivemos oportunidade de referir atrás. As entrevistas oscilaram, em duração, entre cerca de 
30 minutos e 132 minutos. Todas as entrevistas foram gravadas digitalmente, por um lado, 
pela vantagem de captar, de forma completa (Bogdan e Biklen 1994), tudo o que os 
entrevistados referiam e, por outro lado, para deixar o entrevistador livre para prestar 
atenção ao entrevistado e captar “(…) toda uma gama de gestos, expressões, entoações, 
sinais não-verbais, alterações de ritmo, enfim toda uma comunicação não-verbal cuja 
captação é muito importante para a compreensão e a validação do que foi efetivamente 
dito” (Lüdke & André, 1986, p.36). À medida que se foram realizando as entrevistas foi-se 
efetivando a sua transcrição literal. Este processo, por um lado, revelou-se 
                                                 
149 As transcrições das entrevistas encontram-se no anexo 9. 
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extraordinariamente demorado; Bogdan e Biklen (1994) estimam que “uma entrevista de 
uma hora, quando dactilografada, fica em cerca de vinte a quarenta páginas de dados, (...) 
isto significa centenas de horas do seu trabalho” (p. 173). Mas, por outro lado, este 
processo permitiu ter um contacto atualizado e próximo dos dados, possibilitando um 
domínio geral e um conhecimento aprofundado de toda a informação obtida, o que se 
tornou extremamente útil na fase da construção dos instrumentos de análise das 
informações. Acresce ainda referir que as entrevistas depois de transcritas foram enviadas 
aos entrevistados para serem validadas por estes. 
Autores como Yin (2005, 2009) e Myers (2009) referem que uma das caraterísticas 
dos estudos de caso é o uso de múltiplas fontes de informação, o que possibilita o 
desenvolvimento da investigação em várias frentes – investigar vários aspetos em relação 
ao mesmo fenómeno. Edwards e Skinner (2009) e Myers (2009) salientam que neste 
método de investigação a maioria da informação provém das entrevistas e dos documentos. 
Passaremos, assim, de seguida, a uma abordagem relativa à pesquisa documental, dado 
esta ser uma das técnicas usadas no nosso estudo e ser considerada na generalidade dos 
manuais de metodologia qualitativa como uma das técnicas utilizadas, em exclusividade ou 
complementaridade com outras técnicas, no acesso às fontes de dados. 
 
4.2.2. A pesquisa documental 
 
A pesquisa documental é uma das técnicas indispensáveis para a investigação em 
ciências sociais e humanas, assumindo, atualmente, especial relevância em projetos 
relacionados com as ciências da educação. São vários os autores (Lüdke & André,1986; 
Flores, 1994; Bell, 2004; Albarello et al., 2011, entre outros) que referem que a maioria 
dos projetos em educação exige a análise documental. Similarmente à pesquisa 
bibliográfica, a pesquisa documental consiste num instrumental de apoio a qualquer 
estudo. Porém, as duas diferem na natureza das fontes, enquanto a pesquisa bibliográfica é 
desenvolvida com base em material já elaborado, trabalhos e estudos já realizados por 
outras pessoas, constituído sobretudo por livros, artigos científicos, teses e dissertações, 
utilizando essencialmente as contribuições dos diversos autores sobre determinado assunto, 
a pesquisa documental socorre-se de materiais que ainda não receberam tratamento 
analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa 
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(Fonseca, 2002; Oliveira, 2007; Gil, 2008). A pesquisa bibliográfica tem assim por 
objetivo conhecer e dar a conhecer as diferentes contribuições científicas disponíveis sobre 
determinado tema, enquanto a pesquisa documental se refere aos documentos150 escritos, 
testemunhos, testamentos, relatos, objetos, etc. Os documentos comprovam a veracidade 
do assunto pesquisado, como provas da sua existência. Os documentos conferem 
singularidade à pesquisa documental. Esta técnica deve muito à História e principalmente 
aos seus métodos críticos de investigação sobre fontes escritas. Isto porque a investigação 
histórica ao querer estabelecer sínteses sistemáticas dos acontecimentos históricos serviu, 
principalmente, às ciências sociais, no sentido da reconstrução crítica de dados que 
possibilitem inferências e conclusões. A análise documental é observada por Lessard-
Hébert et al. (2005) como uma “(…) espécie de análise de conteúdo”, correspondente 
“(…) a uma observação de artefactos escritos” (p. 143), recaindo sobre documentos 
publicados relativos à temática, quer sejam de índole teórica, investigações académicas, 
publicações oficiais, ou documentos pessoais. 
Na investigação qualitativa, a pesquisa documental é uma técnica de recolha de 
dados, em que os documentos, independentemente do seu propósito, constituem “(…) uma 
fonte estável e rica” que permanece ao longo do tempo e que pode “servir de base” a 
diferentes estudos, dando “mais estabilidade aos resultados obtidos” (Lüdke e André,1986, 
p. 39). Bell (2004) refere a este propósito que “a maioria dos projectos de ciências da 
educação exige a análise documental. Nalguns casos servirá para completar a informação 
obtida por outros métodos; noutros constituirá o método de pesquisa central ou mesmo 
exclusivo” (p. 101) e, neste último caso, os documentos são o alvo de estudo per se. A 
opinião, no que se reporta ao primeiro caso, é reiterada por Saint-Georges (1997) quando 
refere que esta técnica de investigação pode complementar-se com outras técnicas 
(observação, inquérito, análise de conteúdo, investigação-ação, etc.), o que contribui para a 
conceção de material empírico novo. Neste sentido, Lüdke e André (1986) mencionam que 
“a análise documental pode-se constituir numa técnica valiosa de abordagem de dados 
qualitativos, seja complementando as informações obtidas por outras técnicas, seja 
desvelando aspectos novos de um tema ou problema” (p. 38). A pesquisa documental é 
assim uma técnica, de base qualitativa, que tem por base a observação e a análise de 
documentos já existentes que se relacionam com os fenómenos sociais em análise. Este 
                                                 
150 Um documento é um conjunto de informações e dados sobre a forma de textos, imagens, sons, sinais 
contidos em papel, madeira, tecido, fita magnética, vídeo, impressas, gravadas, pintadas ou incrustadas. 
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tipo de pesquisa pode ser efetuado em documentos escritos ou não-escritos. Conquanto, tal 
como todas as técnicas de recolha de informação, a pesquisa documental apresenta 
vantagens e desvantagens relativas à utilização da mesma e que tivemos em consideração 
aquando do seu uso no presente estudo. Apresentamos, de seguida, de forma sistematizada, 
as vantagens e desvantagens da pesquisa documental: 
 
 Pesquisa documental 
Vantagens Desvantagens 
 
• Na grande maioria dos casos, os documentos 
podem obter-se de forma gratuita ou a baixo 
custo (Igea et al.,1995). 
• Os documentos facultam informações sobre 
acontecimentos passados que não se 
observaram ou assistiram (Igea et al., 1995). 
• Evita o recurso abusivo às sondagens e aos 
inquéritos por questionário (Quivy & 
Campenhoudt, 2003). 
• Os documentos constituem uma fonte rica e 
estável de dados e sobrevivem ao longo do 
tempo. 
• Não exige contacto com os sujeitos da 
pesquisa. 
 
 
• As ferramentas conceptuais e lógicas utilizadas 
pelos investigadores para obter determinadas 
conclusões acerca da realidade educativa 
estudada, em determinadas ocasiões, não são 
explicadas com a correção devida (Flores, 
1994). 
• Os documentos podem não contemplar toda a 
informação essencial para uma análise 
pormenorizada (Igea et al., 1995). 
• Os documentos podem ter sido forjados, 
alterados ou então falseados (Igea et al., 1995). 
• Nem sempre é possível o acesso aos 
documentos (Quivy & Campenhoudt, 2003). 
• Os documentos não são representativos e são 
subjetivos.  
 
Quadro 11 – Vantagens e desvantagens da pesquisa documental 
 
Este quadro possibilita-nos verificar que aquando da seleção e utilização desta 
técnica devemos ser investigadores atentos, informados e conscientes das suas virtudes e 
limitações. Por conseguinte, devemos ser sabedores que os documentos são fontes de dados 
brutos para o investigador e a sua análise envolve um conjunto de modificações, operações 
e verificações executadas a partir dos mesmos, com o objetivo de lhes ser atribuído um 
significado relevante em relação a um problema de investigação (Flores, 1994). De acordo 
com Saint-Georges (1997, p. 30), “a pesquisa documental apresenta- se como um método 
de recolha e de verificação de dados: visa o acesso às fontes pertinentes, escritas ou não, e, 
a esse título, faz parte integrante da heurística da investigação”. Os documentos são uma 
valiosa fonte de dados para análise de instituições e da política de processo, porque eles 
constituem um registo do “(…) the development and implementation of decisions and 
activities that are central to [institutional] functions” (Hakim, 2000, p.46). 
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Os documentos assumem grande importância no nosso estudo, na medida em que 
foram selecionados como contributo para dar resposta às questões de investigação, tal 
como para “corroborar e valorizar as evidências oriundas de outras fontes” (Yin, 2005, p. 
112), nomeadamente, como fonte para triangulação com outros dados (Edwards & Skinner, 
2009; Myers, 2009), para “fazer inferências” que podem não ser observadas como 
“descobertas definitivas”, mas podem ser consagradas como “(…) pistas merecedoras de 
uma investigação mais profunda” (Yin, 2005, p. 81).   
O objetivo na nossa pesquisa documental foi a recolha de informação escrita formal 
relativa à formação inicial de professores do 1.º CEB, sobretudo no que à PES diz respeito, 
em que a ”autenticidade” e a “exatidão das informações” dos documentos recolhidos não 
fosse passível de qualquer tipo de dúvida ou incerteza, tal como, que o campo coberto 
pelos documentos correspondesse ao campo de análise da investigação (Bogdan & Biklen, 
1994, p. 203). Relevamos que a seleção dos documentos foi criteriosa, de forma a 
possibilitar dar resposta às questões de investigação. 
Vários são os autores que na literatura especializada (Lüdke & André, 1986; 
Bogdan & Biklen, 1994; Saint-Georges, 1997; De Ketele & Roegiers, 1999; Yin, 2003, 
2005; Bell, 2004; Cohen & Manion, 2007; entre outros) apresentam uma variedade de 
listas de documentos que, por vezes, aparecem agrupados em função de critérios, 
originando classificações diversas151. Contudo, ressaltamos a classificação exposta por 
Saint-Georges (1997), quando adota a divisão entre fontes escritas e fontes não escritas, 
assumindo que numa pesquisa documental, estes dois tipos de fontes são executáveis, já 
que os mesmos fazem “(…) parte integrante da heurística da investigação” (p. 14), 
possibilitando a “(…) utilização de outras técnicas com as quais mantém regularmente uma 
relação complementar”. Este mesmo autor afirma que se devem “(…) considerar os 
documentos (escritos ou não) como verdadeiros factos de sociedade” (p.17). O autor ainda 
                                                 
151 As fontes documentais são, muitas vezes, integradas na tipologia de fontes primárias e fontes secundárias. 
As fontes primárias são fontes de época, e as fontes secundárias fontes de carácter interpretativo baseadas 
nas primárias (Burgess, 1997; Deshaies, 1997; Bell, 2004; Cohen & Manion, 2007). Reportando esta 
perspetiva às questões da educação, outros autores designam as fontes documentais (oficiais) como 
documentos internos e comunicações externas, dando especial relevância a todos estes dados para os 
investigadores qualitativos (Bogdan & Biklen, 1994). Burgess (1997) reforça esta ideia referindo que “(…) a 
grande variedade de materiais escritos e audiovisuais disponíveis não pode deixar de chamar a atenção dos 
investigadores (…)” (pp. 135-136). Idêntica perspetiva apresenta Bell (1997, pp. 91-92) considerando ainda, 
dentro das fontes primárias, as fontes deliberadas e as fontes inadvertidas, mencionando que estas últimas 
são as “(…) mais comuns e constituem, geralmente, a fonte primária mais valiosa” (p. 92). Na mesma linha 
de pensamento Cohen e Manion (2007) relevam a importância de usar fontes primárias de dados quando for 
possível. 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
305 
 
considera, dentro destas fontes, as fontes oficiais e não oficias e estatísticas. Salientamos 
que todas as fontes, independentemente das diferentes tipologias existentes, devem ser 
profundamente analisadas. A análise a efetuar deverá ser de caráter crítico e avaliativo, 
permitindo o seu enquadramento no contexto histórico e social atendendo ao momento em 
que foram produzidas. Vulgarmente, a partir da análise de documentos é viável a definição 
de categorias sociais e a elucidação de determinados processos/fenómenos sociais 
(Burgess, 1997). Contudo, Bell (1997) menciona que o investigador, antes de qualquer 
análise documental, deve questionar a sua pertinência e eficácia, principalmente se não 
tiver certezas acerca dos dados que poderá obter com os documentos. 
A nossa investigação, somente, suporta fontes escritas oficiais – legislação e outros 
documentos oficiais (programas, regulamentos e relatórios de avaliação da A3ES) – que 
constituíram informação fundamental para a concretização do nosso estudo. Estes 
documentos escritos possibilitaram a recolha de informações para dar resposta às questões 
do estudo, assim como nos deram a possibilidade de serem consultados por diversas vezes, 
dando confiança aos resultados obtidos (Lüdke & André, 1986). Possibilitaram ainda 
corroborar e confirmar as evidências sugeridas por outro tipo de fontes (Yin, 2005, 2009), 
neste caso as entrevistas. Para esta aquisição foi importante a acessibilidade aos 
estabelecimentos de ensino superior público, nas pessoas dos responsáveis pela formação 
inicial de professores do 1.º CEB. Salientamos que os documentos oficiais, para além de 
“fontes de informação” são ainda “produtos sociais que (…) permitem perceber o conjunto 
de fenómenos interaccionais e interpretativos que estão por detrás da sua produção 
(Amado, 2009, p. 224). A pesquisa documental veio enriquecer a nossa investigação sobre 
o objeto de estudo, contribuindo para uma melhor compreensão desse mesmo objeto de 
estudo, complementando as informações obtidas a partir das entrevistas efetuadas, assim 
como constitui um suporte indispensável à compreensão da componente normativa a que 
as instituições do ensino superior público investigadas, no que à formação inicial de 
professores do 1.º CEB, nomeadamente à PES, se obrigam. A pesquisa documental 
colocou-nos inevitavelmente perante novos aspetos do problema. Desta forma, projetámos 
recolher três tipos de documentos escritos, organizados da seguinte forma: i) 
organizacionais (regulamentos da PES das quatro instituições analisadas); ii) avaliativos 
(relatórios de avaliação externa realizados pela A3ES, relativos à formação inicial de 
professores do 1.º CEB, especificamente no que à PES diz respeito, das quatro instituições 
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em análise) e; iii) legais (legislação que suporta a adequação da formação inicial de 
professores do 1.º CEB a Bolonha) (cf. anexos 5, 6, 7, 8 e 10). 
Salientamos que os nomes das instituições de ensino superior foram omitidos, por 
motivos que se prendem com questões de confidencialidade. Neste sentido, seguimos as 
recomendações da American Psychology Association (APA), “Ethics Code Standard 4.07, 
Use of Confidential Information for Didactic or  Other Purposes” (APA, 2010 , p. 17). 
A análise aos documentos é um complemento essencial às informações obtidas 
através das entrevistas utilizadas no estudo e um suporte indispensável à compreensão da 
componente normativa a que as instituições em estudo se obrigam. Fizemos uma seleção 
criteriosa dos documentos que pretendíamos analisar, sendo todos eles documentos oficiais 
escritos, constituindo por isso fontes fidedignas, fazendo com que a sua validade não seja 
questionável. Tendo em consideração tudo o anteriormente referido e os objetivos do 
estudo, a análise documental incide sobre os seguintes documentos estruturantes que 
considerámos úteis à nossa investigação152:  
 
 
 Tipo de documentos recolhidos/analisados Total 
• Regulamentos de PES153 
• Planos de estudos154 
• Relatórios de acreditação dos cursos (A3ES)155 
4 
7 
7 
 
Quadro 12 – Tipo de documentos recolhidos/analisados 
 
 Na análise dos diferentes documentos foi tida em consideração toda a informação 
que se reporta à PES, particularmente todos os aspetos que se relacionam com as 
possibilidades de desenvolvimento profissional e com a adequação da PES a Bolonha. 
Toda esta informação possibilitou a regulação do estudo, nomeadamente no cruzamento 
                                                 
152 Relevamos e agradecemos a total disponibilidade demonstrada por todos os responsáveis pela adequação 
dos cursos de formação de professores do 1.º CEB a Bolonha das diferentes instituições de ensino superior 
que fazem parte deste estudo em nos facultarem os diferentes documentos analisados. 
153 Nesta análise apenas indicamos quatro regulamentos de PES, apesar de termos efetuado a análise de uma 
diversidade de documentos relacionados com a PES, dado associarmos estes documentos aos relatórios de 
PES e os considerarmos como apenas um por instituição (os diferentes documentos aparecem nos anexos 5, 
6, 7 e 8). 
154 Os planos de estudos analisados são sete, dado uma das instituições (ESE A), à data não possibilitar o 
Mestrado em Ensino dos 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico, apenas proporcionar o Mestrado em Educação 
Pré-Escolar e Ensino do 1.º CEB. 
155 Os relatórios de acreditação dos cursos da A3ES são sete, dado que em três instituições de ensino superior 
foram acreditados dois cursos por instituição – perfis 3 e 4 e numa outra apenas um – perfil 3). 
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dos dados com os possibilitados pelas entrevistas e pela legislação que à data sustentava a 
formação inicial de professores do 1.º CEB, nomeadamente a PES nas suas múltiplas 
dimensões (Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro – diploma que aprova os princípios 
reguladores de instrumentos para a criação do espaço europeu de ensino superior; Decreto-
Lei n.º 74/2006, de 24 de março – diploma que procede à regulamentação das alterações 
introduzidas pela Lei de Bases do Sistema Educativo relativas ao novo modelo de 
organização do ensino superior no que respeita aos ciclos de estudos e Decreto-Lei n.º 
43/2007, de 22 de fevereiro – diploma que aprova o regime jurídico da habilitação 
profissional para a docência na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário.  
 Apresentados as técnicas e os instrumentos utilizados na recolha de informação, 
passamos de seguida à análise e interpretação dos dados.  
  
4.2.3. A organização e metodologia de análise dos dados 
 
“Não tenho dúvidas. Quando os cientistas compreenderem 
que eles pertencem ao mesmo clube que os caçadores, 
pescadores e detectives, descobrirão que seu trabalho é 
muito mais excitante do que pode parecer. Além disso, 
poderão ganhar uma dose extra de sabedoria, paciência e 
humildade, caçando, pescando, quando não lendo as 
aventuras de Sherlock Holmes” (Alves, 2003, p. 101).  
 
 
O nosso caso adequação da PES da formação inicial de professores do 1.º CEB em 
instituições de ensino superior público português a Bolonha, apesar de analisado a partir 
de contextos diferenciados (quatro estabelecimentos de ensino superior público), constitui-
se como um caso único, como já mencionado anteriormente, em que este per se se 
configura como a base de sustentação para o estudo (Yin, 2005, 2009). Atendendo a que a 
estrutura de apresentação e análise dos dados, em estudos de caso, carece da existência de 
linhas consensuais (Creswell, 2009, 2013; Silverman, 2005; Yin, 2005, 2009), optámos por 
estruturar o relato do estudo de caso, de forma a dar resposta aos objetivos da investigação. 
Na investigação qualitativa, a imensa quantidade de dados é decomposta em unidades 
menores e, de seguida, reagrupada em categorias que se relacionam entre si de modo a 
salientar padrões, temas e conceitos (Bradley, 1993). A análise assume um papel crítico, 
contrapondo a compreensão do que foi dito pelo entrevistado, à compreensão atual do 
pesquisador e à literatura. A análise é um processo criativo, de ordenação dos dados, da 
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sua organização em padrões, categorias e unidades básicas descritivas. Não há fórmulas 
como na Estatística, constituindo um processo que exige rigor intelectual e muito trabalho 
árduo e criativo (Patton, 2002). A conceção de sistemas de categorias formais é a forma de 
resposta do investigador à enorme quantidade de dados que as investigações de natureza 
qualitativa ocasionam. Esta “(…) uncovering patterns, themes, and categories is a creative 
process that requires making carefully considered judgments about what is really 
significant and meaningful in the data” (Patton, 2002, p. 406), que se apoia na literatura 
relativa ao tema e que tem no horizonte o problema e as questões do estudo. Na fase de 
análise, os dados são categorizados em concordância com as suas prioridades e dimensões. 
A análise é o processo que introduz ordem nos dados, organizando-os, procurando padrões 
e definindo categorias e unidades descritivas básicas. A interpretação implica a atribuição 
de significado à análise feita, esclarecendo os padrões descobertos e tentando encontrar 
conexões entre as dimensões descritivas (idem); é, pois, um processo de reconstrução e 
síntese. Para Flick (2009), a interpretação dos dados é o cerne da investigação qualitativa, 
cuja função é desenvolver a teoria, servindo de decisão sobre quais os dados que serão 
trabalhados, podendo assumir diversas formas, baseadas nas caraterísticas da própria 
investigação, ações e significados (Creswell, 2009). Neste sentido, é fundamental explicitar 
as opções relativas ao planeamento do processo de gestão e análise dos dados, na medida 
em que esta contribui também para a transparência, questão fundamental para a qualidade 
da investigação (Yin, 2005, 2009). A organização dos dados corresponde a uma fase 
decisiva da análise, dado que facilita a comparação dos dados recolhidos através de 
diversos procedimentos, possibilita uma visualização mais eficiente dos dados, serve de 
auxílio à planificação de outras análises e permite ainda uma utilização direta dos dados, 
ampliando a credibilidade das conclusões do estudo.  
Os estudos de natureza qualitativa assumem, habitualmente, uma imensa 
diversidade de dados e abundante informação que remetem os investigadores para uma 
tarefa essencial que é a de assumir o desafio de dar sentido ao que recolheram (Denzin, 
1994), a esse conjunto de informações, prestando especial cuidado para não desperdiçarem 
a riqueza de significados implícitos. A análise desses dados envolve a atividade de 
interpretação, de modo a possibilitar a inteligibilidade dos materiais recolhidos, através de 
operações apropriadas que encaminhem o investigador para a estruturação de um conjunto 
de informação num todo coerente e significativo. A análise e interpretação dos dados é o 
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cerne da investigação qualitativa (Flick, 2009), podendo adotar diferentes formas, 
ancoradas nas caraterísticas da própria investigação, ações e significados (Creswell, 2009). 
Nesse sentido, é essencial esclarecer as opções alusivas ao planeamento do processo de 
gestão e análise dos dados, dado este contribuir igualmente para a transparência, questão 
capital para a qualidade da investigação (Yin, 2005, 2009). A análise de dados define-se, 
segundo Bogdan e Biklen (1994), como “(…) o processo de busca e de organização 
sistemático de transcrição de entrevistas, de notas de campo e de outros materiais que 
foram sendo acumulados (…)”, envolvendo essa análise “(…) o trabalho com os dados, a 
sua organização, divisão em unidades manejáveis, síntese, procura de padrões, descoberta 
dos aspectos importantes  e do que deve ser aprendido e a decisão sobre o que vai ser 
transmitido aos outros” (p. 205). O objetivo da análise dos dados qualitativos é assim a 
descoberta de padrões, conceitos, temas e significados. Por sua vez, Gómez et al. (1996) 
definem a análise de dados “como um conjunto de manipulações, transformações, 
operações, reflexões, comprovações que realizamos sobre os dados com o fim de extrair 
significado relevante em relação a um problema de investigação” (p. 200). Na nossa 
investigação, a análise de dados recai num processo de procura e organização sistemático 
dos dados recolhidos e reunidos ao longo do processo investigativo. Esta análise está 
ancorada em transcrições de entrevistas e análise de documentos escritos – materiais 
empíricos triangulados que são dignos de confiança (Denzin, 1994) – com o objetivo de 
permitir ao investigador “(…) aumentar a sua própria compreensão desses mesmos 
materiais”, assim como “(…) apresentar aos outros aquilo que encontrou” (Bogdan & 
Biklen, 1994, p. 205).  
Na figura seguinte resumimos as principais técnicas e instrumentos de recolha, 
registo e tratamento da informação usados: 
 
Recolha  Registo e organização dos dados Tratamento dos dados 
• Inquérito por entrevista 
 
 
• Pesquisa documental 
• Gravação áudio 
• Transcrição  
 
• Recolha/estruturação/organização dos 
documentos 
• Análise de 
conteúdo/triangulação 
 
 
 
• Análise de 
conteúdo/triangulação 
 
Quadro 13 – Técnicas de recolha, registo e tratamento da informação 
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O tratamento da informação assentou na triangulação da informação que 
recolhemos. Referimo-nos à triangulação da informação viabilizada pela análise 
documental com a informação facultada pela análise das entrevistas. A triangulação de 
técnicas de investigação é um método que permite ampliar perspetivas. As técnicas 
utilizadas possibilitaram um conhecimento mais aprofundado do objeto de estudo, assim 
como um maior grau de cientificidade. 
Salientamos que as novas tecnologias (computador e gravador digital156) serviram 
de apoio ao processo de recolha dos materiais empíricos, permitindo o seu registo e 
arquivo em boas condições, assim como uma fácil acessibilidade. Após a recolha dos 
dados, norteados pelo conhecimento científico manifesto no que a estas questões diz 
respeito, iniciaram-se os procedimentos para a sua análise. Estes procedimentos 
consideraram as questões que nortearam o nosso estudo, as opções metodológicas, tal 
como a natureza dos dados obtidos. Nesta ação procurámos o sentido (conceções e 
representações) atribuído pelos intervenientes, privilegiando um processo indutivo (Guba 
& Lincoln, 1994; Ponte, 1994; Bogdan & Biklen, 1994; Demazière & Dubar, 1997; Maroy, 
1997; Strauss & Corbin, 1998; Patton, 2002; Miles & Huberman, 2003; Lichtman, 2013) 
de tratamento dos dados. A análise indutiva foca-se na identificação de relações básicas 
esclarecedoras em relação ao problema em estudo (Patton (2002), sugerindo problemas 
centrais que serão abordados pela interpretação. O procedimento requer abertura ao 
recorrente, ao singular, ao novo, ao inusitado, ao contraditório e ao ausente. Um processo 
indutivo, no qual “(…) as abstracções são construídas à medida que os dados particulares 
que foram recolhidos se vão agrupando” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 50). Fomos 
orientados pelo conhecimento de que o princípio indutivo considera a ausência de 
categorias preestabelecidas, devendo ser identificadas a partir dos dados, categorias que no 
início são descritivas, indígenas (Demaziére & Dubar, 1997), mas que gradualmente vão 
sendo redefinidas a partir de um procedimento de comparação contínuo, estruturadas e 
reduzidas até à definição da estrutura categorial final que presume a identificação de 
                                                 
156 Patton (2002) considera o gravador um instrumento imprescindível para quem utiliza uma estratégia de 
investigação qualitativa. Os registos áudio, segundo Silverman (2006), possibilitam a compreensão do modo 
como os participantes estruturam as suas ideias, permitindo a captação de situações existentes 
independentemente da investigação. Para o autor, as gravações áudio apresentam três vantagens, em relação 
aos outros tipos de procedimentos de recolha de dados: i) são públicas; ii) podem ser ouvidas várias vezes e 
podem ser transcritas; e iii) preservam a sequência pela qual os participantes falam. 
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categorias mais abstratas (Maroy, 1997; Strauss & Corbin, 1998). A estrutura categorial 
final resultou de um processo moroso e complexo, de uma análise cuidada e meticulosa.  
No que se reporta às entrevistas, a estrutura categorial final teve como ponto de 
partida duas das entrevistas realizadas (uma de um especialista nacional de supervisão e 
outra de um dos responsáveis pela adequação/criação dos cursos de formação de 
professores do 1.º CEB – 1.º e 2.º ciclos de Bolonha). Este processo desenvolveu-se em 
quatro momentos significativos, distintos, mas complementares: i) o investigador, num 
primeiro e indispensável momento, ordenou e classificou os dados, sentindo algumas 
dificuldades nesse processo, devido ao grande volume de informação recolhida nas duas 
entrevistas analisadas, principalmente na que se reporta à entrevista efetuada a um dos 
especialistas nacionais de supervisão (172 minutos de gravação); ii) num segundo 
momento, o investigador emergiu mais profundamente nos conteúdos, efetuando uma 
leitura mais penetrante que o conduziu a uma primeira categorização dos dados que visou 
alcançar o núcleo central dos textos das entrevistas. Salientamos que para simplificar a 
tarefa da análise de conteúdo não identificámos apenas categorias157, mas também 
subcategorias158; iii) num terceiro momento, a categorização conseguida pelo investigador 
foi apresentada a um painel de especialistas (investigadores/professores da área da 
supervisão e do desenvolvimento curricular do ensino superior público) que após uma 
profícua reflexão e discussão, apresentaram propostas de alteração, validando assim uma 
categorização considerada como definitiva; iv) o quarto momento consistiu na realização 
da versão considerada definitiva da categorização, pelo investigador, sustentada nos 
saberes e nas indicações apontadas pelo painel de especialistas e no que o próprio 
investigador aprendeu neste processo; v) o quinto momento e último consistiu numa 
(re)categorização que emergiu (categorias emergentes) depois dos dados terem sido todos 
analisados no momento anterior, dado ter-se verificado a existência de muitas 
                                                 
157 Tomamos a categoria como o agrupamento de elementos, ideias ou expressões em torno de um conceito 
capaz de abranger todos esses fatores (Minayo et al., 2008), tornando-se capaz de determinar as relações 
conceptuais presentes no estudo. As categorias são empregadas para estabelecer classificações. Grawitz 
(2001) define-as como “(…) rubriques significatives, en fonction desquelles le contenu sera classé et 
éventuellement quantifié” (p. 560). Por sua vez, Vala (2003) reporta-se à categoria, em termos gerais, 
referindo que esta é “(…) composta por um termo-chave que indica a significação central do conceito que se 
quer apreender, e de outros indicadores que descrevem o campo semântico do conceito” (p. 111).  
158 Subcategorias são conceitos de ordem hierarquicamente inferior aos da categoria e que deverão concorrer 
para caracterizar aquela. Estas deverão ser identificadas dado que se as categorias são conceitos de uma 
generalidade maior relativamente às subcategorias, estas serão unidades mais específicas e deverão apoiar-se 
em unidades de registo, ou seja “(…) o segmento mínimo de conteúdo que se considera necessário para 
poder proceder à análise, colocando-o numa dada categoria” (Carmo & Ferreira, 1998, p. 257). 
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redundâncias, tentando  dar assim maior objetividade e clarividência à análise e discussão 
dos dados. 
Para esta perspetiva indutiva de análise dos dados e dando continuidade às nossas 
opções metodológicas, pensamos fazer todo o sentido referir que associámos todo um 
conjunto de objetivos e princípios básicos ao método analítico que elegemos para o nosso 
estudo. Um dos objetivos atribuídos à análise de dados recai na “descrição analítica”, isto 
é, uma categorização prévia, validada por vários investigadores/professores, mas que 
emergiu dos dados recolhidos. O esquema geral de análise parte dos materiais recolhidos, 
que induziram à descoberta de categorias pertinentes, “(…) respeitando, tanto quanto 
possível, a forma em que [os dados] foram registados ou transcritos (Bogdan & Biklen, 
1994, p. 48). A transcrição das entrevistas foi feita de forma stricto sensu, ou seja, as 
entrevistas foram transcritas fidedignamente sem perda da subjetividade das falas. Deste 
modo, podemos compreender que, a partir desta categorização, a descrição analítica 
intentada esforça-se por descrever e compreender a realidade analisada, tentando 
reorganizar, pela interpretação, o significado atribuído à mesma pelos intervenientes, a fim 
de explicar posteriormente a causa ou efeitos (Maroy, 1997). Fazemos questão de, no 
nosso estudo, tal como nos recomendam Bogdan & Biklen (1994), de nos certificarmos de 
que apreendemos as diferentes perspetivas adequadamente.  
Depois da apresentação dos objetivos intrínsecos às nossas opções metodológicas 
para o tratamento e análise dos dados das entrevistas, passamos a apresentar os princípios 
tácitos que lhe estão associados, particularmente o da indução, da categorização aberta e 
da teorização, princípios evidenciados por diferentes autores (Demazière e Dubar, 1997; 
Maroy, 1997; Strauss & Corbin, 1998; Miles & Huberman, 2003; entre outros).  
O princípio da indução, tal como já referido, presume a identificação de categorias 
a partir do material e não de grelhas predefinidas. Estas categorias até atingirem a sua 
estrutura categorial, passam por todo um processo de desenvolvimento, sofrendo mudanças 
significativas, dado atravessarem todo um processo demorado e complexo, tendo como 
ponto de referência o trabalho de descoberta. De seguida, parte-se para a redução e, logo 
após, procede-se à interpretação e comparação das referidas categorias. Deste princípio 
decorre, igualmente, outro muito importante, o da categorização. A categorização ajuda o 
investigador a fazer comparações e contrastes entre padrões, para assim refletir 
profundamente sobre certos padrões e linhas complexas de dados, podendo dar-lhes 
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sentido. No nosso estudo, essa categorização é aberta, o que, ao invés da análise de 
conteúdo tradicional cujo cumprimento circunscreve a indexação de apenas uma categoria 
a cada unidade de análise (Vala, 2003; Bardin, 2004), admite a possibilidade de um mesmo 
conteúdo extraído de um texto ser utilizado em mais do que uma categoria da grelha de 
análise (Demazière & Dubar, 1997; Muroy, 1997; Strauss & Corbin, 1998) e instituir 
relações entre categorias que possibilitem o acesso a análises e compreensões da realidade 
investigada com um alcance mais geral (Maroy, 1997; Strauss & Corbin, 1998). 
Finalmente, o princípio da teorização que, na opinião de Maroy (1997, p. 122), decorre do 
processamento dos dois princípios indicados anteriormente, afirmando este autor que é 
possível “gerar uma teoria, ancorada nos factos”, que produza um ”esquema de 
inteligibilidade teórica” que possa comprovar “as relações sistemáticas, causais ou 
funcionais”. Portanto, o princípio da teorização supõe que o processo de categorização se 
desenvolve por etapas consecutivas, pressupondo a passagem das categorias “descritivas 
ou indígenas” às categorias “sábias”, a partir de um processo de redução de categorias e 
abstração progressiva (Demazière & Dubar, 1997; Strauss & Corbin, 1998).  
O investigador, no seu percurso, identifica e regista regularidades, esclarecimentos 
e configurações possíveis que lhe possibilitem estabelecer conexões causais e alcançar 
propostas de interpretação (Maroy, 1997; Miles & Huberman, 2003). No nosso estudo, ao 
longo de todo o processo de tratamento de dados, tomámos sempre em consideração estes 
princípios enunciados.  
No que à análise documental diz respeito, salientamos que esta também se norteia 
pelos princípios do processo indutivo, tal como já antes mencionado. Neste tipo de análise, 
a apresentação dos dados pode ser efetuada através da construção de uma matriz numérica, 
em que os valores representados correspondem às frequências obtidas nas diversas 
categorias do estudo. O uso de programas informáticos adequados é recomendado nesta 
análise (ex. a utilização de tabelas léxicas). A apresentação de dados tendo em conta uma 
perspetiva qualitativa pode ser utilizada através de diversos instrumentos, nomeadamente, 
diagramas, matrizes e sistemas de rede (Flores, 1994). Todavia, no nosso estudo não 
usamos nenhumas destas técnicas, limitamo-nos à efetivação de uma análise dos 
documentos recolhidos, segundo a perspetiva de Bardin (2004), assumindo a análise 
documental como “uma operação ou um conjunto de operações visando representar o 
conteúdo de um documento sob uma forma diferente da original, a fim de facilitar num 
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estudo ulterior, a sua consulta e referenciação” (p. 45). A análise documental tem como 
objetivo tratar convenientemente a informação e representá-la de outro modo, por meio de 
procedimentos de transformação, representando-a de forma condensada, para consulta e 
armazenagem (idem).  
A etapa de análise dos documentos propõe-se a gerar ou refazer conhecimentos e 
conceber novas formas de compreensão dos fenómenos. Torna-se condição necessária que 
os factos sejam mencionados, pois constituem os objetos da investigação, mas, per se, não 
explicam nada. O investigador deve interpretá-los, epitomar as informações, determinar 
tendências e tirar as inferências necessárias. Os documentos não existem isoladamente, 
eles precisam de ser situados numa estrutura teórica para que o seu conteúdo seja 
compreendido (May, 2004). A análise documental, como qualquer técnica de análise de 
dados, em última instância, significa uma metodologia de interpretação. Como tal, possui 
procedimentos próprios, envolvendo a preparação dos dados para a análise, visto que esse 
processo, na ótica de Creswell (2013), consiste na atribuição de sentido aos dados de texto 
e imagem.  
Na nossa investigação, após a seleção e análise preliminar dos documentos, 
procedemos à análise dos dados: “(…) momento de reunir todas as partes – elementos da 
problemática ou do quadro teórico, contexto, autores, interesses, confiabilidade, natureza 
do texto, conceitos-chave” (Cellard, 2008, p. 303). Pudemos, assim, fazer uma 
interpretação coerente, tendo em conta a problemática e as questões de investigação. A 
análise foi desenvolvida através da discussão que os temas e os dados suscitaram e incluiu 
o corpus da pesquisa, as referências bibliográficas e os referenciais teóricos. Selecionámos 
a análise de conteúdo como técnica de análise quer dos documentos, quer das entrevistas, 
baseando-nos para isso nos objetivos da investigação, no quadro teórico, nos documentos e 
informações recolhidos, assim como na posição social e ideológica assumida pelo 
investigador (Chizzotti, 2006), tentando obter o significado profundo das informações 
compendiadas nos diferentes documentos e nas informações recolhidas através das 
entrevistas.  
Apresentamos assim, na próxima subsecção, a análise de conteúdo, dado ter sido 
esta a técnica de investigação por nós selecionada como forma de análise dos textos 
transcritos das entrevistas e dos documentos recolhidos. Como os dados em si constituem 
apenas dados brutos, estes têm sentido ao serem trabalhados de acordo com uma técnica de 
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análise adequada. Esta técnica enquadra-se numa “(…) tradição de pendor tendencialmente 
sociológico (análise social da realidade) (…)” e “(…) aposta claramente na possibilidade 
de fazer inferências interpretativas a partir dos conteúdos expressos, uma vez 
desmembrados em ‘categorias’ ” (Amado et al., p. 300), o que vai ao encontro dos 
objetivos almejados pelo nosso estudo. 
 
 4.2.3.1. A análise de conteúdo 
 
Qualquer técnica de análise de dados exige uma metodologia de interpretação. 
Como tal, impõe procedimentos próprios, envolvendo a organização dos dados para a 
análise. Porém, entre as diversas estratégias analíticas os procedimentos e os termos 
diferem e a análise de conteúdo também apresenta particularidades. No que se reporta à 
seleção do procedimento de análise de dados, na descodificação de um documento podem 
usar-se diferentes procedimentos para obter o significado profundo das comunicações nele 
coligidas. A seleção do procedimento mais apropriado depende do material a ser estudado, 
dos objetivos da investigação e da posição ideológica e social do investigador (Chizzotti, 
2006).  
A análise de conteúdo é atualmente um dos métodos ou técnicas de análise mais 
utilizados na investigação empírica realizada pelas diferentes ciências humanas e sociais, 
assumindo cada vez maior relevância no campo da educação. É assim o resultado da 
aplicação de um conjunto de instrumentos metodológicos alargados a discursos 
extremamente variados, cada vez mais subtis, cujo fator comum é uma hermenêutica 
controlada, baseada na dedução, isto é, a inferência. Amado, Costa e Crusoé (2013) 
encaram-na, neste sentido, como “(…) um processo empírico utilizado no dia a dia por 
qualquer pessoa, enquanto leitura e interpretação. Mas, para se tornar numa metodologia 
de investigação científica, tem de seguir um conjunto de passos que lhe dão o rigor e a 
validade necessária” (p. 348). A análise de conteúdo tem como finalidade a produção de 
inferências, trabalhando com vestígios e indícios postos em evidência por procedimentos 
mais ou menos complexos. Na fronteira hermenêutica, os métodos são puramente 
semânticos, ao contrário da linguística que integra os métodos lógicos estéticos que 
procuram os aspetos formais do autor e do texto.  
“Enquanto esforço de interpretação, a análise de conteúdo oscila entre os dois 
pólos do rigor da objectividade e da fecundidade da subjectividade. Absolve e 
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cauciona o investigador por esta atracção pelo escondido, o latente, o não-aparente, 
o potencial de inédito (do não dito), retido por qualquer mensagem. Tarefa paciente 
de «desocultação», responde a esta atitude de voyeur de que o analista não ousa 
confessar-se e justifica a sua preocupação, honesta, de rigor científico. Analisar 
mensagens por esta dupla leitura, onde uma segunda leitura se substitui à leitura 
«normal» do leigo, é ser agente duplo, detective, espião...” (Bardin, 2004, p. 9). 
 
A maioria dos autores refere-se à análise de conteúdo como sendo uma técnica de 
investigação que trabalha com a palavra, permitindo de forma prática e objetiva produzir 
inferências do conteúdo da comunicação de um texto replicáveis ao seu contexto social 
(Berelson, 1952; Mostin, 1985; Weber, 1990; Bauer, 2002, Krippendorff, 2013; entre 
outros). Segundo Weber (1990), a análise de conteúdo é “(…) a research technique that 
uses a set of procedures to make valid inferences from text” (p. 9). A análise de conteúdo 
concede a possibilidade de um tratamento metódico das informações e testemunhos que 
mostram um determinado grau de profundidade e de complexidade e possibilita, quando 
recai sobre um material rico e penetrante, satisfazer harmoniosamente as imposições do 
rigor metodológico e da profundidade inventiva, o que nem sempre é facilmente 
conciliável (Quivy & Campenhoudt, 2003). A análise de conteúdo permite aos 
investigadores a pesquisa de grandes volumes de dados com relativa facilidade, de forma 
sistemática. Esta reduz a complexidade de uma coleção de textos. A classificação 
sistemática e a contagem de unidades do texto destilam uma grande quantidade de material 
numa descrição curta de algumas das suas características (Bauer & Gaskell, 2008). Este 
tipo de análise pode ser desenvolvido com material escrito, proveniente de diversas fontes 
(Flick, 2009). Para o autor, a análise de conteúdo, além de efetuar a interpretação após a 
recolha dos dados, desenvolve-se por meio de técnicas mais ou menos refinadas. Desse 
modo, a análise de conteúdo tem-se revelado como uma das técnicas de análise de dados 
mais usada, sobretudo nas pesquisas qualitativas. A maior vantagem deste “(…) 
instrumento polimorfo e polifuncional que é a análise de conteúdo reside – para além das 
suas funções heurísticas e verificativas – no constrangimento por ela imposto de alongar o 
tempo de latência entre as intuições ou hipóteses de partida e as interpretações definitivas” 
(Bardin, 2004, pp. 9-10). 
Na presente investigação assumimos a análise de conteúdo como uma técnica de 
pesquisa que nos deu a possibilidade de fazer inferências replicáveis e válidas a partir dos 
textos das entrevistas e dos documentos analisados para contextos análogos aos 
investigados, posição sustentada pela definição de Krippendorff (2013) quando refere que 
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a análise de conteúdo é “(…) a research technique for making replicable and valid 
inferences from texts (or other meaningful matter) to the contexts of their use” (p. 18). 
Desta definição sobressaem três aspetos fundamentais da análise de conteúdo, a saber: i) 
os resultados de uma análise de conteúdo devem ser capazes de ser replicados por outros; 
ii) a análise deve estudar o que pretende estudar e; iii) a análise de conteúdo não se limita 
aos dados textuais. Tomamos ainda como referência a definição apresentada por Berelson 
(1952), à qual não podemos deixar de aludir pela sua pertinência e atualidade, ao 
considerar a análise de conteúdo como “(…) a research technique for the objective, 
systematic, and quantitative description” of communication messages (p. 18). Acreditamos 
que estas duas definições destacam o que de mais importante tem a análise de conteúdo: a 
sua focagem na análise das mensagens da comunicação, para que futuros investigadores 
que queiram realizar o mesmo estudo possam chegar às mesmas conclusões. Não podemos, 
porém, deixar de referir que o pensamento de Bardin (2004) esteve sempre presente em 
todo o trabalho de análise.  
Sendo a análise de conteúdo uma técnica de análise, esta envolveu procedimentos 
especializados e, como tal, forneceu-nos novas perceções, aumentando a nossa 
compreensão sobre a adequação da PES da formação inicial de professores do 1.º CEB a 
Bolonha. A análise de conteúdo é utilizada no nosso estudo como uma técnica confiável, 
uma ferramenta científica que permite a replicação dos resultados obtidos. Esta 
replicabilidade constitui a forma mais importante de fiabilidade. As inferências e 
interpretações da análise de conteúdo, bem como a ampliação do diálogo com a literatura, 
possibilitaram a organização de respostas às questões de investigação. No nosso estudo, o 
texto relativo às entrevistas é um meio de expressão do sujeito, onde categorizamos as 
unidades de texto (palavras ou frases) que se repetem, inferindo uma expressão que as 
representem. Trabalhamos com o conteúdo, ou seja, com a materialidade linguística 
através das condições empíricas do texto, estabelecendo categorias para a sua 
interpretação. Nas palavras de Weber (1990, p. 12), “A central idea in content analysis is 
that the many words of the text are classified into much fewer content categories.” Este 
método de análise textual utiliza-se sempre aquando da utilização das entrevistas em 
investigação; utiliza-se na análise de dados qualitativos, sempre que os dados tomam a 
forma de texto escrito. Ludke e André (1986) asseveram que existem dois tipos de unidade 
de análise, a unidade de registo e a unidade de contexto. Sabedores que no procedimento 
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de análise da unidade de análise, o investigador pode optar por segmentos específicos do 
conteúdo para fazer a análise, determinando, por exemplo, a frequência com que uma 
palavra aparece no texto, um tópico, um tema, uma expressão, uma personagem ou um 
determinado item usado para a quantificação dos termos, optámos por explorar mais 
aprofundadamente o contexto, dado considerarmos ser mais importante analisar o contexto 
em que determinada unidade ocorre, do que a sua frequência, tentando ir ao encontro dos 
objetivos e das perguntas de investigação. Assim, o método de codificação selecionado 
dependeu da natureza do problema, da fundamentação teórica e das questões específicas de 
investigação. A técnica de codificação utilizada permitiu classificar os diferentes 
elementos nas diversas “gavetas” segundo critérios suscetíveis de fazer surgir um sentido 
capaz de introduzir uma certa ordem na confusão inicial, como aponta Bardin (2004). As 
categorias obedecem a regras de homogeneidade, exaustão, objetividade e pertinência 
relativamente ao conteúdo. 
Salientamos que a análise de conteúdo é uma de entre as diferentes formas de 
interpretar o conteúdo de um texto, adotando normas sistemáticas de extração de 
significados temáticos ou os significantes lexicais, por meio dos elementos mais simples 
do texto. Carateriza-se assim por ser uma técnica de interpretação dos dados textuais, de 
forma sistemática, de acordo com as seguintes fases: clarificação, codificação e 
identificação de temas (Hsieh & Shannon, 2005). Ryan e Bernard (2000) veem a análise de 
conteúdo como uma das "major coding traditions" (p.780). Estes autores afirmam que 
"coding forces the researcher to make judgments about the meanings of contiguous blocks" 
e que a codificação é "the heart and soul" de (toda a) análise de texto (ibidem). Bardin 
(2004) refere que a análise de conteúdo é “um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações visando obter, por procedimentos sistemáticos e objectivos de descrição do 
conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas 
mensagens” (p. 37). Lembramos, nas palavras de Amado (2009), que o mais importante na 
análise de conteúdo “(…) é o facto de ela permitir, além de uma rigorosa e objectiva 
representação dos conteúdos, o avanço fecundo, sistemático, verificável e até certo ponto 
replicável, à custa de inferências interpretativas derivadas dos quadros de referência 
teóricos do investigador” (p. 238). 
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Mediante o exposto, entende-se que a análise de conteúdo é um conjunto de 
técnicas de análise de comunicações/textos, que tem como objetivo ultrapassar as 
incertezas e enriquecer a leitura dos dados recolhidos. Nesse sentido, a análise de conteúdo 
serve tanto para fins exploratórios, ou seja, descobertas, quanto para a verificação, 
confirmando ou não evidências. Portanto, esta serve de ponte entre o estudo bibliográfico 
que dá sustentação teórica ao tema e a análise de dados obtidos durante a pesquisa de 
campo.  
O método de análise de conteúdo quanto à sua organização, conforme Bardin 
(2004), aponta para uma sistematização dos dados dividida em três fases: pré-análise, 
exploração e tratamento dos dados (cf. quadro 14). 
 
 
Quadro 14 – Estrutura do método de análise de conteúdo (adaptado de Bardin, 2004) 
  
No nosso estudo seguimos esta metodologia apresentada por Bardin (2004) no que 
à análise de conteúdo diz respeito. Não ficando esgotada pela categorização, a análise dos 
dados procurou ultrapassar a mera descrição, pelo que nas conclusões procurámos 
estabelecer conexões e relações que possibilitassem o surgimento de novas visões e 
interpretações sobre a realidade observada. Fundamentalmente, tratou-se de um exercício 
de “redução” dos dados, correspondendo a um processo de seleção, de concentração, de 
simplificação, de abstração e de transformação (cf. Lessard Hébert et al., 2005). 
Como apoio desta técnica/método de análise, socorremo-nos de um software, o 
NVivo 10, que nos permitiu um maior rigor. Porém, ressaltamos que este instrumento não 
condicionou o tipo de dados, nem o desenho da investigação, possibilitando um controlo 
total e flexível dos dados e da sua análise, tal como apontam Neri de Souza, Costa e 
Análise de conteúdo 
Etapa   Ação 
Pré-Análise Leitura flutuante dos dados para primeiro contato com os documentos e 
organização do material. Referenciação dos índices e elaboração dos 
indicadores. 
Exploração Análise profunda dos documentos, tendo por base o problema de estudo 
e o referencial teórico.  
Tarefas de codificação: recorte-escolha das unidades, enumeração-
escolha das regras de contagem, classificação-escolha de categoria. 
Tratamento Tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação, estabelecendo 
relações entre o objeto de análise e o seu contexto, tornando os dados 
válidos e significativos. 
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Moreira (2001a; 2011b). O NVivo10 facilitou-nos a execução das tarefas mais ‘mecânicas’, 
mas não excluiu “(…) a necessidade de referenciais teóricos e de todo um conjunto de 
procedimentos prévios (recorte e categorização) numa sequência de fases pré-estabelecidas 
que emprestam à técnica o rigor e a profundidade possível, ao mesmo tempo que exigem 
uma total explicitação dos seus passos” (Amado et al., 2013, p. 306). 
Não podemos finalizar este capítulo sem deixar de relevar que ainda tivemos em 
consideração neste complexo processo de organização, análise e interpretação dos dados 
um método, denominado por Morin (2000), de “método da complexidade”. Queremos com 
isto dizer que este método fez com que pensássemos sem nunca fechar os conceitos, 
tentando quebrar as esferas fechadas, a fim de restabelecer as articulações entre o que é 
incoerente, forçando-nos a compreender a multidimensionalidade, a pensar a singularidade, 
a localidade, a temporalidade, para nunca esquecer as totalidades integradoras. Assumimos 
a totalidade, ao mesmo tempo, como verdade e não-verdade, e a complexidade é isso: a 
união de conceitos que lutam entre si (Morin, 2000, p. 192). 
Dado assentirmos que os resultados obtidos num estudo qualitativo obedecem a 
critérios de validade diferentes dos de um estudo quantitativo, apresentamos, de seguida, a 
triangulação, dado esta ter possibilitado uma melhor compreensão do objeto de estudo e 
uma ampliação da validade da investigação. 
 
 4.2.3.2. A triangulação 
 
Conscientes das diferenças existentes entre os critérios de validade dos estudos 
qualitativos e quantitativos, usámos a triangulação que, embora, no início tenha sido 
pensada como estratégia de validação, veio também a afirmar-se como processo que visa 
enriquecer, completar e enraizar o conhecimento, procurando estimular o potencial 
epistemológico do estudo empírico, tal como aponta Flick (2005). 
Nas óticas de Denzin (1989); Jorgensen (1989); Cohen, Manion e Morrison, 
(2007); Marshall e Rossman (2011); Maxwell (2013); entre outros, a triangulação amplia a 
validade da investigação, apoia a compreensão da complexidade da área em estudo e 
diminui o risco das conclusões do estudo refletirem as limitações de um método específico. 
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A triangulação no nosso estudo promove a relação existente entre as diferentes 
estratégias de investigação e os diversos campos do conhecimento científico, por meio da 
análise cruzada de procedimentos e resultados.  
O conceito de triangulação, cuja origem se situa na topografia, consiste num 
recurso eficiente para analisar as intersecções, as várias perspetivas sobre o mesmo 
problema de investigação. Uma visão mais ampla sobre o assunto em análise e sobre as 
várias perspetivas teórico-metodológicas permitiu-nos ampliar a compreensão do objeto de 
estudo e avaliar os resultados decorrentes das técnicas de recolha de dados utilizadas. Dos 
diferentes tipos de triangulação que podem ser aplicados para a obtenção de uma maior 
fiabilidade dos dados e que proporcionam uma perspetiva ampliada, utilizámos: i) a 
triangulação de perspetivas de diferentes especialistas de supervisão; ii) a triangulação de 
teorias, visando uma maior capacidade de explicação dos dados de investigação; iii) a 
triangulação de técnicas, com o objetivo de integrar diversas estratégias operacionais num 
mesmo objeto de estudo, permitindo-nos ampliar perspetivas; e iv) a triangulação de dados, 
a utilização de diversas fontes de dados, com o intuito da obtenção de uma descrição mais 
rica e completa da realidade. Distintos tipos de dados facultam ao investigador diferentes 
perspetivas, a partir das quais este pode melhor entender uma categoria e desenvolver as 
suas características. A utilização deste tipo de perspetiva é bem sustentada pela literatura 
(Goetz & LeCompte, 1984; Guba & Lincoln, 1994; Strauss & Corbin, 1998; Creswell, 
2013; Maxwell, 2013). A integração da análise documental com a análise de conteúdo dos 
dados recolhidos através das entrevistas permitiu-nos um conhecimento mais aprofundado 
do objeto de estudo, assim como um maior grau de cientificidade. A consideração das 
dimensões teórica e metodológica constituiu um fator fundamental para o aprofundamento 
da capacidade explicativa, da análise das conexões com a totalidade. Tentamos ainda 
estabelecer uma relação adequada entre as técnicas de pesquisa e os pressupostos 
conceptuais que elas determinam. A triangulação surge assim como um elemento crítico, 
possibilitando um quadro de confirmação. 
 Terminada a contextualização do estudo e a explanação do quadro metodológico 
passamos de imediato à apresentação e discussão dos dados. 
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Capítulo 4: Apresentação e Discussão dos Dados 
 
 
“Data analysis is a systematic search for meaning, ... data so that 
what has been learned can be communicated to others. ... It often 
involves synthesis, ... and methods of data collection, analysis and 
interpretation” (Creswell 2009, p. 173).  
 
 
 
 
Sumário 
  
O presente capítulo, constituído por duas secções, que configuram as fontes de 
evidência (análise documental e entrevistas), apresenta e analisa os resultados obtidos no 
polo técnico da investigação. Ocupa-se, por isso, da apresentação dos dados e da sua 
transformação em dados pertinentes suscetíveis de, uma vez discutidos, responderem aos 
objetivos do estudo.  
Salientamos que, no nosso estudo, tal como defendido por Amado e Vieira (2013), 
quando referem que na investigação qualitativa a apresentação final dos dados se 
materializa em diferentes figurinos, em que uns são defendidos por visões mais clássicas 
e conservadoras e outros perspetivados por visões mais modernistas, valorizamos 
predominantemente os métodos tradicionais de escrita e de validação, mas não excluímos 
os métodos pós-modernos.  
A apresentação e discussão dos dados da pesquisa documental remete para os 
diferentes anexos, dado não apresentarmos a maioria das grelhas de análise, no corpo de 
texto, por considerarmos que estas, devido à sua grande dimensão, impossibilitam uma 
leitura objetiva e clara, e não é esse o nosso propósito. Porém, a apresentação de cada 
categoria relativa às entrevistas far-se-á anteceder de uma matriz, onde se apresentam as 
subcategorias e os indicadores, tal como proposto por Amado (2009). Alertamos ainda 
para o uso, por vezes, mais descritivo e alargado dos indicadores, por forma a servir de 
orientação mais precisa da leitura subsequente. As unidades de registo são expostas no 
próprio texto, onde se processa a sua análise e discussão. 
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1. Apresentação e discussão dos dados da pesquisa documental 
 
Sabedores que a análise documental consiste em identificar, verificar e apreciar os 
documentos com uma finalidade específica que, neste caso, é o de contribuir para uma 
melhor clarificação da problemática em estudo, utilizamos a análise documental como 
fonte de informação para complementar e cruzar os dados e permitir a contextualização 
das informações contidas nos diferentes documentos analisados, concorrendo de forma 
convergente com evidências para o estudo da realidade, como advogado por Yin (2005, 
2009). A conjugação da análise documental com a análise de conteúdo dos dados 
recolhidos através das entrevistas permite a triangulação dos dados, o que possibilita um 
conhecimento mais aprofundado do objeto de estudo e um maior grau de cientificidade. 
Como qualquer técnica de análise de dados, em última instância, significar uma 
metodologia de interpretação, possuindo assim procedimentos próprios, incluindo a 
preparação dos dados para análise e dado esse processo compreender a extração de 
sentido dos dados de texto e imagem (Cresswell, 2009), elaborámos matrizes de análise 
dos diferentes documentos que apresentamos nos anexos 13 e 16.  
Destacamos que não fazemos uso da análise de conteúdo dos diferentes 
documentos em estudo, como modelo exato e rígido. Assumimo-la, na aceção de Bardin 
(2004), como oscilando entre dois polos que envolvem a investigação científica: o rigor 
da objetividade, da cientificidade, e a riqueza da subjetividade. Neste sentido, temos 
como propósito, através da utilização desta técnica, ultrapassar o senso comum do 
subjetivismo e alcançar o rigor científico necessário, mas não a rigidez e completude 
inválida, que, quanto a nós, não está de acordo com os tempos que vivemos, no que à 
investigação diz respeito. 
 Neste primeiro momento de apresentação e discussão dos dados reportamo-nos a 
alguns dos documentos institucionais norteadores da organização e funcionamento dos 
cursos de formação inicial de professores do 1.º CEB, nomeadamente da PES, das 
instituições de ensino superior público que fazem parte do nosso estudo, particularmente, 
os que se referem aos planos de estudos e regulamentos da PES. A apresentação e 
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discussão dos dados destes documentos cruzam-se com a reflexão feita, por nós, aos 
relatórios da A3ES159, que se reportam à acreditação dos cursos em estudo. 
 
 1.1. Planos de estudos 
 
A habilitação profissional para a docência, a partir do Processo de Bolonha que 
deu origem ao Decreto-Lei n.º 43/2007, de 23 de fevereiro, passou a concretizar-se em 
duas fases, denominadas de ciclos de estudo, licenciatura e mestrado profissionalizante. 
Os ciclos de estudos passaram a incluir as seguintes componentes de formação, 
garantindo a sua adequada integração em função das exigências do desempenho 
profissional: i) Formação educacional geral (FEG); ii) Didáticas específicas (DE); iii) 
Iniciação à prática profissional (IPP); iv) Formação cultural, social e ética (FCSE); v) 
Formação em metodologias de investigação educacional (FMIE); e vi) Formação na área 
de docência (FAD). À licenciatura foram atribuídos 180 créditos160 (3 anos), assumindo 
destaque a componente de formação na área da docência (120-135 créditos).  
Posicionando o nosso olhar na creditação que as quatro instituições por nós 
estudadas conferem às componentes atrás referenciadas, tendo em atenção os seus planos 
de estudos e o estabelecido no Decreto-Lei n.º 43/ 2007, de 22 de fevereiro, relativamente 
ao número mínimo de ECTS destinados a cada componente de formação, dependendo 5 
% do total do critério das instituições, verificamos que todas elas cumprem com a 
obrigatoriedade legal atrás apresentada. Esse cumprimento verifica-se quer no domínio 3 
(educador de infância e professor do ensino básico: 1.º Ciclo): i) formação educacional 
geral — 5 a 10 créditos; ii) didáticas específicas — 25 a 30 créditos; iii) prática de ensino 
supervisionada — 40 a 45 créditos; iv) formação na área de docência — 0 a 5 créditos; 
quer no domínio 4 (professor do 1.º e do 2.º ciclo do ensino básico): i) formação 
educacional geral — 5%; ii) didáticas específicas — 20%; iii) prática de ensino 
                                                 
159 Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (www.a3es.pt). A Agência de Avaliação e 
Acreditação do Ensino Superior (A3ES), em Portugal, foi criada (pelo Decreto-Lei n.º 369/2007, de 5 de 
novembro). É esta Agência, em funções de avaliação e de acreditação dos cursos a partir de 2010, que é 
atualmente responsável por analisar o cumprimento do que é legalmente definido para a formação de 
professores (Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março e Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio) e ajuizar 
sobre a qualidade necessária ao seu funcionamento. 
160 Estes créditos são denominados de ECTS (European Credit Transfer and Accumulation System, ou seja, 
Sistema Europeu de Acumulação e Transferência de Créditos). 
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supervisionada — 45%; iv) formação na área de docência — 25% (cf. Tabela 15 e 16 e 
Anexos 12 e 16)161.  
Apresentamos, de seguida, dois quadros com a estrutura curricular dos Mestrados 
em EPE e Ensino do 1.º CEB e Ensino dos 1.º e 2.º CEB e distribuição de ECTS que 
sustentam a nossa análise. 
Componentes 
       Formação 
 
Legislação 
 
FEG 
(ECTS) 
 
DE 
(ECTS) 
 
PES 
(ECTS) 
 
FAD 
(ECTS) 
 
Total 
(ECTS) 
Decreto-Lei n.º 
43/2007 
5 a 10 25 a 30 40 a 45 0 a 5 90 
ESE A 
10 30 45 5 90 
ESE B 
9 (+3 opcional) 24 45 9 i) 90 
Univ. A ii) 
10 30 44 0 90 
Univ. B 
5 (+5 opcional) 30 45 5 90 
 
Nota: i) Seminário Interdisciplinar; ii) 6 (seis) créditos em área não definida. 
 
Quadro 15 – Estrutura Curricular dos Mestrados em EPE e Ensino do 1.º CEB e 
Distribuição de ECTS 
 
Como podemos aferir a partir da tabela, nas quatro instituições de ensino superior, 
os Mestrados apresentam um desenho curricular semelhante, mas não equivalente, 
favorecendo a Prática de Ensino Supervisionada e as Didáticas Específicas.  
Componentes 
       Formação 
 
Legislação 
 
FEG 
(ECTS) 
 
DE 
(ECTS) 
 
PES 
(ECTS) 
 
FAD 
(ECTS) 
 
Total 
(ECTS) 
Decreto-Lei n.º 
43/2007 
5% i) 20% i) 25% i) 45 i) 90 a 120 
ESE A 
Este Mestrado não funcionou durante a vigência do Decreto-Lei n.º 43/2007 
ESE B ii) 
9 (8%) 24 (20%) 30 (25%) 54 (45%) 120 
Univ. A  
6 (5%) 28 (23%) 30 (25%) 56 (47%) 120 
Univ. B 
10 (8%) 25 (21%) 30 (25%) 55 (46%) 120 
 
Nota: i) Percentagens mínimas definidas no Decreto-Lei n.º 4372007, de 22 de fevereiro, ii) 3 ECTS são 
opcionais, não se especificando a área de formação; iii) 4 ECTS são opcionais na área de docência.. 
Quadro 16 – Estrutura Curricular dos Mestrados em Ensinos dos 1.º e 2.º CEB e 
Distribuição de ECTS 
                                                 
161 O domínio 2 (professor do ensino básico: 1.º Ciclo) não é por nós analisado, dado nenhuma das 
instituições ter esse Mestrado em funcionamento à data do presente estudo. 
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Aferimos a partir do quadro 16 que nas quatro instituições de ensino superior, os 
Mestrados apresentam estruturas curriculares semelhantes, mas não equivalentes. 
Todavia, destaca-se que a Universidade A atribui um reforço à componente de Didáticas 
Específicas, mantendo as outras componentes com cargas horárias idênticas.  
O cumprimento do superiormente legislado ao nível da estrutura curricular e dos 
planos de estudos é também confirmado pelos relatórios da A3ES aquando da acreditação 
dos diferentes Mestrados. Contudo, é destacado por algumas equipas de avaliação que o 
número de ECTS, embora legal, é manifestamente insuficiente (cf. Anexos 10).  
Deparamo-nos, no relato da CAE (A3ES) relativo à acreditação do Mestrado em 
Educação Pré-Escolar e Ensino do 1º Ciclo do Ensino Básico, da Universidade B, com 
um dado importante que remete para a insuficiência dos 90 ECTS legalmente instituídos 
para este curso. Em relação ao Mestrado em Ensino do 1.º e do 2.º Ciclo do Ensino 
Básico da ESE B e da Univ. B é observado pelas CAE que este Mestrado embora 
definido no quadro legal tem uma fraca identidade, já que a matriz legal que o enforma 
não é adequada à organização do sistema educativo português: 
“ESE A: Este curso, embora cumpra o que é definido no quadro legal e tenha condições 
para o seu funcionamento, tem alguns problemas, identificados neste relatório da CAE e 
outros que se prendem com o modelo bietápico da formação de professores: 4 semestres 
para formar profissionais simultaneamente competentes para o 1ºCEB e para o 2º CEB 
após uma licenciatura generalista. O curso tem uma fraca identidade (tal como outros do 
mesmo tipo oferecidos por outras instituições de ensino superior) já que a matriz legal 
que o enforma não é adequada à organização do sistema educativo português. Esta fraca 
identidade do curso levanta também problemas na perceção externa da sua finalidade e 
existência.” 
 
“Univ. B: Embora dentro do que é definido no quadro legal, a organização estrutural 
deste ciclo de estudos levanta alguns problemas, identificados aliás por vários 
intervenientes durante a visita da CAE, e que se prendem com o modelo bietápico da 
formação de professores: 4 semestres para formar profissionais simultaneamente 
competentes para o 1ºCEB e para o 2º CEB após uma licenciatura generalista. O curso 
tem uma fraca identidade (tal como outros do mesmo tipo oferecidos por outras 
instituições de ensino superior) já que a matriz legal que o enforma não é adequada à 
organização do sistema educativo português (inexistência de professor único destes 
níveis de ensino). Esta fraca identidade do curso levanta problemas na percepção 
externa da sua finalidade e existência.” 
 
O Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, com a atribuição de 120 ECTS a esta 
formação veio tentar corrigir a situação da insuficiência dos 90 ECTS, assim como o 
desdobramento do Mestrado em Ensino do 1.º e do 2.º Ciclo do Ensino Básico em 
Mestrado em Ensino do 1.º CEB e Ensino da Matemática e Ciências Naturais no 2.º CEB 
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e Mestrado em Ensino do 1.º CEB e Ensino do Português e História e Geografia de 
Portugal no 2.º CEB também vem tentar superar o problema legal e estrutural colocado 
por este Mestrado e enunciado pela A3ES. 
Porém, é-nos dado verificar que as designações das unidades curriculares (UC) 
dos diversos cursos, em função da área científica a que são adstritas, apresentam várias 
inconstâncias e os créditos (ECTS)162 atribuídos a cada uma das UC que pertencem à 
mesma área do conhecimento (afinidade de conteúdo) também diferem. São disto 
exemplo, dentre muitos outros, no Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º 
CEB: Univ. A: Didática da Língua Portuguesa (DLP) – 6 ECTS; Univ. B: Discursos, 
Textos e Estratégias Interpretativas (DTEI) – 5 ECTS; ESE A: Didáticas Específicas da 
Educação de Infância e do 1.º CEB (DEEI1CEB1) – 6 ECTS; ESE B: Didática da Leitura 
e Escrita (EI+1.º CEB) (DEM(EI+1CEB)) – 6 ECTS163. No Mestrado em Ensinos dos 1.º 
e 2.º Ciclos do Ensino Básico, tomamos como exemplo, a Univ. A: História e Geografia 
de Portugal (HGP) – 6 ECTS; Univ. B: Espaço e Sociedade (ES) – 7,5 ECTS e ESE B: 
História e Geografia de Portugal (HGP) – 3 ECTS164 (cf. Anexos 12 e 16). Salientamos, 
tal como Vieira e Damião (2013) que se afigura “(…) justificável o delineamento de um 
núcleo básico nas áreas com maior dispersão (o caso da formação educacional geral, onde 
se situam unidades curriculares muito diferentes)” (p. 151). 
Tal como podemos depreender das palavras do responsável educativo da ESE B, 
na entrevista concedida para o presente estudo, apresentada no anexo 9 e analisada na 
secção 2, parece que quando estamos todos a dialogar sobre Bolonha, estamos a falar de 
coisas distintas:  
“Sim, sim, até porque..., isso para mim foi muito visível, porque, por exemplo, eu quando 
falava com algum colega, sei lá, de Leiria ou mesmo de Viseu, e depois, quando se fez 
aquele  "Encontro Nacional em Aveiro165", eu comecei de facto a perceber que estamos 
todos a falar de Bolonha e estamos todos a falar de coisas diferentes (risos).” 
 
                                                 
162 Fernandes (2008) refere que “os ECTS associados a cada unidade curricular, na maior parte das situações 
não são mais do que uma primeira aproximação a precisar de urgente validação futura” (p. 61). 
163 Esta associação apenas constitui uma tentativa de junção agrupada, em função das áreas científicas a que 
cada uma das UC pertence, dado que estas analogias são muito difíceis, em virtude das designações serem 
tão distintas e não conhecermos os conteúdos programáticos de cada uma delas.  
164 Para um maior aprofundamento destas questões, consultar o estudo apresentado por Vieira e Damião 
(2013). 
165 1.º Simpósio Nacional de Educação Básica, realizado nos dias 13 e 14 de novembro de 2003, na 
Universidade de Aveiro. 
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As diferenças também são significativas quando nos posicionamos em termos 
organizativos-temporais, dado que as UC aparecem distribuídas temporalmente em 
momentos distintos, com distribuições de créditos também diversas, pelos diferentes 
semestres. Tomando como exemplo a UC relativa à Prática de Ensino Supervisionada, na 
ESE A e na Universidade A, esta encontra-se distribuída pelos 3 semestres do Mestrado 
em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º CEB; na ESE B, inicia-se no 2.º semestre e na 
Universidade B, apenas ocorre no 3.º semestre, sendo-lhe atribuída a totalidade de ECTS 
neste momento de formação. Acontece, de igual modo, no Mestrado em Ensino dos 1.º e 
2.º Ciclos do Ensino Básico, onde a Prática de Ensino Supervisionada na ESE B sucede a 
partir do 2.º semestre e, nas Universidades A e B, a partir do 3.º semestre. Como a ESE A 
não tinha este Mestrado, à data (2010/2011 e 2011/2012), em funcionamento, não consta 
na nossa análise (cf. Anexo 16 – matrizes de análise dos planos de estudos). 
 Salientamos que apenas uma das instituições apresenta uma UC de Deontologia 
Profissional166, tal como de Problemas de Comportamento167 e Áreas Curriculares Não 
Disciplinares168, que é a ESE B, dando enfâse a estas questões que não são evidenciadas 
nas outras instituições e consideradas muito importantes para a formação destes 
profissionais de ensino por Santos (2008); Caetano e Silva (2009); Sadio (2011); entre 
outros. 
Em jeito de síntese, verificamos, a partir da análise dos planos de estudos 
referentes às instituições que fazem parte do nosso estudo e apresentada numa matriz no 
                                                 
166 São vários os autores que apontam para esta questão, considerando-a fundamental para a formação de 
professores (cf. Sadio, 2011; Caetano & Silva, 2009). Muitos são os professores que revelam interesse na 
formalização de um código deontológico que salvaguarde a qualidade do serviço prestado e o 
profissionalismo de quem o desempenha. O código é entendido como um instrumento vivo, em constante 
renovação, que configure a praxis docente, mas que a ela vai buscar, constantemente, a sua atualização e 
legitimidade (Santos, 2008). Todavia, não podemos deixar de referir que o professor tem de pautar a sua 
conduta tendo em atenção a “Carta Ética da Administração Pública” que emana dez princípios éticos que 
devem orientar os funcionários públicos na sua atividade (Boletim dos Registos e do Notariado n.º 7 de Julho 
de 2002) e a “Carta Deontológica do Serviço Público” que faz referência a algumas regras e princípios 
(Resolução do Conselho de Ministros nº 18/93). Lobo Antunes (s/d) diz que, sem o perfume deontológico da 
profissão não se entra no reino da Pedagogia... 
167 Cf. Velez e Veiga (2010) e Santos (2008). Velez e Veiga (2010) mencionam que a indisciplina é um 
fenómeno que tem vindo a crescer nos últimos anos, assim como os problemas de violência praticados pelas 
crianças e jovens nas escolas. Santos (2008) refere que “a constituição de um corpo de deveres e 
procedimentos é apontado como o meio para salvaguardar os jovens de comportamentos inadequados e 
lesivos da sua formação como alunos e como pessoas e, ao mesmo tempo, como meio de autonomia da 
profissão” (p12).  
168 A área de Projeto, o Estudo Acompanhado e a Educação para a Cidadania que nesta altura eram 
consideradas muito importantes e ministradas no 1.º CEB, com a introdução da nova matriz curricular, 
aprovada pelo Decreto-Lei n.º 176/2014, de 12 de Dezembro deixaram de existir, apenas se mantendo o 
Apoio ao Estudo. O apoio ao Estudo é de frequência obrigatória do 1.º ao 4.º ano de escolaridade. 
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anexo 16, existirem grandes diferenças em termos de conceção e 
organização/estruturação intra e inter-Mestrados169, que se pretendem equivalentes: i) na 
organização/estruturação dos vários semestres intra-Mestrados; ii) na 
organização/estruturação dos semestres inter-Mestrados; iii) na nomenclatura das 
unidades curriculares intra-Mestrados; iv) na distribuição de ECTS referentes a UC com 
o mesmo contorno pelos diferentes semestres intra-Mestrados e; v) na forma como a PES 
está organizada/distribuída pelos diferentes semestres intra-Mestrados. 
Alertamos assim, tal como Vieira e Damião (2013), para o facto de que os futuros 
professores do 1.º CEB habilitados pelas instituições de ensino superior estudadas, “(…) 
consoante o perfil de formação que tenham seguido, poderão apresentar diferenças 
substanciais de competência profissional, nomeadamente ao nível da formação na área 
disciplinar, que o Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de Fevereiro, torna central” (p. 145).  
Da análise efetuada notamos que os planos de estudos das instituições em estudo 
decorrem de uma formação perspetivada no quadro da Reforma de Bolonha, que 
introduziu uma nova conceptualização de ensino superior no espaço europeu170. 
Consideramos ainda ser importante que a organização/estruturação teórico-conceptual 
dos planos de estudos constitua um suporte, e tem todas as condições para o constituir, 
que permita a promoção da qualidade do ensino, que terá o seu reflexo na qualidade de 
aprendizagem, possibilitando a garantia da qualidade do sistema educativo, como 
preconizado pela OCDE (2004). Assinalamos, porém, que apesar de todo o formalismo e 
ajustamento adequado dos planos de estudos a Bolonha, que são diversos os modelos 
teóricos de ensino (cf. Damião, 2009), como são distintos os critérios de preparação para 
a docência (cf. Estrela, 1999), o que se traduz em múltiplas concretizações formativas.  
 
1.2. Regulamentos da Prática de Ensino Supervisionada 
 
Para a análise dos Regulamentos da Prática de Ensino Supervisionada criámos 
uma tabela-síntese (matriz de análise) que condensa a única categoria criada e que se 
reporta ao modelo de supervisão em uso em cada uma das instituições estudadas e sete 
subcategorias (tipo de formação; articulação da PES com outras UC; supervisão da 
                                                 
169 Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e Mestrado em Ensino do 1.º 
e 2.º Ciclos do Ensino Básico  
170 Cf. Seixas, Bidarra, Damião, & Festas (2012) e Damião, Belo, Ribeiro, & Vitorino (2009). 
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PES; papel do supervisor; papel do orientador cooperante; papel do supervisando e 
avaliação) e os indicadores produzidos para o efeito. A matriz de análise é apresentada 
no anexo 13. Para cada uma das subcategorias apresentamos os indicadores e a análise 
dos dados em que nos apoiamos, cruzando-os com a discussão dos mesmos. A análise 
apresentada é orientada numa tentativa de dar reposta aos objetivos do estudo, seguindo 
uma metodologia qualitativa; porém, reconhecemos que outros tipos de análise poderiam 
ser feitos, nomeadamente seguindo uma metodologia quantitativa, no que a estes 
documentos diz respeito e que estes possibilitam. 
 
1.2.1. Categoria 1 – Modelo de supervisão 
 
Nesta categoria apresentamos uma análise dos modelos de formação em uso em 
cada uma das quatro instituições que fazem parte do nosso estudo, feita a partir dos 
regulamentos de PES, suportada pela matriz apresentada no anexo 13. 
Quanto ao tipo de formação (Sc1) é-nos dado verificar que as perspetivas de 
formação, embora divergentes, apresentam traços comuns. 
A ESE A suporta o tipo de formação, que pretende para os seus formandos/futuros 
professores, numa perspetiva de escola como instituição curricular que tem a 
responsabilidade de garantir um conjunto de aprendizagens de natureza diversa a todos, 
“assumindo-se enquanto espaço de inclusão e intervenção social, no quadro de formação 
integral dos alunos para a cidadania democrática” e de promover a “responsabilização e 
autonomia dos formandos no desempenho profissional”, o que vai ao encontro dos 
princípios recomendados pela Declaração de Bolonha (1999), a este propósito. Aponta 
ainda para o encargo da instituição formadora de viabilizar “a construção de um saber 
científico específico nos formandos e de competências profissionais baseada na 
reflexão171 das práticas educativas” possibilitadores do desenvolvimento pessoal e da 
construção da identidade do professor do 1.º CEB. São vários os autores que defendem 
esta perspetiva reflexiva de formação (Schön, 1987, 1988, 2000; Alarcão, 1996, 2000, 
2001b, 2003; Herdeiro & Silva, 2008; Zeichner, 2008, 2009, entre muitos outros). 
No regulamento de PES da ESE B verificamos também a evidência que é dada à 
promoção de competências de reflexão, tal como nas Universidades A e B: ESE B: 
                                                 
171 O modelo de supervisão em uso nesta instituição, tal como em todas as outras, aponta para um forte 
sustentação no cenário reflexivo de supervisão (cf. capítulo 1).  
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“Promoção de competências de (…) reflexão (…)”; “Univ. A: Formação cooperativa, de 
competências adequadas ao exercício da prática docente responsável e da reflexão crítica 
sobre ela.” e “Univ. B: Formação de um educador/professor investigador, reflexivo 
(…).” Destaca-se assim a reflexão como prática adequada de formação nos cursos de 
formação de professores do 1.º CEB em todas as instituições. 
Outra evidência situa-se ao nível da promoção do desenvolvimento pessoal e 
profissional172 dos futuros professores do 1.º CEB (tal como preconizado no n.º 1, alínea 
e), do artigo 11.º, do Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio) e a construção da sua 
identidade profissional, dado que todas as instituições formadoras analisadas têm estes 
pressupostos em consideração nos seus regulamentos, assentindo assim na importância 
destes propósitos educativos, possibilitada pelas diferentes investigações produzidas nesse 
âmbito para a formação integral e qualificada dos futuros professores (cf. Day, 2001, Sá-
Chaves, 1997; Morais & Medeiros, 2007; Silva, 2007; Alarcão & Roldão, 2008; 
Korthagen, 2009; Lopes de Oliveira, 2012; Greia, 2013, entre outros), tal como podemos 
verificar a seguir: 
“ESE A: A construção de um saber específico e de competências profissionais, baseada 
na reflexão das práticas educativas, sustenta o desenvolvimento pessoal e a construção da 
identidade do profissional.” 
“ESE B: Favorecimento do desenvolvimento pessoal e profissional dos futuros 
professores do 1.º CEB (…).” 
 
“Univ. A: Mobilização integrada dos saberes adquiridos nas diferentes componentes da 
formação inicial do estudante estagiário com vista à construção situada do conhecimento 
profissional (…).”  
“Univ. B: Conceção construtivista, cultural e crítica, desenvolvendo-se nas seguintes 
dimensões: i) dimensão profissional, social e ética; (…) iv) dimensão de desenvolvimento 
profissional ao longo da vida.” 
 
Como traços distintivos, em termos formais, verificamos que o regulamento da 
ESE A aponta para a necessidade do formando/futuro professor perspetivar a escola 
como espaço de inclusão e de intervenção social, no quadro da formação integral dos 
                                                 
172 Esta perspetiva de promoção do desenvolvimento pessoal e profissional remete para os princípios 
preconizados pelo cenário pessoalista, apresentado no capítulo 1, subsecção 2.2.2., podendo este incluir-se 
dentro da família da supervisão clínica, dita desenvolvimentista. Remete ainda para as questões da hetero-
supervisão que deverá dar lugar a uma constante auto-supervisão, que nos aponta para uma dimensão 
metacognitiva. O cenário ecológico também sustenta o modus operandi das instituições analisadas, dado que 
as transições ecológicas assumem aqui um papel muito importante, ao proporcionarem a construção da 
identidade profissional e a assunção de novos papéis. O desenvolvimento pessoal e profissional é visto como 
um processo ecológico. O processo de supervisão é assim assumido como um processo facilitador da 
transição ecológica do contexto escolar para o contexto profissional. As instituições adotam o papel do 
verdadeiro educador e não do mero executor técnico, que promove o desenvolvimento pessoal e profissional 
do futuro professor. 
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alunos para a cidadania democrática (cf. Reis, 2000; Araújo, 2008). O regulamento da 
ESE B indica que deve ser favorecido o desenvolvimento de competências e atitudes de 
pesquisa, numa perspetiva de investigação centrada nas práticas (cf. Esteves, 2001; Lopes 
da Silva, 2013). Por sua vez, no documento da Univ. A é destacada a formação 
cooperativa e a mobilização integrada dos saberes, assim como a integração progressiva 
dos formandos no exercício da atividade docente, desde a sala de aula a outros espaços da 
comunidade educativa mais alargada (cf. Lou et al., 1996; Slavin, 1996; Johnson & 
Johnson, 2002; Haddara & Skanes, 2007, Gilles, 2007). No regulamento da Univ. B 
ressalta a conceção construtivista, cultural e crítica (cf. Cool et al., 2001; Macedo, 2002; 
Richardson, 2003), assente nas dimensões contempladas no perfil geral de desempenho 
do educador de infância e dos professores do ensino básico e secundário (Decreto-Lei n.º 
240/2001, de 30 de agosto), o professor investigador, colaborador, aberto à inovação e 
participante ativo e crítico e ainda os princípios éticos por que se devem reger os 
formandos no desempenho das atividades profissionais e nas relações interpessoais e 
interinstitucionais (cf. Caetano & Silva, 2009; Sadio, 2011; Hamido & Uva, 2012). 
Relativamente à articulação da PES com outras Unidades Curriculares (Sc2), 
verificamos, a partir da análise dos programas, que é dada relevância a esta componente 
em todas as instituições formadoras analisadas; verificando-se, contudo, de forma mais 
evidente, a existência de articulação com a UC Seminário. Evidencia-se, no modelo de 
supervisão em uso, a grande importância atribuída à articulação inter-UC.  
A ESE A é a única instituição que evidencia a articulação da PES, não apenas 
com o Seminário, mas também com as Didáticas Específicas, a Metodologia da 
Investigação, a Tecnologia Educativa, a UC de Opção e a Organização e Administração 
Escolar, ou seja, com todas as UC apresentadas no plano de estudos do Mestrado em 
Educação Pré-escolar e Ensino do 1.º CEB. Este estabelecimento de ensino superior 
público aponta para uma articulação que “(…) não só mobiliza e atualiza os diversos 
saberes, possibilitando uma construção contextualizada e integrada de conhecimento, 
como impulsiona e amplia os saberes e as competências dos formandos para uma 
participação assertiva na comunidade de prática profissional.” 
 
“ESE A: A PES I, II e III articulam-se entre si e com as UC de Didáticas 
Específicas da Educação de Infância e do 1º Ciclo do Ensino Básico I, II e III, 
Metodologia de Investigação em Educação e Tecnologia Educativa, Seminário, 
Opção e Organização e Administração Escolar.”  
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O programa da ESE B faz referência à articulação das práticas educativas entre si, 
para além da articulação com Seminário. É referido que a articulação inter-práticas 
educativas tem como propósito o apoio na análise e reflexão em contextos observados, 
privilegiando a abordagem da integração de saberes e de competências importantes para a 
formação profissional e ainda “a articulação do conhecimento contextual resultante dos 
processos de observação com a construção e mobilização curricular (planificação e práticas 
educativas), a análise e reflexão pós intervenção, tendo em vista o reajustamento dos 
processos de planificação/intervenção.” 
“ESE B: As Práticas Educativas (PE) articulam-se entre si. A Prática Educativa articula-
se com Seminário (…).” 
 
 
 
No programa de PES da Universidade A é valorizada a articulação da PES com o 
Seminário de Investigação, destacando que este seminário pretende o desenvolvimento de 
competências de investigação e o “aprofundamento científico, pedagógico, didático, ético e 
sociocultural organizando-se em torno de questões que emergem do contexto educativo 
onde se realiza a Prática de Ensino Supervisionada, numa perspetiva integrada de 
desenvolvimento da profissionalidade docente”, tal como confirmado, abaixo. 
“Univ. A: Valorização da articulação da PES com o Seminário de Investigação. A 
Unidade Curricular Seminário de Investigação visa o desenvolvimento de competências 
investigativas e o aprofundamento.” 
 
A avaliação efetivada pela equipa da A3ES comprova a “existência de um 
acompanhamento efetivo dos estudantes nas UC de Prática Pedagógica, no caso deste 
Mestrado, supervisionada em estreita articulação com as UC de Seminário de Investigação 
Educacional” (p. 2). 
Por seu lado, no programa de PES da Universidade B é destacada a participação 
dos docentes da Universidade no Seminário em articulação com a Prática Pedagógica, 
assim como o desenho, desenvolvimento e avaliação, no estágio, de um “Projeto de 
Intervenção Pedagógica Supervisionada em contexto pedagógico, acompanhado pelo(s) 
Supervisor(es) da Universidade com a colaboração do(s) Orientador(es) Cooperante(s)”: 
“Univ. B: Na componente de Seminário, participam docentes da Universidade, em função 
do plano de estudos dos Mestrados em Ensino e em articulação com as atividades da 
prática pedagógica.” 
 
Na subcategoria 3, relativa à supervisão da PES, deparamo-nos com modos 
diferentes de atuação. 
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Quanto à ESE A, está consignado que os formandos “se envolvem nas dinâmicas da 
Educação de Infância e do 1º Ciclo do Ensino Básico, de forma gradual, refletindo sobre os 
papéis e competências do educador/professor, numa perspetiva de autonomia 
supervisionada.” Relativamente ao acompanhamento dos formandos prestado pela 
instituição de formação inicial de professores, deparamo-nos com a referência a uma 
equipa multidisciplinar de supervisão constituída por um professor de cada uma das áreas 
da formação na área da docência (FAD). Esta equipa também apoia/acompanha a 
elaboração de um projeto de investigação e do relatório final. A supervisão de estágio é 
operacionalizada por 2 professores da ESE, que fazem parte da equipa multidisciplinar de 
supervisão (1 generalista – de nível, habilitado profissionalmente no 1.º CEB e 1 FAD). 
Cada um dos supervisores tem de realizar 2 observações, no mínimo, a cada um dos 
formandos, por cada um dos semestres. 
Salientamos que o relatório da A3ES destaca, favoravelmente, a articulação 
promovida no desenvolvimento da PES desta instituição, referindo que:  
“Há equipas de docentes da escola superior funcionando em articulação com os 
orientadores cooperantes e os estudantes, para assegurar o acompanhamento tutorial e a 
supervisão em contexto de trabalho. A comunicação regular, presencial e à distância, 
viabilizam um conhecimento permanente da situação e a monitorização da qualidade do 
processo” (p. 2). 
 
 A análise feita pela equipa de avaliação evidencia ainda o “acompanhamento 
cuidadoso pelos supervisores da escola superior. A organização da PES ser percecionada 
como adequada pelos estudantes e pelos cooperantes” (p. 3). Todavia, recomenda que 
deve ser reduzido o número de estudantes por grupo, por forma a permitir que possam ter 
mais tempo de intervenção direta nas situações de ensino, assim como devem ser 
aumentados o número de horas de trabalho individual dos estudantes nos locais de 
prática. 
No relatório da ESE B verificamos que a “orientação geral do Estágio é da 
responsabilidade dos docentes da UC Prática Educativa em colaboração com o 
coordenador do mestrado.” A responsabilidade da supervisão de cada grupo de estágio é 
“(…) dos/as docentes da unidade de Prática Educativa em colaboração com os/as 
respetivos/as orientadores/as cooperantes.” Os docentes da Prática Educativa e os 
orientadores cooperantes estão obrigados à participação em reuniões decorrentes do 
desenvolvimento da ação de supervisão, sempre que se justifique, “(…) bem como com os 
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restantes agentes implicados na prática de ensino supervisionada, de acordo com o artigo 
21.º do Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro.”  
A equipa de avaliação externa da A3ES destaca, nesta instituição, a existência de 
“um gabinete de apoio à prática pedagógica responsável pelos aspetos administrativos. O 
gabinete apoia os docentes responsáveis pelo estágio no estabelecimento de contactos com 
as instituições e procede à tramitação de toda a documentação necessária” (p. 2). É referido 
pela CAE que “o corpo docente inclui 4 docentes profissionalizados em EPE e 2 
profissionalizados no 1º CEB que assumem funções de supervisão pedagógica” (p. 2), o 
que evidencia a indicação de supervisores em número e qualificações adequadas para o 
ciclo de estudos de formação de professores. 
 Relativamente à Universidade A, o documento regulador da PES, indica que “a 
orientação da Prática de Ensino Supervisionada é da responsabilidade de um ou dois 
orientadores da universidade (…) e de um ou dois orientadores cooperantes das Escolas 
protocoladas com a Universidade, onde decorre a Prática de Ensino Supervisionada”. Este 
indicador do regulamento da PES não é conforme com o emanado pela Comissão de 
Avaliação Externa (CAE) no relatório de avaliação, dado que este refere que “a 
coordenação e acompanhamento da PES é realizada por 6 docentes, todos doutorados e 
com longa experiência em supervisão nestes dois níveis educativos. A CAE considera este 
n.º como o mínimo para uma adequada orientação” (p. 2). 
Destaca-se, no regulamento de PES, a referência ao mínimo de duas reuniões 
semestrais para coordenação das atividades a serem desenvolvidas no âmbito da PES (no 
início e no fim), com a participação dos orientadores da Universidade. 
  A equipa de avaliação da A3ES releva, nesta instituição, as  
“boas condições para a realização da PES, tanto no que se refere às condições de 
acolhimento dos estudantes (número, qualidade e diversidade das instituições), como nos 
dispositivos de coordenação e acompanhamento por parte da instituição formadora. 
Observa-se uma boa articulação entre os dois contextos na procura de uma formação 
coerente” (p. 3).  
 
 O regulamento da Universidade B refere que “cada mestrando será acompanhado, 
no caso do Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º CEB, por 1 supervisor (pré-
escolar) 1 supervisor (áreas de docência) 1 supervisor (área transversal).” No que respeita 
ao Mestrado em Ensino do 1º e do 2º Ciclos do Ensino Básico, “cada mestrando será 
acompanhado por 2 supervisores (áreas de docência) 1 supervisor (área transversal).” É de 
notar ainda que “os Supervisores serão coadjuvados nas suas funções por uma equipa de 
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supervisão constituída por docentes de diversas áreas disciplinares”. Esta coadjuvação 
pretende que “a atividade supervisiva se adeque à natureza integrada e pluridisciplinar da 
docência nestes níveis de ensino.” Os supervisores apoiam a prática dos futuros 
professores, podendo efetuar observações pontuais da mesma, mas, é salientado que estes 
não são responsáveis pela elaboração do Projeto, nem do Relatório Final. 
 Dos propósitos enunciados nos relatórios de PES da ESE A e da Universidade B 
emerge a importância dada às equipas multidisciplinares de supervisão, embora com 
diferentes formatos e modos de operacionalização, nomeadamente no que reporta às visitas 
ao local de estágio para supervisão dos formandos/futuros professores. Os modelos em uso 
nestas duas instituições apontam para um novo cenário de supervisão na formação inicial 
de professores do 1.º CEB apoiado em equipas multidisciplinares de supervisão173 que 
emerge nas suas instituições. 
No que reporta ao papel do supervisor, todos os regulamentos apontam para as 
funções a desempenhar pelo supervisor. As dimensões que mais se destacam e que são 
comuns a todas as instituições são o acompanhamento174 e a avaliação175.  
“ESE A: Efetuar um acompanhamento global, assegurando a supervisão da PES. 
Recorrer ao acompanhamento e discussão da planificação das atividades (…) avaliar o 
desenvolvimento das atividades pedagógicas (…)” 
 
“ESE B: Acompanhar e orientar o aluno no decorrer do estágio em todas as suas fases 
(…) avaliar em conjunto (…).” 
                                                 
173 Esta perspetiva vai ao encontro das ideias de Harris (2002); Tracy (2002) e Oliveira-Formosinho (2005), 
quando referem que as formas tradicionais de ver a supervisão (o triângulo supervisivo) são ainda válidas e 
proveitosas, mas visivelmente insuficientes. Os supervisores terão de trabalhar em equipas e diversificar os 
seus papéis no que se reporta à liderança. 
174 O acompanhamento é uma dimensão valorizada por vários autores. Oliva (1984) aponta para a ocorrência 
de acompanhamento e apoio depois da sala de aula. Ralha-Simões & Simões (1990) refere que o 
acompanhamento deve possibilitar condições de desenvolvimento pessoal e profissional. Alarcão e Roldão 
(2008) reportam-se a um acompanhamento individualizado e em grupo. Roldão (2010) fala em 
acompanhamento personalizado. Alarcão (2010) menciona que a supervisão tem de ir para além da visão 
inicial de acompanhamento da prática pedagógica atribuindo-lhe um objetivo fundamental de 
desenvolvimento profissional do professor. Contudo, salientamos que um dos problemas mais mencionados 
na literatura (Ryan, Toohey & Hughes, 1996; Caires & Almeida, 2000) e que acontece com maior frequência 
nos estágios curriculares é a supervisão e acompanhamento inadequados, insuficientes e, por vezes, até 
inexistentes por parte das instituições de ensino. 
175 A atenção dada a esta dimensão vai ao encontro do estipulado no Decreto-Lei n.º 79/2024, de 14 de maio, 
art.º 24.º, ponto 1: “a avaliação do desempenho dos estudantes na prática de ensino supervisionada é 
realizada pelo docente do estabelecimento de ensino superior responsável pela unidade curricular que a 
concretiza”. A avaliação é também suportada pelos pensamentos de Alarcão e Canha (2013), ao referirem 
que a avaliação tem de estar presente na supervisão. Moreira (2005) e Vieira (2011) assumem a avaliação 
como muito importante, nos processos supervisivos, mas referem que esta deve assumir uma dimensão 
formativa e uma natureza desenvolvimentista. É esperado que a par das suas funções enquanto docente, o 
supervisor, acompanhe, guie, reflita, … mas, ao mesmo tempo, avalie o desempenho e a evolução dos 
formandos/futuros professores (Duquette, 1994; Alarcão & Tavares, 2003; Esteves, Caires & Moreira, 2008). 
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“Univ. A: Acompanhar o processo de preparação, desenvolvimento e discussão de aulas/ 
práticas educativas dos(s) mestrando(s) (…) Avaliar os mestrandos que lhe estão 
atribuídos (…).” 
“Univ. B: (…) acompanhar o processo de formação (…) Avaliar os estudantes 
estagiários.” 
  
Em segundo lugar, com maior número de referências surge a orientação (categoria 
elencada por Glickman (1990) quando se reporta aos skills interpessoais que emergem 
como fundamentais do papel do supervisor e valorizada por Alarcão & Canha, 2013), 
embora duas dessas alusões se reportem ao regulamento da Universidade A. O documento 
da ESE B e da Universidade B nunca referem, de forma explícita, a orientação. 
“ESE A: (…) orientar o aluno no decorrer do estágio (…)” 
“Univ. A: orientar (…) a elaboração e implementação do Projetos de Intervenção 
Pedagógica Supervisionada (…). 
Orientar a elaboração dos relatórios de estágio (…).” 
 
 Temos com duas referências (associadas à mesma Universidade – A) a ajuda: 
“Ajudar a(o) aluno(a) a fazer observação (…). Ajudar a(o) aluno(a) na procura de 
soluções (…).” Esta perspetiva vai ao encontro das ideias defendidas por Alarcão e 
Tavares (2003) quando referem que a função do supervisor consiste em “(…) ajudar o 
professor a tornar-se um bom profissional, para que os seus alunos aprendam melhor e se 
desenvolvam mais (Alarcão e Tavares, 2003, p. 59), tal como do pensamento de Ribeiro 
(2000), quando se refere ao supervisor como “(….) alguém que deve acompanhar, ajudar, 
desenvolver aptidões e capacidades, enfim, criar condições de sucesso… (p. 89). 
  Por último, com apenas uma referência, temos funções associadas ao papel do 
supervisor, tais como: “supervisionar”; “organizar”; “apreciar”; “promover” (função 
evidenciada por Cottrell & Smith, 2000); “assegurar”; “emitir”; “responder”; 
“programar” e “trabalhar”.  
 Verificamos que uma das funções destacadas por Alarcão (2008) de “apoio” do 
supervisor a pessoas no processo de aprendizagem não é declarada de forma evidente nos 
diferentes programas, embora surja a “ajuda” (apenas no programa da ESE B). Tal como, 
não é evidenciada a “partilha” e a “problematização” – “partilhar informações atuais, com 
o estudante, problematizar o saber e a experiência (…)”, consideradas por Vieira (1993, p. 
33), duas das principais funções do supervisor. 
 Deparamo-nos ainda com terminologias diversas para a designação de 
“aluno/supervisando”, tomando como exemplos: ESE A: “estagiários”; ESE B: “aluna(o) 
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ou “estagiária(o)”; Univ. A: “mestrando” ou “futuro professor” e Univ. B: “estudante” ou 
“estudante estagiário”. Esta multiplicidade de designações é confirmada no Decreto-Lei n.º 
79/2014, de 14 de maio, dado aí serem utilizadas também diferentes terminologias, tais 
como “formando”, “estudante” ou “aluno”, não assumindo claramente uma mesma 
designação. Não se verifica assim uma designação única para o mesmo sujeito. 
 Um outro aspeto que se evidencia refere-se à pouca relevância dada à dimensão da 
cooperação entre os supervisores e os orientadores cooperantes, apenas se situando ao 
nível da avaliação, de forma declarada, o que confirma os estudos realizados por 
Branquinho (2004) e Guimarães (2005) quando apontam para a dificuldade de articulação 
entre a instituição de formação inicial/escola/supervisor, destacando a pouca cooperação 
entre os atores envolvidos, a escassez de formação dirigida aos orientadores, o número 
reduzido de visitas às escolas efetuadas pelo supervisor institucional e algum 
distanciamento e/ou desconhecimento da realidade das escolas. 
 Relativamente ao papel do orientador cooperante, a partir da análise dos 
regulamentos, verificamos que este é tido em linha de conta, sendo-lhe atribuídas várias 
competências. No papel a desempenhar pelo orientador cooperante, destacam-se as funções 
de avaliar e de facilitar. A função de avaliação surge no regulamento das 4 instituições; 
contudo, na ESE B, apenas se refere à avaliação dos progressos do aluno e não ao 
estipulado legalmente. Confirma-se, nos regulamentos de três instituições, exceto na ESE 
B, o respeito pelo preconizado no Decreto-Lei n.º 43/2007 de 22 de Fevereiro, art.º 21.º, 
ponto 2, alínea a) e reiterado no Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, art.º 24.º, ponto 2, 
alínea a), relativamente à avaliação dos formandos/futuros professores, em que esta tem de 
ser ponderada obrigatoriamente tendo em atenção a informação prestada pelo orientador 
cooperante. O papel de facilitador surge no regulamento de 3 instituições formadoras, 
repetindo-se uma vez na ESE A, embora relacionada com aspetos distintos, desde a 
integração, à participação em reuniões e a obtenção e acesso a informações. 
“ESE A: Facilitar a integração dos estagiários na escola/jardim-de-infância e na turma. 
(…) Facilitar a participação dos estudantes nas reuniões de avaliação e nas reuniões com 
os encarregados de educação. 
 
“ESE B: Facilitar e apoiar a obtenção de informações relativas ao grupo turma, à escola 
e ao agrupamento, em colaboração com a(o) coordenadora(o) do departamento. 
 
“Univ. B: Facilitar o acesso a informação relevante para a elaboração do Projeto de 
Intervenção Pedagógica Supervisionada e colaborar na sua elaboração e 
acompanhamento. 
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 O atributo de promover, embora referenciado por 3 vezes (Univ. A e B), duas 
dessas referências reportam-se à Universidade B. Universidade A: “Promover a integração 
dos estudantes (…)” e Universidade B: “Promover o conhecimento da Escola Cooperante 
(…). Promover a observação e a análise da sua prática pedagógica pelos mestrandos.” 
As competências de calendarizar (ESE A e Univ. B), acompanhar (ESE A e 
Univ. B), reunir (ESE B e Univ. A) e colaborar (ESE B e Univ. A) são apresentadas em 
dois dos regulamentos de duas das instituições de formação. 
 As funções de participar (ESE A), redigir (ESE A), esclarecer (ESE B), assistir 
(ESE B) proceder (ESE B), assegurar (Univ. A), calendarizar (ESE A), envolver (Univ. 
B), estabelecer (Univ. B), observar (Univ. B), apreciar (Univ. B) e apoiar (ESE B) 
apenas têm uma referência nos diferentes regulamentos, distribuída pelas diferentes 
instituições formadoras. 
Constituindo-se como um elemento fundamental no processo de supervisão, a 
função do orientador (professor cooperante), segundo Alarcão e Tavares (2003), consiste, 
fundamentalmente, em “ (…) colaborar com o supervisor para que o processo se desenrole 
nas melhores condições e os objetivos definidos sejam atingidos” (p.59), não é sustentado 
por nenhum dos diferentes regulamentos de estágio, dado que nenhum deles aponta de 
forma clara e objetiva nesse sentido. Apenas os regulamentos da Universidade A e ESE B, 
respetivamente, referem que o orientador cooperante deve “colaborar com o orientador da 
Universidade no processo de avaliação dos estudantes estagiários” e que este deve 
“colaborar no plano de formação de cada aluna(o) estagiária(o)”, mas não na perspetiva 
defendida por Alarcão e Tavares (2003, p. 59). 
Por último, salientamos que os relatórios divulgados pela A3ES relativos às quatro 
instituições referem que os orientadores cooperantes do estágio são em número adequado, 
assim como possuem as qualificações adequadas para o ciclo de estudo de formação de 
professores. A agência de avaliação considera como ponto forte na avaliação do curso da 
ESE A “A clareza na definição das responsabilidades dos diversos intervenientes nos 
estágios” (p. 2). A CAE releva ainda que “são indicados nominalmente os trinta 
orientadores cooperantes em funções em 2011/12, a maioria possuindo licenciatura e cinco 
deles, também um mestrado; todos são docentes do quadro dos respetivos agrupamentos” 
(p. 2). 
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Relativamente à ESE B, no que concerne aos dois Mestrados possibilitados por esta 
instituição para a formação de professores do 1.º CEB, a equipa de avaliação da A3ES 
menciona como ponto forte, a “rede de instituições com as quais a [ESE B] tem protocolo 
e perfil e motivação dos cooperantes” (p. 2). A equipa relata ainda que “os cooperantes 
colaboram ativamente na orientação do processo formativo (Regulamento Geral dos 
Mestrados em ensino, e Regulamento Específico) ” (p. 3) e que “as normas para a seleção 
dos cooperantes são adequadas” (p. 2). Porém, a equipa de avaliação recomenda que a 
instituição deve 
“Organizar formação para atualização dos cooperantes176, garantindo orientação por 
profissionais atualizados. Conceder algumas contrapartidas como, por exemplo, uma 
bolsa de créditos aos cooperantes que estes podem «gastar» através da frequência de 
cursos, utilização de instalações, aquisição de material de estágio, facilidades nas cantinas 
ou em favor dos seus alunos... Apresentar normas internas com critérios que determinem 
a continuidade, ou não, dos cooperantes” (pp. 2-3). 
 
A CAE recomenda ainda que esta instituição deve “encontrar mecanismos de 
colmatar as deficiências científicas dos estudantes e que são apontadas pelos professores 
cooperantes”, nomeadamente, relata que deve “encontrar mecanismos de colmatar as 
deficiências em língua portuguesa evidenciadas pelos estudantes, na Prática” (p. 3). 
 Quanto à Universidade A, no que reporta aos orientadores cooperantes, os 
relatórios destacam que “existem critérios de seleção e avaliação dos orientadores 
cooperantes que garantem a qualidade da formação na PES” (p. 2), tal como evidenciam 
que 
“o nível elevado de satisfação dos Orientadores Cooperantes foi constatado aquando da 
visita da CAE. A participação dos Cooperantes em programas de formação contínua no 
âmbito do 1º e 2º CEB e em projetos de investigação-ação e investigação-formação 
desenvolvidos pela [Univ. A] nomeadamente no quadro da formação especializada em 
supervisão pedagógica” (p. 3).  
 
 Porém, a equipa avaliativa releva que “A existência de 2 professoras cooperantes 
com o grau de bacharelato (+ Complemento, Curso, 1º ciclo Licen.) parece pouco 
adequado” (p. 3). 
 Nos relatórios da A3ES relativos à Universidade B destaca-se como pontos fortes: 
“Relação entre a instituição e o grupo de cooperantes nos estágios de formação e apoio à 
formação das cooperantes. Representação social da instituição junto do grupo de 
                                                 
176 Esta orientação está em conformidade com a necessidade da formação especializada defendida por autores 
como Vieira (1993), Rodrigues (2001), Formosinho e Niza (2002) e Sá-Chaves (2007a), para os orientadores 
cooperantes e já referido no capítulo 2. 
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educadoras cooperantes. Forte motivação dos profissionais cooperantes” (p. 2). Todavia, o 
“relatório da instituição indica o Regulamento de Estágio mas não é claro de que modo se 
processa a avaliação interna dos professores cooperantes” (p. 2). 
Destacamos que são considerados pontos fortes, nas quatro instituições, os aspetos 
que se relacionam com os orientadores cooperantes e que foram objeto de avaliação. 
Quanto ao papel do supervisando, sobressai da análise dos regulamentos que o 
supervisando deve participar (5 vezes – 3 vezes pela Univ. A, 2 vezes pela Univ. B e 1 
vez pela ESE A):  
“Univ. A: Participar na planificação das atividades (…). Participar em reuniões (…). 
Participar em atividades relacionadas com a PES (…).” 
“Univ. B: Participar nas atividades que integram o Estágio. Participar em atividades 
extracurriculares organizadas na Escola Cooperante (…).” 
“ESE A: Participar ativamente nos momentos de reflexão (…).” 
 
Ressalta ainda o atributo de elaborar (6 vezes – 3 vezes a Univ. B, 2 vezes a ESE 
B e 1 vez a Univ. A): 
“Univ. B: Elaborar e implementar o Projeto de Intervenção Pedagógica Supervisionada 
(…). Elaborar ao longo do ano, um portefólio (…). Elaborar o Relatório de Estágio (…).” 
“ESE B: Elaborar o Dossier de Estágio (…). Elaborar o Relatório Final da Prática 
Educativa (…).” 
“Univ. A: Elaborar o Relatório Final da Prática de Ensino Supervisionada (Relatório de 
Estágio) (…).” 
 
 No regulamento da ESE A não é feita, de forma evidente, qualquer referência à 
elaboração do Relatório Final de PES. 
 O termo desenvolver surge 2 vezes (1 – ESE A e 1 – ESE B) e todos os outros: 
planificar, concretizar, organizar e envolver-se (ESE A); assiduidade e pontualidade 
(ESE B); acompanhar (Univ. A) e observar, preparar e desenvolver Univ. B), são 
apenas apresentados uma única vez. 
 Um dos aspetos considerados fundamentais para a formação docente e que se 
relaciona com a reflexão crítica sobre a prática pedagógica (Dewey, 1933; Schön, 1987, 
1988, 2000; Alarcão, 1996, 2000, 2001b, 2003; Sá-Chaves, 2000; Oliveira & Serrazina, 
2002; Moreira, 2006; Herdeiro & Silva, 2008; Zeichner, 2008, 2009; Vieira, 2010; entre 
outros), apenas está presente no regulamento da ESE A, não sendo evidenciado em 
nenhum dos outros regulamentos por nós analisados, relativamente ao papel do 
supervisando. A reflexão é secundarizada no que ao papel do supervisando diz respeito, 
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contrariamente à valorização que lhe é atribuída no “tipo de formação” e em algumas das 
outras subcategorias apresentadas.  
 Outro aspeto considerado do máximo interesse para a formação do futuro 
profissional da educação e que se reporta à observação (Postic, 1979; Evertson & Green, 
1986, Serafini & Pacheco, 1990; Estrela, 1994; Wragg, 1999; Postic & De Ketele, 2000; 
Vianna, 2003; Wajnryb, 2005; Zepeda, 2009), apenas é tido em linha de conta na 
Universidade B, o que também nos coloca algumas interrogações sobre a razão da não 
inclusão desta função no papel a desempenhar pelo supervisando na PES e que poderá 
comprometer o seu desempenho se não for tomada em consideração.  
 O envolvimento em atividades de planificação pelos supervisandos apenas é 
referida no regulamento da ESE A, o que evidencia a sua secundarização no papel a 
realizar pelo supervisando. Esta “omissão” contraria a grande importância que lhe é 
atribuída como auxiliar da prática pedagógica nos estudos apresentados por Ferreira 
(1983); Zabalza (2000); Gandin (2005); Gil (2012) e Silva (2013).  
Todos os outros atributos referentes ao papel do supervisando e enunciados nos 
diferentes regulamentos, com fortes traços distintivos individuais, o que vem pôr em 
evidencia a falta de diálogo interinstitucional relatado por Isabel Alarcão aquando da 
entrevista efetuada e apresentada e discutida na subsecção seguinte, vão ao encontro dos 
principais requisitos necessários ao desempenho do supervisando durante o período de 
estágio. 
Não podemos, contudo, deixar de salientar que nos deparamos ainda com 
terminologias diversas para a designação de “aluno/supervisando”, tomando como 
exemplos: ESE A: “estagiários”; ESE B: “aluna(o)” ou “estagiária(o)”; Univ. A: 
“mestrando” e Univ. B: “estudante” ou “estudante estagiário”. Esta multiplicidade de 
designações é confirmada no Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, dado aí serem 
utilizadas também diferentes terminologias, tais como “formando”, “estudante” ou 
“aluno”, não assumindo claramente uma mesma designação. Não se verifica assim uma 
designação única para o mesmo sujeito. 
Quanto à avaliação, verificamos que as diferentes instituições a incluem nos 
regulamentos de PES, umas de forma mais pormenorizada, outras de modo mais genérico, 
mas prestando-lhe um especial cuidado, nomeadamente, à ponderação da elaboração e 
defesa do Relatório Final de Estágio. No regulamento da ESE A são apresentadas as 
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diferentes ponderações relativas a cada um dos momentos semestrais de PES (PES I, PES 
II e PES III), tal como os sujeitos que participam na avaliação e o modo como esta se 
operacionaliza:   
“A avaliação resulta de reunião de núcleo de intervenção (alunos, cooperantes e 
supervisores) que se baseia nas análises, realizadas pelos diferentes intervenientes, das 
atividades desenvolvidas e na documentação e reflexão sobre as aprendizagens de cada 
aluno.” 
 
 Por último, alude ao Relatório Final de Estágio, remetendo para o cumprimento do 
Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março. 
 O regulamento da ESE B também apresenta as diferentes ponderações a atribuir aos 
diferentes momentos de PES, não especificando quais os intervenientes nessa mesma 
ponderação, nem o modo como esta se operacionaliza; contudo, dá um grande destaque ao 
Relatório Final da Prática Educativa. 
 Por seu lado, o regulamento da Universidade A remete para os critérios propostos 
pela Comissão de Prática de Ensino Supervisionada, relevando que a “avaliação é um 
processo contínuo, comportando a análise da atividade individual e de grupo”. Alude ainda 
para os prazos de comunicação da avaliação aos formandos/futuros professores e aos 
coeficientes de ponderação, incluindo o Relatório Final de Prática de Ensino 
Supervisionada.  
 O regulamento da Universidade B destaca que a avaliação é formativa e orientada 
segundo a expectativa de diferentes resultados de aprendizagem: 
 “i) adquirir um conhecimento global e crítico do centro educativo nas suas dimensões 
organizacional, socioeducativa, curricular e pedagógico-didática; ii) concretizar, ao nível 
da conceção, desenvolvimento e avaliação, projetos de intervenção no âmbito de 
dimensões pedagógicas, adequados às especificidades dos contextos da prática 
profissional; iii) mobilizar competências de ação, reflexão e investigação que sustentem 
uma prática profissional colaborativa, inovadora, inclusiva e eficaz, orientada por 
princípios ético-deontológicos; iv) organizar um portefólio reflexivo da prática 
profissional; v) elaborar o Relatório de Estágio resultante do processo de investigação, 
mobilização e integração de saberes que contribuem para o desenvolvimento profissional 
contínuo.” 
 
 Este regulamento ainda dá especial destaque ao Relatório de Estágio e apresenta o 
peso relativo das diferentes componentes de estágio. 
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 Esta análise aponta para o cuidado que deve ser dado à avaliação, dado que esta 
constitui uma componente de formação da máxima importância177. Contudo, não podemos 
deixar de mencionar que a forma como a avaliação é descrita em todos os regulamentos 
remete-nos, de modo mais evidente, para as três primeiras gerações de avaliação 
apresentadas por Guba e Lincoln (1989), apesar da avaliação como negociação e 
construção aparecer de forma mais evidente na Universidade B, mas apenas quando se 
reporta à dimensão formativa da avaliação. A negociação não é descrita em qualquer dos 
regulamentos. A avaliação apresentada não pressupõe ser respondente, ao estabelecer 
parâmetros e enquadramentos, não refere que estes sejam determinados e definidos através 
de um processo negociado e interativo com aqueles que, de algum modo, estão envolvidos 
na avaliação. 
Em jeito de conclusão, podemos afirmar que existem diferenças significativas nos 
regulamentos de PES, quanto ao modelo de supervisão, no que reporta: i) ao tipo de 
formação; ii) à articulação da PES com outras UC; iii) à supervisão da PES; iv) ao papel e 
perfil do supervisor; v) ao papel do orientador cooperante; vi) ao papel do supervisando e; 
vii) à avaliação. 
 De seguida, passamos para a apresentação e discussão dos dados das entrevistas. 
 
2. Apresentação e discussão dos dados das entrevistas 
 
 
2.1. Caracterização dos participantes do estudo 
 
Antes de iniciarmos a apresentação e discussão dos dados, apresentamos a 
caracterização dos participantes do estudo. 
Dado no capítulo anterior já termos apresentado os participantes do estudo e as 
razões da sua seleção, de imediato, nas tabelas 7 e 8, apresentamos a caraterização dos 
mesmos a nível pessoal e profissional, após a análise das entrevistas. Criámos assim, nesse 
sentido, uma tabela-síntese que resume as inferências das diferentes categorias e 
                                                 
177 Guba e Lincoln (1989) distinguem quatro gerações de avaliação: i) a avaliação como medida; ii) a 
avaliação como descrição; iii) a avaliação como juízo de valor e; iv) a avaliação como negociação e 
construção (alternativa dos autores às três primeiras gerações, às quais atribuem limitações). Confrontar a a 
conceção de avaliação alternativa desenvolvida pelos trabalhos de Berlak (1992a; 1992b); Broadfoot (1994), 
Gipps (1994) e Gipps e Stobart (2003) e de outros investigadores. Este tipo de avaliação também é designado 
por avaliação autêntica, avaliação contextualizada ou avaliação educativa. 
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subcategorias selecionadas para o efeito, não sentindo a necessidade da apresentação das 
subcategorias e indicadores em tabela própria. As categorias e subcategorias são 
apresentadas com a respetiva codificação nos anexos 3 e 11.  
Os responsáveis educativos são caracterizados ao nível pessoal e profissional. Esta 
caracterização situa-se ao nível da formação académica, inicial e pós graduada (comum 
aos dois tipos de interlocutores), dos anos de docência no ensino superior, da experiência 
profissional ligada à formação inicial e/ou pós-graduada de professores do 1.º CEB, da 
relação atual com a PES e do tipo de participação na criação e/ou adequação aos novos 
cursos de formação inicial de professores do 1.º CEB a Bolonha. Quanto aos especialistas 
nacionais de supervisão, essa caracterização passa, como já referido, pela formação 
académica, inicial e pós graduada e pela experiência de trabalho na supervisão. 
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Responsáveis 
educativos 
Formação Inicial Formação Pós- 
Graduada 
Anos de 
docência 
Ensino 
Superior 
Experiência profissional ligada 
à formação de professores do 
1.º CEB 
Relação atual com 
a PES 
Tipo de participação na 
criação e/ou adequação dos 
cursos de formação inicial 
de professores 1.º CEB a 
Bolonha 
Univ. A Licenciatura em 
Línguas e 
Literaturas 
Doutoramento em 
Didática de 
Línguas 
27 Diretora da Licenciatura em Ensino 
Básico 
Diretora da Licenciatura em 
Educação Básica 
Representante da Licenciatura em 
Ensino Básico no Conselho 
Pedagógico 
Vogal do Conselho Diretivo 
Presidente do Conselho Diretivo 
Coordenadora do Seminário da 
Licenciatura em Ensino Básico que 
articulava com a P.P. 
Professora do Seminário da 
Licenciatura em Ensino Básico 
Coordenadora do Mestrado em 
Educação Pré-Escolar e Ensino 
do 1.º CEB  
Coordenadora do 
Mestrado em 
Educação Pré-
Escolar e Ensino do 
1.º CEB 
 
 
Responsável pela comissão 
de adequação a Bolonha dos 
cursos dos primeiros anos de 
escolaridade 
Univ. B Curso de Educação 
de Infância 
 
Licenciatura em 
História e Ciências 
Sociais 
 
 
Doutoramento em 
Estudos 
Socioeducativos   
26 Professora na formação de 
professores do Magistério 
Diretora do Mestrado em Educação 
Pré-Escolar e Ensino do 1.º Ciclo 
Responsável pela Prática de 
Ensino Supervisionada 
Supervisora da Prática Pedagógica 
Professora de Prática 
Pedagógica/PES, Organização da 
Educação Básica, Contextos 
Educativos e Prática Profissional 
Diretora do Mestrado 
em Educação Pré-
Escolar e Ensino do 
1.º Ciclo 
 
Responsável pela 
Prática de Ensino 
Supervisionada,  
 
Supervisora da 
Prática 
Membro da equipa da 
comissão de adequação dos 
cursos de formação de 
professores a Bolonha, na 
qualidade de vice-presidente 
de departamento 
ESE A Curso do Magistério 
Primário 
 
Licenciatura em 
Filosofia 
 
 
Mestrado em 
Filosofia da 
Educação 
 
Frequência do 
Doutoramento em 
Ciências da 
Educação, 
especialização em 
Filosofia da 
Educação 
25 Presidente do Conselho 
Pedagógico 
Coordenador do Curso de 
Formação Inicial de Professores do 
1.º Ciclo do Ensino Básico – 
Licenciatura pré-Bolonha 
Coordenador do Curso de 
Educação Básica – Licenciatura 
pós-Bolonha 
Responsável pela PES da 
Formação de Professores do 1.º 
CEB  
Supervisor de PP/PES 
Professor de PES/Prática 
Pedagógica, Metodologia Geral, 
Responsável pela 
PES da Formação 
de Professores do 
1.º CEB  
 
Professor de PES 
 
Supervisor de PES 
 
 
Coordenador da equipa de 
adequação do curso de 
formação de professores do 
1.º CEB a Bolonha  
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Metodologia Específica do 1.º 
CEB, Tecnologia Educativa, 
História e Filosofia da Educação 
e Educação Intercultural 
ESE B Curso do Magistério 
Primário 
 
Licenciatura em 
Ciências da 
Educação, ramo 
educacional da 
criança 
 
 
Mestrado em 
Ciências da 
Educação, 
especialização em 
Psicologia da 
Educação 
 
Doutoramento em 
Didática, 
especialização em 
Supervisão e 
Formação 
13 Responsável pela área científica 
de Ciências da Educação 
Responsável pelo Curso de 
Formação de Professores do 1.º 
CEB 
Coordenador das práticas 
pedagógicas da licenciatura de 
professores do 1.º CEB 
Vice-presidente e membro do 
Conselho Pedagógico 
Membro da Comissão de Curso de 
Professores do 1.º CEB 
Responsável (PEP) pelo processo 
de acreditação dos cursos de 
Mestrado em Educação Pré-
Escolar e 1.º Ciclo e Mestrado em 
1.º CEB 
Coordenador da Área Científica da 
Prática Pedagógica 
Coordenador de PES 
Professor de PP/PES 
Professor de Teoria e 
Desenvolvimento Curricular, 
Metodologia Geral, 
Observação/Reflexão, Observação 
e Intervenção Educativa, Didática 
da Leitura e Escrita e Modelos de 
Intervenção Educativa 
Nenhuma 
(aposentado) 
Coordenador da equipa de 
adequação do curso de 
formação de professores do 
1.º CEB a Bolonha 
 
 
Quadro 17 – Caracterização dos responsáveis educativos pela criação e/ou adequação dos cursos de formação inicial de professores do 1.º 
CEB a Bolonha 
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Especialistas 
nacionais de 
supervisão 
Formação Inicial Formação Pós-Graduada Experiência de trabalho na supervisão Anos de experiência de 
trabalho na supervisão 
Flávia Vieira Licenciatura em 
Português/Inglês 
Mestrado em Didática do Inglês 
Doutoramento em Metodologia da 
Educação em Línguas 
Universidade do Minho, no campo da educação 
em línguas, no 3.º ciclo e secundário  
 
26  
Idália Sá-Chaves Licenciatura em 
Educação Física 
Estudos curriculares de Mestrado em 
Ciências da Educação 
Doutoramento em Didática, na 
especialidade Supervisão e Formação (1.º 
Doutoramento de Supervisão, obtido numa 
Universidade portuguesa) 
Escola do Magistério Primário de Aveiro, na 
formação de professores do 1.º Ciclo e de 
Educadores de Infância 
Universidade de Aveiro, na formação de 
professores  
10 
 
 
25 
Isabel Alarcão Licenciatura em Letras  Mestrado em Currículo e Instrução 
Doutoramento em Formação de 
Professores 
Escolas Secundárias (Aveiro, Viseu e Coimbra) 
Universidade de Aveiro, na formação de 
educadores de infância, professores do 1.º, 2.º, 
3.º ciclos e secundário 
2 
 
38 
Maria Alfredo 
Moreira 
Licenciatura em 
Português/Inglês 
Mestrado em Supervisão  
Doutoramento em Metodologia do Ensino 
das Línguas Estrangeiras, área de 
Supervisão 
Universidade do Minho, no campo da educação 
em línguas, no 3.º ciclo e secundário 
 
20 
Maria do Céu 
Roldão 
Licenciatura em História Mestrado em Ensino das Ciências Sociais 
Doutoramento em Teoria Curricular 
Ensino não superior  
Escola Superior de Educação de Santarém, na 
formação de professores 
18 
5 
Teresa 
Vasconcelos 
Licenciatura em 
Educação de Infância 
Pós-graduação em Psicopedagogia 
Mestrado em Supervisão 
Doutoramento em Educação Pré-Escolar 
Escola Normal de Educadores de Infância  
Magistério Infantil de Lisboa 
Escola Superior de Educação de Lisboa 
4 
1 
23 
 
Quadro 18 – Caracterização dos especialistas nacionais de supervisão
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Podemos constatar, a partir da análise da tabela 15, que os responsáveis educativos 
pela criação e/ou adequação dos cursos de formação inicial de professores do 1.º CEB a 
Bolonha, todos têm uma larga experiência na lecionação ao nível do ensino superior, 
inclusive no âmbito da formação de professores do 1.º CEB. Todos têm uma forte ligação à 
formação de professores, nomeadamente à formação de professores do 1.º CEB. 
Salientamos que apenas um dos responsáveis não tem a qualificação académica ao nível de 
doutoramento, contudo, frequenta um Doutoramento em Filosofia da Educação, em fase de 
conclusão. É de notar que, no caso das Escolas Superiores de Educação, os dois 
responsáveis educativos têm habilitação profissional para lecionar no 1.º CEB, 
contrariamente ao caso das duas Universidades, em que um dos responsáveis tem 
habilitação profissional em Línguas e Literaturas Modernas e o outro em Educação de 
Infância e em História e Estudos Sociais. 
 Um outro dado que sobressai é que apenas um dos responsáveis educativos (Univ. 
A) não é supervisor de PES, no “terreno”, mas possui uma larga e profunda experiência no 
acompanhamento da mesma, quer como docente:  
“[acompanhava] no Seminário, que no nosso seminário, era sempre de alguma forma 
feito em articulação com a prática. Eles tinham sempre que desenvolver um trabalho na 
prática, … (…) com a prática e nós procurávamos fazer uma articulação com as colegas da 
prática e com as professoras cooperantes.” 
 
quer em funções de direção neste tipo de formação: 
“como Diretora de Curso, fui coordenadora do Seminário e fui eu que coordenei 
anualmente o Seminário, os grupos de Seminário como os colegas que lecionavam o 
Seminário na Licenciatura em Ensino Básico, foi aí que adquiri de facto maior experiência 
sobre, ... fiz maior reflexão sobre as questões da formação dos professores generalistas, 
neste caso...” 
 
A totalidade dos responsáveis tem ou teve uma forte ligação à Prática de Ensino 
Supervisionada e todos participaram nas equipas de adequação dos cursos a Bolonha, com 
funções de coordenação.  
Na tabela 16, podemos constatar que os especialistas nacionais de supervisão têm 
formações iniciais diversificadas, embora, todas na área das humanidades, tal como 
formações pós-graduadas diversas, em que sobressaem, na área da supervisão, os 
doutoramentos das professoras Idália Sá-Chaves e Maria Alfredo Moreira, tal como os 
Mestrados em supervisão das Professoras Maria Alfredo Moreira e Teresa Vasconcelos. 
Todavia, todas as professoras especialistas têm uma larga experiência científica e 
profissional no domínio da supervisão da formação de professores, mesmo não sendo para 
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todos a supervisão o objeto de estudo das suas formações ao nível do Mestrado e do 
Doutoramento. Os diversos livros, artigos científicos e materiais publicados pelas 
diferentes especialistas nacionais de supervisão atestam isso mesmo. Revelam experiências 
de trabalho de supervisão que variam entre os 20 e os 40 anos. Apenas duas das 
especialistas nacionais de supervisão não têm experiência de trabalho de supervisão com 
alunos do 1.º CEB, embora seja evidente que estas conhecem bem o processo de 
adequação dessa formação a Bolonha. 
 
2.2. Análise e discussão das categorias respeitantes às entrevistas 
 
Nesta secção apresentamos a análise de conteúdo das entrevistas, categoria por 
categoria. Para cada uma delas apresentamos a nossa análise e as unidades de registo em 
que nos baseámos para esse efeito, concluindo com a discussão dos resultados. Fazemos a 
triangulação dos dados ao longo da análise, realizando o cruzamento dos dados 
possibilitados pelos diferentes entrevistados. 
 
2.2.1. Adequação do curso de formação de professores do 1.º CEB a 
Bolonha178 
 
2.2.1.1. Categoria 1 – Desafios à formação 
 
Apresentamos, de seguida, uma tabela referente a esta categoria e respetivos 
indicadores, onde descrevemos os desafios que o processo de Bolonha veio colocar à 
formação inicial de professores, na perspetiva dos diferentes interlocutores. Estes desafios 
colocam-se ao nível das mudanças, das limitações e potencialidades de Bolonha e das 
possibilidades de desenvolvimento profissional do futuro professor.  
 
Subcategoria Indicadores 
1. 1. Mudanças  Obrigatoriedade legal da habilitação ao nível de Mestrado que divide a 
opinião dos responsáveis educativos. A ideia de Bolonha, por si só, não 
possibilita maior qualidade de formação. A habilitação profissional de 
Mestrado não tem correspondência direta com a maior credibilização e 
qualificação da formação de professores do 1.º CEB.  
                                                 
178 Cumpre-nos não deixar de mencionar, apesar desse não constituir objetivo do nosso estudo, que existem 
algumas perceções negativas acerca do elevado e apressado número de propostas de adequação dos cursos a 
Bolonha, considerando-se um indicador de superficialidade nas propostas submetidas (Amaral, 2005; 
Ehrensperger, 2009). 
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Balizamento da autonomia das instituições pelo rigor legislativo, o que veio 
dar enfâse aos pequenos poderes instituídos. 
As mudanças legislativas conduziram a mudanças organizativas e a 
mudanças ao nível da prática.  
Aumento da credibilização da formação de professores do 1.º CEB com a 
obrigatoriedade da habilitação profissional ao nível de Mestrado. 
A exigência da habilitação de 2.º ciclo de Bolonha aos professores do 1.º 
CEB, em Portugal, faz com que o país de situe ao nível da frente. 
Bolonha veio pôr em causa a visão e a aposta que as instituições tinham 
num determinado perfil de formação. 
O modelo organizativo da formação em dois graus não acrescenta muito ao 
tempo que era dado à formação nos modelos anteriores.  
Dificuldades organizacionais, dado o rigor legislativo relativo ao número de 
horas a distribuir pelos diferentes domínios de formação.  
Mudança na conceção dos planos de estudos, currículos, modelos de 
formação. 
As mudanças ocorridas nos planos de estudos, currículos, modelos de 
formação acontece por imposição legal e não pela ação das instituições.  
Os planos de estudos não foram concebidos apenas por imposição legal, 
mas também tendo em consideração a experiência adquirida na formação 
de professores, a investigação, as avaliações dos cursos e o 
reconhecimento da exigência que a formação dos professores dos 
primeiros anos de escolaridade coloca às instituições formadoras. 
Os planos de estudos devem ser organizados à volta de uma reflexão 
constante sobre a prática profissional. 
Os novos planos curriculares dão maior relevância à investigação. 
Necessidade da atribuição de mais ECTS à didática ou à educação, 
retirando-os da área da docência e de dar mais tempo às atividades de 
prática. 
A limitação do número de horas atribuído à supervisão e à componente 
prática condiciona a sua qualidade. 
As competências desenvolvidas pelos futuros professores dividem as 
opiniões dos entrevistados. 
Reconhecimento generalizado que a formação possibilitada pela licenciatura 
em Educação Básica tem de ser completada com o Mestrado. 
Sentimento de que faria sentido uma Licenciatura com Mestrado integrado, 
o que possibilitaria um ensino muito mais sequenciado. 
Questionamento sobre se os conhecimentos que os formandos adquirem no 
Mestrado não deveriam ter sido aprendidos na Licenciatura. 
Reconhecimento de que tem que existir articulação, no fundo é uma 
formação multifacetada, multidisciplinar e tem de se procurar uma 
articulação entre a teoria e a prática e entre as várias disciplinas que 
compõem o currículo e a forma como a formação está organizada não dá 
oportunidade para que os alunos e os docentes estabeleçam essa 
ligação. 
As estratégias de formação devem ter em consideração a compreensão da 
transição que ocorre entre a educação pré-escolar e o 1.º CEB, dando 
sequência ao processo de desenvolvimento harmonioso de cada aluno. 
Necessidade de um grande contacto com a realidade do terreno, uma 
realidade muito diferente que não pertence à instituição de formação. 
Não houve formação dos atores para a compreensão e implementação da 
reforma.  
Descredibilização pela exigência de um exame de acesso à docência. 
As mudanças patenteiam várias potencialidades, mas também várias 
limitações/inconvenientes. 
1.2. Desenvolvimento Possibilidade dos alunos poderem exercer outras atividades que não a 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
353 
 
profissional docência. 
A dificuldade da operacionalização do contacto com diferentes contextos, 
assim como o tempo disponibilizado nos planos de estudos torna esses 
momentos pouco significativos para a formação e desenvolvimento 
profissional dos alunos. 
Acréscimo de autonomia do trabalho do aluno para poder construir 
conhecimento o que lhe possibilita um maior e melhor desenvolvimento 
profissional. Aval de confiança no próprio aluno.  
A formação deve ser muito centrada na atividade futura, além da centração 
no aluno em desenvolvimento. A força da supervisão situa-se nas 
atividades que os alunos vão realizando, na interação entre a atividade e 
a pessoa, sempre tendo em atenção o contexto. 
Lógica organizativa das instituições, pensando nas horas de lecionação a 
deslocar para os alunos, como as horas de tutoria, de organização e de 
pesquisa.  
Existência de espaços de desafio para o desenvolvimento profissional. 
 
A adequação do curso de formação inicial de professores a Bolonha colocou vários 
desafios179 a essa mesma formação, nomeadamente ao nível das mudanças que acarretou. 
Estas mudanças deram-se ao nível legal, conceptual, organizacional, curricular e das 
práticas. Ao nível legal, a principal mudança aferida situa-se na habilitação ao nível do 
Mestrado, preconizada pelo Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, com a redação que 
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, que conduziu à alteração dos 
planos de estudos, currículos e modelos de formação180. Os interlocutores, relativamente a 
esta mudança obrigatória de habilitação, dividem as suas opiniões, quando confrontados 
com a questão da possibilidade da habilitação de Mestrado proporcionar uma maior 
credibilização da qualificação da formação de professores do 1.º CEB, tal como previsto no 
Decreto-Lei n.º 43/2007, de 23 de fevereiro.  
Os dois responsáveis educativos das Escolas Superiores de Educação salientam que 
a credibilização da qualificação da formação dos professores do 1.º CEB não aumentou só 
por ser atribuído um grau académico superior, chegando mesmo a falar de uma diminuição 
da qualidade da formação e de uma “inflação dos diplomas” e, por seu lado, os dois 
responsáveis educativos das Universidades acreditam que a habilitação profissional de 
                                                 
179 Cf. Ponte (2006), Fernandes (2009), Leite (2012) e Mouraz, Leite, & Fernandes (2012). 
180 A habilitação para a docência no 1.º CEB exige uma dupla graduação. De acordo com o estabelecido no 
Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de Fevereiro, essa graduação é de licenciatura em Educação Básica e de 
Mestrado, podendo este assumir três possibilidades: em Ensino do 1.º CEB; em Educação Pré-Escolar e 1.º 
CEB; e em 1.º e 2.º CEB. Quer o Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro, quer o Decreto-Lei n.º 
107/2008, de 25 de junho, declaram intenções de “flexibilização e rentabilização de recursos”. Com o 
deliberado por estes Decretos, são alargados os domínios de habilitação docente, possibilitando ao professor 
a mobilidade entre níveis de escolaridade, de modo, que este possa acompanhar uma turma no 1.º CEB e 2.º 
CEB ou na Educação Pré-Escolar e 1.º CEB. 
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Mestrado contribuiu para uma maior qualidade da formação de professores do 1.º CEB181, 
havendo um acréscimo da qualidade da aprendizagem, possibilitando uma boa capacidade 
de reflexão e de sustentação aos formandos. Contudo, o interlocutor da Universidade B 
salienta que antes de Bolonha a sua instituição já possibilitava uma boa formação. Segundo 
o entrevistado da Universidade A, seria estranho, apesar dos graus não dizerem grande 
coisa, que um professor não tivesse o mesmo tipo de habilitação que, por exemplo, um 
engenheiro. Isso seria desvalorizar a profissão. 
“I: Considera que esta habilitação [Mestrado] contribuiu para uma maior qualidade e 
credibilidade da formação de professores do 1.º CEB? 
RE ESE B: O mestrado ? Não de todo. A única coisa que eu posso-lhe dizer, é que houve 
uma inflação dos diplomas, tirando isso...” 
 
“RE ESE A: (…) não vejo que possamos atribuir, ao facto de haver agora uma formação 
ao nível do mestrado qualquer valorização para a melhoria, qualidade ou 
credibilidade.”  
 
“RE Univ. A: Eu acho que sim.  
(…) Eu acho que credibiliza porque coloca a profissão docente à parte das outras (…) os 
graus não querem dizer muita coisa, mas se de facto a sociedade organiza-se desta 
forma eu acho que seria desvalorizar a profissão docente”  
I: Em termos de aprendizagem, no fundo... não há um acréscimo de qualidade... ou pensa que 
sim?  
RE Univ. A: Eu acho que há... eu acho que sim, há um acréscimo.” 
 
RE Univ. B: Quando saem daqui eu não tenho dúvidas nenhumas que é gente que está bem 
formada, bem sustentada, com uma boa capacidade de reflexão, o sítio da própria 
equip... bem construído, também. Eu estou agradada, digamos assim. 
Eu penso que de certa forma sim, ... a situação atual não permite que isso aconteça. Porque 
há aqui esta,... aquele problema com que nos temos,... eu que eu tenho pensado muitas vezes, 
nós estamos a formar gente, e estamos a formar muito bem. Esta gente está-se a formar 
muito bem.” 
 
Porém, o responsável educativo da Universidade B, apesar de acreditar que a 
formação possibilitada pela sua instituição é uma boa formação, não deixa de relatar que 
não é o facto de a habilitação ser ao nível de Mestrado que dá maior credibilidade, porque 
a designação em si, não diz nada, notando que a anterior formação específica 
proporcionada aos formandos era uma boa formação.   
“RE Univ. B: Olhe, eu que já ando nisto há muito tempo, é assim, em termos de 
credibilidade, ... não é o facto de ser Mestrado que dá mais credibilidade. Certo. A 
designação em si não diz nada. Em termos da formação específica, eu acho que nós 
tínhamos uma boa formação.” 
                                                 
181 Neste cenário de mudanças profundas no campo da formação de professores, politicamente, do ponto de 
vista legal, este tipo de formação é justificada, nomeadamente por assegurar uma maior qualificação dos 
futuros professores. Como consignado no Decreto-Lei n.º 43/2007, preâmbulo, com a transformação da 
estrutura dos ciclos de estudos do ensino superior, no contexto do Processo de Bolonha, este nível será agora 
o de mestrado, o que demonstra o esforço de elevação do nível de qualificação do corpo docente com vista a 
reforçar a qualidade da sua preparação e a valorização do respetivo estatuto socioprofissional.  
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O responsável educativo da ESE A refere mesmo que a qualidade nem sequer é 
possível avaliá-la, dado que [à data da entrevista], ainda nenhum aluno, neste novo modelo 
de formação, a tinha concluído.  
“(…) a qualidade ainda nem sequer é possível avaliá-la, até porque, na realidade, não 
temos ainda profissionais formados segundo este novo modelo.” 
 
Um outro indicador que ressalta das opiniões dos entrevistados é que a ideia de 
Bolonha, por si só, não possibilita maior qualidade de formação. Nesse sentido, o grau de 
Mestre apenas tem efeitos sociais per se, apenas garante um estatuto social, não se 
podendo afirmar ou atribuir ao grau qualquer valorização para a melhoria, qualidade ou 
credibilidade da formação de professores do 1.º CEB.  
Podemos ainda verificar que o responsável educativo da ESE B entende que a 
habilitação ao nível do Mestrado acrescentou mais problemas aos já identificados nos 
planos de formação anteriores ao processo de Bolonha182, aumentando a desarticulação 
entre o ensino superior, responsável pelas políticas de formação, o sistema formador, 
Universidades e Politécnicos e o Ministério da Educação: 
“Acrescentaram-se novos problemas aos já identificados nos planos de formação 
anteriores ao Processo de Bolonha. Aumentou a desarticulação entre o ensino 
superior, responsável pelas políticas de formação, o sistema formador, universidades e 
politécnicos e o Ministério da Educação, principal empregador de educadores e 
professores.” 
 
O responsável educativo da ESE A alerta para a importância do trabalho 
desenvolvido pela agência de avaliação externa (A3ES) dado esta poder dar um contributo 
significativo para a melhoria da qualidade da formação, a partir de uma reflexão 
globalizante do panorama nacional da formação de professores. Esta opinião vai ao 
encontro da missão da A3ES que consiste em garantir a qualidade do ensino superior em 
Portugal através “(...) da avaliação e acreditação das instituições de ensino superior e dos 
seus ciclos de estudos, bem como no desempenho das funções inerentes à inserção de 
Portugal no sistema europeu de garantia da qualidade do ensino superior” (alínea 1, art.º 
3.º, Decreto-Lei n.º 369/2007, de 5 de novembro). 
                                                 
182 O estudo desenvolvido por Santos (2011) sobre as “mudanças no currículo de formação inicial de 
professores do 1.º ciclo no quadro de Bolonha” conclui que “com Bolonha: não foram visíveis melhorias ou 
diferenças e houve retrocessos”, que se verifica a “ausência de melhorias efetivas com o novo plano de 
estudos”, a “existência de retrocesso na formação de professores” e a “formação de melhores profissionais no 
anterior plano de estudos” (p. 50). 
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Contudo, este interlocutor evidencia que se a avaliação externa se ficar apenas por 
uma avaliação individualizada de cada instituição, sem qualquer preocupação nacional, o 
seu efeito será diminuto e não garante uma melhor qualidade de toda a formação, 
perdendo-se uma grande oportunidade de construção de um cenário nacional. Este cenário 
nacional possibilitaria um conhecimento profundo do modo como as diferentes instituições 
da formação inicial de professores conceptualizam/perspetivam esta formação.  
Os especialistas nacionais de supervisão consideram positiva a mudança relativa à 
obrigatoriedade da habilitação académica ao nível de Mestrado183. Estes apontam, contudo, 
que não se pode estabelecer uma relação de qualidade entre a habilitação profissional ao 
nível de Mestrado e a necessidade de uma maior credibilização e qualificação da formação 
de professores do 1.º CEB, como podemos constatar nas palavras de Idália Sá-Chaves. 
“I. Sá-Chaves: (…) não penso que se possa estabelecer essa relação de qualidade. Não 
é o facto de se ter uma licenciatura mais um mestrado que está em questão, mas a 
natureza da formação, cuja qualidade me parece comprometida por, na primeira fase, 
estar muito desligada dos contextos reais, que são afinal os elementos constitutivos do 
conhecimento profissional” (Rocha & Sá-Chaves, 2012, p 29). 
 
A especialista considera que o que está em causa não é o facto de se ter uma 
licenciatura mais um mestrado, mas o que está em causa é a natureza da formação e, como 
já referido em momento anterior, cuja qualidade pode ser posta em causa por, no momento 
inicial, ter pouca ligação com os contextos reais. 
Mas, a especialista quando confrontada com a mesma questão, colocada de outra 
forma, refere estar completamente de acordo com a habilitação ao nível de Mestrado, 
equiparando o grau ao dos outros níveis de ensino. Considera esta qualificação uma grande 
conquista que levou até a uma celebração, não evitando contudo de confessar alguma 
apreensão, dado a licenciatura pós-Bolonha lhe trazer à lembrança o curso de três anos do 
bacharelato antigo. Destaca que a dimensão epistemológica a faz questionar-se se o que os 
mestrandos vão aprender no mestrado, não deveria já ter sido adquirido antes. 
“I: (…) Nos outros níveis de ensino, segundo, terceiro ciclos e secundário, a 
obrigatoriedade do mestrado. Achou por bem que, na educação de infância e professores 
do 1.º Ciclo, a qualificação fosse idêntica?,  
I. Sá-Chaves: Aí, estou completamente de acordo. A questão que nós estávamos a 
debater é a questão da formação em geral, do modelo de formação para a qualificação 
dos profissionais na carreira e, aí, isso é uma conquista. Nós já celebrámos e estou a 
utilizar a palavra exata, nós já celebrámos quando se conseguiu que os professores do 1.º 
Ciclo e os educadores de infância tivessem uma formação de nível superior. Estes três 
                                                 
183 Ideia em linha com as conclusões do estudo de Gonçalves (2014), em que todos os interlocutores “(…) 
concordam com a criação de um grau académico superior ao nível de mestrado na formação de professores, o 
que veio a acontecer com o modelo de Bolonha” (p. 202). 
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anos fazem-me lembrar muito o curso de três anos, do bacharelato antigo. Como 
estive na formação destes profissionais antes e depois do 25 de Abril, receio que uma 
licenciatura de três anos possa parecer uma aproximação a modelos curriculares que os 
mais de trinta anos de investigação demonstraram ser irrelevantes para o 
desenvolvimento, por serem tecnicistas, simplistas e por serem uniformizadores, 
reprodutores e acríticos.  
É a dimensão epistemológica que nos faz questionar se o que os formandos vão 
aprender no mestrado já não deveria ter sido aprendido antes” (Rocha & Sá-Chaves, 
2012, p. 30). 
 
A opinião favorável à equiparação do grau académico dos professores dos 
diferentes níveis de ensino divulgada por Idália Sá-Chaves é partilhada por Isabel Alarcão 
quando evidencia o reconhecimento da sociedade portuguesa de que para ser professor do 
1.º CEB é preciso ter o grau de Mestre, o que considera ser bom em termos de 
qualificações e de prestígio social: 
“Portanto, eu acho que o facto de a sociedade portuguesa ter reconhecido que para se 
ser educador de infância ou professor de qualquer nível de ensino, é preciso ter um 
2.º ciclo de Bolonha, eu acho que, que... é bom em termos de qualificações e é bom em 
termos de prestígio social.” 
 
As opiniões anteriormente apresentadas são compartilhadas por Flávia Vieira, 
Maria do Céu Roldão, Maria Alfredo Moreira e Teresa Vasconcelos, que dizem concordar 
que há uma maior credibilização e, socialmente, uma outra valorização, embora Teresa 
Vasconcelos acredite que essa credibilização pode ser apenas para a “fotografia” e Maria 
Alfredo Moreira refira que nas instituições se saiba que essa credibilização não acontece 
apenas pelo maior grau académico. Maria Alfredo Moreira diz ainda que se tende a olhar 
os professores dos graus iniciais de educação e ensino, como tendo menos formação e 
sendo menos qualificados. 
Os sujeitos destacam que a autonomia das instituições ficou muito balizada pelo 
rigor legislativo, o que veio salientar os pequenos poderes instituídos em relação à defesa 
das horas184 de cada um dos departamentos/áreas disciplinares e não tanto da qualidade da 
formação, evidenciando-se a lógica disciplinar185. 
“RE ESE B: Os ECTS, as horas, as percentagens das diferentes áreas de formação, sem 
formação não há Prática Supervisionada. Havia uma percentagem x que era 25%, já não me 
                                                 
184 Ideia em linha com a recomendação de Bruxelas, da Directorate-General for Education and Culture (2004) 
relativa à forma errada de atribuição do ECTS e que se reporta ao relacionamento dos créditos com o status 
ou prestígio: “Another wrong way: linking credits to status or prestige. ECTS credits only express student 
workload measured in time. They say nothing about the status of a course unit or the prestige of a teacher” (p. 
5). Cf. Leitão (2009, pp. 216-231) e Brito (2012, pp. 148-149). 
185 A dimensão do conhecimento disciplinar é valorizada, de modo especial, no Decreto-Lei n.º 43/2007, de 
22 de fevereiro. 
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recordo,... Cumprir os normativos e depois, uma coisa que eu achei é, cada área não ficar 
desvalorizada em relação às outras e, daí, ninguém ficar prejudicado, a lógica dos 
pequenos poderes que estão instituídos.  
(…) Outro erro foi, é, é, trabalhar de facto,...,.... construir o currículo em que o conceito de 
competência seja transversal, é que nós verificámos que cada um procurou dentro das 
suas áreas impor as suas disciplinas, ou seja, voltámos à lógica disciplinar. 
 
“RE Univ. B: A nossa autonomia universitária ficou bastante constrangida, não é? Mas, 
conseg...., pouco depois, ...mas,  sabe como é a organização universitária, que é cada, cada 
departamento, cada área procurar... o seu quintalzinho... não quer perder o seu espaço 
para a sua horta...” 
 
“RE ESE A: (…) Esse é um aspeto que me parece que ainda não foi devidamente 
conseguido e que pode levar àquela afirmação que fez de que efetivamente aqui possam ter 
prevalecido os, as preocupações com contabilização das horas e a preocupação de cada 
área em obter o máximo de horas possível.” 
 
As mudanças legislativas são também uma das alterações apontada por alguns dos 
especialistas nacionais de supervisão. Estes relatam que aquelas conduziram a mudanças 
organizativas e a mudanças ao nível das práticas que obrigam os formadores a reconstruir 
práticas anteriores e a repensar questões relacionadas com a supervisão e com as 
competências que estão a ser desenvolvidas nos alunos. São, porém, relevadas as 
resistências às mudanças, daí que as práticas se encontrem em reconstrução. 
Em termos de credibilização da formação de professores do 1.º CEB, os 
especialistas, na totalidade, acreditam que a habilitação profissional ao nível de Mestrado a 
aumentou, principalmente, a credibilização social, acreditando numa correlação positiva. 
Maria do Céu Roldão refere que para ela “é uma correlação positiva, não é? que já vinha 
de trás. Eu não quero estar a vender-lhe artigos meus, mas eu também tenho um no GEDEI, 
na revista do GEDEI sobre a universitarização.186” 
A exigência da habilitação de 2.º ciclo de Bolonha aos professores do 1.º CEB, em 
Portugal, nas palavras de Maria do Céu Roldão, foi uma mudança positiva, o que faz com 
que o país se situe ao nível da frente, dado alguns países considerarem esta formação uma 
formação menor e fazerem a diferença entre os professores dos níveis mais baixos e os 
outros, impondo-lhes uma habilitação de nível inferior. A especialista considera que desde 
os regentes escolares até à atualidade foi um salto “brutal”, manifestando que se poderia ter 
dado um retrocesso com Bolonha, o que de facto não aconteceu e ainda bem. Esta 
considera que não é pela maior habilitação que se melhora, mas que esta é uma condição. 
                                                 
186 A especialista refere-se ao artigo: Roldão, M. C. (2002). A universitarização da formação de educadores 
de infância e professores do 1.º Ciclo - uma leitura de significados. Infância e Educação. Investigação e 
práticas, 4, 36-41. 
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Na perspetiva dos responsáveis educativos das Escolas Superiores de Educação, 
Bolonha veio pôr em causa a visão e a aposta que as instituições tinham num determinado 
perfil de formação, dado não ter sido este o consignado por Bolonha, nem a ser transposto 
para a Lei. Os docentes partilhavam ideias de formação muito próximas que estavam a 
tentar passar para as escolas e orientadores cooperantes e que o perfil de formação de 
professores do 1.º CEB distribuído por dois ciclos de estudos veio alterar. 
Nesta linha de ideias, Idália Sá-Chaves relata que o modelo organizativo da 
formação em dois graus não adiciona grande tempo àquele que era dado à formação nos 
anteriores modelos, tal como evidencia que os intervenientes no processo não tiveram 
tempo para o entendimento e implementação da reforma: 
“E, também, porque a atual organização do tempo para os dois graus não acrescenta 
muito ao tempo que era dado à formação nos modelos anteriores e, ainda, porque não 
me parece que tenha havido formação dos atores para a compreensão e 
implementação da reforma” (Rocha & Sá-Chaves, p. 29). 
 
A especialista manifesta algumas dúvidas quanto ao tempo de formação, tendo 
como propósito a aquisição acrescida de competências.  
“I. Sá-Chaves: Em princípio, não tenho nada contra a conceção dos perfis, porque 
supostamente permitem a formação de profissionais que, na generalidade e em 
princípio, dominam o mesmo campo empírico e teórico, mas que nesse campo 
empírico encontrarão zonas específicas para o exercício das suas competências, mas 
tenho algumas dúvidas quanto…(…) Quanto ao tempo de formação, tendo em 
vista a obtenção de competências acrescidas, não é? (Rocha & Sá-Chaves, 2012, p. 31). 
 
Os responsáveis educativos relatam que o principal fundamento para a 
elaboração/conceção dos planos de estudos/currículos/modelo de formação foi a imposição 
legislativa (estabelecida pelo Decreto-Lei n.º 43/2007, de 23 de fevereiro) e não tanto a 
qualidade da formação, não querendo, todavia, desvalorizá-la, dado que apesar de todos os 
imperativos legais, tentaram, dentro do possível, dar-lhe a atenção devida. As razões da 
mudança ocorrem por obrigatoriedade legislativa. Os sujeitos apontam para dificuldades 
organizacionais, dado o rigor legislativo relativo ao número de horas a distribuir pelos 
diferentes domínios de formação. Estes salientam uma grande preocupação com o 
cumprimento dos normativos legais em relação à conceção dos planos de 
estudos/currículos/modelo de formação.  
Segundo o responsável educativo da ESE A, a mudança dos currículos/planos de 
estudo/modelo de formação acontece pela imposição legal e não pela ação das instituições. 
As instituições foram obrigadas a rever os seus planos de estudos e adequá-los à nova 
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legislação. Os estabelecimentos de ensino superior foram obrigados a tomar em 
consideração a exigência dos normativos legais, fazendo diferentes interpretações dos 
mesmos, surgindo assim, nas diferentes instituições, planos de estudos adequados às 
especificidades de cada uma delas, sem o estabelecimento de qualquer diálogo 
interinstitucional187. Poderão existir planos de formação ou sequências de formação 
completamente diferentes umas das outras, embora regidas pela mesma legislação. O 
diálogo terá de ser estabelecido um dia188, embora devesse ter ocorrido antes desta 
adequação a Bolonha, como depreendemos das palavras do responsável educativo da ESE 
A: 
“RE ESE A: e, portanto, se quisermos dizer que há outra razões para lá desta, temos que ir 
buscá-las àquilo que foi a razão da existência de nova legislação, não tanto à ação das 
instituições, elas não converteriam os seus cursos se a legislação o não tivesse feito e, 
portanto, esse é o aspeto que me parece aqui mais importante em relação a estas múltiplas 
questões que foram aparecendo que é o de que passou a aparecer um quadro legal 
completamente diferente do anterior e, portanto, isso obrigou as instituições a rever os seus 
próprios planos de estudos e a adequá-los à nova legislação, porque depois, 
fundamentalmente, as instituições acabaram por ter em atenção aquilo que a própria 
legislação exige e, na realidade podemos é dizer que as instituições fizeram interpretações, 
várias interpretações diferentes da mesma legislação e, aí sim aparecem as 
especificidades das próprias instituições, mas também a formação atual de professores em 
Portugal (…).  
Eu sinto que sim, que não tendo sido feito, o diálogo terá que ser feito um dia. Teria sido 
bom que tivesse sido feito antes ainda da própria, da própria organização dos cursos. Não o 
foi nessa altura, a necessidade de articulação continua, se entendermos que a formação 
de professores deve ter alguma coerência, em termos de articulação entre instituições e 
de unidade a nível nacional. Porque a não ser assim, a não haver um entendimento, a não 
haver um diálogo entre instituições, o que poderemos vir a ter são planos de formação ou 
sequências de formação de professores completamente diferentes umas das outras, 
embora regidas pela mesma legislação.” 
 
Contudo, os responsáveis educativos relevam que os planos de estudos não foram 
concebidos apenas por imposição legal e que toda a experiência adquirida na formação de 
professores serviu de ponto de partida para a conceção dos mesmos e não apenas a 
legislação e os pequenos poderes instituídos, sem contudo os colocar de parte. Foi ainda 
salientado que foram tidas em consideração as avaliações dos cursos anteriormente feitas, a 
                                                 
187 O estudo apresentado por Mouraz, Leite e Fernandes (2012) aponta para a urgência de “(…) manter um 
debate académico sobre o modelo de formação inicial de professores da educação básica, decorrente da 
adequação ao Processo de Bolonha, que possa permitir encontrar soluções que viabilizem uma formação de 
qualidade (p.206). 
188 Esta ideia vai ao encontro das conclusões do estudo apresentado por Mouraz, Leite e Fernandes (2012), 
dado este remeter para a consideração “(…) urgente [em] manter um debate académico sobre o modelo de 
formação inicial de professores da educação básica, decorrente da adequação ao Processo de Bolonha, que 
possa permitir encontrar soluções que viabilizem uma formação de qualidade” (p. 206). 
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investigação na área, o corpo docente, as novas conceções da formação de professores, o 
que é feito em países com melhores desempenhos, assim como o reconhecimento da 
exigência que a formação dos professores dos primeiros anos de escolaridade coloca às 
instituições formadoras. 
“RE ESE A: (…) neste caso desta escola, trabalhou numa perspetiva de autonomia em 
relação ao processo e, portanto, fez a revisão de todo o seu processo de formação, 
equacionou as novas linhas orientadoras da própria legislação e as novas conceções de 
formação de professores e fez, portanto, os seus planos de estudos procurando 
adequá-los aos novos, portanto, às novas exigências, e também não esquecendo que 
tinha uma experiência grande na formação de professores, no caso do 1.º CEB 
também e, portanto, essa experiência permitia-lhe de alguma maneira lidar com os dados 
existentes e formular os planos de estudos numa perspetiva que nos pareceu bastante 
adequada ao processo de Bolonha.” 
 
“RE Univ. A: Penso que foi a experiência passada, não é?” (…) Penso que não 
poderíamos fazer uma transformação radical que não tivesse em conta aquilo que já era 
feito. Portanto, nós já tínhamos tido avaliações nos cursos... A experiência, portanto, a 
avaliação feita... a investigação, que se produz na área, o corpo docente que tínhamos, 
portanto, não foram criadas unidades curriculares para as quais se pensasse que não iriamos 
ter corpo docente. Apesar de termos perdido algum corpo docente, pronto, mas na altura 
não sabíamos... um pouco a organização da universidade, a forma como a universidade 
funciona.... basicamente isto, fez-se a comparabilidade, aquilo que é feito em países com 
melhores desempenhos, por exemplo a Finlândia, nós vimos logo que havia mestrados 
para a formação de professores e tínhamos as instituições que tinham departamentos de 
formação de professores, onde ser professor dos primeiros anos era mais exigente do 
que ser professor no ensino secundário ou noutro, eu acho que isso foi tido em 
consideração.” 
  
“RE Univ. B: É assim, na nossa Universidade,... temos professores que têm investigação 
que está publicada na área da formação de professores, concretamente, na formação 
de professores do 1.º ciclo. Foi um contributo muito grande para a articulação desses 
saberes, de todo desse conhecimento com os normativos, não é? E, foi exatamente a 
partir daí que se procurou rodear algumas limitações que consideramos os 
normativos trouxeram. Como sabe, os normativos são bastante rígidos em termos das 
componentes, do peso das componentes, etc.” 
 
O sujeito da Universidade A reconhece que era necessário, na sua instituição, 
alguma reestruturação ao nível do peso que cada área tem, cortando créditos nas unidades 
curriculares da área da docência, atribuindo-os à didática ou à educação. Manifesta-se 
ainda contra os Mestrados de apenas 90 ECTS, sendo a favor dos Mestrados de 120 
ECTS189, dando mais peso à prática e à investigação educacional. 
 
“RE Univ. A: Necessitava, eu acho que sim... o conhecimento profissional, acho que era 
preciso fazer alguma reestruturação aqui ao nível do peso que as diferentes áreas têm. 
                                                 
189 O Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio veio dar uma resposta favorável a esta perceção do responsável 
educativo da Universidade A, ao atribuir 120 ECTS ao Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º 
Ciclo do Ensino Básico, Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e Ensino de Matemática e 
Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico e Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e 
Ensino de Português e História e Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico. 
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(…) Como lhe digo, uma das coisas que eu faria era cortar ECTS na área da docência e 
dá-las à Didática ou à Educação. (…) No Mestrado, por exemplo, eu não faria 
Mestrados de 90 ECTS. (…) faria Mestrados de 120, daria mais peso à prática e daria 
mais peso às questões da investigação na prática.” 
 
Um aspeto que é salientado pelo interlocutor da ESE B é que os planos de estudos 
devem ser organizados à volta de uma reflexão constante sobre a prática profissional, 
considerando-a como mutável e insubstituível para que o formando se qualifique com 
competência. Daí considerar que os planos curriculares devam contemplar de forma 
articulada e integrada um conjunto de saberes profissionais e um contexto onde tais 
saberes, integradamente se exprimam e desenvolvam.  
Os responsáveis educativos das Universidades, por seu lado, destacam que nos 
novos planos curriculares das suas instituições se dá uma maior relevância à 
investigação190, o que possibilita um acréscimo de qualidade de formação. 
O responsável educativo da Universidade A, por sua vez, anui da necessidade de 
alguma reestruturação ao nível do “peso” que as diferentes áreas têm: 
“RE Univ. A: Como lhe digo, uma das coisas que eu faria era cortar ECTS191 na área da 
docência e dá-las à Didática ou à Educação.” 
(…) Necessitava, eu acho que sim... o conhecimento profissional, acho que era preciso 
fazer alguma reestruturação aqui ao nível do peso que as diferentes áreas têm.” 
 
Do discurso dos interlocutores ressalta a ideia da impossibilidade da efetivação de 
uma supervisão de qualidade das práticas, dada a limitação do número de horas que lhe é 
atribuída, tal como é ainda salientado negativamente o menor tempo atribuído à 
componente prática192. O responsável educativo da Universidade B refere que as práticas 
estão concentradas no 2.º ciclo de estudos, embora haja, no caso da sua instituição, duas 
unidades curriculares com alguma componente prática no 1.º ciclo de estudos, mas que 
                                                 
190 Tal como o conhecimento disciplinar, a dimensão da investigação é valorizada, de modo especial, no 
Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro. Os supervisores participantes no estudo desenvolvido por 
Gonçalves (2014) consideram relevante e necessária a valorização da componente investigativa, neste 
modelo de formação de educadores e professores. 
191 Costa (2008, p. 89) refere que “o ECTS é organizativo porque na concepção inicial do curso, no balanço 
das áreas da aquisição de competências, por exemplo, os créditos ECTS já medem a importância relativa 
daquilo que são os tijolos com que se vai fazer a estrutura curricular. Em muitos dos nossos casos, os créditos 
ECTS vieram no fim. Prepararam-se os cursos à antiga, com uns pozinhos de Bolonha e depois, no fim, 
encaixaram-se uns créditos ECTS, que eu chamo descritivos.” 
192 Esta ideia está em linha com as conclusões do estudo desenvolvido por Santos (2011) que refere que 
Bolonha acarretou a “redução do tempo de prática profissional” (p. 50). O pensamento dos interlocutores ao 
dar destaque à diminuição do tempo de prática de forma negativa, evidencia o condicionamento da 
possibilidade deste modelo de formação materializar o que tem sido preconizado por Nóvoa (1992c, 2009) 
quando menciona que a formação se edifica no seio da profissão e onde a experiência ocupa lugar de relevo. 
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ocorre em contextos diferenciados que não unicamente em contextos formais. É referido 
que o 1.º ciclo de estudos é mais teórico. 
Quanto às competências a ser desenvolvidas pelos futuros professores e previstas 
nos novos currículos de formação de professores do 1.º CEB, as opiniões não são 
convergentes. É referido, por um lado, que com os currículos em vigor nas diferentes 
instituições, os futuros profissionais desenvolverão as competências definidas pela 
legislação e que terão de ser as mesmas já estipuladas anteriormente, dado o perfil que as 
suporta ser o mesmo. Um responsável educativo reforça que as competências didáticas, 
competências que considera fundamentais, são menos desenvolvidas, atualmente, assim 
como as competências de relacionamento interpessoal com os colegas, com os 
encarregados de educação e de gestão de aula. Este sujeito destaca o desenvolvimento da 
competência de comunicação, das competências do conhecimento aplicado e das 
competências de autonomia/parceria. Por último, outro sujeito refere que os futuros 
professores desenvolvem competências de ordem pedagógica, de ordem científica e de 
ordem atitudinal e pessoal. 
Aquando da colocação da pergunta, pelo investigador: Que competências 
profissionais irá desenvolver o futuro professor com este currículo? Os inquiridos 
responderam de forma diversa, associando as competências aos normativos e às 
competências em concreto: 
“RE ESE A: Sensivelmente as mesmas que com o anterior, porque, portanto, aliás, basta 
só dizer que o perfil de competências legal é o mesmo. Portanto, são os documentos do 
INAFOP, conhecidos como os documentos do INAFOP que orientaram a formação de 
professores ao nível de licenciatura para o 1.º CEB e são eles que agora também orientam a 
formação de professores do 1.º CEB no modelo pós-Bolonha. Quando podemos depois a 
nível do discurso, utilizar argumentações e referir a maior intervenção dos alunos ou a 
maior contabilização, por exemplo, do trabalho autónomo do aluno, como se isso não 
existisse nos planos anteriores. Simplesmente, nos planos anteriores não estava, não estava 
reconhecido o número de horas. Atualmente, fez-se uma contabilização de horas, 
hipoteticamente correspondentes ao trabalho do aluno globalmente, incluindo o trabalho 
presencial na escola, com o trabalho, portanto, autónomo fora da aula. Mas, na realidade 
não podemos falar de novas competências, na medida em que o perfil que o suporta é 
o mesmo.” 
 
“RE ESE B: É assim, a ideia que eu tenho é que... as competências são aquelas que do 
ponto de vista teórico, são aquelas que decorrem do próprio normativo que vai mudar 
o modelo anterior que define as competências que os alunos na formação inicial devem 
adquirir e desenvolver. 
É assim, se já havia alguma dificuldade, em as instituições proporcionarem uma formação 
que fosse capaz de promover aquelas competências desejáveis para o professor do 1.º 
ciclo...,... por aquilo que tenho vindo a dizer..., ... eu vejo com muita dificuldade que este 
modelo, modelo de Bolonha, tal como ele foi implementado, não, como ele está a ser 
implementado, está pensado sobre o enquadramento dos princípios: A forma como ele 
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depois foi implementado e operacionalizado em Portugal, foi isso... o modelo de Bolonha 
funciona mas com outro tipo de organização. Esse conjunto de competências terá ficado 
desvalorizado. E, portanto, tenho alguma dificuldade em dizer quais aquelas que 
poderão ser razoavelmente mantidas como suporte do trabalho da formação e aquelas 
que eventualmente poderão ficar, mais, mais prejudicadas, com esta organização.” 
 
“RE Univ. A: Eu acho que eles têm algumas competências que são importantes, eu acho 
importante, por exemplo, que o facto de escreverem um relatório individual, acho que pelo 
menos o desenvolvimento da competência de comunicação... Competências do 
conhecimento aplicado também me parece que sim,... competências de 
autonomia/parceria também me parece que sim, porque eles apesar de tudo trabalham em 
grupo, trabalham individualmente, o trabalho é observado e supervisionado, penso que sim. 
O que eu acho que eles não têm são as competências... didáticas,... essas competências 
fundamentais, eu penso que têm menos desenvolvidas, com a dimensão técnica que se 
também coloca nessa competência, por tudo e talvez menos competências de 
relacionamento interpessoal com os colegas, com os Encarregados de Educação, de 
gestão da sala de aula, ... penso que aí.” 
 
“RE Univ. B: Competências de ordem pedagógica,... competências de ordem científica, 
e, digamos que, o clima... interno que se procura desenvolver, também permite um 
desenvolvimento de competências de ordem atitudinal, de ordem pessoal, ... pensamos 
que, normalmente... vai-se conseguindo, mas, ... pois, há sempre situações diversas, não 
conseguimos fazer tudo... elas são minhas alunas também, e como é que elas mobilizam 
aquilo que nós queremos fazer.” 
 
Os especialistas nacionais de supervisão, por seu lado, reconhecem, de modo 
generalizado, que a formação possibilitada pela Licenciatura em Educação Básica tem de 
ser completada com o Mestrado. Idália Sá-Chaves manifesta uma grande preocupação com 
as saídas profissionais que, em termos de competência, este tipo de Licenciatura concede, 
questionando mesmo o que poderão fazer esses licenciados, até porque o próprio modelo 
reconhece que a formação tem de ser completada com um Mestrado profissionalizante, 
para habilitar para a docência, reconhecendo assim a sua incompletude. 
Teresa Vasconcelos, por sua vez, menciona que serão poucos os alunos que ficarão 
só com a Licenciatura, daí assentir que faria sentido que o curso de formação de 
professores do 1.º CEB fosse concebido como uma Licenciatura com Mestrado integrado, 
admitindo a sua incompletude. Esta constata assim que seria mais fácil fazer um currículo 
muito mais sequenciado. 
Os especialistas nacionais de supervisão questionam se os conhecimentos que os 
formandos adquirem no Mestrado não deveriam ter sido adquiridos na Licenciatura. Idália 
Sá-Chaves indica que é a dimensão epistemológica que nos faz pensar sobre essa questão. 
Flávia Vieira, por seu lado, diz que nos três anos de frequência da Licenciatura, os alunos, 
em geral, não têm qualquer formação educacional e isso apenas ocorre de forma um pouco 
intensiva no Mestrado, incluindo o estágio. Esta releva que a lacuna já apontada nas 
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anteriores Licenciaturas integradas relativa à falta de articulação clara entre as áreas da 
especialidade e as áreas da educação, um divórcio entre a teoria e a prática, se agudizou, já 
que Bolonha o legitima com a separação da formação em 2 ciclos de estudos. A 
especialista refere que tem que haver articulação, no fundo é uma formação multifacetada, 
multidisciplinar e tem de se procurar uma articulação entre a teoria e a prática e entre as 
várias disciplinas que compõem o currículo e que não há oportunidade dos alunos e dos 
docentes estabelecerem essa ligação. 
 Nesta ideia de articulação entre a teoria e a prática, Idália Sá-Chaves, acrescenta 
que as estratégias de formação devem ter em consideração a compreensão da transição que 
ocorre entre a educação pré-escolar e o 1.º CEB, dando sequência ao processo de 
desenvolvimento harmonioso de cada aluno193. 
Isabel Alarcão alerta para uma grande necessidade de contacto com a realidade do 
terreno, uma realidade muito diferente que não pertence à instituição de formação, dado a 
inserção no mercado de trabalho acontecer fora dos “muros” das instituições formadoras. 
Refere ainda que não é por ser uma habilitação ao nível de Mestrado que faz com que isso 
aconteça. 
“I. Alarcão: o desafio interinstitucional, quer dizer, … o Decreto e o próprio espírito de 
Bolonha orienta a formação para a inserção no mercado de trabalho. A inserção no mercado 
de trabalho acontece fora dos muros da Universidade ou das Escolas Superiores de 
Educação, e, portanto, é preciso um contacto muito grande com a realidade no terreno, 
realidade no terreno que são as realidades diferentes que não pertencem à instituição 
de formação. 
 
Uma outra questão que ressalta das mudanças operadas com Bolonha reporta-se à 
falta de formação dos atores para a compreensão e implementação da reforma e que 
sobressai nas palavras de Sá-Chaves: 
 “(…) e, ainda, porque não me parece que tenha havido formação dos atores para a 
compreensão e implementação da reforma” (Rocha & Sá-Chaves, 2012, p. 29). 
 
Maria Alfredo Moreira, ainda a propósito da credibilização e qualificação da 
formação de professores do 1.º CEB, alerta para um conjunto de etapas que ainda têm de 
ser vencidas. Esta salienta que apesar do grau académico ser superior, o Ministério da 
Educação e Ciência criou um exame de acesso à docência, o que vem descredibilizar a 
formação inicial194. A formação além de ter ser reconhecida por um exame, também tem de 
                                                 
193 Cf. Bravo (2010); Hirst, Jervis, Visage, Sojo e Cavanagh (2011); Laranjeiro (2011); Basílio (2011); 
Martins (2014). 
194 A especialista reporta-se à Prova de Avaliação de Conhecimentos e Capacidades (PACC) implementada 
pelo Instituto de Avaliação Educativa (IAVE) e que visa assegurar a regulação da qualidade do exercício de 
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ser reconhecida num ano probatório195. A especialista admite a necessidade de regulação 
da formação, mas não de uma regulação feita através de exames, mas antes através do 
reconhecimento da qualidade das instituições que têm um projeto de formação credível, de 
qualidade. Conclui referindo que a regulação feita por meio de exames é exatamente o 
contrário de credibilização. 
Na ótica de Flávia Vieira, o modelo de formação pós-Bolonha agudizou o divórcio 
entre a teoria e a prática, uma lacuna que já era apontada nas anteriores licenciaturas 
integradas e que Bolonha legitimou. 
Por último, relativamente às mudanças operadas por Bolonha aferimos, das 
palavras dos entrevistados, que estas apresentam várias potencialidades, mas também 
várias limitações. Quanto às limitações, das quais apresentamos apenas alguns exemplos 
na voz dos interlocutores, verificamos que o contributo para a melhoria da formação dos 
professores do 1.º CEB possibilitado pela adequação dos cursos a Bolonha é diminuto, 
prevalecendo nos diferentes discursos, a argumentação negativa: 
i) Bolonha poderia ter constituído uma oportunidade para uma mudança positiva 
de paradigma, mas ficou-se mais pelas intenções:  
“RE ESE B: A ideia de competência que era aquela ideia base que está em Bolonha, nós 
já a trabalhávamos com alguma, com alguma força. Mas, também acredito que do ponto 
de vista das instituições em geral, não estou a falar da minha em particular, como é 
óbvio, das instituições, em geral, e, penso que para muitas delas, Bolonha poderia, não 
tenho a certeza, hoje, o que é que resultou disso, que poderia ter sido uma 
oportunidade para mudarem de paradigma, mas isso, penso que mais ao nível das 
intenções e dos pressupostos que os alunos…  
(…) as representações dos alunos que gostavam até destas mudanças, estavam a 
ser verdadeiramente negativas.” 
 
ii) Bolonha apresenta limitações resultantes da própria legislação, em que as 
mudanças acarretaram alguns constrangimentos às instituições, dada a revisão 
profunda dos próprios planos de formação de professores: 
                                                                                                                                                    
funções docentes, garantindo a comprovação de requisitos mínimos nos conhecimentos e capacidades 
transversais à lecionação de qualquer disciplina, área disciplinar ou nível de ensino, bem como o domínio dos 
conhecimentos e capacidades específicos essenciais para a docência em cada grupo de recrutamento (cf. art.º 
22.º, Decreto-Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro). 
195 O Despacho n.º 16504-A/2013, de 19 de dezembro estabelece as condições e procedimentos relativos ao 
período probatório dos docentes. Considerando que uma “avaliação de desempenho de qualidade potencia o 
desenvolvimento profissional do professor ao longo da vida, facto que tendencialmente se traduzirá num 
incremento da eficácia pedagógica das práticas letivas” (Martins, Candeias & Costa, 2010, p. 6) foi editada 
uma brochura que sustenta o “Programa de Supervisão, Acompanhamento e Avaliação do Período Probatório 
de Professores” e que aborda a multiplicidade subjacente ao conceito de avaliação e, em particular, as 
relações dialógicas inerentes a processos de supervisão e de avaliação. 
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      “RE ESE A: (…) primeiro a própria mudança conceptual que a legislação lhe 
introduziu e portanto, isso levou a instituição a rever profundamente os seus 
próprios, os seus próprios planos de formação de professores e, podemos também 
dizer que de alguma maneira essa, essas mudanças acabaram por trazer alguns 
constrangimentos, porque efetivamente trazem algumas limitações que decorrem 
da própria legislação.” 
 
iii) Bolonha conduziu à diminuição da qualidade da formação científica e 
pedagógica: 
 “RE ESE B: A meu ver, a qualidade da formação científica e pedagógica diminuiu 
(…) do meu ponto de vista,... houve claramente um retrocesso na qualidade da 
formação.” 
 
iv) Bolonha levou à diminuição de alguns conhecimentos na área da educação, em 
prol das componentes de especialidade científica:  
“RE ESE A: (…) diminui a formação em Ciências da Educação.” 
“RE Univ. A: Piorado, se assim quiser, alguns conhecimentos na área da 
educação... (…) Quando a Universidade atribui às áreas científicas, aos departamentos 
da especialidade, eles estão muito menos tempo na educação. Diminui a 
componente educativa em detrimento [prol] da componente científica.”  
 
v) Bolonha foi interpretada e aplicada de forma distinta, destacando-se 
negativamente a ideia de formação bietápica, uma formação não integrada: 
“RE ESE B: (…) agora, depois, a forma como cada instituição apreendeu e aplicou e, 
e, e operacionalizou, eu penso que aí houve muitos problemas. Eu senti esses 
problemas na minha instituição e acredito, por contactos que vamos tendo, que 
outras instituições viveram os mesmos problemas, em alguns casos, piores. 
O primeiro grande problema que eu senti foi a ideia, a ideia da formação... da 
formação bietápica.” 
 
“RE ESE A: Eu tenho algumas dúvidas que constitua, que constitua uma verdadeira 
melhoria, porque na realidade, uma certa coerência, uma certa coerência global da 
formação que foi posta em causa, pelo facto de não ser uma formação integrada..” 
 
vi) Bolonha conduziu a uma diminuição do tempo de prática196, o que se refletiu 
nas dificuldades de organização da PES, tornando-se praticamente impossível a 
supervisão em determinadas áreas curriculares: 
“RE Univ. A: (…) penso que provavelmente no modelo anterior eles tinham mais 
tempo de prática. Penso que eles tinham mais tempo de prática (…)” 
 
“RE ESE A: Mas, de qualquer das maneiras também diminuiu a intervenção 
dos futuros professores em termos de escola do 1.º Ciclo do Ensino Básico 
que é o caso agora aqui da nossa entrevista.” 
 
                                                 
196 A diminuição do tempo de prática, na esteira das conclusões do estudo desenvolvido por Brito (2012), 
criou algum desconforto nas Escolas Superiores de Educação no que se reporta a este aspeto. 
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“RE ESE B: Para já a supervisão tornou-se absolutamente impossível em 
determinadas áreas.” 
 
vii) Bolonha levou à perda e desvalorização de algumas competências necessárias à 
formação de professores do 1.º CEB, nomeadamente de caráter técnico: 
“RE Univ. A: Talvez adquirissem mais competências de caráter mais técnico. E não 
tantas de caráter reflexivo ou investigativo. Aqui é o exemplo de um trabalho que eles 
possam fazer, talvez percam nas outras competências.” 
 
“RE ESE B: É assim, se já havia alguma dificuldade em as instituições 
proporcionarem uma formação que fosse capaz de promover aquelas 
competências desejáveis para o professor do 1.º ciclo..., (…) o modelo de Bolonha 
funciona mas com outro tipo de organização. Esse conjunto de competências terá 
ficado desvalorizado.” 
 
viii) Bolonha desencadeou algumas inquietações relativas à qualidade da 
Educação/Formação e ao futuro profissional/pessoal dos formandos: 
“RE ESE B: Portanto, essa diminuição temporal e essa diminuição de envolvimento dos 
futuros professores em formação em escolas do 1.º ciclo, também, poderemos, … 
segundo uma perspetiva de que a prática é fundamental nestes cursos, constitui 
não uma melhoria, mas, provavelmente, algum prejuízo em relação à qualidade na 
formação dos professores.” 
 
“Idália Sá-Chaves: Tenho alguma preocupação a esse nível, ou seja, com a 
modelização da formação, a organização do modelo curricular e o lugar que as 
experiências de prática, as oportunidades de reflexão sobre ela e a qualidade da 
sua supervisão ocupam nele.”  
 
“RE Univ. B: Mas que eu acho que é um bom início, eu não tenho dúvida. Eu era capaz 
de nesta altura, depreende-se daqui que uma das minhas preocupações, que são as 
questões da entrada no mercado de trabalho.” 
  
No que se reporta às potencialidades, os interlocutores destacam que197: 
i) A adequação a Bolonha permite a equiparação da formação com outros países 
europeus e a mobilidade europeia: 
“RE ESE A: (…) ficarmos em sintonia com outros países europeus traz algumas 
vantagens (…) acredito que o processo de Bolonha que trouxe uma clarificação que 
pode ajudar às, portanto, àquele princípio da mobilidade europeia de pessoas e 
bens, entendendo aqui os bens, como bens culturais e aqui bens culturais a própria 
formação e, portanto, a formação de professores pode até beneficiar bastante desta 
clarificação.” 
 
ii)  Bolonha deu oportunidade à construção de uma nova filosofia de formação: 
“I. Sá-Chaves: Se não estiverem, então estamos de facto a regredir. Se estiverem, 
ótimo, é sinal de que as pessoas que estavam no outro modelo transportam esse saber e 
ajustam ao modelo de Bolonha uma filosofia nova, de mais qualificada e profunda 
                                                 
197 Uma das potencialidades apontada pela investigação de Gonçalves (2014) e não aferida no nosso estudo, 
mas que consideramos relevante, reporta-se à “(…) possibilidade da realização de estágio em diferentes 
níveis de ensino, por possibilitar a observação de diferentes contextos e contribuir para um conhecimento 
curricular e pedagógico mais abrangente e transversal dos distintos níveis de ensino” (p. 201). 
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humanização da relação formativa e, consequentemente, de mais qualificada 
formação das pessoas.  
 
iii) Bolonha possibilitou a (re)modelização dos ciclos de estudos: 
“I. Sá-Chaves: (…) Porque os contextos são instáveis, incertos e imprevisíveis, a ajuda 
não deve apenas restringir-se a um horário na porta quartas e sextas das quatro às 
seis. Daí, que as instituições se tivessem que reconceptualizar, no fundo, 
promovessem uma (re)modelização dos próprios ciclos de estudos.” 
 
iv) A formação em dois níveis de ensino possibilita um melhor entendimento da 
criança e do processo de aprendizagem da criança: 
“RE Univ. A: E... de facto, no início, havia muito receio, eu própria tinha muito receio, 
mas, o que tenho, tenho concluído e, e concluído com os meus colegas também é que o 
modelo está a funcionar, até está a funcionar e de facto, elas chegam ao estágio de 
1.º ciclo e conseguem fazer,... ter um entendimento maior da criança e do processo 
de aprendizagem da criança, do que teriam se não tivessem esta passagem primeiro 
pelo pré-escolar.” 
 
v) Bolonha proporcionou a criação de espaços de desafio para o desenvolvimento 
profissional: 
“F. Vieira: Portanto, há constrangimentos, mas também há, eu acho, espaços de 
desafio para o desenvolvimento profissional. 
(…) sou bastante crítica, eu acho que se tem vindo a perder muita coisa na formação 
inicial de professores. Mas, também, sou ao mesmo tempo otimista, no sentido de 
tentar que nestas condições mais adversas, digamos assim, os formadores têm essa 
responsabilidade de imaginar alternativas e ver como é nestas condições, se pode 
ainda assim fazer um trabalho meritório e um trabalho que seja útil, relevante 
para a formação dos estagiários.”  
 
vi) Bolonha gerou a possibilidade de uma melhoria da formação dos futuros 
professores do 1.º CEB, dando-lhes maior responsabilização sobre as suas 
práticas e um ganho ao nível da reflexão profissional e das competências 
reflexivas e investigativas: 
RE Univ. A: Eu acho que poderá contribuir, na melhoria, em que lhes dá maior 
responsabilidade sobre as suas próprias práticas e sobre aquilo de que eles são 
autores enquanto futuros profissionais da educação. A questão do ser autor de ... É 
muito diluída no modelo anterior.” 
 
“F. Vieira: (…) ganhámos, em termos de como essa prática é levada a cabo do 
ponto de vista da reflexão profissional. Eu, acho que aí ganhámos.” 
 
“RE Univ. A: Talvez adquirissem mais competências de caráter mais técnico. E não 
tantas de caráter reflexivo ou investigativo.198” 
 
vii) A introdução de um relatório final com uma forte componente investigativa 
que tem de ser defendido em provas pública tem um grande potencial para a 
melhoria da qualidade da formação: 
                                                 
198 O responsável educativo reporta-se ao modelo anterior a Bolonha. 
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“T. Vasconcelos: Há uma vantagem muito grande que eu diria que foi o Relatório 
Final. Os alunos faziam um relatório de práticas, mas agora,... a, a orientação que é 
dada pelo Decreto-Lei de haver um relatório que é preparado ao longo do ano e 
que tem que ser defendido, tal como se fosse uma tese,... essa parte, eu devo-lhe 
dizer que essa parte foi muito, muito, muito boa.” 
 
“F. Vieira: Se houver alguma mudança ao nível das metodologias de formação, e, 
nomeadamente, no âmbito dos estágios, com a introdução dos projetos de 
intervenção e a componente de investigação pedagógica, que eu acho que esse fator 
é central e, eu acho que ainda não entrou bem isso. Eu acho que algumas pessoas, 
ainda pensam neste relatório final como um relatório à antiga, não é? E não o é. Leva 
algum tempo até que as pessoas comecem a interiorizar algumas práticas de 
investigação na formação. Se, se isto acontecer eu acho que realmente a 
qualificação profissional pode melhorar, mas é um bocado cedo para eu poder 
responder a uma pergunta desse tipo, não é?” 
 
viii) Bolonha aproveitou as possibilidades do ensino adequado à era tecnológica: 
“I. Sá-Chaves: (…) a relação ensino/ aprendizagem era passível de se modificar 
com uma maior centração no aluno e na sua autonomia para pesquisar, para ir 
buscar informação e, consequentemente, para refletir.  
Obviamente, isto só era possível, porque ao nível global, já se estava numa altura em 
que, por via do desenvolvimento tecnológico, dos media e das formas de 
comunicação, a informação estava disponível duma forma que, até aí, nunca tinha 
sido possível na história da humanidade.  
 
No que se reporta aos desafios que o processo de Bolonha veio colocar à formação 
inicial de professores, ao nível do desenvolvimento profissional do futuro professor, os 
especialistas nacionais de supervisão, na maioria, evidenciam que os maiores desafios se 
situam na necessidade da centração da formação no aluno e num aumento da autonomia do 
trabalho do aluno199.  
Todavia, a responsável educativa da Universidade A, apresenta uma ideia 
interessante quando aponta para a possibilidade dos alunos poderem exercer outras 
atividades que não a docência, o que está em linha com o preconizado nos objetivos dos 
diversos cursos de Licenciatura em Educação Básica possibilitados pelas diferentes 
instituições formadoras de ensino superior. 
“RE Univ. A: (…) numa formação que tem que ser clarificada junto dos alunos porque ... é 
assim, os alunos antes vinham para estes cursos a saber que iam ser professores ao fim 
de X tempo e agora os alunos vêm para um curso em ensino, em educação, podendo 
não vir a ser, mas tendo que desenvolver determinadas competências que os devem 
levar a ser professores, mas podem vir a ser outras coisas.”  
 
                                                 
199 Esta perspetiva é corroborada por diferentes autores (Cordeiro, 2008), que apontam para as mudanças das 
metodologias de ensino-aprendizagem mais dirigidas para o estudo autónomo e para a aquisição de 
competências pelos alunos. 
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Apesar desta oportunidade para o exercício de outras funções, o responsável da 
ESE B refere que a dificuldade da operacionalização do contacto com diferentes contextos, 
tal como o tempo possibilitado nos planos de estudos torna esses momentos pouco 
expressivos para a formação e desenvolvimento profissional dos alunos, o que coloca 
entraves significativos a um exercício adequado doutro tipo de atividade que não a 
docência. 
“RE ESE B: Há novos horizontes que se abrem com a possibilidade dos alunos 
conhecerem diferentes contextos de desenvolvimento profissional. Mas a 
complexidade da sua operacionalização e o tempo disponibilizado nos planos de 
estudos para o efeito torna esses momentos pouco significativos do ponto de vista da 
formação e do desenvolvimento profissional.” 
 
Na análise efetuada sobressai que todos os especialistas nacionais de supervisão 
situam os seus discursos num acréscimo de autonomia do trabalho do aluno para poder 
construir conhecimento e no aval de confiança no próprio aluno, o que lhe dá maior 
responsabilidade. É salientado que a formação possibilitada por Bolonha introduziu o 
discurso do ensino centrado no aluno200 em desenvolvimento, mas também muito centrada 
na atividade futura. Idália Sá-Chaves destaca que este acréscimo de autonomia do trabalho 
do aluno, para poder construir o conhecimento, afigura-se como um sinal de esperança, 
dado enriquecer, a partir do princípio do efeito multiplicador do diverso, a informação de 
que o aluno se vai apropriando, libertando-se assim do conhecimento transmitido pelo 
professor, procurando ele próprio informação sobre o assunto do seu interesse e que o 
próprio professor não domina. Bolonha vem assim legitimar e permitir que este princípio 
seja mais facilmente concretizado. Os perfis de conhecimento, os perfis culturais, podem 
ser enriquecidos a partir do próprio aluno. O aluno é quem vai procurar aquilo que 
efetivamente lhe interessa e, se lhe interessa, aumenta-lhe extraordinariamente a 
motivação.  
Isabel Alarcão relata, por seu lado, que a força da supervisão se situa nas atividades 
que os alunos vão realizando, na interação entre a atividade e a pessoa, sempre tendo em 
atenção o entendimento dos contextos. A especialista coloca uma grande enfâse na 
compreensão do contexto201. 
                                                 
200 O processo de Bolonha baseia-se num modelo de ensino centrado no estudante (European Comission, 
2009) onde o foco é o que o estudante realiza e como o relaciona com a atividade de aprendizagem. 
201 Este entendimento vai ao encontro das ideias apresentadas por Alarcão (2000, 2001b, 2001c, 2001d, 
2011); Chaiklin & Lave (1993); Ming-sum Tsui (2005) relativas à importância da compreensão do contexto. 
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I. Sá-Chaves: (…) Este acréscimo de autonomia no trabalho do aluno para poder 
construir o conhecimento sem estar dependente da aula transmissiva e da informação, 
que supostamente só o professor detinha, pareceu-me uma marca de enorme 
esperança, não apenas, porque enriquecia, a partir do efeito multiplicador, a 
informação de que o aluno se apropriava, até aí, muito preso àquilo que o professor 
dizia, indo buscar informação sobre o mesmo assunto, sobre os mesmos temas, a 
outras fontes e que, por vezes, o próprio professor não dominava. Isto era a 
concretização do princípio que, há muito tempo, havia sido compreendido e designado 
como efeito multiplicador do diverso. Bolonha vinha concretizar as possibilidades deste 
princípio poder ser legitimado e mais facilmente concretizado. 
 
“F. Vieira: Primeiro, porque os modelos de formação mudaram e as pessoas são obrigadas a 
pensar como é que eu vou fazer agora, não é? Por outro lado, Bolonha trouxe, introduziu o 
discurso do ensino centrado no aluno, que para alguns professores não era novidade, mas 
para outros seria, portanto, obrigando os professores a definir o que é que pretendem com 
aquela disciplina, como é que vão avaliar, a fazer os programas, a definir horas, etc.” 
 
“I. Alarcão: nesta formação Bolonha, por um lado centrada no aluno, que deve ser, não sei 
se está a ser, mas deve ser, muito centrada no aluno, no aluno em desenvolvimento, 
mas também muito centrada na futura atividade, portanto a partir das atividade que 
vão realizando e é nesta interação entre atividade e pessoa, sempre tendo em atenção 
a compreensão do contexto que eu vejo a força da supervisão.” 
 
“M. A. Moreira: Eu acho que o Processo de Bolonha ... veio aparentemente, sobretudo 
chamar a atenção para a necessidade de desenvolver práticas pedagógicas no ensino superior 
que valorizem o trabalho mais, uma pedagogia centrada no aluno e um trabalho mais 
autónomo, mais responsável do aluno. 
E, portanto, partindo do pressuposto, que o aluno vai trabalhar aquelas competências, fora, 
extra contacto com o professor, que eu acho que é o pre..., é um pressuposto completamente 
erróneo. Porque, os alunos, ... esta questão da autonomia do aluno, nós temos vindo a 
desenvolver isso há muitos anos, não cai do céu, não acontece, ela é preparada, ela é 
acompanhada, ela é progressiva. Não é assim de repente que agora, tomem lá, sejam 
autónomos.” 
 
Maria Alfredo Moreira alerta assim para o pressuposto erróneo associado ao 
trabalho mais autónomo do aluno, dado esta pensar que o aluno não consegue desenvolver 
as competências necessárias fora do contacto com o professor e que a referida autonomia 
que tem vindo a ser desenvolvida pelos estabelecimentos de ensino superior há vários anos 
tem de ser construída, ela é preparada, acompanhada e é progressiva, não acontecendo de 
forma repentina com Bolonha. A construção da autonomia não acontece por Decreto, mas 
por trabalho continuado. Das palavras de Flávia Vieira e Maria Alfredo Moreira emerge 
uma questão pertinente: Bolonha: novidade ou continuidade? 
Maria do Céu Roldão, por seu lado, quando confrontada com a questão: Quais 
foram os desafios que Bolonha veio colocar à formação inicial de professores?, aponta, 
relativamente à autonomia do trabalho do alunos, para uma lógica organizativa das 
instituições, em que o pensamento destas se centra nas horas de contacto que terão de se 
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deslocar para os alunos, como as horas de tutoria, de organização e de pesquisa, para o 
desenvolvimento de trabalho mais autónomo, como é próprio do ensino superior. A 
interlocutora destaca que as instituições não reformularam de uma forma global as lógicas 
de trabalho, porque isso implicaria que o professor trabalhasse de outra maneira, 
ressaltando a ideia de que estas lógicas não se fazem por Decreto, dando uma resposta 
concreta à questão que lançámos na parte teórica (capítulo 2, secção 7): Será que a 
formação inicial de professores do 1.º CEB se transforma(ou) por Decreto?  
 
“(…) mas na verdade é que o ensino é feito na base de quantas horas eu dou, eu dou e 
não é o que outro dá, e a ideia é deslocar para os alunos,… como os sistemas de outro 
tipo, tutoria, de organização de pesquisa, etc., o desenvolvimento de trabalho mais 
autónomo, como é próprio do ensino universitário. Isto no nosso país, noutros vai 
variando, não foi o que se fez, na maioria das instituições, o que se fez foi contas de 
somar e de dividir e multiplicar e, portanto a única coisa, estou a exagerar, mas a 
coisa que, que ressalta é que tínhamos 4 anos e agora temos 3. Antes tínhamos 5 e 
agora temos 4 e, agora temos menos horas e agora não temos tempo. Este tipo de 
dificuldades resulta de que as instituições, a meu ver, é verdade, neste momento sente-se 
assim, mas só é verdade porque as instituições não reformularam de uma forma global 
as lógicas de trabalho, porque isso implica que o professor trabalha de outra maneira. 
Que as horas fora do nosso horário não são horas de lecionação, são horas de 
acompanhamento de trabalho e isso significa uma lógica organizativa, que eu acho que 
muito poucas universidades ainda, ou muito poucos cursos estão a fazer… (…).” 
 
Nesta autonomia do aluno, Bolonha, na perspetiva dos especialistas nacionais de 
supervisão, não determina que todos os alunos tenham de fazer o mesmo percurso, criando 
a possibilidade, nos modelos curriculares, de percursos pessoais que respeitam as suas 
características, capacidades e interesses individuais. Bolonha possibilitou assim que se 
fizessem inscrições curriculares originais. 
“I. Sá-Chaves: (…) não determina que todos os alunos tenham de fazer o mesmo percurso, 
abrindo, nos modelos curriculares, possibilidade a percursos pessoais que respeitam, bem 
não sabemos se respeitam, mas que deveriam respeitar, as características, os interesses e, 
enfim, para usar uma palavra antiga, mas se calhar não completamente destituída de 
sentido, os traços vocacionais e motivacionais, que estão inscritos na vivência da pessoa e 
que lhe determinam o gosto e o interesse por determinados campos. A possibilidade de, 
com Bolonha, se fazerem inscrições curriculares originais pareceu-me lindíssimo” 
(Rocha & Sá-Chaves, 2012, p. 24). 
 
Num reconhecimento da singularidade do aluno, Maria Alfredo Moreira alerta para 
o facto de que o aluno ainda tem um estatuto de aluno mais marcado que anteriormente, 
perdendo o estatuto de professor, associando esta característica à formação possibilitada 
pelas Universidades e não às Escolas Superiores de Educação:  
“Outro aspeto interessante que, que eu não disse e parece importante referir, é o estatuto do 
aluno, ele passou, já antes de Bolonha, em 2007, em 2005, o aluno perdeu o estatuto de 
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professor, pelo menos no nosso caso. Eu sei que no caso das ESEs não, continuavam a ser 
alunos. Mas, nos casos das Universidades, eles quando iam para a escola fazer o seu 
estágio, tinham o estatuto de professor contratado, e perderam esse estatuto. 
(…) Este modelo de Bolonha, apesar de ser uma formação, em princípio mais exigente, 
porque é um nível de Mestre, não é? Portanto, requer, pressupõe esse tal desenvolvimento 
de competências investigativas, etc. O certo, é que o aluno ainda é mais aluno (riso). O 
aluno, futuro professor, ainda tem um estatuto mais marcado de aluno. E, isto, isto é 
um aspeto que tenho vindo a refletir com outras colegas e temos até vindo a publicar nessa 
área e que tem a ver com as vivências quer dos supervisores, uma outra colega tem vindo a 
estudar as vivências dos estagiários no estágio. Como é que estas vivências mudaram nesta 
passagem... de um modelo para o outro.” 
 
A interlocutora, na abordagem de algumas das suas conceções e representações 
sobre ao estatuto social do aluno/futuro professor refere, numa perspetiva menos 
facilitadora do desenvolvimento profissional do futuro professor, que foi retirado ao aluno 
o espaço de laboratório para poder experimentar, a lecionação, tão valorizada pelos alunos. 
Contudo, salienta, de forma positiva, que ao ser retirada a responsabilização pelas turmas 
aos alunos estagiários, foi-lhes subtraído grande parte do stress e das vivências negativas e 
traumáticas associadas ao estágio202. O processo de Bolonha faz assim com que os 
estagiários se sintam acompanhados e não se sintam tão responsáveis. Evidencia-se, nesta 
ideia, que autonomia difere de acompanhamento. Maria Alfredo Moreira destaca assim a 
questão da indução profissional progressiva que está a ser conseguida e que no modelo 
Pré-Bolonha não acontecia. 
Este desenvolvimento profissional possibilitado ao futuro professor é também 
espelhado nas palavras dos especialistas nacionais de supervisão, ao apontarem para a 
elaboração de um portfolio de base individual que depois é discutido com os diferentes 
supervisores. Um portfolio reflexivo que documenta a prática, possibilitando assim uma 
reflexão sobre a mesma, procurando encontrar alterações, respostas e dilemas que 
decorrem desta mesma prática. Nesta construção, para que a investigação esteja presente, 
deve recorrer-se à investigação-ação, daí que o portfolio deva documentar a investigação-
ação. O portfolio, em termos da construção do conhecimento potencia a tomada de 
consciência, porque o ato de escrita é um ato consciencializador, mas também, porque isso 
permite termos outra fonte de informação, não apenas oral, acerca do desenvolvimento do 
formando/futuro professor. Os sujeitos apontam ainda para a vantagem da elaboração de 
                                                 
202 Cf. Fernandes, Pereira, Francisco, Tiballi, Procópio, & Oliveira, I. (2012) e Francisco, Pereira, & Pereira 
(2006). 
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um relatório final suportado num processo investigativo da prática. São assim destacados o 
portfolio, o relatório final e a investigação203 como estratégias de formação.  
Flávia Vieira refere que apesar dos vários constrangimentos/limitações que 
Bolonha acarretou, existem também espaços de desafio para o desenvolvimento 
profissional. A especialista refere que, apesar de assumir uma postura crítica relativamente 
a Bolonha, apesar da formação inicial de professores ter vindo a perder muita coisa, que os 
formadores têm a responsabilidade de imaginar alternativas e, nesse sentido, estes podem 
desenvolver um trabalho relevante para a formação dos estagiários. Esta visão aponta 
também para a maior autonomia dos formadores e não apenas para a maior autonomia dos 
alunos como temos vindo a apresentar. Uma maior autonomia que conduza ao 
comprometimento, por parte dos formadores, da conceção de novos modelos/estratégias de 
formação.   
(Não)Concluindo esta análise relativa à adequação do curso de formação de 
professores a Bolonha, aludimos ao pensamento de Veiga e Amaral (2011) quando referem 
que embora devidamente legislado, o Processo de Bolonha, ultrapassa claramente os 
limites legislativos e encontra-se ainda longe de estar efetivamente concretizado no ensino 
superior português, “porque a questão pedagógica enraizada na cultura institucional e 
académica das várias áreas científicas leva muito tempo a ser resolvida” (p. 39). 
  
 2.2.1.2. Categoria 2 – Organização dos cursos 
 
Nesta categoria apresentamos os princípios que presidiram à organização dos 
cursos204 e à conceção dos currículos nas Universidades e nos Politécnicos, na ótica dos 
responsáveis educativos. 
Subcategoria Indicadores 
2.1. Universidades A organização dos cursos deu-se por força da imposição legal. 
A organização dos cursos decorreu da experiência passada, da avaliação 
produzida na área, da investigação e do corpo docente adequado. 
A organização dos cursos resultou da investigação dos docentes na 
formação de professores do 1.º CEB. 
A organização dos cursos resultou da questão das horas a distribuir por 
áreas. 
                                                 
203 Veja-se a este propósito, os trabalhos apresentados por Zubizarreta (1999), Alarcão & Tavares (2003), 
Sá-Chaves (2005, 2007a), Amaral (2011), Esteves (2001), Linhares & Cavadas (2012) e o Decreto-Lei n.º 
43/2007, de 22 de fevereiro que valoriza a investigação educacional, numa assunção clara do professor 
como um profissional capaz de se adaptar às características e desafios das situações singulares em função das 
especificidades dos alunos e dos contextos escolares e sociais. 
204 Para complementar esta análise, consultar o estudo efetuado por Mouraz, Leite e Fernandes (2012). 
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2.2. Institutos Politécnicos A organização dos cursos deu-se por força da imposição legal.  
A organização dos cursos resultou da grande experiência na formação de 
professores.  
A organização dos cursos decorreu do equacionamento de novas linhas 
orientadoras e de novas conceções de formação de professores.  
A organização dos cursos decorreu de uma lógica dos pequenos poderes 
instituídos.  
A organização dos cursos resultou da questão das horas a distribuir por 
áreas. 
 
No que se reporta aos princípios que presidiram à organização dos cursos, quer 
nas Universidades, quer nos Politécnicos, estes, nas palavras dos interlocutores, ancoraram 
fundamentalmente na legislação, dado que essa constituía uma obrigação, tal como já 
manifesto em momento anterior. 
Contudo, outros princípios são apontados, não sendo comuns às Universidades e 
aos Institutos Politécnicos. 
O responsável educativo da Universidade A aponta, para além da legislação, para a 
experiência passada, para a avaliação feita, para a investigação que se produziu na área e 
para o corpo docente adequado às unidades curriculares possibilitadas. O responsável 
educativo da Universidade B reforça a ideia da avaliação, mas da avaliação desenvolvida 
pela A3ES, que considerou a formação possibilitada pela sua instituição muito adequada. 
Esta releva ainda a reflexão e a plasticização do corpo docente, uma equipa muito centrada 
nas problemáticas da formação de professores, colocando assim a enfâse no corpo docente 
adequado e qualificado. O interlocutor da Universidade B releva ainda a investigação feita 
na área da formação de professores do 1.º CEB realizada pelos professores da 
Universidade que possibilitou contornar algumas das limitações dos normativos. Das 
palavras deste responsável educativo podemos aferir que para além da investigação 
produzida, as horas a distribuir pelas áreas também estiveram na base da organização dos 
cursos: “(…) mas,  sabe como é a organização universitária, que é cada, cada 
departamento, cada área procurar... o seu quintalzinho... não quer perder o seu espaço 
para a sua horta...”. Esta perceção corrobora a opinião defendida por Brito (2012), 
quando, numa atitude mais crítica reflete sobre a assunção de uma postura mais afetiva do 
que efetiva por parte das instituições de ensino superior, “contemplando-se a possibilidade 
de que a definição das horas dos planos de estudos foi efetivada a pensar mais no ponto de 
vista interno (dos docentes) do que do ponto de vista externo (dos estudantes)” (p. 148). 
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Na mesma linha de ideias do responsável educativo da Universidade B, o 
responsável da ESE B salienta que a lógica dos pequenos poderes instituídos também 
esteve na base da organização dos cursos, tal como já exposto em momento anterior, após 
o cumprimento dos normativos. Este refere que houve uma preocupação para que cada 
área não ficasse desvalorizada, não ficasse prejudicada em relação às outras. 
O responsável da ESE A, através do seu relato, igualmente nos diz que este 
princípio da questão das horas também influenciou a organização dos cursos na sua 
instituição: 
“A formação de professores, como qualquer outra atividade humana está sempre sujeita 
às, portanto, aos conflitos, está sempre sujeita, portanto, às preocupações dos múltiplos 
intervenientes em conseguirem para si o maior quinhão, (…). Depois, temos de 
equacionar as coisas para lá dessa, dessa preocupação de todas as áreas, que no melhor 
dos argumentos a questão de que a presença dessa área deve, justifica uma maior 
intervenção as leva, então a exigir horas. Na realidade, se as horas forem uma 
consequência, a preocupação com as horas for uma consequência de uma crença forte na 
necessidade das mesmas para levar a cabo o seu plano de formação, muito bem, até é uma 
luta perfeitamente ou uma preocupação perfeitamente aceitável, agora se nessa, nessa 
tentativa de obter mais horas se esquecem os verdadeiros fundamentos da formação os 
verdadeiros objetivos a atingir, as verdadeiras preocupações com a unidade no processo 
de formação, então, realmente, essa distribuição de horas pode vir a tornar-se 
extremamente negativa e até prejudicial para a qualidade da formação aqui, podemos 
dizer que de algum modo pode ter acontecido e terá acontecido que as áreas tenham 
tido, tiveram essa preocupação de obter o máximo número de horas em relação à 
PES, em relação às didáticas e, (…).” 
 
Tal como já relatado pelos responsáveis educativos das Universidades, o 
interlocutor da ESE A relata que para além da revisão efetuada de todo o seu processo de 
formação, do equacionamento de novas linhas de orientação da legislação e de novas 
conceções de formação de professores, se deu grande importância à grande experiência na 
formação de professores, especificamente na formação de professores do 1.º CEB, não 
esquecendo o já relatado, relativamente, à importância dada à especialidade de cada 
docente (feita de poderes). 
“RE ESE A: (…) mas, na realidade, as instituições, pelo menos, no caso da Escola 
Superior de Educação, trabalharam, neste caso desta escola trabalhou numa perspetiva de 
autonomia em relação ao processo e, portanto, fez a revisão de todo o seu processo de 
formação, equacionou as novas linhas orientadoras da própria legislação e as novas 
conceções de formação de professores e fez, portanto, os seus planos de estudos 
procurando adequá-los aos novos, portanto, às novas exigências, e também não 
esquecendo que tinha uma experiência grande na formação de professores, no caso 
do 1.º CEB também e, portanto, essa experiência permitia-lhe de alguma maneira lidar 
com os dados existentes e formular os planos de estudos numa perspetiva que nos pareceu 
bastante adequada ao processo de Bolonha.” 
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A grande experiência na formação de professores é destacada pelas quatro 
instituições formadoras de professores do 1.º CEB, salientando-se ainda, no caso das 
Universidades, a investigação sobre a formação. 
 
2.2.1.3. Categoria 3 – Diferenças entre as práticas supervisivas 
anteriores e as práticas dos atuais 
modelos/currículos de formação 
 
A formação inicial de professores do 1.º CEB sofreu diversas alterações com a 
adequação a Bolonha, a partir das imposições legais consignadas nos Decretos-Lei n.os 
42/2005, de 22 de fevereiro, 74/2006, de 24 de março; 43/2007, de 22 de fevereiro; 
107/2008, de 25 de Junho e 79/2014, de 14 de março. Com esta categoria procuramos 
apresentar, no discurso dos interlocutores, as diferenças entre as práticas supervisivas 
anteriores e as práticas dos atuais modelos/currículos de formação. 
 
  
Subcategoria Indicadores 
3.1. Práticas anteriores a 
Bolonha 
Modelo de prática pedagógica para formação de profissionais reflexivos, 
críticos e situados ecologicamente. Planos flexíveis de ação com os 
alunos. Espaço de supervisão pedagógica, ecológica e, sobretudo, 
humanizada. Cenário de supervisão que se configurou como um modelo 
reflexivo e integrador. Uma modelização aberta. 
Modelo de supervisão que, no início, era puramente vertical, o supervisor 
ensina, o supervisando aprende, acrescentou-se uma dimensão 
horizontal, traduzida na consciência de que alguém pode aprender com o 
outro, mesmo que este não tenha um estatuto diferente. 
Modelo que envolvia um seminário de prática e um seminário de 
investigação que se integravam a partir do trabalho de questões 
emergentes da prática. 
Modelo de supervisão que incluía uma equipa de supervisão pedagógica. 
Modelo supervisivo enquadrado pela prática profissional como eixo, 
desenvolvida de forma gradual. 
Modelo que envolvia os professores das outras componentes didáticas e 
científicas nos processos da prática.  
O efetivado era mais profundo, mais rigoroso, mais sistemático, pela 
questão do tempo. 
3.2. Práticas dos atuais 
modelos/currículos de 
formação 
As lógicas de trabalho não mudaram, os princípios supervisivos continuam 
os mesmos, o professor trabalha da mesma maneira, mas a compressão 
do tempo consignado nos currículos de formação impede alguma 
qualidade. As lógicas de trabalho não foram reformuladas, de forma 
global. Tentativa de manutenção das áreas disciplinares centrais. A maior 
mudança ocorreu ao nível do estágio. 
Trabalho menos profundo, menos rigoroso, menos sistemático que antes de 
Bolonha.  
O tempo de contacto com os alunos nas escolas, como o sueprvisor e com os 
professores não é suficiente. Práticas em função da engenharia das horas. 
Desadequação à realidade.  
Dificuldade na junção do seminário de prática e do seminário de investigação 
que se integravam a partir do trabalho de questões emergentes da 
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prática. 
Desvalorização da supervisão pelo Ministério da Educação e Ciência e pelas 
instituições. 
Valorização da investigação, da observação e da colaboração. Práticas de 
supervisão essencialmente dirigidas para um enquadramento da 
investigação pedagógica e de acompanhamento da investigação 
pedagógica. 
Mudanças significativas ao nível do estágio profissional. Atribuição de um 
maior peso à observação de aulas. Desaparecimento da ideia de núcleo de 
estágio. Trabalho mais colaborativo quer intra quer interdepartamental. 
Ausência de mudança no modelo supervisivo. 
 
Os interlocutores relativamente às práticas supervisivas anteriores a Bolonha 
mencionam, na totalidade, que estas assentavam em modelos reflexivos de supervisão 
construídos ao longo do tempo. Apesar das práticas a que aludem os especialistas não 
serem exatamente as mesmas, os pressupostos que lhes subjazem são idênticos. 
Idália Sá-Chaves refere que o modelo de prática pedagógica usado na sua 
instituição se destinava à formação de profissionais reflexivos, críticos e situados 
ecologicamente: 
“Iniciámos, então, os dois percursos institucionais, na Universidade de Aveiro, o 
primeiro, inscrito no desenvolvimento progressivo do modelo de prática pedagógica 
para formação de profissionais reflexivos, críticos e situados ecologicamente num 
determinado contexto e o segundo, o desenvolvimento da investigação para 
doutoramento, que ocorria em paralelo com o desenvolvimento da ação prática. É 
verdade que estas duas áreas, na linha dos princípios das teorias da complexidade, eram 
recursivas e, como tal, implicavam-se mutuamente” (Rocha & Sá-Chaves, 2012, p. 10). 
 
Relativamente a este modelo supervisivo usado na sua instituição antes de Bolonha, 
Idália Sá-Chaves diz que a um “modelo” de supervisão que, no início, era puramente 
vertical, o supervisor ensina, o supervisando aprende, foi acrescentada uma dimensão 
horizontal, traduzida na consciência de que alguém pode aprender com o outro, mesmo que 
este não tenha um estatuto diferente, mas, tão só, porque tem uma visão diferenciada que 
acresce e por poder ter alguma proximidade e afinidade em termos de vida, em termos de 
compreensão, em termos de interesse. Um modelo construído a partir de uma experiência 
prática continuada e acumulada, experienciado através da estratégia de critical friendship. 
A especialista indica um cenário de supervisão que se configurou como um modelo 
reflexivo e integrador. Refere que denominou o cenário como integrador205, dado 
considerar que não é desejável a existência de um modelo para aplicar 
indiferenciadamente, tido como o melhor ou supostamente o melhor, apontando para a 
                                                 
205 Cf. Sá-Chaves (2002). 
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necessidade de uma modelização aberta, centrada numa postura reflexiva e capaz de 
conciliar diferentes conceitos e perspetivas. Esta salienta que não há respostas únicas que 
sirvam a todas as situações, devendo ser construídas à medida, apontando para um espaço 
de supervisão pedagógica, ecológica e, sobretudo, humanizada. Outro aspeto relevado, 
reporta-se aos planos que eram elaborados pelos alunos para intervir com as crianças nas 
escolas protocoladas que não deviam ser rígidos e aplicados ipsis verbis fossem quais 
fossem as circunstâncias. 
Por sua vez, Maria do Céu Roldão reportando-se ao modelo em uso na sua 
instituição relata a existência de um seminário de prática e de um seminário de 
investigação que se integravam a partir do trabalho de questões emergentes da prática. 
“M. C. Roldão: Neste quarto ano. Havia um outro seminário, um seminário da prática e 
um seminário da investigação que era desejavelmente, a gente tentou sempre 
aproximar, a partir de temáticas, eles faziam aos pares, emergentes da prática, mas tinha 
uma abordagem de investigação, por isso é que era quinzenal, uma semana era mais de 
prática e outra mais na área da investigação com alguma iniciação às metodologias. Mas, 
não foi, ... foi difícil. E a essa dimensão juntar as duas coisas é que eu acho que com 
Bolonha ficou um bocadinho difícil.” 
 
Este indicador apontado pela entrevistada relança a questão do processo de 
conciliação entre prática e investigação sobre a prática atinente a Bolonha (cf. Pereira, 
2009; Silva, 2013). 
O modelo supervisivo em uso na instituição da interlocutora era sustentado por uma 
equipa de supervisão pedagógica, criada para o efeito e que, como referido pela autora, 
contemplava os professores mais velhos, considerando-a a zona nobre do curso.  
“M. C. Roldão: Eramos um grupo, criámos uma equipa de supervisão pedagógica, foi 
muito original desse ponto de vista, eu acho, acho que nós e Aveiro fomos os que fizemos 
mais alterações neste sentido. Portanto, a supervisão tornou-se, a prática pedagógica 
tornou-se a zona nobre do curso e começando logo pela equipa que fazia a prática que era 
a equipa dos professores mais velhos.” 
 
Esta questão vem “desvendar” que com Bolonha se perdeu o estatuto da PES, em 
que os professores/supervisores preparados são substituídos por professores/supervisores 
impreparados. 
A interlocutora refere que a prática profissional era tida como eixo e desenvolvida 
de forma gradual, onde eram envolvidos nos processos de prática os professores das outras 
componentes didáticas e científicas, professores esses que não faziam uma intervenção 
supervisiva direta, mas assistiam à discussão. 
“M. C. Roldão: Portanto, as ideias chave eram, a prática profissional ser o eixo, ia 
sendo gradual como sempre foi no último ano e a equipa era sempre a mesma, estas 7 
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pessoas, assim como tentámos muito fixar o núcleo dos professores, de cada curso ao 
curso. (…) A supervisão era sempre feita, mas depois nas práticas, que éramos todos 
professores do curso noutras cadeiras... todos, exceto a professora do 1.º ciclo que era só 
professora das práticas, mas que estava em paridade connosco no grupo e depois 
tínhamos, o que tentámos fazer, foi outra das vertentes, duas vertentes que eu acho que 
são importantes, pelo seu estudo ser na supervisão que nos deu duas outras vertentes, uma 
era envolver os professores nas outras componentes das didáticas, científicas. (…) 
envolvê-los nos processos da prática (…) cada vez que um de nós ia à sua escola visitar 
o grupo que estava consigo, aqueles que naquele dia teriam aulas iam connosco, não faziam 
uma intervenção supervisiva, mas assistiam, assistiam à discussão, .... assistiam a tudo 
mais. Isto no 1.º, 2.º, 3.º  ano (…).” 
 
 A interlocutora destaca, de forma muito positiva, o trabalho desenvolvido em 
equipa, o que apoia o nosso pensamento acerca do modelo supervisivo emergente, 
sustentado em equipas multidisciplinares. 
No decorrer do processo supervisivo eram feitas reflexões autoanalíticas de cada 
aluno, que vieram substituir a elaboração de um dossier, objeto de feedback e 
complementadas com balanços periódicos.  
Por fim, ressaltamos, em jeito de reflexão final, o relatado por Maria Alfredo 
Moreira, que destaca que o efetivado antes de Bolonha era mais profundo, mais rigoroso, 
mais sistemático do que aquilo que é feito agora, pela questão do tempo. Mais tempo de 
contacto com os alunos nas escolas e com os professores. 
 No que diz respeito às práticas relativas aos atuais modelos/currículos de 
formação, é evidente, na generalidade, que os princípios supervisivos continuam os 
mesmos, o professor trabalha da mesma maneira, mas a compressão do tempo, dando 
seguimento às ideias apresentadas anteriormente por Maria Alfredo Moreira, alterou as 
lógicas de trabalho, impedindo alguma qualidade206. 
 Maria do Céu Roldão declara que as instituições, de uma forma geral, não 
reformularam os modos de trabalho, dado isso provocar outro tipo de experiência. Releva 
que as horas fora do horário do professores não são horas de lecionação, que são horas de 
acompanhamento de trabalho e que essa lógica organizativa é diferente, considerando que 
esse tipo de trabalho não deverá estar a ser desenvolvido por muitas Universidades ou 
cursos. A interlocutora destaca que apesar de se pretender que a organização mudasse, esta 
não mudou; mas que a compressão das horas não era insuficiente se a organização tivesse 
                                                 
206 Cf. Mota (2010) e Bianchetti (2010). Mota (2010) refere que se trata “(…) em suma da compressão do 
tempo em nome de um saber-fazer supostamente técnico, imediatista, despido de conceptualização e 
abstração que fazem parte de todo o ensino universitário digno deste nome” (p. 9). O autor refere não 
acreditar que se podem conceber mestrados de qualidade com esta compressão do tempo, não sendo possível 
fazer corresponder à melhoria do título académico a correspondente melhoria de qualificações. 
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mudado. Flávia Vieira realça que os currículos de formação consignam menos tempo de 
contacto com a prática, nomeadamente de lecionação, o que constitui um constrangimento, 
uma limitação e que dão muita importância ao trabalho autónomo do aluno e à tutoria207, 
reduzindo o tempo de contacto, mas que isso nem sempre funciona e Maria do Céu Roldão 
destaca que para a atual formação inicial de professores é importante ir buscar as lógicas de 
trabalho e as metodologias preconizadas por Bolonha. Flávia Vieira refere que na sua 
instituição tentou-se manter as áreas disciplinares centrais e que a maior mudança ocorreu ao 
nível do estágio. 
Maria Alfredo Moreira evidencia que com Bolonha, o trabalho tornou-se menos 
profundo, menos rigoroso e menos sistemático devido às questões do tempo. Esta 
especialista refere que o tempo de contacto com os alunos nas escolas, com os supervisores e 
com os professores não é suficiente. No discurso da entrevistada verificamos a ideia de uma 
certa falência do modelo de Bolonha, devido aos problemas detetados, de falta de tempo e de 
falta de autonomia, o que constitui um paradoxo relativo à questão da autonomia, dado ser 
destacado pela maioria dos entrevistados que Bolonha vem dar maior autonomia aos alunos, 
tal como a legislação assim o obriga. 
“M. A. Moreira: É que aquilo que nós fazíamos antes de Bolonha era mais profundo, 
mais rigoroso, mais sistemático do que aquilo que nós fazemos agora. Pela questão 
do tempo. (…) Quer o tempo de contacto com o supervisor, com os professores, quer 
o tempo de contacto com os alunos nas escolas e o papel do estagiário que é aluno. 
Portanto, ele não tem a margem de autonomia que necessitava, e de tempo, e... para 
desenvolver estes processos que são lentos. A investigação-ação precisa de tempo,... não 
se faz num mês ou dois meses, não se faz! E, portanto, repare, a filosofia é interessante, 
mas depois nós tentamos, estamos ali a tentar encontrar espaços na prática que não é fácil. 
Portanto, eu diria um modelo muito inspirado na investigação-ação é perfeitamente 
adequado, mas depois, nós também temos as questões...” 
 
Flávia Vieira, na mesma linha de ideias, acrescenta que o tempo é algo que se tem 
que ter em conta no atual modelo e que os estagiários têm muito menos tempo de contacto 
com a prática, nomeadamente de lecionação e que isso constitui um constrangimento, uma 
limitação. 
“F. Vieira: Portanto, o tempo não é a chave, o tempo é essencial, não é? Essa é uma das 
coisas que eu acho que neste modelo, nós temos de ter em conta, que é eles têm muito 
menos tempo de contacto com a prática e, nomeadamente, de lecionação e, isso é um 
constrangimento, é uma limitação.” 
                                                 
207 Costa (2008) a este propósito apresenta uma ideia interessante e em linha com a apresentada por Flávia 
Vieira, quando indica que “não há praticamente nenhuma universidade neste País que não apresente os seus 
cursos “à Bolonha” sem tutoria, mas basta fazer as contas ao número de docentes e de estudantes para ver 
que essa tutoria não pode ser mais do que uma hora por mês para cada estudante! Se isto é tutoria, não sei...” 
(p. 92). 
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A especialista destaca que as práticas no período pós-Bolonha são desenvolvidas em 
função da engenharia das horas, o que não faz sentido e que contradiz um pedagogia que é 
mais construída no contexto. Este exercício das horas até pode ser interessante por obrigar 
a pensar um pouco o trabalho das unidades curriculares, mas que depois nada tem a ver 
com a realidade. 
Maria do Céu Roldão salienta que nas práticas atuais é difícil a junção que era feita 
no modelo anterior do seminário de prática e do seminário de investigação que se 
integravam a partir do trabalho de questões emergentes da prática e que este trabalho era 
importante. 
Um outro indicador, por nós elencado, aponta para a desvalorização da 
supervisão, derivada das alterações substanciais no exercício da supervisão. 
“F. Vieira: Mas, é verdade que o exercício da supervisão com este novo modelo sofre 
alterações substanciais.” 
 
 Flávia Vieira alude que a supervisão continua a ser desvalorizada em termos de 
formação quer pelo Ministério da Educação e Ciência, quer pelas instituições. Esta chama 
ainda a atenção para a perda de estatuto dos orientadores cooperantes e para as mudanças 
ocorridas no papel destes. Alerta para que apesar da função do supervisor, por um lado, ter 
vindo a ser excessivamente mais valorizada, como por exemplo estar associada à avaliação 
de desempenho, a áreas de especialização muito bem definidas, por outro lado, acabam por 
não ser criadas as condições para que esse papel possa ser exercido de uma forma mais 
consistente e coerente. A interlocutora refere que a própria designação de orientadores 
cooperantes é uma designação menos igualitária do que anteriormente, que anteriormente 
era ou orientadores ou então supervisores das escolas. Esta também focaliza o seu 
discurso nas mudanças ocorridas ao nível do papel do orientador cooperante e não apenas 
no papel do supervisor institucional referindo que os orientadores cooperantes, 
inicialmente, não tinham a mínima noção do seu papel neste novo modelo e, que alguns 
tinham a expectativa de que o seu papel ia ser muito residual, muito marginal. Contudo, 
evidencia que eles, após informações prestadas, ficaram a perceber que o seu papel é ainda 
mais importante do que antes e a sua responsabilidade é maior, dado o tempo de estágio ser 
menor208 e as turmas serem da sua responsabilidade.  
                                                 
208 No estudo apresentado por Gonçalves (2014), os orientadores cooperantes relatam que uma das maiores 
dificuldades se prende “(…) com a duração do estágio, considerada insuficiente, para a consolidação de 
saberes necessários ao exercício da profissão docente” (p. 200). 
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Em contraponto com esta visão, alguns dos especialistas destacam outros aspetos, tais 
como, a importância que nos atuais currículos é dada à observação, à investigação e às 
práticas mais colaborativas. Flávia Vieira refere, tal como já aludido em momento anterior, 
que na sua instituição foi conferido um maior peso à observação de aulas, considerando que 
a observação é um elemento essencial da supervisão, criando para o efeito um submódulo 
denominado “Observação de Práticas na Educação”. Este submódulo acompanha o 
estagiário no 1.º semestre e está relacionado com o trabalho que o supervisor faz, mas 
sobretudo com o trabalho de observação que é feito na escola e que deve apoiar o projeto, 
logo, muito ligado ao conhecimento do contexto. A especialista atenta, todavia, que apesar 
de criado o espaço de observação se faça automaticamente um trabalho adequado com a 
observação. 
   Por seu lado, Maria Alfredo Moreira, reportando-se à mesma instituição que Flávia 
Vieira, aponta para o reforço de práticas mais colaborativas, a partir da obrigatoriedade que 
os supervisores têm de conversar e consensualizar um só projeto formativo nas formações 
bi-disciplinares: 
“É o mesmo relatório. E, no meu caso, no caso das formações bi-disciplinares, no caso 
das uni-disciplinares, talvez não seja este o caso, obriga-nos aos dois supervisores a 
conversar e a consensualizar um só projeto formativo. E, isso eu acho que é muito 
interessante, porque, de facto, leva, ou reforça, se quiser, nalguns casos, algumas práticas 
mais colaborativas e elas são necessárias.” 
 
A interlocutora menciona ainda que, no atual modelo de formação, a investigação--
ação continua a ter um papel importante na sua instituição e que esta tem a particularidade de 
ser documentada a partir de um portfolio. 
“M. A. Moreira: Nós procurámos articular as duas coisas. Isto é, ao fazer investigação-ação 
o professor, o estagiário, o aluno estagiário constrói o portfolio. Portanto, documenta o 
processo de investigação-ação através de um portfolio. Outras Universidades, outras 
instituições dissociam as duas coisas, ou não fazem uma.” 
 
Os entrevistados referem que com a adequação dos cursos de formação de 
professores a Bolonha, as instituições tiveram que reformular as suas práticas supervisivas, 
o que conduziu à alteração do modelo de estágio e a um olhar diferente perante a prática e 
que, nesse sentido, tiveram que proceder a um ajustamento provocado pela mudança, como 
nos é dado verificar nas palavras de Flávia Vieira. A especialista refere que tentaram criar 
um modelo que articula várias áreas curriculares, contando com o contributo de diversos 
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departamentos209. Porém, é referido pela interlocutora que Bolonha não veio alterar o 
modelo supervisivo em uso na sua instituição. 
“F. Vieira: O facto de nas Universidades, nesta em particular, não ter sido muito fácil 
acomodar, acomodar, acomodar os interesses e as tradições das diferentes áreas e dos 
departamentos ao novo modelo. Portanto, as pessoas não quiseram, no fundo, perder 
terreno na formação, não é? Portanto, tentou-se com estas condicionantes todas criar um 
modelo de estágio e eu aí estive muito envolvida e, portanto, esse modelo; eu estive um 
bocado à frente da construção desse modelo. Tentou-se criar um modelo que articula 
várias áreas disciplinares, porque conta com o contributo de vários departamentos, 
porque foi essa a negociação que foi feita na altura (riso).” 
 
Este relato vem destacar o peso das tradições instituídas210, em que “as propostas de 
inovação são, de um modo geral, acolhidas com indiferença ou mesmo com receio e 
hostilidade, sobretudo por parte dos professores” (Cardoso, 2002, p. 36). Contudo, a 
especialista também evidencia a importância da negociação para ultrapassar esses mesmos 
entraves. 2002, p. 36).  
Nesta necessidade sentida de reformulação das práticas supervisivas, Flávia Vieira 
menciona que o modelo de estágio sofreu grandes alterações, não deixando, todavia, de 
referir que as alterações mais profundas ocorreram nos cursos de formação para o 3.º ciclo 
e secundário e não tanto nos outros níveis de ensino e que essas alterações não estão 
diretamente relacionadas com Bolonha, apenas diz que poderão estar associadas a esta. A 
especialista relata que a intenção da mudança está relacionada com o facto de ter práticas 
formativas mais interessantes e mais produtivas do ponto de vista profissional, destacando 
uma evolução, no geral, a esse nível e também porque tem crescido o campo da supervisão 
e da formação de professores. 
Maria Alfredo Moreira indica, por seu lado, que o supervisor, o aluno e o 
orientador cooperante têm de assumir um olhar diferente perante a prática profissional, um 
olhar muito mais sistemático, um olhar que procura aprofundar, recolher e analisar 
informação. A procura de uma postura profissional, o que conduz inevitavelmente à 
reformulação das práticas de supervisão. 
Os especialistas apontam para dificuldades originadas pela muita mudança, assim 
como relatam que Bolonha trouxe mudanças significativas ao nível do estágio profissional, 
como é possível aferir das palavras de Flávia Vieira: 
                                                 
209 A visão de Flávia vem, também ela, reforçar o nosso pensamento sobre o modelo emergente de supervisão 
articulador de diferentes áreas curriculares, com o contributo de diferentes departamentos. 
210 Arroyo (1990) salienta que persiste, nos professores, uma tendência de preservação das práticas e rotinas 
tradicionais. Sobre “resistências” à inovação e à mudança, cf. Arroyo (1990) e Cardoso (2002). 
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“(…) Muita mudança e isso está a criar algumas dificuldades. (…) É difícil mudar 
práticas, mas isto também se prende com o facto de nas Universidades a investigação ter 
um papel mais importante que a formação, do ponto de vista das carreiras, etc. e, 
portanto, se eu puder continuar a investir muito na investigação e não mexer no ensino, na 
formação continuar com o meu ram, ram, melhor. Portanto, é um bocado difícil 
introduzir mudanças. Isto trouxe mudanças significativas no meu ponto de vista, 
nomeadamente ao nível do estágio profissional, o resto eu não sei se trouxe grandes 
mudanças. Lá está, depende agora de como os professores...” 
 
A ideia transposta pela entrevistada sobre a aposta na investigação parece-nos por 
demais importante, dado que se poderá estar a correr o risco de os professores não estarem 
a apostar nas aprendizagens dos alunos, mas, tão-somente, nas carreiras profissionais. 
Maria Alfredo Moreira, por seu lado, evidencia que as alterações fizeram com que 
o seu trabalho se tornasse mais articulado com colegas de outra Escola, que estas 
conduziram à busca de um trabalho mais colaborativo, mais colaborativo ao nível quer 
intra, quer interdepartamental. A produção de um único relatório conduziu a um trabalho 
mais articulado e colaborativo. 
Outra das evidências das atuais práticas supervisivas relatada pelos sujeitos reporta-
se às alterações enquadradas pela dimensão da investigação pedagógica, em que Maria 
Alfredo Moreira considera que Bolonha conduziu a alterações dessas práticas, apontando 
para práticas de supervisão essencialmente dirigidas para um enquadramento de 
investigação pedagógica, de acompanhamento de uma investigação pedagógica. Esta 
salienta que não se refere apenas à questão da investigação, mas a uma formação muito 
articulada com a investigação. 
“I: Considera que Bolonha conduziu ou vai conduzir à alteração da(s) prática(s) 
supervisiva(s) em uso nas diferentes instituições de ensino superior? Porquê?  
M. A. Moreira: Acho que sim, acho que sim. Quero ser otimista, porquê? Novamente, 
porque os estagiários, portanto os professores em formação inicial, no final do seu 
percurso formativo têm de apresentar um relatório de estágio que vai a provas públicas e 
que tem aquilo que, que acho que já está consensualizado nas instituições de ensino 
superior que é ter essa dimensão de investigação pedagógica, de investigação das 
práticas. 
(…) Portanto, eu acho que isto, inevitavelmente, leva a que as práticas de supervisão 
sejam as práticas essencialmente dirigidas para um enquadramento de investigação 
pedagógica, de acompanhamento de uma investigação pedagógica. Não só a questão 
da investigação, mas uma formação muito articulada com investigação. Isto a mim 
parece-me, tem que ter, inevitavelmente, proporções na supervisão.” 
 
Por último, Teresa Vasconcelos destaca que o modelo de supervisão da sua 
instituição se manteve após a adequação a Bolonha. Um modelo de supervisão assente 
numa equipa multidisciplinar constituída por docentes de várias áreas, diversas 
especialidades, com um elo de ligação estratégico (um coordenador de equipa). 
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“I: O modelo de supervisão funciona através de uma equipa multidisciplinar? Uma 
supervisão efetuada por vários docentes da ESE, de várias áreas? 
T. Vasconcelos: De várias áreas, várias especialidades. 
 I: Têm um chefe de equipa, um líder? 
T. Vasconcelos: Sou eu. 
I: Era a responsável? Um coordenador de equipa, no fundo? Podemos dizer assim? 
T. Vasconcelos: Tem que haver, tem que haver. Um elo de ligação estratégico. 
Dividirmo-nos, porque um professor da matemática tem uma série de horas atribuídas, 
não pode ir a todos os centros de estágio, mas então vai àqueles em que há um,... ou são 
os alunos que pedem "oh professora venha que temos aqui um problema na matemática a 
resolver” ou “venha porque este projeto tem uma componente forte na matemática". E, o 
professor dava prioridade a esses.” 
 
 
2.2.2. Representações sobre a(s) prática(s) supervisiva(s) 
 
2.2.2.1. Categoria 4 – Prática(s) supervisiva(s) orientadora(s) da PES na 
formação de professores do 1.º CEB e no seu 
desenvolvimento profissional  
 
Apresentado, anteriormente, o pensamento dos interlocutores sobre a adequação 
do curso de formação de professores do 1.º CEB a Bolonha, cumpre-nos aferir, nesta 
categoria, as representações dos mesmos sobre a(s) prática(s) supervisiva(s).  
Subcategoria Indicadores 
4.1. Organização da PES 
(pressupostos) 
Legislação em vigor e referências teóricas sobre a temática. 
Modelo reflexivo de supervisão. Manutenção do modelo já usado. A PES, 
concebida com estratégia e conceito de desenvolvimento profissional. 
Habilitação profissional que conduziu a uma alteração de princípios. 
Alteração do modelo de supervisão: PES partilhada por múltiplas áreas 
de formação. Uma nova dinâmica de envolvimento dos professores das 
várias áreas científicas na PES. 
Organização da PES consequente com a formação possibilitada pela 
Licenciatura em Educação Básica. 
Perfil profissional de formação. Formação integral. Trabalho em equipa. 
Componente de observação e intervenção cooperada. 
Seleção e motivação dos orientadores cooperantes. 
4.2. Mudanças no quadro 
organizacional da PES e 
consequências nas 
práticas supervisivas  
Os responsáveis educativos apontam para mudanças decorrentes do 
modelo bietápico de formação implementado. 
Rutura do modelo integrado de supervisão. Limitação da abordagem prática 
e reflexiva. 
Choque entre o modelo de supervisão institucional e o modelo de prática 
dos orientadores cooperantes. 
Supervisão insuficiente e sem potencial transformador. 
A ausência de tempo para reflexão poderá ter condicionado uma melhor 
implementação do modelo. 
Diminuição temporal de intervenção dos futuros professores em contextos 
de 1.º CEB, o que prejudica a qualidade da formação. 
Nova dinâmica de envolvimento dos professores das várias áreas 
científicas na PES. 
Necessidade da liderança das Ciências da Educação no desenvolvimento 
de todo o processo de PES. Acompanhamento supervisivo obrigatório de 
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um professor com habilitação profissional em 1.º CEB. 
As principais mudanças embora aconteçam com Bolonha, elas decorreram 
de discussões anteriores. Bolonha constituiu uma oportunidade para 
implementar uma nova dinâmica de práticas supervisivas, que não 
exclusivamente relacionadas com o processo de Bolonha. 
Uma consequência negativa apontada é que pelo envolvimento de diversos 
supervisores na PES, possa haver uma fragmentação da própria 
supervisão que poderá ter efeitos negativos na formação dos professores 
que por perfil são generalistas. 
O modelo de supervisão manteve-se inalterável em duas das instituições 
formadoras, modificou-se muito moderadamente, de forma parcial, noutra 
e modificou-se totalmente na outra. 
4.3. Mudanças no quadro 
organizacional da PES e 
desenvolvimento pessoal e 
profissional. 
As alterações introduzidas, nas palavras dos responsáveis educativos, 
vieram, nalgumas situações específicas, aumentar as possibilidades de 
desenvolvimento profissional dos futuros professores, mas noutras 
poderão ter mesmo vindo a diminuí-las. 
Possibilidade de os alunos conhecerem diferentes contextos, mas a 
complexidade da sua operacionalização e o tempo disponibilizado no 
plano de estudos para o efeito torna esses momentos pouco significativos 
do ponto de vista da formação e do desenvolvimento profissional. 
A possibilidade da mobilidade europeia pode trazer benefícios para a 
formação de professores.  
Possibilidade de os alunos poderem vir a exercer outras profissões que não 
a da docência. 
Realização da formação em ambientes de investigação que ajudam a 
construir conhecimento e a desenvolver competências que poderão ser 
transferíveis para outras áreas. 
Elaboração de um relatório final individual que é objeto de discussão 
pública. 
Consciencialização da necessidade de estar constantemente em formação. 
 
Quando interrogados sobre os pressupostos que presidiram à organização da 
PES na formação de professores do 1.º CEB, sobre o que foi tido em linha de conta, os 
responsáveis educativos responderam de forma diversa, em função dos princípios que cada 
instituição defende e promove, das referências teóricas sobre a temática, mas muito 
condicionados pelas imposições da legislação em vigor e o “balizamento” a que esta 
obriga. 
O sujeito da ESE B refere ainda que os docentes envolvidos na adequação a Bolonha 
tinham como intenção reproduzir no novo modelo de formação o que já era feito antes, no 
modelo de Licenciatura, dado considerarem que o que faziam anteriormente faziam-no 
bem e que era fundamentado no denominado modelo reflexivo. O objetivo era possibilitar 
o desenvolvimento pessoal e profissional dos alunos, a partir de um conjunto de reflexões 
partilhadas entre os pares, orientador cooperante e supervisor institucional. A PES é 
concebida como estratégia e conceito de desenvolvimento profissional:  
“A ideia era tentar reproduzir neste, neste modelo, aquilo que já se fazia, porque 
achávamos que fazíamos bem e que era o modelo chamado modelo reflexivo, sermos 
capazes de a partir da prática, da Prática Pedagógica, constituirmos, digamos, o, o, o... 
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como é que lhe posso dizer? Porque é assim, essa era a intenção, voltamos à mesma, a 
ideia era, a ideia era, reproduzir, no chamado modelo de Bolonha, as preocupações 
que nós já tínhamos relativamente ao modelo da licenciatura, apesar de tudo e, 
portanto, qual era esse modelo, era claramente levar os alunos a desenvolverem-se do 
ponto de vista quer pessoal, quer profissionalmente, a partir de um conjunto de 
reflexões e que tinham, entre os pares, com a professora cooperante e com o 
professor supervisor e, de facto, a partir desta triangulação serem capazes de melhorar 
as suas práticas e também desenvolverem a componente da investigação educativa de que 
lhe falava há bocado.” 
 
 O interlocutor da ESE A menciona que tomando em linha de conta a habilitação 
profissional, na sua instituição optou-se por uma alteração dos princípios de ação seguidos 
no modelo anterior, dando-se, na sua instituição, uma mudança do modelo de supervisão 
da PES. A supervisão passa a ser partilhada por múltiplas áreas de formação. Partiu-se do 
pressuposto de que era necessária uma nova dinâmica de envolvimento dos professores das 
várias áreas científicas na PES. O modelo apresentado por Teresa Vasconcelos e usado na 
ESE de Lisboa e que se manteve após a adequação a Bolonha relaciona-se com o da ESE 
A, dado ser operacionalizado colaborativamente por professores de várias áreas, várias 
especialidades (equipa multidisciplinar que inclui um chefe de equipa – elo estratégico) 
que observam em contexto e um professor especialista que se descola aos vários locais de 
estágio. O modelo supervisivo da ESE A comunga ainda dos principais fundamentos que 
suportam o modelo em uso na Universidade B e apresentado a seguir às palavras proferidas 
pelo sujeito da ESE A. 
“RE ESE A: (…) no caso de [nome da Instituição], se optou por uma alteração de, 
portanto, de princípios de ação que eram seguidos anteriormente, relativamente à 
atribuição da PES, portanto, a uma área científica que era a das Ciências da Educação e 
que no atual modelo é distribuída ou partilhada entre múltiplas áreas de formação e, 
portanto, essa nova organização da PES teve de contemplar o envolvimento de 
múltiplos intervenientes que anteriormente não participavam desse processo. Esse, 
essa parece-me ser, portanto, realmente o aspeto mais significativo, a preocupação em 
conseguir com uma nova dinâmica de envolvimento dos professores das várias áreas 
científicas da escola na própria PES e que na realidade, ainda não podemos dizer hoje, 
devido ao facto que apenas estamos num processo inicial, relativamente a essas práticas 
de ensino supervisionadas, qual o impacto e qual a verdadeira, digamos, dimensão das 
alterações a nível da qualidade da formação que isso poderá ter. Mas, efetivamente, esse 
foi um dos pressupostos (….).” 
 
Um outro pressuposto para que aponta o sujeito da ESE A, reporta-se à organização 
da PES, referindo que esta apenas fará sentido como uma consequência da formação que 
os alunos adquirem na Licenciatura em Educação Básica. A PES deverá surgir como uma 
consequência das unidades curriculares de iniciação à prática profissional, porque no 
desenvolvimento da mesma não acontecem longos momentos de observação, dado estes já 
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terem ocorrido durante a Licenciatura. Neste sentido, um dos pressupostos relaciona-se 
com a interpretação dada à PES, como intervenção e não tanto como uma primeira 
adaptação às escolas, dado esta já ter acontecido na Licenciatura. 
O relato do responsável da Universidade B aponta como principais pressupostos da 
formação, o perfil profissional de formação que a sua instituição pretende, perspetivando a 
formação integral dos alunos, o que implica uma boa formação em cada uma das áreas de 
formação, com a participação de vários supervisores de diferentes áreas de formação, 
através de um bom trabalho em equipa, plasmado no trabalho desenvolvido pelos alunos. 
Os alunos apesar de cada um deles ter um único supervisor, podem procurar apoio junto de 
qualquer um dos outros supervisores que fazem parte da equipa de supervisão. Este 
trabalho apesar de ter uma parte de observação, tem uma forte componente de intervenção 
cooperada, sendo posta em evidência a colaboração211: 
“Nós partimos para um perfil profissional que nós temos que formar; aí digamos que foi 
o princípio, ... depois, procurámos que as alunas tenham uma formação integral e que 
implica uma boa formação em cada uma das áreas. Os professores que fazem parte da 
equipa de supervisores, temos professores da área das expressões, de ciências, ciências 
matemáticas, ciências naturais sociais, temos a língua portuguesa, temos,.. já tinha dito, a 
área das expressões, da área da organização, temos também das tecnologias e informação, 
currículo, temos também da área da psicologia. E, é importante... para trabalhar, acho que 
conseguimos ter um bom trabalho em equipa que se vai repercutindo também nas alunas, 
porque apesar de cada uma ter o seu orientador, a sua orientadora, pode procurar 
apoio junto de outro supervisor. Procurámos que na prática, as alunas tenham uma 
componente de observação, mas muito de intervenção e de intervenção cooperada.” 
 
Este responsável educativo salienta que, dada esta forte componente de intervenção 
cooperada, a seleção dos orientadores cooperantes é uma das preocupações institucionais, à 
qual prestam especial cuidado, baseada em diversos critérios, destacando o da motivação que 
manifestam para serem orientadores cooperantes. A motivação dos orientadores cooperantes 
desta instituição é confirmada pelos relatórios de avaliação da comissão de avaliação da 
A3ES (Mestrados – perfis 3 e 4), sendo considerada um dos pontos fortes dos dois 
Mestrados: “Forte motivação dos profissionais cooperantes” (Rels. A3ES, p. 3). 
No que respeita às principais mudanças no quadro organizacional da PES e as 
suas consequências nas práticas supervisivas dos orientadores institucionais e das 
                                                 
211 Quer a cooperação, quer a colaboração é uma evidência do modelo em uso na Universidade B e com a 
qual concordamos em absoluto. 
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escolas, o responsável educativo da ESE B aponta para mudanças decorrentes do modelo 
bietápico212 de formação implementado. 
Este sujeito alude a aspetos diferenciados, que vão desde uma rutura do modelo 
integrado de supervisão, evidenciam a interação progressiva com os contextos de prática e 
com os diferentes anos de escolaridade, tentando que os alunos usufruam de experiências 
científicas e conhecimentos relativos ao currículo do 1.º CEB e dos processos reflexivos de 
ensinar e aprender e que Bolonha, da forma como foi implementado, veio limitar: 
“Mas as principais [mudanças] têm a ver com a rutura do modelo integrado de 
supervisão que se iniciava no 1.º ano do curso. Os alunos iam ao longo dos quatro 
anos de formação progressivamente interagindo com os contextos de prática e com 
os diferentes anos de escolaridade.” 
 
O responsável educativo da ESE B continua referindo que Bolonha veio colocar em 
choque dois modelos, o modelo de supervisão institucional e o modelo de prática dos 
orientadores cooperantes, reforçando que a questão investigativa se eclipsa nos novos planos, 
o que nos parece um contrassenso em relação aos relatos dos outros entrevistados, 
especialmente dos interlocutores das Universidades que dão destaque muito favorável a esta 
componente, e que os alunos observam práticas que não correspondem às orientações 
teóricas e metodológicas de orientação que lhes são dadas pela instituição formadora: 
“E, portanto, como a questão investigativa desaparece nos novos planos, procurámos 
que a outra parte pelo menos se mantivesse. Embora..., isso nos trouxesse, apesar de tudo 
algumas dificuldades que era, o que é isto do contexto prático, ou uma outra questão que 
é a das escolas cooperantes. Levanta uma outra questão que é a do professor cooperante, 
levanta a questão do projeto formativo, em que muitas vezes temos um modelo de 
supervisão que não corresponde ao modelo de prática dos professores cooperantes e 
que, portanto, levanta também aí uma questão que a investigação, ainda, ainda não 
conseguiu, que é uma das questões que eu levanto na minha tese de Doutoramento, que 
eu acho que é muito importante e não se consegue ultrapassar este problema, porque nós 
aqui damos orientações que os alunos têm... orientações teóricas e pedagógicas de 
intervenção, eles vão fazer observações e, portanto, observam práticas que não 
correspondem de todo, portanto, há aqui choque de modelos.” 
 
O interlocutor ressalta as diferentes perspetivas de formação que poderão existir entre 
a instituição formadora e os orientadores cooperantes. Cada um destes poderá perspetivar o 
                                                 
212 A formação que decorre segundo um modelo bietápico, que não precisa de ser sequencial, segundo 
Korthagen (2009, 2010), Boyd, Allan e Reale (2010) e Flores (2010) dificulta a possibilidade de uma 
formação integrada que favoreça a relação teoria-prática, bem como um contacto prolongado e aprofundado 
com a prática profissional. O modelo bietápico veio ainda reduzir substancialmente a PES, possibilitando um 
menor contacto ao futuro professor com a realidade educativa, fruto da legislação, assim como veio conferir 
o grau de técnico de educação, a partir da habilitação possibilitada pelo 1.º ciclo de Bolonha, o que, 
naturalmente, oferece ao futuro professor uma menor preparação pedagógica e didática, e que associado a um 
menor número de horas de estágio resultará na sua impreparação (Brito, 2012). 
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seu modelo, podendo alguns desses modelos estar muito associados a lógicas tradicionais, 
colocando os alunos entre dois modelos distintos: 
“Não é uma questão de trabalho, é uma questão de depois haver diferentes perspetivas de 
formação, ou seja, é o tal modelo, cada um tem o seu modelo, há uns que são mais 
ligados às lógicas tradicionais, os alunos devem fazer aquilo que os professores acham, 
um modelo de reprodução acrítica... e o aluno não pode ficar ali entalado entre 
diferentes formas, porque, de facto, não faz sentido e as pessoas tiveram-nos três anos lá, 
em [nome da ESE] com esse modelo.” 
 
 O sujeito salienta que as mudanças no quadro organizacional da PES acarretaram 
consequências negativas para esta213, criando alguma desarticulação entre as unidades 
curriculares e a prática de supervisão, o que leva a que a supervisão neste modelo seja 
insuficiente e sem potencial transformador: 
“A meu ver, sim, para ultrapassar, pelo menos, os seguintes problemas, a desarticulação 
entre as unidades curriculares e a prática de supervisão, a constatação de que a 
supervisão é insuficiente e sem potencial transformador e o estrangulamento na relação 
interinstitucional da escola formadora e escolas cooperantes.” 
 
A ausência de tempo para reflexão, a gestão do tempo de mudança de um modelo 
para o outro talvez tenha prejudicado uma mais adequada implementação do modelo, nas 
palavras deste sujeito: 
“As instituições também precisam de um tempo de reflexão, porque precisam de, de um 
período de reflexão, provavelmente a gestão temporal de, de, de transição de um modelo 
para outro poderá ter penalizado uma melhor implementação do modelo.” 
 
Assim como a diminuição temporal de intervenção dos futuros professores em 
contextos de 1.º CEB, considerando a prática como fundamental nesta formação, poderá 
prejudicar a qualidade da formação214. O interlocutor remata referindo que basicamente o 
modelo de supervisão se manteve, dado as práticas de supervisão terem sido transpostas da 
formação pré-Bolonha para a formação pós-Bolonha, mas com mais limitações: 
“Basicamente manteve-se, até porque dependia da nossa área, praticamente, as práticas 
de organização transportámo-las, transportámo-las, mas com mais limitações.” 
 
                                                 
213 Esta opinião vai ao encontro das conclusões apresentadas por Gonçalves (2014) no seu estudo de 
Doutoramento, quando afirma que as mudanças ocorridas com Bolonha representam para os supervisores 
(institucionais e orientadores cooperantes) “uma rutura com as práticas e modelos vigentes até à sua 
implementação, o que contribuiu para a desqualificação da formação de professores e da componente da 
prática pedagógica” (p. 201). 
214 Brito (2012) confirma o pensamento do interlocutor da ESE B, numa das conclusões apresentadas na sua 
tese de Doutoramento, ao referir que as instituições por força da legislação “(…) foram obrigadas a reduzir a 
PES para um semestre em cada um dos níveis de ensino, o que representa, indubitavelmente, uma grande 
perda ao nível do contacto dos estudantes com a prática pedagógica nas escolas, e resulta numa diminuição 
de aquisição de aprendizagens no contexto da sala de aula, dando-se por isso menos relevância ao paradigma 
do aprender fazendo, preconizado por Bolonha” (p. 159). 
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O responsável educativo da ESE A reforça que uma das principais mudanças que 
ocorreu na sua instituição relativa ao quadro organizacional da PES se situa ao nível da 
preocupação em conseguir uma nova dinâmica de envolvimento dos professores das várias 
áreas científicas na PES, salientado que ainda é extemporâneo falar do verdadeiro impacto 
das alterações a nível da qualidade da formação que isso poderá ter, dado o processo ainda 
se encontrar em fase inicial215: 
“a preocupação em conseguir com uma nova dinâmica de envolvimento dos 
professores das várias áreas científicas da escola na própria PES e que na realidade, 
ainda não podemos dizer hoje, devido ao facto que apenas estamos num processo inicial, 
relativamente a essas práticas de ensino supervisionadas, qual o impacto e qual a 
verdadeira, digamos, dimensão das alterações a nível da qualidade da formação que isso 
poderá ter.” 
 
Nas palavras do interlocutor podemos verificar que as mudanças ocorridas ao nível 
da supervisão da PES, passando de uma supervisão desenvolvida individualmente, para 
uma supervisão desenvolvida por uma equipa supervisiva multidisciplinar216, vieram 
diminuir o peso das Ciências da Educação (CE) em todo esse processo. Contudo, salienta 
que apesar desta perda de “horas” de supervisão, as Ciências da Educação deverão liderar 
todo o processo supervisivo, devendo estar presentes em todas as unidades de PES, numa 
perspetiva de criação ou melhor construção da unidade de todo o processo. As CE deverão 
assumir um papel central, um papel unificador do processo, que deverá levar a cabo em 
colaboração com todas as outras áreas científicas, o que obriga a um trabalho de 
articulação muito complexo, necessitando para isso da atribuição de um número de horas 
superior a todas as outras áreas. Os alunos necessitam do acompanhamento supervisivo de 
um professor pertencente às CE, com habilitação profissional em ensino do 1.º CEB, 
constituindo este uma referência para o futuro professor, independentemente da 
importância que tem a participação de múltiplos docentes de diferentes áreas do saber. 
Segundo o responsável educativo da ESE A esta é a maior implicação para as novas 
práticas supervisivas, considerando uma perspetiva de unidade: 
“Penso que neste momento já se pode avançar uma outra coisa, é que na realidade, é preciso 
garantir cada vez mais algo que não está a acontecer ainda devidamente, que é o facto de 
que as Ciências da Educação, sem voltarem a ser as únicas detentoras da, da PES 
como foram no anterior modelo, de terem neste modelo um papel de liderança do 
                                                 
215 Esta opinião é corroborada pelo estudo de Brito (2012), ao concluir que “o impacto das mudanças na 
Formação de Professores em Portugal foi profundo e dada a inerente juventude do processo, muita coisa terá 
eventualmente de ser repensada nesta formação, em prol do exercício de um ensino de qualidade, a iniciar-se 
nas próprias IES” (p. 163). 
216 Este pensamento está em linha com o pensamento de Tracy (2002), quando salienta a necessidade destas 
equipas. 
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processo e de, portanto, estarem presentes em todas as unidades de PES numa 
perspetiva de criação ou melhor de construção da unidade de todo o processo e, 
portanto, não deverão estar exatamente numa distribuição equitativa ou aparentemente 
equitativa das horas, de forma igual para todas, ou de forma relacionada com o peso dos 
créditos de cada área, já no plano de estudos, que essa também foi uma solução, e uma 
solução que está a ser adotada na escola, servir de referência o peso em créditos de cada 
área no plano de estudos para equacionar o seu peso nas PES, mas na realidade, há 
que recuperar para as CE essa, essa, esse papel central e, digamos unificador do 
processo e que o deverá levar a cabo com o contributo de todas as outras áreas, em 
ligação estreita. 
(…) a PP anterior a Bolonha era orientada, supervisionada por um docente 
profissionalizado, no caso da nossa escola, no ensino do 1.º CEB e, atualmente, a PES é 
orientada por docentes com formação muito diversificada, o que obriga a um trabalho 
de articulação muito complexo. (…) é fundamental que para o futuro professor em PES, 
portanto, o nosso aluno aqui professor, haja sempre uma referência a um, a um docente 
profissionalizado, que tenha habilitação profissional para o 1.º CEB, 
independentemente do facto de que também é importante a participação dos outros, 
mas que na realidade esta não pode faltar. Esta parece-me ser a maior implicação para as 
novas práticas supervisivas se as quisermos equacionar com esta perspetiva de unidade.” 
 
Este sujeito não deixa de destacar, como já o tinha feito em momento anterior, que as 
principais mudanças embora aconteçam com Bolonha, elas decorreram de discussões 
anteriores. Bolonha constituiu uma oportunidade para implementar uma nova dinâmica de 
práticas supervisivas que já vinham a ser discutidas institucionalmente desde algum tempo 
atrás. Esta nova dinâmica não está relacionada exclusivamente com o processo de Bolonha, 
mas como uma opção de Escola que aproveitou o momento para o fazer. O interlocutor 
finaliza apontando para uma consequência negativa que pode advir do envolvimento de 
diversos supervisores na PES, e que se reporta a uma possível fragmentação da própria 
supervisão que poderá ter efeitos negativos na formação dos professores que por perfil são 
generalistas. 
 O responsável educativo da Universidade A quanto às principais mudanças no 
quadro organizacional da PES e as consequências que essas mudanças poderão ter tido nas 
práticas supervisivas dos orientadores institucionais e das escolas refere que estas foram 
quase nulas. A principal mudança relatada reporta-se à acumulação da supervisão das 
práticas pelos mesmos supervisores, no respeitante à formação de professores do 1.º CEB e 
de educadores de infância. Este professor evidencia que cada grupo de estágio continua a 
ser supervisionado apenas por um supervisor especialista da área da educação. 
“I: Ficaram mais ou menos as mesmas pessoas, houve foi uma alteração das pessoas 
que orientavam no pré-escolar passaram a orientar no 1.º ciclo e os que orientavam 
no 1.º ciclo também passaram a orientar no pré-escolar. Orientam e sentem o aluno, o 
aluno futuro professor...  
I: Sim, por exemplo, cada grupo de estágio é acompanhado por quantos supervisores 
institucionais?  
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RE Univ. A: Neste perfil é só por 1.  
I: Apenas por 1, por 1, da área da educação, não tem que ser obrigatório um especialista 
do 1.º ciclo? 
RE Univ. A: Um especialista da área da educação, neste momento, as pessoas ou que 
estão ou na prática, são pessoas que de alguma maneira têm ou são 
profissionalizadas no 1.º ciclo ou na educação de infância ou têm investigação 
desenvolvida nessa área.” 
 
Nas palavras do responsável educativo da Universidade B é-nos dado verificar que 
o modelo de supervisão se mantém, mas que existe uma nova abertura para a integração de 
novos professores de diferentes áreas na equipa de supervisão. Em termos operacionais, 
existe uma equipa de supervisão multidisciplinar que pode prestar apoio, caso seja 
solicitado pelo formando, mas cada um dos formandos tem apenas um supervisor que o 
acompanha diretamente na prática a partir da efetivação de duas visitas/observações de 
dois tempos (duas manhãs). Um dado que este sujeito destaca reporta-se ao número 
reduzido de visitas aos núcleos de estágio, devido ao pouco tempo disponibilizado aos 
docentes pela instituição formadora para esse trabalho217. Salienta ainda que no modelo 
anterior esta tarefa era mais fácil, dado os supervisores estarem mais direcionados para esta 
atividade. 
“RE Univ. B: Relativamente ao modelo, ele praticamente mantém-se, a diferença é 
quem é que está, quem são os supervisores. Agora há uma nova abertura para a 
integração de professores de diferentes áreas na equipe de supervisão. Mas, em 
termos de modelo de acompanhamento, de visitas aos centros, que nós não fazemos 
muitas…. Como sabe na atividade universitária há uma dispersão de tarefas muito 
grande e não nos disponibilizam o tempo todo para isto. No modelo anterior era, era 
mais fácil entrar. As pessoas estavam mais direcionadas, ... cada supervisor tem que 
ir visitar o seu aluno durante, num semestre, pelo menos dois tempos, dois tempos, 
duas manhãs. Mas depois faz acompanhamento semanal com reuniões de supervisão. E, 
esse modelo já vinha antes, já vinha detrás. Para além disso, os alunos são obrigados a 
fazer uma reflexão semanal que ..., que é vista, analisada semanalmente pelos 
supervisores. Para se conseguir fazer um auto-rendimento. 
I: Cada aluno apenas tem um supervisor. 
RE Univ. B: Mas existe uma equipe supervisiva que é uma equipa de docentes de 
supervisão. É melhor assim. E, portanto, é prestado apoio específico por outro 
supervisor.” 
 
Constamos, assim, das palavras dos responsáveis educativos que o modelo de 
supervisão se manteve inalterável em duas das instituições formadoras estudadas. Mudou 
parcialmente noutra das instituições, passando de uma supervisão efetivada por apenas um 
supervisor para uma equipa supervisiva que trabalha na “retaguarda” da formação, mas 
                                                 
217 Caires et al. (2011) destacam este aspeto, relatando que uma das principais dificuldades, no que toca às 
tarefas supervisivas, se reporta ao “(…) número reduzido de visitas às escolas pelo supervisor da 
universidade; e algum distanciamento e/ou desconhecimento da realidade das escolas” (p. 61). 
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mantendo-se a realização das visitas às escolas apenas por um supervisor. Mudou 
totalmente noutra das instituições formadoras, passando de um modelo em que apenas um 
supervisor se deslocava às escolas para efetuar a supervisão para uma equipa 
multidisciplinar de supervisão, constituída por supervisores com diferentes formações que 
além de todo o apoio dado na instituição formadora, se deslocam às escolas cooperantes 
para observar os formandos. As perspetivas sobre a reconfiguração do cenário de 
supervisão são apresentadas em profundidade na categoria de análise seguinte. 
Os responsáveis educativos quando questionados sobre: De que modo as alterações 
introduzidas no quadro organizacional da PES são potenciadoras do desenvolvimento 
pessoal e profissional dos futuros professores? Como avalia as novas 
modalidades/práticas supervisivas?, estes deram respostas diversas, manifestando opiniões 
diferenciadas. As respostas, em termos genéricos, apontam para que as alterações 
introduzidas, nalgumas situações específicas, vieram aumentar as possibilidades de 
desenvolvimento profissional dos futuros professores, mas noutras poderão ter mesmo 
vindo a diminuí-las. 
Quanto às opiniões que apontam para a potenciação do desenvolvimento 
profissional, a partir das mudanças introduzidas no quadro organizacional de PES, 
podemos constatá-las, no geral, nas palavras dos responsáveis educativos das duas 
universidades e do responsável da ESE A, embora neste de forma menos evidente, apesar 
do modelo de supervisão que sofreu alterações mais profundas pertencer à sua instituição. 
O responsável educativo da ESE B reforça mesmo que estas alterações diminuíram as 
possibilidades de desenvolvimento profissional dos futuros professores do 1.º CEB, em 
comparação com a formação possibilitada pelo modelo pré-Bolonha. 
O sujeito da ESE B, num primeiro momento, menciona que a alteração introduzida 
relativa à possibilidade de os alunos conhecerem diferentes contextos poderia ser benéfica, 
dado abrir novos horizontes de desenvolvimento profissional; mas que a complexidade da 
sua operacionalização e o tempo disponibilizado no plano de estudos para o efeito torna 
esses momentos pouco significativos do ponto de vista da formação e do desenvolvimento 
pessoal e profissional. Este interlocutor avalia as novas modalidades/práticas supervisivas 
negativamente, comparativamente às do modelo de licenciatura anterior: 
“Há novos horizontes que se abrem com a possibilidade dos alunos conhecerem 
diferentes contextos de desenvolvimento profissional. Mas a complexidade da sua 
operacionalização e o tempo disponibilizado nos planos de estudos para o efeito torna 
esses momentos pouco significativos do ponto de vista da formação e do 
desenvolvimento profissional. 
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I: Como avalia as novas modalidades/práticas supervisivas? 
RE ESE B: Negativamente, se comparadas com as do modelo curricular da 
licenciatura de 4 anos.” 
 
Este continua dizendo que o modelo de formação pré-Bolonha em uso na sua 
instituição foi transposto para a lógica de Bolonha, mas que, em alguns dos casos foi 
absolutamente irrealizável, pelo que considera ter existido um evidente recuo na qualidade 
da formação218: 
“Mas, os professores depois não têm disponibilidade para... Porque nós temos um modelo 
de supervisão na Escola que procurámos transportá-lo para a lógica de Bolonha, mas 
em muitos casos foi completamente impossível e, portanto, do meu ponto de vista,... 
houve claramente um retrocesso na qualidade da formação.” 
 
Este responsável educativo faz questão de mencionar, em jeito de conclusão, que 
Bolonha poderia ter sido muito importante no contexto das mudanças da formação em 
Portugal, mas a falta de alguma reflexão, a incapacidade de algumas instituições abdicarem 
dos seus pequenos poderes, juntamente com o resultado final, “é para esquecer” e que 
apesar de alguns interlocutores poderem “dizer maravilhas”, ele não partilha dessa opinião. 
A razão de não partilhar das opiniões favoráveis de muitos sujeitos tem precisamente a ver 
com o conceito de desenvolvimento profissional, relevando que os processos de mudança 
só ocorrem se as pessoas interagirem com os contextos de trabalho, perspetiva suportada 
pelo cenário clínico219, assim como se forem capazes de refletir sobre os seus resultados, 
evidenciando que existem muitas maneiras de o fazer, fundamentando-se assim, na nossa 
perspetiva, no cenário reflexivo220. Este interlocutor refere ter um modelo que é pessoal e 
que resultou em pleno, mas que com este tipo de organização é impraticável, admitindo 
que mais tarde ou mais cedo estas questões vão ter de ser repensadas. 
“Quer dizer, relativamente à questão de Bolonha, penso que, provavelmente, terá outros 
interlocutores que dizem maravilhas de Bolonha. Infelizmente, eu não sou capaz de 
dizer, ... porque, não é capaz, Bolonha, eu sei... que podia ter sido muito importante  
no contexto das mudanças da formação em Portugal, mas a forma como foi 
assumido pelas instituições. A falta, se calhar de alguma reflexão que existiu, a 
incapacidade de algumas instituições abdicarem dos seus pequenos poderes. As 
pessoas estavam organizadas de uma maneira e não quiseram perder determinados 
privilégios de horas, de docentes, etc. (…) Os processos de mudança só ocorrem, se de 
facto, as pessoas interagem com os contextos de trabalho se forem capazes de refletir 
                                                 
218 Oliveira & Holand (2008) e Cachapuz (2009) referem a evidência de uma profunda desconfiança em 
relação à adequação dos cursos de formação de professores a Bolonha e um grande ceticismo manifestado 
por alguns investigadores, professores e mesmo por formandos/futuros professores em relação à adequação 
dos cursos de formação de professores a Bolonha. 
219 Apresentado, de modo pormenorizado, no capítulo 1, subsecção 2.2.3. 
220 Cenário desenvolvido de forma minuciosa no capítulo 1, subsecção 2.2.2. 
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sobre os seus resultados e há muita forma de o fazer. Concretamente a formação de 
professores, tal como ela está, eu acho que é negativa.” 
 
 O responsável educativo da ESE A, por seu lado, apresenta uma visão mais 
favorável, em relação ao interlocutor da ESE B, às alterações introduzidas no quadro 
organizacional da PES como potenciadoras do desenvolvimento pessoal e profissional dos 
futuros professores, como relatado em momento anterior. O entrevistado aponta para 
algumas mudanças ocorridas e que poderão potenciar o desenvolvimento profissional dos 
futuros professores e que se situam no modo de organização da formação, da sua divisão 
em dois ciclos de estudos. Dado os formandos/futuros professores terem já tido um 
primeiro contacto com os contextos de ensino em 1.º CEB, na Iniciação à Prática 
Profissional, estes podem assumir a PES, não tanto como uma primeira adaptação, mas 
como uma continuidade. 
 Nesta mesma linha de ideias, indica que a possibilidade da mobilidade europeia221 
de pessoas e bens (bens culturais, onde se inclui a formação), advinda de Bolonha também 
pode trazer benefícios para a formação de professores. 
  Por seu lado, a opinião dos responsáveis educativos das Universidades A e B 
aponta para a potenciação do desenvolvimento profissional, a partir de algumas das 
mudanças introduzidas no quadro organizacional de PES.  
O entrevistado da Universidade A salienta a possibilidade dos alunos poderem vir a 
exercer outras profissões que não a da docência: 
“(…) numa formação que tem que ser clarificada junto dos alunos porque ... é assim, os 
alunos antes vinham para estes cursos a saber que iam ser professores ao fim de X 
tempo e agora os alunos vêm para um curso em ensino, em educação, podendo não vir 
a ser, mas tendo que desenvolver determinadas competências que os devem levar a ser 
professores, mas podem vir a ser outras coisas.” 
 
Aponta ainda favoravelmente para a realização da formação em ambientes de 
investigação que ajudam a construir conhecimento e a desenvolver competências que 
poderão ser transferíveis para outras áreas, como evidenciado em momentos anteriores. 
Este interlocutor termina referindo que a elaboração do relatório final individual, 
que faz questão de referir que é um trabalho de investigação-ação, é objeto de discussão 
pública e não existia na formação anterior, ajuda de forma evidente ao desenvolvimento 
pessoal e profissional dos futuros professores. O relatório centra-se numa questão 
específica que é desenvolvida na prática, mas todo este trabalho é orientado no seminário. 
                                                 
221 Cf. Leitão (2009) e Brito (2012). 
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Considera a formação mais exigente, pois o aluno, atualmente, tem de demonstrar 
individualmente do que é capaz, responsabilizando-o, permitindo o estabelecimento de 
algumas diferenças de desempenho entre os alunos que no modelo anterior ficavam 
diluídas. As alterações introduzidas no quadro organizacional da PES poderão contribuir 
para a melhoria profissional dos futuros professores, na medida em que lhes dão maior 
responsabilidade sobre as suas práticas e sobre aquilo em que eles são autores enquanto 
futuros profissionais da educação:  
 “RE Univ. A: O que é que acho, acho que esta formação é mais exigente, que é 
necessária, é... porque nós fazíamos trabalhos deste tipo, mas era em grupo, faziam 
monografias, trabalhos ligeiros de investigação-ação, mas desenvolvidos em grupo, aqui, 
o aluno/futuro professor tem que mostrar  individualmente que é capaz.  
(…) Chamamos Relatório, mas é um trabalho de investigação-ação com ... 
(…) Contextualização no ... no ... con.... uma contextualização que explica o como é 
que ele surge, se ele surge no contexto de prática ... mas centra-se sobre a questão 
específica ... deste relatório .. que é uma questão trabalhada no seminário, ou seja 
nós trabalhamos no seminário...  
(…) Na prática, o que fizemos, sei lá, eu tinha os alunos em Seminário e a [nome de uma 
colega] ainda os tinha em prática e fazíamos discussões em conjunto, mas é um trabalho 
desenvolvido na prática, mas orientado no seminário, de qualquer maneira, eu acho 
que em relação à formação anterior é mais exigente. O facto de prever este 
documento com discussão pública, acho que é importante, acho que...  
(…) Acho que vem mostrar quem de facto é que está, talvez possa fazer a ... possamos 
estabelecer algumas diferenças entre os alunos que no modelo anterior ficavam 
muito diluídas, eu acho...  
(…) Eu acho que poderá contribuir, na medida em que lhes dá maior 
responsabilidade sobre as suas próprias práticas e sobre aquilo que eles são autores 
enquanto futuros profissionais da educação. A questão do ser autor de ... É muito 
diluída no modelo anterior  
(…) Responsabiliza-os... eles têm que mostrar individualmente que são capazes, 
agora, claro, esta é uma primeira etapa e não sei como é que isso depois é ... podem ... 
como é que isso ... penso que provavelmente no modelo anterior eles tinham mais tempo 
de prática, penso que eles tinham mais tempo de prática (…).” 
 
Por último, o responsável da Universidade B aponta para a consciencialização que os 
futuros professores do 1.º CEB evidenciam relativa à necessidade de estar constantemente 
em formação. Este professor relata a sensibilização e a reflexão que deve existir com os 
futuros professores para que eles obtenham uma autoconsciência crítica222 que os conduza 
a uma necessidade permanente de formação ao longo de todo o seu percurso profissional e 
que este modelo de formação pode possibilitar223: 
“Pode possibilitar a união de várias vertentes, que é, ...é um bocado, … é muito a 
sensibilização, é muita reflexão, é essa consciencialização que isto é um início e que... 
e que lhe faz falta e lhe vai fazer falta durante todo o seu percurso profissional 
                                                 
222 Em linha com o cenário reflexivo preconizado por Schön (1983). 
223 Segundo Alarcão (2003), o modelo mais adequado à formação contínua de professores, em contexto de 
trabalho e de natureza não avaliativa é o clínico. 
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refletir sobre as práticas; alargar o conhecimento para toda a sua formação. 
Também é sensibilizador para entrada no mundo profissional, embora, nesta altura, seja 
muito frustrante, digamos assim, não é? Que é curioso, que apesar de tudo esta gente não 
tem tanto esta consciência. A mim, por exemplo, preocupa-me, aliás mexe um bocado 
comigo, é preocupante, embora, como lhe digo, não verifico que haja grande 
desinvestimento ... das alunas na formação com receio de não arranjarem 
emprego224. Isso não se verifica. É um preço, mas não se verifica. E, esta, ... sobretudo 
esta..., é muito importante, em termos de formação profissional, o que é isto de ser 
profissional. Esta reflexão, esta autoconsciência crítica de que é um profissional da 
educação. Eu acho que é uma coisa que se eu trabalhar muito aqui... e que se manifesta, 
por exemplo, no sentido delas estarem nos processos de autoavaliação final. Que não 
tenham receio de contar as suas dificuldades, as suas fragilidades. Às vezes são até 
bem mais autocríticas do que nós. É curioso isso e acho que isso é muito importante 
para um profissional, que acabam por dizer, "eu não sei tudo", estão a precisar de estar 
constantemente em formação...” 
 
4.4. Papel da supervisão e 
práticas supervisivas 
A supervisão, no entendimento de uma especialista, de uma forma muito 
sintética, é um acompanhamento de atividade pré-profissional. A supervisão 
deve ser muito centrada no aluno em desenvolvimento e na futura atividade.  
A supervisão tem que ser exigente e compreensiva em simultâneo.  
A supervisão tem um papel determinante, é o elemento fundamental da 
formação de um profissional. 
A supervisão é uma das vitórias do processo de Bolonha ao aparecer na 
legislação. Necessidade da supervisão formação, da supervisão 
acompanhamento, da supervisão alimentação do processo, sendo a 
supervisão considerada o elemento-chave, o elemento fundamental da 
formação de um profissional e, esta devia ser estendida para além da prática 
pedagógica. 
Não pode haver prática profissional sem haver supervisão, dado que os 
professores precisam de quem os apoie. 
A supervisão pressupõe uma relação diádica e dialógica em que cada um dá o 
melhor que tem e sabe. Reconfiguração do conceito de supervisão e da sua 
própria definição, tornando-o mais complexo, mas mais aberto, mais sereno 
e mais humano, em que o aluno assume maior importância na relação 
ensino-aprendizagem. 
Os professores das didáticas devem acompanhar as práticas. 
A supervisão deve assumir um comprometimento com o desenvolvimento 
humano e social. Reconhecimento de sujeitos que pela sua visão prospetiva 
e pela sua inscrição na dimensão social do desenvolvimento humano são 
capazes de juntar grupos, associando-lhes alguns elementos mais hesitantes 
ou mais passivos.  
Necessidade de uma dimensão de passagem de conhecimento, forte, mas com 
a obrigatoriedade da mediação desse conhecimento, para que este se torne 
usável. 
Necessidade de formação reflexiva.  
Enquadramento das práticas num modelo reflexivo. 
Exigência de práticas reflexivas que conduzam a profissionais reflexivos, que 
por sua vez tenham o poder de fecundar e de transformar as escolas em 
                                                 
224 No estudo desenvolvido por Mouraz et al. (2012), o fator “maior empregabilidade”, frequentemente 
associado a uma menor especificidade da formação, é valorizado positivamente no discurso dos estudantes, 
embora os professores que pertencem à direção do estabelecimento de ensino estudado considerem que esta é 
uma promessa que colide com o acesso ao recrutamento dos futuros professores, ou seja, que colide com a 
atual organização do sistema escolar” (p. 205). O receio evidenciado pelas palavras da especialista é 
contrariado por este estudo, dado os estudantes entrevistados valorizarem o facto deste modelo de formação 
lhes permitir maiores oportunidades de emprego. 
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escolas reflexivas. 
O conhecimento é construído de forma coletiva e possibilita uma maior 
tomada de consciência de quem o constrói. 
Profissionalidade reflexiva que reflete para transformar e para inovar e não 
para uniformizar, imitar e reproduzir. 
Reflexão escrita em forma de diários, narrativas e portfolios reflexivos que 
advêm da observação. 
Diálogo estimulante onde os sujeitos encontrem pistas de reflexão. 
Princípios norteadores da prática supervisiva. Importância do clima 
institucional. 
Aproveitamento das oportunidades e estratégias que Bolonha propõe. 
4.5. Contributos das 
práticas supervisivas para 
o desenvolvimento 
profissional  
As práticas supervisivas no novo modelo supervisivo tanto podem promover 
um desenvolvimento profissional mais racionalista e aplicacionista, como 
um desenvolvimento profissional numa perspetiva interpretativa, mais 
reflexiva, mais transformadora, mais emancipatória, mais profissional, 
dependendo das conceções de cada um. 
Desenvolvimento do supervisor como pessoa e como profissional, a partir do 
aprofundamento das questões técnicas da supervisão e das questões 
teóricas de como aprender para saber como ensinar conduzem ao 
desenvolvimento do conhecimento profissional. O conhecimento profissional 
como reconfigurador do que é ser professor, ser pai, ser mãe ou ser amigo. 
Dimensão tácita do conhecimento profissional. 
A (auto)supervisão da nossa própria formação, percebida como estratégia de 
desenvolvimento pessoal e profissional. A autorreflexão é um processo 
muito importante de supervisão. 
Importante o modo como olhamos o cruzamento dos processos de construção 
do conhecimento profissional, do desenvolvimento profissional, com os 
processos de ensino-aprendizagem. 
Possibilidade da existência de espaços de desafio para o desenvolvimento 
profissional na PES. 
Maior intencionalização da ação. 
Supervisão e desenvolvimento profissional são indissociáveis e é por aí que 
nos transformamos.  
A supervisão, para além de ser um elemento fundamental para o arranque do 
desenvolvimento profissional é também essencial para a manutenção desse 
mesmo desenvolvimento profissional. 
A supervisão tem um papel central no desenvolvimento profissional de 
qualquer educador. 
A progressão no conhecimento requer supervisão. O desenvolvimento 
profissional passa por nos continuarmos a questionar e esse questionamento 
se for isolado e solitário não produz grande coisa. 
É com o conhecimento que se melhora a prática. 
Papel central da supervisão no desenvolvimento profissional. Não pode haver 
desenvolvimento profissional sem supervisão, dado que o conhecimento se 
faz na interação e o desenvolvimento profissional também. 
A tomada de consciência do não saber como uma dimensão de construção do 
próprio saber. Entendimento de que a supervisão é sobretudo para 
melhorar o desenvolvimento profissional. 
Reconhecimento de que a vida profissional é um processo de 
desenvolvimento completo. 
A supervisão contribui para o desenvolvimento profissional do supervisor e do 
supervisando.  
O desenvolvimento profissional possibilitado na formação inicial é perspetivado 
por uma especialista como desenvolvimento pré-profissional. 
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No que se reporta ao papel da supervisão e práticas supervisivas mais adequadas 
à formação inicial de professores do 1.º CEB, os especialistas nacionais de supervisão 
apontam quanto ao papel da supervisão225, para a natureza da formação; para o 
comprometimento com o desenvolvimento humano e pessoal, como também defendido por 
Ralha-Simões & Simões (1990); para a indução de um processo reflexivo, em linha com 
Dewey (1933), Schön (1983, 1987), Gómez (1997), Alarcão (1996, 2000, 2001b, 2003), 
Alarcão e Tavares (2003), Sá-Chaves (2005, 2007a), Correia (2007), entre outros; para a 
construção de um conhecimento coletivo; para o pensamento reflexivo; para o 
aproveitamento das oportunidades e estratégias que Bolonha propõe (cf. Leitão (2009); 
para os princípios norteadores da prática supervisiva (cf. Sá-Chaves, 2000, 2009; Alarcão 
& Tavares, 2003; Vieira & Moreira, 2011; Alarcão & Canha, 2013) e para o clima 
institucional (cf. Tracy (2002). 
Idália Sá-Chaves indica, tal como já mencionado atrás, que a qualidade da natureza 
da formação parece estar comprometida, por, numa primeira fase, estar muito desligada 
dos contextos reais, que são afinal os elementos constitutivos do conhecimento 
profissional. Esta perceção negativa corrobora a opinião de Nóvoa (1992c, 2009) quando 
salienta que a limitação do tempo disponível para os formandos/futuros professores 
contactarem com situações de exercício condiciona a qualidade da formação, dado 
considerar que a formação se constrói dentro da profissão e a experiência ocupa lugar de 
destaque. 
Numa lógica de continuidade de ideias, relativamente ao papel da supervisão na 
formação de professores, Isabel Alarcão relata que o Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de 
fevereiro, vem pôr em evidência a supervisão, que de uma forma muito sintética, diz ser 
um acompanhamento de atividade pré-profissional da pessoa226 no seu desenvolvimento, 
realizada por pessoas, num contexto ou em diversos contextos, mas não é a pessoa em si, é 
a pessoa a realizar atividades educativas. A supervisão é vista assim como acional. A 
supervisão tem que ser exigente, porque tem que ser compreensiva em simultâneo. A 
especialista fala numa formação que diz dever ser muito centrada no aluno em 
                                                 
225 O pensamento dos especialistas acerca do papel da supervisão é também apresentado em várias das suas 
publicações, expostas na bibliografia do presente estudo. 
226 A interlocutora perspetiva, e di-lo na entrevista dada, o desenvolvimento possibilitado pela formação 
inicial como desenvolvimento pré-profissional e não como desenvolvimento profissional: “I. Alarcão: Eu 
acho que o desenvolvimento, não se pode chamar desenvolvimento profissional quando as pessoas ainda 
não são profissionais e, portanto, o que eu costumo chamar é desenvolvimento pré-profissional que vai ter a 
sua continuidade, eu vejo isto numa linha de continuidade.” 
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desenvolvimento e na futura atividade, logo a partir das atividades que os formandos vão 
realizando, e refere que é nesta interação entre a atividade e a pessoa, tendo sempre em 
atenção a compreensão do contexto, que vê a força da supervisão, aludindo assim ao 
triângulo supervisivo (aluno/futuro professor; contexto e práticas).  
“I. Alarcão: Pois, eu acho que aquele Decreto vem pôr em evidência, a importância da 
supervisão, da maneira com eu entendo a supervisão, o que é para mim supervisão, de 
uma forma muito, muito sintética, é uma acompanhamento de atividade, neste caso, de 
atividade pré-profissional, porque eles ainda não são profissionais, realizada por 
pessoas, há aqui pessoas, num contexto ou em vários contextos, portanto aquilo que 
eu digo acompanhamento, acompanha a pessoa no seu desenvolvimento, mas não é a 
pessoa em si, mas é a pessoa a realizar atividades que são atividades educativas, né, 
… e, portanto, tem que ser exigente, porque tem que ser compreensiva ao mesmo 
tempo, eu falo em desafios e apoios e, portanto, nesta formação Bolonha, por um lado 
centrada no aluno, que deve ser, não sei se está a ser, mas deve ser, muito centrada no 
aluno, no aluno em desenvolvimento, mas também muito centrada na futura 
atividade, portanto a partir das atividade que vão realizando e é nesta interação entre 
atividade e pessoa, sempre tendo em atenção a compreensão do contexto, que eu 
vejo a força da supervisão.” 
 
Flávia Vieira, por seu lado, refere que a supervisão tem um papel determinante, na 
formação de professores, mas que poderá, por vezes, não ter um papel positivo, dado isso 
depender do modelo em si, do modo como ele é posto em prática, das pessoas que 
supervisionam e da formação que têm, aludindo assim aos atores, nomeadamente ao perfil 
do supervisor. Maria do Céu Roldão, reportando-se a uma natureza diferente da 
supervisão, referencia que a supervisão é o elemento fundamental da formação de um 
profissional e que se centra nas competências que são alimentadas por conhecimento e que 
são estas que caracterizam o desempenho do profissional da educação, referindo-se, 
portanto, ao papel da supervisão no desenvolvimento de competências profissionais. A 
especialista refere que a supervisão foi uma das vitórias do processo de Bolonha ao 
aparecer na legislação, dando uma grande ênfase à necessidade da supervisão formação, da 
supervisão acompanhamento, da supervisão alimentação do processo. Esta considera a 
supervisão o elemento-chave, tal como Alarcão (2000, 2001c, 2001d, 2011); Alarcão e 
Tavares (2003); Vieira (2009b, 2010a, 2010b) e muitos outros autores, o elemento 
fundamental da formação de um profissional e, que esta devia ser estendida para além da 
prática pedagógica.  
Teresa Vasconcelos, situada numa perspetiva centrada na formação do supervisor 
no processo supervisivo, tendo em conta a natureza da formação, acautela que não pode 
haver prática profissional sem haver supervisão, dado que os professores precisam de 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
404 
 
quem os apoie e os ajude a refletir. A supervisão é fundamental nas sociedades complexas 
em que vivemos para nos reorientarmos a todos os níveis. 
Idália Sá-Chaves, reportando-se à sua experiência profissional de orientadora de 
mestrados, em termos de construção de conhecimento coletivo, refere que a supervisão 
pressupõe uma relação diádica e dialógica227 “em que cada um dá o melhor que tem e 
sabe.” Esta sua experiência empírica demonstrou-lhe que nem sempre um profissional mais 
experiente sabe mais, o que a levou a uma reconfiguração completa do conceito de 
supervisão e da sua própria definição, “tornando-o mais complexo, mas mais aberto, mais 
sereno e mais humano, em que o aluno assume maior importância na relação ensino-
aprendizagem” (Rocha & Sá-Chaves, 2012, pp. 19-20). 
Nesta perspetiva de construção de conhecimento coletivo, Teresa Vasconcelos 
considera muito importante que os professores das didáticas acompanhem as práticas, para 
assim poderem adequar a lecionação das suas unidades curriculares ao que realmente se 
“passa” na prática: 
“Um terceiro nível, a meu ver, da supervisão pedagógica, é aquele que eu referi quando 
falei, no grupo de trabalho que criou os currículos, e nós também tínhamos no 
acompanhamento de estágios, uma forma de organizar o acompanhamento de estágios 
que garantia que os professores das metodologias também iam às práticas. Não eram 
só os generalistas. Porquê? Por várias razões, é muito engraçado, alguns deles disseram 
"Ah" e é verdade, eles têm, são especialistas, na língua portuguesa, na matemática, nas 
ciências, mas não têm uma formação no âmbito do pré-escolar. Só indo aos jardins-de-
infância ver como é que se faz, é que eles depois, podiam, de alguma forma, adequar as 
suas cadeiras, as suas unidades curriculares. E, um deles dizia  "Ah", um colega meu da 
área das ciências, "alguma vez eu pensaria que os meninos pensavam tão bem, faziam tão 
boas perguntas". Foi preciso ir à prática para ver.” 
 
Quanto ao papel da supervisão na formação inicial de professores do 1.º CEB, os 
especialistas organizam o seu pensamento apontando também para o comprometimento 
com o desenvolvimento humano e social.  
Nesse sentido, Idália Sá-Chaves reporta-se à supervisão pedagógica, ecológica e 
sobretudo humanizada, alertando para o desenho de uma visão conjuntiva e do princípio de 
pessoalidade. Uma visão percecionada como complexa, integradora, atenta à emergência e 
não somente àquilo que é previsível (cf. Rocha & Sá-Chaves, 2012, p. 13). 
A interlocutora reportando-se à sua experiência pessoal e institucional e, nela, à sua 
experiência como investigadora, aponta para que, na atualidade, existe o reconhecimento 
de sujeitos que pela sua visão prospetiva e pela sua inscrição na dimensão social do 
                                                 
227 Opinião em linha com a perspetiva de Waite (1995, 1999), Glickman (2002) e de Vieira e Moreira (2011). 
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desenvolvimento humano são capazes de juntar grupos, através do que ela chama de 
“contaminação boa”, associando-lhes alguns elementos “mais hesitantes” ou “mais 
passivos”. Estes sujeitos comprometidos com o desenvolvimento humano e social ajudam 
a criar um clima de construção de conhecimento coletivo através do estabelecimento de 
projetos de escola, de turma, de agrupamento, de comunidade e que estão, efetivamente, a 
mudar a nossa sociedade. Porém, destaca que não é a supervisão por si só que tem um 
papel fundamental na formação de professores do 1.º CEB, mas a qualidade da supervisão 
e dos supervisores (cf. Rocha & Sá-Chaves, 2012, p. 26). 
Maria do Céu Roldão acautela para a necessidade de uma dimensão de passagem de 
conhecimento forte mas com a obrigatoriedade da mediação desse conhecimento, para que 
este se torne usável. A supervisão assume esse papel de mediação, desafiando o professor 
em formação para que ele mobilize, ou se questione e teorize o que vai fazendo, 
procurando os conhecimentos teóricos que ele já aprendeu e estabilizou. 
“M. Céu Roldão: Não há competências sem conhecimento, portanto, é preciso sem 
dúvida uma dimensão de passagem de conhecimento, forte, mas é preciso que esse 
conhecimento seja mediado para se tornar usável e, pode ser um segmento que depois 
não é transportado para o exercício da profissão e, o que a supervisão, uma das coisas que 
a supervisão faz, é a...a...a... o desafio ao professor em formação para que ele mobilize, 
ou se questione, teorize aquilo que vai fazendo, buscando os conhecimentos teóricos  
estabilizados que ele já teoricamente apreendeu ou deverá ter apreendido.” 
 
A totalidade dos especialistas nacionais de supervisão considera que a supervisão 
deve ser indutora de um processo reflexivo, tal como consideram que a supervisão se 
reporta ao pensamento reflexivo. Nesta linha de pensamento, consideram que as práticas 
devem ser enquadradas num modelo reflexivo, em que sobressaia a exigência de práticas 
reflexivas que conduzam a profissionais reflexivos, que por sua vez tenham o poder de 
fecundar e de transformar as escolas em escolas reflexivas. Uma supervisão que oriente, 
apoie e alimente, que introduza o questionamento, a autorreflexão e alguma avaliação de 
forma ponderada e que coloque a compreensão da realidade, do contexto no centro de tudo. 
Dos diferentes relatos sobressaem diferentes níveis/tipos de reflexão: i) questionamento; ii) 
autorreflexão; iii) avaliação; iii) investigação; iv) conhecimento especializado/informado e; 
v) compreensão da realidade. 
“I. Sá-Chaves: [professores] Podem agir como indutores de um processo reflexivo que, 
depois, nos sucessivos momentos e nas sucessivas reuniões e oportunidades formais e 
informais, se vai expandindo por força de argumentos que já não são apenas argumentos 
empíricos, mas argumentos fundados sobre o conhecimento validado e atualizado” 
(Rocha & Sá-Chaves, 2012, p.26). 
 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
406 
 
“F. Vieira: Agora, como é que tudo isto é posto em prática; e agora depende de como é 
que as instituições vão traduzir o novo modelo nas práticas supervisivas. Sobretudo o que 
nós temos tentado fazer é que essas práticas se enquadrem no modelo reflexivo e 
orientado para o desenvolvimento da autonomia dos alunos, na medida do possível.” 
 
“M. C. Roldão: E esta orientação, eu acho que a supervisão é muito isso, um processo de 
orientação/alimentação, não se faz se não assim. Com o apoio de alguém que vai 
introduzindo o questionamento, a autorreflexão, e vai introduzindo alguma avaliação... 
ponderada, de como é que isto,... o que é que faltou, o que é que não faltou e ajudar o 
outro a ver também isso.” 
 
“T. Vasconcelos: Tem que ajudar o aluno a refletir sobre o que faz, portanto essa é 
uma. Por outro lado, nós temos que garantir que os supervisores da instituição, 
nomeadamente, os supervisores que eu chamo..., ... multidisciplinares, aqueles que como 
eu, por exemplo, tenho formação em educação de infância.” 
 
“M. A. Moreira: Portanto, olhar a profissão como sendo uma fonte de constante 
reflexão, não sendo aquilo que toda a gente já conhece, isto é, não há receitas, não há 
dados, nós não sabemos, temos de estar sempre a investigar os contextos e a conhecer os 
contextos e a refletir sobre os contextos e usar a investigação, os conhecimentos 
investigativos para melhor compreender esses contextos e de modo a que a intervenção 
sobre esses contextos seja mais informada.” 
 
“I. Alarcão: como você sabe há vários modelos e tem havido vários modelos ao longo dos 
tempos, não vou falar deles, agora vou defender aquele que eu neste momento defendo 
que é o modelo reflexivo de matriz ecológica, pronto, e, o que isso implica, isso implica 
que a... supervisão tem que colocar a compreensão da realidade no centro de tudo, 
compreensão feita pelo formando, portanto, mais uma vez lá está a pessoa...” 
 
 
Das palavras das especialistas emerge ainda a necessidade da construção de 
conhecimento coletivo, conhecimento este que vai possibilitar uma maior tomada de 
consciência.  
Maria do Céu Roldão, a este propósito, diz não acreditar que alguém construa 
conhecimento sozinho, embora refira que o conhecimento tem uma forte dimensão 
individual: 
“Eu não acredito que alguém construa o conhecimento sozinho228. Eu nunca construi, 
ou construi pouco e, não me considero assim muito estúpida, portanto, não é por falta de 
capacidade, é porque o conhecimento é efetivamente alguma coisa que tem uma forte 
dimensão individual, não é?, o conhecimento seja ele qual for, mas o profissional, 
evidentemente, é um grande investimento individual, mas constrói-se, e veja-se como é 
que se faz ciência. Por exemplo, as grandes investigações científicas no MIT ou 
doutros sítios de investigação de ponta não são de indivíduos solitários. Cada vez 
vemos mais os prémios Nobel são atribuídos a grupos ou a pares.” 
 
Defensora das mesmas ideias, Teresa Vasconcelos, assumindo-se com uma socio-
construtivista, menciona que o conhecimento se faz na interação com os outros, tal como o 
desenvolvimento profissional:  
                                                 
228 O pensamento de Maria do Céu Roldão situa-se em linha com o de Sá-Chaves (1997), quando refere que 
“dificilmente alguém poderá fazer sozinho”. 
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“(…) eu sou uma socio-construtivista e, portanto, acho que o conhecimento se faz na 
interação com outros e o desenvolvimento profissional também.” 
 
Todos os especialistas apontam para a necessidade de uma formação reflexiva, 
como um dos principais pressupostos para as práticas supervisivas mais adequadas à 
formação de professores do 1.º CEB, onde a supervisão assume um papel fundamental. 
Tendo em linha de conta que é necessário formar sujeitos com pensamento crítico, 
Isabel Alarcão chama à atenção para a reflexão escrita em forma de diários229, narrativas, 
portfolios reflexivos230 e outros que advém da observação (cf. cenário reflexivo 
apresentado no capítulo 1, pp. 80-85). Flávia Vieira releva a escrita, dado considerar que 
esta possibilita uma maior reflexão sobre o efetivado, considerando-a um exercício de 
teorização da prática, sendo fundamental a narrativação da ação. Neste sentido, Idália Sá-
Chaves, Maria Alfredo Moreira e Flávia Vieira destacam a construção de portfolios 
reflexivos que têm a vantagem de documentar a prática, refletindo sobre ela, procurando 
encontrar alterações, respostas a dilemas que emergem da reflexão. Maria Alfredo Moreira, 
neste processo, salienta a investigação-ação231 que vai contribuir para a construção do 
portfolio. O processo de investigação-ação é documentado com um portfolio. Por seu lado, 
Flávia Vieira salienta que com a investigação-ação os estagiários têm a possibilidade de 
desenvolverem competências de reflexão profissional e competências de ação profissional. 
Teresa Vasconcelos, nesta emergência de um processo reflexivo entre todos, destaca a 
autorreflexão, a análise reflexiva daquilo que faz como supervisora com os alunos, dado 
também crescer com a reflexão efetivada, considerando-a promotora do desenvolvimento 
profissional mútuo. A especialista também releva o debate entre pares (diálogo), um debate 
que não tem que ser efetuado apenas com o supervisor institucional. 
Flávia Vieira destaca o diálogo estimulante onde os sujeitos encontrem pistas de 
reflexão, guiado pelo interesse genuíno pelo outro com quem se interage, considerando-o a 
base do processo supervisivo. Esta salienta que na sua Universidade se orientam pela 
questão da formação reflexiva, pelos pressupostos que lhe subjazem. 
“F. Vieira: Que um diálogo guiado pelo interesse genuíno, pelas coisas, por aquilo que 
estamos a fazer pela profissão, interesse genuíno pelo outro com que estamos a interagir... 
um diálogo que seja ... construtivo... e onde as pessoas encontrem no fundo pistas de 
                                                 
229 Cf. Nóvoa (1992); Zabalza (2004b); Freire (2000) e Rocha dos Reis (2008). Cf. capítulo 2, pp. 148-154. 
230 Cf. Tierney et al. (1991); Sá-Chaves (2002, 2007ª); Villas Boas, 2004; Ferreira & Bueno (2005); Amaral 
(2011) e outros. Cf. capítulo 2, pp. 158-164. 
231 Cf. Reason (1994); Smith (1997); Barbier (2002); Franco, 2005; Zeichner, 2009; Moreira (2010); entre 
outros. Cf. capítulo 2, pp. 149-158. 
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reflexão, um diálogo que seja estimulante. Acho que é a base de qualquer processo 
supervisivo. 
(…) como lhe disse há pouco orientamo-nos sempre pela questão da formação 
reflexiva, portanto, pelos pressupostos que lhe subjazem, embora a formação reflexiva 
possa ser entendida de muitas maneiras, e posta em prática de muitas formas...” 
 
Quanto ao aproveitamento das estratégias que Bolonha propõe, os especialistas 
nacionais de supervisão apontam para a elaboração do relatório de estágio que acrescenta 
uma maior exigência ao trabalho dos docentes e dos formandos, como produto/elemento de 
avaliação do processo, como podemos verificar nas palavras de Flávia Vieira: 
“Quero eu dizer, no outro modelo, se calhar, porque não havia sistemas de controlo, se 
quiséssemos não fazer grande trabalho, não fazíamos. Agora existe um produto muito 
concreto que é o relatório do estagiário, que está definido que deve dar conta de um 
projeto desenvolvido ao longo do estágio e cuja responsabilidade de acompanhamento é 
do supervisor da Universidade. Portanto, isto traz uma exigência maior...” 
 
A interlocutora destaca ainda a maior importância dada à observação que considera 
um elemento essencial da supervisão: 
“O facto de termos construído um modelo que é muito diferente, mas muito, por 
exemplo, um das componentes que é muito diferente dos modelos anteriores, além da 
investigação é a importância dada, agora à observação. A observação como sabe é 
também um elemento essencial da supervisão.” 
 
Bolonha, nas palavras de Maria do Céu Roldão, numa preocupação de 
“padronização europeia”, trouxe consigo a geração de transformações nas lógicas 
universitárias de “tradição muito escolástica”, tal como um maior investimento na 
supervisão:  
“Bolonha traz consigo também, a gente não pode negar isso, se quer que eu seja 
absolutamente clara, uma preocupação também economicista. Não acho que seja 
sobretudo, embora algumas críticas vão nesse sentido, acho que a preocupação principal é 
realmente a padronização europeia, que essa é ... interessa politicamente, por razões 
macro, depois é uma tentativa de impulsionar ou de gerar transformações nas lógicas 
universitárias que são muito obsoletas em muitos países, nomeadamente estes nossos cá 
do sul, mais do sul e de influência francesa que tem uma tradição muito escolástica. As 
universidades norte-americanas ou inglesas já têm outra, um pouco outras influências 
diferentes, ah...mas, portanto, mudar as lógicas de funcionamento da universidade que é 
um grande desígnio, que está desde os primeiros trabalhos, e..., e... last but not the least, 
de reduzir custos, ah, evidentemente que também há  e, portanto, algumas dimensões de 
Bolonha, mas que ainda não estão experimentadas, esta questão, por exemplo, de haver 
mais investimento na supervisão, significa mais gastos na supervisão.” 
 
O regime de tutoria e o modo de avaliação são considerados por Idália Sá-Chaves 
de forma positiva como aproveitamento das oportunidades e estratégias advindas de 
Bolonha, tal como o já tínhamos referido em momento anterior. 
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Maria do Céu Roldão aponta para a necessidade do aproveitamento das lógicas de 
trabalho e das metodologias preconizadas por Bolonha: 
“Tanto faz ter Bolonha, como não ter Bolonha, agora o que era preciso ir buscar a 
Bolonha, era as lógicas de trabalho e as metodologias e enquanto isso não for feito, os 
efeitos que eu posso identificar agora, não são muito positivos.” 
 
  Por seu lado, Flávia Vieira evidencia que é necessário fazer um estudo comparativo 
para averiguar como é que Bolonha veio influenciar os modelos de formação geral e, em 
particular, a questão do estágio profissional. Maria Alfredo Moreira refere que Bolonha 
veio dar uma maior valorização à formação em investigação e alertou para a necessidade 
de uma abordagem à prática profissional mais reflexiva, mais sistemática e mais 
investigativa, assim como veio legitimar a investigação-ação que já era valorizada há 
vários anos, na sua instituição. 
Dos discursos dos especialistas nacionais é possível aferir vários princípios 
norteadores da prática supervisiva. Idália Sá-Chaves fala em vários princípios, um deles 
é o princípio do inacabamento232 que se alicerça no pressuposto de que a formação de cada 
sujeito é um processo inacabado. Este princípio é assumido por esta autora como um traço, 
como uma marca na construção do conhecimento e como abertura à possibilidade do seu 
próprio desenvolvimento. Outro dos princípios enunciados pela especialista é o da 
supervisão dos processos evolutivos de cada aluno do mesmo modo. Um terceiro princípio 
reporta-se à continuidade da formação, legitimador do conceito de formação ao longo da 
vida. Idália Sá-Chaves apresenta ainda o princípio do efeito multiplicador do diverso e o 
princípio da ampliação da consciência da díade supervisor e supervisando através de 
estratégias que estão tipificadas. A interlocutora refere ainda um outro princípio norteador 
da prática supervisiva que é a reflexão, reflexão esta que exige a observação, que por sua 
vez obriga ao conhecimento dos contextos. Depois, relativamente ao que é observado, é 
fundamental fazer a sua avaliação, não do ponto de vista classificativo, mas como 
estratégia supervisiva de matriz formativa. Por último, a especialista apresenta a 
comunicação, dado reconhecer que a construção do conhecimento é sempre um processo 
comunicacional consigo próprio, mas também, entre supervisor e supervisando, 
constituindo díades, mas inscritos num contexto comunicacional muito mais amplo que são 
os alunos com que os formandos trabalham, são as suas redes de vida. 
                                                 
232 O pensamento da especialista reporta-nos para o objetivo da componente de prática e da supervisão, na 
formação inicial de professores, de “formar mas não acabar”, também sustentado por Mesquita (2011, p. 66).  
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Flávia Vieira, numa perspetiva de complementaridade, menciona o princípio da 
democraticidade ligado à dialogicidade. O diálogo entre o formador e o formando, entre o 
formando e a prática e entre o formando e os seus alunos. 
“F. Vieira: Diria que os princípios como a democraticidade ligado à dialogicidade, ou 
seja, práticas supervisivas que tenham como..., no fundo como alma ou como coração, o 
diálogo, o diálogo entre  o supervisor e o formador, o diálogo entre o formador e o 
formando, o diálogo entre o formando e a prática e entre o formando e os seus 
alunos.” 
 
 Os especialistas nacionais de supervisão evidenciam ainda, na generalidade, a 
indagação, o questionamento. O questionamento como habilidade capaz de gerar no aluno 
uma genuína curiosidade. Salientam o questionamento dos contextos, das práticas, do 
conhecimento pessoal, de tudo aquilo que está envolvido na atuação de um professor. 
Relevam a indagação das práticas, procurando perceber como é que funcionam e como é 
que podem funcionar melhor. Destacam o diálogo, o diálogo com o supervisor e o diálogo 
entre pares,233 e a indagação muito associados ao questionamento234, à compreensão dos 
fenómenos, à criação de alternativas235. 
“F. Vieira: A questão do diálogo é fundamental e depois a questão que está muito ligada à 
tal investigação pedagógica da indagação, o questionamento, não é?  Do questionamento 
dos contextos, das práticas, do conhecimento pessoal, portanto de tudo aquilo que está 
envolvido na atuação dum professor e também o questionamento, a indagação das 
práticas.” 
“Alarcão: Depois o diálogo, quer seja o diálogo com o supervisor, quer seja o diálogo 
entre pares, portanto naquilo que se chama a supervisão horizontal, né?” 
 
“M. C. Roldão: O questionamento e essa, essa habilidade, por exemplo do professor ser 
capaz de gerar no aluno uma genuína curiosidade, não é a pergunta do faz de conta. 
"então tu já viste alguma!..." Não é isso, é porque é que será que está a acontecer... Lá está, 
por exemplo, quando se fala no ensino experimental das ciências, no 1.º ciclo.” 
 
Maria do Céu Roldão aponta para a dimensão ética como um dos princípios 
norteadores da prática supervisiva e que emergiu dos alunos, tal como aponta para a 
complexidade. A autora considera o professor perito, o expert, o sujeito que ganhou 
complexidade236 e não aquele que tem muitos anos de experiência. e, no início de carreira, o 
sujeito não tem muita complexidade. Daí que considere a supervisão como um dos indutores 
da perceção da complexidade com o apoio de quem já tem muito background relativo à 
                                                 
233 O diálogo está muito presente nos cenários dialógico (diálogo crítico), reflexivo (diálogo construtivo) e 
psicopedagógico (diálogo crítico de forma implícita). 
234 O questionamento está muito associado ao cenário reflexivo. Esta ideia está em linha com a valorização 
que lhe atribuída por Richert (1992); Zeichner & Liston (1996); Moon, (1999); Alarcão & Tavares (2003); 
Pedrosa de Jesus et al. (2006) e Alarcão (2010). 
235 Ideia sustentada pelo modelo alternativo de Freeman (1982). Neste modelo, o papel do supervisor é o de 
sugerir uma variedade de alternativas para o que o professor fez em sala de aula, como exposto no capítulo 1. 
236 Cf. Sá-Chaves (1994, 2002) e Morin (2005). 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
411 
 
complexidade e assim tem a possibilidade de ajudar mais. A especialista diz que o processo 
supervisivo não difere nos diferentes níveis de ensino, o que diverge é o desempenho, já que 
o professor tem de saber lidar com as necessidades que o desempenho significa. 
Teresa Vasconcelos considera muito importante adequar a supervisão às 
necessidades dos alunos. 
“T. Vasconcelos: E, portanto, eu gosto muito da ideia de que eu adequo a supervisão... 
Repare, eu como supervisora institucional, quer dizer, duma ESE, implicitamente, eu 
adequava o meu tipo de supervisão às necessidades do aluno. Porque alguns alunos se 
já eram bem observados pela educadora cooperante, não precisavam de mim para 
supervisionar. Quer dizer, havia uma observação só para triangular a opinião da 
educadora e, de resto, não era, não era preciso. Portanto, eu tinha os vários, diferentes, 
conforme as necessidades dos alunos e, isso, é um princípio essencial da supervisão.” 
 
Isabel Alarcão, por seu lado, na linha que a caracteriza nas diferentes publicações 
apresentadas, refere-se a uma supervisão exigente e compreensiva ao mesmo tempo. 
Reporta-se à supervisão centrada no aluno em desenvolvimento e na futura atividade, 
colocando a compreensão da realidade no centro de tudo, compreensão essa, feita pelo 
formando. 
I. Alarcão: (…) e, portanto, tem que ser exigente, porque tem que ser compreensiva ao 
mesmo tempo, eu falo em desafios e apoios e, portanto, nesta formação Bolonha, por um 
lado centrada no aluno, que deve ser, não sei se está a ser, mas deve ser, muito centrada 
no aluno, no aluno em desenvolvimento, mas também muito centrada na futura atividade, 
portanto a partir das atividade que vão realizando e é nesta interação entre atividade e 
pessoa, sempre tendo em atenção a compreensão do contexto que eu vejo a força da 
supervisão. 
(…) supervisão tem que colocar a compreensão da realidade no centro de 
tudo, compreensão feita pelo formando, portanto, mais uma vez lá está a 
pessoa... 
 
 Por último, Idália Sá-Chaves fala em clima institucional / ambiente institucional 
quanto às práticas supervisivas mais adequadas à formação de professores do 1.º CEB. É-
nos dado verificar, a partir do seu discurso, que o ambiente institucional/ambiência 
institucional se torna muito importante para que as práticas supervisivas façam “mover” a 
escola. Esta conduz-nos para uma dimensão mais envolvente de supervisão, relacionada com o 
espírito da própria escola (dimensão ecológica), que pode ser de entusiasmo, de alma, ou então 
de desalento, de intermitência, destacando que alguns elementos da escola poderão contaminar 
positiva ou negativamente os processos supervisivos. 
Os especialistas nacionais de supervisão, quanto aos contributos da supervisão 
para o desenvolvimento pessoal e profissional dos futuros professores, referem que 
supervisão e desenvolvimento profissional são indissociáveis e é por aí que nos 
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transformamos, em sintonia com as ideias apresentadas por Alarcão e Roldão (2008). O 
enfoque é colocado na pessoa do supervisor, nas estratégias e no potencial transformador 
da supervisão. 
Quanto ao enfoque na pessoa do supervisor, Maria Alfredo Moreira indica que as 
práticas supervisivas no novo modelo supervisivo tanto podem promover um 
desenvolvimento profissional mais racionalista e aplicacionista, como um desenvolvimento 
profissional numa perspetiva interpretativa, mais reflexiva, mais transformadora, mais 
emancipatória, mais profissional, dependendo das conceções de cada um. 
 Na relação que os especialistas nacionais de supervisão estabelecem entre 
supervisão e desenvolvimento profissional, sobressai ainda o conhecimento profissional. 
Destaca-se, das suas opiniões, relativamente a este aspeto, o desenvolvimento do supervisor 
como pessoa e como profissional, a partir do aprofundamento das questões técnicas da 
supervisão e das questões teóricas de como aprender para saber como ensinar, conducentes 
ao desenvolvimento do conhecimento profissional237. O conhecimento profissional é 
apresentado por Idália Sá-Chaves como reconfigurador do que é ser professor, ser pai, ser 
mãe ou ser amigo. 
A interlocutora também destaca a dimensão tácita do conhecimento profissional, 
dado esse conhecimento não ser facilmente verbalizável, dada a falta de instrumentos 
conceptuais e de condições teóricas para isso, mas que os supervisores sabem fazer quando 
em ação. 
“Idália Sá-Chaves: a dimensão tácita do conhecimento profissional, tal como o próprio 
autor Donald Schön o apresenta, ou seja, um tipo de conhecimento que não é facilmente 
verbalizável, porque não se têm condições teóricas nem instrumentos conceptuais para o 
dizer, mas que sabemos fazer quando em ação” (Rocha & Sá-Chaves, 2012, p. 10). 
Posicionando o nosso olhar nas estratégias, verificamos que a especialista se 
reporta à (auto)supervisão da nossa própria formação e não apenas à supervisão do outro, 
como estratégia de desenvolvimento pessoal e profissional possibilitadora de um 
envelhecimento ativo do ponto de vista intelectual, cognitivo e cultural. Na mesma linha de 
ideias, Teresa Vasconcelos alude à autorreflexão, em conformidade com os pensamentos 
de Handal e Lauvås (1987) e de Tracy (2002), como um processo muito importante de 
supervisão, que ela denomina de diários pedagógicos e que possibilitam uma análise 
reflexiva daquilo que faz com os alunos e que lhe possibilita também crescer, também se 
desenvolver profissionalmente, nas suas palavras. Todavia ressalta que isso não é 
                                                 
237 Cf. Schön (1983, 1987, 2000); Shulman (1987); Wallace (1991); Sá-Chaves (2000); Alarcão & Tavares 
(2003); Montero (2005) e Moreira (2010).  
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suficiente e que é necessário, para que o desenvolvimento profissional se dê, que para além 
da autorreflexão e da reflexão feita com o supervisor institucional, que seja feito um debate 
entre pares, entre o grupo, com o professor, o que possibilitará um enorme crescimento 
profissional, como já referido em momento anterior. 
Maria Alfredo Moreira transporta-nos para a importância do modo como se cruzam 
os processos de construção do conhecimento profissional, do desenvolvimento profissional, 
com os processos de ensino-aprendizagem, dado a supervisão se posicionar nestes dois 
níveis. A autora considera que a supervisão está ao nível da pedagogia, está a olhar e a 
regular a pedagogia e a ver a qualidade desta, tentando que ela seja mais elevada, mas 
também está a olhar para a forma como os supervisores, quando acompanham esta 
pedagogia vão construindo conhecimento sobre aquilo que é a própria pedagogia e a sua 
própria formação profissional como supervisores.238 
“M. A. Moreira: Portanto, por um lado, o trabalho da minha colega, a Flávia, mais 
centrado, com um olhar mais para os processos de ensino-aprendizagem e o meu 
trabalho, no âmbito do Doutoramento, a olhar mais para os processos de construção do 
conhecimento profissional, portanto do desenvolvimento profissional. E, depois, como é 
que as duas coisas depois se cruzam, portanto, a supervisão está nestes dois níveis, no 
nível da pedagogia, está a olhar e a regular a pedagogia e a ver a qualidade da pedagogia 
e a tentar que esta qualidade seja mais elevada, mas também está a olhar para o modo 
como os supervisores, ao longo do acompanhamento desta pedagogia vão 
construindo conhecimento sobre aquilo que é a própria pedagogia e a sua própria 
formação profissional como supervisores.” 
 
Os especialistas também consideram que a supervisão contribui para o 
desenvolvimento profissional, por possibilitar espaços de desafio para esse mesmo 
desenvolvimento profissional através da PES. Flávia Vieira relata que a supervisão 
possibilita a existência de espaços para compreensão e transformação das práticas, de 
regulação crítica das práticas de cada um. Considera que apesar dos constrangimentos 
advindos da adequação a Bolonha, que existem espaços para o desenvolvimento profissional. 
“F. Vieira: Eu diria que qualquer situação em que um profissional sozinho ou acompanhado 
procura compreender e transformar as práticas, no fundo, regular de forma crítica as 
suas práticas, planificando-as, monitorizando-as e avaliando-as de uma forma 
intencional, de uma forma proativa, etc., está a fazer supervisão. 
(…) De qualquer das formas ainda estamos no início e, portanto, é um bocado cedo para 
dizer onde é que isto tudo vai desembocar em termos de competências desenvolvidas, etc. 
Portanto, há constrangimentos, mas também há, eu acho, espaços de desafio para o 
desenvolvimento profissional.” 
 
                                                 
238 Cf. Moreira (2004).  
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Colocando ainda o enfoque nas estratégias, Flávia Vieira relata que um dos 
contributos da supervisão, no atual modelo de formação, para o desenvolvimento 
profissional, refere-se a uma maior intencionalização da ação, significando que os 
formandos têm mais tempo para a reflexão, derivado do facto destes conceberem 
previamente, um projeto: 
“E, como lhe disse há pouco, o facto de eles terem de desenhar com algum tempo prévio, 
um projeto, significa que eles intencionalizam mais a sua ação, significa que eles têm 
mais tempo de reflexão sobre aquilo que vão fazer. Como têm que recolher dados 
durante a ação significa que têm de refletir mais sobre o que fizeram e como têm que 
escrever sobre isso num relatório, para além de um portfolio, essa reflexão é intensificada 
e aqui eu acho que se ganha, (…).” 
 
Maria Alfredo Moreira refere que supervisão é desenvolvimento profissional e que 
não há supervisão de qualidade sem a promoção do desenvolvimento profissional: 
“A supervisão é desenvolvimento profissional (risos). Não há supervisão de qualidade, 
não podemos dizer que fazemos supervisão sem fazermos desenvolvimento profissional. 
Isto é incontornável, quer dizer, quando nós aqui assumimos neste grupo a supervisão 
como essencialmente uma atividade de regulação da teoria e da prática, do 
desenvolvimento profissional e do ensino-aprendizagem. (…) 
I: - Ela é promotora, então, do desenvolvimento profissional. 
M. A. Moreira: Tem que ser, senão não é supervisão.” 
 
 Isabel Alarcão transpondo a supervisão para além da formação inicial reforça a 
importância da supervisão para os profissionais, em termos de formação contínua, onde 
releva que, hoje, cada vez mais pessoas percebem que têm de trabalhar de forma 
colaborativa. A especialista alerta para o facto de que a supervisão no desenvolvimento 
profissional, apesar de ter uma pequena componente da supervisão vertical, ela é 
essencialmente uma supervisão horizontal. Uma supervisão entre pares, como também 
referido por Teresa Vasconcelos e que ganha muito se for centrada nos problemas sentidos 
pelos sujeitos nas próprias escolas.  
 Maria do Céu Roldão observa que a supervisão para além de ser um elemento 
fundamental para o arranque do desenvolvimento profissional é também essencial para a 
manutenção desse mesmo desenvolvimento profissional. A especialista não acredita que 
alguém construa o conhecimento sozinho. Esta considera a supervisão uma interação 
privilegiada, de acompanhamento privilegiado, e que se destina a iluminar, a fazer refletir, 
a construir novo conhecimento. 
 Flávia Vieira releva que a supervisão tem um papel central no desenvolvimento 
profissional de qualquer educador, dado considerar que qualquer situação em que um 
profissional sozinho ou acompanhado procura compreender e transformar as práticas, 
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regular de forma crítica as suas práticas, planificando-as, monitorizando-as e avaliando-as 
de forma intencional, de uma forma proactiva, está a fazer supervisão. A supervisão deve 
ser capaz de desenvolver no formando alguma autonomia profissional, esta deve visar a 
emancipação do profissional, dado que se o não fizer, falha naquilo que é essencial. 
Nas palavras de Maria do Céu Roldão, a progressão no conhecimento requer 
supervisão, mas a especialista alerta que à medida que cada um vai evoluindo na carreira se 
vai tornando cada vez mais experiente, e a questão do mais ou menos experiente colocada 
por Isabel Alarcão já não se põe, o problema passa a situar-se na construção conjunta do 
conhecimento, em que um assume o papel de dar apoio ou ambos decidem em conjunto dar-
se inter-apoio. A interlocutora destaca que o desenvolvimento profissional passa por nos 
continuarmos a questionar e que se esse questionamento for isolado e solitário, não produz 
grande coisa. As conceções das especialistas partilham das opiniões de Alarcão e Canha 
(2013) relativamente a uma supervisão integradora de princípios colaborativos e 
possibilitadora de desenvolvimento pessoal e profissional. 
 A entrevistada ressalta ainda que a prática é aperfeiçoada com conhecimento e que 
se os estagiários perceberem isso em “processos supervisivos muito intensivos e muito 
ricos e compreenderem que cresceram muito”, eles vão querer sempre muito isso. 
“Maria Céu Roldão: Se eles saírem a perceber que é com o conhecimento que se 
melhora a prática e se tiverem aprendido isso em processos supervisivos muito 
intensivos e muito ricos e que eles cresceram muito, eles nunca mais vão querer 
outra coisa. O que vão é sofrer quando não a têm, não é?” 
 
Os especialistas referem ainda que a supervisão tem um papel central no 
desenvolvimento profissional, referindo que não pode haver desenvolvimento 
profissional sem supervisão, como podemos averiguar das palavras de Flávia Vieira, Maria 
Alfredo Moreira e Teresa Vasconcelos. Flávia Vieira aponta para a emancipação 
profissional do profissional visada pela supervisão. Maria Alfredo Moreira refere mesmo 
que a supervisão é desenvolvimento profissional; todavia, questiona o tipo de 
desenvolvimento profissional possibilitado, dadas as diferentes conceções de 
desenvolvimento profissional que cada um possui. 
“F. Vieira: Portanto, a minha definição de supervisão é muita lata e nós podemos ter aqui 
situações mais formais e mais informais. Mais colegiais e mais hierárquicas. Mais 
individuais ou mais coletivas. E, nesse sentido, para mim a supervisão tem um papel 
central no desenvolvimento profissional de qualquer, de qualquer educador. Eu 
costumo dizer que mesmo no contexto mais formal do estágio, etc., se a supervisão não 
for capaz de desenvolver no formando alguma autonomia profissional, porque no fundo, é 
isso que eu acho que a supervisão visa que é a emancipação profissional do 
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profissional. Se isso não acontecer, eu acho que a supervisão falhou naquilo que é 
essencial. 
 
“M. A. Moreira: A supervisão é desenvolvimento profissional (risos). Não há supervisão 
de qualidade, não podemos dizer que fazemos supervisão sem fazermos desenvolvimento 
profissional. 
(…) Portanto, a supervisão é desenvolvimento profissional. Agora que tipo de 
desenvolvimento profissional, isso já é uma discussão (risos) alargadíssima, porque toda a 
gente, depois cada investigador tem uma conceção diferente do que é isto de 
desenvolvimento profissional, não é?... portanto, os nossos referentes...” 
 
“T. Vasconcelos: Não pode haver desenvolvimento profissional sem supervisão, e 
porquê? Porque o meu desenvolvimento, eu, em termos de, enfim, de abordagem teórica eu 
sou uma socio-construtivista e, portanto, acho que o conhecimento se faz na interação com 
outros e o desenvolvimento profissional também.” 
 
 
 Quanto a este indicador, Maria Alfredo Moreira ainda menciona que a supervisão 
deve ser assumida, essencialmente, como uma atividade de regulação da teoria e da prática, 
do desenvolvimento profissional e do ensino-aprendizagem: 
Quanto à tomada de consciência e melhoria, os interlocutores apontam para a 
importância da consciencialização do não saber como uma dimensão de construção do 
próprio saber, como se pode aferir das palavras de Idália Sá-Chaves: 
“(…) uma belíssima descoberta que nos retirou o peso do não saber ah, isso, eu não sei, 
assumindo pelo contrário, ah, isso eu ainda não sei, que o mesmo é dizer que assumimos 
o não saber como uma dimensão da construção do próprio saber. Ao assumirmos o não 
saber percebemos a importância de diversificar a informação de modo a que, no 
espelhamento que estabelecemos com ela, cada pessoa em formação descubra não apenas 
aquilo que já sabe, mas também aquilo que não sabe e, tomando consciência disso, 
desenvolva estratégias para vir a saber” (Rocha & Sá-Chaves, 2012, p. 15). 
 
 Teresa Vasconcelos aponta para o entendimento de que a supervisão serve, especialmente, 
para possibilitar um melhor desenvolvimento profissional. 
“T. Vasconcelos: Porque é que ele entende? Ele entende que a supervisão não é para 
avaliar e não sei que mais, mas também pode ser, ter uma componente de avaliação, 
necessariamente,…  
I.: Claro. 
T. Vasconcelos: … mas, é sobretudo para melhorar o desenvolvimento profissional. E, 
portanto, não vejo que haja, que seja, ou... percebe? 
(…) Repare, se pensarmos na supervisão, não exatamente pedagógica, supervisão entre 
médicos, na prática da medicina, é tudo para melhorar o desenvolvimento 
profissional. Psiquiatras, psicólogos, psicanalistas, etc., as pessoas têm sempre um 
supervisor, para quê? É para garantirem o seu desenvolvimento profissional.” 
 
  Idália Sá-Chaves evidencia a importância da consciencialização da necessidade da 
continuidade da formação, apontando assim para o princípio da continuidade da formação. 
Quanto à subcategoria, reconhecimento de que a vida profissional é um processo 
de desenvolvimento complexo, um dos indicadores aponta para a perceção da utilidade e 
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da força da supervisão pelos supervisandos, como se depreende das palavras de Maria do 
Céu Roldão: 
“Mas, respondendo à sua pergunta, o que é que a gente na formação inicial pode 
contribuir para que os futuros professores levem a noção de que a vida profissional é um 
processo de desenvolvimento complexo. Eu, acho que quanto mais força e utilidade a 
supervisão tiver no percurso de formação inicial e utilidade, é preciso que eles 
percebam que aquilo não é só para eu ter a nota no fim e que, agora tenho que fazer, 
porque esta professora gosta que a gente faça assim.” 
 
O outro indicador assinala que o desenvolvimento profissional passa por nós nos 
continuarmos a questionar, de modo contínuo, de forma coletiva e partilhada. 
Quanto ao contributo da supervisão para o desenvolvimento profissional do 
supervisor e do supervisando, Teresa Vasconcelos aponta para a análise reflexiva, tendo 
em conta aquilo que faz com os seus alunos, o que a ajuda a crescer, promovendo o seu 
próprio desenvolvimento profissional: 
“Eu faço uma análise reflexiva daquilo que faço com os nossos alunos. Eles todos têm 
que fazer isso e, aí eu também cresço, também há um desenvolvimento profissional.” 
 
 A interlocutora salienta ainda que as instituições que sejam formadoras perspetivam 
o desenvolvimento de todos, contribuindo assim para a qualidade do ethos da instituição239. 
 
2.2.3. Perspetivas sobre um cenário emergente de supervisão 
 
2.2.3.1. Categoria 5 – Inovação  
 
Os interlocutores apresentam diferentes perspetivas sobre um cenário emergente 
de supervisão que mostramos repartidas por quatro categorias: i) inovação e ii) cenário 
de supervisão perspetivado para uma maior qualificação dos futuros profissionais do 
1.º CEB; iii) papel do supervisor nos novos cursos e; iv) prática(s) supervisiva(s) que 
melhor poderá(ão) dar resposta às novas exigências e desafios das sociedades 
contemporâneas. 
De seguida apresentamos os dados relativos às subcategorias e indicadores 
inerentes à Inovação (categoria 5). 
 Subcategoria Indicadores 
5.1. Melhoria do plano 
curricular 
Necessidade da efetivação de alguns reajustes que permitam que as 
Ciências da Educação recuperem um maior peso, que possibilitem um 
maior equilíbrio, dado ser considerada a área que proporciona a criação 
de articulações e ligações possibilitadoras de uma maior unidade do 
                                                 
239 Cf. Kohlberg (1970, 1979, 1981); Habermas (2004, 2005) e Santos (2000, 2005). 
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modelo supervisivo, tornando-o realmente eficaz. 
Dado o peso atribuído à didática relativamente às Ciências da Educação, 
pela legislação, faltam algumas unidades curriculares mais 
fundamentadoras no Mestrado. 
Necessidade da existência de mais ECTS para a formação em educação. 
Necessidade da criação de Mestrados de 120 ECTS, atribuindo mais peso 
à componente prática e às questões da investigação na prática. 
Os resultados das diversas investigações devem permitir perceber como é 
que o modelo poderá, conservando as suas vantagens, aumentá-las, 
“melhorando a quadrícula curricular, tornando-a menos quadriculada e 
transversal”. 
Necessidade da existência de espaços para discussão crítica, para o 
pensamento crítico. 
5.2. Melhoria das questões 
da tutoria 
Os interlocutores apresentam aspetos a melhorar no que se reporta às 
questões da tutoria. Porém, também são relatados alguns aspetos que 
melhoraram após a adequação a Bolonha. 
Necessidade de se ter uma escola cooperante parceira na construção do 
projeto de estágio, constituindo o momento de estágio um momento de 
crescimento para todos. A prática pedagógica deve ser olhada como um 
espaço de colaboração interinstitucional, em que esta possa 
corresponder a um modelo mais ou menos partilhado entre as diferentes 
instituições. 
Necessidade de uma articulação efetiva da ação de supervisão do 
supervisor com habilitação profissional para o 1.º CEB com a ação de 
supervisão de todos os outros intervenientes das outras áreas 
disciplinares 
Criação de seminários para orientadores cooperantes que lhes vão 
possibilitar um maior desenvolvimento profissional.  
Consciencialização do papel a desempenhar pelos orientadores 
cooperantes. 
Necessidade de formação de professores tutores, tendo em vista a 
melhoria das questões de tutoria. 
Processo supervisivo orientado para a especificidade da situação de 
ensino. 
Uso das tecnologias em processos supervisivos, possibilitando uma prática 
supervisiva interessante. 
Alargamento da reflexão a outros intervenientes.  
 
5.3. Melhoria da avaliação A avaliação torna os alunos muito competitivos, mas apesar disso, alguns 
grupos partilham muito e colaboram entre si. 
Houve uma diminuição do número de reflexões. 
Valorização da avaliação relativa ao relatório de investigação. Presença da 
componente científica nas diferentes componentes disciplinares. 
Necessidade de melhoria das estratégias de avaliação, garantindo o direito 
dos alunos a serem avaliados por portfolio. 
A avaliação como estratégia supervisiva de matriz formativa. 
A supervisão precisa de ser assegurada por um processo supervisivo no 
terreno. 
Participação dos orientadores cooperantes nos júris de defesa dos 
relatórios finais de Mestrado de formação de professores. 
5.4. Melhoria dos modelos 
de ensino  
Modelo novo com a intervenção diversificada de professores de várias 
áreas científicas. Tem vindo a ser feita uma reflexão no sentido de 
melhorar o modelo de ensino. 
Integração nas equipas supervisivas de elementos “vindos de fora” que 
trazem um olhar diferente. 
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Realização de seminários gerais com a participação de especialistas da 
Educação.  
Necessidade de uma maior articulação entre as áreas de docência e esta 
diminuiu no modelo atual.  
A formação ética é essencial a toda a formação. 
 
No que diz respeito às perspetivas sobre a reconfiguração do cenário de supervisão, 
os interlocutores consideram, na maioria, que ele deve ser reconfigurado, existindo 
contudo uma especialista nacional de supervisão que considera que o modelo em uso na 
sua instituição se mantém, não sentindo necessidade de mudança. Estas duas perspetivas 
antagónicas são espelhadas pelas palavras de Idália Sá-Chaves, onde nos é dado aferir da 
necessidade absoluta da reconfiguração de um novo desenho de supervisão e nas palavras 
de Teresa Vasconcelos precisamente o oposto. 
“I: Bolonha necessita da reconfiguração, de um novo desenho de supervisão?  
I. Sá-Chaves: Penso. Absolutamente” (Rocha & Sá-Chaves, 2012, p. 34). 
 
“I: Este modelo transita do modelo pré-Bolonha para o modelo pós-Bolonha? 
T. Vasconcelos: Exatamente. Absolutamente. 
I: Manteve-se?  
T. Vasconcelos: Manteve-se. 
I: Não sentiram necessidade nenhuma de mudar? 
T. Vasconcelos: Não, não, não.” 
 
No que reporta à inovação, a propósito da melhoria do plano curricular, os 
responsáveis educativos da ESE A e da Universidade A são aqueles que apontam de forma 
mais evidente para a necessidade de uma melhoria do plano curricular, a partir de visões 
com algum grau de contrariedade. O responsável educativo da ESE A relata a necessidade 
da efetivação de alguns reajustes que permitam que as Ciências da Educação recuperem 
um maior peso, possibilitadores de um maior equilíbrio, dado considerá-las a área que 
permite a criação de articulações e ligações possibilitadoras de uma maior unidade deste 
modelo supervisivo, tornando-o realmente eficaz. Por sua vez, o RE da Universidade A 
salienta que, dado o peso atribuído à Didática relativamente às Ciências da Educação, pela 
legislação, faltam “algumas unidades curriculares mais fundamentadoras no Mestrado”. 
“RE ESE A: (…) reajustes que recuperem para as Ciências da Educação, não na 
perspetiva anterior, mas uma intervenção mais equilibrada, em função da sua 
importância e da sua, da sua possibilidade de criar as articulações e as ligações que 
permitam dar a este modelo supervisivo uma maior unidade e a torná-lo 
verdadeiramente eficaz.” 
 
“RE Univ. A: Da prática, mas também daria um peso, que eles têm muito pouco, no 
Mestrado, no nosso caso, porque há muito, um peso grande da didática relativamente às 
Ciências da Educação, em geral, se calhar, eles não veem, dado o peso das áreas científicas, 
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eles no 1.º ciclo de Bolonha, nem sempre veem isso, esta importância, depois no 
Mestrado há falta de algumas unidades curriculares mais fundamentadoras.” 
 
O interlocutor da Universidade A reforça a necessidade da existência de mais ECTS 
para a formação em Educação salientando a necessidade da criação de Mestrados de 120 
ECTS, atribuindo mais peso à componente prática e às questões da investigação na prática: 
“No Mestrado, por exemplo, eu não faria Mestrados de 90 ECTS.  
(…) Não, faria Mestrados de 120, daria mais peso à prática e daria mais peso às 
questões da investigação na prática.” 
 
Ainda quanto à melhoria do plano curricular, Idália Sá-Chaves considera que os 
resultados das diferentes investigações devem permitir compreender como é que o modelo 
poderá, conservando as suas vantagens, aumentá-las, “melhorando a quadrícula curricular, 
tornando-a menos quadriculada e transversal”. A autora acrescenta que a reintrodução das 
práticas no decorrer do processo de aprendizagem e a reintrodução de “uma filosofia de 
formação reflexiva, ecológica e crítica que precisa de ter tempo” poderá melhorar o plano 
curricular. Uma reflexão crítica “sobre os valores da relação que se estabelece com os 
alunos, com os contextos e com a própria sociedade”. 
“I: Qual pensa que seria talvez o “modelo”?  
I. Sá-Chaves: Aquilo que espero é que uma investigação como a sua e muitas outras que 
estão em curso possam seguir o curso das ideias e das mudanças e perceber como é que o 
modelo poderá, mantendo as suas vantagens, acrescentá-las.  
E, acrescentá-las, é ter em conta alguns dos resultados da investigação, melhorando a 
quadrícula curricular, tornando-a menos quadriculada e mais transversal; (…) 
(…) Retomando a sua questão, penso que o que poderá melhorar é o plano curricular, 
reintroduzindo as práticas ao longo do processo de aprendizagem e reintroduzindo uma 
filosofia de formação reflexiva, ecológica e crítica, que precisa de ter tempo. Não uma 
mera reflexão crítica sobre as questões técnicas, mas sobre os valores da relação que se 
estabelece com os alunos, com os contextos e com a própria sociedade” (Rocha & Sá-
Chaves, 2012, p. 34). 
 
Idália Sá-Chaves aponta ainda para a necessidade da existência de espaços para a 
discussão crítica, em analogia com os pensamentos de Schön (1983, 1987), Zeichner 
(1993, 2009), Alarcão e Tavares (2003) e Vieira (2010), para o pensamento crítico e que se 
tal não existir, os formandos saem cidadãos mutilados em dimensões absolutamente 
fundamentais do ser pessoa.  
 Nos aspetos que se reportam à melhoria das questões da tutoria240, os 
interlocutores apontam para alguns aspetos que é necessário melhorar, tal como também 
indicam alguns aspetos que melhoraram com a adequação a Bolonha.  
                                                 
240 A tutoria é assumida, por Pérez Boullosa (2006), como facilitadora do processo de adaptação e integração 
do estudante adulto no contexto do Ensino Superior. Na opinião de Conrad (1993), a tutoria é capaz de ajudar 
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O responsável educativo da ESE B relata a necessidade de se ter uma escola 
cooperante parceira na construção do projeto de estágio, constituindo o momento de 
estágio um momento de crescimento para ambas as partes, sentindo que a prática 
pedagógica deveria ser olhada como um espaço de colaboração interinstitucional, em que 
esta possa corresponder a um modelo mais ou menos partilhado entre as diferentes 
instituições. Este destaca que existe uma grande diferença entre o chamado modelo de 
aplicação, em que o supervisor vai ao estágio para aplicar, e o modelo em que o supervisor 
vai ao local de estágio para ajudar a construir algo. O interlocutor conclui dizendo que na 
sua instituição estavam a tentar partilhar com as escolas cooperantes e com os orientadores 
cooperantes a realidade teórica que defendiam e que isso se perdeu com Bolonha.   
 
“RE ESE B: Portanto, nós funcionaríamos ali como uns parceiros e a prática pedagógica era 
um pouco a interface entre dois modelos que procuravam não se questionar muito, ou, pelo 
menos não lutar um com o outro. Nós, pelo menos, quem anda no terreno vê...,.... um 
formando a tentar, ter uma abordagem que na perspetiva dele corresponde a uma orientação 
que lhe é dada do ponto de vista teórico na instituição e, no final, quando nós nos reunimos 
para refletir o trabalho feito, como foi feito, porque é que foi feito, com que consequências, ... 
todo aquele conjunto de tarefas que acontecem naquele período de pós-intervenção e a 
professora cooperante (risos) começa a disparar contra os desgraçados, quer dizer, não faz 
sentido, não faz sentido e, portanto, enquanto nós não formos capazes de ter uma escola 
cooperante parceira na construção do projeto de estágio e fazer com que aquele 
momento seja um momento de crescimento para ambas as partes, nós não vamos a lado 
nenhum. (…) Ora bem, o que é que..., o que é aconteceu nestes últimos 30 anos, 
basicamente foi a mesma coisa, apesar de todo este discurso de produção teórica 
brutal que foi feita, mas quem vive a Prática Pedagógica, quem está por dentro, não é 
quem dá aulas nas instituições, é quem está a acompanhar os alunos é que vê o que se 
passa do ponto de vista dos problemas com que têm que se defrontar os alunos. E, 
portanto, porque eu tinha esta consciência, eu passei por todas estas fases e, portanto, para 
mim é muito claro, não é, que entre o chamado modelo de aplicação, em que um 
indivíduo vai lá para aplicar e não vai lá para ajudar a construir nada, e este modelo 
que eu preconizo, é de facto uma alteração brutal, quer do ponto de vista conceptual, 
quer do ponto de vista, depois das práticas vividas no dia-a-dia. Mas, para dizer o 
seguinte, Bolonha, está-se marimbando, entre aspas, para isto. (…) estávamos a tentar 
transportar para a nossa, a nossa realidade teórica também as escolas cooperantes e 
os professores cooperantes. (…) E, e, e Bolonha, para mim, acabou por, na realidade 
[local da instituição], porque eu as outras realidades não faço ideia, nem sei se houve uma 
preocupação de olhar a Prática Pedagógica como um espaço de colaboração entre, 
interinstitucional, em que a Prática Pedagógica podia corresponder a um modelo 
mais ou menos partilhado entre as instituições.” 
 
Por seu lado, o responsável educativo da ESE A destaca a necessidade de uma 
articulação efetiva da ação de supervisão do supervisor com habilitação profissional para o 
                                                                                                                                                    
a ultrapassar determinados problemas, “bloqueios”, pressões, ou até mesmo transições. A tutoria é 
promotora, nos formando/futuros professores, de uma maior consciencialização acerca dos processos 
cognitivos e metacognitivos mobilizados no processo de ensino e aprendizagem e também impulsionadora da 
autonomia, questionamento, reflexão contínua, espírito crítico e autoconfiança do formando. 
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1.º CEB com todos os outros intervenientes das outras áreas disciplinares, numa perspetiva 
de melhoria das questões da tutoria. 
Por seu lado, Flávia Vieira, quanto à melhoria das questões da tutoria, destaca a 
necessidade de consciencializar os orientadores cooperantes para o papel que têm de 
desempenhar, dado alguns, inicialmente, não terem noção do papel a desempenhar no novo 
modelo, tal como outros estarem à espera de um papel muito secundário. A autora salienta 
que é necessário consciencializar os cooperantes para o papel a desempenhar, dado este ser 
ainda mais importante do que no modelo anterior, porque o tempo de estágio é menor e 
eles têm de se responsabilizar mais por aquilo que é feito, assumindo uma posição de 
grande relevo no processo supervisivo. A especialista salienta que é preciso trabalhar com 
os orientadores cooperantes no sentido de se construir este papel de grande protagonismo: 
“Flávia Vieira: O que é que eu senti o ano passado no início? Os orientadores 
cooperantes não tinham ideia nenhuma do seu papel neste modelo, o que é normal 
porque estava a começar, claro. E, alguns tinham a expectativa de que o seu papel ia 
ser muito residual, muito marginal. Estavam lá para acolher o estagiário, deixá-lo dar a 
aula, observar umas coisas, dar umas opiniões. Estou a exagerar, mas é o sentir de alguns, 
com certo espanto, quando começaram a perceber que as funções deles eram muito mais 
importantes e, isto tem a ver com a sua pergunta de além. Eram muito mais importantes 
do que aquilo que supunham. Porque é assim, na verdade, eles acabam por ter um papel 
ainda mais importante do que antes. Porque o tempo é menor, não é?, porque as turmas 
são deles e eles têm, portanto, que se responsabilizar mais por aquilo que é feito, ... 
(…). Isto coloca o orientador cooperante numa posição, eu acho, de grande 
protagonismo no processo e é, também, esse trabalho que nós temos vindo a fazer, de 
tentar trabalhar com os orientadores cooperantes, no sentido de se perceber, 
construir este papel. No fundo, a importância da supervisão depende muito da 
importância que lhe dermos e do modo como exercemos esse papel. Porque os modelos 
em si, o que está definido do ponto de vista do regulamento do estágio interno ou o que 
está definido do ponto de vista de legislação, pouco diz.” 
 
O interlocutor da ESE B evidencia ainda a importância da criação de seminários 
para orientadores cooperantes que lhes vão possibilitar um maior desenvolvimento 
profissional, tal como acontecia na formação anterior. 
Idália Sá-Chaves aponta, quanto à melhoria das questões de tutoria, para a 
necessidade de formação dos professores tutores para que assim as questões da tutoria 
melhorem. A especialista indica que o tutor deve ter um cuidado de supervisão continuada, 
tal como um pai faz, ou deveria fazer a supervisão de desenvolvimento do seu filho. Neste 
sentido é necessário fazer a formação do tutor, garantindo que a sua prática cumpra aquilo 
que Bolonha conjetura, quer na relação comunicacional de orientação de um percurso de 
desenvolvimento humano, quer na orientação técnica de produção de estratégias de 
formação e de modos de avaliação, também eles mais humanizados, mais centrados no 
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aluno, mais acompanhados e cuidativos para poderem ser fatores decisivos de 
desenvolvimento.  
 Maria do Céu Roldão relata que o processo supervisivo deve ser orientado para a 
especificidade da situação de ensino, porque lhe parece ser essa a singularidade do modo 
de atuar do professor do 1.º CEB e não a da supervisão. Qualquer supervisor, 
independentemente do nível de ensino, tem que lidar com as necessidades que o 
desempenho respetivo implica, e isso é que está em causa. A especialista considera que 
nessa diferenciação do desempenho se devem ter em atenção dois princípios fundamentais 
que se relacionam com a importância de supervisionar com particular rigor e acuidade o 
professor do 1.º CEB: i) é no 1.º ciclo ou no início da escolaridade que se constroem as 
fundações do conhecimento (isso é irreversível e decisivo); a construção do saber neste 
nível de ensino é decisiva; ii) é no 1.º ciclo que se estabelecem ou não se estabelecem 
definitivamente relações positivas com a vontade de saber, com a valia do saber. A 
interlocutora refere que é no 1.º ciclo que a rotina instalada no sistema tem mais 
implicações para o aluno, dado favorecer a repetição, “de aprender porque sim” e não do 
questionamento e da curiosidade. Maria do Céu Roldão salienta que entende que a regra é 
precisa, mas uma regra que incentive a curiosidade, o questionamento, a habilidade do 
professor ser capaz de gerar no aluno uma genuína curiosidade. É necessário, segunda a 
especialista, o encorajamento de tornar o saber nalguma coisa extremamente atrativa, 
extramente difícil e extremamente estimulada e isso “mata-se”, nas palavras desta, no 1.º 
CEB. 
Teresa Vasconcelos, por seu lado valoriza a necessidade do uso das novas 
tecnologias nos processos supervisivos, dado evidenciar que se o supervisor não pode estar 
na sala de aula, pode pedir, por exemplo, a recolha de imagens de vídeo que podem ser 
analisados a posteriori pelo supervisor e pelo supervisando e assim estão os dois a fazer 
supervisão. Outros exemplos dados pela especialista relativos ao uso das novas tecnologias 
reportam-se ao uso da internet e do mail que possibilitam uma supervisão mais flexível e 
muito mais adequada ao interesse do formando. As novas tecnologias não impedem, antes 
reforçam o tipo de supervisão. 
“Teresa Vasconcelos: Uma forma de eu fazer supervisão, pode ser..., se não posso estar 
na sala de aula, pedir ao professor que recolha imagens vídeo e depois sentamo-nos 
os dois a ver um vídeo e fazermos supervisão. É uma forma de fazer supervisão muito 
interessante. Outra forma de fazer supervisão que eu ainda hoje faço nos Mestrados, por 
exemplo, é via internet, não é? Por email, “fiz isto, fiz aquilo, olhe oriente-se assim, 
oriente-se assado". Não obrigar, neste caso, a deslocar-se de Viseu para trabalhar comigo. 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
424 
 
Trabalhamos via internet, não é? Portanto, acho que o facto de termos acesso a novas 
tecnologias e a novas possibilidades, nós podemos fazer um tipo de supervisão muito 
mais flexível e muito mais adequada ao interesse do formando, percebe? Por exemplo, 
outros não, ficam em pânico se lhes filmam a sala de aula e, então, mais vale ir ganhando 
confiança, "olhe, agora posso ir aí 10 minutos?" Mas, penso que as novas tecnologias 
não impedem, antes reforçam e antes flexibilizam o tipo de supervisão.” 
 
O sujeito da Universidade B, por último, salienta como melhorias ocorridas nos 
aspetos que se reportam às questões de tutoria, o alargamento da reflexão a outros 
intervenientes:  
 
“Não, é assim, normalmente, o que acontece é que, mas isso é opcional, por exemplo... eu, eu 
tenho 4 alunas, um colega tem 4 alunos também, então combinamos, vamos trabalhar, vamos 
fazer reuniões de supervisão em conjunto. Portanto, 2 supervisores, 2 docentes 
universitários e 4 alunos, porque isso permite-nos também uma leitura, ..., o 
alargamento da reflexão.” 
 
Quanto às questões que se relacionam com a melhoria da avaliação é relatado, 
pelo sujeito da Universidade A, que a avaliação torna os alunos muito competitivos, mas 
apesar disso, alguns grupos partilham muito e colaboram entre si:  
“I: Sente que os alunos são muito competitivos, depois, em termos de avaliação final?  
RE Univ. A: São, são, são... Muitas das vezes, eles olham para o que o outro teve e ...  
 
I: E não para aquilo que eles fizeram...  
RE Univ. A: São... são... competitivos, mas também me surpreendem, muitos grupos 
trabalham muito bem, partilham muito bem e colaboram bem e ajudam-se...” 
 
Nas palavras deste responsável educativo verifica-se que houve uma diminuição do 
número de reflexões efetuadas ao nível da PES, reflexões essas que são efetivadas nas 
escolas cooperantes e não na instituição de formação, mas o interlocutor revela alguma 
hesitação quanto à periodicidade das reflexões. 
“I: As reflexões são feitas semanalmente?  
RE Univ. A: Isso não sei, não sei. Acho que diminuíram o número de reflexões. 
I: Nessa reflexão está presente então o orientador, o supervisor institucional, então a 
orientadora cooperante e os alunos, é assim?  
RE Univ. A: Nem sempre, penso estar só a or.... penso que às vezes reúnem ... sei, 
tenho a certeza que todos os alunos reúnem com os supervisores institucionais, todas as 
semanas  
I: Mas, não quer dizer que esteja presente ...  
RE Univ. A: Aqui, depois reúnem nas escolas.” 
 
  Por outro lado, o interlocutor da Universidade B revela maior assertividade nas 
questões relativas às reflexões desenvolvidas, relatando que as reuniões com a presença 
de todos os intervenientes no estágio (supervisores, orientadores cooperantes e 
formandos), apenas se realizam quando o supervisor institucional vai observar os 
formandos em contexto ou então noutro tipo de situações em que tal se justifique. Este 
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refere ainda que vai havendo uma acompanhamento semanal e sessões de reflexão 
semanal com a participação do estagiário e do orientador cooperante. Por sua vez, refere 
que a avaliação ocorre no final do semestre e decorre de uma reunião com a presença de 
todos os intervenientes na PES: 
 
“E, essa, e,... em princípio vai havendo esse acompanhamento semanal e sessões de 
reflexão semanal: estagiário e professor cooperante. Depois, a tríade: professor 
cooperante, supervisor da universidade e estagiário, funciona em termos de reunião 
quando o supervisor da universidade vai há observação ou em situações em que tal se 
justifique. 
(…) Claro que no fim do semestre há sempre, por causa das questões de avaliação. É 
assim, não é? Mas cada vez que o supervisor da universidade vai a contexto faz 
reunião final com a cooperante e as estagiárias. Não tira de, durante o semestre, ajudar a 
preparar algum assunto que seja necessário e justifique-se uma reunião cooperante, 
supervisor e estagiário, isso também se faz. Não é, é tão sistemático.” 
 
Este responsável educativo também alerta para a valorização da avaliação 
respeitante ao relatório de investigação composto por duas componentes, uma relativa à 
prática e outra referente à parte investigativa, dado este constituir 50% da avaliação final 
de estágio e os outros 50% serem atribuídos à componente prática. A investigação é 
desenvolvida no contexto em que os formandos se encontram a desenvolver o seu estágio, 
podendo abranger um tópico do programa e ser desenvolvida a partir deste, de um tema 
transversal, podendo recair sobre os comportamentos das crianças, sobre a educação 
sexual, etc., pode ainda versar sobre uma componente disciplinar das ciências, um tema 
integrador, um projeto, etc., tendo que, obrigatoriamente, ter uma componente científica.  
No que diz respeito à melhoria da avaliação, Idália Sá-Chaves aponta para a 
necessidade de melhoria das estratégias de avaliação, garantindo o direito dos alunos a 
serem avaliados por portfolio, um portfolio da sua aprendizagem. A interlocutora ressalta 
que este instrumento pela sua qualidade do ponto de vista epistemológico deverá ter 
“correspondência na sua compreensão e na sua estruturação, para que assim possa 
constituir uma mais-valia em relação aos modelos tradicionais de formação e de 
avaliação”. Idália Sá-Chaves refere que, embora inscrita num modelo de formação onde a 
elaboração de portfolios ainda não estava prevista, ela vinha há longo tempo a desenvolver 
essa estratégia com os seus alunos. Esse tipo de estratégia permitia que os alunos tivessem 
a oportunidade de refletir a partir da escrita na produção do seu portfolio, porque isso 
potenciava a tomada de consciência, assim como possibilitava a convivência com outra 
fonte de informação, que não apenas oral, relativamente ao seu desenvolvimento. Esta 
acautela para que o portfolio seja uma extensa carta que o formando escreve em primeiro 
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lugar a si mesmo, para se consciencializar e que depois partilha com os outros, 
principalmente com o seu supervisor, para que estes o ajudem, a partir dos seus olhares, a 
posicionar-se numa conspeção mais vasta e diferenciada e este não seja um instrumento de 
solidão. 
“I. Sá-Chaves: (…) melhorando as estratégias de avaliação, garantindo o direito dos 
alunos a serem avaliados por portfolio e que este tenha correspondência, pela sua 
qualidade do ponto de vista epistemológico, na sua compreensão e na sua estruturação, 
para poder constituir mesmo uma mais-valia face aos modelos tradicionais de formação e 
de avaliação. 
(…) deverá elaborar um portfolio da sua aprendizagem e, como pessoalmente pôde 
comprovar pela experiência que viveu comigo como aluno de Doutoramento, isso 
agradou-me particularmente.  
Embora inscrita num modelo de formação onde esta estratégia de formação e de avaliação 
ainda não estava prevista, eu vinha há longo tempo a desenvolver essa estratégia com os 
meus alunos. Garantir-lhes que tivessem a oportunidade de aprender a refletir através da 
escrita na elaboração do seu portfolio, não só porque isso, em termos da construção do 
conhecimento potenciava a tomada de consciência, porque o ato de escrita é um ato 
consciencializador, mas também, porque isso permitia termos outra fonte de informação, 
não apenas oral, acerca do seu desenvolvimento” (Rocha & Sá-Chaves, 2012, pp. 27-28). 
 
 Idália Sá-Chaves observa que é fundamental que o supervisor faça a sua avaliação 
como estratégia supervisiva de matriz formativa e não do ponto de vista classificativo, para 
que assim possa compreender o que está bem e poder confirmar e compreender o que 
precisa de ser desenvolvido e trabalhado para poder evoluir. 
 Maria do Céu Roldão aludindo à avaliação de desempenho dos professores, e que 
podemos transpor para a avaliação dos formandos em processos de avaliação de formação 
inicial, dado o princípio ser o mesmo, relata que a supervisão precisa de “ter por trás um 
processo supervisivo no terreno”.  
“M. C. Roldão: Eu, por exemplo, não percebo que a avaliação dos professores dispense 
ou..., ela está lá na Lei, mas na verdade, na prática não acontece, como é que se faz sem 
ter por trás um processo supervisivo no terreno. Aí já noutro nível, já não é o 
professor principiante, mas o princípio é o mesmo, não é? até pode ser colaborativo, pode 
ser eu supervisiono-te a ti e tu supervisionas-me a mim, mas que haja os olhares, que 
permitem ... um melhor uso do conhecimento para a complexidade de cada situação. Por 
isso é que os médicos e os clínicos fazem, porque se o caso é complicado eles vão 
questionar outro e nós próprios doentes já vamos ouvir outra pessoa, não é? Se não estou 
muito segura do que ele está a dizer. Porque o conhecimento é muito, é muito fino, é uma 
textura muito fina, o conhecimento de quem ensina.” 
 
Por último, Teresa Vasconcelos releva que é importante que nos processos 
avaliativos os orientadores cooperantes assumam também um papel de relevo, através da 
sua participação nos júris de defesa dos relatórios finais do Mestrado de formação de 
professores 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
427 
 
“T. Vasconcelos: Agora, nós conseguimos uma coisa, que foi levar a científico uma 
proposta, que eu levei, porque para fazerem parte de um júri de Mestrado, os nossos 
cooperantes têm todos a Licenciatura, há poucos que têm Mestrado. Então, que é que eu 
fiz, propus que eles fossem equiparados a professores especialistas; porque são 
especialistas, em prática. E, eles puderam, de facto, fazer parte dos júris e foi 
considerado e, essa ideia também foi apresentada num encontro inter-ESEs e, eles 
gostaram muito, na maior parte das ESEs tinham os doutorados a arguir.” 
 
Relativamente aos aspetos que se reportam à melhoria dos modelos de ensino, os 
sujeitos diversificam as suas opiniões. O responsável educativo da ESE A aponta para o 
novo modelo de supervisão implementado na sua instituição com a intervenção 
diversificada de professores de várias áreas científicas, mas que precisa de ser aprimorado. 
A própria implementação desta nova forma de fazer supervisão está a possibilitar dados 
que permitirão uma melhoria da mesma, conduzindo a um aperfeiçoamento do modelo de 
supervisão: 
O interlocutor da Universidade B, relativamente aos modelos de ensino, aponta 
para dois aspetos que considera terem melhorado e que se relacionam, um primeiro, com a 
realização de seminários gerais onde participam especialistas da área da educação, fazendo 
uma abordagem especializada de assuntos importantes para os alunos. Um outro aspeto 
positivo relatado por este interlocutor, reporta-se à participação de outros elementos nas 
equipas supervisivas, elementos estes que “vindos de fora” não têm uma participação 
direta na supervisão da formação dos professores do 1.º CEB, o que lhes possibilita, a 
partir de um olhar diferente, dado o desconhecimento da realidade da formação dos 
professores possibilitada, colocarem questões que obrigam a que todos os membros das 
equipas reflitam sobre os diferentes assuntos. Salienta, por sua vez, que todo este trabalho 
tem sido rentabilizado e que os alunos o consideram muito positivo. 
 
“RE Univ. B: E, entre supervisores e entre estagiários, parece-me importante. 
Também,... todos os anos temos tido outros elementos que sempre que possível 
também se integram nestas equipas, porque eles vindo de fora, trazem um olhar 
diferente, porque não conhecendo a nossa realidade, colocam questões que nos 
obrigam a refletir e isso tem sido rentabilizado muito positivamente e que é 
identificado pelas alunas como muito positivo.” 
 
Por outro lado, o responsável educativo da Universidade A refere que deveria 
existir uma maior articulação entre as áreas da docência e esta diminuiu no modelo atual, o 
que aponta para um aspeto a melhorar e não para uma melhoria dos modelos de ensino. 
Este refere que os alunos, dada a imposição legal (Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de 
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fevereiro), têm muito poucos ECTS ligados à área da Educação no 1.º ciclo de Bolonha e 
que no Mestrado estão praticamente só na área da educação.  
 
“Sim, é ... mas não ... nesse aspeto, na articulação entre as áreas da docência devia ser 
maior e é menor neste modelo. No Mestrado, eles estão praticamente só na área da 
Educação. Mas, há muita coisa a fazer que eu acho que já podiam ter feito ou que já 
deviam saber, de trás, acho que o Decreto, mas isso já é um problema do Decreto, o 
Decreto dá muito poucos ECTS à área da Educação no 1.º ciclo de Bolonha.” 
 
 Neste enquadramento das representações sobre a reconfiguração do cenário de 
supervisão, no que se reporta à inovação, especificamente, à melhoria dos modelos de 
ensino, Idália Sá-Chaves chama a atenção para a importância da formação ética, dado a 
considerar a questão essencial em toda a formação. 
 
2.2.3.2. Categoria 6 – Cenário de supervisão perspetivado para uma 
maior qualificação dos futuros profissionais do 
1.º CEB 
 
Dando seguimento à apresentação dos dados da subsecção anterior relativa à 
inovação, integrada nas diferentes perspetivas sobre a reconfiguração do cenário de 
supervisão, expomos de seguida os dados alusivos à categoria 6 – Cenário de supervisão 
perspetivado para uma maior qualificação dos futuros profissionais do 1.º CEB, 
concluindo assim a apresentação dos dados relativos às representações dos sujeitos que 
colaboraram no nosso estudo, quer dos responsáveis educativos que participaram na 
adequação e/ou criação dos novos cursos de formação de professores do 1.º CEB, quer dos 
especialistas nacionais de supervisão.  
 Subcategoria Indicadores 
6.1. Modelo complexo de 
supervisão 
Os responsáveis educativos admitem que Bolonha veio aumentar a 
reflexão à volta do modelo de supervisão mais adequado à formação dos 
professores do 1.º CEB, considerando a possibilidade de alteração do 
mesmo. Apenas uma das instituições formadoras alterou de forma mais 
substancial o modelo instituído de supervisão. 
Necessidade da configuração de um novo desenho de supervisão que 
possibilite ultrapassar a desarticulação entres as unidades curriculares e 
a prática de supervisão. Um modelo que permita mais tempo de 
supervisão, dado esta ser insuficiente e sem potencial transformador e 
que possibilite ultrapassar o estrangulamento na relação interinstitucional 
instituição formadora e escola cooperante. 
Modelo com uma forte sustentação numa rede interinstitucional. 
Obrigatoriedade do supervisor da instituição formadora estar presente na 
escola cooperante. 
O novo modelo deveria possibilitar que os orientadores de seminário 
fossem também os orientadores de prática. 
Necessidade dos alunos terem a capacidade de conhecer as suas 
competências, os seus conhecimentos e tirarem proveito disso, pedindo 
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ajuda quando não sabem. Daí que devam conhecer as suas limitações, 
ter consciência dos seus limites, e isso permitir-lhes-á um trabalho de 
qualidade. 
A formação inicial deve ser feita em ambientes de investigação, porque é 
no processo de investigação que os alunos acabam por perceber como 
se constrói o conhecimento. 
O modelo de supervisão precisa de ter supervisores que tenham a 
perceção do que é que estão a fazer e saber até onde é que pode ir um 
futuro professor que é jovem e que tem muito que aprender. 
Os supervisores precisam de tempo para se dedicarem à supervisão, dado 
a dispersão de tarefas dificultar a centralização tão necessária na 
supervisão. 
Um modelo aberto que pode ter diferentes níveis que interagem entre si. 
Uma modelização complexa. 
Modelo reflexivo de matriz ecológica. 
Modelo clínico. 
Práticas de supervisão colaborativa. 
Modelo muito inspirado na investigação-ação, articulado com os portfolios 
reflexivos. 
Modelo que possibilite uma formação lenta. O tempo é essencial. 
Visão de supervisão alargada que pode ser desenvolvida em diferentes 
contextos. 
6.2. Equipas 
multidisciplinares de 
supervisão  
Existe um reconhecimento generalizado da necessidade da configuração 
de um novo desenho de supervisão para a formação de professores do 
1.º CEB pós-Bolonha. Esse entendimento aponta para a importância da 
constituição de equipas multidisciplinares de supervisão, embora em 
termos operacionais os responsáveis educativos mencionem algumas 
dificuldades. 
Equipa supervisiva com múltiplos professores de diferentes áreas de 
docência que podem ajudar em termos de complementaridade de 
conhecimentos. 
As equipas multidisciplinares deverão ser lideradas por um professor com 
habilitação profissional para o 1.º CEB pertencente à área científica das 
Ciências da Educação que articulará toda a sua ação de supervisão com 
os outros intervenientes das outras áreas. Uma unidade construída à 
volta das Ciências da Educação, mas com a intervenção de outros 
professores. 
Equipas multidisciplinares que integrem um elemento com funções de 
coordenação. 
As equipas exigem uma maior articulação entre os docentes, uma maior 
coerência entre os vários docentes, uma maior discussão sobre o que se 
está a fazer, sobre as metodologias a utilizar e uma maior disponibilidade 
que muitas das vezes os professores não têm. 
Equipa multidisciplinar, em que todos os elementos têm funções de 
observação em contexto. 
Colaboração entre pares.  
Equipas de trabalho que fazem o conhecimento crescer. Equipas 
promotoras de rentabilização dos recursos e de maximização dos 
saberes. 
 
Aos entrevistados foram colocadas duas questões com o objetivo de obter respostas 
que nos permitissem conseguir indicadores relativos à necessidade da criação de um novo 
modelo de supervisão perspetivado para uma melhor qualificação dos futuros profissionais 
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do 1.º CEB241. As questões postas foram as seguintes: i) Este novo modelo de supervisão 
necessita da configuração de um novo desenho de supervisão para a formação de 
professores do 1.º CEB? Justifique e, ii) Que desenho de supervisão perspetiva para uma 
maior qualificação dos futuros profissionais do 1.º CEB? 
As respostas dadas foram diversas e com o intuito de as organizarmos o melhor 
possível, enquadrámo-las em duas subcategorias: i) modelo complexo de supervisão; ii) 
equipas multidisciplinares de supervisão; para assim podermos aceder com maior 
clarividência ao que os sujeitos pensam sobre esta problemática. Esta organização também 
se deve ao facto de a opinião dos sujeitos apontar para este tipo de conceitos que subjazem 
a um novo modelo supervisivo. Apesar de reconhecermos que estas designações relativas 
às subcategorias são pouco distintivas, parecer-nos ter sido a melhor forma de organização, 
começando assim por uma análise enquadrada dentro de um modelo complexo de 
supervisão, numa perspetiva mais geral, afunilando, num segundo momento (2.ª 
subcategoria), para uma possível operacionalização do mesmo, através das equipas 
multidisciplinares de supervisão. Pensámos ser esta a melhor forma de dar a conhecer o 
entendimento dos participantes no nosso estudo quanto à emergência de um cenário de 
supervisão. Um modelo complexo, operacionalizado por equipas multidisciplinares de 
supervisão.  
Considerando as perspetivas dos interlocutores que apontam para um novo desenho 
de supervisão, este apresenta-se como um modelo complexo de supervisão242. 
Considerando esta perspetiva de complexidade do modelo, tomando como pano de fundo a 
complexidade da sociedade do conhecimento, a complexidade da formação inicial de 
professores, nomeadamente da PES, apresentamos de seguida o pensamento dos diferentes 
interlocutores, que não sendo totalmente coincidente, apresenta alguns pontos de 
convergência. 
                                                 
241 A investigação de Gonçalves (2014) indica que “o modelo de prática pedagógica agora vigente não 
proporciona a devida e necessária preparação para o exercício da docência pela pouca experiência e vivências 
proporcionadas na componente de prática pedagógica” (p. 201), o que sustenta o pensamento dos nossos 
interlocutores.  
242 Modelo que no nosso entendimento poderá ser denominado de bioecodesenvolvimentista e integrador, 
como já referimos no capítulo 1 e que agora acrescentamos, um cenário de supervisão, que possibilite o 
desenvolvimento de um tipo de supervisão que em conformidade com o pensamento de Sá-Chaves (2000), se 
institua e se expanda de um relacionamento profissional a um relacionamento humano que, por isso mesmo, 
se possa perpetuar para além dos contextos da relação formativa e que, em simultâneo, dê oportunidade ao 
conhecimento mas, essencialmente, crie a possibilidade do afeto, redimensionando e requalificando o clima 
relacional e, com este, a qualidade da ambiência nos sistemas de formação. 
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O sujeito da ESE B quando confrontado com a questão relativa à necessidade de 
configuração de um novo desenho de supervisão para a formação de professores, 
respondeu afirmativamente, apresentando uma visão própria que importa transportar para 
esse novo desenho de supervisão. 
Este releva a necessidade da configuração de um novo desenho de supervisão que 
possibilite ultrapassar a desarticulação entre as unidades curriculares e a prática de 
supervisão. Um modelo que permita mais tempo de supervisão, dado a autora considerar 
que no atual modelo atual esta é escassa e não tem capacidade transformadora que 
possibilite ultrapassar “o estrangulamento na relação interinstitucional” instituição 
formadora e instituição cooperante. O interlocutor salienta que a superação destas 
tensões/problemas levaria ao reconhecimento de que para formar professores é necessário 
criar condições e contextos favoráveis para que os alunos em formação se transformem em 
professores. Para que essa transformação ocorra são necessárias ações adequadas e 
interações que permitam a construção não apenas de saberes e competências profissionais, 
mas também de todo um processo de reflexão crítica que lhes dê a possibilidade de 
apropriação de toda essa construção. O responsável educativo destaca que os saberes e as 
competências profissionais se constroem na mobilização dinâmica de saberes em contextos 
específicos de ensino-aprendizagem e não apenas pela frequência de um curso num 
estabelecimento de ensino superior. Destaca, nesta sua perspetiva, que a interação crítico-
reflexiva com os contextos de prática é ela própria condição de desenvolvimento pessoal e 
profissional.  
 
“I: Este novo modelo de formação necessita da configuração de um novo desenho de 
supervisão para a formação de professores do 1.º CEB? Justifique? 
 
“RE ESE B: A meu ver, sim, para ultrapassar, pelo menos, os seguintes problemas, a 
desarticulação entre as unidades curriculares e a prática de supervisão, a constatação 
de que a supervisão é insuficiente e sem potencial transformador e o estrangulamento 
na relação interinstitucional escola formadora e escolas cooperantes. A superação 
destas tensões/problemas conduziria à aceitação de que formar professores é antes de 
mais criar condições e contextos favoráveis para que os alunos em formação se 
transformem em professores, ou seja, através de adequadas ações e interações 
construam não apenas saberes, competências profissionais, mas também, pela 
reflexão crítico-reflexiva, se apropriem dos processos dessa construção. Ninguém se 
transforma em professor apenas pela frequência de um curso numa instituição de 
ensino superior. Os saberes e as competências profissionais constroem-se na 
mobilização dinâmica de saberes em contextos particulares de ensino e aprendizagem, 
ou seja, a interação crítico-reflexiva com os contextos de prática é ela própria 
condição de desenvolvimento pessoal e profissional. É esta visão que importa transportar 
para o novo desenho de supervisão.” 
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O responsável educativo da ESE A, quando questionado sobre a evidência do novo 
desenho de supervisão e se considerava se esse seria o mais adequado ou se necessitaria de 
uma nova configuração, este respondeu afirmativamente. Nesse sentido, relatou que apesar 
deste novo desenho precisar de uma reconfiguração, não significa um retorno ao modelo 
anterior, dado considerar que esse teve a sua oportunidade e as conjunturas modificaram-se 
grandemente. O professor considera assim que o novo modelo assente na participação de 
vários professores de diferentes áreas do saber é um bom modelo supervisivo para a 
formação de professores do 1.º CEB, mas que precisa de uma maior reflexão sobre a forma 
como está a ser implementado, dado esta não lhe parecer ainda a ideal. O interlocutor 
destaca a necessidade de alguns reajustes ao novo desenho de supervisão, reajustes esses 
que recuperem para as Ciências da Educação uma maior importância, uma unidade 
construída à volta das Ciências da Educação, mas com a intervenção de outros elementos, 
em que estas tenham a possibilidade de criar as articulações e as ligações que permitam dar 
a este modelo supervisivo uma maior unidade e a torná-lo verdadeiramente eficaz.  
O responsável educativo da Universidade A, por seu lado, começa por dizer que o 
modelo supervisivo atual da sua instituição não é muito diferente do anterior, reforçando 
que os orientadores de prática do atual modelo já também o foram nos cursos anteriores e o 
que as respostas dadas pelos alunos aos questionários de avaliação do curso não indicam 
no sentido de grandes alterações. Este relata que não estão a pensar em grandes alterações, 
embora a diminuição dos recursos humanos possa vir a espoletar alguma mudança. 
Contudo, com o decorrer da entrevista, o interlocutor foi relatando que na sua 
instituição têm vindo a perspetivar um outro desenho de supervisão para uma melhor 
qualificação dos futuros profissionais do 1.º CEB, mas que isso não vai ser possível. O 
sujeito refere que tem vindo a ser pensado pelos docentes da Universidade A envolvidos na 
formação de professores do 1.º CEB, em todos os orientadores de seminário serem também 
os orientadores de prática, os professores orientando em simultâneo o seminário e a 
prática, o que significa que nem todos os orientadores do relatório de estágio são 
supervisores. Dada a impossibilidade relatada da operacionalização deste processo para 
todos os grupos, embora os docentes considerem ser este o processo ideal, estas 
dificuldades de operacionalização têm sido ultrapassadas com alguma reflexão. Porém, 
realça que o trabalho produzido pelos alunos e defendido em prova pública denota alguma 
qualidade e os resultados dos inquéritos por questionário quer dos alunos quer dos 
orientadores cooperantes o deixam satisfeito. 
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“I: Não, do modelo de supervisão no fundo, não preveem qualquer alteração?  
RE Univ. A: Sim, já discutimos isso, podemos, já pensámos, todos os orientadores de 
seminário irem ser também orientadores de prática, portanto, todos, em vez de fazer 
o mesmo, a pessoa orientar sempre o seminário e a prática, mas isso não vai ser 
possível, ser sempre para todos os grupos, não é, mas já pensámos que seria o modelo 
talvez ideal, mas temos tentado colmatar isso com uma reflexão, etc., eu acho que os 
primeiros que estão a defender agora mostram alguma qualidade no trabalho e pelo 
questionário que vimos, pelos resultados possibilitados pelo questionário, também 
fiquei mais satisfeita, estava mais apreensiva e fiquei satisfeita com os resultados  
I: Após a avaliação que fazem com os resultados dos questionários, portanto nos 
questionários não vislumbram  ...  
RE Univ. A: Também ainda foram os resultados do inquérito dos professores 
cooperantes.” 
 
 
O sujeito quando confrontado com a questão relativa às limitações que o modelo de 
supervisão em uso na sua instituição pode acarretar pela existência de apenas um 
supervisor de prática, o responsável educativo referiu que sim, que realmente isso pode vir 
a influenciar, mas também que, dado a formação ser generalista, dificilmente na formação 
inicial de professores do 1.º CEB a sua instituição tem um aluno bom em todas as áreas 
curriculares. Neste sentido, aponta para a importância dos alunos terem a capacidade de 
conhecer as suas competências, os seus conhecimentos e tirarem proveito disso, pedindo 
ajuda quando não sabem. Daí que os alunos devam conhecer as suas limitações, ter 
consciência dos seus limites, considerando que isso lhes vai permitir um trabalho de 
qualidade. O professor privilegia o conhecimento pedagógico de conteúdo, colocando em 
2.º lugar o conhecimento de conteúdo. 
 
“I: Não sente com este modelo de supervisão que eles sintam, podia sentir-se 
alguma falha na matemática, ou na língua portuguesa, nos estagiários. Essa 
limitação de supervisão não influencia nada este tipo de resultados?  
RE Univ. A: Pode vir a influenciar, não sei. Porque eu acho que eles na generalidade, 
os alunos nestes cursos eles nunca pensam, pensam em, dificilmente temos um aluno 
bom em tudo, nas diferentes áreas.  
I: Pois, nas diferentes áreas…  
RE Univ. A: Eles têm, pelo menos quando era o ensino básico, nós fazíamos, embora aqui 
também pense que aconteça um pouco, nós procurámos que eles fossem trabalhar áreas em 
que eles tivessem muito, o desfalque, ou seja que tivessem deficiências, lacunas ou áreas 
em que eles se sentissem bem, e essas áreas compensassem as outras áreas em que eles não 
fossem tão bons. Pronto, dado que eles são generalistas, nunca podem saber, se calhar é 
difícil, aprofundadamente todos os conteúdos, de todas as áreas, eu acho que eles têm 
que saber é como é que hão de fazer para fazer um trabalho de qualidade, 
conhecendo-se, às suas competências, aos seus conhecimentos e tirando proveito disso, 
pedindo ajuda quando não se sabe, conhecer um pouco a limitação, a consciência dos 
limites que têm, e acho que isso se consegue com um trabalho aprofundado numa 
dada área, que eles percebam que o conhecimento se constrói de múltiplas formas e 
que eles não têm que saber e que têm de saber procurar esse conhecimento e pedir 
ajuda, informarem-se e muitos outros, pedir ajuda a colegas que sabem que são 
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melhores noutras áreas e acho que é um pouco essa consciência... desse conhecimento 
que um currículo generalista exige, que, eu, pelo menos tenho procurado que eles 
desenvolvam...” 
 
O responsável educativo indica, defendendo um modelo reflexivo de formação, que 
a formação inicial deve ser feita em ambientes de investigação, porque é no processo de 
investigação que os alunos acabam por perceber como se constrói o conhecimento. 
Menciona também que o modelo de supervisão precisa de ter supervisores que tenham a 
perceção do que é que estão a fazer e saber até onde é que pode ir um futuro professor que 
é jovem e que tem muito que aprender, não necessitando para isso de ter um supervisor que 
saiba de tudo. Todavia, considera que o paralelismo anteriormente apresentado não é 
trabalhado de forma satisfatória, dado não ser devidamente explicitado junto dos alunos, 
mas que se o professor conseguir perceber isso e o trabalhar aprofundadamente vai 
conseguir que os formandos desenvolvam competências transferíveis para outras áreas. 
Este sujeito considera que o trabalho relativo à dimensão prática, relativo ao terreno é 
muito importante, mas que é nos espaços de reflexão e de investigação sobre o que os 
alunos fazem que estes constroem o conhecimento. 
No seguimento das diferentes ideias manifestadas pelos responsáveis educativos e 
enquadradas na subcategoria – modelo complexo de supervisão – relativa ao cenário de 
supervisão perspetivado para uma maior qualificação dos futuros profissionais do 1.º CEB, 
o sujeito da Universidade B relata que os supervisores precisam de tempo para se 
dedicarem à supervisão, dado a dispersão de tarefas dificultar a centralização tão necessária 
na supervisão. Este sente a necessidade de, na sua organização, os professores terem mais 
tempo para se dedicarem à supervisão, mas que a necessidade da execução de diversas 
tarefas dificulta o tão necessário processo supervisivo. Não deixa, contudo, de dizer que o 
acompanhamento se vai fazendo, mas muito à custa da própria saúde dos professores, mas 
que este não é o suficiente e que assim a supervisão não é feita da forma segura que seria 
desejável. 
Tal como os responsáveis educativos, os especialistas nacionais de supervisão 
apontam para um modelo complexo de supervisão, no que se reporta ao cenário de 
supervisão perspetivado para uma maior qualificação dos futuros profissionais do 1.º CEB. 
Idália Sá-Chaves defende um modelo aberto que pode ter diferentes níveis que 
interagem entre si, mas onde exista uma visão e uma responsabilidade supervisiva, 
essencialmente pela emergência do que acontece e faz acontecer e não somente pelo que 
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cada um destes elementos é ou faz. Um modelo onde seja percebido, no sistema, como o 
contributo das diferenças dos elementos que constituam a equipa, retomando o conceito de 
terceiro incluído de Le Moigne. Um modelo, onde a construção de uma equipa, mais do 
que de um grupo, considere as interações e os objetivos comuns que dão coesão, 
uniformidade e sentido aos elementos que o integram. A interlocutora concorda com uma 
modelização complexa que funciona, que põe as equipas a funcionar, que transforma 
grupos em equipas, que regula, que sustenta, fazendo a supervisão desse processo. Um 
modelo que inclua um supervisor coordenador, supervisores institucionais, orientadores 
cooperantes, alunos futuros professores em formação e alunos das turmas protocoladas 
com a PES: 
“I. Sá-Chaves: Seria um supervisor com uma visão global de todo o sistema, incluindo 
os diferentes elementos e as respetivas interações. Trata-se de um tipo de coordenação, 
em modelo aberto, que pode ter diferentes níveis, que interagem entre si, obviamente, 
mas em que há uma visão e uma responsabilidade supervisiva, não apenas pelo que cada 
um destes elementos é ou faz, mas pela emergência do que acontece e faz acontecer. 
Retomamos, de Le Moigne, o conceito de terceiro incluído percebido, no sistema, como 
o contributo da diferença de A, mais o contributo da diferença de B, mais o contributo 
nunca tinha pensado nisto deste ponto de vista, João, de todos os elementos que o 
constituem. Construir equipa, mais do que um grupo, porque se é equipa, tem de se 
considerar as interações e os objetivos comuns que dão coerência, coesão e sentido aos 
elementos que o integram.  
I: Concorda com um único supervisor na prática pedagógica ou com equipas?  
I. Sá-Chaves: Não. O que eu concordo é com uma modelização complexa que funciona, 
que põe as equipas a funcionar, que transforma grupos em equipas, que regula, que 
sustenta, fazendo a supervisão desse processo.  
I: Incluiria aqui o orientador cooperante?  
I. Sá-Chaves: Claro, claro, João. É só ir à minha tese de Doutoramento, na qual, esta 
modelização está descrita, abrangendo todo o sistema supervisor coordenador, 
supervisores institucionais e cooperantes, alunos futuros professores em formação e 
crianças das turmas protocoladas com a prática pedagógica supervisionada” (Rocha 
& Sá-Chaves, 2012, pp. 38-39). 
 
 Por seu lado, Isabel Alarcão salienta que considera que, na formação inicial de 
professores adequada a Bolonha, o modelo de supervisão tenha de ser diferente, por 
considerar que é um modelo que precisa de “uma forte sustentação numa rede 
interinstitucional”, tal como já referimos em momento anterior. A entrevistada releva que 
as pessoas das próprias instituições têm que ser trazidas para a supervisão, referindo que 
têm que colocar as instituições em diálogo, não cingindo a supervisão à relação supervisor-
formando ou supervisor-grupo de formandos. 
“I: Tenho outra questão, que não sei se me pode responder: este novo modelo de 
formação necessita da configuração de um novo desenho de supervisão para a formação 
de professores do 1.º CEB? 
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I. Alarcão: Aí, eu já vou responder, eu não sei se necessita, mas, era necessário estar a 
estudar se necessita ou não, portanto, eu não sei, mas há uma pergunta, que está aqui na 
sua pergunta, era preciso que os investigadores já estivessem neste momento a trabalhar 
para responder a esta pergunta. E, eu admito que sim, que o modelo tenha que ser 
diferente por aquilo que eu disse inicialmente, porque é um modelo que na minha 
opinião precisa de uma forte, uma forte sustentação numa rede interinstitucional.” 
I: Portanto, o desenho de supervisão que perspetiva é mesmo esse que me está a dizer em 
termos de dimensão, mais interinstitucional? O desenho de supervisão que perspetiva 
para uma maior qualificação dos futuros profissionais do 1.º CEB?  
I. Alarcão: Se há uma relação interinstitucional, tem outras cambiantes, não é só aquela 
relação supervisor-formando ou grupinho de formandos, não é? Têm também que trazer 
para a supervisão as pessoas das próprias instituições, têm que pôr as instituições 
em diálogo.” 
 
A interlocutora não deixa, contudo, de referir que defende um modelo reflexivo de 
matriz ecológica, como possibilitador da compreensão da realidade como um todo. 
“I. Alarcão: (…) o modelo reflexivo de matriz ecológica, pronto, e, o que isso implica, 
isso implica que a... supervisão tem que colocar a compreensão da realidade no centro de 
tudo, compreensão feita pelo formando, portanto, mais uma vez lá está a pessoa.” 
 
Teresa Vasconcelos, por seu lado, refere que o modelo clínico de supervisão é o 
mais adequado à formação inicial de professores, dado este defender uma componente 
forte de observação. A especialista refere ser apologista de que seja qual for o nível de 
ensino, todos os professores devem ser observados. Salienta ainda que este modelo tem a 
vantagem de ser muito orientado para “um professor experiente que ajuda outro professor a 
crescer profissionalmente”. 
“I: Na perspetiva da professora Teresa, o modelo clínico de supervisão é o mais adequado 
à supervisão? 
T. Vasconcelos: À supervisão das práticas, nomeadamente, porque repare, o modelo da 
supervisão clínica que, aliás foi introduzida em Portugal, eu conheci porque fui formada 
no modelo da supervisão clínica e tive de fazer trabalho com ele, nos Estados Unidos e, 
foi introduzido cá em Portugal pela Professora Isabel Alarcão. E, qual é a vantagem 
desse, desse modelo, é que é muito orientado para um professor experiente que 
ajuda outro professor a crescer profissionalmente e, tendo uma componente forte de 
observação. Eu acho que qualquer professor, seja de que nível de ensino… trabalhe, deve 
ser observado.” 
 
 A interlocutora defende a prática supervisiva colaborativa, dado considerar esta 
prática muito mais abrangente. 
“I: É apologista e defensora de uma prática supervisiva colaborativa, como a professora 
Isabel Alarcão defende? 
T. Vasconcelos: Muito. Absolutamente. A prática colaborativa é uma forma de fazer 
supervisão... muito mais abrangente, não é? Sem haver alguém apenas investido das 
funções de supervisão, a supervisão fica diluída, não é? É o sentido todo da prática 
colaborativa.” 
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Nesta linha de ideias relativas a um novo desenho de supervisão, Maria do Céu 
Roldão ressalta a obrigatoriedade do supervisor da instituição formadora estar presente na 
escola cooperante, salientando que a supervisão se processa no terreno, dentro da sala de 
aula, assim como ao longo da vida. A entrevistada refere que para perceber onde ocorrem 
as principais falhas, o supervisor para poder ajudar, precisa de estar presente, necessita de 
lá ter estado. 
 “I: Este novo modelo de formação necessita ou necessitará de um novo desenho de 
supervisão para a formação inicial de professores do 1.º ciclo?  
M. C. Roldão: Novo? Quer dizer, não sei. Mas, eu poder-lhe-ei estar a dizer isto por 
ignorância, por não estar agora muito, ... não sei quais são as experiências que se têm 
desenvolvido. Eu acho que o que é vital, a meu ver é que o supervisor da instituição 
formadora esteja presente na escola e não (em casa). Não acredito e esse é um dos 
riscos da supervisão agora, é que por causa das faltas de tempos, dos recursos, etc. Mas 
também já lhe adianto, várias universidades, eu estive nas equipes de avaliação dos cursos 
de, na de 2000 e na de 2005, portanto, por isso sei muito bem como é que é. Os cursos do 
1.º ciclo e dos educadores, está lá tudo nos relatórios, que, excetuando uma ou duas que já 
se estão a ver quais são, das universidades, a maioria, das outras, por falta de recursos, 
porque não se lhes dava tempo, não é por culpa das pessoas... 
(…) Mas não vão. Eu digo que a supervisão é no terreno e é dentro da sala de aula e 
ao longo da vida também. Portanto, no meu ponto de vista, não há ajuda nem discussão, 
nem análise, é como se eu for, se quisesse ser membro de uma equipe de cirurgia, mas eu 
só oiço o... depois quando me manda pela internet, a operação que fez. Eu tenho que lá 
ter estado, eu tenho que ver, eu tenho que perceber onde é que são as falhas para 
poder dar uma ajuda, senão não dou ajuda nenhuma.” 
 
 Maria Alfredo Moreira reporta-se a um modelo muito inspirado na investigação-
ação, articulado com os portfolios reflexivos que têm a vantagem de documentar a prática, 
refletindo sobre ela e procurando encontrar alterações, respostas a dilemas que vão 
decorrendo dessa reflexão. Apesar de um forte cunho individual estes portfolios devem ter 
muitas componentes coletivas, de grupo. 
“M. A. Moreira: Temos vindo a valorizar sobretudo a investigação-ação e, de facto, 
esse foi o modelo. Este conceito de ver o ano de estágio como um laboratório de iniciação 
à investigação-ação que nós já vínhamos a ter, já vínhamos a trabalhar desde 95, agora 
com este modelo de Bolonha vemo-lo legitimado. 
(…) Portanto, eu diria um modelo muito inspirado na investigação-ação é 
perfeitamente adequado, mas depois, nós também temos as questões... 
I: Mas neste modelo atual, acha...? 
M. A. Moreira: Acho que é adequado, acho que também é adequado as questões dos 
portfolios reflexivos, por exemplo, que têm vindo a ser explorados em várias 
Universidades, nomeadamente na Universidade de Aveiro. Portanto, e os portfolios 
reflexivos têm esta vantagem de documentar a prática, refletindo sobre ela e 
procurando encontrar alterações, respostas a dilemas que vão decorrendo dessa 
reflexão. Portanto, a abordagem reflexiva está lá, não está, necessariamente, a abordagem 
investigativa e, aqui, eu acho que a investigação-ação passa a ser uma mais-valia em 
relação aos portfolios. Nós procurámos articular as duas coisas. Isto é, ao fazer 
investigação-ação o professor, o estagiário, o aluno estagiário constrói o portfolio. 
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Portanto, documenta o processo de investigação-ação através de um portfolio. Outras 
Universidades, outras instituições dissociam as duas coisas, ou não fazem uma. 
I: O portfolio é co-construído ou são apenas os estagiários que o constroem? 
M. A. Moreira: Em princípio é um portfolio individual, mas tem muitas componentes 
coletivas, de grupo, e é um portfolio que é suposto ser discutido pelo supervisor, com os 
supervisores. Quer os dois da Universidade, porque é só um portfolio, lá está, na base de 
um relatório, um portfolio, quer com os da escola. 
I: Os orientadores cooperantes, portanto, é um trabalho partilhado? 
M. A. Moreira: Exatamente.” 
 
Este modelo complexo perspetivado pelos especialistas nacionais de supervisão 
deve possibilitar uma formação lenta, segundo Flávia Vieira, dado esta considerar que o 
tempo é essencial. Quanto menos tempo de experiência educativa o estagiário tiver, menos 
possibilidades ele tem de desenvolver algumas competências. A especialista nacional de 
supervisão também defende uma visão de supervisão alargada que pode ser desenvolvida 
em diferentes contextos, uma visão de supervisão desprendida de determinado modelo ou 
de determinada forma de supervisão. A professora é apologista da discussão, do debate, de 
uma reflexão aprofundada sobre qual a visão de educação que surge associada às práticas 
de supervisão, uma supervisão com potencial visionário, uma visão muito democrática de 
supervisão, muito dialógica, em que qualquer colega pode ajudar outro colega a refletir 
sobre as práticas. Uma supervisão não demasiadamente presa a técnicas, aos instrumentos, 
ao controlo e à avaliação. A interlocutora destaca a auto-supervisão da prática, onde a 
investigação tem um papel significativo. 
Quanto às equipas multidisciplinares de supervisão, verifica-se um 
reconhecimento generalizado da necessidade da configuração de um novo desenho de 
supervisão para a formação de professores do 1.º CEB pós-Bolonha, neste novo modelo de 
formação, mas apenas uma instituição alterou de um modo mais significativo o modelo 
usado anteriormente. O reconhecimento da configuração de um novo desenho de 
supervisão aponta para a importância da constituição de equipas multidisciplinares de 
supervisão, embora em termos operacionais, os responsáveis educativos aludam a algumas 
dificuldades. O responsável educativo da ESE A evidencia mesmo alguns receios 
relacionados com a fragmentação da própria supervisão que depois possa ter efeitos 
negativos na formação de professores entendidos como generalistas e que por perfil são 
professores generalistas: 
“RE ESE A: (…) o que efetivamente de mais delicado nos poderá acontecer é que pela 
envolvência de demasiados supervisores possa haver uma fragmentação da própria 
supervisão que depois tenha efeitos negativos na formação de professores que 
entendemos generalistas e que por perfil são professores generalistas.” 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
439 
 
 
Os responsáveis educativos da Universidade A e da ESE A, numa corroboração de 
algumas ideias, apontam para uma equipa supervisiva com múltiplos professores de 
diferentes áreas de docência, das várias áreas científicas, que podem ajudar em termos de 
complementaridade de conhecimentos. 
“I: Não sente, que por exemplo, uma equipa supervisiva, com múltiplos professores de 
diferentes áreas da docência, não podiam ajudar em termos de complementaridade, 
de conhecimentos? 
RE Univ. A: Sim, acho que sim, sim, sim, … que sim.” 
“RE ESE A: Portanto, o modelo anterior parece-me que teve a sua oportunidade, os seus 
frutos, teve a sua implementação, as circunstâncias mudaram muito e, portanto, hoje 
parece-me mais adequado, realmente um modelo em que haja uma intervenção 
diversificada dos professores das várias áreas científicas da escola, embora sinta que 
conforme está a ser implementado no momento ainda muito fruto de uma discussão que 
ainda não podemos considerar terminada, na medida em que a própria 
implementação desta nova forma supervisiva nos está a trazer, a trazer dados sobre 
os aspetos críticos da mesma e que, portanto, terão que ser melhorados ou então 
terão que ser ultrapassados, mas na realidade, é minha opinião que é vantajosa (…)” 
 
Como nos é dado verificar nas palavras expressas pelo interlocutor da ESE A, é que 
embora este seja defensor das equipas supervisivas multidisciplinares e na sua escola este 
modelo ter sido implementado após a adequação da formação de professores a Bolonha, o 
interlocutor reconhece que o modelo da forma como está a ser implementado ainda está a 
ser objeto de muita discussão que não pode ser considerada terminada. Nesse sentido 
defende que as equipas multidisciplinares deverão ser lideradas por um professor com 
habilitação profissional para o 1.º CEB, pertencente à área científica das Ciências da 
Educação, que articulará toda a sua ação de supervisão com os outros intervenientes das 
outras áreas.  
“(…) este modelo de supervisão se aperfeiçoado e adequado à, à… portanto, àqueles 
aspetos que eu já falei e que implicam que as Ciências da Educação detenham, 
realmente, o papel de garantia de unidade em todo este processo e que sejam 
envolvidos face a cada, a cada, portanto, aluno em formação para professores seja 
garantida a, portanto, a ligação com o professor com habilitação profissional para o 
1.º CEB durante a sua supervisão e que articulará toda a sua ação de supervisão 
com todos os outros intervenientes das outras áreas.” 
(…) Realmente um modelo de intervenção com uma, com uma particularidade, de, de, de 
unidade construída à volta das Ciências da Educação, mas com a intervenção dos 
outros elementos.” 
 
O interlocutor da Universidade A reforça que as equipas exigem uma maior 
articulação e uma maior coerência entre os vários docentes, uma maior discussão sobre o 
que se está a fazer, sobre as metodologias a utilizar e uma maior disponibilidade que 
muitas das vezes os professores não têm. 
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Tal como os responsáveis educativos, os especialistas nacionais de supervisão 
apontam, na generalidade, para a necessidade da conceção de equipas multidisciplinares, 
configuradoras de um cenário de supervisão mais adequado à formação inicial e de uma 
maior qualificação dos futuros profissionais do 1.º CEB. 
Neste sentido, Idália Sá-Chaves e Teresa Vasconcelos apontam para a constituição 
de equipas multidisciplinares que integrem um elemento com funções de coordenação, 
como também referido pelo interlocutor da ESE A. Trata-se de um tipo de coordenação, 
segundo Sá-Chaves, “em modelo aberto, que pode ter diferentes níveis que interagem entre 
si, em que há uma visão e uma responsabilidade supervisiva”. Um elo estratégico, na 
opinião de Teresa Vasconcelos. As especialistas consideram as equipas mais vantajosas 
para os processos supervisivos pela possibilidade do efeito multiplicador do diverso, 
acrescentando à compreensão uma visão antropológica e uma visão interdisciplinar.  
 “I. Sá-Chaves: Pelo que dissemos anteriormente acerca do princípio do efeito 
multiplicador do diverso, considero que as equipas são mais vantajosas. Porém, tudo 
depende do modo como as equipas funcionam e, portanto, o que penso é que não pode 
haver equipas sem alguém com funções supervisivas de coordenação. Seria um 
supervisor com uma visão global de todo o sistema, incluindo os diferentes elementos e 
as respetivas interações. Trata-se de um tipo de coordenação, em modelo aberto, que 
pode ter diferentes níveis, que interagem entre si, obviamente, mas em que há uma 
visão e uma responsabilidade supervisiva, não apenas pelo que cada um destes elementos 
é ou faz, mas pela emergência do que acontece e faz acontecer.” 
 
“I: O modelo de supervisão funciona através de uma equipa multidisciplinar? Uma 
supervisão efetuada por vários docentes da ESE, de várias áreas? 
T. Vasconcelos: De várias áreas, várias especialidades. 
I: Têm um chefe de equipa, um líder? 
T. Vasconcelos: Sou eu. 
I: Era a responsável? Um coordenador de equipa, no fundo? Podemos dizer assim? 
T. Vasconcelos: Tem que haver, tem que haver. Um elo de ligação estratégico.”  
 
 Teresa Vasconcelos aponta para uma equipa multidisciplinar, em que todos os 
elementos têm funções de observação em contexto, em que um supervisor generalista tem 
funções de maior proximidade com cada grupo e o supervisor especialista se desloca pelos 
vários centros de estágio. 
“I: Portanto, dessa equipa todos observam em contexto? 
Teresa Vasconcelos: Todos observam em contexto. Todos. 
I: Mas, cada grupo apenas tem um supervisor que lhe está mais adstrito ou mais próximo? 
Teresa Vasconcelos: Um mais próximo e depois, o professor especialista vai-se 
deslocando a vários centros de estágio.” 
 
  Isabel Alarcão destaca a colaboração entre pares que vai ter como consequência o 
desenvolvimento profissional. 
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“I. Alarcão: Portanto, como eu vejo hoje a situação é, cada vez mais as pessoas percebem 
que têm de trabalhar em colaboração e, portanto, a supervisão no desenvolvimento 
profissional. a meu ver, embora tenha alguma componentezinha da supervisão vertical, 
ela é sobretudo uma supervisão horizontal, uma supervisão entre pares e que ganha 
muito se for centrada nos problemas que as pessoas sentem na própria escola e dos 
problemas fazerem algo como a investigação-ação que pode ser pequenas coisas, mas 
com uma perspetiva, de vamos investigar para intervir, vamos pensar para melhorar, 
vamos observar para melhorar, vamos experimentar para melhorar, não é ? em 
colaboração entre pares e isso vai ter como consequência o desenvolvimento 
profissional.” 
 
Nesta linha de pensamento, preconizadora das equipas multidisciplinares, Maria do 
Céu Roldão aponta para equipas de trabalho que fazem o conhecimento crescer, equipas 
promotoras de rentabilização dos recursos e de maximização de saberes. Os processos de 
natureza inter-supervisiva fazem com que o conhecimento cresça. O trabalho conjunto 
serve ainda para colmatar algumas dificuldades de tempo, em que um elemento pode ser 
substituído por outro e o processo supervisivo continua a decorrer. 
“M. C. Roldão: Por exemplo, as grandes investigações científicas no MIT ou doutros 
sítios de investigação de ponta não são de indivíduos solitários. Cada vez vemos mais os 
prémios Nobel são atribuídos a grupos ou a pares. 
(…) Mas, os cientistas, refiro-me aos cientístas,.... e o MIT, por exemplo, uma coisa que 
tive conhecimento disso, direto, são equipas e as grandes descobertas de DNA, disto e 
daquilo, estas grandes coisas destes últimos tempos, de ponta, a gente não diz foi uma 
descoberta como o telefone que foi não sei quem, não é? São equipas, é de algum modo, 
processos de natureza inter-supervisiva que fazem com que o conhecimento cresça 
e,... 
(…) E, por exemplo, até certas dificuldades de tempo podem ser colmatadas pelo 
facto de termos uma equipa, porque nós lá, algumas vezes, algumas vezes aconteceu, 
sobretudo alguns de nós e eu, andava muito ocupada e tinha outras coisas para fazer e 
houve muitas situações em que nós estávamos todas por dentro, aquilo era, com as tais 
reuniões semanais, a equipa trabalhava em conjunto. Se eu 15 dias tivesse que ir para o 
Brasil ou outro sítio qualquer, as pessoas faziam... 
I: Faziam a supervisão. 
M. C. Roldão: Faziam supervisão. Portanto, a,... a questão da equipa nem sempre é uma 
sobrecarga organizativa, depende da rentabilização que se fizer. Eu acho que neste 
contexto, eu não tenho muito conhecimento direto, mas, este género de mudanças, de 
rentabilização dos recursos, de maximização dos saberes para a supervisão ser eficaz é 
mais necessária ainda do que era antes. Mas, não nasceu da mudança.” 
 
 
Em jeito de síntese, cumpre-nos referir que nos é dado verificar que a adequação 
dos cursos de formação de professores do 1.º CEB a Bolonha aumentou a reflexão à volta 
do modelo de supervisão considerado mais adequado a este tipo de formação, onde se 
evidencia, das palavras dos interlocutores, a emergência de um novo modelo de 
supervisão, um modelo complexo, que dê respostas adequadas às exigências da atual 
formação destes profissionais de ensino. Emerge assim, das palavras dos entrevistados, um 
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novo paradigma de supervisão na formação inicial de formação de professores do 1.º CEB, 
potenciado por uma atuação supervisiva que possibilite ultrapassar a desarticulação entres 
as unidades curriculares e a prática de supervisão243, que permita mais tempo de 
supervisão, sem o qual corre o risco de ser insuficiente e sem potencial transformador, e 
que possibilite ultrapassar o estrangulamento na relação interinstitucional instituição 
formadora e escola cooperante. Trata-se de um modelo que possibilite que os orientadores 
de seminário sejam também os orientadores de prática e que dê oportunidade aos alunos de 
serem capazes de conhecer as suas competências, os seus conhecimentos e tirarem 
proveito disso, pedindo ajuda quando não sabem244. O modelo de supervisão precisa de ter 
supervisores que tenham a perceção do que é que estão a fazer e saber até onde é que pode 
ir um futuro professor que é jovem e que tem muito que aprender. Um modelo que 
viabilize uma formação em ambientes de investigação, porque é no processo de 
investigação que os alunos acabam por perceber como se constrói o conhecimento. Mas, 
para que a supervisão seja eficaz, os supervisores precisam de tempo para se dedicarem à 
supervisão, dado a dispersão de tarefas dificultar a centralização tão necessária na 
supervisão. Um modelo aberto que pode ter diferentes níveis que interagem entre si. Uma 
modelização complexa. Um modelo com uma forte sustentação numa rede 
interinstitucional, um modelo reflexivo de matriz ecológica e clínica. Neste modelo é 
desejável que o supervisor da instituição formadora seja presença habitual na escola 
cooperante245. Um modelo sustentado em práticas de supervisão colaborativa246. Um 
modelo muito inspirado na investigação-ação, articulado com os portfolios reflexivos247, 
mas que possibilite uma formação compassada, dado que o tempo é essencial. Um modelo 
suportado por uma visão de supervisão alargada que pode ser desenvolvida em diferentes 
contextos. Um modelo de supervisão operacionalizado por equipas multidisciplinares de 
                                                 
243 A falta de articulação está em linha com as conclusões do estudo apresentado por Gonçalves (2014) que a 
destaca como um aspeto negativo percecionado pelos alunos. Os orientadores consideram esta articulação 
relevante e importante. 
244 O estudo de Gonçalves (2014) refere que “o estagiário é concebido como participante ativo no contexto e 
processo de estágio, que deve demonstrar empenho e disponibilidade para aprender, assim como revelar 
responsabilidade e capacidade relacional” (p. 198). 
245 Este aspeto torna-se importante, dado que, tal como apontam os dados por nós recolhidos, a investigação 
de Gonçalves (2014) evidencia o “afastamento do corpo docente e da instituição formadora relativamente aos 
contextos reais” e estas “são as razões apontadas para a deficitária articulação, algo que merece a devida 
reflexão, análise e ponderação de todos os intervenientes. Olhar a prática pedagógica como componente 
integradora do currículo, desenvolvendo-a como projeto de formação transdisciplinar torna-se necessário e 
urgente” (p. 197). 
246 Tal como apontado por Newell (1996); Moreira (2004); Martins (2008); Alarcão e Roldão (2008); Alarcão 
(2010); Alarcão e Canha (2013); Gonçalves (2014) e outros.  
247 Em linha com Moreira (2001, 2005); Abrantes (2005); Moreira et al. (2010) 
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supervisão, equipas supervisivas com múltiplos professores de diferentes áreas de 
docência e da área da educação que podem ajudar em termos de complementaridade de 
conhecimentos. Estas equipas multidisciplinares deverão integrar um elemento com 
funções de coordenação, que poderá ser um professor com habilitação profissional para o 
1.º CEB, que articulará toda a sua ação de supervisão com os outros intervenientes.  
O modelo por nós sugerido tem como objetivo enquadrar todos estes indicadores 
possibilitados pelos diferentes interlocutores. 
 
2.2.3.3. Categoria 7 – Papel do supervisor nos novos cursos 
 
A categoria 7 reporta-se ao papel do supervisor248 nos novos cursos de formação de 
professores do 1.º CEB, tendo em linha de conta a reconfiguração do cenário de 
supervisão.  
Subcategoria Indicadores 
7.1. Estratégia da 
comunicação/formação 
reflexiva, ecológica e 
crítica 
 
Contexto comunicacional amplo. 
Relação comunicacional de orientação de um percurso de desenvolvimento 
humano e orientação técnica de produção de estratégias de formação e 
de modos de avaliação. O diálogo. 
Estratégia do critical friendship. 
Uso de feedback. 
Reflexão crítica sobre os valores da relação que se estabelece com os 
alunos, com o contexto e com a própria sociedade. 
Possibilitar nos alunos competências de reflexão profissional e de ação 
profissional.  
Diários pedagógicos promotores da autorreflexão. 
Presença obrigatória do supervisor institucional na observação presencial 
de aulas 
Adequação da supervisão às necessidades do aluno. 
Necessidade de desenvolvimento, no formando, da capacidade de continuar 
a ser supervisor de si próprio (auto-supervisão). 
7.2. Práticas de 
supervisão dirigidas para 
um enquadramento de 
acompanhamento de 
investigação pedagógica 
Assunção do trabalho de supervisão como acompanhamento do processo 
investigativo. Assunção de um olhar diferente do supervisor, do orientador 
cooperante e do supervisando perante a prática profissional. 
Necessidade da formação de um profissional competente em menos tempo 
do que anteriormente, o que conduz a um papel mais difícil do supervisor 
e do orientador cooperante. 
 
Quanto ao papel do supervisor249 nos novos cursos, os interlocutores evidenciam, 
no papel do supervisor, a estratégia da comunicação/formação reflexiva, ecológica e 
                                                 
248 Da investigação de Mouraz et al. (2012) sobressai que “(…) a figura do formador de professores está a 
mudar, não só em virtude das exigências do modelo de formação, mas também e sobretudo em virtude dos 
estudantes e das suas expetativas a que é preciso, simultaneamente, dar resposta e ajudar a complexificar” (p. 
206). 
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crítica.250. Dado a construção do conhecimento ser sempre um processo comunicacional 
consigo próprio, tal como entre supervisor e supervisando, constituindo díades, no 
entendimento de Idália Sá-Chaves, mas inscrito num contexto comunicacional muito mais 
amplo que são os próprios alunos com quem os supervisandos trabalham, as suas redes de 
vida, a estratégia de comunicação assume um papel de grande relevância. Esta ideia 
corrobora os pensamentos de Rogers (1972), Oliveira-Formosinho (2002b), Portugal 
(2002) e Fachada (2010). 
A interlocutora fala numa relação comunicacional de orientação de um percurso de 
desenvolvimento humano e orientação técnica de produção de estratégias de formação e 
de modos de avaliação. Trata-se de um percurso de desenvolvimento humano mais 
compreensivo, mais centralizado no aluno e mais “cuidativo”. 
“I. Sá-Chaves: Se assim for, é necessário, como vimos repetidamente, fazer a formação 
do tutor, garantindo que a sua prática cumpra aquilo que Bolonha pressupõe, quer na 
relação comunicacional de orientação de um percurso de desenvolvimento humano, 
quer na orientação técnica de produção de estratégias de formação e de modos de 
avaliação, também eles, mais humanizados, mais centrados no aluno, mais 
acompanhados e cuidativos para poderem ser decisivos fatores de desenvolvimento” 
(Rocha & Chaves, 2012, p. 36). 
 
Flávia Vieira alude, neste sentido, ao diálogo construtivo, estimulante, ao “diálogo 
guiado pelo interesse genuíno”, pelas coisas, como base para uma “supervisão 
minimamente interessante”: 
“Que um diálogo guiado pelo interesse genuíno, pelas coisas, por aquilo que estamos a 
fazer pela profissão, interesse genuíno pelo outro com que estamos a interagir... um 
diálogo que seja ... construtivo... e onde as pessoas encontrem no fundo pistas de 
reflexão, um diálogo que seja estimulante. Acho que é a base de qualquer processo 
supervisivo. Sem isso, eu acho que não existe possibilidade alguma, não é?, de haver 
uma supervisão minimamente interessante.”  
   
Idália Sá-Chaves reporta-se também às diversas possibilidades que a estratégia do 
amigo crítico (critical friendship)251 apresenta para uma “modelização mais complexa que 
                                                                                                                                                    
249 Cf. Pajak (1990); Moreira (2005); Ribeiro (2006) e Parker-Katz & Bay (2008) relativamente à análise das 
competências do supervisor e das estratégias supervisivas estimuladoras da reflexividade e da promoção de 
competências. 
250 Cf. cenários reflexivo e ecológico. 
251 Swaffield (2005) tem explorado a relação de amigo crítico entre os líderes escolares e os seus assesores 
como um processo de autoavaliação da escola. Leitch & Williams (2006) têm analisado esta relação para 
construir a capacidade de liderança e Colby e Appleby (1995), Hill (2002), MacBeath (2006) e Swaffield e 
MacBeath (2005), para estudar a dinâmica de tais relações e o funcionamento das amizades críticas com 
colegas entre escolas. Bambino (2002) e MacBeath (2006) sugerem que os grupos de amigos críticos 
possibilitam oportunidades de desafio aos colegas e ao seu próprio trabalho para melhorar a sua prática 
docente. 
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conjuga e articula a dimensão vertical e a dimensão horizontal”. A especialista partilha 
assim da ideia do papel do amigo crítico apresentado por Senge (1990, 2006). 
“I. Sá-Chaves: Estabeleceu-se, assim, uma modelização, mais complexa obviamente, que 
conjuga e articula a dimensão vertical e a dimensão horizontal e que, ao longo do 
tempo, experienciámos, sobretudo, através da estratégia de critical friendship nas suas 
múltiplas possibilidades” (Rocha & Sá-Chaves, 2012, p. 17). 
 
 Teresa Vasconcelos, por seu lado, considera muito importante que na estratégia de 
comunicação seja utilizado o feedback252, dado o considerar muito produtivo. Maria do 
Céu Roldão considera o feedback muito importante quer na interação possibilitada pela 
discussão das planificações quer nas reflexões autoanalíticas pedidas aos alunos. Contudo, 
a interlocutora alerta para a necessidade de reflexão sobre o tipo de feedbacks a dar, sendo 
necessário concertar modos de ação. 
“T. Vasconcelos: Um ia à sala de um, depois outro ia à sala de outro, não poderia fazer 
todas as fases da supervisão, mas era entre pares, um dava feedback ao outro e era um 
processo produtivo.”  
 
“M. C. Roldão: (…) as planificações eram um interagir, com muita interação com o 
supervisor, portanto, um feedback... muito ativo... Mas, a elaboração do Dossier foi 
substituída por um conjunto de reflexões que já eram pedidas; reflexões autoanalíticas 
de cada aluno,... que eram também objeto de feedback. 
(…) E eles faziam referência aos anteriores, aqui... como a professora disse, aqui... na 
segunda reflexão,... agora já estou a perceber o que é que, portanto, era um processo 
muito, muito rico do ponto de vista da construção  do conhecimento ah...eu acho que esse 
foi também um elemento positivo e depois levou-nos a refletir sobre o tipo de 
feedbacks, nós a dada altura, sentíamos necessidade de acertar entre nós.” 
 
Relativamente ao trabalho que os supervisores deverão desempenhar nos novos 
cursos, os especialistas são consensuais ao evidenciarem, de forma genérica, a necessidade 
destes criarem as condições necessárias para uma “filosofia de formação reflexiva, 
ecológica e crítica sobre os valores da relação que se estabelece com os alunos, com o 
contexto e com a própria sociedade” e, nesse sentido, Idália Sá-Chaves refere: 
 “(...) uma filosofia de formação reflexiva, ecológica e crítica, que precisa de ter 
tempo. Não uma mera reflexão crítica sobre as questões técnicas, mas sobre os valores da 
relação que se estabelece com os alunos, com os contextos e com a própria sociedade. 
(…) É fundamental a reflexão” (Rocha & Sá-Chaves, 2012, p. 35). 
 
Teresa Vasconcelos reforça o papel do supervisor no contexto de uma escola 
reflexiva, em que o supervisor tem de ter um bom alicerce supervisivo, ajudando o 
supervisando a refletir sobre o seu trabalho.  
                                                 
252 Cf. Askew & Lodge (2000); Fenwick (2000); Ramsden (2003); Hattie & Timperley (2007); Shute 2008; 
Galveias (2008); Leitão (2009); Gonçalves (2009) e Alarcão et al. (2009). 
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Isabel Alarcão e Flávia Vieira relevam a reflexão escrita, a narrativação da ação, 
considerando-a fundamental, dado a escrita não ser apenas um relato do sucedido, mas ser 
também “um exercício de teorização da prática”. Esta reflexão pode ser em forma de 
diários, narrativas, portfolios reflexivos ou outros. 
“I. Alarcão: (…) a reflexão escrita, porque obriga as pessoas a pensar sobre o que 
experimentaram, sobre o que sentiram, tudo o que sabem, tudo o que não sabem, aí pode 
ser em forma de diários, narrativas, portfolios reflexivos, ... há várias...” 
 
“F. Vieira: (…) reflexão crítica sobre a ação, sobre os contextos da ação e de 
capacidade de escrita sobre...narrativação da ação que é fundamental. O dizer aos 
outros, porque a escrita não é apenas um relato do que aconteceu, a escrita é também 
um exercício de teorização da prática. Portanto quando o estagiário tenta relatar o que 
aconteceu, idealmente, ele deveria estar a fazer um novo exercício de teorização do que 
aconteceu.” 
 
O supervisor deverá proporcionar aos supervisandos competências de reflexão 
profissional e de ação profissional e na perspetiva de Flávia Vieira, enquadrando as 
práticas no modelo reflexivo: 
“Sobretudo o que nós temos tentado fazer é que essas práticas se enquadrem no modelo 
reflexivo e orientado para o desenvolvimento da autonomia dos alunos, na medida do 
possível. E, que a investigação ou a investigação-ação ou a investigação pedagógica no 
âmbito dos projetos que sirva, exatamente, para os estagiários desenvolverem 
competências de reflexão profissional e competências de ação profissional.” 
 
 A utilização dos diários pedagógicos como promotores da autorreflexão são 
evidenciados por Teresa Vasconcelos, dado esta considerar a autorreflexão impulsionadora 
do desenvolvimento profissional: 
“Depois, há, há aspetos em que eu desenvolvo, por um processo, aquele a que eu chamo 
de autorreflexão e é um processo muito importante de supervisão também, que é os 
chamados diários pedagógicos, não é? Eu conheço muitos profissionais que fazem isso. 
Eu faço uma análise reflexiva daquilo que faço com os nossos alunos. Eles todos têm que 
fazer isso e, aí eu também cresço, também há um desenvolvimento profissional.” 
 
Maria do Céu Roldão considera fundamental, no papel a desempenhar pelo 
supervisor institucional, que este seja uma presença obrigatória na observação de aulas: 
“Eu acho que o que é vital, a meu ver, é que o supervisor da instituição formadora 
esteja presente na escola e não em casa.” 
 
 O supervisor deve ajustar a sua supervisão às necessidades do supervisando, na 
perspetiva de Teresa Vasconcelos, após uma articulação da sua opinião com a do 
orientador cooperante: 
“ Repare, eu como supervisora institucional, quer dizer, duma ESE, implicitamente, eu 
adequava o meu tipo de supervisão às necessidades do aluno. Porque alguns alunos se 
já eram bem observados pela educadora cooperante, não precisavam de mim para 
supervisionar. Quer dizer, havia uma observação só para triangular a opinião da 
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educadora e, de resto, não era, não era preciso. Portanto, eu tinha os vários, diferentes, 
conforme as necessidades dos alunos e, isso, é um princípio essencial da supervisão.” 
 
Isabel Alarcão, por sua vez, ressalta a necessidade de desenvolvimento, no 
formando, da capacidade de continuar a ser supervisor de si próprio, a auto-supervisão253: 
“(…) é preciso desenvolver no formando a capacidade de depois continuar a ser 
supervisor de si próprio.” 
 
Os especialistas nacionais de supervisão apontam como fundamental, no papel a 
desempenhar pelo supervisor, práticas de supervisão dirigidas para um enquadramento 
de acompanhamento de investigação pedagógica e, nesse sentido, arrogam o trabalho de 
supervisão como acompanhamento do processo investigativo. O supervisor, o orientador 
cooperante e o supervisando devem assumir um olhar diferente perante a prática 
profissional, olhando mais para o modo como o trabalho de estágio se circunscreve ou 
parte de um problema investigativo e aprofunda determinado assunto ou questão. Um olhar 
mais profissional, dentro do que é um conceito mais atual de profissionalismo da profissão. 
A formação deve ser muito articulada com a investigação. Associada à investigação devem 
ser colocadas questões, dar relevo ao questionamento, à indagação, dos contextos, das 
práticas, do conhecimento pessoal, ou seja, tudo o que envolve o agir do professor. 
 “I: - Como concebe o papel da supervisão/o trabalho dos supervisores nos novos cursos? 
Será um trabalho diferente ou este mantém-se? 
M. A. Moreira: Pois, eu penso que já respondi atrás quando disse que o olhar da 
supervisão deve ser um olhar mais para o modo como o trabalho de estágio se 
circunscreve ou parte de um problema investigativo e aprofunda este,… esta questão, 
este item, por exemplo, dando um exemplo concreto, por exemplo, eu quero trabalhar no 
ano de estágio as competências de leitura, as questões da literacia ou da aprendizagem 
matemática, os algoritmos, ou de estudo do meio. Portanto, eu escolho um foco de análise 
e vou procurando trabalhar este foco de análise de maneira muito sistemática e o 
pressuposto é que se eu consigo fazer isto, eu também posso conseguir fazer isto, não só 
para a leitura, mas também para a escrita ou também para o estudo do meio ou também 
para a história. 
I: Sim. 
M. A. Moreira: Portanto, o pressuposto é este, é que depois, eu consiga também transferir 
competências. E, isto, para mim, traz, traz, de facto, grandes mudanças no trabalho de 
supervisão. Porque o trabalho de supervisão tem de ser o acompanhamento do 
processo investigativo. 
(…) Porque o supervisor e o aluno e o orientador cooperante têm de assumir este, um 
olhar diferente perante a prática profissional. Já não é aquele olhar da resolução 
imediata dos problemas da prática, tipo, bem esta turma tem problemas de gestão ou de 
indisciplina ou de não sei quê, vamos tentar tratar disso, agora vamos tratar a leitura, 
agora vamos tratar a... tratar não sei o quê. Agora o olhar é muito mais sistemático e é um 
olhar que procura aprofundar, procura recolher e analisar informação. Procura uma 
                                                 
253 O pensamento de Isabel Alarcão vai ao encontro da tendência que Tracy (2002, p. 85) designa por modelo 
de “auto-supervisão” e por modelo do “professor-como-supervisor”. 
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postura mais, eu diria profissional, dentro de que é um conceito mais atual de 
profissionalismo da profissão. Portanto, eu acho que isto, inevitavelmente leva a que as 
práticas de supervisão sejam as práticas essencialmente dirigidas para um enquadramento 
de investigação pedagógica, de acompanhamento de uma investigação pedagógica. Não 
só a questão da investigação, mas uma formação muito articulada com investigação. 
Isto a mim parece-me, tem que ter, inevitavelmente, proporções na supervisão.” 
 
“F. Vieira: Eu, pessoalmente, e na minha prática, eu acho que faço constantemente uma 
auto-supervisão da prática, onde a investigação tem um papel importante. Sou mais 
defensora de uma supervisão mais.... menos formatada, digamos assim, embora 
reconheça que em muitos contextos ela tem que estar formatada, mas tudo bem, então 
temos de ter noção de naquele contexto e com aquelas características, a supervisão tem 
muitos limites e não podemos achar que vai alcançar isto e isto e isto e aquilo, não é?” 
(…) A questão do diálogo é fundamental e depois a questão que está muito ligada à tal 
investigação pedagógica da indagação, o questionamento, não é? Do questionamento 
dos contextos, das práticas, do conhecimento pessoal, portanto de tudo aquilo que está 
envolvido na atuação dum professor e também o questionamento, a indagação das 
práticas, no sentido de procurar perceber como é que elas funcionam e como é que podem 
funcionar melhor e aqui é que pode entrar o contributo da investigação pedagógica ou 
da investigação-ação, … possa ter um contributo interessante. 
 
O papel do supervisor e do orientador cooperante neste novo modelo de formação é 
mais difícil, dada a necessidade de formação de um profissional competente em menos 
tempo do que aquele que era disponibilizado anteriormente, tal como relatado por Teresa 
Vasconcelos. A exigência, atualmente, ainda é maior, acrescida de diversas dificuldades. 
Das palavras dos interlocutores, assume particular destaque, a adequação da supervisão 
às necessidades do aluno. Averiguamos que os supervisores (institucional e orientador 
cooperante) assumem, neste modelo de formação, um papel muito importante, assumindo 
particular destaque, a reflexão, a escrita, o feedback, o portfolio reflexivo, os diários 
pedagógicos, a narrativa, a estratégia do critical friendship, o diálogo, uma supervisão 
muito articulada com a investigação, a investigação pedagógica da indagação e o 
questionamento.  
 
2.2.3.4. Categoria 8 – Prática(s) supervisiva(s) que melhor 
poderá(ão) dar resposta às novas exigências e desafios das 
sociedades contemporâneas 
 
Nesta categoria, apresentamos, na ótica dos especialistas nacionais de supervisão, 
a(s) prática(s) supervisiva(s) que melhor poderá(ão) dar resposta às novas exigências e 
desafios das sociedades contemporâneas.  
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Subcategoria Indicadores 
8.1. Construção de uma 
identidade singular para 
cada sujeito 
Matriz de singularidade que é a marca mais profunda do humano. A 
aprendizagem nunca é igual de indivíduo para indivíduo. 
A discussão do uso social das tecnologias e do próprio conhecimento 
possibilita mais um passo para a construção de uma identidade mais 
reflexiva. 
A formação acontece na relação ensino-aprendizagem, sendo esta, não 
apenas epistémica, mas também ecológica, daí que seja condicionada 
pelas culturas de pertença mais próximas das sociedades, assim como 
pelas mais remotas. 
A qualidade da formação está diretamente ligada aos modos como essa 
formação supervisiona, ou não, os processos de construção do 
conhecimento. 
Tempo suficiente de experiência educativa na formação inicial. 
Promoção da uma educação democrática e do trabalho proactivo. 
A observação das práticas do professor possibilitam o seu desenvolvimento 
pessoal e profissional. 
8.2. Investigação como 
uma construção do 
conhecimento, como uma 
epistemologia 
Assunção do princípio do inacabamento como um traço. 
A construção do conhecimento é sempre um processo comunicacional 
consigo próprio. 
Emergência de um logos inscrito numa consciência sociológica. 
Necessidade da efetivação da investigação sobre a prática. 
8.3. Entendimento da ação 
supervisiva como um 
processo de formação 
pessoal e profissional  
Entendimento da supervisão como relação personalizada, atenta e 
responsiva às flutuações. 
Desenvolvimento de estratégias de supervisão horizontal a partir da 
formação inicial. 
 
No que diz respeito às perspetivas sobre a reconfiguração do cenário de supervisão, 
relativamente à(s) prática(s) supervisiva(s) que melhor poderá(ão) dar resposta às novas 
exigências e desafios das sociedades contemporâneas, os especialistas apontam para 
práticas que possibilitem a construção de uma identidade singular de cada cidadão. 
Idália Sá-Chaves e Maria do Céu Roldão destacam que a aprendizagem nunca é 
igual de indivíduo para indivíduo. A formação deve obedecer “à matriz de singularidade, 
que é a marca mais profunda do humano”. 
“I. Sá-Chaves: Como o João sabe, uma das disciplinas pela qual fui responsável no 
Programa Doutoral e à qual já me referi chamava-se Cultura, Conhecimento e Identidade, 
que tem a ver precisamente com a ideia de que fazer formação, é ajudar a construir uma 
identidade singular para cada cidadão, obedecendo à matriz de singularidade, que é a 
marca mais profunda do humano” (Rocha & Sá-Chaves, 2012, p. 36). 
 
“M. C. Roldão: Acha que as turmas são diferentes, as situações são diferentes? Na base está 
uma ideia muito dominante ainda e eu acho que ela é errada, de que o que eu tenho que 
fazer sempre é dar a matéria e eu tenho sempre que dar a matéria, mas o que eu tenho é 
sempre pessoas para aprender a matéria que é, na supervisão, por brincadeira, matéria para 
mim é um calhau, bate a matéria, atira a matéria, mas eu tenho que fazer com que eles 
aprendam e isso nunca é igual.” 
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Dadas as diferenças de cada sujeito, a formação deve servir para reafirmar a 
singularidade de cada pessoa. Dada a identidade própria de cada sujeito, esta só se pode 
construir através da reconstrução continuada do saber pessoal, ou seja, do conhecimento 
que cada pessoa vai construindo na sua relação com o mundo, tal como assevera Idália Sá-
Chaves: 
“Nós não somos todos iguais apesar dos traços comuns. Somos, felizmente, todos diferentes 
e, portanto, a formação deveria ser para reafirmar a singularidade de cada pessoa, uma 
identidade própria, enriquecida, culta, vibrante, comprometida, entusiasmada, única e 
socialmente reconhecida. Essa identidade só se pode construir através da reconstrução 
continuada do saber pessoal ou do conhecimento que cada pessoa vai construindo na sua 
relação com o mundo” (Rocha & Sá-Chaves, 2012, p. 36). 
 
 Nas palavras de Maria do Céu Roldão, o profissional é aquele que sabe mobilizar o 
conhecimento e usar e integrar conhecimento em cada situação singular. O exercício da 
docência requer um tipo de “sabedoria” profissional que é feita da combinatória de 
conhecimentos e do seu uso adequado. O processo de ensino-aprendizagem é muito regulado 
pela(s) singularidade(s), mas esta(s) não é(são) muito vista(s) pelos professores na sua 
prática. 
Na opinião de Sá-Chaves, está a evoluir-se na construção da identidade docente, 
pressupondo-a “mais reflexiva, mais crítica, mais solidária” e, assim sendo, pode ser 
construída a partir da discussão do uso social das tecnologias e do próprio conhecimento. 
“I. Sá-Chaves: Discutindo o uso social das tecnologias e do próprio conhecimento, está 
a dar-se um passo na construção de uma identidade mais reflexiva, mais crítica, mais 
solidária, porque mais conhecedora, mais culta e mais prudente ou, como diz Boaventura 
de Sousa Santos, de um conhecimento decente” (Rocha & Sá-Chaves, 2012, p. 38). 
 
 Sá-Chaves evidencia que a formação acontece na relação ensino-aprendizagem, 
“nas suas variações formal ou não formal”, sendo esta, “não apenas epistémica, mas 
também ecológica”, daí que seja influenciada pelas “culturas de pertença mais próximas 
das sociedades”, assim como pelas mais distantes: 
“Ora, a formação acontece na relação ensino-aprendizagem, nas suas variações 
formal, informal ou não formal, acontece em contexto sendo, portanto, não apenas 
epistémica, mas ecológica e, sendo ecológica, está condicionada pelas culturas de 
pertença mais próximas das sociedades nas quais cada cidadão vive e aprende e pelas 
culturas mais remotas que, do ponto de vista antropológico, lhe definem a condição de 
cidadão do mundo” (Rocha & Sá-Chaves, 2012, p. 37). 
 
 A especialista refere que a qualidade da formação está diretamente ligada aos 
modos como essa formação supervisiona, ou não, os processos de construção do 
conhecimento. 
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“Sá-Chaves: Deste ponto de vista, a relação entre identidade e cultura é inalienável, 
constituindo dois polos duma mesma questão que nós representamos assim com duas 
palavras distintas, mas que ocorrem em simultaneidade. A qualidade da formação está 
diretamente ligada aos modos como essa formação supervisiona, ou não, os processos 
de construção do conhecimento” (Rocha & Sá-Chaves, 2012, pp. 37-38). 
 
 Nesta pressuposta reconfiguração do cenário de supervisão, relativamente à(s) 
prática(s) supervisiva(s) que melhor poderá(ão) dar resposta às novas exigências e desafios 
das sociedades contemporâneas, Flávia Vieira destaca que é necessário um  tempo de 
experiência educativa na formação inicial suficiente para o desenvolvimento das 
competências consideradas necessárias, dado atentar que a formação de professores deve 
levar tempo, como já referido em momento anterior: 
“O tempo, de facto eu acho que a formação de professores tem de ser uma educação lenta, 
não é? E, a formação inicial é apenas o primeiro passo, mas, claro, quanto menos tempo 
de experiência educativa o estagiário que estiver nessa fase, menos possibilidades ele 
tem de desenvolver algumas competências.” 
 
 A interlocutora defende a promoção de uma educação democrática, que considera 
dificílima de pôr em prática e o trabalho proactivo: 
“F. Vieira: Eu acho que nós trabalhamos sempre de uma forma proactiva quer eu, quer 
a Maria Alfredo, quer as colegas que nos têm vindo a acompanhar, pelo seguinte facto de 
defendermos uma educação democrática. O simples facto,... que é uma ideia antiquíssima, 
não é uma ideia do século XXI, está a ver... esta ideia antiga, não é, de promover uma 
educação democrática, continua a ser, hoje, uma ideia extremamente relevante, atual, 
contemporânea, difícil; dificílima de pôr em prática, cada vez mais difícil de pôr em 
prática.” 
 
Teresa Vasconcelos releva a observação, como já relatado anteriormente, das 
práticas do professor como possibilitadora do seu desenvolvimento pessoal e profissional. 
Esta salienta ainda a capacidade de escuta de modo a permitir o desenvolvimento do 
supervisor, assim como destaca o percurso profissional feito pelo próprio. 
Quanto à reconfiguração do cenário de supervisão, os especialistas salientam a 
investigação como uma construção do conhecimento, como uma epistemologia. Idália 
Sá-Chaves assume o “princípio do inacabamento como um traço, como uma marca na 
construção do conhecimento e como abertura à possibilidade do seu próprio 
conhecimento”, como já referido quando nos reportámos aos princípios norteadores da 
prática supervisiva. Esta assume os processos de desenvolvimento como processos 
inconclusos. 
“I. Sá-Chaves: Assumimos, por isso este princípio de inacabamento como um traço, 
como uma marca na construção do conhecimento e como abertura à possibilidade do 
seu próprio desenvolvimento. Curiosamente, João, fui ontem fazer uma pesquisa a 
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propósito de qualquer coisa muito, muito distante de tudo isto e tive acesso a um texto de 
Bakthin onde fui encontrar exatamente a constatação para outro campo do conhecimento de 
que, efetivamente, os processos de desenvolvimento são, pela sua própria natureza, 
sempre processos inacabados” (Rocha & Sá-Chaves, 2012, p. 15). 
 
A especialista refere que a construção do conhecimento é sempre um processo 
comunicacional consigo próprio. Esta menciona ainda que a construção do conhecimento 
tem a ver com um “logos” que desponta arrolado numa perceção sociológica vasta. 
“Sá-Chaves: Nesta perspetiva, a investigação, entendida como construção de conhecimento 
como epistemologia pessoal tem a ver com um logos, que emerge inscrito numa 
consciência sociológica mais ampla. Deste ponto de vista, a relação entre identidade e 
cultura é inalienável, constituindo dois polos duma mesma questão que nós representamos 
assim com duas palavras distintas, mas que ocorrem em simultaneidade” (Rocha & Sá-
Chaves, 2012, p. 37). 
 
 Flávia Vieira, Maria Alfredo Moreira e Teresa Vasconcelos falam na necessidade 
da efetivação da investigação sobre a prática, o que está em linha com o pensamento de 
Lopes da Silva (2013)254. Os interlocutores acreditam que o estudo sobre a prática pode 
conduzir a uma melhor qualificação profissional. Maria Alfredo Moreira destaca a 
valorização da formação em investigação com Bolonha, o que não era prática efetiva da 
formação de professores pré-Bolonha, que acentua a necessidade de uma “abordagem 
reflexiva, sistemática e investigativa à prática profissional”. 
“F. Vieira: Claro que não há muitas condições para fazer uma investigação em 
profundidade e, eu aqui estou a falar de investigação-ação, investigação pedagógica, etc., 
mas está no fundo agora consagrada a possibilidade de os estagiários fazerem alguma 
investigação sobre a sua prática para depois poderem apresentar o relatório que vai 
ser defendido em provas públicas. E, esta introdução da componente investigativa que 
está a causar imensas resistências de vários lados, não só dos alunos, que não sabem do que 
é que se trata, mas também de alguns docentes que não estavam habituados a esta prática, 
ao passo que nós já estávamos. 
(…) Leva algum tempo até que as pessoas comecem a interiorizar algumas práticas de 
investigação na formação. Se, se isto acontecer eu acho que realmente a qualificação 
profissional pode melhorar, mas é um bocado cedo para eu poder responder a uma 
pergunta desse tipo, não é? Eu acho que as componentes de formação são essencialmente as 
mesmas, claro que houve reajustes, mas imagino que as componentes essenciais da 
formação foram mantidas.” 
 
“M. A. Moreira: Chamar a atenção para a necessidade da investigação. Para mim, foi um 
aspeto interessante do processo. Portanto, da formação, um aspeto positivo, mais 
interessante, mais positivo. Positivo, no sentido em que se veio valorizar a formação em 
investigação, que não estava na formação inicial de professores pré-Bolonha. 
A necessidade de ter uma abordagem à prática profissional que fosse mais reflexiva, 
mais sistemática e mais investigativa. Todavia, (risos) todavia, eu acho que os cursos 
                                                 
254 A autora refere que “os saberes teóricos são importantes e úteis para compreender e analisar as práticas, 
mas que no que diz respeito a docentes, a produção de um “saber profissional específico” (Roldão, 2007), 
que articule fundamentos teóricos e processos de ação, tem de ser construído com base numa investigação 
sobre a prática. (Lopes da Silva, 2013, p. 301). 
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acabaram, na minha experiência, por não ter espaço para isso, para essa formação em 
investigação.” 
 
“T. Vasconcelos: A componente de investigação. Muito interessante, porque os alunos 
tinham, sabiam que tinham essa componente e iam recolhendo dados, informação, 
problematizavam ao longo do ano e esse relatório foi objeto de um debate público, não é?” 
 
Por último, os especialistas nacionais de supervisão reportam-se à necessidade de 
entendimento da ação supervisiva como um processo de formação pessoal e 
profissional. 
Idália Sá-Chaves aponta, nesse sentido, para o entendimento da “supervisão como 
relação personalizada, atenta e responsiva às flutuações”, uma ação supervisiva 
“respeitadora dos contextos pessoais e de vida”. 
“I. Sá-Chaves: Abria-se, deste modo, uma nova perspetiva que permitia entender a ação 
supervisiva como um processo pedagógico, fortemente inserida e respeitadora dos 
contextos pessoais e de vida e, este, foi para mim um novo achado quer para a investigação 
teórica, quer para a construção de conhecimento sobre Supervisão, permitindo-nos entendê-
la como relação personalizada, atenta e responsiva às flutuações” (Rocha & Sá-Chaves, 
2012, p. 13). 
 
 Por seu lado, Isabel Alarcão alerta para o desenvolvimento de estratégias de 
supervisão horizontal a partir da formação inicial, dado considerar que são essas que vão 
acompanhar o futuro professor e ter importância ao longo da vida profissional. 
 
A discussão exposta sobre os dados obtidos neste estudo relativa aos 
constrangimentos e potencialidades da adequação dos cursos de formação de professores 
do 1.º CEB a Bolonha, nomeadamente da PES; assim como o desenvolvimento profissional 
possibilitado pela PES revela o nosso olhar em relação aos documentos analisados e a 
nossa interpretação das vozes dos interlocutores. 
Da análise e discussão dos dados apresentados ressalta que a formação inicial de 
professores do 1.º CEB não se transforma(ou) apenas porque um Decreto ou Decretos 
assim o estipulou(aram), nomeadamente as suas práticas supervisivas, mas passa muito 
pela adequação/adaptação dos sujeitos envolvidos nessa mesma formação às mudanças a 
que os mesmos obrigam(aram), dada a questão pedagógica arreigada na cultura 
institucional e académica das diversas áreas de formação demorar algum tempo a ser 
ultrapassada. O processo de Bolonha embora delimitado pela legislação transpõe 
nitidamente as balizas legislativas e encontra-se ainda longe de ser efetivamente 
concretizado no ensino superior português. Evidenciam-se vários constrangimentos e 
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diversas potencialidades com a adequação dos cursos de formação inicial de professores a 
Bolonha. 
As instituições de formação inicial de professores do 1.º CEB analisadas, 
cumpriram com a obrigação legal, na adequação dos seus cursos a Bolonha; todavia 
verificam-se algumas inconstâncias na atribuição dos ECTS a unidades curriculares da 
mesma área do conhecimento (afinidade de conteúdo), assim como, em termos 
organizativo-temporais. Quanto ao modelo de supervisão em uso nas diferentes instituições 
estudadas verificamos que este se alterou de forma mais evidente na ESE A. O modelo em 
uso diverge quanto ao tipo de formação, quanto aos modos de atuação relativamente à 
supervisão da PES, quanto às funções estipuladas para o supervisor da instituição de 
formação, para o orientador cooperante e para o supervisando, assim como relativamente à 
articulação da PES com outras unidades curriculares e à avaliação, o que evidencia a falta 
de diálogo interinstitucional em todo o processo de adequação dos cursos a Bolonha. 
Porém, apesar de todos os modelos de supervisão apresentarem traços distintivos têm 
como desígnio o desenvolvimento pessoal e profissional dos supervisandos.  
As alterações introduzidas no quadro institucional, nalgumas situações particulares, 
vieram aumentar as possibilidades de desenvolvimento profissional dos futuros 
professores, mas noutras poderão mesmo ter vindo a diminui-las. Ressalta a necessidade de 
alguns reajustes no plano curricular, nomeadamente, a existência de mais ECTS para a 
formação em educação, a reintrodução das práticas ao longo do processo de aprendizagem, 
não as remetendo apenas para os últimos anos da formação inicial e a criação de espaços 
para a discussão crítica. Salientam-se ainda alguns aspetos a melhorar na relação que se 
estabelece entre escola cooperante e a instituição de formação inicial, a partir de um 
modelo que seja partilhado por ambas. Emerge a necessidade de consciencializar os 
orientadores cooperantes para o papel que têm a desempenhar, tal como, a importância da 
formação dos professores tutores. 
A supervisão no atual modelo de formação deve assumir o comprometimento com 
o desenvolvimento humano e pessoal, com a indução de um processo reflexivo, com a 
construção de um conhecimento coletivo, com o aproveitamento das oportunidades e 
estratégias que Bolonha propõe e com o clima institucional. Nesse sentido, os 
interlocutores apontam para um modelo complexo de supervisão, sustentado numa rede 
interinstitucional, sobressaindo, da análise e discussão dos dados, um paradigma emergente 
de supervisão. Trata-se de um paradigma adequado à formação inicial de professores do 1.º 
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CEB, onde a investigação deverá ter um papel fundamental. Os supervisores e os 
formandos/futuros professores, neste modelo de formação inicial de professores do 1.º 
CEB, devem olhar para a prática profissional de uma forma mais sistemática, tentando 
aprofundar, recolher e analisar informação. A formação deve ser muito articulada com a 
investigação, o que leva a que as práticas de supervisão se devam canalizar, 
fundamentalmente, para um enquadramento e acompanhamento da investigação 
pedagógica, sobressaindo assim as práticas de investigação na formação. Dada a 
consagração da possibilidade dos estagiários desenvolverem alguma investigação sobre a 
sua prática, apresentada num relatório final que é defendido em provas públicas, esta 
prática deverá ser potenciada através de uma abordagem à prática profissional mais 
reflexiva, mais sistemática e mais investigativa, com o contributo de uma supervisão 
personalizada, atenta, problematizadora, diligente e eficiente, mas respeitadora dos 
contextos pessoais e de vida e de ação/intervenção.  
Verifica-se um reconhecimento generalizado da configuração de um novo desenho 
de supervisão para a formação inicial de professores do 1.º CEB pós-Bolonha. Esse 
reconhecimento aponta para a relevância de uma supervisão posta em prática por equipas 
multidisciplinares, constituídas por professores de diferentes áreas de docência e da área da 
educação, que podem contribuir no processo de formação em termos de 
complementaridade de saberes. O cenário de supervisão emergente deve ser potenciador de 
práticas que possibilitem a construção de uma identidade singular de cada cidadão, onde a 
investigação seja valorizada, nomeadamente, nos contextos de prática, e entendida como 
uma construção do conhecimento, como uma epistemologia, possibilitadora do 
desenvolvimento profissional dos futuros professores e a prática supervisiva assuma os 
processos de desenvolvimento como processos reflexivos, sistemáticos, investigativos, mas 
inacabados. 
 
 Terminada a apresentação e discussão dos dados, passamos, no ponto seguinte, à 
exposição das conclusões, onde procuramos fazer uma síntese analítica, interpretativa e 
crítica destas em articulação com o enquadramento teórico concretizado no primeiro e 
segundo capítulos e com a metodologia do estudo apresentada no terceiro capítulo. 
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Conclusão 
 
 
“Em educação, a mudança é fácil de propor, difícil 
de implementar e extraordinariamente difícil de 
sustentar” (Hargreaves & Fink, 2007, p. 11). 
 
 
Sumário 
 
Na última parte do trabalho epitomamos as principais conclusões do estudo, 
fechando a discussão aberta no capítulo anterior. Neste encerramento da investigação, 
apresentamos o conhecimento construído em relação aos objetivos do estudo e às questões 
de investigação que revisitamos nesta parte, identificamos os principais resultados 
alcançados, damos a conhecer uma figura-síntese do cenário de supervisão emergente da 
nossa análise, possibilitadora de um melhor entendimento do mesmo, as limitações do 
estudo e lançamos algumas sugestões para trabalhos futuros.  
 
1. Conclusões Finais  
 
O presente estudo sobre os constrangimentos e potencialidades da adequação dos 
cursos de formação de professores do 1.º CEB a Bolonha, nomeadamente da PES; assim 
como o desenvolvimento profissional possibilitado pela PES na formação inicial de 
professores do 1.º CEB culmina, nestas últimas páginas, num balanço final; corroborando o 
pensamento de Stake (1999), a finalidade do estudo de caso não é representar o mundo mas 
sim representar o caso, tornando-o compreensível, através da particularização. Ancorados 
nas palavras de Fernando Pessoa, “Deus quer, o homem sonha e a obra nasce”, relevamos 
que as conclusões do presente estudo encerram uma exercitação reflexiva retrospetiva e 
prospetiva, vista pela complexidade, que envolve a rememoração de diretrizes processuais 
e fundamentação conceptual, retomando assim a questão de partida que norteou o estudo e 
os respetivos objetivos que orientaram a pesquisa teórica e documental, a sistematização 
das conclusões emergentes do trabalho empírico, as limitações do estudo e a antecipação 
de linhas de investigação futuras, no prosseguimento do conhecimento que a investigação 
possibilitou construir. 
Antes, porém, é relevante refletir sobre alguns aspetos relativos ao tempo em que 
decorreu a investigação, até porque esta é concluída após um período de investigação de 
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quase sete anos. Durante este período e em fase conclusiva da investigação, o regime 
jurídico da habilitação profissional para a docência na educação pré-escolar e nos ensinos 
básico e secundário anteriormente regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 43/2007 foi alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, podendo pensar-se, por isso, ser um estudo 
desnecessário, no momento em que é apresentado, tal como refletir sobre Bolonha, será 
olhar para o passado, ou dizer o que todos já disseram. Não podemos por isso deixar de 
relevar a importância desta investigação, não apenas por acreditarmos que o Processo de 
Bolonha, tal como refere Brito (2012), é um “processo contínuo, dinâmico e intemporal” 
(p. 153), dado entender-se que a dinâmica incrementada por este, no ensino superior, “tem 
de ser percecionada atentamente e entendida efetivamente, e, ainda, por se defender que é 
olhando o passado que se produzem novos conhecimentos sobre o presente e se constroem 
caminhos para o futuro” (p. 153), mas também pelo quão importante pensamos ter sido, 
“sentirmos” a adequação dos cursos de formação de professores do 1.º CEB nas palavras 
de quem a concebeu e/ou viveu “por dentro”, tal como, pela emergência de um cenário de 
supervisão perspetivado para uma maior qualificação dos futuros profissionais do 1.º CEB 
e para o seu desenvolvimento pessoal e profissional que despontou das conceções e 
representações de especialistas nacionais de supervisão e de responsáveis educativos que 
participaram na adequação e/ou criação dos cursos de formação inicial de professores do 
1.º CEB a Bolonha. 
Conscientes de que só através da problematização do momento presente se constrói 
o futuro, através de progressos e de retrocessos, tendo como norte o entendimento das 
ações futuras, salientamos que o nosso estudo aponta para que os novos dinamismos 
inerentes à formação inicial de professores do 1.º CEB não podem simplesmente ser feitos 
por Decreto, assim como demonstra que o Processo de Bolonha obrigou a um 
empenhamento ativo das instituições por nós analisadas na adequação dos seus cursos a 
Bolonha, levando a que tivessem de repensar as formações possibilitadas aos futuros 
professores num curto espaço de tempo.  
Para além das motivações pessoais já manifestadas na introdução, a pertinência 
deste estudo justificou-se ainda por se considerar que dada a imposição legal em relação ao 
incremento do Processo de Bolonha nos cursos de formação inicial de professores do 1.º 
CEB, era pertinente verificar a sua projeção nos planos de estudos, a partir da sua análise, 
tal como aferir do modo como a A3ES avaliou os referidos cursos, tendo em atenção tal 
obrigação. Tornou-se ainda importante aferir o modo como se processou a adequação da 
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PES, dado o modelo estar mais delimitado em termos temporais que na anterior formação e 
as exigências serem outras. Optámos por limitar o nosso estudo a dois estabelecimentos de 
ensino superior politécnico e duas universidades, pelos constrangimentos pessoais, 
profissionais e temporais, dada a utilização de um paradigma qualitativo, normalmente 
mais moroso. Como já referido no capítulo relativo à metodologia, este estudo insere-se 
num paradigma qualitativo, em que consideramos mais importante, não o registo do 
número de ocorrências ou de opiniões, mas antes a perceção que os interlocutores têm 
sobre a temática em estudo, partindo das suas próprias conceções e representações. A 
metodologia qualitativa possibilitou-nos estratégias de análise dos discursos sobre as 
conceções e representações que os responsáveis educativos e os especialistas nacionais na 
área da supervisão têm sobre a problemática em estudo. Permitiu-nos ainda analisar os 
planos de estudos e os regulamentos de PES das instituições estudadas de modo 
triangulado com os relatórios de acreditação da A3ES, tentando aferir das possibilidades de 
desenvolvimento profissional por eles vislumbradas. 
Em todo este processo, como investigadores, assumimos um papel de observadores 
atentos, pacientes, sagazes e reflexivos, apresentando como objetivo a construção de 
conhecimento, tendo em conta as teorias que sustentam, teoricamente, a validação dos 
resultados e respetiva contextualização. As conclusões são expostas a partir da 
interpretação dos resultados obtidos e da relação destes com o problema inicial que 
presidiu à orientação do presente estudo. Subjacente a esta apresentação existe a 
consciência de que os resultados podem ser de certa forma generalizados, dado 
considerarmos, na esteira de Gómez et al. (1996), que o nosso caso permite a confirmação, 
a modificação e a ampliação do conhecimento e sustentados no pensamento de Yin (2009), 
que os resultados se podem aplicar a outras situações. A validade interna é garantida, dado 
as conclusões corresponderem autenticamente a uma realidade reconhecida pelos próprios 
participantes255, não sendo unicamente uma construção da mais ou menos fértil imaginação 
do investigador, assim como, o estudo dá resposta ao problema inicialmente apresentado. 
Dada a necessidade ética para confirmar a validade dos processos, garantindo a sua 
precisão e explicações alternativas, socorremo-nos das quatro modalidades de triangulação 
apresentadas por Denzin (1989); Gómez et al. (1996) e Stake (2012) e explicitadas no 
capítulo 3, o que amplia a credibilidade das nossas interpretações. 
 
                                                 
255 As transcrições das entrevistas foram remetidas aos participantes no estudo para validação das mesmas. 
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1.1. Conhecimento construído em relação aos objetivos do estudo e às questões 
de investigação 
 
Para (co)responder ao problema da investigação, retomam-se os objetivos do 
estudo: 1. Compreender como é que quatro instituições de ensino superior público 
português concretizaram as oportunidades abertas pelo Processo de Bolonha, no que se 
reporta à PES na formação inicial de professores do 1.º CEB; 2. Identificar indícios 
inerentes aos pressupostos de Bolonha e às novas exigências e desafios das sociedades 
contemporâneas em documentos de política educativa, nomeadamente nos regulamentos de 
PES; 3. Identificar potencialidades de desenvolvimento profissional em diferentes 
modalidades de supervisão, a partir: 3.1. dos regulamentos da PES dos cursos de formação 
inicial de professores do 1.º CEB das instituições portuguesas de ensino superior público, 
nos subsistemas universitário e politécnico, 3.2. das conceções e representações dos 
responsáveis educativos envolvidos no processo de criação e/ou adequação dos cursos de 
formação inicial de professores do 1.º CEB a Bolonha e de especialistas nacionais em 
supervisão; 4. Construir conhecimento no âmbito da supervisão, tendo em vista a 
identificação da possível emergência de um novo cenário nos discursos sobre a supervisão, 
perspetivado para uma maior qualificação dos futuros profissionais do 1.º CEB. 
O caminho que traçámos foi norteado por estes objetivos e, de um modo que se 
considerou oportuno, partiu da análise dos planos de estudos e dos regulamentos de PES 
em uso nas instituições estudadas, tomou em consideração a análise e o entendimento das 
conceções e representações sobre a(s) prática(s) supervisiva(s) dos responsáveis educativos 
que participaram na adequação e/ou criação dos novos cursos de formação de professores 
do 1.º CEB a Bolonha e de especialistas nacionais de supervisão e culmina com a 
compreensão das suas perspetivas sobre um cenário emergente de supervisão. 
Procurámos assim compreender, através da análise dos documentos centrais desta 
investigação: os planos de estudos e os regulamentos de PES triangulados com os 
Relatórios da A3ES, o cumprimento dos requisitos legais exigidos à adequação dos cursos 
de formação de professores do 1.º CEB a Bolonha, a conceção e organização/estruturação 
dos Mestrados que possibilitam a formação inicial de professores do 1.º CEB, as 
similitudes entre as estruturas curriculares de cada uma das instituições, as divergências 
nas designações das unidades curriculares e a sua distribuição temporal. Buscámos ainda 
perceber, a partir dos documentos acima enunciados, qual o modelo de formação em uso 
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em cada uma das diferentes Instituições de Ensino Superior (IES) analisadas, tentando 
aferir o tipo de formação possibilitado, a forma como se articula a PES com as outras UC, 
o modo como está consignada a supervisão da PES e compreender qual o papel do 
supervisor, do orientador cooperante e do supervisando, assim como é concebida a 
avaliação. 
A partir da visão dos especialistas nacionais de supervisão e dos responsáveis 
educativos que participaram na adequação e/ou criação dos novos cursos de formação de 
professores do 1.º CEB a Bolonha, dado o seu conhecimento profundo sobre o problema 
em estudo, tentámos perceber quais os desafios colocados à formação dos profissionais do 
1.º CEB, designadamente, ao nível das mudanças e do desenvolvimento profissional, o 
modo como se organizam os cursos no sistema universitário e politécnico e as principais 
diferenças entre as práticas supervisivas anteriores e as práticas dos atuais 
modelos/currículos de formação. Procurámos também entender as prática(s) supervisiva(s) 
orientadora(s) da PES na formação de professores do 1.º CEB e no seu desenvolvimento 
profissional, a partir da sua organização (pressupostos), das mudanças no quadro 
organizacional da PES, das consequências nessas mesmas práticas e desenvolvimento 
pessoal e profissional, (nos discursos do entrevistados), do papel da supervisão e dos 
contributos para o desenvolvimento profissional dos futuros professores. Foi ainda nosso 
propósito apreciar as perceções sobre um cenário emergente de supervisão, partindo das 
questões que se relacionam com a inovação, com o papel do supervisor nos novos cursos e 
com a(s) prática(s) supervisiva(s) que melhor poderá(ão) dar resposta às novas exigências e 
desafios das sociedades contemporâneas, tentando assim aferir qual/quais a(s) que melhor 
poderá(ão) dar resposta às novas exigências e desafios das sociedades contemporâneas. 
As decisões iniciais tomadas sobre o desenho do estudo foram, naturalmente, ao 
longo do processo de investigação, sofrendo algumas alterações que culminaram nas 
análises atrás enunciadas. Foram-se revelando outros dados, outras perspetivas se 
sucederam e outros saberes acerca da problemática foram adquiridos. Uma das principais 
transformações reportou-se às categorias de análise que emergiram de uma primeira 
categorização feita e discutida numa sessão presencial conjunta, numa Universidade, com a 
presença de seis docentes do ensino superior ligados à formação de professores do 1.º CEB 
e à supervisão (quatro professores universitários e dois professores do ensino superior 
politécnico), dado verificarmos, após uma primeira análise dos dados suportada pelo 
software, NVivo 10, que esta originou diversas repetições de análise. Não podemos, porém, 
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deixar de mencionar que as primeiras categorias constituíram o suporte principal para a 
elaboração de uma análise mais fina e adequada aos dados recolhidos, mas sentimos a 
necessidade de proceder a ligeiros ajustes, como referido no capítulo 3. 
 
Assim, apresentada a perspetiva mais linear de uma retrospeção sobre as linhas 
orientadoras do nosso estudo, tentando dar resposta aos objetivos e às questões de 
investigação, não podemos deixar de referir que, ao longo da investigação, múltiplas 
perspetivas sobre a problemática em estudo mais ou menos críticas e complexas se foram 
delineando. A primeira observação crítica reporta-se aos desafios colocados à adequação 
dos cursos de formação de professores do 1.º CEB a Bolonha. Ao nível legal, a principal 
mudança aferida situa-se na habilitação ao nível do Mestrado, que conduziu à alteração dos 
planos de estudos, currículos e modelos de formação. Salientamos assim que a adequação 
dos cursos ocorreu por obrigatoriedade legislativa e não pela necessidade validada de 
maior tempo de formação e de outro tipo/modo de organização da formação com 
correspondente elevação do grau académico conferido. Tratou-se de um processo novo que 
exigiu uma rápida adequação dos cursos, salientando-se a pouca ponderação e uma frágil 
maturidade do processo, o pouco tempo para o entendimento da reforma pelos 
intervenientes no processo, assim como a falta de formação dos atores para a compreensão 
e implementação da reforma. O estudo apresentado por Brito (2012) também confirma 
alguns destes aspetos, dado referir que existiu “pouca ponderação e um frágil 
amadurecimento entre o que foi e o que podia, efetivamente, ter sido feito, criando-se (…) 
alguns conflitos legislativos resultantes, provavelmente, da tentativa de se copiarem os 
modelos europeus para o EEES [Espaço Europeu de Ensino Superior], descurando algumas 
especificidades da realidade educativa nacional” (p. 162). 
 
Com o intuito de compreender como é que as quatro instituições de ensino superior 
público português por nós analisadas concretizaram as oportunidades abertas pelo Processo 
de Bolonha no que se reporta à PES na formação inicial de professores do 1.º CEB, 
tentando identificar indícios inerentes aos pressupostos de Bolonha e às novas exigências 
de desafios das sociedades contemporâneas verificámos, a partir da análise dos planos de 
estudos e dos regulamentos de PES das referidas IES, triangulada com os dados obtidos a 
partir dos relatórios de acreditação dos cursos e divulgados pela A3ES, que: i) apesar de 
todas as IES cumprirem com a obrigatoriedade legal estabelecida pelo Decreto-Lei n.º 43/ 
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2007, de 22 de fevereiro relativamente ao número mínimo de ECTS destinados a cada 
componente de formação, evidenciam-se grandes diferenças nos planos de estudos, em 
termos de conceção, organização/estruturação intra e inter-Mestrados que se pretendem 
similares; ii) as designações das unidades curriculares dos diversos cursos, em função da 
área científica a que são adstritas, apresentam várias inconstâncias e os créditos atribuídos 
a cada uma das UC que pertencem à mesma área do conhecimento (afinidade de conteúdo) 
também diferem; iii) existe uma aleatoriedade na distribuição dos ECTS em função da 
carga horária das diferentes áreas curriculares, o que levou um dos interlocutores a referir 
que quando estamos a dialogar sobre Bolonha, parece que estamos a falar de coisas 
distintas e; iv) subsistem diferenças significativas quando nos posicionamos em termos 
organizativos-temporais, dado que as UC aparecem distribuídas temporalmente em 
momentos distintos, com distribuições de créditos também diversos, pelos diferentes 
semestres. 
Os estabelecimentos de ensino superior foram obrigados a tomar em consideração a 
exigência dos normativos legais, fazendo diferentes interpretações dos mesmos, surgindo 
assim, nas distintas instituições, planos de estudos adequados às especificidades de cada 
uma delas, sem o estabelecimento de qualquer diálogo interinstitucional. Este diálogo 
interinstitucional que deveria ter ocorrido, deve ser estabelecido de modo a possibilitar 
uma maior coerência de formações similares e deveria já ter ocorrido antes da publicação 
do Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio. Poderão existir planos de formação ou 
sequências de formação consideravelmente diferentes umas das outras, embora regidas 
pela mesma legislação.  
Porém, face ao exposto, esperamos que o referido Decreto possibilite a 
“arrumação” necessária do 2.º ciclo de estudos, no que diz respeito à formação de 
professores do 1.º CEB, assim como consideramos ser importante que a 
organização/estruturação teórico-conceptual dos planos de estudos constitua um suporte 
que permita a promoção da qualidade do ensino, que terá o seu reflexo na qualidade de 
aprendizagem, possibilitando a garantia da qualidade do sistema educativo, como 
preconizado pela OCDE(2004). Assinalamos, porém, que apesar de todo o formalismo e 
ajustamento dos planos de estudos a Bolonha, que são diversos os modelos teóricos de 
ensino (cf. Damião, 2009), como são distintos os critérios de preparação para a docência 
(cf. Estrela, 1999), o que se traduz em múltiplas concretizações formativas. Não podemos, 
contudo, deixar de mencionar que os planos de estudos, nas IES analisadas, não foram 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
464 
 
concebidos apenas por imposição legal e sustentados pelos pequenos poderes instituídos, 
dado que verificámos que toda a experiência adquirida na formação de professores serviu 
igualmente de ponto de partida para a conceção dos mesmos. Foi ainda salientado que 
foram tidas em consideração as avaliações dos cursos anteriormente realizadas, a 
investigação produzida na área, o corpo docente, as novas conceções da/na formação de 
professores, o que é feito em países com melhores desempenhos, assim como o 
reconhecimento da exigência que a formação dos professores dos primeiros anos de 
escolaridade coloca às instituições formadoras. 
Da análise possibilitada pelo estudo sobressai que os planos de estudos devem ser 
organizados à volta de uma reflexão constante sobre a prática profissional, considerando 
este contexto como mutável e insubstituível para que o formando se qualifique com 
competência. Daí que deva ser ponderado que os planos curriculares devam contemplar de 
forma articulada e integrada um conjunto de saberes profissionais e um contexto onde tais 
saberes, integradamente se exprimam e desenvolvam. Numa perspetiva mais favorável, 
aferimos que nos novos planos curriculares se dá uma maior relevância à investigação o 
que possibilita um acréscimo de qualidade realizada pelos professores em formação. 
Todavia, salienta-se a necessidade de dotar com maior número de ECTS as didáticas 
específicas e a área educacional geral, retirando-os da área de docência (área a que o 
Decreto-Lei n.º 79/2014 veio ainda dar maior “peso”), o que nos alerta para a necessidade 
de alguma reestruturação ao nível dos ECTS que cada uma das áreas tem. 
Um outro aspeto que nos merece uma apreciação menos favorável, e que a 
adequação a Bolonha não nos parece ter possibilitado ultrapassar, refere-se aos modelos de 
supervisão em uso nas diferentes IES, não por serem diferentes, mas por perspetivarem 
formações divergentes, apesar de apresentarem traços comuns, nomeadamente, no que se 
refere à forte sustentação no cenário reflexivo de supervisão e que poderão conduzir a 
formações muito distintas nas diferentes IES, para o mesmo fim. Nos referidos modelos, 
apesar da importância atribuída à articulação que deve existir entre a PES e outras UC e 
valorizada em alguns dos relatórios emanados da A3ES, verifica-se de forma mais evidente 
a articulação com a UC Seminário, daí que seria de considerar que esta UC se articulasse 
de forma evidente com todas as outras, designadamente com as UC de Didáticas 
Específicas. Quanto à supervisão da PES deparamo-nos com modos diferentes de atuação, 
em que os modelos de supervisão que sustentam a PES são divergentes, o que poderá estar 
a possibilitar um desenvolvimento profissional distinto aos formandos/futuros professores 
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e que poderá ter repercussões positivas ou negativas no modo de atuação futuro em 
contexto de trabalho. 
Este aspeto precisa de ser explorado em estudo posterior, dado a nossa investigação 
não possibilitar uma resposta efetiva ao mesmo. Parece-nos que a adoção de um modelo 
análogo de supervisão possibilitador de formações não iguais, mas idênticas, aos 
formandos/futuros professores, poderia contribuir para um desenvolvimento profissional 
mais equilibrado e equivalente destes futuros profissionais do 1.º CEB, dado estes estarem 
a ser preparados para intervir nos mesmos contextos.  
O modelo apresentado em duas IES (uma ESE e uma Universidade) indicia um 
cenário emergente de supervisão na formação inicial de professores do 1.º CEB apoiado 
em equipas multidisciplinares de supervisão e com o qual concordamos e para o qual o 
nosso estudo aponta. Esta perspetiva vai ao encontro das ideias de Harris (2002); Tracy 
(2002) e Oliveira-Formosinho (2005), quando referem que as formas tradicionais de ver a 
supervisão (o triângulo supervisivo) são ainda válidas e proveitosas, mas visivelmente 
insuficientes. Os supervisores terão de trabalhar em equipas e diversificar os seus papéis no 
que se reporta à liderança. 
No que reporta ao papel do supervisor deparamo-nos com opções diferenciadas nos 
diferentes regulamentos, onde se destacam, como aspetos comuns, as dimensões de 
acompanhamento e de avaliação, valorizadas por diferentes autores (Oliva, 1984; Ralha-
Simões & Simões, 1990; Alarcão & Tavares, 2003; Moreira, 2005; Alarcão & Roldão, 
2008; Roldão, 2010, Alarcão, 2010; Vieira, 2011 e Alarcão & Canha, 2013), mas, onde são 
esquecidas as funções de apoio (destacada por Alarcão, 2008), partilha e problematização, 
consideradas por Vieira (1993), duas das principais funções do supervisor. Sobressai ainda 
a pouca valorização dada à dimensão da cooperação entre os supervisores e os orientadores 
cooperantes, apenas se situando, de forma declarada, ao nível da avaliação, confirmando os 
estudos realizados por Branquinho (2004) e Guimarães (2005) quando evidenciam a 
dificuldade de articulação entre a instituição de formação inicial/escola/supervisor, 
salientando a pouca cooperação entre os atores envolvidos, a escassez de formação dirigida 
aos orientadores, o número reduzido de visitas às escolas efetuadas pelo supervisor 
institucional e algum distanciamento e/ou desconhecimento da realidade das escolas. 
Nos aspetos que se relacionam com o orientador cooperante, destaca-se a 
apreciação positiva feita pelas diferentes equipas de avaliação da A3ES, no que reporta à 
relação estabelecida entre este e a instituição formadora e o apoio à sua formação. 
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Salientam-se ainda, no papel do orientador cooperante, as funções de avaliar e de facilitar, 
confirmando-se o respeito pelo estabelecido no Decreto-Lei n.º 43/2007 de 22 de 
Fevereiro, art.º 21.º, ponto 2, alínea a) e reiterado no Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de 
maio, art.º 24.º, ponto 2, alínea a), no que à avaliação dos formandos/futuros professores 
diz respeito, sendo esta ponderada tendo, obrigatoriamente, em atenção a informação 
prestada pelo orientador cooperante. Porém, apesar da função do orientador cooperante 
consistir essencialmente, segundo Alarcão e Tavares (2003), na colaboração que este 
estabelece com o supervisor institucional para que o processo se desenvolva nas condições 
mais adequadas e os objetivos estipulados sejam atingidos, tal não se vislumbra em 
nenhum dos regulamentos analisados, o que poderá condicionar o processo supervisivo.   
Relativamente ao papel do supervisando destacam-se os atributos relativos à 
participação e à elaboração; mas, alguns dos aspetos ponderados como essenciais para a 
formação docente, tal como o que se reporta à reflexão crítica sobre a prática pedagógica 
(Dewey, 1933; Schön, 1987, 1988, 2000; Alarcão, 1996, 2000, 2001b, 2003; Sá-Chaves, 
2000; Oliveira & Serrazina, 2002; Moreira, 2006; Herdeiro & Silva, 2008; Zeichner, 2008, 
2009;Vieira, 2010; entre outros), o que diz respeito à observação – aspeto considerado do 
máximo interesse para a formação do futuro profissional da educação (Postic, 1979; 
Evertson & Green, 1986, Serafini & Pacheco, 1990; Estrela, 1994; Wragg, 1999; Postic & 
De Ketele, 2000; Vianna, 2003; Wajnryb, 2005; Zepeda, 2009) e o que se relaciona com a 
planificação – atributo ao qual é dada uma grande importância como auxiliar da prática 
pedagógica, nos estudos apresentados por Ferreira (1983); Zabalza (2000); Gandin (2005); 
Gil (2012) e Silva (2013), apenas estão presentes num dos regulamentos de uma das IES, 
estando omissos, ou subentendidos, nos outros. 
Verificamos assim que a reflexão embora valorizada no “tipo de formação” a 
possibilitar aos formandos/futuros professores é secundarizada no que ao “papel do 
supervisando” diz respeito, tal como o é a observação e a planificação, o que nos coloca 
algumas interrogações quanto à forma como os regulamento estarão a ser interpretados e 
operacionalizados pelos diferentes intervenientes nos processos supervisivos das diferentes 
IES. A não inclusão destas funções, de forma explícita, nos regulamentos de PES 
relativamente ao papel a desempenhar pelo supervisando, poderá estar a comprometer o 
seu desempenho se não forem tomadas em consideração, tal como o seu desenvolvimento 
pessoal e profissional. Estas interrogações remetem-nos para a necessidade da efetivação 
de um posterior estudo que possibilite a obtenção de repostas para estas questões e outras 
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que nos foram sendo suscitadas a partir da análise e discussão dos dados. Todavia, todos os 
outros atributos relativos ao papel do supervisando e enunciados nos diferentes 
regulamentos, embora com fortes traços distintivos individuais, o que vem pôr em 
evidencia a falta de diálogo interinstitucional relatada por Isabel Alarcão na entrevista 
concedida para este estudo, vão ao encontro dos principais requisitos necessários ao 
desempenho do supervisando durante o período de estágio e são potencialmente 
promotores de desenvolvimento profissional. 
Para dar por (in)concluídos os aspetos que dizem respeito ao formando/futuro 
professor relevamos criticamente que nos deparámos com uma multiplicidade de 
designações para a mesma função “aluno” nos diferentes regulamentos, incluindo o 
Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, pelo que ponderamos ser de (re)pensar esta 
questão e uniformizar a designação em função do papel a desempenhar por estes sujeitos, o 
que, de facto, não acontece. 
Por último, quanto à avaliação, apurámos que as diferentes IES a incluem nos seus 
regulamentos de PES de forma diferenciada, mas prestando-lhe um especial cuidado, 
nomeadamente, à ponderação da elaboração e defesa do Relatório Final de Estágio. 
Contudo, não podemos deixar de mencionar que a forma como a avaliação é descrita em 
todos os regulamentos remete-nos, de modo mais evidente, para as três primeiras gerações 
de avaliação apresentadas por Guba e Lincoln (1989), apesar da avaliação como 
negociação e construção aparecer de forma mais evidente apenas numa das IES, mas 
apenas quando se reporta à dimensão formativa da avaliação. A negociação não é descrita 
em qualquer dos regulamentos. A avaliação apresentada não pressupõe ser respondente, ao 
estabelecer parâmetros e enquadramentos, não refere que estes sejam determinados e 
definidos através de um processo negociado e interativo com aqueles que, de algum modo, 
estão envolvidos na avaliação. Pelo exposto consideramos que as IES deverão ter em linha 
de conta estes constrangimentos relativos à avaliação, nos seus regulamentos, numa 
tentativa da sua superação, até porque que Bolonha também o recomenda e a negociação 
da avaliação permitirá um maior e melhor desenvolvimento profissional dos 
formandos/futuros professores. 
 É tendo em linha de conta esta falta de paridade que alguns investigadores mais 
críticos do Processo de Bolonha (Lima, 2007; Cachapuz, 2009; Reis & Camacho, 2009) 
revelam algum ceticismo acerca do modo como este tem decorrido em Portugal, 
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mencionando que a sua adaptação é pouco sólida, dado que à mesma designação de curso 
correspondem perfis de formação por vezes distintos e vice-versa. 
 
Quanto ao aproveitamento que as instituições formadoras fizeram das 
oportunidades proporcionadas por Bolonha, a partir da sustentação na maior ou menor 
credibilização da qualificação da formação dos professores do 1.º CEB, verificámos que os 
interlocutores consideram que o prestígio não aumentou apenas por ser atribuído um grau 
académico superior, chegando mesmo um deles a falar de uma diminuição da qualidade da 
formação e de uma “inflação dos diplomas”, referindo que Bolonha vem acrescentar mais 
problemas aos já identificados nos planos de formação anteriores e que não é por a 
habilitação ser ao nível de Mestrado que dá maior credibilidade à formação. Contudo, 
sobressai que foi muito importante a equiparação do grau académico dos professores ao 
das outras profissões, permitindo-lhes igual estatuto social, fazendo com que não fosse 
desvalorizada a profissão. Apesar de visões distintas, na generalidade, os entrevistados 
acreditam que a habilitação profissional de Mestrado contribui para uma boa qualidade da 
formação de professores do 1.º CEB, possibilitando uma boa capacidade de reflexão e de 
sustentação teórico-prática aos formandos, não deixando, porém, de referirem que, antes de 
Bolonha, as IES já possibilitavam uma boa formação. Mas, temos de salientar que no 
nosso estudo aferimos que não se pode estabelecer uma relação de qualidade entre a 
habilitação profissional ao nível de Mestrado e a necessidade de uma maior credibilização 
e qualificação da formação de professores do 1.º CEB. 
 
Os desafios à formação lançados por Bolonha acarretaram várias mudanças na 
formação de professores do 1.º CEB e que através da nossa investigação apuramos que 
estas ocorreram por imposição legislativa que conduziu a mudanças organizativas e a 
mudanças ao nível das práticas, obrigando os formadores a reconstruir práticas anteriores e 
a repensar questões relacionadas com a supervisão e com as competências que estão a ser 
desenvolvidas nos alunos, sendo, porém, relevadas resistências à mudança, daí que as 
práticas se encontrem em reconstrução. Estas mudanças provocaram: i) o balizamento da 
autonomia das instituições pelo rigor legislativo, o que veio salientar os pequenos poderes 
instituídos em relação à defesa das horas de cada um dos departamentos/áreas disciplinares 
e não tanto a preocupação com a qualidade da formação, evidenciando-se a lógica 
disciplinar; ii) o aumento da credibilização da formação de professores do 1.º CEB com a 
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obrigatoriedade da habilitação profissional ao nível de Mestrado; iii) a exigência da 
habilitação de 2.º ciclo de Bolonha aos professores do 1.º CEB, em Portugal, o que faz com 
que o país se situe ao nível da frente, dado alguns países considerarem esta formação uma 
formação menor e fazerem a diferença entre os professores dos níveis mais baixos e os 
outros, impondo àqueles uma habilitação de nível inferior; iv) que fosse posta em causa a 
visão e a aposta que as instituições tinham num determinado perfil de formação, dado não 
ter sido este o consignado por Bolonha e a ser transposto para a Lei. Os docentes 
partilhavam ideias de formação muito próximas que estavam a tentar passar para as escolas 
e orientadores cooperantes e que o perfil de formação de professores do 1.º CEB 
distribuído por dois ciclos de estudos veio alterar; v) algumas dúvidas quanto ao tempo de 
formação, tendo como propósito a aquisição acrescida de competências, dado que o 
modelo organizativo da formação em dois graus não acrescenta muito ao tempo que era 
dado à formação nos modelos anteriores; vi) dificuldades organizacionais, dado o rigor 
legislativo relativo ao número de horas a distribuir pelos diferentes domínios de formação; 
vii) que a elaboração dos planos de estudos, dos currículos e dos modelos de formação 
ocorressem por imposição legal e não por ação das instituições, mas que as IES apesar 
disso também tivessem tido em consideração a experiência adquirida na formação de 
professores, a investigação, as avaliações dos cursos e o reconhecimento da exigência que 
a formação dos professores dos primeiros anos de escolaridade coloca às instituições 
formadoras. 
 
Os desafios à formação lançados por Bolonha acarretaram várias mudanças, 
apresentando várias limitações, mas também várias potencialidades. Evidencia-se, no 
nosso estudo, que estas mudanças devem permitir que: i) os planos de estudos sejam 
organizados à volta de uma reflexão constante sobre a prática profissional, tendo este 
contexto de ser considerado mutável e insubstituível para que o formando se qualifique 
com competência. Daí que os planos curriculares devam contemplar de forma articulada e 
integrada um conjunto de saberes profissionais e um contexto onde tais saberes, 
integradamente, se exprimam e desenvolvam; ii) sejam atribuídos mais ECTS às didáticas 
específicas e/ou à área educacional geral, retirando-os da área de docência e seja dado mais 
tempo às atividades de prática e à supervisão, dado que a limitação do número de horas 
atribuído condiciona a sua qualidade; iii) a formação possibilitada pela licenciatura em 
Educação Básica tenha que ser completada com o Mestrado, porque as saídas profissionais 
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proporcionadas pela Licenciatura são diminutas ou mesmo inexistentes; iv) exista 
articulação na formação, dado esta ser multifacetada e multidisciplinar, daí ter de se 
procurar uma articulação entre a teoria e a prática e entre as várias disciplinas que 
compõem o currículo e a forma como a formação está organizada não dá oportunidade para 
que os alunos e os docentes estabeleçam essa ligação; v) as estratégias de formação devem 
ter em consideração a compreensão da transição que ocorre entre a educação pré-escolar e 
o 1.º CEB, dando sequência ao processo de desenvolvimento harmonioso de cada criança; 
vi) exista um grande contacto com a realidade do terreno, com a práxis; vii) a formação 
seja mais sequenciada, daí fazer sentido um Mestrado integrado. 
 
Ressaltamos que o nosso estudo aponta para que com os currículos em vigor, nas 
diferentes instituições, os futuros profissionais desenvolverão as competências definidas 
pela legislação e que estas terão de ser as mesmas já estipuladas anteriormente, dado o 
perfil de desempenho profissional que as suporta ser o mesmo. Contudo, verificámos que 
os interlocutores do nosso estudo entendem que os alunos e o sistema educativo foram 
muito prejudicados ao nível das competências. Um responsável educativo reforça mesmo a 
ideia que as competências didáticas, competências que considera fundamentais, são menos 
desenvolvidas, atualmente, assim como as competências de relacionamento interpessoal 
com os colegas, com os encarregados de educação e de gestão de sala de aula. Mas, é 
destacado o desenvolvimento da competência de comunicação, das competências do 
conhecimento aplicado e das competências de autonomia/parceria, assim como as 
competências de ordem pedagógica, de ordem científica e de ordem atitudinal e pessoal. 
 
Concluímos assim que o contributo possibilitado pela adequação dos cursos do 1.º 
CEB a Bolonha é diminuto, prevalecendo nos diferentes discursos dos participantes do 
nosso estudo a argumentação negativa, apresentando esta adequação várias limitações: i) 
Bolonha poderia ter constituído uma oportunidade para uma mudança positiva de 
paradigma, mas ficou-se mais pelas intenções; ii) Bolonha apresenta limitações resultantes 
da própria legislação, em que as mudanças acarretaram alguns constrangimentos às 
instituições, dada a revisão dos próprios planos de formação de professores; iii) Bolonha 
conduziu à diminuição da qualidade da formação científica e pedagógica; iv) Bolonha 
levou à diminuição de alguns conhecimentos na área da educação, em prol da componente 
científica; v) Bolonha foi interpretada e aplicada (a sua ideia) de forma distinta, 
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destacando-se negativamente a conceção de formação bietápica, uma formação não 
integrada; vi) Bolonha conduziu a uma diminuição do tempo de prática, o que se refletiu 
nas dificuldades de organização da PES, tornando-se praticamente impossível a supervisão 
em determinadas áreas curriculares; vii) Bolonha levou à perda e desvalorização de 
algumas competências necessárias à formação de professores do 1.º CEB, nomeadamente 
de caráter técnico e; viii) Bolonha desencadeou algumas inquietações relativas à qualidade 
da Educação/Formação e ao futuro profissional/pessoal dos formandos. 
 
Apesar de todas as limitações aferidas, também foram apuradas várias 
potencialidades: i) a adequação a Bolonha permite a equiparação da formação com outros 
países europeus e a mobilidade no espaço europeu; ii) Bolonha deu oportunidade à 
construção de uma nova filosofia de formação; iii) Bolonha possibilitou a (re)modelização 
dos ciclos de estudos; iv) a formação em/para dois níveis de ensino proporciona um melhor 
entendimento da criança e do processo de aprendizagem da criança; v) Bolonha permitiu a 
criação de espaços de desafio para o desenvolvimento profissional; vi) Bolonha gerou a 
possibilidade de uma melhoria da formação dos futuros professores do 1.º CEB; vii) houve 
um ganho ao nível da reflexão profissional e das competências reflexivas e investigativas; 
viii) a introdução de um relatório final com uma forte componente investigativa que tem de 
ser defendido em provas públicas tem um grande potencial para a melhoria da qualidade da 
formação; ix) Bolonha possibilita um ensino adequado à era tecnológica. 
 
Bolonha também colocou alguns desafios à formação inicial de professores do 1.º 
CEB, ao nível do desenvolvimento profissional do futuro professor, situando-se os maiores 
desafios na necessidade da centração da formação no aluno e num aumento da sua 
autonomia de trabalho. Um dos principais desafios coloca-se na possibilidade dos alunos 
poderem exercer outras atividades que não a docência, consignado nos objetivos dos 
diversos cursos de Licenciatura em Educação Básica possibilitados pelas IES estudadas. 
Todavia, a dificuldade da operacionalização do contacto com diferentes contextos, assim 
como o tempo disponibilizado nos planos de estudos torna esses momentos pouco 
significativos para a formação e desenvolvimento profissional dos alunos, o que coloca 
entraves consideráveis a um exercício adequado doutro tipo de atividade que não a 
docência. Outro dos desafios essenciais situa-se ao nível do acréscimo de autonomia do 
trabalho do aluno para poder construir conhecimento o que lhe proporciona um maior e 
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melhor desenvolvimento profissional, a partir de uma maior responsabilização, emergindo 
assim o aval de confiança no próprio aluno. Esta adição de autonomia para que o aluno 
possa construir conhecimento permite-lhe uma libertação do conhecimento transmitido 
pelo professor, procurando ele próprio informação sobre os assuntos do seu interesse e que 
o próprio professor poderá não dominar, evidenciando-se o efeito multiplicador do diverso, 
tantas vezes destacado por Idália Sá-Chaves. Os perfis de conhecimento, os perfis 
culturais, podem ser enriquecidos a partir do próprio aluno. O aluno é quem vai procurar 
aquilo que efetivamente lhe interessa e, se lhe interessa, aumenta-lhe extraordinariamente a 
motivação. Apurámos ainda que a formação deve ser muito centrada na atividade futura, 
além da centração no aluno em desenvolvimento, assim se salienta que a força da 
supervisão se situa nas atividades que os alunos vão realizando, na interação entre a 
atividade e a pessoa, sempre tendo em atenção o entendimento dos contextos. Um outro 
desafio relacionado com a autonomia de trabalho do aluno aponta para uma lógica 
organizativa das instituições, em que o pensamento destas se focaliza nas horas de 
lecionação que terão de se deslocar para os alunos, como as horas de tutoria, de 
organização e de pesquisa, para o desenvolvimento de trabalho mais autónomo, como é 
próprio do ensino superior. Apurámos que as instituições não reformularam de uma forma 
global as lógicas de trabalho, porque isso implicaria que o professor trabalhasse de outra 
maneira, ressaltando a ideia de que estas lógicas não se fazem por decreto. Outra inferência 
associada a estas questões remete-nos para uma perspetiva menos facilitadora do 
desenvolvimento profissional do futuro professor, dado ter sido retirado ao aluno o espaço 
(tempo) de laboratório para poder experimentar, a lecionação, tão valorizada pelos alunos, 
pela diminuição do número de horas atribuídas à PES. Os participantes no nosso estudo 
manifestam algum desconforto no que reporta à diminuição substancial da PES, o que se 
confirma pela análise dos planos de estudos efetuada. As IES, obrigadas ao cumprimento 
da exigência legislativa preconizada pelo Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro 
tiveram que diminuir o número de ECTS da PES em cada um dos níveis de ensino, o que 
patenteia, forçosamente, uma grande perda ao nível do contacto dos formandos/futuros 
professores com a prática pedagógica nas escolas, tendo como consequência negativa a 
diminuição da aquisição de aprendizagens contextualizadas em sala de aula, o que põe em 
causa o paradigma do aprender fazendo, tão valorizado por Bolonha. O menor número de 
horas de contacto (horas de estágio) com o contexto de sala de aula, no 2.º ciclo de estudos, 
pensamos resultar inevitavelmente numa menos adequada preparação do futuro professor. 
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Contudo, ao ser retirada a responsabilização pelas turmas aos alunos estagiários, foi-lhes 
subtraído grande parte do stresse das vivências negativas e traumáticas associadas ao 
estágio. O processo de Bolonha faz assim com que os estagiários se sintam acompanhados 
e não se sintam tão responsáveis, sobressaindo a questão da indução profissional 
progressiva que está a ser conseguida e que no modelo Pré-Bolonha não acontecia. 
 
Por fim, salientamos que averiguámos, a partir da análise feita, que Bolonha 
possibilita a existência de espaços de desafio para o desenvolvimento profissional, em que 
os alunos não tenham de fazer todos o mesmo percurso, criando a possibilidade, nos 
modelos curriculares, de percursos pessoais que respeitam as suas características e 
interesses individuais. Bolonha permitiu a existência do pressuposto da realização de 
inscrições curriculares originais. A investigação que Bolonha muito valoriza vem dar uma 
grande sustentação, a partir do recurso à investigação-ação, às possibilidades de 
desenvolvimento profissional, dado admitir a elaboração de um portfolio reflexivo de base 
individual que documente a prática, proporcionador de uma reflexão sobre a mesma, 
procurando encontrar respostas e dilemas que decorrem desta mesma prática e que depois é 
discutido com os diversos supervisores. As possibilidades de desenvolvimento profissional 
são ainda exponenciadas a partir da obrigatoriedade da elaboração de um relatório final 
suportado num processo investigativo da prática. O portfolio reflexivo, o relatório final e a 
investigação são assim destacados como estratégias de formação potenciadoras do 
desenvolvimento profissional do formando/futuro professor. Um outro dado importante a 
salientar, assumindo uma postura crítico-reflexiva, permitiu-nos aferir que, apesar da 
formação inicial de professores ter vindo a perder “muita coisa”, os formadores têm a 
responsabilidade de imaginar alternativas e, nesse sentido, estes podem desenvolver um 
trabalho relevante para a formação dos estagiários. Os formadores devem sentir-se 
comprometidos com a conceção de novos modelos/estratégias de formação.   
 
Da nossa análise sobressai ainda que: i) os responsáveis educativos pela adequação 
e/ou criação dos cursos de formação de professores do 1.º CEB estão mais apegados aos 
modelos anteriores que consideram melhores e têm alguma dificuldade em aceitar as 
mudanças, resumindo Bolonha a uma elevação de diplomas e a uma formação bietápica; ii) 
os discursos dos RE são mais centrados na prática, nas reais dificuldades das suas 
instituições, quer legais quer operacionais, e o discurso dos especialistas nacionais de 
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supervisão estão mais centrados na componente teórica; iii) existe uma clara separação 
entre as conceções e representações dos responsáveis educativos dos Institutos Politécnicos 
(IP) e das Universidades, com diferentes instrumentos de análise da qualidade da 
formação, valorizando aspetos diferentes, em que os RE das Universidades destacam a 
investigação, a construção do conhecimento pela análise da prática com referenciais 
teóricos e os RE dos IP, a prática enquanto aplicação de técnicas. 
 
Do nosso estudo emergiu, no que à organização dos cursos diz respeito, que os 
princípios que presidiram a essa organização não são muito divergentes em relação às 
Universidades e aos Institutos Politécnicos, tendo um princípio basilar comum e que se 
refere à imposição legal. Para a organização dos cursos nos Institutos Politécnicos, 
contribuíram: i) a experiência passada; ii) a avaliação produzida na área; iii) a avaliação 
externa; iv) a investigação; v) o corpo docente adequado e; vi) as horas a distribuir por 
áreas. Para a organização dos cursos nas Universidades contribuíram: i) a lógica dos 
pequenos poderes instituídos; ii) a questão das horas a distribuir por áreas; iii) a grande 
experiência na formação de professores e; iv) o equacionamento de novas linhas 
orientadoras e de novas conceções de formação de professores. 
 
Dadas as profundas alterações da formação inicial de professores do 1.º CEB com a 
adequação a Bolonha, a partir das imposições legais consignadas na legislação, aferimos 
que existem algumas diferenças entre as práticas supervisivas anteriores e as práticas dos 
atuais modelos/currículos de formação. 
Concluímos, a partir das palavras dos interlocutores, que as práticas supervisivas 
anteriores a Bolonha assentavam em modelos reflexivos de supervisão construídos ao 
longo do tempo e que apesar das práticas atualmente não serem exatamente as mesmas, os 
pressupostos que lhes subjazem são idênticos. Os modelos em uso nas diferentes 
instituições divergia, na instituição onde Idália Sá-Chaves era professora, o modelo de 
prática pedagógica em uso destinava-se à formação de profissionais reflexivos, críticos e 
situados ecologicamente num determinado contexto. Um modelo onde eram valorizados os 
planos flexíveis de ação com os alunos e promovidos espaços de supervisão pedagógica, 
ecológica e, sobretudo, humanizada. A um modelo de supervisão que, no início, era 
puramente vertical, o supervisor ensina, o supervisando aprende, foi acrescentada uma 
dimensão horizontal, traduzida na consciência de que alguém pode aprender com o outro, 
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mesmo que este não tenha um estatuto diferente, mas, tão só, porque tem uma visão 
diferenciada que acresce e por poder ter alguma proximidade e afinidade em termos de 
vida, em termos de compreensão, em termos de interesse. Um modelo construído a partir 
de uma experiência prática continuada e acumulada, experienciado através da estratégia de 
criticalfriendship. Tratava-se de um cenário de supervisão que se configurou como um 
modelo reflexivo e integrador. Uma modelização aberta. 
Na IES onde Maria do Céu Roldão exercia funções docentes, o modelo em uso 
pressupunha a existência de um seminário de prática e de um seminário de investigação 
que se integravam a partir do trabalho com questões emergentes da prática, valorizando 
assim a conciliação entre práticas e investigação sobre as práticas. Consistia num modelo 
supervisivo enquadrado por uma equipa de supervisão pedagógica, criada para o efeito e 
que contemplava os professores mais velhos, sendo a PES considerada a zona nobre do 
curso. No atual modelo, o estatuto da PES perdeu-se e os professores/supervisores 
preparados são substituídos por professores/supervisores impreparados. A prática 
profissional era tida como eixo e desenvolvida de forma gradual, onde eram envolvidos, 
nos processos de prática, os professores das outras componentes didáticas e científicas, 
professores esses que não faziam uma intervenção supervisiva, mas assistiam à discussão. 
O trabalho em equipa é destacado pela interlocutora. No decorrer do processo supervisivo 
eram feitas reflexões autoanalíticas de cada aluno, que vieram substituir a elaboração de 
um dossier, objeto de feedback e complementadas com balanços periódicos.  
Maria Alfredo Moreira reportou-nos que o efetivado antes de Bolonha era mais 
profundo, mais rigoroso, mais sistemático do que aquilo que é feito agora, pela questão do 
tempo. Havia mais tempo de contacto com os alunos nas escolas e com os professores. 
 
Relativamente às práticas dos atuais modelos/currículos de formação, apurámos 
que: i) as lógicas de trabalho não mudaram, os princípios supervisivos continuam os 
mesmos, o professor trabalha da mesma maneira e a compressão do tempo impede alguma 
qualidade. As lógicas de trabalho não foram reformuladas, de forma global; ii) os 
currículos de formação consignam menos tempo de contacto com a prática, nomeadamente 
de lecionação, o que constitui um constrangimento, uma limitação e dão muita importância 
ao trabalho autónomo e à tutoria, mas que nem sempre funcionam. Era importante ir buscar 
as lógicas de trabalho e as metodologias preconizadas por Bolonha; iii) houve uma tentativa 
de manutenção das áreas disciplinares centrais; iv) a maior mudança ocorreu ao nível do 
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estágio; v) o trabalho é menos profundo, menos rigoroso, menos sistemático que antes de 
Bolonha; vi) o tempo de contacto com os alunos nas escolas, com os supervisores e com os 
professores não é suficiente; vii) as práticas dão-se em função da engenharia das horas; viii) 
há uma desadequação à realidade; ix) há dificuldade na junção do seminário de prática com 
do seminário de investigação que se integravam a partir do trabalho de questões 
emergentes da prática; x) há uma desvalorização da supervisão pelo Ministério da Educação 
e Ciência e pelas instituições. 
Porém, contrapondo com os aspetos menos bem conseguidos, aferimos alguns 
aspetos positivos, como: i) a importância dada à investigação; ii) o interesse colocado na 
observação (maior peso dado à observação de aulas); iii) a relevância posta na colaboração 
(trabalho mais colaborativo quer intra quer interdepartamental) e; iv) uma formação muito 
articulada com a investigação. 
Relevamos ainda que na instituição de Flávia Moreira e Maria Alfredo Moreira 
houve uma reformulação das práticas supervisivas que conduziu à alteração do modelo de 
estágio e a um olhar diferente perante a prática e que, nesse sentido, a instituição teve que 
proceder a um ajustamento provocado pela mudança. Tentou criar um modelo de estágio 
que articula várias áreas curriculares, contando com o contributo de diversos 
departamentos, mas referem que o modelo supervisivo não sofreu alterações. 
Em contraponto, Teresa Vasconcelos referiu que na sua instituição o modelo não se 
alterou com Bolonha, mantendo-se o anterior modelo supervisivo, um modelo de 
supervisão assente numa equipa multidisciplinar constituída por docentes de várias áreas, 
diversas especialidades, com um elo de ligação estratégico (um coordenador de equipa). 
Um outro aspeto que concluímos reporta-se ao olhar diferente perante a prática 
profissional que o supervisor, o aluno e o orientador têm de assumir, um olhar muito mais 
sistemático, um olhar que procura aprofundar, recolher e analisar informação. Trata-se da 
procura de uma postura profissional, o que conduz inevitavelmente à reformulação das 
práticas de supervisão. 
Por último, não podemos deixar de salientar que a aposta na investigação feita pelos 
professores das instituições de ensino superior pode estar a levar a que estes não estejam a 
investir nas aprendizagens dos alunos, mas, tão-somente, nas carreiras profissionais. 
 
O nosso estudo possibilitou-nos concluir relativamente às representações sobre as 
prática(s) supervisiva(s) dos especialistas nacionais de supervisão e dos responsáveis 
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educativos pela criação e/ou adequação dos cursos de formação de professores a Bolonha 
que os pressupostos que presidiram à reestruturação da PES se relacionaram com: i) a 
legislação em vigor e as referências teóricas sobre a temática; ii) a manutenção do modelo 
reflexivo de supervisão já usado, sendo a PES concebida como estratégia e conceito de 
desenvolvimento profissional; iii) a habilitação profissional que conduziu a uma alteração 
de princípios e à alteração do modelo de supervisão, onde a PES é partilhada por múltiplas 
áreas de formação, tal como levou a uma nova dinâmica de envolvimento dos professores 
das várias áreas científicas na PES; iv) a organização da PES consequente com a formação 
possibilitada pela Licenciatura em Educação Básica; v) o perfil profissional de formação, a 
formação integral, o trabalho em equipa e a componente de observação e intervenção 
cooperada; vi) a seleção e motivação dos orientadores cooperantes. 
O nosso estudo revela-nos que ocorreram algumas mudanças no quadro 
organizacional da PES que tiveram consequências nas práticas supervisivas. Destacamos 
que os responsáveis educativos apontam para mudanças decorrentes do modelo bietápico 
de formação implementado que conduziu a uma rutura do modelo integrado de supervisão. 
Consequentemente, essa rutura acarretou limitações ao nível da abordagem prática e 
reflexiva. Evidencia-se, da nossa análise, o choque entre o modelo de supervisão 
institucional e o modelo de prática dos orientadores cooperantes, tal como que a supervisão 
com Bolonha é insuficiente e sem potencial transformador. A ausência de tempo para 
reflexão sobre os diferentes aspetos inerentes à reestruturação dos cursos poderá ter 
penalizado uma melhor implementação do modelo. A qualidade da formação é prejudicada 
pela diminuição temporal de intervenção dos futuros professores em contextos de 1.º CEB. 
Mas Bolonha veio potenciar, em algumas IES, uma nova dinâmica de envolvimento dos 
professores das várias áreas científicas na PES. Não podemos contudo deixar de dizer que 
é necessária a liderança da área das Ciências da Educação/da Educação no 
desenvolvimento de todo o processo de PES, e que no acompanhamento supervisivo seja 
recomendável a presença de um professor com habilitação profissional em 1.º CEB. As 
principais mudanças na PES, embora tenham acontecido com Bolonha, elas decorreram de 
discussões anteriores. Bolonha constituiu uma oportunidade para implementar uma nova 
dinâmica de práticas supervisivas, que não exclusivamente relacionadas com o processo de 
Bolonha. Apesar da importância relatada da constituição de equipas multidisciplinares de 
supervisão, sobressai do entendimento de um dos interlocutores uma consequência 
negativa que se relaciona com o envolvimento de diversos supervisores na PES, o que 
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pode conduzir a uma fragmentação da própria supervisão e que poderá ter efeitos negativos 
na formação dos professores que, por perfil, são generalistas. Inferimos ainda que o 
modelo de supervisão manteve-se inalterável em duas das instituições formadoras, 
modificou-se muito moderadamente, de forma parcial, noutra e modificou-se totalmente 
noutra. 
As mudanças no quadro organizacional da PES também tiveram implicações ao 
nível do desenvolvimento pessoal e profissional a proporcionar aos formandos/futuros 
professores, destacando-se que vieram, nalgumas situações específicas, aumentar as 
possibilidades do seu desenvolvimento profissional, mas noutras poderão ter mesmo vindo 
a diminuí-las. A oportunidade que é dada aos alunos para conhecerem diferentes contextos, 
constitui uma vantagem, mas a complexidade da sua operacionalização e o tempo 
disponibilizado no plano de estudos para o efeito torna esses momentos pouco 
significativos do ponto de vista da formação e do desenvolvimento profissional. A PES 
proporciona, desde o início, ser equacionada como uma intervenção e não tanto como 
adaptação à escola, dado na Licenciatura, nas UC de Iniciação à Prática Profissional, os 
momentos longos de observação já terem ocorrido. Contudo, a possibilidade da mobilidade 
europeia pode trazer benefícios para a formação de professores; tal como, a possibilidade 
dos alunos poderem vir a exercer outras profissões que não a da docência. Outros 
benefícios, por nós aferidos, têm sustentação na realização da formação em ambientes de 
investigação, o que e ajuda a construir conhecimento e a desenvolver competências que 
poderão ser transferíveis para outras áreas, assim como na elaboração de um relatório final 
individual que é objeto de discussão pública. Não podemos deixar de referir que o 
formando/futuro professor deve consciencializar-se da necessidade de estar constantemente 
em formação. 
Nesta nossa investigação verificamos que o papel da supervisão nas práticas 
educativas assume um lugar de destaque, tendo uma função determinante e por isso é 
considerada o elemento fundamental da formação de um profissional. A supervisão deve 
ser muito centrada no aluno em desenvolvimento e na futura atividade. A supervisão tem 
que ser exigente e compreensiva em simultâneo. Uma das vitórias de Bolonha foi a 
supervisão aparecer na legislação. Dado a supervisão ser encarada como o elemento-chave, 
o elemento fundamental da formação de um profissional, esta devia ser estendida para 
além da prática pedagógica, despontando assim a necessidade da supervisão formação, da 
supervisão acompanhamento e da supervisão alimentação do processo. O nosso estudo 
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comprova que não pode haver prática profissional sem haver supervisão, dado que os 
professores precisam de quem os apoie. A supervisão adequada a Bolonha pressupõe uma 
relação diádica e dialógica em que cada um dá o melhor que tem e sabe, emergindo assim a 
necessidade da reconfiguração do conceito de supervisão e da sua própria definição, 
tornando-o mais complexo, mas mais aberto, mais sereno e mais humano, em que o aluno 
assume maior importância na relação ensino-aprendizagem. Nesta nova dinâmica 
supervisiva, os professores das didáticas devem acompanhar as práticas e a supervisão 
deve assumir um comprometimento com o desenvolvimento humano e social. Trata-se de 
um comprometimento que possibilite o reconhecimento de sujeitos que pela sua visão 
prospetiva e pela sua inscrição na dimensão social do desenvolvimento humano são 
capazes de juntar grupos, associando-lhes alguns elementos mais hesitantes ou mais 
passivos. Sobressai, nesta nova dinâmica supervisiva, a necessidade de uma dimensão de 
passagem de conhecimento, forte, mas com a obrigatoriedade da mediação desse 
conhecimento, para que este se torne usável, acarretando a obrigatoriedade de uma 
formação reflexiva, o enquadramento das práticas num modelo reflexivo. Ressalta a 
exigência de práticas reflexivas que conduzam a profissionais reflexivos, que por sua vez 
tenham o poder de fecundar e de transformar as escolas em escolas reflexivas. Uma 
profissionalidade reflexiva potenciadora de uma reflexão que sirva para transformar e para 
inovar e não para uniformizar, imitar e reproduzir. Destaca-se a reflexão escrita em forma 
de diários, narrativas e portfolios reflexivos que advêm da observação, tal como o diálogo 
estimulante onde os sujeitos encontrem pistas de reflexão. A supervisão e as práticas 
supervisivas devem proporcionar as condições necessárias para que o conhecimento seja 
construído de forma colegial e possibilitar uma maior tomada de consciência, fazendo um 
bom aproveitamento das oportunidades e estratégias que Bolonha propõe. 
As práticas supervisivas devem prestar um enorme contributo no desenvolvimento 
profissional dos formandos futuros professores, mas o nosso estudo revela que as práticas 
supervisivas no novo modelo supervisivo tanto podem promover um desenvolvimento 
profissional mais racionalista e aplicacionista, como um desenvolvimento profissional 
numa perspetiva interpretativa, mais reflexiva, mais transformadora, mais emancipatória, 
mais profissional, dependendo das conceções de cada um. Porém, um indicador importante 
sobressai e reporta-se ao desenvolvimento do supervisor como pessoa e como profissional, a 
partir do aprofundamento das questões técnicas da supervisão e das questões teóricas de 
como aprender para saber como ensinar que conduzem ao desenvolvimento do 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
480 
 
conhecimento profissional. Trata-se aqui de um conhecimento profissional visto como 
reconfigurador do que é ser professor, ser pai, ser mãe ou ser amigo, numa dimensão tácita 
do conhecimento profissional. A (auto)supervisão da nossa própria formação deve ser 
percebida como estratégia de desenvolvimento pessoal e profissional, dado a autorreflexão 
ser um processo muito relevante de supervisão. Torna-se por demais importante o modo 
como olhamos o cruzamento dos processos de construção do conhecimento profissional, do 
desenvolvimento profissional, com os processos de ensino-aprendizagem. 
Um outro dado relevante posiciona-se na possibilidade da existência de espaços de 
desafio para o desenvolvimento profissional na PES, a partir de uma maior 
intencionalização da ação. Os interlocutores do estudo salientam que a supervisão e o 
desenvolvimento profissional são indissociáveis e é por aí que nos transformamos. A 
supervisão, para além de ser um elemento fundamental para o arranque do 
desenvolvimento profissional é também essencial para a manutenção desse mesmo 
desenvolvimento profissional. A supervisão tem um papel central no desenvolvimento 
profissional de qualquer educador, dado que qualquer educador numa situação em quem 
esteja sozinho ou acompanhado e tenta compreender e transformar as práticas, regulando-
as de forma crítica, está a fazer supervisão. Não pode haver desenvolvimento profissional 
sem supervisão, dado que o conhecimento se faz na interação e o desenvolvimento 
profissional também. A progressão no conhecimento requer supervisão. É muito importante 
ter o entendimento de que a supervisão é sobretudo para melhorar o processo de 
desenvolvimento profissional, tomando consciência do não saber como uma dimensão de 
construção do próprio saber, assim como que o desenvolvimento profissional passa por nos 
continuarmos as questionar e que se esse questionamento for isolado e solitário não produz 
grande coisa e que é com conhecimento que se melhora a prática. É ainda relevante 
reconhecer que a supervisão contribui, simultaneamente, para o desenvolvimento 
profissional do supervisor e do supervisando.  
 
Quanto à questão que nos é colocada pelo título da nossa investigação: “Que 
Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial?”, as diversas 
conceções dos diferentes interlocutores, os resultados da análise documental efetuada e os 
referenciais teóricos que apresentámos na parte I deste estudo remetem-nos para um 
cenário emergente de supervisão, mais adaptado às novas contingências e conjuntura (em 
que a formação é bietápica e a prática perde espaço/terreno) e para a possibilidade de 
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desenvolvimento profissional que é potenciada por pequenas investigações que os 
formandos/futuros professores realizam nos seus contextos de prática. 
Este cenário de supervisão perspetivado em termos de conceptualização teórica no 
capítulo 1 e que emerge dos resultados do nosso estudo deve ter como “pedra de toque” a 
inovação e esta deve ser estruturadora de uma melhoria do plano curricular, daí ser 
evidenciada a necessidade da efetivação de alguns reajustes que permitam que a área 
educacional geral recupere um maior peso, possibilitadores de um maior equilíbrio, dado 
ser considerada a área que proporciona a criação de articulações facilitadoras de uma maior 
unidade deste modelo supervisivo, tornando-o realmente eficaz. Nesse sentido, dado o 
“peso” atribuído às didáticas específicas relativamente à área educacional geral, pela 
legislação, faltam algumas unidades curriculares mais “fundamentadoras” no Mestrado, 
como defendido por alguns interlocutores do nosso estudo; porém, não podemos deixar de 
salientar que não queremos com isso menosprezar as didáticas específicas, até porque as 
consideramos uma área muito importante, pois é nela que os formandos desenvolvem o 
conhecimento pedagógico de conteúdo. Dado ponderarmos uma distribuição mais 
equilibrada, consideramos que isso implica a atribuição de mais ECTS para a área da 
formação educacional geral. Ressalta ainda necessidade da criação de Mestrados de 120 
ECTS, que já ocorreram a partir da publicação do Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, 
atribuindo maior peso à componente prática e às questões da investigação na prática. As 
IES, a partir dos resultados das diferentes avaliações aos seus cursos devem perceber como 
é que o modelo poderá, mantendo as suas vantagens, acrescentá-las, melhorando o plano 
curricular, tornando-o mais quadriculado e transversal. O plano curricular deverá 
possibilitar a promoção da discussão crítica, do pensamento crítico.  
Neste cenário emergente de supervisão sobressai a melhoria das questões de 
tutoria, das palavras dos diversos interlocutores, mas não tão-somente os aspetos a 
melhorar, como também assomam alguns aspetos que melhoraram após a adequação a 
Bolonha. Neste entendimento, para que o estágio constitua um momento de crescimento 
quer para a instituição formadora quer para a escola cooperante é necessário ter uma escola 
cooperante parceira na construção do projeto de estágio. A PES deve ser olhada como um 
espaço de colaboração interinstitucional, em que esta possa corresponder a um modelo 
mais ou menos partilhado entre as diferentes instituições. Esta partilha terá que passar 
também por uma articulação efetiva da ação de supervisão do supervisor com habilitação 
profissional para o 1.º CEB com todos os outros intervenientes das outras áreas 
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disciplinares que com este participam no processo supervisivo. Sobressai a criação de 
seminários para orientadores cooperantes que lhes vão possibilitar um maior 
desenvolvimento profissional e uma maior consciencialização do papel que têm de 
desempenhar. Temos, contudo, a consciência que na atual conjuntura, com a sobrecarga de 
trabalho burocrático com que se deparam as escolas, esta tarefa se torna difícil para os 
orientadores cooperantes, mas não impossível. Mas a formação não pode reportar-se 
apenas aos orientadores cooperantes ela é também necessária para os supervisores 
institucionais tendo em vista a melhoria das questões de tutoria/supervisão. O processo 
supervisivo deve ser orientado para a especificidade da situação de ensino, tendo sido 
destacado pelos intervenientes no estudo o uso das tecnologias nesse mesmo processo 
supervisivo, possibilitando uma prática supervisiva interessante; assim como foi 
evidenciada a pertinência do alargamento da reflexão a outros intervenientes.  
Ressalta ainda a melhoria da avaliação no que concerne ao cenário emergente de 
supervisão. O nosso estudo, a partir das palavras dos entrevistados, permitiu-nos apurar 
que a avaliação torna os alunos muito competitivos mas, apesar disso, alguns grupos 
partilham muito e colaboram entre si. Possibilitou-nos também averiguar que houve uma 
diminuição do número de reflexões e uma valorização da avaliação relativa ao relatório de 
estágio; tal como apurar a presença da componente científica nas diferentes componentes 
disciplinares. Contudo, verifica-se a necessidade de melhoria das estratégias de avaliação, 
garantindo o direito dos alunos a serem avaliados por portfolio, a assunção da avaliação 
como estratégia supervisiva de matriz formativa. Sobressai ainda que a supervisão precisa 
de ser assegurada por um processo supervisivo no terreno e que os orientadores 
cooperantes devem participar nos júris de defesa dos relatórios finais de Mestrado de 
formação de professores. 
Por último, salienta-se a melhoria dos modelos de ensino, sendo evidenciado que 
tem vindo a ser feita nas diferentes IES uma reflexão no sentido de melhorar o modelo de 
ensino. O modelo que se revela, da maioria das conceções dos interlocutores, é um modelo 
novo com a intervenção diversificada de professores de várias áreas científicas. Um 
modelo que pressuponha a realização de seminários gerais com a participação de 
especialistas em educação e em que sejam integrados nas equipas supervisivas, elementos 
“vindos de fora” dado possibilitarem um olhar diferente. Outro aspeto relevante relaciona-
se com a necessidade de uma maior articulação entre as áreas de docência, dado esta ter 
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diminuído no modelo atual. Não pode, contudo, deixar de ser tida em consideração a 
formação ética, dado esta ser essencial a toda a formação. 
 
O cenário de supervisão perspetivado para uma maior qualificação dos futuros 
profissionais do 1.º CEB e na tentativa da obtenção de respostas para o quarto objetivo 
definido no nosso estudo, procedente das diferentes conceções dos nossos interlocutores, 
pressupõe um modelo complexo de supervisão, sustentado em equipas 
multidisciplinares de supervisão. Os responsáveis educativos admitem que Bolonha veio 
aumentar a reflexão à volta do modelo de supervisão mais adequado à formação dos 
professores do 1.º CEB, considerando a possibilidade de alteração do mesmo. Foi-nos dado 
verificar que apenas uma das instituições formadoras alterou de forma mais substancial o 
modelo instituído de supervisão, mas que existe um reconhecimento generalizado 
relativamente à necessidade da configuração de um novo desenho de supervisão que: i) 
possibilite ultrapassar a desarticulação entres as unidades curriculares e a prática de 
supervisão; ii) viabilize mais tempo de supervisão, dado esta ser insuficiente e sem 
potencial transformador; iii) permita ultrapassar o estrangulamento na relação 
interinstitucional instituição formadora e escola cooperante; iv) permita que os 
orientadores de seminário sejam também os orientadores de prática; v) faça emergir nos 
alunos a capacidade de conhecerem as suas competências, os seus conhecimentos e tirarem 
proveito disso, pedindo ajuda quando não sabem. Daí que os alunos devam conhecer as 
suas limitações, ter consciência dos seus limites, e isso permitir-lhes-á um trabalho de 
qualidade; vi) possibilite uma formação desenvolvida em ambientes de investigação, 
porque é no processo de investigação que os alunos acabam por perceber como se constrói 
o conhecimento. Um modelo aberto que pode ter diferentes níveis que interagem entre si. 
Uma modelização complexa, com uma forte sustentação numa rede interinstitucional. Um 
modelo reflexivo de matriz ecológica, com o apoio do modelo clínico, o que nos remete 
para um cenário integrador, já proposto e validado por Sá-Chaves (2002). 
Neste reconhecimento generalizado da necessidade de configuração de um novo 
desenho de supervisão para a formação de professores do 1.º CEB pós-Bolonha, aferimos 
que o entendimento dos interlocutores aponta para a importância da constituição de 
equipas multidisciplinares de supervisão, embora em termos operacionais os 
responsáveis educativos alertem para algumas dificuldades. Uma equipa supervisiva com 
múltiplos professores de diferentes áreas de docência que podem ajudar em termos de 
Prática de Ensino Supervisionada: 
Que Possibilidades de Desenvolvimento Profissional na Formação Inicial? 
  
484 
 
complementaridade de conhecimentos. Estas equipas multidisciplinares devem integrar um 
elemento com funções de coordenação, elemento esse que deverá ser, desejavelmente, um 
professor com espírito de liderança, com habilitação profissional para o 1.º CEB, 
doutorado ou com formação pós-graduada relativa ao 1.º CEB e que articulará, a partir de 
uma visão integradora das diferentes áreas disciplinares e não disciplinares inerentes a este 
nível de ensino, toda a sua ação de supervisão com os outros intervenientes especialistas 
das diversas áreas disciplinares. Um unidade construída à volta de um elemento com uma 
visão possibilitadora da integração curricular que o 1.º CEB deve permitir, sempre como 
objetivo fundamental e norteador, dado que as indicações curriculares e didático-
pedagógicas a isso obrigam, evitando assim a fragmentação/desarticulação da abordagem 
das diversas áreas disciplinares. Contudo, este elemento com funções de coordenação não 
pode assumir um papel de protagonismo, antes porém, um papel igualitário, de total 
empenhamento, colaboração, partilha e interação com todos os outros elementos 
intervenientes no processo supervisivo, estando ele, igualmente, em processo de 
transformação e desenvolvimento, mas possibilitador de uma adequada organização e 
funcionamento de todo o processo de supervisão. 
Estas equipas exigem uma maior articulação entre os vários docentes, uma maior 
coerência entre estes, uma maior discussão sobre o que se está a fazer, sobre as 
metodologias a utilizar e uma maior disponibilidade que muitas das vezes os professores 
não têm. Nesta equipa multidisciplinar, todos os elementos têm funções de observação em 
contexto, o que obriga a uma colaboração entre pares. Estas equipas de trabalho fazem o 
conhecimento crescer e são promotoras de rentabilização dos recursos e de maximização 
dos saberes. 
 
Nestas equipas assume lugar de destaque o papel do supervisor, sendo 
evidenciado pela nossa investigação a estratégia de comunicação, dado a construção do 
conhecimento ser sempre um processo comunicacional consigo próprio, tal como entre 
supervisor e supervisando, supervisor e supervisor e supervisando e supervisando, 
constituindo díades, mas inscrito num contexto comunicacional muito mais amplo formado 
pelos próprios alunos com quem os supervisandos trabalham, as suas redes de vida. Um 
contexto possibilitador de uma relação comunicacional de orientação de um percurso de 
desenvolvimento humano e orientação técnica de produção de estratégias de formação e de 
modos de avaliação. Um percurso de desenvolvimento humano que se pressupõe mais 
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humanizado, mais centrado no aluno e cuidativo. A comunicação deve ser potenciadora do 
diálogo construtivo, estimulante, um diálogo guiado pelo interesse genuíno pelas coisas 
constituirá a base para uma supervisão diligente e eficiente. Para que seja possível uma 
modelização mais complexa, como referido anteriormente, que conjugue a dimensão 
vertical e horizontal, poderá ser utilizada a estratégia do amigo crítico (criticalfriendship), 
como sustentado por Senge (1990, 2006); Swaffield e MacBeath (2005) e Leith e Williams 
(2006). Nesta estratégia de comunicação assume particular relevância o feedback, quer na 
interação possibilitada pela discussão das planificações quer nas reflexões autoanalíticas 
pedidas aos alunos. Porém, dado a supervisão preconizada pelo cenário perspetivado para 
uma maior qualificação dos futuros professores do 1.º CEB prever mais de um supervisor é 
necessário concertar modos de ação, e estes poderão ser desenvolvidos a partir de uma 
reflexão sobre o tipo de feedbacks a dar. 
O supervisor deve ser capaz de possibilitar uma formação reflexiva, ecológica e 
crítica, ou dizemos nós, integradora, ou melhor bioecodesenvolvimentista e integradora, 
como sustentamos no primeiro capítulo. Esta formação pressupõe: i) uma reflexão crítica 
sobre os valores da relação que se estabelece com os alunos, com o contexto e com a 
própria sociedade; ii) o desenvolvimento, nos alunos, de competências de reflexão 
profissional e de ação profissional; iii) a viabilização da utilização dos diários pedagógicos 
como promotores da autorreflexão, considerando-a impulsionadora do desenvolvimento 
profissional; iv) o uso de portfolios reflexivos como garantes da sustentabilidade do 
processo de reflexão, da singularidade, da autenticidade, da sistematicidade, da 
originalidade, da criatividade, da oportunidade e da pessoalidade; v) a aplicação do 
questionamento como forma de interação sistemática e gradual, como pedido de 
esclarecimento, numa assunção crítica e estimuladora, possibilitador do desenvolvimento 
da competência reflexiva e do desenvolvimento profissional; vi) a observação de aulas, 
como estratégia privilegiada de supervisão, constituindo-se como um meio através do qual 
ocorre o desenvolvimento do formando/futuro professor; vii) a utilização do feedback 
formativo, construtivo, como estratégia supervisiva muito importante, de observação, 
atuação, demonstração, reflexão crítica e analítica; viii) o uso das novas tecnologias, como 
a internet e o mail; tal como a recolha de imagens, a partir do uso da videogravação 
(registos vídeo) como apoio para a investigação-ação dos formandos sobre as suas práticas 
e como possibilitadora da autoconfrontação cruzada (Wang & Wiesemes, 2012; Marsh & 
Mitchel, 2014); ix) a utilização da investigação-ação como estratégia de supervisão 
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considerada em contexto de estágio pedagógico, como possibilitadora de desenvolvimento 
profissional e de construção de conhecimento profissional; x) a presença do supervisor 
institucional na observação presencial de aulas, como fonte privilegiada de supervisão e; 
xi) a adequação da supervisão às necessidades do aluno, potenciando a necessidade de 
desenvolvimento, no formando, da capacidade de continuar a ser supervisor de si próprio 
(auto-supervisão). 
 
 As práticas de supervisão deverão ser dirigidas para um enquadramento de 
acompanhamento de investigação pedagógica, daí que deva ser assumido o trabalho de 
supervisão como acompanhamento do processo investigativo. Deve ser adotado um olhar 
diferente do supervisor, do orientador cooperante e do supervisando perante a prática 
profissional. Um olhar mais profissional, dentro do que é um conceito mais atual de 
profissionalismo da profissão. A formação deve ser muito articulada com a investigação. 
Associada à investigação devem ser colocadas questões, como o questionamento e a 
indagação, dos contextos, das práticas, do conhecimento pessoal, ou seja, tudo o que 
envolve o agir do professor. O supervisor debate-se com a necessidade da formação de um 
profissional competente em menos tempo do que anteriormente, o que leva a que o atual 
papel a desempenhar exija mais de si, assim como do orientador cooperante. A exigência, 
atualmente, ainda é maior, acrescida de diversas dificuldades. 
 
O nosso estudo permitiu-nos, por último, apurar, a partir da opinião dos 
entrevistados, as práticas supervisivas que melhor poderão dar resposta às novas 
exigências e desafios das sociedades contemporâneas. Neste sentido, essas práticas são 
aquelas que possibilitam a construção de uma identidade singular para cada sujeito. 
Dadas as diferenças de cada sujeito, a formação deve servir para reafirmar a singularidade 
de cada pessoa. A aprendizagem nunca é igual de indivíduo para indivíduo. Dado que cada 
sujeito tem uma identidade própria, esta deve ser construída através da reconstrução 
continuada do saber pessoal ou do conhecimento que cada pessoa vai construindo na sua 
relação com o mundo. O profissional é aquele que sabe mobilizar o conhecimento e usar e 
integrar conhecimento em cada situação singular. O exercício da docência requer um tipo de 
sabedoria profissional que é feita da combinatória de conhecimentos e do seu uso adequado. 
O processo de ensino-aprendizagem é muito regulado pela(s) singularidade(s), mas esta(s) 
não é(são) muito vista(s) pelos professores na sua prática. Os especialistas pressupõem uma 
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identidade profissional reflexiva, crítica, solidária e, assim sendo, pode ser construída a partir 
da discussão do uso social das tecnologias e do próprio conhecimento. A formação 
acontece na relação ensino-aprendizagem, sendo esta não apenas epistémica, mas também 
ecológica, daí que seja condicionada pelas culturas de pertença mais próximas das 
sociedades, assim como pelas mais remotas. A qualidade da formação está diretamente 
ligada aos modos como essa formação permite a supervisão, ou não, dos processos de 
construção do conhecimento. Deve ser promovido o trabalho proactivo e uma educação 
democrática, mas esta é dificílima de pôr em prática, segundo um dos interlocutores do nosso 
estudo. A identidade singular deve também ser construída a partir da observação e da 
capacidade de escuta. 
No nosso estudo ainda é salientada a investigação como uma construção do 
conhecimento, como uma epistemologia. Nesta perspetiva o princípio do inacabamento 
deve ser como um traço, como uma marca na construção do conhecimento e como abertura 
à possibilidade do seu próprio conhecimento. Os processos de desenvolvimento são 
processos inacabados. A construção do conhecimento é sempre um processo 
comunicacional consigo próprio. A construção do conhecimento tem a ver com um logos 
que emerge inscrito numa consciência sociológica ampla. 
Por fim, sobressai o entendimento da ação supervisiva como um processo 
pedagógico e nesse sentido evidencia-se o entendimento da supervisão como relação 
personalizada, atenta e responsiva às flutuações, uma ação supervisiva respeitadora dos 
contextos pessoais e de vida, potenciadora do desenvolvimento de estratégias de 
supervisão horizontal a partir da formação inicial, dado serem essas que vão acompanhar e 
ter importância ao longo da vida profissional. 
 
As conclusões sobressaídas do nosso estudo remetem-nos para um novo cenário de 
supervisão que emerge da análise das conceções e representações de especialistas 
nacionais de supervisão e de alguns participantes na adequação dos cursos de formação de 
professores a Bolonha, tal como, da análise de documentos de política educativa sobre o 
impacto das mudanças na formação de professores do 1.º CEB em Portugal e da inerente 
juventude do processo. Cumpre-nos agora apresentar o cenário bioecodesenvolvimentista e 
integrador de forma mais funcional e conclusiva e que ponderamos poder vir a contribuir 
para uma formação de maior qualidade a possibilitar aos futuros professores do 1.º CEB e 
para o seu desenvolvimento pessoal e profissional, tendo em vista a formação de 
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profissionais competentes capazes de dar respostas eficazes às novas exigências e desafios 
das sociedades contemporâneas, nomeadamente, à educação global para um mundo 
globalizado. 
Apresentar um cenário emergente de supervisão para a formação inicial de 
professores do 1.º CEB representa o reconhecimento da natureza complexa e ideológica da 
supervisão enquanto práxis problematizadora, transformadora e emancipatória. Importa 
assim potenciar uma epistemologia praxeológica de natureza bioecodesenvolvimentista e 
integradora na formação em estágio, assente em equipas multidisciplinares de supervisão, 
promotoras de processos de reflexão sobre e para a prática educativa, nos quais a 
investigação pedagógica poderá desempenhar um papel crucial. Trata-se de um cenário de 
supervisão em quem o(s) supervisando(s) assume(m) um papel central apoiado(s) por uma 
equipa multidisciplinar de supervisão que potencie o seu desempenho e o seu 
desenvolvimento profissional. 
 
1.2. Proposta de um cenário bioecodesenvolvimentista e integrador 
 
 A gradual integração dos dados, quer teóricos, quer empíricos, possibilitou-nos, a 
partir de um processo sistemático de abstração analítica (Sabirón-Sierra, 2007), ir 
reconceptualizando a análise desenvolvida num cenário supervisivo emergente integrador 
de uma equipa supervisiva multidisciplinar (figura 13). Este cenário é apresentado como 
uma proposta de modelo supervisivo da PES da formação inicial de professores do 1.º CEB 
que, uma vez aprofundada e validada, dado faltarem mais estudos de terreno, de 
observação e avaliação de práticas de supervisão e de formação, poder-se-á constituir num 
fundamento que legitima a reestruturação da PES dos cursos de formação inicial de 
professores do 1.º CEB.  
Esta proposta de cenário supervisivo, ao consubstanciar um trabalho de supervisão 
desenvolvido por uma equipa multidisciplinar, de forma bioecodesenvolvimentista e 
integradora, assegurará o desenvolvimento profissional de todos os sujeitos envolvidos, 
nomeadamente, dos formandos/futuros professores do 1.º CEB num registo de maior 
qualidade e segurança, assim como possibilitará uma maior qualificação destes futuros 
profissionais. 
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Na figura seguinte (figura 13), damos a conhecer, de forma esquemática, o modo 
como compreendemos este cenário emergente de supervisão da formação inicial de 
professores do 1.º CEB. 
 
Figura 13 – Cenário emergente de supervisão para a formação inicial de professores do 1.º 
CEB (Cenário bioecodesenvolvimentista e integrador). 
 
 Este esquema representa a supervisão como um processo dinâmico centrado no 
desenvolvimento pessoal e profissional do(s) formando(s)/futuro(s) professor(es) (grupo de 
estágio) do 1.º CEB, ativado pelas interações colaborativas entre este(s), a equipa 
supervisiva institucional e o orientador cooperante (equipa multidisciplinar de supervisão), 
mas que também considera que a equipa supervisiva se encontra em aprendizagem e 
desenvolvimento, valorizando o desenvolvimento pessoal e profissional sustentado num 
paradigma colaborativo e de mudança, enquadrada em contextos de prática e 
possibilitadora do desenvolvimento profissional dos futuros professores e a prática 
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supervisiva assume os processos de desenvolvimento como processos reflexivos, 
sistemáticos, investigativos, mas inacabados. Este processo supervisivo é ativado pelos 
vértices de um quadrado dinâmico que valoriza os aspetos: i) biológicos individuais 
(predisposições genéticas, tais como, crescimento, maturação, hereditariedade e atributos 
psicológicos) e os bioculturais, reconhecendo a interação entre os fatores biológicos e 
socioculturais presentes na vida do ser humano, aquando dos processos supervisivos 
proporcionados; ii) ecológicos (experiências sociais e ambientais), que influenciam o 
desenvolvimento de comportamentos adaptativos, capacidades de aprendizagem, 
capacidades técnicas e científicas, saúde física e mental ao longo da vida, tal como o 
desenvolvimento pessoal e profissional, iii) desenvolvimentistas que consideram os aspetos 
biológicos e ecológicos, assumindo que os supervisandos passam por vários momentos de 
desenvolvimento humano e profissional, durante a formação inicial e; iv) integradores, 
focados em aspetos comuns que combinam diversos modelos supervisivos e possibilitam a 
criação de novas abordagens, respeitadores da singularidade emancipatória de cada sujeito. 
Para que se consiga esta integração é imperioso, num primeiro momento, incorporar 
conjuntos de ideias existentes dos diferentes sujeitos. É necessária uma aliança de trabalho, 
a colaboração, uma relação de transferência/contratransferência, uma relação transpessoal, 
para que ocorra o desenvolvimento necessário através da reunião dos resultados de 
diferentes perspetivas e tradições supervisivas. Num segundo momento é fundamental 
refletir sobre a experiência profissional de cada um dos intervenientes (cosmos 
experienciais de cada sujeito) no processo supervisivo, através da análise fenomenológica 
dessa mesma experiência. Queremos com isto dizer que esta tarefa de integração, para nos 
possibilitar trabalhar de forma eficaz com um modelo integrador, tem necessariamente de 
reunir investigação, teoria e prática.  
O cenário supervisivo que preconizamos para a PES, na formação inicial de 
professores do 1.º CEB, mais adaptado às novas contingências e conjuntura, pressupõe um 
acompanhamento focado no formando/futuro professor, enquanto sujeito ativo promotor 
do seu desenvolvimento e aprendizagem, todavia, também veicula uma conceção de 
formação centrada nas equipas multidisciplinares/grupo de estágio 
(supervisores/orientadores cooperantes/supervisandos) enquanto potenciadora de uma 
aprendizagem cooperada e colaborativa (afetiva, interativa, dialógica, recíproca e 
interpessoal), onde todos os atores envolvidos se encontram em processo de transformação, 
de desenvolvimento pessoal e profissional. A diversidade de conhecimentos e de 
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personalidades, associada à partilha de princípios supervisivos e valores comuns, 
assentidos de forma reflexiva, dialogante, comunicativa, dinâmica, cooperada e colaborada 
e sustentados por um espírito de abertura e corresponsabilização, cremos poderem 
potenciar as aprendizagens e o desenvolvimento. Neste sentido, cada sujeito envolvido no 
processo supervisivo tem de ser estimulado a partilhar os seus juízos, ideias ou saberes, 
como forma de promoção da emancipação numa dinâmica de rotatividade, de 
interatividade e mutualidade, impulsionadoras do desenvolvimento pessoal e profissional. 
Nesta modalidade supervisiva ecobiodesenvolvimentista e integradora que perspetivamos, 
a aprendizagem é potenciada pela valorização dos conhecimentos de cada sujeito, das suas 
diferenças, dos seus aspetos biológicos distintos, do ambiente e de todas as trocas e 
práticas sociais, mormente, a colaboração e a cooperação que dão apoio e sentido às ações 
de todos os intervenientes no processo supervisivo. É nossa convicção que o trabalho 
colaborativo entre todos os sujeitos envolvidos no contexto supervisivo potencia o 
desenvolvimento pessoal e profissional de todos, isto porque, os múltiplos interventores se 
têm de assumir como impulsionadores da aprendizagem participada, dinamizadores da 
colaboração na equipa, promovendo a responsabilidade e a emancipação não apenas dos 
supervisandos, mas também dos supervisores (orientadores cooperantes e supervisores 
institucionais). A reflexão preconizada por Schön (1983, 1987), Zeichner (1987, 1996, 
2008), Alarcão (1996, 2000, 2001b, 2003) e Sá-Chaves (2002, 2005, 2007a) deverá 
orientar a discussão em grupo das situações experienciadas na PES, devendo por isso 
proporcionar o confronto de opiniões e de experiências, assim como interpelar cada sujeito 
a descobrir o sentido do seu caminho, a partir do esclarecimento dos seus ideais e 
convicções e da sustentação das opções tomadas. 
Esta modalidade supervisiva que apresentamos é muito inspirada na investigação-
ação, articulada com os portfolios reflexivos, mas que permita uma formação lenta, dado o 
tempo ser essencial para uma formação de qualidade e que Bolonha veio retirar. O cenário 
perspetivado precisa de ter supervisores que tenham a perceção do que é que estão a fazer e 
saber até onde é que pode ir um futuro professor que é jovem e que tem muito que 
aprender. Neste cenário, os supervisores precisam de tempo para se dedicarem à 
supervisão, dado a dispersão de tarefas dificultar a centralização tão necessária na 
supervisão, sendo obrigatório que os supervisores da instituição formadora estejam 
presentes na escola cooperante e que proporcionem, como já referido, práticas de 
supervisão colaborativa.  
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 Com o intuito de possibilitarmos um melhor entendimento do funcionamento e da 
importância das equipas supervisivas multidisciplinares neste cenário de supervisão, 
consideramos importante referir que relevamos as interações que perspetivamos para estas 
equipas, nomeadamente, as diferenças que existem entre cada um dos participantes no 
processo supervisivo, dada a valorização que atribuímos a estas diferenças relativamente 
ao seu potencial transformador em termos de desenvolvimento pessoal e profissional do 
formando/futuro professor, dos supervisores e do orientador cooperante. As diferenças são 
assentidas e apoiadas no princípio supervisivo do efeito multiplicador do diverso. 
 A importância destas equipas não se reporta assim ao que cada elemento envolvido 
no processo de supervisão tem de comum, mas às suas diferenças, essas diferenças é que 
podem auxiliar em termos de complementaridade de saberes, o que contribui para o 
enriquecimento e desenvolvimento de todos. Contudo, para processos supervisivos em 
contextos de 1.º CEB, estas equipas devem contemplar, desejavelmente, um supervisor 
generalista (de nível de ensino) e um supervisor por área disciplinar lecionada em turmas 
de 1.º CEB, em que o primeiro assume o papel de coordenador de equipa, como já referido 
anteriormente, dado considerarmos ser o elemento que melhor poderá potenciar o trabalho 
relativo à integração curricular (interdisciplinar e transdisciplinar) exigida neste nível de 
ensino, assim como articular iterativamente, cooperadamente e colaborativamente o 
trabalho de equipa, desde que possua uma boa capacidade de liderança e um adequado 
conhecimento tácito e integrado da abordagem do conhecimento. Porém, destacamos que, 
a este coordenador de equipa, não basta apenas ter formação adequada em ensino do 1.º 
CEB, apesar de consideramos esse aspeto relevante, é também muito importante o seu auto 
e hétero-conhecimento, o espírito de equipa, a confiança, o poder de decisão, a iniciativa, a 
capacidade de estabelecer um bom relacionamento entre todos os elementos envolvidos no 
processo supervisivo e a sua versatilidade. 
Concluímos que esta equipa multidisciplinar que aceitamos como acrescento de 
qualidade no processo supervisivo de formação inicial de professores do 1.º CEB, deve ser 
altamente qualificada, conhecedora dos princípios adstritos e únicos que regem e sustentam 
o ensino do 1.º CEB de forma única, tal como todos os outros de que comunga com os 
outros ciclos de ensino, possibilitadora de diálogos reflexivos, mas também de diálogos 
entre os diferentes saberes, rumo à excelência do ensino e da aprendizagem. Esta equipa 
deve nortear o seu trabalho por uma perspetiva de trabalho cooperado e participado, 
enquadrado pelo cenário supervisivo bioecodesenvolvimentista e integrador, numa 
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dinâmica biológica, ecológica, colaborativa, desenvolvimentista, integradora, 
emancipatória e transformadora. Esta equipa não tem de construir com os supervisandos 
todos os conhecimentos científicos e didáticos produzidos pela comunidade científica, mas 
antes proporcionar-lhes o apoio e a reflexão indispensáveis para que participem na 
apropriação e reconstrução desses conhecimentos. Esta equipa deve ser multidisciplinar, 
dado que no desempenho da profissão docente, inclusive no 1.º CEB, é necessária a 
integração de conhecimentos curriculares que são transversais neste nível de ensino, com 
os conhecimentos teórico-conceptuais, os histórico-filosóficos e os didático-pedagógicos, 
abordando assim de modo global e integrado as questões do ensino e da aprendizagem das 
áreas disciplinares do seu nível de ensino. 
 
Concluímos, em termos gerais, no términus deste estudo, que esta nossa postura na 
defesa de/em prol de um cenário bioecodesenvolvimentista e integradora sustentada em 
equipas multidisciplinares de supervisão é assumidamente associada às conceções de 
desenvolvimento humano, formação, emancipação, desenvolvimento pessoal e 
profissional, mas também, à avaliação e qualidade, valores e princípios, numa lógica 
poliédrica de supervisão reflexiva, colaborativa e democrática, reguladora das práticas, 
tendo como finalidade a formação de professores capazes de resolverem problemas e de 
tomarem decisões fundamentadas. Uma postura que promove a formação de professores 
com capacidade para enfrentarem de forma crítico-reflexiva os diferentes desafios e 
dilemas com que irão ser confrontados em todo o seu percurso pessoal e profissional e 
perspetivarem a formação como um processo contínuo de aprendizagem ao longo da vida, 
tal como permite a preparação destes profissionais para encararem positivamente as suas 
próprias limitações, reconhecendo-se como sujeitos da sua própria ação profissional.  
Por último, relevamos que a PES na formação inicial de professores do 1.º CEB 
devido às novas contingências e conjuntura poderá estar a comprometer as possibilidades 
de desenvolvimento profissional dos formandos/futuros professores, pelo que temos vindo 
a referir ao longo do estudo, daí que defendamos um novo cenário de supervisão, mais 
adaptado à mudança por que passaram os cursos de formação inicial de professores a 
Bolonha. Porém, não podemos deixar de salientar que são múltiplas as possibilidades de 
desenvolvimento profissional permitidas pela PES, nomeadamente, aquela que é 
potenciada pela investigação que os formandos/futuros professores realizam nos seus 
contextos de prática e que constitui uma novidade na atual formação de professores do 1.º 
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CEB, mas que poderão ser melhor exploradas e exponenciadas, a partir da 
consciencialização da importância que os princípios supervisivos que preconizamos no 
cenário emergente de supervisão têm para esse mesmo desenvolvimento e do interesse da 
sua real aplicação nas práticas supervisivas atuais. 
 
1.3. Limitações do estudo 
 
Apesar de todos os cuidados científico-metodológicos tidos no desenvolvimento do 
presente estudo e não obstante os resultados a que o mesmo permitiu chegar, temos de 
considerar algumas limitações. 
Uma das principais limitações com que tivemos de lidar prendeu-se com a 
incompatibilidade do tempo que um estudo qualitativo exige e o tempo de que 
dispúnhamos para o desenvolvimento do mesmo. Esta limitação obrigou-nos a tomar 
opções no sentido de delimitar o campo de estudo. Apesar de existirem, em Portugal, vinte 
estabelecimentos de ensino superior público que proporcionam a formação inicial de 
professores do 1.º CEB (13 ESE e 6 Universidades), tivemos de nos cingir a apenas quatro 
instituições (2 Universidades e 2 ESE), o que nos poderá ter impedido de retirar conclusões 
mais abrangentes. 
Uma outra limitação reporta-se ao facto do desenho deste estudo se centrar 
essencialmente nas representações de especialistas nacionais de supervisão e de 
responsáveis educativos que participaram na adequação e/ou criação dos cursos de 
formação de professores do 1.º CEB, não permitindo a verificação do modo como é 
efetivada a supervisão das práticas de formandos/futuros professores do 1.º CEB, a partir 
da observação e análise das mesmas, nem dar voz a supervisores, orientadores cooperantes 
e formandos/futuros professores, condicionando assim uma mais abrangente triangulação 
dos dados. 
Por último, cabe-nos anda referir a dificuldade que este tipo de estudo apresenta 
relativamente à utilização da grande entrevista que conduziu à utilização da técnica de 
análise de conteúdo dos discursos narrativos dos sujeitos e que obrigou à validação, junto 
de especialistas, dos guiões das entrevistas e da categorização feita, em dois momentos 
distintos. A realização das entrevistas obrigou ainda a longas deslocações a vários locais do 
país para a efetivação das mesmas. 
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1.4. Sugestões para trabalhos futuros 
 
A primeira orientação para futuras investigações prende-se com a limitação 
apresentada, em primeiro lugar, no ponto anterior, ou seja, consideramos pertinente o 
desenvolvimento de estudos em que possam ser envolvidas todas as instituições de ensino 
superior que proporcionem a formação de professores do 1.º CEB, no sentido de melhor 
perceber a forma como as mudanças provocadas por Bolonha foram percecionadas e estão 
a ser postas em prática nas diferentes IES e que implicações estão a ter na supervisão da 
prática letiva, no desenvolvimento profissional dos formandos/futuros professores e dos 
supervisores.  
Outra sugestão relaciona-se com a segunda limitação apresentada, daí acharmos 
relevante a implementação de estudos que permitam dar sequência ao agora apresentado, 
dando voz aos supervisores, orientadores cooperantes e formandos/futuros professores e 
que através da observação e recolha de dados de práticas supervisivas reais feitas a partir 
da videogravação de reuniões de supervisão com a equipa supervisiva e com os 
supervisandos, possibilitem a identificação e a caracterização de outros cenários a partir da 
análise das práticas. 
Por outro lado, e como já mencionámos em momento anterior, na parte final da 
realização deste estudo, os cursos de formação inicial de professores do 1.º CEB foram 
reconceptualizados à luz do Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio que aprova o novo 
regime jurídico da habilitação profissional para a docência na educação pré-escolar e nos 
ensinos básico e secundário. Tendo por base o atual enquadramento da formação de 
professores do 1.º CEB, em Portugal, tal como os resultados do presente estudo, pensamos 
ser importante identificar, em futuras investigações, a relevância da utilização do cenário 
por nós construído em contextos de formação inicial de professores do 1.º CEB; tal como 
pensamos ser relevante entender até que ponto os planos de estudos, os programas 
curriculares, as estratégias de formação e de supervisão favorecem (ou não) o 
desenvolvimento pessoal e profissional dos futuros profissionais do 1.º CEB e os preparam 
adequadamente para enfrentarem os desafios com que são confrontados na atualidade. 
Por último, consideramos ainda importante a realização de estudos que permitam 
aferir a importância que os processos supervisivos promovidos na formação inicial tiveram 
para o atual desempenho dos professores formados no novo paradigma de formação (pós-
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Bolonha) e quais as alterações a introduzir, tendo em vista o aperfeiçoamento desses 
mesmos processos. 
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